COLLECfiO  M  TRATADOS. 


DOS 

E  ACTOS  PÚBLICOS 

CELEBRADOS 

ENTRE 

A  COROA  DE  PORTUGAL 

E 

AS  MAIS  POTEI\[CIAS 

DESDE  1640  ATÉ  AO  PRESENTE 

COMPILA^DOS,    COORDENADOS  E  ANNOTADOS 
POB 
jrO«É    FERREIR.%    BORCiEg»    DE   CAí§(TRO, 

SECnETADin   DA  IXGAÇ.IO  DE  SUA   MAGESTADE   IVA  CORTE  DE  BIADHID,   ASSOCIADO 
PROVINCIAL  »A   ACADEMIA  REAL  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA. 


TOMO  llí. 


LISBOA 

IMPRENSA    NACIONAL 
1856. 


IH* 


t.5 


ADVERTÊNCIA 


Em  vários  documentos  de  que  se  compõe  este  Tomo,  ha 
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que  nos  próprios  Originaes  se  acham  os  mesmos  erros,  e  se 
quizeram  copiar  exacta  e  fielmente. 
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TRATADO  DE  LIMITES  DAS  CONQUISTAS,  ENTRE  EL-REI  O  SE 

ASSIGNADO  EM  MADRID  A  13  DE  JANEIRO  DE  1750, 

DO  DITO  MEZ,  E  PELA  DE  HESPANHA  EM 


(do  GXEMPLAil  iMPntiâSO  EM  UitOk  NO  ANNO  DE  17S0.} 


Em  nome  da  Saniissima  7'rindade. 

.Y  UÃUi  M  má  íiá&  m  tí\kkUáà 

1750  vJs  Sereníssimos  Reys  de  Portugal,  e  Espanha,  dese- 

^'^"3"^°  jando  efficazmente  consolidar  e  estreitar  a  sincera  e  cordial 
amizade,  que  entre  si  professào,  considerarão,  que  o  mejo 
mais  conducente  para  conseguir  taô  saudável  intento,  hc 
tirar  todos  os  pretextos,  e  alhanar  os  embaraços,  que  pos- 
saô  ao  diante  altera-la,  e  particularmente  os  que  se  podem 
offerecer  com  o  motivo  dos  Limites  das  duas  Coroas  na 
America,  cujas  Conquistas  se  tem  adiantado  com  incerteza 
e  duvida,  por  se  naô  haverem  averiguado  atégora  os  ver- 
dadeiros Limites  daquelles  Dominios,  ou  a  paragem  donde 
se  ha  de  imaginar  a  Linha  divisória,  que  havia  de  ser  o 
principio  inalterável  da  demarcação  de  cada  Coroa.  E  con- 
siderando as  difficuldades  invenciveis,  que  se  offereceriaô 
se  houvesse  de  assignalar-se  esta  Linha  com  o  conhecimento 
pratico,  que  se  requer;  resolverão  examinar  as  razoes  e 
duvidas,  que  se  oíFerecessem  por  ambas  as  partes,  e  á  vista 
delias  concluir  o  ajuste  com  reciproca  satisfação  e  conve- 
niência. 

Por  parte  da  Coroa  de  Portugal  se  allegava,  que  ha- 
vendo de  contar-se  os  cento  e  oitenta  gráos  da  sua  demar- 
cação desde  a  Linha  para  o  Oriente,  ficando  para  Espanha 
os  outros  cento  e  oitenta  para  o  Occidente;  e  devendo  cada 
huma  das  Nações  fazer  os  seus  descobrimentos  e  Colónias 

(1)  Anniillado  pelo  Artigo  t  do  Tratado  de  12  de  Fevereiro  de  1761. 


NHOR  D03I  JOÃO  V  E  DOM  FERNANDO  VI  REI  DE  HESPANHA, 
E  RATIFICADO  POR  PARTE  DE  PORTUGAL  EM  2G 
O  DE  FEVEREIRO  DO  DITO  ANNO.  (l) 


(do  ORICI.NAL  QUE  SE  GUARDA  .\0  liEAL  AnCHlVO  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 


En  el  nombre  de  la  SS.  Trinidad. 


JLos  Sereníssimos  Reyes  de  Espana,  y  Portugal,  de-  1750 
soando  eficazmente  consolidar  y  estrechar  la  sincera  y  cor-  ^g"*' 
dial  amistad,  que  entre  si  profesan,  han  considerado  que 
el  médio  mas  conducente  para  conseguir  tan  sakidable  in- 
tento, es  quitar  todos  los  protestos,  y  allanar  los  embara- 
zos,  que  puedan  en  adelante  alteraria,  y  particularmente 
los  que  se  pueden  ofrecer  con  motivo  de  los  limites  de  las 
Dos  Coronas  en  America,  cuyas  conquistas  se  han  adelan- 
tado  y  mantenido  con  incertidumbre  y  duda,  por  no  lia- 
verse  averiguado  hasta  ahora  los  verdaderos  limites  de  aquel- 
los  Dominios,  ó  el  paragc  donde  se  ha  de  imaginar  la  linea 
divisória,  que  havia  de  ser  el  principio  inalterable  de  la  de- 
marcacion  de  cada  Corona.  Y  considerando  las  dificultados 
inaccessibles,  que  se  ofrecerán  si  se  huviese  de  seflalar  esta 
linea  con  el  conocimiento  practico,  que  se  requiere;  Han 
resuelto  examinar  las  razones  y  dudas,  que  se  ofrecen  por 
ambas  partes,  y  en  vista  de  ellas  concluir  un  Ajuste  con  re- 
ciproca satisfaccion  y  conveniência. 

Por  parte  de  la  Corona  de  Espana  se  alegaba  que,  ha- 
viendose  de  imaginar  la  linea  Norte  Sur  k  trecientas  y  se- 
tenta léguas  ai  Poniente  de  las  Islãs  de  Caboverde,  segun 
el  Tratado  concluido  en  Tordesillas  á  7.  de  Junio  de  1494., 
todo  el  terreno,  que  huviese  en  las  trecientas  y  setenta  lé- 
guas, desde  las  referidas  Islas  hasta  el  parage,  donde  se  ha- 
via de  seualar  la  linea,  pertenece  à  la  de  Portugal  y  nada 
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1750  nos  cento  e  oitenta  gráos  da  sua  demarcação;  com  tudo, 
^^Ig'"  se  acha,  conforme  as  observações  mais  exactas  e  modernas 
dos  Astrónomos,  e  Geógrafos,  que  começando  a  contar  os 
gráos  para  o  Occidente  da  dita  Linha,  se  estende  o  Domí- 
nio Espanhol  na  extremidade  Asiática  do  mar  do  Sul,  mui- 
tos mais  gráos,  que  os  cento  e  oitenta  da  sua  demarcação; 
e  por  conseguinte  tem  occupado  muito  mayor  espaço,  do 
que  pôde  importar  qualquer  excesso,  que  se  attribua  aos 
Portuguezcs,  no  que  talvez  teraõ  occupado  na  America  Me- 
ridional ao  Occidente  da  mesma  Linha,  e  principio  da  de- 
marcação Espanhola. 

Também  se  allegava,  que  pela  Escriptura  de  venda  com 
pacto  de  relrovendendo,  outorgada  pelos  Procuradores  das 
duas  Coroas  em  Saragoça  a  22.  de  Abril  de  1529.,  vendeo 
a  Coroa  de  Espanha  a  Portugal  tudo  o  que  j)or  qualquer 
via  ou  direito  lhe  pertencesse  ao  Occidente  de  outra  Linha 
Meridiana,  imaginada  pelas  Ilhas  das  Velas,  situadas  no 
mar  do  Sul  a  17.  gráos  de  distancia  de  Maluco:  com  de- 
claração, que  se  Espanha  consentisse,  e  não  impedisse  aos 
seus  Vassallos  a  navegação  da  dita  Linha  para  o  Occiden- 
te, ficaria  logo  extinclo,  e  resoluto  o  pacto  de  retrovenden- 
ílo;  e  que  quando  alguns  Vassallos  de  Espanha,  por  igno- 
rância, on  por  necessidade,  entrassem  dentro  delia,  e  des- 
cobrissem algumas  Ilhas,  ou  terras,  pertenceria  a  Portugal 
o  que  nesta  forma  descobrissem.  Que  sem  embargo  desta 
convenção,  foraõ  depois  os  Espanhoes  a  descobrir  as  Ei- 
lippinas,  e  com  effeito  se  estabelecerão  nellas  pouco  antes 
da  uniaô  das  duas  Coroas,  que  se  fez  no  anno  de  1580., 
por  cuja  causa  cessarão  as  disputas,  que  esta  infracção  sus- 
citou entre  as  duas  Nações;  porém  tendo-se  depois  divi- 
dido, resultou  das  condições  da  Escriptura  de  Saragoça 
hum  novo  titulo,  para  que  Portugal  pertendesse  a  restitui- 
ção, ou  o  equivalente  de  tudo  o  que  occupáraô  os  Espa- 
nhoes ao  Occidente  da  dita  Linha,  contra  o  capitulado  na 
referida  Escriptura. 

Quanto  ao  Território  da  margem  Septentrional  do  rio 
da  Prata,  allegava,  que  com  o  motivo  da  fundação  da  Co- 
lónia do  Sacramento  se  excitou  uma  disputa  entre  as  duas 
Coroas,  sobre  Limites:  a  saber,  se  as  terras,  em  que  se 
fundou  aquella  Praça,  estavaô  ao  Oriente,  ou  ao  Occidente 
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mas  por  esta  pdfte,  porque  desde  ella  ai  Occidente  se  han  17B0 
de  contar  los  cieiito  y  ochenta  grados  de  la  demarcacion  J»neiro 
de  Espafia;  y  aunque  es  asi,  que,  por  no  estar  declarado 
desde  qual  de  las  Islãs  de  Caboverde  se  han  de  empezar  h 
contar  las  trecientas  y  setenta  léguas,  se  ofrece  la  duda,  y  ay 
interós  notable,  con  motivo  de  estar  todas  ellas  situadas  Leste 
Oeste,  con  la  diferencia  de  quatro  grados  y  médio;  tambien 
lo  es  que  aun  cediendo  Espana,  y  consintiendo  en  que  se 
empece  la  quenta  desde  la  mas  Occidental  (que  llaman  de 
San  António)  apenas  podrán  llegar  las  trecientas  y  setenta 
léguas  á  la  Ciudad  dei  Pará,  y  demíis  Colónias,  ó  Capita- 
nias Portuguesas,  fundadas  antiguamente  en  las  Costas  dei 
Brasil;  y  como  la  Corona  de  Portugal  tiene  ocupadas  las 
dos  riveras  dei  Rio  Marafion,  ó  de  las  Amazonas,  aguas  ar- 
riva,  hasta  la  boca  dei  Rio  Jabari,  que  entra  en  el  por  la 
margcn  austral,  resulta  claramente  haverse  inlroducido  en 
la  demarcacion  de  Espana  todo  lo  que  dista  la  referida  Ciu- 
dad de  la  boca  de  aquel  rio,  succediendo  lo  mismo  por  lo 
interior  dei  Brasil,  con  la  internacion  que  ha  hecho  esta 
Corona  hasta  Cuyabá,  y  Matogroso. 

Por  lo  que  mira  á  la  Colónia  dei  Sacramento  alegaba, 
que,  segun  los  Mapas  mas  exactos,  no  llega  con  mucho  á  la 
l)oca  dei  Rio  de  la  Plata  el  parage,  donde  se  deberia  imaginar 
la  linea ;  y  por  consiguiente  la  referida  Colónia  con  todo 
su  território  cae  ai  Poniente  de  cila,  y  en  la  demarcacion 
de  Espana;  sin  que  obste  el  nuevo  derecho,  con  que  la  re- 
tiene  la  Corona  de  Portugal,  en  virtud  dei  Tratado  de  Utre- 
ck,  respeclo  de  haverse  capitulado  la  restitucion  por  un 
equivalente,  y  aunque  Ia  Corte  de  Espafia  le  ofreció  den- 
tro dei  termino  sefialado  en  el  Articulo  VIL,  no  le  admi- 
tiu la  de  Portugal;  por  cuyo  hecho  quedo  prorogado  el 
termino,  siendo  como  fué,  proporcionado  el  equivalente;  y 
el  no  haverle  admitido,  fué  mas  por  culpa  de  Portugal, 
que  de  Espana. 

Por  parte  de  la  Corona  de  Portugal  se  alegaba,  que 
haviendose  de  contar  los  ciento  y  ochenta  grados  de  su 
demarcacion,  desde  la  linea  ai  Oriente,  quedando  para  Es- 
pafia los  otros  ciento  y  ochenta  grados  ai  Occidente,  y  de- 
biemlo  cada  una  de  las  Naciones  hacer  sus  descubrimien- 
tos  y  Colónias,  en  los  ciento  y  ochenta  grados  de  su  demar- 
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1750  Ja  Linha  divisória,  determinada  em  Tordesillas ;  e  em  quanto 
Janeiro  ^^  decidia  esta  questão,  se  concluio  provisionalmente  hum 
Tratado  em  Lisboa  a  7.  de  Mayo  de  168L,  no  qual  se  con- 
cordou, que  a  referida  Praça  ficasse  em  poder  dos  Portu- 
guezes;  e  que  nas  terras  disputadas  tivessem  o  uso  e  apro- 
veitamento commum  com  os  Espanhoes.  Que  pelo  Artigo 
VL  da  paz,  celebrada  em  Utrecht  entre  as  duas  Coroas  em 
6.  de  Fevereiro  de  1715.  cedeo  S.  M.  C.  toda  a  acção,  e 
direito,  que  podia  ter  ao  Território,  e  Colónia,  dando  por 
abolido  em  virtude  desta  cessão  o  dito  Tratado  Provisio- 
nal. Que  devendo  em  vigor  da  mesma  cessão  entregar-se 
h  Coroa  de  Portugal  todo  o  Território  da  disputa,  perten- 
dco  o  Governador  de  Buenos  Ayres  satisfazer  unicamente 
com  a  entrega  da  Praça,  dizendo,  que  pelo  Território  só 
entendia  o  que  alcançasse  o  tiro  de  Canhão  delia,  reservando 
para  a  Coroa  de  Espanha  todas  as  demais  terras  da  ques- 
tão, nas  quaes  se  fundou  depois  a  Praça  de  Monte  Video, 
e  outros  estabelecimentos:  Que  esta  intelligencia  do  Gover- 
nador de  Buenos  Ayres  foi  manifestamente  opposta  ao  que 
se  tinha  ajustado;  sendo  evidente,  que  por  meyo  de  huma 
cessaõ  naõ  devia  ficar  a  Coroa  de  Espanha  de  melhor  con- 
dição do  que  antes  estava,  uo  mesmo  que  cedia;  e  tendo  fi- 
cado pelo  Tratado  Provisional  ambas  as  Naçoès  com  a  posse,  e 
assistência  commua  naquellas  Campanhas,  nào  ha  interpreta- 
ção mais  violenta  do  que  o  suppôr,  que  por  meyo  da  cessaõ 
de  S.  M.  C.  ficavaõ  pertencendo  privativamente  á  sua  Coroa. 
Que  tocando  aquelle  Território  a  Portugal  por  titulo 
diverso  da  Linha  divisória,  determinada  em  Tordesillas  'isto 
he,  pela  transacção  feita  no  Tratado  de  Utrecht,  em  que  S. 
M.  C.  cedeo  o  direito,  que  lhe  competia  pela  demarcação 
antiga),  devia  aquelle  Território  independentemente  das 
questões  daquella  Linha,  ceder-se  inteiramente  a  Portugal 
com  tudo  o  que  nelle  se  houvesse  novamente  fabricado, 
como  feito  em  solo  alheyo.  Finalmente,  que  supposto  pelo 
Artigo  VIL  do  dito  Tratado  de  Utrecht,  se  reservou  S.  M. 
C.  a  liberdade  de  propor  hum  equivalente  á  satisfação  de 
S.  M.  F.  pelo  dito  Território,  e  Colónia;  com  tudo,  como 
ha  muitos  annos  passou  o  prazo  assignalado  para  oíTerece- 
lo,  tem  cessado  todo  o  pretexto,  e  motivo,  ainda  apparen- 
te,  para  dilatar  a  entrega  do  mesmo  Território. 
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cacion,  con  lodo  esso  se  halla,  segun  las  observaciones  mas  l'S<) 
exactas,  y  modernas  de  Astrónomos,  y  Geographos  que,  13 
empezando  á  contar  los  grados  ai  Occidcnte  de  dicha  lí- 
nea, se  estiende  el  Dominio  Espanol  en  la  extremidad  Asiá- 
tica dei  mar  dei  Sur,  muchos  mas  grados,  que  los  ciento  y 
odienta  do  su  demarcacion,  y  por  el  consiguiente  tiene 
ocupado  mucho  mayor  espacio,  que  lo  que  puede  importar 
qualquiera  exceso,  que  se  attribuia  á  los  Portugueses,  por 
lo  que  talvez  havran  ocupado  en  la  America  Meridional  ai 
Occidente  de  la  misma  linea,  y  principio  de  la  demarca- 
cion Espanola. 

Tambien  se  alegaba  que,  por  la  Escritura  de  Venta  con 
pacto  de  retrovendendo,  otorgada  por  los  Procuradores  de 
las  dos  Coronas  em  Zaragoza  h  22  de  Abril  de  1529.,  ven-" 
dió  la  Corona  de  Espana  á  la  de  Portugal  todo  lo  que  por 
qualquiera  via,  ó  derecho  le  perteneciese  ai  Occidente  de 
otra  linea  meridiana,  imaginada  por  las  Islas  de  las  Velas, 
situadas  en  el  mar  dei  Sur  á  diezysiete  grados  de  distancia 
dei  Maluco,  con  declaracion,  que  si  Espana  consintiese,  y 
no  impidiese  í\  sus  Vasallos  la  navegacion  de  dicha  linea 
ai  Occidente,  quedaria  luego  extinguido,  y  resuelto  el  pacto 
de  retrovendendo,  y  que  quando  algunos  Vasallos  de  Es- 
pana, por  ignorância  ó  por  necesidad  entrasen  dentro  de 
ella,  y  descubriesen  algunas  Islas  y  tierras,  perteneceria  á 
Portugal  lo  que  en  esta  íorma  descubriesen.  Que  sin  em- 
bargo de  esta  convencion,  fueron  los  Espanoles  despues  á 
descubrir  las  Philipinas,  y  con  efecto  se  establecieron  en 
ellas  poço  antes  de  la  union  de  las  dos  Coronas,  que  se  hizo 
el  ano  de  1 580.,  á  cuya  causa  cesaron  las  disputas,  que 
esta  infraccion  suscito  entre  las  dos  Naciones;  pêro  havien- 
dosc  despues  dividido,  resulto  de  las  condiciones  de  la  Es- 
critura de  Zaragoza  un  nuevo  titulo,  para  que  Portugal 
pretendiese  la  restitucion,  ó  el  equivalente  de  todo  lo  que 
ocuparon  los  Espanoles  ai  Occidente  de  dicha  linea,  con- 
tra lo  capitulado  en  la  referida  Escritura. 

En  quanto  ai  Território  de  la  margen  Septentrional  dei 
rio  de  la  Plata,  alegaba  que,  con  motivo  de  la  fundacion 
de  la  Colónia  dei  Sacramento,  se  movió  una  disputa  entre 
las  dos  Coronas  sobre  limites :  esto  es,  si  las  tierras  en  que 
se  fundo  aquella  Plaza,  eslaban  ai  Oriente  ó  ai  Occidente 
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1750  Por  parte  da  Coroa  àfi  Espanha  se  allegava,  que  ha^- 

^^^a"^**  vendo  de  imaginar-se  a  Linha  de  Norte  a  Sul  a  trezentas 
G  setenta  legoas  no  Poente  das  Ilhas  de  Cabo-Verde,  con- 
forme o  Tratado  concluído  em  Tordesillas  a  7.  de  Junho 
de  1494.,  todo  o  terreno,  que  houvesse  nas  trezentas  e  se- 
tenta legoas  desde  as  referidas  Ilhas  até  o  lugar,  aonde  se 
havia  de  assignalar  a  Linha,  pertence  a  Portugal,  e  nada 
mais  por  esta  parte;  porque  desde  ella  para  o  Occidente  se 
hão  de  contar  os  cento  e  oitenta  gráos  da  demarcaçíio 
de  Espanha:  e  ainda  que  por  nào  estar  declarado  de  qual 
das  Ilhas  de  Cabo-Verde,  se  hào  de  começar  a  contar  as 
trezentas  o  setenta  legoas,  se  oíFereça  duvida,  e  haja  inte- 
resse notável,  por  estarem  todas  ellas  situadas  Leste  Oeste 
Com  a  diíFerença  de  quatro  gráos  e  meyo;  também  he 
certo,  que  ainda  cedendo  Espanha,  e  consentindo  que  se 
comece  a  contar  desde  a  mais  Occidental,  que  chamaõ  de 
Santo  AntaÔ,  apenas  poderáô  chegar  as  trezentas  e  setenta 
legoas  á  Cidade  do  Pará,  e  mais  Colónias,  ou  Capitanias 
Portuguezas,  fundadas  antigamente  nas  costas  do  Brazil; 
e  como  a  Coroa  de  Portugal  tem  occupado  as  duas  mar- 
gens do  rio  das  Amazonas,  ou  Maranon,  subindo  até  a 
bocca  do  rio  Javarí,  que  entra  nelle  pela  margem  Austral,  re- 
sulta claramente  ter-se  introduzido  na  demarcação  de  Es- 
panha tudo  quanto  dista  a  referida  Cidade  da  bocca  ;daquelle 
rio,  succedendo  o  mesmo  pelo  interior  do  Brazil  com  a  inter- 
nação, que  fez  esta  Coroa  até  o  Cuyabá,  e  Matto-Grosso. 

Pelo  que  toca  á  Colónia  do  Sacramento,  allegava,  que, 
conforme  os  Mappas  mais  exactos,  nào  chega  com  muita 
diíFerença  á  bocca  do  rio  da  Prata  a  paragem,  onde  se  de- 
veria imaginar  a  Linha ;  e  consequentemente  a  referida  Co- 
lónia com  todo  o  seu  Território  cabe  ao  Poente  delia,  e  na 
demarcação  de  Espanha ;  sem  que  obste  o  novo  direito,  com 
que  a  retém  a  Coroa  de  Portugal  em  virtude  do  Tratado 
de  Utrecht;  por  quanto  nelle  se  estipulou  a  restituição  por 
hum  equivalente;  e  ainda  que  a  Corte  de  Espanha  o  offere- 
ceo  dentro  do  termo  prescripto  no  Artigo  VII.,  naô  o  admit- 
tio  a  de  Portugal ;  por  cujo  facto  ficou  prorogado  o  termo, 
sendo,  como  foi,  proporcionado  e  equivalente;  e  o  naÔ  te-lo 
admittido  foi  mais  por  culpa  de  Portugal,  que  de  Espanha. 

Vistas,  e  examinadas  estas  razoes  pelos  dous  Serenissi- 
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de  Ia  linea  divisória,  determinada  en  Tordesillas,  y  mien-  1750 
trás  se  decidia  la  qucslion,  se  concluió  provjsionalmente  un  ^^^^^^^ 
Tratado  em  Lisboa  á  7.  de  Mayo  de  1681.,  en  el  qual  se 
concordo,  que  la  referida  Plaza  quedase  en  poder  de  los 
Portugueses,  y  que  en  las  tierras  disputadas  tubiesen  el 
uso  y  aprobecharaiento  comun  con  los  Espauoles.  Que  por 
el  Articulo  VI.  de  la  Paz,  celebrada  en  Utrecht,  entre  las 
dos  Coronas  á  6.  de  Febrero  de  1715.,  cedió  S.  M.  C.  toda 
la  accion  y  dereclio  que  podia  tener  ai  território  y  Coló- 
nia, dando  por  abolido  en  virtud  de  esta  cession  el  diclio 
Tratado  Provisional.  Que,  debiendo  en  fuerza  de  la  misma 
cesion  entregarse  á  la  Corona  de  Portugal  todo  el  terri- 
tório de  la  disputa,  pretendió  el  Governador  de  Buenos  Ay- 
res satisfacer  unicamente  con  la  entrega  de  la  Plaza,  dicien- 
do,  que  por  el  território  solo  entendia  el  que  alcanzase 
el  tiro  de  Canon  de  ella,  reservando  para  la  Corona  de  Es- 
pana todas  las  demas  tierras  de  la  question,  en  las  quales 
se  fundo  despues  la  Plaza  de  Montevideo,  y  otros  estable- 
cimientos.  Que  esta  inteligência  dei  Governador  de  Buenos 
Ayres  fué  manifestamente  opuesta  á  lo  que  se  havia  ajus- 
tado; siendo  e\idente  que  por  médio  de  una  cesion  no 
debia  quedar  la  Corona  de  Espana  de  mejor  condicion,  que 
lo  que  antes  estaba  en  lo  mismo  que  cedia ;  y  que  liaviendo 
quedado  por  el  Tratado  Provisional  ambas  Naciones  con  li) 
possesion  y  asistencia  comun  en  aquellas  Campanas,  no  ay 
interpretacion  mas  violenta,  que  suponer,  que  por  médio  de 
la  cesion  de  S.  M.  C.  pertenecian  privativamente  á  su  Co- 
rona. 

Que  locando  aquel  Território  á  Portugal  por  titulo  di- 
verso de  la  linea  divisória  determinada  en  Tordesillas  (esto  ^ 
es,  por  la  transaccion  hecha  en  el  Tratado  de  Utreck,  en 
que  S.  M.  C.  cedió  el  derecho  que  le  competia  por  la  demar- 
cacion  antigua),  debia  aquel  Território  independiente  de 
las  questiones  de  la  linea,  cederse  enteramente  á  Portu- 
gal con  todo  lo  que  en  el  se  buviese  nuevamente  fabrica- 
do como  hecho  en  suelo  ageno.  Finalmente  que  suponien- 
dose  que  por  el  Articulo  vii,  dei  dicho  Tratado  de  Utreck 
se  reservo  S.  M.  C.  la  libertad  de  proponer  un  equivalente 
á  satisfaccion  de  S.  M.  F.  por  el  dicho  território,  y  Coló- 
nia, con  todo  eso,  como  ha  muchos  anos  que  se  pasó  el 
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1750  mos  Monarchas,  com  as  replicas,  que  se  fizerào  de  huma 
Janeiro  ^  outra  parte,  procedendo  com  aquella  boa  fé  e  sinceridade, 
que  he  própria  de  Principes  tão  justos,  tao  amigos,  e  pa- 
rentes, desejando  manter  os  seus  Vassallos  em  paz  e  soce- 
go,  e  reconhecendo  as  difficuldades  e  duvidas,  que  em  todo 
o  tempo  fariào  embaraçada  esta  contenda,  se  se  houvesse 
de  julgar  pelo  meyo  da  demarcação,  acordada  cm  Torde- 
sillas,  assim  porque  se  nào  declarou  de  qual  das  Ilhas  de 
Cabo-Verde  se  havia  de  começar  a  conta  das  trezentas  e 
setenta  legoas,  como  pela  diíBculdade  de  assignalar  nas  Cos- 
ias da  America  Meridional  os  dous  pontos  ao  Sul,  e  ao 
Norte,  donde  havia  de  principiar  a  Linha;  como  também 
pela  impossibilidade  moral  de  estabelecer  com  certeza  pelo 
meyo  da  mesma  America  huma  Linha  Meridiana ;  e  final- 
mente por  outros  muitos  embaraços,  quasi  invenciveis,  que 
se  offereceriaô  para  conservar  sem  controvérsia,  nem  ex- 
cesso, huma  demarcação  regulada  por  Linhas  Meridianas: 
e  considerando  ao  mesmo  tempo,  que  os  referidos  embara- 
ços talvez  foraô  pelo  passado  a  occasiaò  principal  dos  exces- 
sos, que  de  huma  e  outra  parte  se  allegaô,  e  das  muitas 
desordens,  que  perturbarão  a  quietação  dos  seus  Dominios; 
resolverão  pôr  termo  ás  disputas  passadas  e  futuras,  e  es- 
quecer-se,  e  nào  usar  de  todas  as  acções  e  direitos,  que 
possaò  pertencer-lhes  em  virtude  dos  referidos  Tratados  de 
Tordesillas,  Lisboa,  Utrecht,  e  da  Escriptura  de  Saragoça, 
ou  de  outros  quaesquer  fundamentos,  que  possaò  influir 
na  divisão  dos  seus  Dominios  por  Linha  Meridiana ;  c  que- 
rem que  ao  diante  naô  se  trate  mais  delia,  reduzindo  os 
Limites  das  duas  Monarchias  aos  que  se  assignalaráô  no 
presente  Tratado;  sendo  o  seu  animo,  que  nelle  se  attenda 
com  cuidado  a  dous  fins:  O  primeiro,  e  mais  principal  he, 
que  se  assignalem  os  Limites  dos  dous  Dominios,  tomando 
por  balizas  as  paragens  mais  conhecidas,  para  que  em  ne- 
nhum tempo  se  confundaõ,  nem  dem  occasiaò  a  disputas, 
como  saò  a  origem,  e  curso  dos  rios,  e  os  montes  mais 
notáveis:  O  segundo,  que  cada  parte  ha  de  ficar  com  o  que 
actualmente  possue;  á  excepção  das  mutuas  cessões,  que 
em  seu  lugar  se  diraô;  as  quaes  se  faraó  por  conveniência 
commua,  e  para  que  os  Confins  fiquem,  quanto, for  possi- 
vel,  menos  sugeitos  a  controvérsias. 
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plazo  sefialado  para  ofrecerle,  ha  cesado  todo  pretexto  y       um 
motivo  aun  aparente  para  dilatar  la  entrega  dei  mismo     "'''^'jg'" 
Território. 

Vistas  y  examinadas  estas  razones  por  los  dos  Serenis- 
siraos  Monarchas  con  las  replicas  que  se  han  hecho  de 
una  y  otra  parte,  procediendo  con  aquella  buena  fee  y  sin- 
ceridad  que  es  própria  de  Príncipes  tan  justos,  tan  ami- 
gos, y  parientes,  deseando  mantener  á  sus  Vasallos  en  paz 
y  sociego,  y  reconociendo  las  dificultades  y  dudas  que  en 
todo  tiempo  harán  embarazosa  esta  contienda  si  se  huviese 
de  juzgar  por  el  médio  de  la  demarcacion  acordada  en 
Tordesillas  ya  porque  no  se  declaro  desde  qual  de  las  Islãs 
de  Caboverde  se  havia  de  empezar  la  quenta  de  las  tre- 
cientas  y  setenta  léguas,  ya  por  la  dificultad  de  seííalar  en 
las  Costas  de  la  America  Meridional  los  dos  puntos  ai  Sur 
y  ai  Norte,  de  donde  havia  de  principiar  la  linea,  ya  por 
la  imposibilidad  moral  de  establecer  con  certidumbre  por 
en  médio  de  la  misma  America  una  linea  meridiana,  v  ya 
por  otros  ranchos  erabarazos  casí  invencíbles  que  se  ofre- 
cerían  para  conservar  sin  controvérsia  ni  exceso  una  de- 
marcacion regulada  por  lineas  meridianas,  y  considerando 
ai  mismo  tiempo  que  los  referidos  erabarazos  talvez  fueron 
en  lo  pasado  la  occasion  principal  de  los  excesos  que  de 
una  y  otra  parte  se  alegan  y  de  los  ranchos  desordenes 
que  perturbaron  la  quietud  de  sus  Dominios;  Har  resuelto 
poner  termino  à  las  disputas  pasadas  y  futuras  y  olvidar- 
se  y  no  usar  de  todas  las  acciones  y  derechos  que  puedan 
pertenecerles  en  virtud  de  los  referidos  Tratados  de  Tor- 
desillas, Lisboa,  y  Utreck,  y  de  la  Escritura  de  Zaragoza, 
ó  de  otros  qualesquiera  fundamentos  que  puedan  influir 
en  la  division  de  sus  Dominios  por  linea  meridiana,  y 
quieren  que  en  adelante  no  se  trate  mas  de  ella,  reduciendo 
los  líraites  de  las  dos  Monarchias  á  los  que  se  senalarán  en 
el  presente  Tratado,  siendo  su  anirao  que  en  el  se  atienda 
con  cuidado  á  dos  fines:  El  priraero  y  mas  principal  es, 
que  se  seualen  los  limites  de  los  dos  Dominios,  tomando 
por  términos  los  parages  mas  conocidos  para  que  en  nin- 
gun  tiempo  se  confundan,  ni  den  occasion  á  disputas,  como 
son  el  origen,  y  curso  de  los  Rios,  y  los  Montes  mas  nota- 
bles:  El  segundo,  que  cada  parte  se  ha  de  quedar  con  Io 
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1750  Para  concluir  este  ajuste,  e  assignalar  os  Limites,  deraô 

''*J3'™  os  dous  Sereníssimos  Reys  aos  seus  Ministros,  de  uma  e 
outra  parte,  os  plenos  poderes  necessários,  que  se  inseri- 
rão no  fim  deste  Tratado:  a  saber.  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima a  Sua  Excellencia  o  Senhor  Thomaz  da  Sylva  Telles, 
Visconde  de  Villa-Nova  de  Cerveira,  do  Conselho  de  S.  M. 
F.,  e  do  de  Guerra,  Mestre  de  Campo  General  dos  Exérci- 
tos de  S.  M.  F.,  e  seu  Embaixador  extraordinário  na  Corte 
de  Madrid;  e  Sua  Magestade  Catholíca  a  Sua  Excellencia 
o  Senhor  D.  Joseph  de  Carvajal  e  Lencastre,  Gentil-homem 
de  Camera  de  S.  M.  C.  com  exercício,  Ministro  de  Estado, 
e  Decano  deste  Conselho,  Governador  do  Supremo  de  ín- 
dias. Presidente  da  Junta  de  Commercio  e  Moeda,  e  Su- 
perintendente geral  das  Postas  e  Estafetas  de  dentro  e  fóra- 
de  Espanha:  os  quaes  depois  de  conferirem,  e  tratarem  a 
matéria  com  a  devida  circumspecçao  e  exame,  e  bem  ins- 
truídos da  intenção  dos  dous  Sereníssimos  Reys  seus  Amos, 
e  seguindo  as  suas  ordens,  concordarão  no  que  se  contêm 
nos  seguintes  Artigos: 


ART.  I. 

O  presente  Tratado  será  o  único  fundamento,  e  regra, 
que  ao  diante  se  deverá  seguir  para  a  divisão,  e  Limites 
dos  dous  Domínios  em  toda  a  America,  e  na  Ásia;  e  em 
virtude  disto  ficará  abolido  qualquer  direito  e  acçaõ,  que 
possaõ  allegar  as  duas  Coroas  por  motivo  da  Bulia  (i)  do 
Papa  Alexandre  VL  de  feliz  memoria,  e  dos  Tratados  de 
Tordesíllas  (2),  de  Lisboa  (3),  e  Utrecht  (4),  da  Escriptura 
de  venda  outorgada  em  Saragoça  (5),  e  de  outros  quaesquer 


(1)  Vide  este  documento  a  pag.     44  do  Tomo  m. 

(2)  Id.  id.  a  pag.     52  do  Tomo  iii. 


(3)  Id.  id.  a  pag.  478  do  Tomo  i. 

(4)  Id.  id.  a  pag.  262  do  Tomo  ii 

(5)  Id.  id.  a  pag.     64  do  Tomo  in. 
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que  actualmente  possee,  (i  excepcion  de  las  mutuas  cessio-       1750 
nes  que  se  dirán  eu  su  lugar,  las  quales  se  executarán  por      ^^'jg"^" 
conveniência  comun,  y  para  que  los  limites  queden  eu  lo 
posible  menos  sugetos  á  controvérsias. 

Para  concluir  y  sefialar  los  limites  han  dado  los  dos 
Sereníssimos  Reyes  í\  sus  Ministros  de  una  y  otra  parte 
los  plenos  poderes  necesarios  que  se  inserlar6n  ai  fin  de 
este  Tratado,  á  saver;  Su  Magestad  Catholica  á  Su  Exce- 
lência el  Sefior  D.  Joseph  de  Carvajal  y  Lancaster,  su  Gen- 
til Hombre  de  Gamara  con  exercicio,  Ministro  de  Estado, 
y  Decano  de  este  Gonsejo,  Governador  dei  Supremo  de  las 
índias,  Presidente  de  la  Junta  de  Gomercio  y  Moneda  y 
Superintendente  General  de  las  Postas  y  Gorreos  de  dentro 
y  fuera  de  Espana;  y  Su  Magestad  Fidelisima  á  Su  Exce- 
lência el  Senor  D.  Thomas  de  la  Silva  y  Tellez,  Visconde 
de  Villanueva  de  Gerveira,  dei  Gonsejo  de  S.  M.  F.,  y  de 
el  de  Guerra,  Maestre  de  Gampo  General  de  sus  Exércitos 
y  su  Embaxador  extraordinário  en  la  Gorte  de  Madrid: 
Los  quales,  despues  de  haver  conferido,  y  tratado  la  matéria 
con  la  debida  circunspeccion  y  examen,  bien  instruídos  de 
la  intencion  de  los  dos  Serenisímos  Reyes  sus  Amos  y 
siguiendo  sus  ordenes,  se  han  conformado  en  el  contenido 
de  los  Artículos  siguientes. 


ART.  I. 

El  presente  Tratado  será  el  único  fundamento  y  regia, 
que  en  adelante  se  deberá  seguir  para  la  division  y  limi- 
tes de  los  Domínios  en  toda  la  América  y  en  Ásia,  y  en 
su  YÍrtud  quedará  abolido  qualquiera  derecho  y  accion 
que  puedan  alegar  las  dos  Goronas,  con  motivo  de  la  Bulia 
dei  Papa  Alexandro  VI.  de  feliz  memoria  y  de  los  Tratados 
de  Tordesillas,  de  Lisboa,  y  Utreck,  de  la  Escritura  de 
Venta  otorgada  en  Zaragoza  y  de  otros  qualesquiera  Tra- 
tados, Gonvenciones  y  promesas,  que  todo  cllo,  en  quanto 
trata  de  la  línea  de  demarcacion  será  de  níngun  valor  y 
efecto,  como  si  no  huvíera  sido  determinado,  quedando  en 
todo  lo  demas  en  su  fuerza  y  vigor  y  en  lo  futuro  no  se 
tratará  mas  de  la  citada  línea,  ni  se  podrá  usar  de  este 
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1750  Tratados,  convenções,  e  promessas;  o  que  tudo,  em  quanto 
^'13'^"  trata  da  Linha  da  demarcação,  será  de  nenhum  valor  e  ef- 
feito,  como  se  naô  houvera  sido  determinado,  ficando  era 
tudo  o  mais  na  sua  força  e  vigor;  e  para  o  futuro  naÔ  se 
tratará  mais  da  dita  Linha,  nem  se  poderá  usar  deste  meyo 
para  a  decisão  de  qualquer  difficuldade,  que  occorra  sobre 
Limites,  senaô  unicamente  da  fronteira,  que  se  prescreve 
nos  presentes  Artigos,  como  regra  invariável,  e  muito  me- 
nos sugeita  a  controvérsias. 


ART.  II. 

As  Ilhas  Filippinas,  c  as  adjacentes,  que  possue  a  Co- 
rda de  Espanha,  lhe  pertencerão  para  sempre,  sem  embargo 
de  qualquer  pertençaõ,  que  possa  allegar-se  por  parte  da 
Coroa  de  Portiigal,  com  o  motivo  do  que  se  determinou  no 
dito  Tratado  de  Tordesillas;  e  sem  embargo  das  condições 
conteíldas  na  Escriptura  celebrada  em  Saragoça  a  22.  de 
Abril  de  1529.;  e  sem  que  a  Coroa  de  Portugal  possa  re- 
petir cousa  alguma  do  preço,  que  pagou  pela  venda  cele- 
brada na  dita  Escriptura,  a  cujo  eífeito  S.  M.  F.  em  seu 
Kome,  e  de  seus  Herdeiros,  e  Successores  faz  a  mais  ampla, 
e  formal  renunciaçào  de  qualquer  direito,  que  possa  ter 
pelos  principios  expressados,  ou  por  qualquer  outro  fun* 
damento,  ás  referidas  Ilhas,  e  á  restituição  da  quantia,  que 
se  pagou  em  virtude  da  dita  Escriptura. 


ART.  III. 

Na  mesma  forma  pertencerá  á  Coroa  de  Portugal  tudo 
o  que  tem  occupado  pelo  rio  das  Amazonas,  ou  Maranon 
acima,  e  o  terreno  de  ambas  as  margens  deste  rio  até  ás 
paragens,  que  abaixo  se  diraõ;  como  também  tudo  o  que 
tem  occupado  no  districto  de  Matto-grosso,  e  delle  para  a 
parte  do  Oriente,  e  Brazil,  sem  embargo  de  qualquer  pre- 
tençaô,  que  possa  allegar-se  por  parte  da  Coroa  de  Espa- 
nha, com  o  motivo  do  que  se  determinou  no  referido  Tra- 
tado de  Tordesillas;  a  cujo  eífeito  S.  M.  C.  em  seu  Nome, 
e  de  seus  Herdeiros  e  Successores,  desiste  e  renuncia  for- 
malmente a  qualquer  direito,  e  acçaõ,  que  em  virtude  do 
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médio  para  la  decision  de  qualqiiiera  dificultad  que  oc-       1730 
curra  sobre  limites  sino  unicamente  de  la  Frontera,  que      Janeiro 
se  prescrive  en  los  presentes  Artículos,  como  regUi  inva- 
riable,  y  mucho  menos  sugeta  á  controvérsias. 


ART.  II. 

Las  Islãs  Philipinas  y  las  adyacentes  que  posee  la  Co- 
rona de  Espana  la  pertenecerán  para  siempre,  sin  em- 
bargo de  qualquiera  pretension  que  pueda  alegarse  por 
parte  de  la  Corona  de  Portugal  con  motivo  de  lo  que  se 
determino  en  el  dicho  Tratado  de  Tordesillas,  y  sin  em- 
bargo de  las  condiciones  contenidas  en  la  Escritura  cele- 
brada en  Zaragoza  á  22.  de  Abril  de  1529.,  y  sin  que  la 
Corona  de  Portugal  pueda  repetir  cosa  alguna  dei  precio 
que  pago  por  la  Venta  celebrada  en  dicha  Escritura,  á  cuyo 
efecto  S.  M.  F.  en  su  Nombre  y  de  sus  Herederos  y  Suc- 
cesores  hace  la  mas  amplia  y  formal  renuncia  de  qual- 
quiera derecho  y  accion  que  pueda  tcner  por  los  referidos 
principios,  ó  por  qualquiera  otro  fundamento  á  las  referi- 
das Islãs  y  á  Ia  restitucion  de  la  cantidad  que  se  pago  en 
virtud  de  dicha  Escritura. 

ART.  III. 

En  la  misma  forma  pertenecerá  á  la  Corona  de  Portugal 
todo  lo  que  tiene  ocupado  por  el  rio  Maranon  ó  de  las  Ama- 
zonas arriva,  y  el  terreno  de  ambas  ri  veras  de  este  rio  hasta 
los  parages  que  abaxo  se  dirán,  como  tambien  todo  lo  que 
tiene  ocupado  en  el  districto  de  Matogroso  y  desde  este  pa- 
rage  hacía  la  parte  dei  Oriente  y  Brasil,  sin  embargo  de 
qualquiera  pretension  que  pueda  alegarse  por  parte  de 
la  Corona  de  Espana,  con  motivo  de  Io  que  se  determino 
en  el  referido  Tratado  de  Tordesillas,  á  cuyo  efecto  S.  M.  C. 
en  su  Nombre,  y  de  sus  Herederos  y  Succesores  se  desiste 
y  renuncia  formalmente  de  qualquiera  derecho  y  accion, 
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1750       dito  Tratado,  ou  por  outro  qualquer  titulo  possa  ter  aos 
^^;f "     referidos  Territórios. 

ART.    IV. 

Os  Confins  do  Dominio  das  duas  Monarchias,  princi- 
piarão na  Barra,  que  forma  na  Costa  do  Mar  o  Regato,  que 
sahe  ao  pé  do  Monte  de  Castilhos  grande,  de  cuja  falda 
continuará  a  Fronteira,  buscando  em  linha  recta  o  mais 
alto,  ou  cumes  dos  Montes,  cujas  vertentes  descem  por  huma 
parte  para  a  Costa,  que  corre  ao  Norte  do  dito  Regato,  ou 
para  a  Lagoa  Merim,  ou  dei  Meni;  e  pela  outra  para  a 
Costa,  que  corre  do  dito  Regato  ao  Sul,  ou  para  o  rio  da 
Prata:  De  sorte  que  os  Cumes  dos  Montes  sirvao  de  Raya 
do  Dominio  das  Duas  Coroas;  e  assim  continuará  a  Fron- 
teira até  encontrar  a  origem  principal,  e  cabeceiras  do  rio 
Negro;  e  por  cima  delias  continuará  até  á  origem  principal 
do  rio  Ibicuí,  proseguindo  pelo  alveo  deste  rio  abaixo,  até 
onde  desembocca  no  margem  Oriental  doUruguay;  ficando 
de  Portugal  todas  as  vertentes,  que  baixaô  á  dita  Lagoa, 
ou  ao  Rio  grande  de  S.  Pedro;  e  de  Espanha,  as  que  bai- 
xaô aos  rios,  que  vaò  unir-se  com  o  da  Prata. 


ART.  V. 

Subirá  desde  a  bocca  do  Ibicuí  pelo  alveo  do  Uruguay, 
até  encontrar  o  do  rio  Pepirí,  ou  Pequirí,  que  desagua  na 
margem  Occidental  do  Uruguay;  e  continuará  pelo  alveo 
do  Pepirí  acima,  até  á  sua  origem  principal;  desde  a  qual 
proseguirá  pelo  mais  alto  do  terreno  até  á  cabeceira  prin- 
cipal do  rio  mais  vizinho,  que  desemboque  no  rio  grande 
de  Curituba,  por  outro  nome  chamado  Iguaçu.  Pelo  alveo 
do  dito  rio  mais  vizinho  da  origem  de  Pepirí,  e  depois  pelo 
do  Iguaçu,  ou  Rio  grande  da  Curituba,  continuará  a  Raya 
até  onde  o  mesmo  Iguaçu  desembocca  na  margem  Oriental 
do  Paraná;  e  desde  esta  bocca  proseguirá  pelo  alveo  do  Pa- 
raná acima,  até  onde  se  lhe  ajunta  o  rio  Igurey  pela  sua 
margem  Occidental. 

ART.    VI. 

Desde  a  bocca  do  Igurey  continuará  pelo  alveo  acima 
até  encontrar  a  sua  origem  principal ;  e  dalli  buscará  em 
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que  en  virtud  dei  dicho  Tratado,  ó  por  otro  qualquiera  ti-       nso 
tulo  pueda  tener  á  los  referidos  Territórios.  Janeiro 

ART.  IV. 

Los  Confines  dei  Dominio  de  las  dos  Monarchias  prin- 
cipiarán  en  la  Barra,  que  forma  en  la  Costa  dei  Mar,  el  Ar- 
royo  que  sale  ai  pié  dei  Monte  de  los  Castillos  grandes, 
desde  cuya  falda  continuará  la  Frontera,  buscando  en  linea 
recta  lo  mas  alto,  ó  cumbres  de  los  Montes,  cuyas  vertien- 
tes  bajan  por  una  parte  á  la  Costa  que  corre  ai  Norte  de 
dicho  Arroyo,  ò  k  la  Laguna  Merin,  ó  dei  Mini,  y  por  la 
otra  á  la  Costa  que  corre  desde  dicho  Arroyo  ai  Sur,  ó  ai 
Rio  de  la  Plata :  De  suerte  que  las  Cumbres  de  los  Montes 
sirvan  de  raya  dei  Dominio  de  las  dos  Coronas,  y  así  se- 
guirá la  Frontera  hasta  encontrar  el  origen  principal  y  ca- 
beceras  dei  rio  Negro,  y  por  encima  de  ellas  continuará 
hasta  el  origen  principal  dei  Rio  Ybicuí,  siguiendo  aguas 
abajo  desde  este  Rio  hasta  donde  desemboca  en  el  Uraguay 
por  su  rivera  oriental,  quedando  de  Portugal  todas  las  ver- 
tientes,  que  bajan  á  la  dicha  Laguna,  ó  ai  Rio  grande  de 
San  Pedro;  y  de  Espana  las  que  bajan  á  los  Rios  que  van 
à  unirse  con  el  de  la  Plata. 

ART.  V. 

Subirá  desde  la  boca  dei  Ybicuí  por  las  aguas  dei  Uru- 
guay  liasta  encontrar  la  dei  rio  Pepirí  ó  Pequirí  que  de- 
sagua en  el  Uruguay  por  su  rivera  occidental,  y  continuará 
aguas  arriva  dei  Pepirí  hasta  su  origen  principal,  desde 
el  qual  seguirá  por  lo  mas  alto  dei  terreno  hasta  Ia  cabe- 
cera  principal  dei  Rio  mas  vecino,  que  desemboca  en  el  gran- 
de de  Curituba,  que  por  otro  nombre  llaman  Yguazú.  Por 
las  aguas  de  dicho  rio  mas  vecino  dei  origen  dei  Pepirí,  y 
despues  por  las  dei  Yguazú,  ó  Rio  grande  de  Curituba  con- 
tinuará la  raya  hasta  donde  el  mismo  Yguazú  desemboca  en 
el  Paraná  por  sua  rivera  oriental,  y  desde  esta  boca  seguirá 
aguas  arriva  dei  Paraná  hasta  donde  se  le  junta  el  Rio  Ygurey 
por  su  rivera  occidental. 

ART.  VI. 

Desde  la  boca  dei  Ygurey  continuará  aguas  arriva  hasta 
encontrar  su  origen  principal,  y  desde  él  buscará  en  linea 
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tTr.o  linha  recta  pelo  mais  alto  do  terreno  a  cabeceira  principal 
Janeiro  Jq  j.[q  jj^^jg  vizinho,  que  desagua  no  Paraguay  pela  sua 
margem  Oriental,  que  talvez  será  o  que  chamaô  Corrien- 
tes,  e  baixará  pelo  alveo  deste  rio  até  a  sua  entrada  no  Pa- 
raguay, desde  a  qual  bocca  subirá  pelo  Canal  principal,  que 
deixa  o  Paraguay  em  tempo  secco ;  e  pelo  seu  alveo  até  en- 
contrar os  Pântanos,  que  forma  este  rio,  chamados  a  La- 
goa dos  Xarais,  e  atravessando  esta  Lagoa  até  a  bocca  do 
rio  Jaurú. 

ART.  VII. 

Desde  a  bocca  do  Jaurú  pela  parte  Occidental  prose- 
guirá  a  Fronteira  em  linha  recta  até  a  margem  Austral  do 
rio  Guaporé  defronte  da  bocca  do  rio  Sararé,  que  entra  no 
dito  Guaporé,  pela  sua  margem  Septentrional;  com  decla- 
ração que  se  os  Commissarios,  que  se  hão  de  despachar 
para  o  regulamento  dos  Confins,  nesta  parle  na  face  do 
Paiz  acharem  entre  os  rios  Jaurú  e  Guaporé  outros  rios, 
ou  balizas  naturaes,  por  onde  mais  commodamente,  e  com 
mayor  certeza  se  possa  assignalar  a  Raya  naquella  paragem, 
salvando  sempre  a  navegação  do  Jaurú,  que  deve  ser  priva- 
tiva dos  Portuguezes,  e  o  caminho,  que  elles  costumaò  fa- 
zer do  Cuyabà  para  o  Matto-grosso;  os  dous  Altos  Contra- 
hentcs  consentem,  e  approvaô,  que  assim  se  estabeleça,  sem 
attender  a  alguma  porção  mais  ou  menos  de  terreno,  que 
possa  ficar  a  huma  ou  a  outra  parte.  Desde  o  lugar,  que  na 
margem  Austral  do  Guaporé  for  assignalado  para  termo  da 
Kaya,  como  fica  explicado,  baixará  a  Fronteira  por  todo  o 
curso  do  rio  Guaporé  até  mais  abaixo  da  sua  uniaô  com  o 
rio  Mamoré,  que  nasce  na  Provincia  de  Santa  Cruz  de  la 
Sierra,  e  atravessa  a  missão  dos  Moxos,  e  formão  juntos  o 
rio  chamado  da  Madeira,  que  entra  no  das  Amazonas,  ou 
Marafíon,  pela  sua  margem  Austral. 

ART.  MU. 

Baixará  pelo  alveo  destes  dous  rios,  já  unidos,  até  a  pa- 
ragem situada  em  igual  distancia  do  dito  rio  das  Amazo- 
nas, ou  Maranon,  e  da  bocca  do  dito  Mamoré;  e  desde 
aquella  paragem  continuará  por  huma  linha  Leste  Oeste  até 
encontrar  com  a  margem  Oriental  do  Javarí,  que  entra  no 
rio  das  Amazonas  pela  sua  margem  Austral;  e  baixando 
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recta  por  lo  mas  alto  dei  terreno  la  cabecera  principal  dei  1750 
rio  mas  vecino,  que  desagua  en  el  Paraguay  por  su  rivera  ^^^^^^^ 
oriental,  que  talvez  será  el  que  llaman  Corrientes,  y  bajará 
con  las  aguas  de  este  Rio  hasta  su  entrada  en  el  Paraguay, 
desde  cuya  boca  subirá  por  el  Canal  principal  que  deja  el 
Paraguay  en  tiempo  seco  y  por  sus  aguas  hasta  encontrar 
los  Pântanos  que  forma  este  rio,  Uamados  la  Laguna  de  los 
Xaraies  y  atravesando  esta  Laguna  hasta  la  boca  dei  Rio 
Jaurú. 

ARI.  VII. 

Desde  la  boca  dei  Jaurú  por  la  parte  occidental  seguirá 
la  Frontera  en  linea  recta  hasta  la  rivera  austral  dei  rio 
Guaporé  eii  frente  á  la  boca  dei  Rio  Sararé  que  entra  en 
dicho  Guaporé  por  su  rivera  septentrional,  con  tal  que  si 
los  Comisarios,  que  se  han  de  despachar  para  el  arregla- 
mento  de  los  Confines  en  esta  parte,  en  vista  dei  Pais,  hal- 
laren  entre  los  Rios  Jaurú  y  Guaporé  otros  rios,  ó  términos 
naturales  por  donde  mas  commodamente  y  con  mayor  cer- 
tidumbre  pueda  sefialarse  la  raya  en  aquel  parage,  salvando 
siempre  la  navegacion  dei  Jaurú,  que  deve  ser  privativa  de 
los  Portugueses  y  el  camino,  que  suelen  hacer  de  Cuyabá 
bacia  Matogroso:  Los  dos  Altos  Contratantes  consienten 
y  aprueban,  que  así  se  establezca,  sin  atender  á  alguna 
porcion  mas,  ó  menor  de  terreno  que  pueda  quedar  á  una 
ó  otra  parte.  Desde  el  lugar  que  en  el  margen  austral  dei 
Guaporé  fuere  senalado  por  termino  de  la  raya,  como  queda 
explicado,  bajará  la  Frontera  por  toda  la  corriente  dei  Rio 
Guaporé  hasta  mas  abajo  de  su  union  con  el  Rio  Mamoré, 
que  nasce  en  la  Provincia  de  Santa  Cruz  de  la  Sierra,  y 
atraviesa  la  Mission  de  los  Mojos,  y  forman  juntos  el  Rio 
llamado  de  la  Madera,  que  entra  en  el  Maraiion  ó  Amazo- 
nas por  su  rivera  austral. 

ART.  VIII. 

Bajará  por  las  aguas  de  estos  dos  rios,  ya  unidos,  has- 
ta el  parage  situado  en  igual  distancia  dei  citado  rio  Mara- 
fion  ó  Amazonas,  y  de  la  boca  dei  dicho  Mamoré,  y  desde 
aquel  parage  continuará  por  una  linea  Leste  Oeste  hasta 
encontrar  con  la  rivera  oriental  dei  rio  Jabarí,  que  entra 
en  el  Maranon  por  su  rivera  austral,  y  bajando  por  las 
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1750       pelo  alveo  do  Javarí,  até  onde  desembocca  no  rio  das  Ama- 
Ja^n^eiro     zonas  OU  Maraflon,  proseguirá  por  este  rio  abaixo  até  a 
bocca  mais  Occidental  do  Japurá,  que  desagua  nelle  pela 
margem  Septentrional. 


ART.  IX.  (I) 

Continuará  a  Fronteira  pelo  meyo  do  rio  Japurá,  e  pe- 
los mais  rios,  que  a  elle  se  ajuntaõ,  e  que  mais  se  chega- 
rem ao  rumo  do  Norte,  até  encontrar  o  alto  da  Cordilheira 
de  Montes,  que  mediaõ  entre  o  rio  Orinoco  e  o  das  Ama- 
zonas ou  Marafion;  e  proseguirá  pelo  cume  destes  Montes 
para  o  Oriente,  até  onde  se  estender  o  Dominio  de  huma 
e  outra  Monarchia.  As  pessoas  nomeadas  por  ambas  as  Co- 
roas para  estabelecer  os  Limites,  conforme  o  prevenido  no 
presente  Artigo,  teráô  particular  cuidado  de  assignalar  a 
Fronteira  nesta  parte,  subindo  pelo  alveo  da  bocca  mais  Oc- 
cidental do  Japurá ;  de  sorte  que  se  deixem  cubertos  os  es- 
tabelecimentos, que  actualmente  tiverem  os  Portuguezes  nas 
margens  deste  rio  e  do  Negro,  como  também  a  communi- 
caçaò  ou  canal,  de  que  se  servem  entre  estes  dous  rios;  e 
que  se  naô  dê  lugar  a  que  os  Espanhoes  com  pretexto,  ou 
interpretação  alguma,  possaô  introduzir-se  nelles,  nem  na 
dita  communicação;  nem  os  Portuguezes  subir  para  o  rio 
Orinoco,  nem  estender-se  para  as  Provincias  povoadas  por 
Espanha,  nem  para  os  despovoados,  que  lhe  hão  de  perten- 
cer, conforme  os  presentes  Artigos;  para  o  qual  eífeito  as- 
signalaráô  os  Limites  pelas  Lagoas  e  Rios,  endireitando  a  li- 
nha da  Raya,  quanto  puder  ser,  para  a  parte  do  Norte,  sem 
reparar  no  pouco  mais  ou  menos,  que  fique  a  huma  ou  a 
outra  Coroa,  com  tanto  que  se  logrem  os  fins.  expressados. 


ART.  X. 

Todas  as  Ilhas,  que  se  acharem  em  qualquer  dos  rios, 
por  onde  ha  de  passar  a  Raya,  conforme  o  prevenido  nos 
Artigos  antecedentes,  pertenceráô  ao  Dominio,  a  que  esti- 
verem mais  próximas  em  tempo  secco. 

(1)  Vide  Artigo  XII  do  Tratado  do  1.°  de  Outubro  de  1777. 
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aguas  dei  Jabarí  hasta  donde  desemboca  en  el  Maranon  ó       1750 
Amazonas,  seguirá  aguas  abajo  de  este  rio  hasta  la  boca       ^^^"° 
mas  Occidental  dei  Japurá,  que  desagua  en  él  por  la  mar- 
gen  septentrional. 


ART.  IX. 

Continuará  la  Frontera  por  en  médio  dei  rio  Japurá, 
\  por  los  demas  rios  que  se  le  junten  y  se  acerquen  mas 
á  el  rumbo  dei  Norte  hasta  encontrar  lo  alto  de  la  Cordil- 
lera  de  Montes  que  median  entre  el  rio  Orinoco  y  de  Ma- 
ranon ó  de  las  Amazonas  y  seguirá  por  la  cumbre  de  es- 
tos Montes  ai  Oriente,  hasta  donde  se  extienda  el  Dominio 
de  una  y  otra  Monarchia.  Las  personas  nombradas  por  am- 
bas Coronas,  para  establecer  los  limites,  segun  lo  prevenido 
en  el  presente  Artículo,  tendrán  particular  cuidado  de  se- 
nalar  la  Frontera  en  esta  parte,  subiendo  aguas  arriva  de 
la  boca  mas  occidental  dei  Japurá  de  forma  que  se  dejen 
cubiertos  los  cstablecimientos,  que  actualmente  tengan  los 
Portugueses  á  las  orillas  de  este  rio  y  dei  Negro,  como 
tambien  la  comunicacion  ó  canal,  de  que  se  sirven  entre 
estos  dos  rios;  y  que  no  se  dé  lugar  á  que  los  Espafioles 
con  ningun  pretexto,  ni  interprelacion  puedan  introducirse 
en  ellos,  ni  en  dicha  comunicacion;  ni  los  Portugueses 
remontar  hacía  el  rio  Orinoco,  ni  exlcnderse  bacia  las  Pro- 
vincias  pobladas  por  Espana  ni  on  los  despoblados  que  la 
han  de  pcrtenecer,  segun  los  presentes  Artículos,  á  cuyo 
efecto  sefialarán  los  limites  por  las  Lagunas  y  rios,  ende- 
rezando  la  linoa  de  la  raya  quanto  pudiere  ser  hacía  el 
Norte,  sin  reparar  ai  poço  mas,  ó  menos  dei  terreno  que 
quede  á  una  ó  á  otra  Corona,  con  tal  que  se  logren  los  ex- 
presados  fines. 

ART.  X. 

Todas  las  Islãs  que  se  hallasen  en  qualquiera  de  los 
rios  por  donde  ha  de  pasar  la  raya,  segun  lo  prevenido 
en  los  Artículos  antecedentes,  pertenecerán  ai  Dominio  á 
que  estuvieren  mas  próximas  en  tiempo  seco. 
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1750  ART.  XI. 

"3"^"  Ao  mesmo  tempo  que  os  Commissarios  nomeados  por 

ambas  as  Coroas  forem  assignalando  os  Limites  em  toda  a 
Fronteira,  (araô  as  observações  necessárias  para  formar  hum 
Mappa  individual  de  toda  ella;  do  qual  se  tiraráõ  as  copias, 
que  parecerem  necessárias,  firmadas  por  todos,  que  se  guar- 
darão pelas  duas  Cortes  para  o  caso  que  ao  diante  se  offe- 
reça  alguma  disputa,  pelo  motivo  de  qualquer  infracção; 
em  cujo  caso,  e  em  outro  qualquer,  se  teraô  por  authenti- 
cas,  e  faraó  plena  prova.  E  para  que  se  não  offereça  a  mais 
leve  duvida,  os  referidos  Commissarios  poraô  nome  de  com- 
mum  acordo  aos  Rios,  e  Montes,  que  o  não  tiverem,  e  as- 
signalaráô  tudo  no  Mappa  com  a  individuação  possivel. 

ART.  XII. 

Attendendo  á  conveniência  commua  das  duas  Nações, 
e  para  evitar  todo  o  género  de  controvérsias  para  o  diante, 
se  estabelecerão  e  regularão  as  mutuas  cessões  conteíidas 
nos  Artigos  seguintes. 

ART.  XIII. 

Sua  Magestade  Fidelissima  em  seu  Nome,  e  de  seus 
Herdeiros  e  Successores,  cede  para  sempre  á  Coroa  de  Es- 
panha a  Colónia  do  Sacramento,  e  todo  o  seu  Território, 
adjacente  a  ella,  na  margem  Septentrional  do  rio  da  Prata, 
até  os  Confins  declarados  no  Artigo  IV.,  e  as  Praças,  Por- 
tos, e  estabelecimentos,  que  se  comprehendem  na  mesma 
paragem ;  como  também  a  navegação  do  mesmo  rio  da  Pra- 
ta, a  qual  pertencerá  inteiramente  á  Coroa  de  Espanha:  e 
para  que  tenha  effeito,  renuncia  S.  M.  F.  todo  o  direito  e 
acçaõ,  que  tinha  reservado  á  sua  Coroa  pelo  Tratado  Pro- 
visional de  7.  de  Mayo  de  1681.,  e  a  posse,  direito,  e  ac- 
ção, que  lhe  pertença,  e  possa  tocar-lhe  em  virtude  dos 
Artigos  V.  e  VI.  do  Tratado  de  Utrecht  de  6.  de  Feve- 
reiro de  1715.,  ou  por  outra  qualquer  convenção,  titulo, 
e  fundamento. 


ART.  XIV. 

Sua  Magestade  Catholica  em  seu  Nome,  e  de  seus  Her- 
deiros 6  Successores,  cede  para  sempre  á  Coroa  de  Portu- 
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ART.  XI.  1750 

AI  mismo  tiempo  que  los  Commisarios  nombrados  por  ^13"^" 
ambas  Coronas  vayan  senalando  los  limites  en  toda  la  Fron- 
tera,  harán  las  observaciones  necesarias  para  formar  un 
Mapa  individual  de  toda  ella,  dei  qual  se  sacarán  las  co- 
pias que  parezcan  necesarias  firmadas  de  todos  y  se  guar- 
darán  por  las  dos  Cortes,  por  si  en  adelante  se  ofreciere 
alguna  disputa  con  motivo  de  qualquiera  infraccion,  en  cuyo 
caso  y  en  otro  qualquiera  se  tendrán  por  authenticas,  y 
harán  plena  prueba:  Y  para  que  no  se  ofrezca  la  mas  leve 
duda,  los  referidos  Commisarios  pondrán  nombre  de  comun 
acuerdo  á  los  Rios,  y  Montes,  que  no  lo  tengan,  y  lo  sena- 
larán  todo  en  el  Mapa  con  la  individualidad  posible. 

ART.  XII. 

Atendiendo  á  la  conveniência  comun  de  las  dos  Nacio- 
nes  y  para  evitar  todo  género  de  controvérsias  en  adelan- 
te, se  han  establecido  y  arreglado  las  mutuas  cesiones  con- 
tenidas  en  los  Artículos  siguientes. 

ART.  XIII. 

Su  Magestad  Fidelísima  en  su  Nombre  ,y  de  sus  He- 
rederos  y  Succesores  cede  para  siempre  á  la  Corona  de 
Espana  la  Colónia  dei  Sacramento,  y  todo  su  território 
adyacente  h  ella,  en  la  margen  septentrional  dei  rio  de  la 
Plata,  hasta  los  confines  declarados  en  el  Artículo  IV.,  y 
las  Plazas,  Puertos  y  establecimientos  que  se  comprehen- 
den  en  el  mismo  parage,  como  tambien  la  navegacion  dei 
mismo  rio  de  la  Plata,  la  qual  pertenecerá  enteramente  d 
la  Corona  de  Espana,  y  para  que  tenga  efecto,  renuncia 
S.  M.  F.  todo  el  derecho  y  accion  que  tenia  reservado  á 
su  Corona  por  el  Tratado  Provisional  de  7.  de  Mayo  de 
1681.,  y  la  posesion  derecho  y  accion  que  le  pertenece  y 
pueda  tocarle  en  virtud  de  los  Artículos  V.  y  VI.  dei  Tra- 
tado de  Utrcck  de  6.  de  Febrero  de  1715.,  ó  por  otra  qual- 
quiera convencion,  titulo,  ó  fundamento. 

ART.  XIV. 

Su  Magestad  Catholica  en  su  Nombre  y  de  sus  Ilere- 
deros  y  Succesores  cede  para  siempre  á  la  Corona  de  Por- 


30  REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  V. 

1750  gal  tudo  o  que  por  parte  de  Espanha  se  acha  occupado,  ou 
^^il"^  por  qualquer  titulo  ou  direito  possa  pertencer-lhe  em  qual- 
quer parte  das  terras,  que  pelos  presentes  Artigos  se  de- 
claraô  pertencentes  a  Portugal,  desde  o  Monte  de  Castilhos 
grande,  e  sua  falda  Meridional,  e  Costa  do  Mar,  ató  á  Ca- 
beceira, e  origem  principal  do  rio  Ibicuí;  e  também  cede 
todas  e  quaesquer  Povoações  e  estabelecimentos,  que  se  te- 
nhaô  feito  por  parte  de  Espanha  no  angulo  de  terras,  com- 
prehendido  entre  a  margem  Septentrional  do  rio  Ibicuí,  e 
a  Oriental  do  Uruguay,  e  os  que  possaò  ter-se  fundado 
na  margem  Oriental  do  rio  Pepirí,  e  a  Aldeã  de  Santa  Rosa, 
e  outra  qualquer  que  se  possa  ter  estabelecido  por  parle 
de  Espanha  na  margem  Oriental  do  rio  Guaporé.  É  S.  M.  F. 
cede  na  mesma  forma  a  Espanha  todo  o  Terreno,  que  corre 
desde  a  bocca  Occidental  do  rio  Japurá,  e  fica  entre  meyo 
do  mesmo  rio,  e  do  das  Amazonas  ou  Marafion,  e  toda  a 
navegação  do  rio  Isa,  e  tudo  o  que  se  segue  desde  este  ul- 
timo rio  para  o  Occidente,  com  a  Aldeã  de  S.  Christovaò, 
e  outra  qualquer  que  por  parte  de  Portugal  se  tenha  fun- 
dado naquelle  espaço  de  terras;  fazendo-se  as  mutuas  en- 
tregas com  as  qualidades  seguintes. 


ART.  XV. 

A  Colónia  do  Sacramento  se  entregará  por  parte  de 
Portugal,  sem  tirar  delia  mais  que  a  Artelharia,  Armas, 
Pólvora,  e  Munições,  e  Embarcações  do  serviço  da  mesma 
Praça ;  e  os  moradores  poderáõ  ficar  livremente  nella,  ou 
retirar-se  para  outras  terras  do  dominio  Portuguez,  com 
os  seus  eíFeitos  c  móveis,  vendendo  os  bens  de  raiz.  O  Go- 
vernador, Officiaes,  e  Soldados  levaráõ  também  todos  os 
seus  eíFeitos,  e  terão  a  mesma  liberdade  de  venderem  os 
seus  bens  de  raiz. 

ART.  XVI. 

Das  Povoações  ou  Aldeãs,  que  cede  S.  M.  C.  na  mar- 
gem Oriental  do  rio  Uruguay,  sahiráõ  os  Missionários  com 
todos  os  móveis,  e  eífeitos,  levando  comsigo  os  índios  para 
os  aldear  em  outras  terras  de  Espanha;  e  os  referidos  ín- 
dios poderàò  levar  também  todos  os  seus  bens  móveis  e 
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tugal  todo  lo  que  por  parte  de  Espafia  se  halla  ocupado,  nso 
ó  que  por  qualquiera  titulo  ó  derecho  pueda  pertenecerle  ^*j^'™ 
en  qualquiera  parte  de  las  tierras  que  por  los  presentes 
Artículos  se  declaran  pertenecientes  á  Portugal  desde  el 
Monte  de  los  Castillos  grandes  y  su  falda  meridional,  y 
rivera  dei  Mar,  hasta  la  Cabecera  y  origen  principal  dei 
rio  Ybicuí.  Y  tambien  cede  todos  y  qualesquiera  Pueblos 
y  establecimientos,  que  se  ayan  hecho  por  parte  de  Es- 
pana en  el  angulo  de  tierras,  comprehendido  entre  la  ri- 
vera septentrional  dei  rio  Ybicuí  y  la  oriental  dei  Uru- 
giiay,  y  los  que  se  puedan  haver  fundado  en  la  margen 
oriental  dei  rio  Pepirí,  y  el  Pueblo  de  Santa  Rosa,  y  otros 
qualesquiera  que  se  puedan  haver  establecido  por  parte  de 
Espana  en  la  rivera  oriental  dei  rio  Guaporé:  Y  S.  M.  F. 
cede  en  la  niisina  forma  á  Espafla  todo  el  terreno  que 
corre  desde  la  boca  occidental  dei  rio  Japurá,  y  queda  en 
médio  entre  el  mismo  rio,  y  el  Maranon  ó  Amazonas,  y  toda 
la  navegacion  dei  rio  Iza,  y  todo  lo  que  se  sigue  desde  este 
ultimo  rio  ai  occidente,  con  el  Pueblo  de  San  Christoval, 
y  otro  qualquiera  que  por  parte  de  Portugal  se  aya  fun- 
dado en  aquel  espacio  de  tierras,  haciendose  las  mutuas 
entregas  con  las  calidades  siguientes. 

ART.    XV. 

La  Colónia  dei  Sacramento  se  entregará  por  parte  de 
Portugal,  sin  sacar  de  ella  mas  que  la  Artilleria,  Armas, 
Pólvora  y  Municiones,  y  Embarcaciones  dei  servicio  de  la 
misma  Plaza,  y  los  Moradores  podrán  quedarse  livremente 
en  ella,  ó  retirarse  á  otras  tierras  dei  dominio  Português 
con  sus  efectos  y  muebles,  vendiendo  los  bienes  raices.  El 
Governador,  Oííiciales,  y  Soldados  llevarán  tambien  todos 
sus  efectos,  y  tendrán  la  misma  libertad  de  vender  sus  bie- 
nes raices. 


ART.   XVI. 

De  los  Pueblos  ó  Aldeãs  que  cede  S.  M.  C.  en  la  mar- 
gen oriental  dei  rio  Uruguay  saldrán  los  Misioneros  con 
los  muebles  y  efectos,  Uevandose  consigo  h  los  índios  para 
poblarlos  en  otras  tierras  de  Espafia,  y  los  referidos  índios 
podrán  llevar  tambien  todos  sus  bienes  muebles  y  semo- 
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1786       semoventes,  e  as  Armas,  Pólvora,  e  Munições,  que  tiverem ; 

^^a""  em  cuja  forma  se  entregarão  as  Povoações  á  Coroa  de  Por- 
tugal com  todas  as  suas  Casas,  Igrejas  e  Edifícios,  e  a  pro- 
priedade, e  posse  do  Terreno.  As  que  se  cedem  por  Suas 
Magestades  Fidelissima,  e  Catholicá  nas  margens  dos  rios 
Pequirf,  Guaporé,  e  das  Amazonas,  se  entregarão  com  as 
mesmas  circumstancias,  que  a  Colónia  do  Sacramento,  con- 
forme se  disse  no  Artigo  XIV;  e  os  índios  de  liuma  e  outra 
parte  terão  a  mesma  liberdade  para  se  hirem  ou  ficarem, 
do  mesmo  modo,  e  com  as  mesmas  qualidades,  que  o  haô 
de  poder  fazer  os  moradores  daquella  Praça;  excepto,  que 
os  que  se  forem  perderão  a  propriedade  dos  bens  de  raiz, 
se  os  tiverem. 

ART.  XVII. 

Em  consequência  da  Fronteira,  e  Limites,  determina- 
dos nos  Artigos  antecedentes,  ficará  para  a  Coroa  de  Por- 
tugal o  Monte  de  Castilhos  grande  com  a  sua  falda  Me- 
ridional ;  e  o  poderá  fortificar,  mantendo  alli  huma  Guarda, 
mas  naô  poderá  povoa-lo,  ficando  ás  duas  Nações  o  uso 
commum  da  Barra  ou  Anciada,  que  forma  alli  o  mar,  de 
que  se  tratou  no  Artigo  IV. 

ART.  XVIII. 

A  Navegação  daquella  parte  dos  rios,  por  onde  ha  de 
passar  a  Fronteira,  será  commda  ás  duas  Nações;  e  geral- 
mente, onde  ambas  as  margens  dos  rios  pertencerem  á 
mesma  Coroa,  será  privativamente  sua  a  navegação;  e  o 
mesmo  se  entenderá  da  pesca  nos  ditos  rios,  sendo  com- 
múa  ás  duas  Nações,  onde  o  for  a  navegação;  e  privativa, 
onde  o  for  a  huma  delias  a  dita  navegação:  e  pelo  que 
toca  aos  Cumes  da  Cordilheira,  que  haõ  de  servir  de  Raya 
entre  o  rio  das  Amazonas  e  o  Orinoco,  pertenceráô  a  Espa- 
nha todas  as  vertentes,  que  cahirem  para  o  Orinoco,  e  a 
Portugal  todas  as  que  cahirem  para  o  rio  das  Amazonas 
ou  Maranon. 

ART.  XIX. 

Em  toda  a  Fronteira  será  vedado,  e  de  contrabando,  o 
Commercio  entre  as  duas  Nações,  ficando  na  sua  força  e 
vigor  as  Leys  promulgadas  por  ambas  as  Coroas,  que  disto 
trataõ;  e  alem  desta  prohibiçào,  nenhuma  pessoa  poderá 
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vientes  y  las  Armas,  Pólvora  y  Municiones  que  tanga n:  1750 
en  cuya  forma  se  entregaràn  los  Pueblos  á  la  Corona  de  ^13"^^ 
Portugal  con  todas  sus  Casas,  Iglesias  y  Edifícios,  y  la 
propriedad  y  possession  dei  Terreno.  Los  que  se  ceden  por 
Sus  Magestades  Catholica  y  Fidelísima  en  las  margenes 
de  los  rios  Pequirí,  Guaporé,  y  Maranon  se  entregarán  con 
las  mismas  circunstancias  que  la  Colónia  dei  Sacramento, 
segun  se  previno  en  el  Artículo  XIV;  y  los  índios  de  una 
y  otra  parte  tendrán  la  misma  libertad  para  irse,  ó  qucdarse 
dei  niismo  modo  y  con  las  mismas  calidades  que  lo  podrán 
hacer  los  Moradores  de  aquella  Plaza ;  solo,  que  los  que  se 
lueren,  perderán  la  propriedad  de  los  bienes  raices,  si  los 
tuvieren. 

ART.   XVII. 

En  consequência  de  la  Frontera  y  Limites  determina- 
dos en  los  Artículos  antecedentes,  quedará  para  la  Corona 
de  Portugal  el  Monte  de  los  Castillos  grandes  con  su  falda 
meridional,  y  le  podrá  fortificar,  manteniendo  allí  una 
Guardiã;  pêro  no  podrá  poblarle,  quedando  á  las  dos  Na- 
ciones  el  uso  comun  de  la  Barra,  ó  Ensenada  que  forma 
allí  el  Mar,  de  que  se  trato  en  el  Artículo  IV. 

ART.  XVIII. 

La  navegacion  de  aquella  parte  de  los  rios,  por  donde 
ha  de  passar  la  Frontera  será  comun  á  las  dos  Naciones, 
y  generalmente  donde  ambas  orillas  de  los  rios  perlenez- 
can  á  una  de  las  dos  Coronas,  será  la  navegacion  privati- 
vamente suya,  y  lo  mismo  se  entenderá  de  la  pesca  de 
dichos  rios,  siendo  comun  á  las  dos  Naciones,  donde  lo 
fuere  la  navegacion,  y  privativa  donde  lo  fuere  de  una  de 
ellas  la  dicha  navegacion.  Y  por  lo  que  mira  á  la  cumbre 
de  la  Cordillera,  que  han  de  servir  de  raya  entre  el  Mara- 
non y  Orinoco,  pertenccerán  á  Espafia  todas  las  vertientes 
que  caigan  ai  Orinoco,  y  á  Portugal  las  que  caigan  ai  Ma- 
raPion  ó  Amazonas. 

ART.  XIX. 

En  toda  la  Frontera  será  vedado  y  de  contravando  el 
Comercio  entre  las  dos  Naciones,  quedando  en  su  fuerza  v 
vigor  las  Leyes  promulgadas  por  ambas  Coronas,  que  de 
esto  tratan,  y  ademas  de  esta  prohibicion  ninguna  per- 
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17S0  passar  do  Território  de  huma  Naçaô  para  o  da  outra  por 
^^Jg""  terra,  nem  por  agoa,  nem  navegar  em  todo  ou  parte  dos 
rios,  que  nao  forem  privativos  da  sua  Nação,  ou  communs, 
com  pretexto,  nem  motivo  algum,  sem  tirar  primeiro  li- 
cença do  Governador,  ou  Superior  do  Terreno,  aonde  ha 
de  hir,  ou  sem  que  vá  enviado  pelo  Governador  do  seu 
Território  a  solicitar  algum  negocio,  para  o  qual  eíFeito 
levará  o  seu  Passaporte,  e  os  transgressores  seraò  castiga- 
dos com  esta  diííerença:  Se  forem  apprehendidos  no  Ter- 
ritório alheyo,  serào  postos  em  prisão,  e  noUa  se  manterão 
pelo  tempo,  que  quizer  o  Governador  ou  Superior,  que  os 
fez  prender;  porém  se  não  puderem  ser  colhidos,  o  Gover- 
nador ou  Superior  da  terra,  em  que  entrarem,  formará 
hum  Processo  com  justificação  das  pessoas,  c  do  delicio,  e 
com  elle  requererá  ao  Juiz  dos  transgressores,  para  que  os 
castigue  na  mesma  forma:  exceptuando-se  das  referidas 
penas  os  que  navegando  nos  rios,  por  onde  vai  a  Fronteira, 
fossem  constrangidos  a  chegar  ao  Território  alheyo  por  al- 
guma urgente  necessidade,  fazendo-a  constar.  E  para  tirar 
toda  a  occasião  de  discórdia,  não  será  licito  nos  rios,  cuja 
navegação  for  commua,  nem  nas  suas  margens  levantar  gé- 
nero algum  de  Fortificação,  nem  pôr  embarcação  de  re- 
gisto, nem  plantar  Artelharia,  ou  por  outro  qualquer  modo 
estabelecer  força,  que  possa  impedir  a  livre  e  commua  na- 
vegação. Nem  tao  pouco  seja  licito  a  nenhuma  das  partes 
visitar,  ou  registar,  ou  obrigar  que  venhaô  á  sua  margem 
as  embarcações  da  parte  opposta;  e  só  poderão  impedir  e 
castigar  aos  Vassallos  da  outra  Nação,  se  aportarem  na  sua 
margem;  salvo  em  caso  de  indispensável  necessidade,  como 
fica  dito. 

ART.  XX. 

Para  evitar  alguns  prejuizos,  que  poderiaô  occasionar- 
se,  foi  concordado  que  nos  Montes,  onde  em  conformidade 
dos  precedentes  Artigos  ficar  posta  a  Raya  nos  seus  Cumes, 
não  será  licito  a  nenhuma  das  duas  Potencias  erigir  forti- 
ficação sobre  os  mesmos  Cumes,  nem  permittir  que  os  seus 
Vassallos  façaõ  nelles  povoação  alguma. 

ART.  XXI. 

Sendo  a  guerra  occasiaô  principal  dos  abusos,  e  motivo 
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soiia  podrá  pasar  el  Território  de  una  Nacion  ai  de  la  otra  1750 
por  tierra  ni  por  agua,  ni  navegar  eii  el  todo,  ó  parte  de  '^^j™ 
los  rios,  que  no  seaii  privativos  de  su  jNacion,  ó  comunes 
con  pretexto  ni  motivo  alguno,  sin  sacar  primero  licencia 
dei  Governador  ó  dei  Superior  dei  Terreno  donde  ha  de 
ir,  ó  que  vaya  enviado  dei  Governador  de  su  Território  i'i 
solicitar  algun  negocio,  á  cuyo  electo  llevará  su  Pasapor- 
te,  y  los  transgresores  serán  castigados  con  esta  diferen- 
cia: Si  fueren  aprehendidos  en  Território  ageno,  serán 
puestos  en  la  carcel,  y  se  mantendrán  en  ella  por  el  tiempo 
de  la  voluntad  dei  Governador,  ó  Superior  que  les  hizo 
aprehender;  pêro  sino  pudiesen  ser  havidos,  el  Governador 
ó  Superior  dei  Terreno  donde  entren  formará  un  proceso 
con  justificacion  de  las  personas  y  dei  delito  y  con  el  reque- 
rirá  ai  Juez  de  los  transgresores,  para  que  los  castigue  en 
la  misma  forma:  exceptuandose  de  las  referidas  penas  los 
que  navegando  en  los  rios  por  donde  va  la  Frontera,  fue- 
sen  constreflidos  á  llegar  ai  Território  ageno  por  alguna  ur- 
gente necesidad,  haciendola  constar.  Y  para  quitar  toda 
occasion  de  discórdia,  no  será  licito  lebántar  ningun  género 
do  fortificacion  en  los  rios,  cuya  navegacion  fuese  comun,  ni 
en  sus  margenes,  ni  poner  embarcaciones  de  registro,  ni  Ar- 
tilleria,  ni  establecer  fuerza,  que  de  qualquicra  modo  pueda 
imj)edir  la  libre  y  comun  navegacion.  Ni  tampoco  será  licito 
á  ninguna  de  las  partes  visitar,  registrar,  ni  obligar  á  que 
vayan  á  sus  riveras  las  Embarcaciones  de  las  oppuestas  y 
solo  podrán  impedir  y  castigar  á  los  Vasallos  de  la  otra 
Nacion  si  aportaren  á  las  suyas,  salvo  en  caso  de  indispen- 
sable  necesidad,  como  queda  dicho. 

ART.   XX. 

Para  evitar  algunos  perjuicios,  que  podrán  occasionar- 
se,  fué  acordado,  que  en  los  Montes  donde  en  conformidad 
de  los  precedentes  Artículos  quede  puesta  la  raya  en  sus 
Cumbres,  no  será  lícito  á  ninguna  de  las  dos  Potencias 
erigir  fortificacion  sobre  las  mismas  Cumbres  ni  permitir 
que  sus  Vasallos  hagan  en  ellas  poblacion  alguna. 

ART.  XXI. 

Siendo  lu  guerra  occasion  principal  de  los  abusos  y 
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1750  de  se  alterarem  as  regras  mais  bem  concertadas,  querem  Suas 
Janeiro  Magestades  Fidelíssima,  e  Catholica,  que  se  (o  que  Deos  nào 
permitia)  se  chegasse  a  romper  entre  as  duas  Coroas,  se  man- 
tenhaò  em  paz  os  Vassallos  de  ambas,  estabelecidos  em  toda  a 
America  Meridional,  vivendo  huns  e  outros  como  se  não  hou- 
vera tal  guerra  entre  os  Soberanos,  sem  fazer-se  a  menor  hos- 
tilidade, nem  por  si  sós,  nem  juntos  com  os  seus  Aliados.  E  os 
motores  e  cabos  de  qualquer  invasão,  por  leve  que  seja,  seraò 
castigados  compena  de  morte  irremissível ;  e  qualquer  preza 
que  fizerem,  será  restituída  de  boa  fé,  e  inteiramente.  E  assim 
mesmo,  nenhuma  das  duas  nações  permittirá  o  commodo  de 
seus  Portos,  e  menos  o  transito  pelos  seus  territórios  da  Ame- 
rica Meridional,  aos  inimigos  da  outra,  quando  intentem 
approveitar-se  delles  para  hostiliza-la;  aindaque  fosse  em 
tempo,  que  as  duas  Nações  tivessem  entre  si  guerra  em  ou- 
tra regiaõ.  A  dita  continuação  de  perpetua  paz,  e  boa  vi- 
zinhança, não  terá  só  lugar  nas  terras,  e  Ilhas  da  America 
Meridional,  entre  os  Súbditos  confinantes  das  duas  Monar- 
chias,  senaô  também  nos  Rios,  Portos  e  Costas,  e  no  Mar 
Occeàno,  desde  a  altura  da  extremidade  Austral  da  Ilha  de 
Santo  Antão,  huma  das  deCabo-Verde  para  a  parte  do  Sul; 
e  desde  o  Meridiano,  que  passa  pela  sua  extremidade  Oc- 
cidental para  a  parte  do  Poente:  de  sorte  que  a  nenhum  Na- 
vio de  guerra.  Corsário,  ou  outra  embarcação  de  huma  das 
duas  Coroas  seja  licito  dentro  dos  ditos  Termos  em  nenhum 
tempo  atacar,  insultar,  ou  fazer  o  mínimo  prejuízo  aos  Na- 
vios, e  súbditos  da  outra ;  e  de  qualquer  attentado,  que  em 
contrario  se  commctta,  se  dará  prompta  satisfação,  restituin- 
do-se  inteiramente  o  que  acaso  se  tivesse  aprezado,  e  cas- 
tigando-se  severamente  os  transgressores.  Outrosim,  ne- 
nhuma das  duas  Nações  admittirá  nos  seus  Portos,  e  terras 
da  dita  America  Meridional,  Navios,  ou  Commerciantes, 
amigos  ou  neutraes,  sabendo  que  levaõ  intento  de  introdu- 
zir o  seu  commercio  nas  terras  da  outra,  e  de  quebrantar 
as  Leys,  com  que  os  dous  Monarchas  governaô  aquelles 
Domínios.  E  para  a  pontual  observância  de  tudo  o  expres- 
sado neste  Artigo,  se  faraõ  por  ambas  as  Cortes  os  mais  ef- 
ficazes  encargos  aos  seus  respectivos  (jovernadores,  Com- 
mandantes,  e  Justiças:  bem  entendido,  que  ainda  em  caso 
(que  não  se  espera)  que  haja  algum  incidente,  ou  descuido, 
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motivo  de  alterarse  las  regias  mas  bien  concertadas,  quie-  um 
reii  Sus  Magestades  Catholica  y  Fidelísima,  que  si  (lo  que  J^^J»"'» 
Dios  no  permita)  se  llegasc  á  romper  entre  las  dos  Coro- 
nas, se  mantengau  cn  paz  los  Vasallos  de  ambas,  estable- 
cidos  eu  toda  la  América  Meridional,  viviendo  unos  y  otros, 
como  si  no  huviera  tal  guerra  entre  los  Soberanos,  sin  ha- 
cerse  la  menor  hostilidad  por  si  solos  ni  juntos  con  sus 
Aliados.  Y  los  motores  y  caudillos  de  qualquiera  invasion 
por  leve  que  sea,  serán  castigados  con  pena  de  muerte  ir- 
remisible  y  qualquiera  presa  que  hagan  será  restituida  de 
buena  fee  integramente.  Y  assí  mismo  ninguna  de  las  dos 
Naciones  permitirá  el  cómodo  uso  de  sus  Puertos  y  me- 
nos el  transito  por  sus  Territórios  de  la  América  Meri- 
dional á  los  enemigos  de  la  otra,  quando  intenten  apro- 
becharse  de  ellos  para  hostilizaria,  aunque  fuese  en  tiem- 
po  que  las  dos  Naciones  tuviesen  entre  si  guerra  en  otra 
region.  La  dicha  continuacion  de  perpetua  paz  y  buena 
vecindad  no  tendrá  solo  lugar  en  las  Tierras  y  Islãs  de  la 
América  Meridional  entre  los  Súbditos  confinantes  de  las 
dos  Monarchias,  sino  tambien  en  los  Rios,  Puertos  y  Cos- 
tas, y  en  el  Mar  Oceano,  desde  la  altura  de  la  cxtremidad 
Austral  de  la  Islã  de  San  António,  una  de  las  de  Cabo- 
verde  bacia  el  Sur,  y  desde  el  Meridiano  que  pasa  por  su 
exlremidad  occidental  bacia  el  Poniente,  de  suerte  que  á 
ningun  Navio  de  guerra,  Corsário,  u  otra  embarcacion  de 
una  de  las  dos  Coronas  sea  licito  dentro  de  dichos  Térmi- 
nos en  ningun  tiempo  atacar,  insultar,  ó  hacer  el  minimo 
prejuicio  á  los  Navios  y  Súbditos  de  la  otra,  y  de  qual- 
quiera atentado  que  en  contrario  se  cometa,  se  dará  prom- 
pta  satisfaccion,  restituindose  enteramente  \o  que  acaso  se 
íiuviese  apresado,  y  castigandose  severamente  á  los  trans- 
gresores.  Otrosi  ninguna  de  las  dos  Naciones  admitirá  en 
sus  Puertos  y  tierras  de  dicha  América  Meridional  Na- 
vios ó  Comerciantes,  amigos  ó  neutralcs,  sabiendo  que  lle- 
van  intento  de  introducir  su  comercio  en  las  tierras  de  la 
otra  y  de  quebrantar  las  Leyes,  con  que  los  dos  Monarchas 
goviernan  aquellos  Dominios.  Y  para  la  puntual  observân- 
cia de  todo  lo  expresado  en  este  Artículo,  se  harán  por 
ambas  Cortes  los  mas  eficaces  encargos  á  .sus  respectivos 
Governadores,  Comandantes  y  Justicias:  Bien  entendido 
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1750       contra  o  promettido  e  estipulado  neste  Artigo,  naõ  servirá 
Jane^iro     ^^^^  ^^  prejuizo  á  observancia  perpetua,  e  inviolável  de  tudo 
o  mais  que  pelo  presente  Tratado  fica  regulado 


ART.  XXII. 

Para  que  se  determinem  com  mayor  precisão,  e  sem  que 
haja  lugar  á  mais  leve  duvida  ao  futuro  nos  Lugares,  por 
onde  deve  passar  a  Raya  em  algumas  partes,  que  não  estaô 
nomeadas,  e  especificadas  distintamente  nos  Artigos  ante- 
cedentes, como  também  para  declarar  a  qual  dos  Dominios 
hào  de  pertencer  as  Ilhas  que  se  acharem  nos  rios  que 
hão  de  servir  de  Fronteira,  nomearão  ambas  as  Magestades, 
quanto  antes,  Commissarios  intelligentes;  os  quaes  visitan- 
do toda  a  Raya,  ajustem  com  a  mayor  distinção  e  clareza 
as  paragens,  por  onde  ha  de  correr  a  demarcação,  em  vir- 
tude do  que  se  expressa  neste  Tratado,  pondo  marcos  nos 
lugares,  que  lhes  parecer  conveniente;  e  aquillo  em  que  se 
conformarem,  será  válido  perpetuamente  em  virtude  da  Ap- 
provaçaõ  e  Ratificação  de  ambas  as  Magestades.  Porém  no 
caso  que  se  naò  possaô  concordar  em  alguma  paragem,  da- 
rão conta  aos  Serenissimos  Reys,  para  decidirem  a  duvida 
em  termos  justos  e  convenientes.  Bem  entendido,  que  o  que 
os  ditos  Commissarios  deixarem  de  ajustar,  naô  prejudicará 
de  sorte  alguma  ao  vigor,  e  observancia  do  presente  Tra- 
tado ;  o  qual  independentemente  disso  ficará  firme,  e  invio- 
lável, nas  suas  clausulas  e  determinações,  servindo  no  fu- 
turo de  regra  fixa,  perpetua,  e  inalterável,  para  os  Confins 
do  Domínio  das  duas  Coroas. 


ART.  XXIII. 

l)eterminar-se-ha  entre  as  duas  Magestades  o  dia  em 
que  se  hão  de  fazer  as  mutuas  entregas  da  Colónia  do  Sa- 
cramento com  o  Território  adjacente,  e  das  Terras  e  Po- 
voações comprehendidas  na  cessão,  que  faz  S.  M.  C.  na  mar- 
gem Oriental  do  rio  Uruguay;  o  qual  dia  naÕ  passará  do 
anno,  depois  que  se  firmar  este  Tratado :  a  cujo  effeito,  logo 
que  se  ratificar,  passarão  Suas  Magestades  Fidelissima,  e 
Catholica,  as  ordens  necessárias,  de  que  se  fará  troca  entre 
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que,  aun  en  caso  (que  no  se  espera)  que  aya  alguii  inciden-       1750 
te  ó  descuido  contra  Io  prometido  y  estipulado  en  este  Ar-     ^^"ig""*^ 
tículo,  no  servirá  eso  de  perjuicio  á  la  observância  perpe- 
tua y  inviolable  de  todo  lo  demas,  que  por  el  presente 
Tratado  queda  arreglado. 

ART.  XXII. 

Para  que  se  determinen  con  mayor  precision  y  sin  que 
aya  lugar  á  la  mas  leve  duda  en  lo  futuro  en  los  Lugares, 
por  donde  debe  pasar  la  raya  en  algunas  parles,  que  no 
están  nombradas  y  especificadas  distintamente  en  los  Ar- 
tículos antecedentes,  como  tambien  para  declarar  á  qual  de 
los  dos  Dominios  lian  de  pertenecer  las  Islãs  que  se  bal- 
lan  en  los  rios  que  han  de  servir  de  Frontera,  nombrarán 
ambas  Magestades  quanto  antes  Comisarios  inteligentes, 
los  quales  visitando  toda  la  raya  ajuslen  con  la  mayor  dis- 
tincion  y  claridad,  los  parageg  por  donde  ha  de  correr  la 
demarcacion,  en  virtud  de  lo  que  se  expresa  en  este  Trar- 
tado,  poniendo  marcas  en  los  Lugares  que  les  parezca  con- 
veniente, y  aquello  en  que  se  conformaren,  será  válido  per- 
petuamente en  virtud  de  la  Aprobacion,  y  Ratificacion  de 
ambas  Magestades.  Pêro  en  caso  que  no  puedan  concordar- 
se  en  algun  parage,  darán  quenta  á  los  Serenisimos  Reyes 
para  decidir  la  duda  en  términos  justos  y  convenientes.  Bien 
entendido  que  lo  que  dichos  Comisarios  dejaren  de  ajus- 
tar no  perjudicará  de  ninguna  suerte  ai  vigor  y  observân- 
cia dei  presente  Tratado,  el  qual,  independiente  de  esto  que- 
dará firme  y  inviolable  en  sus  clausulas  y  determinaciones, 
serviendo  en  lo  futuro  de  regia  fixa,  perpetua  é  inaltera- 
ble  para  los  confines  dei  Dominio  de  las  dos  Coronas. 

ART.  XXUl, 

Se  determinará  entre  las  dos  Magestades  el  dia  en  que 
se  han  de  hacer  las  mutuas  entregas  de  la  Colónia  dei  Sa- 
cramento con  el  território  adyacente,  y  de  las  Tierras  y 
Pueblos  comprehendidos  en  la  cesion,  que  hace  S.  M.  C. 
en  la  margen  oriental  dei  rio  Uruguay,  el  qual  dia  no  pa- 
sará  dei  ano  despues  que  se  firme  este  Tratado,  á  cuyo 
efecto,  luego  que  se  ratifique,  pasarán  Sus  Magestades  Ca- 
tholica  y  Fidclísima  las  ordenes  necesarias,  de  que  se  I^ará 
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17S0  OS  ditos  Plenipotenciários;  e  pelo  que  toca  á  entrega  das 
^"'jg""  mais  Povoações,  ou  Aldeãs,  que  se  cedem  por  ambas  as 
partes,  se  executará  ao  tempo,  que  os  Commissarios  nomea- 
dos por  ellas,  chegarem  ás  paragens  da  sua  situação,  exa- 
minando e  estabelecendo  os  Limites;  e  os  que  houverem 
de  hir  a  estas  paragens,  seraõ  despachados  com  mais  bre- 
vidade. 

ART.  XXIV. 

])eclara-se,  que  as  cessões  conteúdas  nos  presentes  Ar- 
tigos, não  se  reputarão  como  determinado  equivalente  hu- 
mas  de  outras,  senào  que  se  fazem  respeitando  ao  total  do 
que  se  controvertia  e  allegava,  ou  reciprocamente  se  cedia, 
e  áquellas  conveniências,  e  commodidades,  que  ao  presente 
resultavaõ  a  huma  e  outra  parte ;  e  em  attenção  a  isto  se 
reputou  justa  e  conveniente  para  ambas  a  concórdia,  e  de- 
terminação de  Limites,  que  fica  expressada,  e  como  tal  a 
reconhecem  e  approvaò  suasJVIagestades  em  seu  Nome,  e 
de  seus  Herdeiros  e  Successores,  renunciando  qualquer  ou- 
tra pertençaô  em  contrario ;  e  promellendo  na  mesma  for- 
ma que  em  nenhum  tempo,  e  com  nenhum  fundamento  se 
disputará  o  que  fica  assentado  e  concordado  nestes  Artigos; 
nem  com  pretexto  de  lesão,  nem  outro  qualquer,  perteiide- 
ráò  outro  resarcimento,  ou  equivalente  dos  seus  mútuos  di- 
reitos, e  cessões  referidas. 

ART.  XXV.  (1) 

Para  mais  plena  segurança  deste  Tratado,  convieraò  os 
dous  Altos  Contrahentes  em  garantir  reciprocamente  toda 
a  Fronteira,  e  adjacências  dos  seus  dominios  na  America 
Meridional,  conforme  acima  fica  ex])ressada ;  obrigando-se 
cada  hum  a  auxiliar,  e  soccorrer  o  outro  contra  qualquer 
ataque,  ou  invasão,  até  que  com  effeito  fique  na  pacifica 
posse,  e  uso  livre  e  inteiro  do  que  se  lhe  pertendesse  usur- 
par; e  esta  obrigação,  quanto  ás  Costas  do  Mar,  e  Paizes 
circumvizinhos  a  ellas,  pela  parte  de  S.  M.  F.  se  extenderá 
até  ás  margens  do  Orinoco  de  huma  c  outra  banda ;  e  desde 
Castilhos  até  ao  estreito  de  Magalhães.  E  pela  parte  de 
S.  M.  C.  se  extenderá  até  ás  margen*  de  huma  e  outra 

(1)  Vide  Artigo  III  do  Tratado  de  il  de  Março  de  177». 
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cambio  entre  los  dichos  Plenipotenciários,  y  por  lo  tocante       1730 
á  la  entrega  de  los  demas  Pueblos  ó  Aldeãs  que  se  ceden      ^aij^i^o 
por  ambas  partes  se  executará  ai  tiempo  que  los  Comi-  • 
sarios  nombrados  por  ellas  lleguen  á  los  parages  de  su  si- 
tuacion,  examinando  y  estableciendo  los  limites  y  los  que 
ayan  de  ir  á  estos  parages  serán  despachados  con  mas  bre- 
vidad. 

ART.  XXIV. 

Es  declaracion  que  las  cesiones  contenidas  en  los  pre- 
sentes Artículos  no  se  reputarán  como  determinado  equi- 
valente unas  de  otras,  sino  que  se  hacen  respecto  ai  total 
de  Io  que  se  controvertia  y  alegaba  ó  que  reciprocamente 
se  cedia  y  á  aquellas  conveniências  y  comodidades  que  ai 
presente  resultaban  á  una  y  á  otra  parte,  y  en  atencion  á 
esto  se  reputo  justa  y  conveniente  para  ambas  la  concór- 
dia y  determinacion  de  limites  que  vá  expresada  y  como 
tal  la  reconocen  y  aprueban  Sus  Magestades  en  su  Nombre 
y  de  sus  Ilerederos  y  Succesores,  renunciando  otra  qual- 
quiera  pretencion  en  contrario  y  prometiendo  en  la  mis- 
ma  forma  que  en  ningun  tiempo  y  con  ningun  fundamento 
SC  disputará  lo  que  vá  sentado  y  concordado  en  estos  Ar- 
tículos ni  con  pretexto  de  lesion  ni  otro  qualquiera  pre- 
tenderán  otro  resarcimiento  ó  equivalente  de  sus  mútuos 
derechos  y  cesiones  referidas. 

ART.  XXV. 

Para  mas  plena  seguridad  de  este  Tratado  convinieron 
los  Dos  Altos  Contratantes  en  garantirse  reciprocamente  toda 
la  Frontera  y  adyacencias  de  sus  Dominios  en  la  América 
Meridional  conforme  arriba  queda  expresado  obligandose 
cada  uno  á  auxiliar  y  socorrer  á  el  otro  contra  qualquiera 
ataque  ó  invasion,  hasta  que  con  efecto  quede  en  la  paci- 
fica posesion,  uso  libre  y  entero,  de  lo  que  se  pretendiese 
usurpar,  y  esta  obligacion,  en  quanto  á  las  Costas  dei  Mar 
t  y  Payses  circunvecinos  á  ellas,  por  la  parte  de  S.  M.  F.  se 
estenderá  hasta  las  margenes  dei  Orinoco  de  una  y  otra 
banda,  y  desde  Castillos  hasta  el  estrecho  de  Magallanes: 
Y  por  la  parte  de  S.  M.  C.  se  estenderá  hasta  las  margenes 
de  una  y  otra  banda  dei  rio  de  las  Amazonas  ó  Marafíon, 
y  desde  el  dicho  Castillos  hasta  el  puerto  de  Santos:  Pêro, 
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17S0  banda  do  rio  das  x\mazonas  ou  Maianon ;  e  desde  o  dito 
Janeuo  Castilhos  até  o  porto  de  Santos.  Mas,  pelo  que  toca  ao  in- 
terior da  America  Meridional,  será  indefinita  esta  obriga- 
ção; c  em  qualquer  caso  de  invasão,  ou  sublevação,  cada 
huma  das  Coroas  ajudará,  e  soccorrerá  a  outra  até  se  re- 
porem as  cousas  em  estado  pacifico. 

ART.  XXVÍ. 

Este  Tratado  com  todas  as  suas  clausulas,  e  determi- 
nações, será  de  perpetuo  vigor  entre  as  duas  Coroas;  de  tal 
sorte,  que  ainda  em  caso  (que  Deos  não  permitta)  que  se 
declarem  guerra,  ficará  firme  e  invariável  durante  a  mesma 
guerra,  e  depois  delia,  sem  que  nunca  se  possa  reputar  in- 
terrompido, nem  necessite  de  revalidar-se.  E  presentemente 
se  approvará,  confirmará,  e  ratificará  pelos  dous  Serenissi- 
mos  Reys,  e  se  fará  a  troca  das  Ratificações  no  termo  de 
hum  mez,  depois  da  sua  data,  ou  antes  se  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  e  em  virtude  das  Ordens  e  Plenos-Po- 
deres,  que  Nós  abaixo  assignados  recebemos  de  nossos  Amos 
El-Rey  Fidelíssimo  de  Portugal,  e  El-Rey  Catholico  de  Es- 
panha, assignamos  o  j)resente  Tratado,  e  lhe  fizemos  pôr  o 
Sello  de  nossas  Armas.  Feito  em  Madrid  a  treze  de  Janeiro 
de  mil  setecentos  e  cincoenta. 


(L.  S.)         Visconde  Thomás  da  Sylva  Telles. 
(L.  S.)         D.  Joseph  de  Carvajal  y  Lancaster. 
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por  lo  que  toca  á  lo  interior  de  la  América  Meridional  será       1750 
indefinida  esta  obligacion  y  en  qualquiera  caso  de  invasion      •''^^|'™ 
ó  sublevacion,  cada  una  de  las  Coronas  ayudará  y  socor- 
rerá á  la  otra  hasta  ponerse  las  cosas  en  el  estado  pacífico. 


ART.  XXVI. 

Este  Tratado  con  todas  sus  clausulas  y  determinacio- 
nes  será  de  perpetuo  vigor  entre  las  dos  Coronas,  de  tal 
suerte,  que,  aun  en  caso  (que  Dios  no  permita)  que  se  de- 
claren  guerra,  quedará  firme  é  invariable  durante  la  misma 
guerra,  y  despues  de  ella,  sin  que  nunca  se  pueda  reputar 
interrumpido,  ni  necesite  de  revalidarse.  Y  ai  presente  se 
aprobará,  confirmará,  y  ratificará  por  los  dos  Serenisimos 
Reyes,  y  se  harà  cl  cambio  de  las  Ratificationes  en  el  ter- 
mino de  un  mes  despues  de  su  data,  ó  antes,  si  fuerc  po- 
sible. 

En  fee  de  lo  qual  y  en  virtud  de  las  ordenes  y  ple- 
nos Poderes  que  Nós  los  dichos  Plenipotcjiciarios  havemos 
recebido  de  nuestros  Amos,  firmamos  el  presente  Tratado 
y  lo  sellamos  con  el  Sello  de  nucstras  Armas.  Dado  en  Ma- 
drid á  trece  de  Enero  de  mil  setecientos  v  cincuenta. 


(L.  S.)         Don  Joseph  de  Carvajal  y  Lancaster 
(L.  S.)         El  Visconde  Thomaz  de  Silva  Telles. 


DOCUMENTO. 


BULLA  DO  PAPA  ALEXANDRE  VI,   SOBRE  OS  DESCOBRIMENTOS  DOS  POIt 


(do  exemplar  IMPIIESSO  EM  LISBOA  M)  A>.NO  DE  1750) 


Alexander  Episcopus,  Servus  Servorum  Dei:  Charissinio  in  Christo 
filio  Ferdinando  Regi,  ^  CharissimoB  in  Christo  filiae  Elisabeth 
Ileginoe  Castellce,  Legionis,  Aragonum,  Siciliw,  hf  Granatce,  il- 
lustribus:  Salutem  ^  Apostolicam  beneãictionem. 


1750  Inter  caetera  Divinae  Majcstatis  bencplacita  opera,  &  cordis 

Janeiro  nostri  desiderabilia,  illud  profectò  potissimum  cxistit,  iit  fidesCa- 
tholica  &  Christiana  Rcligio  nostris  praescrtim  temporibus  exaltc- 
tur,  ac  ubilibet  amplietur  &.  dilaletiir,  animarumque  salus  pro- 
curctur,  ac  barbáries;  natioiies  dcprimantur,  &  ad  fidein  ipsani 
reducantur.  Undc  cíim  ad  bane  sacram  Pctri  Sedem,  Divina  fa- 
vente  clementia,  meritis  licet  imparibus,  evecti  fucrimus,  cognos- 
centes  Vos  tamquam  veros  Catholicos  Regos  &  Principes,  qualcs 
semper  fuisse  novimiis,  &  à  vobis  praíclarè  gesta  toti  pene  jam 
Orbi  notissima  demonstrant,  nedum  id  cxoptare,  sed  omni  conatu, 
studio  &  diligentia,  nullis  laboribus,  nuUis  impensis,  nullisque 
parcendo  pcriculis,  etiam  proprium  sanguinem  eíTundendo  eííicere, 
ac  omnem  anlmum  vestrum,  omnesque  conalus  ad  hocjamdudum 
dedicasse,  quemadmodum  recuperatio  Regni  Granata;  à  tyrannide 
Saracenorum  hodiernis  temporibus  per  vos,  cum  tanta  Divini  no- 
minis  gloria,  facta  teslatur,  digne  ducimus  non  immerito,  &  debc- 
mus  illa  vobis  etiam  sponte  &  favorabilitcr  concedere,  per  quae 
hujusmodi  sanctum  &  laudabile  ab  immortali  Deo  coeptum  pro- 
positum  in  dies  ferventiori  animo  ad  ipsius  Dei  honorem,  &  im- 
perii  Christiani  propagationem  prosequi  valeatis. 

Sane  accepimus  quod  vos  dudum  animum  proposueratis  ali- 
quas  insulas  &  terras  firmas  remotas  &  incógnitas,  ac  per  alios 
hactenus  non  repertas,  quaerere  ót  invcnire,  ut  illarum  Íncolas  & 
habitatores  ad  colendum  Redemptorem  nostrum,  &  Fidem  Catho- 
licam  profitendum  reduceretis,  sed  hactenus  in  expugnatione  & 
recuperatione  ipsius  Regni  Granata?  plurimum  occupati  hujus- 
modi sanctum  &  laudabile  propositum  vestrum  ad  optatum  finem 
perducere  ncquivistis,  sed  tandem  sicut  Domino  placuit,  Regno 
praedicto  recuperato,  volentes  desiderium  adimplere  vestrum,  di- 
lectum  filium  Christophorum  Columbum,  virum  utique  dignam 
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Alexandre  Bispo,  Servo  dos  Servos  de  Deus,  aos  Caríssimos  em 
Chrislo  Filhos,  Fernando  e  Isabel,  illustres  Heis  de  Castella, 
Leão,  Aragão,  Sieilia  e  Granada:  Saúde  e  benção  Apostólica. 


Entre  as  obras  mais  gratas  á  Divina  Magestadc  e  mais  dese-  1750 
jadas  por  nosso  coração,  a  principal  é  que  a  Fé  Catholica,  e  a  Re-  •"''^"^J'"'* 
ligião  Christã  se  exalto,  sobretudo  cm  nossos  tempos;  c  se  amplie 
e  dilate  por  toda  a  parte;  se  promova  a  salvação  das  almas,  se  de- 
primam as  nações  barbaras,  e  se  reduzam  á  mesma  Fé.  Por  isso 
tendo  nós  sido  elevados  a  esta  sagrada  Sé  de  S.  Pedro  por  favor  da 
clemência  Divina,  não  por  nossos  merecimentos;  conhecendo  que 
Vós,  como  verdadeiros  Reis  e  Príncipes  Catholicos,  quaes  sempre 
fostes  e  vossos  claros  feitos,  notórios  a  quasi  todo  o  mundo,  o  de- 
monstram, não  só  desejaes  isso  mesmo,  mas  o  effeituaes  com  todo 
o  empenho,  estudo  e  diligencia,  não  poupando  trabalhos,  despe- 
zas,  nem  perigos  derramando  ainda  o  próprio  sangue;  c  qtie  ten- 
des dedicado  todo  o  vosso  animo  c  esforços  a  isto,  já  de  ha  muito, 
como  o  attesta  a  recuperação  do  Reino  de  Granada,  por  Vós  feita 
nos  tempos  de  hoje  da  tyrannia  dos  Sarracenos,  com  tanta  gloria 
do  nome  Divino;  julgamos  com  razão,  que  devemos  cônceder-vos 
espontânea  e  graciosamente  tudo  aquillo,  por  que  possaes  prose- 
gnir  com  animo  cada  vez  mais  fervoroso  n'este  santo  propósito, 
acceito  ao  Deus  Immortal  para  honra  do  mesmo  Deus,  e  propaga- 
ção do  Império  Christão. 

Soubemos  que  vós  ha  muito  vos  havíeis  proposto  a  procurar  e 
descobrir  algumas  ilhas  e  terras  firmes,  remotas  e  incógnitas,  c 
até  hoje  por  outros  não  achadas,  para  reduzir  seus  moradores  e  ha- 
bitantes ao  culto  do  nosso  Rodemptor,  e  á  profissão  da  Fé  Catho- 
lica; mas  muito  occupados  até  agora  na  expugnação  e  restauração 
do  mesmo  Reino  de  Granada,  não  podestes  levar  ao  fim  desejado 
este  santo  c  louvável  propósito;  porém,  recuperado  finalmente  o 
ililo  Reino,  como  aprouve  a  Deus,  querendo  Vós  cumprir  o  vosso 
tlcsejo,  destinastes,  para  procurar  diligentemente  por  mar  até  agora 
não  navegado  estas  terras  firmes  e  ilhas  remotas  e  incógnitas,  o 
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1780  &:  plurimum  commendandiim,  ac  tanto  negotio  aptum,  cum  navi- 
Janeiro  giis  &  hominibus  ad  similia  instructis,  non  sine  maximis  labori- 
bus  &  periculis  ac  expensis  destinatis,  ut  Terras  firmas,  &  insulas 
remotas  &  incógnitas  hujusmodi,  per  Maré  ubi  hactcnus  naviga- 
tum  non  fuerat,  diligentcr  inquircret. 

Qui  tandem  (Divino  auxilio  facta  extrema  diligentia  in  mari 
Oceano  navigantes)  certas  insulas  rcmotissimas,  &  etiam  terras 
firmas,  quae  per  alios  hactenus  repertae  non  fucrant,  invenerunt, 
in  quibus  quamplurimaí  gentes  pacifice  viventes,  &  ut  asseritur, 
nudi  incedentes,  nec  carnibus  vescentes  inhabitanl,  &  ut  praífati 
Nuntii  vestri  possunt  opinari,  gentes  ipsae  in  insulis  &  terris  praí- 
dictis  habitantes  .credunt  unum  Deum  Creatorem  in  Coelis  esse, 
ad  Fidem  Catholicam  amplexandum,  &  bonis  moribus  imbuendum 
satis  apti  videntur,  spesque  habetur  quod  si  erudirentur,  nomen 
Salvatoris  Domini  nostri  Jesu  Christi  in  terris  &  insulis  praídictis 
faterentur,  ac  príefactus  Christophorus  in  una  ex  principalibus  in- 
sulis pra^dictis,  jam  unam  turrim  satis  munitam,  in  qua  certos 
Christianos,  qui  secum  inerant,  in  custodiam,  &  ut  alias  insulas 
&  terras  firmas,  remotas  &  incógnitas  inquirercnt  posuit,  construi 
&  a5dificari  fccit. 

In  quibus  quidem  insulis  &  terris  jam  repertis,  aurum,  aro- 
mata,  &  aliai  quamplurima;  rcs  pretioss  diversi  gencris,  &  diversas 
qualitatis  reperiuntur. 

Unde  omnibus  diligenter,  &  praesertim  Fidei  Catholicaí  exal- 
tatione  &  dilatatione  (prout  decct  Catholicos  Reges  &  Príncipes) 
consideratis,  more  progenitorum  vestrorum  clara;  memoriae  Re- 
gam, .terras  firmas  &  insulas  praídictas,  illarumque  Íncolas  &  ha- 
bitatores  vobis,  divina  favente  clementia,  subjicere,  &  ad  Fidem 
Catholicam  reducere  proposuistis. 

Nos  igitur  hujusmodi  vestrum  sanctum  &  laudabile  proposi- 
tum  plurimum  in  Domino  commendantes,  ac  cupientes,  ut  illud 
ad  debitum  finem  perducatur,  &  ipsum  nomen  Salvatoris  nostri 
in  partibus  illis  inducatur,  hortamur  vos  quamplurimuni  in  Do- 
mino, &  per  sacri  lavacri  susceptioncm,  qua  mandatis  Apostolicis 
obligati  estis,  &  viscera  misericórdia;  Domini  nostri  Jesu  Christi 
attente  requirimus,  ut  cum  expeditionem  hujusmodi  omnino  pro- 
sequi  &  assumerc  proba  mente  orthodoxa;  Fidei  zelo  intendatis, 
populos  in  hujusmodi  insulis  &  terris  degentes  ad  Christianam  Re- 
ligionem  suscipiendam  inducere  velitis  &  debeatis,  nec  pericula, 
nec  labores  uUo  umquam  tempore  vos  deterreant,  firma  spe  fidu- 
ciaquc  conceptis,  quod  Deus  omnipotens  conatos  vestros  feliciter 
prosequetur. 

Et  ut  tanti  negotii  provinciam  ApostolicíE  gratiae  largitate  do- 
nati  liberius  &  audacius  assumatis,  Motu  próprio,  non  ad  vestram 
vel  alterius  pro  vobis  super  hoc  nobis  oblatae  petitionis  instantiam, 
sed  de  nostra  mera  liberalitate,  &  ex  certa  scientia,  ac  de  Aposto- 
licae  potestatis  plenitudine,  omnes  insulas  &  terras  firmas  inventas 
&  inveniendas,  detectas  &  dctegendas  versus  Occidentem  &  Meri- 
diem,  fabricando  &  construendo  unam  lineam  à  Polo  Árctico,  sei- 
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amado  filho  Christovão  Colombo,  varão  verdadeiramente  digno,  e        nso 
muito  recommonda\el  e  apto  para  tão  grande  empreza,  com  homens       ■'^í*!'"'® 
e  navios  para  isso  preparados,  não  sem  grandissimos  trabalhos, 
perigos  e  dcspezas. 

Os  quaes  finalmente  (navegando  pelo  mar  Oceano  com  grande 
diligencia)  acharam  certas  ilhas  remotíssimas,  e  terras  firmes,  que 
até  hoje  não  tinham  sido  achadas  por  outros,  nas  quaes  habitam 
muitas  gentes,  que  vivem  pacificamente,  e,  segundo  se  assevera, 
andam  nús,  e  não  comem  carne;  e  conforme  os  vossos  ditos  envia- 
dos podem  julgar,  estas  gentes  que  habitam  nas  ditas  terras  e  ilhas, 
e  crêem  que  existe  nos  Ceos  um  Deus  creador,  parecem  muito 
aptos  para  abraçarem  a  Fé  Catholica,  c  embeberem-se  nos  bons 
costumes  ;  e  ha  esperança  que,  se  forem  instruídos,  confessarão  nas 
ditas  terras  e  ilhas  o  nome  do  Salvador  Nosso  Senhor  Jesus  Chris- 
lo ;  e  o  sobredito  Christovão  fez  já  construir  e  edificar  em  uma  das 
ditas  ilhas  principaes  uma  fortaleza  bem  municiada,  em  que  dei- 
xou certos  christãos,  que  comsigo  tinha  para  guarnição,  e  para 
procurarem  outras  ilhas  e  terras  firmes,  remotas  e  incógnitas. 

Nas  quaes  ilhas  e  terras,  já  descobertas,  se  encontra  ouro,  es- 
peciarias e  outras  muitas  cousas  preciosas  de  diversos  géneros  e 
qualidades. 

Pelo  que,  consideradas  cuidadosamente  todas  as  cousas,  c  prin- 
cipalmente a  exaltação  e  dilatação  da  Fé  Catholica  (como  cumpre 
a  Reis  e  Príncipes  Catholicos)  vos  propuzestes,  á  maneira  dos  Reis 
vossos  progenitores  de  illustre  memoria,  a  sujeitar  as  ditas  terras 
firmes  e  ilhas,  e  reduzir  os  seus  naturaes  e  habitantes  á  Fé  Catho- 
lica. 

Nós  portanto,  recommendando-vos  muito  no  Senhor  este  santo 
c  louvável  propósito,  e  desejando  que  elle  chegue  ao  devido  cum- 
primento, e  que  o  nome  do  nosso  Salvador  seja  levado  áquellas 
terras,  muito  vos  exhortamos  no  Senhor,  e  pela  obrigação  do  sa- 
grado baptismo,  pelo  qual  estaes  sujeitos  aos  mandados  Apostóli- 
cos, e  pelas  entranhas  de  misericórdia  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  vos  requeremos,  que  quando  intentardes  proseguir  esta 
expedição,  e  emprehende-la  com  boa  intenção  por  zelo  da  Fé  Or- 
thodoxa,  e  qnizerdes  e  deverdes  reduzir  a  abraçarem  a  Religião 
Christã  os  povos,  que  vivem  n'essas  ilhas  e  terras,  não  vos  intimi- 
dem perigos,  nem  trabalhos  em  tempo  algum,  na  firme  esperança 
e  confiança,  que  Deus  Omnipotente  coroará  de  feliz  resultado  os 
vossos  esforços. 

E  para  que  torneis  mais  livre  e  francamente  uma  província  de 
tanta  importância,  sendo-vos  isto  concedido  por  graça  Apostólica, 
nós  de  motu  próprio,  sem  ser  por  instancia  vossa,  ou  de  outrem 
por  vós  em  petição  sobre  isto  offerecida ;  porém  de  nossa  mera  li- 
beralidade, de  certa  sciencia,  e  poder  Apostólico,  pelo  theor  das 
presentes,  por  auctoridade  do  Omnipotente  Deus,  concedida  a  nós 
em  S.  Pedro,  c  como  Vigário  de  Christo  que  somos  na  terra,  vos 
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1750        licet  Seplenlrione,  ad  Polum  Antarcticum,  scilicel  Meridiem,  sive 
Janeiro       terrae  firmse  &  insulse  invcntae  &  inveniendíe  sint  versus  Indiam, 
^^  aut  versus  aliam  quamcumque  parlem,  quse  linea  distet  à  quali- 

bet  Insularum,  qua;  vulgariter  nuncupantur  de  los  Azores  y  Cabo 
Verde,  cenlum  Icucis  versus  Occidentcm  &  Meridiem,  ita  quod 
omnes  insul?e  &  terra;  firmje  reperla;  &  rcperiendee,  detecta;  &  de- 
tegendae,  &  pra;fata  liuea  versus  Occidentem  &  Meridiem,  per 
alium  Regem  aut  Principem  Christianum  non  fueriut  actualiter 
possessae  usque  ad  diem  Nativitatis  Domini  nostri  Jesu  Christi  pro- 
ximè  pra;teritum,  à  qiio  incipit  Annus  pra;sens  Millesimus  qua- 
dringentesimus  nouagesimus  tertius,  quaudo  fuerunt  per  Nuntios 
&  Capitaneos  vestros  inventae  aliquae  príedictarum  insularum,  au- 
ctoritate  omnipotcntis  Dei  Nobis  in  beato  Petro  conecssa,  ao  Vica- 
riatus  Jesu  Christi,  qua  fungimur  in  terris,  cum  omnibus  illarum 
Dominiis,  Civitatibus,  Castris,  Locis,  Juribusque  &  Jurisdictioni- 
bus,  ac  pertinentiis  univcrsis,  Vobis,  haeredibusque  &  successori- 
bus  vcstris  (Castella;  &  Lcgionis  Regibus)  in  perpetuum  tcnore 
prsesentium  donamus,  concedimus,  &  assignamus,  Vosque  &  hee- 
redes  ac  successores  praefatos  illarum  dominós  cum  plena,  libera 
&  omnimoda  potestate,  auctoritate  &  jurisdictionc,  facimus,  con- 
stituimus,  &  deputamus. 

Dccernentcs  nihilominus  per  hujusmodi  donationem,  conces- 
sionem &  assignationem  nostram  nuUi  Christiano  Principi,  qui 
actualiter  prsefatas  insulas  &  terras  firmas  possederit  usque  ad  di- 
ctum  diem  Nativitatis  Domini  nostri  Jesu  Christi,  jus  quaesitum 
sublatum  iiitelligi  posse,  aut  aufcrri  debere.  Et  insuper  manda- 
mus  vobis  in  virtute  sancta;  obedientiae  (sicut  poUicemini,  &  non 
dubitamus  pro  vestra  máxima  dcvotione  &  Regia  magnanimitate 
vos  esse  facturos)  ad  terras  firmas  &  insulas  praedictas  viros  probos 
&  Deum  timcntes,  doctos,  peritos,  &  expertos,  ad  instrucndum 
Íncolas  &  habitatores  praefatos  in  Fide  Catholica,  &  bouis  moribus 
imbuendum  destinare  debeatis,  omnem  debitam  diligentiam  in 
pracraissis  adhibentes. 

Ac  quibuscumque  pcrsonis  cujuscumquc  dignitatis,  eliam  Im- 
perialis  &  Regalis,  status,  gradus,  ordinis  vel  conditionis,  subex- 
communicationis  latae  sentcntiae  poena,  quam  eo  ipso  si  contrafc- 
cerint  incurrant,  districtius  inhibemus,  iie  ad  insulas  &:  terras  fir- 
mas inventas  &  inveniendas,  detectas  &  detegendas  versus  Occi- 
dentem &  Meridiem,  fabricando  &  construendo  lineam  à  Polo  Ár- 
ctico ad  Polum  Antarcticum,  sive  terrae  firma;  &  insulae  inventae  & 
inveniendac  sint  versus  aliam  quamcumque  partem,  quae  linea  dis- 
tet à  qualibct  insularum,  quae  vulgariter  nuncupantur  de  los  Azo- 
res iÇ  Cabo-Vcrde,  cenlum  leucis  versus  Occidentem,  &  Meridiem, 
ut  praefertur,  pro  mercibus  habendis,  vcl  quavis  alia  de  causa  ac- 
cederc  pracsumant  absque  vestra  ac  haeredum  &  successorum  ves- 
trorum  praediclorum  licentia  speciali. 

Non  obstantibus  conslitutionibus  &:  ordinationibus  Apostoli- 
cis,  caeterisque  contrariis  quibuscumque.  In  illo  à  quo  imperia  & 
dominationes  ac  bona  cuncta  procedunt  confidentes,  quod  diri- 
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(làmos,  concedemos  e  assignâmos  para  sempre  a  Vós,  e  a  vossos        1730 
herdeiros  e  successores  (Reis  de  Castella  e  Leão),  com  todos  os  do-      Janeiro 
minios,  cidades,  castellos.  Jogares,  direitos,  jurisdicções  e  mais  ^^ 

pertenças  todas  as  ilhas  e  terras  firmes  achadas,  ou  que  se  acha- 
rem, descobertas,  ou  que  se  descobrirem  para  o  Occidente  e  Meio- 
dia,  tirando  e  traçando  uma  linha  do  Polo  Árctico  ou  Norte,  ao 
Polo  Antárctico  ou  Sul;  quer  estas  terras  firmes  e  ilhas  achadas, 
ou  que  se  acharem  demorem  para  o  lado  da  índia,  quer  para  outra 
parte;  a  qual  linha  distará  de  qualquer  das  ilhas,  que  vulgarmente 
se  chamam  dos  Açores  e  Cabo  Verde,  cem  léguas  para  o  Occidente 
cMeiodia;  comtanto  que  todas  as  ilhas  e  terras  firmes  achadas, 
e  que  se  acharem,  descobertas,  ou  que  se  descobrirem,  e  a  dita 
linha  para  o  Occidente  e  Melodia  não  tenham  sido  possuidas  pre- 
sentemente por  outro  Rei  ou  Príncipe  Christão  até  ao  dia  do  Natal 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  próximo  passado,  em  que  começa 
o  anno  presente  de  mil  quatrocentos  noventa  e  três,  quando  pelos 
vossos  enviados  e  capitães  foram  achadas  algumas  das  sobreditas 
ilhas.  E  d'ellas  fazemos,  constituimos  c  deputámos  senhores,  com 
pleno,  livre  e  total  poder,  auctoridade  e  jurisdicção,  a  vós,  e  aos 
ditos  vossos  herdeiros  e  successores. 

Determinando  comtudo  que  por  esta  nossa  doação,  concessão  e 
assignação  não  se  possa  entender  perdido  o  direito  adquirido  por 
qualquer  Príncipe  Christão,  que  actualmente  possuir  as  ditas  ilhas 
e  terras  firmes  até  ao  dito  dia  do  Natal  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Ohristo,  nem  se  lhe  possa  tirar.  E  alem  d'isto  vos  mandamos  em 
virtude  da  santa  obediência  (assim  como  promettestes,  c  não  duvi- 
dámos que  cumprireis  pela  vossa  grande  devoção  c  Regia  magna- 
nimidade) que  envieis  ás  ditas  terras  firmes  c  ilhas  varões  hones- 
tos, tementes  a  Deus,  doutos,  peritos  e  experimentados,  para  in- 
struirera  os  ditos  moradores  e  habitantes  na  Fé  Calholica  c  imbui- 
los  nos  bons  costumes,  pondo  vós  nisto  toda  a  devida  diligencia. 

E  mandámos  rigorosamente  a  quaesquer  pessoas  de  qualquer 
dignidade,  ainda  Imperial  e  Real,  estado,  grau,  ordem  ou  condi- 
ção, sob  pena  de  excommunhão  latoe  sentcntioe,  em  que  incorrerão 
se  contravierem,  que  não  tentem  por  motivo  decommercio,  ou  por 
outra  qualquer  causa,  aportar,  sem  vossa  licença  especial,  ou  de 
vossos  ditos  herdeiros  e  successores,  ás  ilhas  e  terras  firmes,  acha- 
das, ou  que  se  acharem,  descobertas,  ou  que  se  descobrirem  para  o 
Occidente  e  Meio-dia,  tirando  e  traçando  uma  linha  do  Polo  Ár- 
ctico ao  Polo  Antárctico,  embora  as  terras  firmes  e  ilhas  se  tenham 
achado  ou  achem  para  outra  qualquer  parle;  a  qual  linha  distará 
de  qualquer  das  ilhas,  que  vulgarmente  se  chamam  dos  Açores  e 
Cabo-Verde,  cem  léguas  para  o  Occidente  e  Meio-dia,  como  acima 
se  diz. 

Não  obstante  quaesquer  constituições  c  ordenações  Apostólicas 
e  outras  determinações  em  contrario.  Confiando  n'aquellc,  de  quem 
procedem  os  impérios,  domínios  e  todos  os  bens,  que  dirigindo  o 

TOM     III.  i 
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1750  gente  Domino  actus  vestros,  si  hujusmodi  sanctum  &  laudabile 
Janeiro  propositum  proscquamini,  brevi  temporc  ciim  fclicitate  &  gloria 
^•^  totius  populi  Christiani,  vestri  labores  &  conatus  cxitum  felicissi- 

mxim  conscqucntur. 

Vcrum  quia  difficilc  feret  praesentes  littcras  ad  singula  quajquc 
loca,  in  quibusexpediensfucritdeferri,  volumus,  acmotu  &  scien- 
tia  similibus  dcccrnimus,  quod  illariim  transumptis  manu  publici 
Notarii  rogati  subscriptis,  &  sigillo  alicujus  pcrsona;  in  Ecclesias- 
tica  dignitate  constituta),  seu  Curiae  Ecclcsiastica;  munitis,  ea  pror- 
sus  fidcs  in  judicio  &  extra,  ac  alias  ubilibet  adhibeatur,  quae  prse- 
sentibus  adhiberctur,  si  csscnt  exhibitae  vcl  ostensa;. 

Nulli  ergo  omnino  hominum  liceat  hanc  paginam  nostra;  com- 
mcndationis,  hortationis,  rcquisitionis,  donationis,  concessionis, 
assignationis,  constitutionis,  deputationis,  decreti,  raandati,  inhi- 
bitionis  &  voluntatis  infringerc,  vcl  ei  ausu  temerário  contrairá. 
Si  quis  autem  hoc  attentarc  praisumpserit,  indignationem  omni- 
potentis  Dei,  ac  beatorum  Pctri  &Pauli  Apostolorum  ejus,  se  no- 
verit  incursurum. 

Dat.  Romae  apud  S.  Pctrum,  Anno  Incarnationis  Dominica;, 
Millcsimoquadringentesimo  nonagésimo  terlio,  quarto  nonas  Maii, 
Pont.  nostri  anno  primo. 
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Senhor  os  vossos  actos,  se  proseguirdes  este  santo  e  louvável  pro-        1780 
posito,  em  breve  cora  felicidade  e  gloria  de  todo  o  Povo  Christão,       J^^^*''** 
os  vossos  trabalhos  e  esforços  conseguirão  um  êxito  felicíssimo. 

Sendo  porém  difficil  apresentar  estas  letras  em  cada  logar  onde 
for  conveniente,  queremos  e  determinamos  de  motu  e  sciencia  si- 
milhantes,  que  aos  seus  transumptos,  subscriptos  por  mão  de  No- 
tário publico  e  sellados  com  o  scllo  de  alguma  pessoa  Ecclesias- 
tica,  constituida  em  dignidade,  ou  de  Tribunal  Ecclesiastico,  se 
dè  a  mesma  fé  em  juizo  e  fora  d'elle,  ou  em  outra  qualquer  parte, 
que  se  daria  ás  presentes,  se  fossem  mostradas  ou  apresentadas. 

Portanto  a  nenhum  homem  seja  licito  infringir,  nem  com  te- 
merária audácia  contrariar  esta  nossa  recommendação,  exhortação, 
requisição,  doação,  concessão,  assignação,  constituição,  deputação, 
decreto,  mandado,  inhibição  e  vontade.  Se  algum  porém  intentar 
similhante  cousa,  saiba  que  incorre  na  indignação  de  Deus  Omni- 
potente, e  dos  bemavcnturados  S.  Pedro  c  S.  Paulo,  seus  Após- 
tolos.. 

Dada  em  Roma,  junto  a  S.  Pedro,  Anno  da  Incarnação  do  Se- 
nhor mil  quatrocentos  noventa  e  três,  a  quatro  de  Maio  do  pri- 
meiro anno  do  nosso  Pontiflcado. 


1730 

Janeiro 
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TRATADO  DE  T0RDESILLA8  DE  7   DK  JCNHO  DE   IÍ9Í,   (1) 


Don  Fernando,  y  Dona  Tzabel  por  la  gracia  de  Dios  Rey  y  Reyna 
de  Castilla,  de  Leon,  de  Aragon,  y  de  Sicília,  de  Granada,  de  To- 
ledo, de  Valência,  de  Galicia,  de  Mallorca,  de  Cevilla,  de  Sarde- 
na,  de  Córdova,  de  Córsega,  de  Murcia,  de  Jahen,  dei  Algarbe, 
de  Algezira,  de  Gibraltar,  de  las  Yslas  de  Canária,  Conde  y  Con- 
deça  de  Barcelona,  y  Senores  de  Viscaya  y  de  Molina,  Duques  de 
Atenas  y  de  Neopatria,  Condes  de  Rossillon  y  de  Cerdania,  Mar- 
queses de  Oristan  y  de  Goceano,  cn  uno  con  el  PrinccpeDon  Juan, 
nuestro  muy  caro  y  muy  amado  hijo,  primogénito  heredero  de  los 
dichos  nuestros  Reynos  y  Senorios.  Por  quanto,  por  Don  Henrique 
Henriques,  nuestro  Mayordomo  mayor,  y  Don  Guterre  de  Carde- 
nas,  Comisario  mayor  de  Leon,  nuestro  Contador  mayor,  y  el  Do- 
ctor  Rodrigo  Maldonado,  todos  dei  nuestro  Consejo,  fue  tratado, 
assentado,  y  capitulado  por  nós,  y  en  nuestro  nombre,  y  por  vir- 
tud  de  nuestro  poder,  con  el  Sereníssimo  Don  Juan  por  la  gracia 
de  Dios  Rey  de  Portugal  y  de  los  Algarbes,  de  aquiende,  y  de  al- 
liende  el  mar,  en  Africa  Seííor  de  Guinea,  nuestro  muy  caro  y  muy 
amado  Hermano,  y  con  Ruy  de  Sosa  Scnor  de  Usagrcs  y  Berengel, 
y  Don  Juan  de  Sosa  su  hijo,  Almotacen  mayor  dei  dicho  Serenís- 
simo Rey  nuestro  hermano,  y  Árias  de  Almadana,  Corregidor  de 
los  fechos  civiles  de  su  Corte  y  dei  su  Desembargo,  todos  dei  Con- 
sejo dei  dicho  Sereníssimo  Rey  nuestro  hermano,  en  su  Nombre, 
y  por  virtud  de  su  poder,  sus  Embaxadores  que  a  nós  vinieron; 
sobre  la  diferencia  de  lo  que  a  nós  y  ai  dicho  Sereníssimo  Rey 
nuestro  hermano  pertenece,  de  lo  que  liasta  siete  dias  deste  mes  de 
Junio,  en  que  estamos,  de  la  fecha  desta  Escriptura  está  por  des- 
cubrir  en  el  mar  Oceano,  en  la  qual  dicha  capitulacion  los  dichos 
nuestros  Procuradores  entre  otras  cosas  prometieron,  que  dentro 
de  cicrto  termino  en  ella  contenido,  nós  otorgariamos,  confirma- 
ríamos, juraríamos,  ratificaríamos,  y  aprovaríamos  la  dicha  capi- 
tulacion por  nuestras  pcrsonas;  e  nós  queriendo  complir,  e  com- 
pliendo  todo  lo  que  asy  en  nuestro  nombre  fue  asentado,  e  capi- 
tulado, e  otorgado  cerca  de  lo  susodicho,  mandamos  traer  ante 
nós  la  dicha  Escriptura  de  la  dicha  capitulacion  y  asiento  para  la 
ver  y  examinar,  y  el  tenor  delia  de  verbo  ad  verbum  es  este  que 
se  sigue : 


(1)  Yeja-se  o  Art.  xxi  do  Tratado  do  1."  de  Outubro  de  1777. 
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En  el  nombrc  de  Dios  Todo  Poderoso,  Padre  y  Fijo  y Espirito  ,^''^^. 

Santo,  trcs  pcrsonas  realmente  distinctas  y  apartadas,  j3 

y  una  sola  Essência  Divina. 

Manificsto,  y  notório  sea  a  todos  quantos  este  publico  inslro- 
miento  vicren,  como  en  la  Villa  deTordcsillas  a  sicte  dias  dcl  mes 
de  Junio,  ano  dei  Nacimicnto  do  nueslro  Senor  Jesu  Chrislo  de  mil 
e  quatrocientos  c  noventa  c  quatro  anos,  cn  presencia  de  nós  los 
Sacretarios,  y  Escrivanos,  y  Notários  públicos  de  yuso  escritos, 
estando  presentes  los  honrados  Don  Henrique  Henriques  Mayor- 
domo  mayor  de  los  muy  Altos  y  muy  Poderosos  Princepcs,  Seno- 
res  Don  Fernando  y  Dona  Isabel  por  la  gracia  de  Dios  lley  y  Reyna 
de  Castilla,  de  Leon,  de  Aragon,  de  Sicilia,  de  Granada  &c.,  e 
Don  Gulcrre  de  Cardcnas,  Contador  mayor  de  los  dichos  Senores 
Rcy  y  Reyna,  y  el  Doctor  Rodrigo  iíaldonado,  todos  dei  Consejo 
de  los  dichos  Seiíores  Rey  y  Reyna  de  Castilla,  e  de  Leon,  de  Ara-' 
gon,  de  Sicilia,  e  de  Granada  &c.  sus  procuradores  bastantes  de  la 
una  parte,  e  los  honrados  Ruy  deSosa,  Senor  de  Usagres  e  Beren- 
gel,  e  Don  Inan  de  Sosa  su  hijo,  Almotacen  mayor  dei  muy  Alto 
y  muy  Excelente  Senor  Don  Juan  por  Ia  gracia  de  Dios  Rey  de  Por- 
tugal e  de  los  Algarbes,  deaqueude  e  de  allende  el  mar,  cn  Africa 
Senor  de  Guijiea,  e  Árias  de  Almadana,  Corregidor  de  los  fechos 
ci\iles  en  su  Corte,  e  dei  su  Desembargo,  todos  dei  Consejo  dei  di- 
cho  Senor  Rey  de  Portugal,  csus  Erabaxadores  e  Procuradores 
bastantes,  segund  amas  Ias  dichas  partes  lo  mostraron  por  las  car- 
tas e  poderes,  e  procuraciones  de  los  dichos  Senores  sus  consti- 
tuyentes,  de  las  quales  su  tenor  de  verbo  ad  verbum  es  este  que 
se  siguc : 

Don  Fernando  y  Dona  Isabel  por  la  gracia  de  Dios  Rey  e  Reyna 
de  Castilla,  de  Leon,  de  Aragon,  de  Sicilia,  de  Granada,  de  Tole- 
do, de  Valência,  de  Galicia,  de  Mallorca,  de  Sevilla,  de  Cerdena, 
de  Córdova,  deCorcega,  deAIurcia,  dejahen,  dei  Algarbe,  deAI- 
gezira,  de  Gibraltar,  de  las  Yslas  de  Canária,  Conde  y  Condeça  de 
Barcelona,  e  Senores  de  Viscaya  e  deMolina,  Duques  de  Atenas  e 
de  Xeopatria,  Condes  de  Rosellon  c  de  Cerdania,  Marqueses  de 
Oristan  e  deGoceano.  Por  quanto  el  Serenissirao  Rey  de  Portugal 
nuestro  muy  caro  e  muy  amado  hermano,  embio  a  nós  por  sus  Em- 
i)axadores  c  Procuradores  a  Ruy  de  Sosa,  cuyas  son  las  Villas  de 
Usagre  e  Berengcl,  c  a  Don  Juan  de  Sosa  su  Almotacen  mayor,  e 
Árias  de  Almadana  su  Corregidor  de  los  fechos  Civiles  en  su  Corte 
e  dei  su  Desembargo,  todos  dei  su  Consejo,  para  platicar  e  tomar 
asicnto  c  concórdia  con  nós,  ò  con  nuestros  Embaxadores  e  Pro- 
curadores, en  nuestro  Nombrc,  sobre  Ia  diferencia  que  entre  nós 
y  cl  dicho  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  nuestro  hermano,  es  sobre 
lo  que  a  nós  y  a  èl  pertenece  de  Io  que  hasta  agora  eslà  por  descu- 
brir  en  el  m^  Oceano,  por  cnde  confiando  de  vós  Don  Henrique 
Henriques  nuestro  Mayordomo  mayor,  e  DonGutcrrc  de  Cardcnas 
Coinisario  mayor  de  Leon,  nuestro  Contador  mayor,  e  el  Doctor 
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1780  Rodrigo  Maldonado,  todos  dei  nuestro  Consejo,  que  sois  tales  per- 
Janeiro  sonas,  que  guardareis  nuestro  servicio,  e  bien  e  fielmente  hareis  lo 
^3  que  por  nós  vos  fuere  mandado  e  encomendado;  por  esta  presente 

Carta  vos  damos  todo  nuestro  poder  complido,  en  aquella  mas  apta 
forma  que  podemos  e  en  tal  caso  se  requiere,  especialmente  para 
que  por  nós  y  en  nuestro  nombrc  e  de  nuestros  herederos,  e  sub- 
sesores,  e  de  todos  nuestros  Reynos  e  Seiiorios,  súbditos  e  natura- 

>  les  dellos,  podays  tratar,  concordar  c  asentar,  e  fazer  trato  e  con- 
córdia con  los  dichos  Embaxadores  dei  dicho  Serenissimo  Rey  de 
Portugal  nuestro  Hermano,  en  su  Nombrc,  qualquicr  concierto, 
asiento,  limitacion,  demarcacion  e  concórdia  sobre  Io  que  dicho  es, 
por  los  vientos  en  grados  de  Norte,  e  dei  Sol ;  e  por  aquellas  par- 
tes, divisiones,  c  lugares  dei  Ciclo,  e  de  la  mar,  e  de  la  tierra,  que 
a  vós  bien  visto  fueren,  e  asy  vos  damos  el  dicho  poder,  para  que 
podays  dexar  ai  dicho  Rey  de  Portugal,  e  a  sus  Reynos  e  Subse- 
sores  todos  los  mares  e  Yslas,  e  tierras,  que  fueren  e  estovieren 
dentro  de  qualquier  limitacion  e  demarcacion,  que  con  el  flncaren 
e  quedaren ;  e  otrosy  vos  damos  el  dicho  poder,  para  que  en  nues- 
tro Nombrc,  e  de  nuestros  Herederos  e  Subsesores,  c  de  nuestros 
Reynos  e  Scnorios,  e  súbditos  c  naturales  dcUos,  podadcs  concor- 
dar, e  asentar,  e  recebir,  e  accptar  dei  dicho  Rey  de  Portugal,  e 
de  los  dichos  sus  Embaxadores,  e  Procuradores  cn  su  Nombre,  que 
todos  los  mares,  Yslas,  e  tierras,  que  fueren  c  estovieren  dentro  de 
la  limitacion  e  demarcacion  de  Costas,  mares  e  Yslas,  e  tierras,  que 
quedaren  e  fincaren  con  nós  e  con  nuestros  Subsesores,  para  que 
scan  nuestros  e  de  nuestro  Senorio  c  Conquista,  c  asy  de  nuestros 
Reynos  e  Sobsesores  dellos,  con  aquellas  limitaciones  e  cxepciones, 
c  con  todas  las  otras  divisiones  e  declaraciones,  que  a  vòs  otros 
bien  visto  fuere ;  e  para  que  sobre  todo  lo  que  dicho  es,  e  para  cada 
una  cosa  e  parte  dello,  e  sobre  lo  a  ello  tocante,  ò  de  ello  depen- 
diente,  ò  a  ello  anexo  e  conexo  en  qualquier  manera,  podais  faser 
c  otorgar,  concordar,  tratar  e  recebir,  e  aceptar  cn  nuestro  Nombre, 
c  de  los  dichos  nuestros  Herederos  c  Sobsesores,  e  de  todos  nues- 
tros Reynos  e  Senorios,  e  súbditos  e  naturales  dellos,  qualesquier 
capitulaciones  e  contractos,  escripturas,  con  qualesquier  vincules, 
abtos,  modos,  condiciones,  obligaciones  e  estipulaciones,  penas  e 
submisiones,  e  renunciaciones,  que  a  vòs  otros  quisierdes  e  bien 
visto  vos  fuere  e  sobre  ello  podays  fazer  e  otorgar,  e  fagays  e  otor- 

^  gueys  todas  las  cosas,  e  cada  una  delias,  de  qualquier  naturaleza 
6  calidad,  gravedad  e  importância,  que  sea,  ò  ser  poedan,  aunquc 
sean  tales,  que  por  su  condicion  requieran  otro  nuestro  senalado  e 
especial  mandado,  e  de  que  se  deviese  de  fecho  e  de  derecho  faser 
singular  e  espresa  mencion,  e  que  nòs  seyendo  presentes  podriamos 
faser  c  otorgar  e  recebir,  c  otrosy  vos  damos  poder  complido,  para 
que  podays  jurar,  e  jureis  cn  nuestra  anima,  que  nòs  e  nuestros 
Herederos  e  Sobsesores,  e  Súbditos  e  Naturales,  e  Vassallos  adque- 
ridos  e  por  adquerir,  tememos,  guardaremos  e  compliremos,  c  que 
ternan,  guardaran  c  compliran  realmente  e  con  efeto  todo  lo  que 
vòs  otros  asy  asentardes,  capitulardes,  e  jurardes,  e  otorgardes,  e 
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firmardes,  sesante  toda  cautela,  fraude  o  engano,  ficcion,  simula-  1730 
cion,  e  asy  podavs  en  nuestro  Nombre  capitular  o  segurar,  e  pro-  Janeiro 
meter,  que  nòs  en  persona  seguraremos,  juraremos  e  prometeremos 
e  otorgarcmos  c  firmaremos  todo  lo  que  vòs  otros  en  nuestro  Nom- 
bre, cerca  lo  que  dicho  es,  segurardes  c  prometicrdes  e  capitular- 
des, dentro  de  aquel  termino  de  tiempo,  que  vos  bicn  pareciere, 
e  que  lo  guarderemos  c  cumpliremos  realmente  e  con  efccto,  sò  las 
condiciones  e  penas  e  obligaciones  contenidas  en  el  contracto  de 
las  paces  entre  nòs  y  el  dicho  Serenissimo  Rey  nuestro  hermano 
fechas  e  concordadas,  e  so  todas  las  otras  que  vòs  otros  prometicr- 
des c  asentardes,  las  qualcs  desde  agora  prometemos  de  pagar,  se 
en  cilas  yncorriercmos,  para  lo  qual  todo  e  cada  una  cosa  e  parte 
dello,  vos  damos  el  dicho  poder  con  libre  e  general  administracion, 
e  prometemos  e  seguramos  por  nuestra  fé  y  palabra  Real,  de  tencr 
e  guardar  e  cumplir  nòs  e  nucstros  Hcrederos  c  Sobsesores,  todo 
lo  que  por  vòs  otros,  cerca  de  lo  que  dicho  es,  en  qualquier  forma 
emanera  fucre  fecho  e  capitulado  c  jurado  e  prometido;  e  prome- 
temos de  lo  haver  por  firme  rato  e  grato,  cstable  e  valedero  agora 
e  en  todo  tiempo  jamas;  e  que  nò  yrcmos  ni  verncmos  contra  ello 
ni  contra  parte  alguna  dcllo,  nós,  ni  nuestros  Hcrederos  e  Sobse- 
sores, por  nós,  ni  por  otras  interpositas  personas,  directe,  ni  indi- 
recte,  sò  alguna  color,  ni  causa  en  juicio,  ni  fucra  dei,  sò  obliga- 
cion  exprcsa,  que  para  ello  fasemos  de  todos  nuestros  biens  patri- 
moniales  e  fiscalcs,  e  otros  qualesquier  de  nuestros  vassallos,  súb- 
ditos, c  naturales,  muebles  y  rayses,  havidos  e  por  haver.  Por 
firmesa  de  lo  qual  mandamos  dar  esta  nuestra  carta  de  poder,  la 
qual  firmamos  de  nuestros  Nombres,  e  mandamos  sclíarla  con  nues- 
tro scllo :  dada  cu  la  Villa  de  Tordesillas  a  cinco  dias  dei  mes  de 
Junio,  ano  dd  Nascimiento  de  nuestro  Senor  Jesu  Christo  de  mil 
quatrocicntos  e  noventa  c  quatro  anos.  =Yo  El-Rey.  =Yo  la  Rey- 
na.=Yo  Fcrnan  Dalvres  de  Toledo,  Secretario  dcl-Rey  e  de  la 
Reyna  nuestros  Scnores  la  fize  cscrevir  por  su  mandado. 

Don  Juan  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  Portuga],  e  de  los  Al- 
garbes,  de  aquiende,  e  de  allende  el  mar  en  Africa,  e  Seííor  de 
Guinca.  A  quantos  esta  nuestra  Carta  de  poder  e  procuracion  vie- 
ren,  fasemos  saber,  que  por  quanto  por  mandado  de  los  muy  Al- 
tos, y  muy  Excelentes,  c  poderosos  Princepes,  El-Rcy  Don  Fer- 
nando, e  Reyna  Dona  Isabel,  Rey  c  Ucyna  de  Castilla,  de  Leon, 
de  Aragon,  de  Sccilia,  de  Granada  &c.  nuestros  muy  amados  e 
preciados  hermanos,  fucron  descobiertas  e  bailadas  nuevamente 
algunas  Yslas,  e  podrian  adelanle  descobrir  e  bailar  otras  Yslas  e 
tierras,  sobre  las  quales  unas,  c  las  otras  bailadas,  e  por  hallar, 
por  el  derecho,  c  rason,  que  en  ello  tenemos,  podrian  sobrevenir 
entre  nòs  todos,  e  nuestros  Reynos  e  Senorios,  Súbditos  c  natura- 
les dellos,  debates  e  diferencias,  que  nuestro  Senor  no  consienta, 
a  nòs  plasc,  por  el  grande  amor  e  amistad,  que  entre  nòs  todos  ay, 
c  por  se  buscar,  procurar,  e  conservar  mayor  paz,  c  mas  firme 
concórdia,  c  asuciego,  que  el  mar  cn  que  las  dichas  Yslas  estan, 
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1750        fueren  bailadas,  se  parta  e  demarque  entre  nós  todos  cn  alguna 
Janeiro      buena,  cierta,  c  limitada  manera;  y  porque  nós  ai  presente  nò  po- 
^^  demos  en  ello  intender  en  persona,  confiando  de  vós  Ruy  deSosa, 

Seiior  de  Usagres  e  Bercngel,  y  Don  Juan  deSosa  nuestro  Almota- 
cen  mayor,  y  Árias  deAImadana,  Corregidor  de  los  fechos  civiles 
en  la  nucstra  Corte,  c  dei  nuestro  Desembargo,  todos  dcl  nuestro 
Consejo,  por  esta  presente  Carta  vos  damos  todo  nuestro  conplido 
poder,  abtoridad,  e  especial  mandado,  e  vos  fascmos  e  constituí- 
mos a  todos  juntamente,  e  a  dos  de  vós,  e  a  uno  in  solidum  sin  los 
otros,  en  qualquier  manera  fueren  impedidos,  nuestros  Embaxa- 
dores  c  Procuradores,  en  aquclla  mas  abta  forma  que  podemos,  e 
en  tal  caso  se  requier,  general  e  especialmente,  en  tal  manera,  que 
la  generalidad  no  derrogue  a  la  cspecialidad,  ni  la  especialidad  a 
<-  la  generalidad,  para  que  por  nós,  e  en  nuestro  Nombre  e  de  nues- 
tros Herederos  e  Sobsesores,  e  de  todos  nuestros  Reynos  c  Senorios, 
súbditos  e  naturales  dellos,  podays  tratar,  concordar,  asentar  e 
faser,  trateys,  concordeys,  e  asenteys,  e  fagays  con  los  dichos  Rey 
c  Reyna  de  Castilla  nuestros  hermanos,  ò  con  quicn  para  ello  su 
poder  tenga,  qualquier  concierto,  asiento,  limitacion,  demarcacion, 
c  concórdia  sobre  el  mar  Oceano,  Yslas,  e  tierra  firme,  que  cn  cl 
estovieren  por  aqucllos  rumos  de  vientos,  c  grados  de  Norte  e  de 
Sol,  e  por  aquellas  partes,  devisioncs,  e  lugares  dcl  Cielo  c  dei 
mar,  c  de  la  tierra,  que  vos  bicn  parecier,  e  asy  vos  damos  el  di- 
cho  poder  para  que  podays  dcxar,  e  dexeis  a  los  dichos  Rey  e 
Reyna,  e  a  sus  Reynos  e  Sobsesores,  todos  los  mares,  Yslas,  e  tier- 
ras,  que  fueren,  c  estovieren  dentro  de  qualquier  limitacion,  e 
deínarcacion,  que  con  los  dichos  Rey  e  Reyna  quedaren;  e  asy  vos 
damos  el  dicho  poder  para  en  nuestro  Nombre,  e  de  nuestros  Here- 
'  deros  e  Sobsesores,  e  de  todos  nuestros  Reynos  e  Seííorios,  súbdi- 
tos e  naturales  dellos,  podays  con  los  dichos  Rey  e  Reyna,  ò  con 
sus  Procuradores,  concordar,  asentar,  recebir,  e  aceptar,  que  todos 
los  mares,  Yslas,  e  tierras,  que  fueren,  e  estovieren  dentro  de  la 
limitacion,  c  demarcacion  de  Costas,  mares,  Yslas,  e  tierras,  que 
con  nós  e  nuestros  Subscsotes  fincaren,  sean  nuestros  c  de  nuestro 
Senorio  e  Conquista,  e  asy  de  nuestros  Reynos  c  Sobsesores  dellos, 
con  aquellas  limitaciones,  e  exepciones  de  nuestras  Yslas,  e  con 
todas  las  otras  clausulas  e  declaracioncs,  que  vos  bien  parecier.  El 
qual  dicho  poder  damos  a  vós  los  dichos  Ruy  deSosa,  c  Don  Juan 
de  Sosa,  e  Árias  de  Almadana,  para  que  sobre  todo  lo  que  dicho 
es,  e  sobre  cada  una  cosa,  e  parte  dello,  e  sobre  lo  a  ello  tocante, 
ò  dello  dependiente,  ò  a  ello  anexo  e  conexo  en  qualquier  manera, 
podays  fazer  e  otorgar,  concordar,  tratar  e  distratar,  recebir  e  ace- 
ptar en  nuestro  Nombre,  e  de  los  dichos  nuestros  Herederos  e  Sob- 
sesores, c  de  todos  nuestros  Reynos  e  Senorios,  sulnlitos  e  natura- 
les dellos,  qualesquier  capítulos  e  contratos  e  escripturas,  con  qua- 
lesquier  vínculos,  patos,  modos,  condiciones,  obligaciones,  e  esti- 
pulacíoncs,  penas,  e  submissiones,  e  renunciaciones,  que  vós  que- 
sierdes,  c  a  vós  bien  visto  fueren,  e  sobre  ello  podays  faser  e  otor- 
gar, e  fagays  e  otorgueys  todas  las  cosas,  e  cada  una  delias  dç 
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qualquier  naturalesa,  calidad,  gravedad,  c  importância  que  sean,         nso 
ò  ser  puedan.  piicsto  que  sean  tales,  que  por  su  condicion  re-      Janeiro 
quieran  otro  nueslro  singular  e  especial  mandado,  e  de  que  sede-  ^* 

viesse  de  fecho,  e  de  derecho  faser  singular  e  expresa  mencion,  e 
que  nós  syendo  presentes  podriamos  faser  e  otorgar  e  recebir;  e 
otrosy  vos  damos  poder  complido,  para  que  podays  jurar,  ejureys 
en  nuestra  anima,  que  nós  e  nuestros  Hercderos  e  Sobsesores, 
súbditos  e  naturalcs  c  vassallos  adquiridos,  e  poradquerir,  teme- 
mos, guardaremos,  e  compliremos,  ternan,  guardaran,  e  compli- 
ran  realmente,  e  con  cfeto  todo  lo  que  vós  asy  asentardes,  capitu- 
lardes, jurardes,  e  otorgardes,  e  firmardes,  cesantc  toda  cautela, 
fraude,  engaiío,  e  fingimento,  e  asy  podays  en  nuestro  Nombre  ca- 
pitular, segurar,  e  prometer,  que  nós  en  pcrsona  seguraremos,  ju- 
raremos, prometeremos,  e  firmaremos  todo  lo  que  vós  en  el  sobre- 
dicho  Nombre,  acerca  de  lo  que  dicho  es,  segurardes,  promitier- 
des,  e  capitulardes,  dentro  de  aquel  termino  de  tienpo,  que  vos 
bien  parecier,  c  que  lo  guardaremos  e  conpliremos  realmente,  e 
con  efeto,  sò  las  condiciones,  penas,  c  obligaciones  contenidas  en 
cl  contracto  de  las  pases  entre  nós  fechas,  e  concordadas  e  sò  todas 
las  otras  que  vós  promcticrdes,  e  asentardes  en  cl  dicho  Nombre, 
las  quales  desde  agora  prometemos  de  pagar,  e  pagaremos  real- 
mente, e  con  efeto,  sy  en  ellas  incurrieremos,  para  lo  qual  todo,  c 
cada  una  cosa,  e  parte  dello,  vos  damos  el  dicho  poder  con  libre  c 
general  administracion,  c  prometemos,  e  seguramos  por  nuestra  fé 
Real,  de  tener,  guardar  e  conplir,  c  asi  nuestros  Herederos  eSub- 
cesorcs,  todo  lo  que  por  vós  acerca  de  lo  dicho  es,  en  qualquier 
forma  e  manera  que  fuere  fecho,  capitulado,  jurado,  e  prometido, 
e  prometemos  de  lo  haver  por  firme,  rato  e  grato,  estable,  e  valioso 
de  agora  para  todo  siempre,  e  que  nò  yremos,  ni  vernemos,  ni  yran, 
ni  vernan  contra  ello,  ni  contra  parte  alguna  dello  en  tienpo  al- 
guno:  ni  por  alguna  manera,  por  nos,  ni  por  si,  ni  por  ynterposi- 
las  personas  directe,  ni  yndirecte,  sò  alguna  color  ò  cabsa  en  juy- 
sio,  ni  fuera  dei,  sò  obligacion  expresa,  que  para  ello  fasemos  de 
los  dichos  nuestros  Reynos  e  Seiiorios,  e  de  todos  los  otros  nues- 
tros bienes  patrimoniales,  e  fiscales,  e  otros  qualesquicr  de  nuestros 
Vasallos,  súbditos  e  naturalcs,  muebles,  e  de  ravz  ávidos  e  por 
aver,  en  lestimonio  e  fé  de  lo  qual,  vos  mandamos  dar  esta  nuestra 
Carta  firmada  por  nós,  e  sellada  de  nuestro  Sello,  dada  en  la  nues- 
tra Cebdat  de  J.isbona  a  ocho  dias  de  Março.  Ruy  de  Pina  la  fiso 
ano  dei  Nascimiento  de  nuestro  Sciior  Jesu  Christo,  de  mil  c  qua- 
trocientos  e  noventa  c  quatro  anos.=EL-REY. 

E  luego  los  dichos  Procuradores  de  los  dichos  Scnores  Rey  c 
Reyna  de  Castilla,  de  Leon,  de  Aragon,  de  Secilia,  de  Granada  &;c. 
e  dei  dicho  Senor  Rey  de  Portugal,  e  de  los  Algarbes  &:c.  dixeron, 
que  por  quanto  entre  los  dichos  Senores  sus  Constituycntes  ay 
cierta  diferencia,  sobre  lo  que  a  cada  una  de  las  dichas  partes  per- 
tcnece,  de  lo  que  fasta  oy  dia  de  Ia  fecha  desta  capitulacion,  çstà 
por  descubrir  en  el  mar  Oceano;  por  ende  que  ellos  por  bien  de 
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1750        P^^  ^  concórdia,  e  por  conservacion  dei  debdo,  e  amor,  qual  dicho 
Janeiro      Senor  Rey  de  Portugal  tiene  con  los  dichos  Senores  Rey  e  Reyna  de 
13  Castilla,  e  de  Aragon  &c.  a'  sus  Altezas  plaze,  c  los  dichos  sus  Pro- 

curadores en  su  Nonbre,  e  por  virtud  de  los  dichos  sus  poderes, 
otorgaron  e  consintieron,  que  se  haga,  e  senale  por  cl  dicho  mar 
Oceano  una  raya,  ò  linca  derecha  de  polo  a  polo;  couvicn  a  saber, 
dei  polo  artico,  ai  polo  antartico,  que  es  de  Norte  a  Sul,  la  qual 
raya,  ò  linea  se  aya  de  dar,  e  de  derecha,  como  dicho  es,  a  trecientas 
e  setenta  léguas  de  las  Yslas  dcl  Cabo-Verdc,  hasia  la  parte  dei  Po- 
niente,  por  grados  ò  por  otra  manera,  como  mcjor  y  mas  presto  se 
pueda  dar,  de  manera  que  nò  scan  màs,  e  que  todo  lo  que  hasta 
aqui  se  ha  fallado,  e  descubierto,  e  de  aqui  adelante  se  hallare,  e 
descubriere  por  el  dicho  Senor  Rey  de  Portugal,  e  por  sus  navios, 
asy  Yslas,  como  tierra  lirme,  desde  la  dicha  raya,  e  linea  dada  en  la 
forma  susodicha,  ycndo  por  la  dicha  parte  dei  Levante  dentro  de  la 
dicha  raya  a  la  parte  dei  Levante,  ò  dei  Norte,  ò  dei  Sul  delia,  tanto 
que  no  sea  atravcsando  la  dicha  raya,  que  esto  sea,  c  finque,  c  per- 
tenesca  ai  dicho  Senor  Rey  de  Portugal,  e  a  sus  Subcesorcs,  para 
sicmpre  jamas,  e  que  todo  lo  otro,  asi  Yslas,  como  tierra  firme,  bai- 
ladas y  por  hallar,  descubiertas  y  por  descubrir,  que  son  ó  fueren 
bailadas  par  los  dichos  Senores  Rey  e  Reyna  de  Castilla,  c  de  Ara- 
gon  &c.,  e  por  sus  navios  desde  la  dicha  raya  dada  en  la  forma 
susodicha,  yendo  por  la  dicha  parte  dei  Poniente,  despues  de  pa- 
sada  la  dicha  raya  hasia  el  Poniente,  ò  el  Norte,  ò  el  Sul  delia, 
que  todo  sea,  e  finque,  e  pertenesca  a  los  dichos  Senores  Rey  e 
Reyna  de  Castilla,  c  de  Leon  &c.,  e  a  sus  Sobsesoros  para  siem- 
pre  jamas.  Yten  los  dichos  Procuradores  promityeron,  e  seguraron 
por  virtud  de  los  dichos  poderes,  que  de  oy  en  adelante  no  embia- 
ran  navios  algunos ;  conviene  a  saber,  los  dichos  Senores  Rey  e 
Reyna  de  Castilla,  e  de  Leon,  e  de  Aragon  &c,  por  esta  parte  de 
Ia  raya  a  la  parte  dei  Levante  aquiendc  de  la  dicha  raya,  que  queda 
para  cl  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  c  de  los  Algarbes  &c.,  ni  el 
dicho  Senor  Rey  de  Portugal  a  la  otra  parte  de  la  dicha  raya,  que 
queda  para  los  dichos  Seiiores  Rey  e  Reyna  de  Castilla,  e  de  Ara- 
gon &c.  a  descobrir  e  buscar  tierras,  ni  Yslas  algunas,  ni  a  con- 
tratar, ni  rescatar,  ni  conquistar  em  manera  alguna  ;  pêro  que  si 
acaesciere,  que  ycndo  asy  aquiende  de  la  dicha  raya  los  dichos  na- 
vios de  los  dichos  Senores  Rey  c  Reyna  de  Castilla,  de  Leon,  e  de 
Aragon  &c.  fallasen  qualesquier  Yslas,  ò  tierras  en  lo  que  asy 
queda  para  el  dicho  Senor  Rey  de  Portugal,  que  aquello  tal  sea, 
e  finque  para  el  dicho  Senor  Rey  de  Portugal,  c  para  sus  Heredc- 
ros  para  sicmpre  jamas,  e  sus  Altesas  gelo  ayan  de  mandar  luego 
dar,  e  entregar.  E  se  los  navios  dei  dicho  Senor  Rey  de  Portugal 
fallaren  qualesquier  Yslas,  e  tierras  en  la  parte  de  los  dichos  Se- 
nores Rey  e  Reyna  de  Castilla,  e  de  Leon,  c  Aragon  &c.,  que  todo 
lo  tal  sea,  e  finque  para  los  dichos  Senores  Rey  e  Reyna  de  Cas- 
tilla, de  Leon,  e  de  Aragon  &c.,  e  para  sus  Herederos  para  siempre 
jamas,  c  que  el  dicho  Seííor  Rey  de  Portugal,  gelo  haya  loego  de 
mandar  dar,  e  entregar.  Yten,  para  que  la  dicha  linia,  ò  raya  de  Ia 
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dicha  particion  se  aya  de  dar,  e  dè  derecha,  e  la  mas  cierta,  que  ser        1750 
podicre  por  las  dichas  trccientas  e  setenta  legoas  de  las  dichas  Yslas      Janeiro 
dei  Cabo-Vorde  hasia  la  parte  dei  Poniente,  como  dicho  es,  con- 
cordado, o  asentado  por  los  dichos  Procuradores  de  ambas  las  di- 
chas partes,  que  dentro  de  diez  meses  primeros  siguientes,  conta- 
dos desde  el  dia  de  la  fecha  desta  capitulacion,  los  dichos  Senores 
sus  Constituyentes  hayan  de  embiar  dòs,  ò  quatro  caravelas,  con- 
vien  a  saber,  una  ò  dòs  de  cada  parte,  ò  mas  ò  menos,  segund  se 
acordaren  por  las  dichas  partes  que  son  necesarias,  las  quales  para 
el  dicho  ticmpo  sean  juntas  cn  la  Ysla  de  la  gran  Canária;  y  em- 
bien  cn  ellas  cada  una  de  las  dichas  partes,  personas,  asy  pilotos 
como  astrólogos,  e  marineros,  e  qualesquicr  otras  personas,  que 
convengan,  pêro  que  sean  tantos  de  una  parte,  como  de  otra ;  y  que 
algunas  personas  de  los  dichos  pilotos,  e  astrólogos,  c  marineros, 
e  personas  que  sepan,  que  embiaren  los  dichos  Seiíores  Rey  e  Reyna 
de  Castilla,  e  de  Lcon,  de  Aragon  &c.  vayan  cn  el  navio  ò  navios 
que  embiarc  el  dicho  Seiíor  Rey  de  Portugal,  e  de  los  Algarbes  &c., 
e  asy  mismo  algunas  de  las  dichas  personas,  que  embiare  el  dicho 
Senor  Rey  de  Portugal,  vayan  en  el  navio,  ò  navios,  que  embia- 
ren los  dichos  Senores  Rey  e  Reyna  de  Castilla,  e  Aragon,  tanto 
de  una  parte,  como  de  otra  parte,  para  que  juntamente  poedan 
mejor  ver,  e  reconosccr  la  mar,  e  los  rumos,  e  vientos,  e  grados  de 
Sol,  e  Norte,  e  sefíalar  las  legoas  sobredichas,  tanto  que  para  faser 
el  senalamiento  e  Icmite  conviran  todos  juntos,  los  que  fueren  en 
los  dichos  navios,  que  embiaren  amas  las  dichas  partes,  e  llevaren 
sus  poderes;  los  quales  dichos  navios,  todos  juntamente  continuen 
su  camino  a  las  dichas  Yslas  dei  Cabo-Vcrde,  e  desde  alli  toma- 
ran  su  rota  derecha  ai  Poniente  hasta  las  dichas  trecientas  e  se- 
tenta legoas,  medidas  como  las  dichas  personas,  que  asy  fueren, 
acordaren  que  se  deven  medir,  sin  prejuicio  de  las  dichas  partes, 
y  alli  donde  se  acabaren,  se  haga  el  punto,  e  senal  que  convenga, 
por  grados  de  Sol  ò  de  Norte,  ò  por  singradura  de  léguas,  ò  como 
mejor  se  pudieren  concordar.  La  qual  dicha  raya  senalen,  desde 
el  dicho  polo  artico  ai  dicho  polo  antartico,  que  es  de  Norte  a  Sul, 
como  dicho  es,  y  aquello  que  senalaren  lo  escrivan,  e  firmen  de 
sus  nonbres  las  dichas  personas,  que  asi  fueren  enbiadas  por  amas 
las  dichas  partes,  las  quales  han  de  llevar  facultad  e  poderes  de 
las  dichas  partes,  cada  uno  de  la  suya,  para  haser  la  dicha  senal 
e  limitacion;  y  fecha  por  ellos,  seyendo  todos  conformes,  que  sea 
ávida  por  senal  e  limitacion  perpetuamente  para  siempre  jamas. 
Para  que  las  dichas  partes,  ni  alguna  delias,  ni  sus  Subcesores 
para  sicnpre  jamas  no  la  piu-dan  contradcsir,  ni  quitar,  ni  remo- 
ver en  tienpo  alguno,  ni  por  alguna  manera  que  sea,  ò  ser  pueda. 
E  sy  caso  fuere,  que  la  dicha  raya  e  limite  de  polo  a  polo,  como 
dicho  es,  topare  en  alguna  Ysla  ò  tierra  firme  que  ai  comienço  de 
la  tal  Ysla  ò  tierra  que  asi  fuere  hallada  donde  tocare  la  dicha  raya 
se  haga  alguna  senal  ò  torre;  e  que  en  derecho  de  la  tal  senal  ò 
torre  se  continue  dende  en  adclante  otras  sehales  por  Ia  tal  Ysla  ò 
lierra  en  derecho  de  la  dicha  raya,  las  quales  partan  lo  que  a  cada 
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17S0        una  de  las  partes  pertenecierc  delia,  c  que  los  súbditos  de  las  di- 
Janeiro       chás  partes  no  sean  osados  los  unos  de  pasar  a  la  de  los  otros,  ni 
^*  los  otros  de  los  otros,  pasando  la  dicha  seiial  ò  limite  en  la  tal  Ysla 

ò  ticrra. 

Yten  por  quanto  para  yr  los  dichos  navios  de  los  dichos  Sciío- 
res  Rey  c  lleyna  de  Castilla,  de  Leon,  de  Aragon  &c.  de  los  sus 
Reynos  e  Senorios  a  la  dicha  su  parte  allende  de  la  dicha  raya,  eu 
la  manera  que  dicho  es,  es  forsado  que  ayan  de  pasar  por  los  mares 
desta  parte  de  la  raya  que  queda  para  el  dicho  Sehor  Rey  de  Por- 
tugal, por  onde  es  concordado  c  asenlado  que  los  dichos  navios  do 
los  dichos  Sonoros  Rey  c  Reyna  de  Castilla,  de  Leon,  do  Aragon  &c. 
poedan  ir  e  vcnir,  y  vayan  e  vengan  libre,  segura,  e  paciíicamonte 
sin  contradicion  alguna  por  los  dichos  mares  que  qucdan  con  el 
dicho  Scnor  Rey  de  Portugal,  dentro  de  la  dicha  raya  en  todo 
tiempo,  c  cada  y  quando  sus  Allesas,  e  sus  Sobsesores  quisioren, 
6  por  bien  tuvicren;  los  quales  vayan  por  sus  caminos  derochos, 
e  rotas,  desde  sus  Reynos  para  qualquier  parte  de  lo  que  está  dentro 
de  su  raya,  e  limito,  donde  quisioren  embiar  a  descobrir,  o  conquis- 
tar a  contratar,  e  que  lleven  sus  caminos  derochos  por  donde  ellos 
acordaren  do  yr  para  qualquier  cosa  de  la  dicha  su  parle,  o  do  aquel- 
los  no  puodan  apartarse,  salvo  lo  que  el  tiempo  contrario  los  fisiere 
apartar;  tanto  que  nò  tomen  ni  ocupen  antes  de  pasar  la  dicha 
raya  cosa  alguna  de  lo  que  fuere  fallado  por  el  dicho  Schor  Roy 
de  Portugal  en  la  dicha  su  parte;  o  se  alguna  cosa  fallaron  los  di- 
chos sus  navios  antes  do  passar  la  dicha  raya,  como  dicho  es,  quo 
aquoUo  soa  para  ol  dicho  Sehor  Rey  de  Portugal,  e  sus  Altesas 
golo  ayan  de  mandar  loego  dar,  c  entregar.  E  porque  podria  ser 
que  los  navios,  e  gentes  de  los  dichos  Sehoros  Rey  e  Rcyna  do  Cas- 
tilla, e  de  Aragon  &c.  ò  por  su  parte  avran  fallado  hasta  veynte 
dias  deste  mes  de  Junio  en  que  estamos  de  la  fecha  desta  capitula- 
cion,  algunas  Yslas,  c  tierra  firme  dentro  de  la  dicha  raya,  que  se 
ha  de  fascr  de  polo  a  polo  por  linoa  dcrecha  ou  fin  de  las  dichas 
treciontas  e  setenta  Icgoas  contadas  desde  las  dichas  Yslas  dei  Cabo- 
Verde  ai  Poniente,  como  dicho  os;  Es  concordado,  e  asontado,  por 
quitar  toda  dubda  que  todas  las  Yslas,  e  tierra  firme  que  sean  fal- 
ladas,  c  descobiertas  en  qualquier  manera  hasta  los  dichos  \oynlo 
dias  deste  dicho  mes  de  Junio,  aunquc  sean  falladas  por  los  navios, 
e  gentes  do  los  dichos  Sonoros  Rey  o  Reyna  de  Castilla,  o  de  Ara- 
gon &c,  con  tanto  que  soa  dentro  de  las  docientas  e  cincoenta  le- 
goas  primeras  de  las  dichas  trccienlas  o  setenta  legoas,  contadas 
desde  las  dichas  Yslas  dcl  Cabo-Verde  ai  Poniente  hasia  la  dicha 
raya,  en  qualquier  parte  delias  para  los  dichos  poios,  quo  sean  fal- 
ladas dentro  de  las  dichas  docientas  e  cincoenta  legoas  hasiendose 
una  raya,  ò  linea  derecha  de  polo  a  polo  donde  ec  acabaren  las 
dichas  docientas  c  cincoenta  legoas,  qucden  e  finquen  para  el  di- 
cho Seiíor  Rei  de  Portugal  e  de  los  Algarbes  &c.,  o  para  sus  Sub- 
sesoros  o  Reynos  para  siompre  jamas.  E  que  todas  las  Yslas,  e  tierra 
firme,  que  hasta  los  dichos  veynte  dias  deste  mes  de  Junio  en  que 
estamos,  sean  falladas  e  descobiertas  por  los  navios  de  los  dichos 
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Scnores  Rey  e  Reyna  de  Castilla,  i;  de  Aragon  &c.,  e  por  sus  gcn-  nyo 
les,  ò  cn  otra  qualquier  inancra  dentro  de  las  olras  ciento  c  veynte  Janeiro 
legoas,  que  quedan  para  coinplimicnlo  de  las  dichas  trccientas  e  ^^ 
setenta  íegoas,  en  que  ha  de  acabar  Ia  dicha  raya,  que  se  ha  de 
faser  de  polo  a  polo,  como  dicho  es,  on  qualquier  parte  de  Ias  di- 
chas ciento  e  veynte  Íegoas  para  los  dichos  poios  que  sean  falladas 
tasta  el  dicho  dia,  queden  c  finquen  para  los  dichos  Senores  Key 
e  Reyna  de  Castilla,  e  de  Aragon  &c.,  e  para  sus  Subsesores,  c  sus 
Keynos  para  siempre  jainas,  como  es,  y  ha  de  ser  suyo  lo  que  es  ò 
fuere  fallado  allende  de  la  dicha  raya  de  las  dichas  trecientas  e  se- 
tenta Íegoas,  que  quedan  para  sus  Altesas,  como  dicho  es,  aunquc 
las  dichas  ciento  e  veynte  Íegoas  son  dentro  de  la  dicha  raya  de 
las  dichas  trecientas  e  setenta  íegoas,  que  quedan  para  el  dicho 
Senor  Rey  de  Portugal,  e  de  los  Algarbcs  &c.  como  dicho  es.  E  se 
fasta  los  dichos  veynte  dias  deste  dicho  mes  de  Junio.  nó  son  fal- 
tados por  los  dichos  navios  de  sus  Altesas  cosa  alguna  dentro  de 
las  dichas  ciento  e  veynte  Íegoas,  e  de  alli  adelantc  lo  fallaren,  que 
sca  para  elle  dicho  Senor  Rey  de  Portugal,  como  en  el  capitulo  su- 
soescripto  es  contenido.  Lo  qual  todo  que  dicho  es,  e  cada  una 
cosa,  e  parte  dello  los  dichos  Don  Henrique  Henriques  Mayordomo 
mayor,  e  D.  (iuterre  de  Cardenas  Contador  mayor,  e  Doctor  Ro- 
drigo Maldonado,  Procuradores  de  los  dichos  muy  Altos  e  muy  Po- 
<lerosos  Princepes  los  Senores  El-Rey  e  la  Reyna  de  Castilla,  de  l.eon, 
de  Aragon,  de  Sicilia,  e  da  Granada  &c,,  e  por  virtud  dei  dicho 
su  poder  que  de  suso  và  incorporado,  e  los  dichos  Ruy  de  Sosa,  <■ 
Don  Juan  de  Sosa  su  hijo,  e  Árias  de  Almadana,  Procuradores  e 
Embaxadores  dei  dicho  muy  Alto  c  muy  Excelente  Princepe  el 
Senor  Rey  de  Portugal  e  de  los  Algarbcs,  de  aquiende  e  alliende, 
en  Africa  Senor  de  Guinea,  e  por  virtud  dei  dicho  su  poder,  que 
de  suso  và  incorporado,  promctieron  e  seguraron  cn  Nombrc  de 
los  dichos  sus  Constituyejites,  que  ellos  e  sus  Subsesores  e  Reynos 
e  Senorios  para  siempre  jamas  ternan  e  guardaran  e  compliran 
realmente,  e  con  efecto,  cesanle  todo  fraudíí  y  cautela,  engano, 
ficcion,  e  simulacion  todo  lo  contenido  (!n  esta  capiíulacion,  e  cada 
iina  cosa,  e  parte  dello,  c  quisicron  e  olorgaron  que  todo  lo  conte- 
nido en  esta  dicha  capitulacion,  e  cada  una  cosa,  e  parle  dello  sea 
guardado  e  cumplido  e  executado  como  se  ha  de  guardar  e  com- 
plir,  executar  todo  lo  contenido  en  la  capitulacion  de  las  pases  fe- 
chas e  asentadas  entre  los  dichos  Seiiores  Rey  e  Reyna  de  Castilla, 
e  de  Aragon  &c.,  e  el  Senor  Dou  Alfonso  Rey  de  Portugal,  que 
santa  gloria  aya,  e  el  dicho  Senor  Rey,  que  agora  es  de  Portugal, 
su  fijo  seyendo  Princepe,  el  ano  ({ue  passo  de  mil  e  quatrocientos 
e  setenta  e  noeve  anos,  e  sò  aquelias  mismas  penas,  vinculos,  e  fir- 
mesas,  e  obligacioncs,  segund  e  de  la  manera  que  en  la  dicha  ca- 
pitulacion de  las  dichas  pases  se  contiene;  e  obligaronse,  que  las 
dietas  partes,  ni  alguna  delias,  ni  sus  Subsesores  para  siempre  ' 
jamas  no  iran,  ni  vernan  contra  Io  que  d<'.  suso  es  dicho  y  especi- 
licado,  ni  contra  cosa  alguna  ni  part«;  dello  direcle,  ni  indirecte,  ni 
por  olra  manera  alguna  en  tiempo  alguno,  ni  por  alguna  manera 


6S  REINADO  DO  SENHOR  D.  JOÃO  V. 

1750        pensada,  ò  non  pensada,  que  sea  ò  ser  poeda;  sò  las  penas  conte- 
Janciro       nidas  en  la  dicha  capitulacion  de  las  dichas  pases.  E  la  pena  pa- 
^^  gada  ò  non  pagada,  ò  graciosamente  remetida,  que  esta  obligacion, 

e  capitulacion,  e  asiento,  quede  e  finque  firme,  estable,  c  valedera 
para  siempre  jamas,  para  lo  qual  todo  asy  tener  c  guardar,  e  com- 
plir  e  pagar,  los  dichos  Procuradores  en  Nombre  de  los  dichos  sus 
Constituyentes  obligaron  los  bienes  cada  uno  de  la  dicha  su  parte, 
moebles  e  raises,  patrimoniales  e  fiscales,  e  de  sus  súbditos  e  Vas- 
sallos,  havidos  e  por  haver,  e  renunciaron  qualesquier  leys,  e  de- 
rechos  de  que  se  poedan  aprovechar  las  dichas  partes,  e  cada  una 
delias,  para  ir  ò  venir  contra  lo  susodicho,  ò  contra  alguna  parte 
dello ;  e  por  mayor  scguridad  e  firmesa  de  lo  susodicho,  juraron  a 
Dios,  e  a  Santa  Maria,  e  a  la  senal  de  la  Crus,  en  que  posieron 
sus  manos  derechas,  e  a  las  palabras  de  los  Sanctos  Evangelios  dò 
quier  que  mas  largamente  son  escriptos,  en  anima  de  los  dichos 
sus  Constituyentes,  que  ellos  y  cada  uno  de  ellos  ternan,  e  guar- 
daran,  e  compliran  todo  lo  susodicho,  y  cada  una  cosa,  c  parte 
dello  realmente,  e  con  efecto,  cesante  todo  fraude,  cautela,  e  en- 
gano, ficcion,  c  simulacion,  e  nò  lo  contradiran  en  tiempo  alguno, 
ni  por  alguna  manera.  Sò  el  qual  dicho  juramento  juraron  de  nò 
pedir  absolvicion,  ni  relaxacion  dèl  a  nuestro  muy  Santo  Padre,  ni 
a  otro  ningun  Legado,  ni  Prelado  que  gela  pueda  dar,  e  aunque  pró- 
prio motu  gela  de,  nò  usaran  delia,  antes  por  esta  presente  capi- 
tulacion suplican  en  el  dicho  nombre  a  nuestro  muy  Santo  Padre, 
que  a  Su  Santidad  plega  confirmar,  e  aprovar  esta  dicha  capitula- 
cion, segund  en  ella  se  contiene,  e  mandando  expedir  sobre  ello 
sus  Bulas  a  las  partes,  ò  a  qualquiera  delias,  que  las  pedieren,  e 
mandando  incorporar  en  ellas  el  tenor  desta  capitulacion,  poniendo 
sus  censuras  a  los  que  contra  ella  fueren,  ò  pasaren,  en  qualquier 
tiempo  que  sea,  ò  ser  poeda.  E  asy  mismo  los  dichos  Procurado- 
res en  el  dicho  Nombre  se  obligaron  sò  la  dicha  pena,  e  juramen- 
to, que  dentro  de  ciento  dias  primeros  siguyentes,  contados  desde 
el  dia  de  la  fecha  desta  capitulacion,  daran  la  una  parte  a  la  otra, 
y  la  otra  a  la  otra  aprobacion,  e  ratificacion  desta  dicha  capitula- 
cion, escriptas  en  pergamino,  e  firmadas  de  los  Nombres  de  los  di- 
chos Senores  sus  Constituyentes,  e  selladas  con  sus  Sellos  de  plomo 
pendiente,  e  en  la  escriptura  que  ovieren  de  dar  los  dichos  Seno- 
res Rey  e  Reyna  de  Castilla,  e  Aragon  &c.  aya  de  firmar,  e  con- 
sentir, e  otorgur  el  muy  Esclarecido,  e  Ylustrissimo  Senor  el  Se- 
ííor  Princepe  Don  Juan  su  hijo,  de  lo  qual  todo  que  dicho  es,  otor- 
garon  dòs  escripturas  de  un  tenor  tal  la  una  como  la  otra,  las  qua- 
les  firmaron  de  sus  Nombres,  e  las  otorgaron  ante  los  Secretários, 
e  Escrivanos  de  yuso  escriptos  para  cada  una  de  las  partes  la 
suya.  E  qualquiera  que  paresciere,  vala  como  se  ambas  a  dos  pa- 
resciesen;  que  fueron  fechas,  e  otorgadas  en  la  dicha  Villa  deTor- 
desillas  el  dicho  dia,  e  mes,  e  aiio  susodicho.  El  Comisario  mayor 
Don  Henrique,  Ruy  deSosa,  Don  Juan  deSosa,  el  Doctor  Rodrigo 
Maldonado,  Licenciatus  Árias ;  Testigos  que  fueron  presentes  que 
vieron  aqai  firmar  sus  nombres  a  los  dichos  Procuradores,  e  Em- 
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baxadores,  e  otorgar  lo  susodicho,  e  faser  el  dicho  juramento  el  1750 
Comisario  Pedro  de  Leon,  el  Comisario  Fernando  de  Torres,  vesi-  ^^2f,'''^ 
nos  de  la  Yilla  de  Vallid,  cl  Comisario  Fernando  de  Gamarra  Co- 
misario de  Zagra  e  Senete,  contino  de  la  Casa  de  los  dichos  Rey  e 
Ileyna  nuestros  Seuores,  e  Juan  Soares  de  Sequera,  e  Ruy  Leme, 
e  Duarte  Pacheco,  continos  de  la  Casa  dei  Senor  Rey  de  Portu- 
gal para  ello  procurados,  E  yo  Fernan  Dalvres  de  Toledo,  Secre- 
tario del-Rey  e  de  la  Reyna  nuestros  Seiíores,  e  dei  su  Conscjo,  e 
Escrivano  de  Camará,  e  Notário  publico  en  la  su  Corte,  e  en  todos 
los  sus  Reynos  e  Senorios,  fuy  presente  a  todo  lo  que  dicho  es  en 
uno  con  los  dichos  testigos,  e  con  Estevan  Vacs,  Secretario  dei  di- 
cho Senor  Rey  de  Portugal,  que  por  abtoridad  que  los  dichos  Rey 
e  Reyna  nuestros  Scnores  le  dicron  para  dar  fé  deste  abçon  en  sus 
Reynos,  que  fuc  asy  mismo  presente  a  lo  que  dicho  es,  e  a  roego 
e  otorgamiento  de  todos  los  dichos  Procuradores,  e  Embaxadores, 
que  eu  my  presencia,  e  suya,  aqui  firmaron  sus  nombres,  este  pu- 
blico instromento  de  capitulacion  fise  escrevir,  el  qual  và  escripto 
en  estas  seis  fojas  de  papel  de  plicgo  entero  escriptas  de  ambas 
partes  con  esta  en  que  van  los  nombres  de  los  sobredichos,  c  my 
Signo;  e  en  fin  de  cada  plana  và  seiíalado  de  la  sefial  de  my  nom- 
bre,  e  de  la  sciial  dei  dicho  Estevan  Vaes,  e  porendc  fise  aqui  my 
signo,  que  es  lal=En  testimonio  de  verdad  Fernan  Dalvres.  E  yo 
el  dicho  Estevan  Vacs,  que  por  abtoridad  que  los  dichos  Senores 
Rey  e  Reyna  de  Castilla,  c  de  Leon,  me  dieron  para  faser  publico 
en  todos  sus  Reynos  c  Senorios,  juntamente  con  el  dicho  Fernan 
Dalvres,  a  roego,  e  requerimento  de  los  dichos  Embaxadores  e 
Procuradores  a  todo  presente  fuy,  c  por  fé  e  certidumbre  dello 
aqui  de  my  publico  senal  la  signé,  que  tal  es. 

La  qual  dicha  Escriptura  de  asiento,  c  capitulacion,  e  concór- 
dia suso  incorporada,  vista  c  intendida  por  nós,  e  por  el  dicho 
Princcpe  Don  Jnan  nuestro  hijo,  la  aprovamos,  loamos,  e  confir- 
mamos, e  otorgamos,  e  ratificamos,  e  prometemos  de  tener,  e  guar- 
dar, c  complir  todo  lo  susodicho  cn  ella  contenido,  c  cada  una 
cosa,  c  parte  dello  realmente  c  con  efeto,  cesante  todo  fraude,  e 
cautela,  ficcion,  c  simulacion,  e  de  no  yr,  ni  venir  contra  ello,  ni 
contra  parte  dello  en  tiempo  alguno,  ni  por  alguna  raanera  que 
sea,  ò  ser  pueda;  c  por  mayor  fírmesa,  nós,  y  el  dicho  Princepe 
Don  Juan  nuestro  hijo  juramos  a  Dios,  e  a  Santa  Máku,  e  a  las 
palavras  de  los  Santos  Evangelios  dò  quier  que  mas  largamente 
son  escriptas,  e  a  la  seFial  de  la  Crus,  en  que  corporalmente  posi- 
mos  nuestras  manos  derechas  en  presencia  de  los  dichos  Ruy  de 
Sosa,  e  Don  Juan  de  Sosa,  e  Licenciado  Árias  de  Almadana,  Em- 
baxadores c  Procuradores  dei  dicho  Sereníssimo  Rey  de  Portugal, 
nuestro  Hermano  de  lo  asy  tener  e  guardar,  e  cumplir,  e  a  cada 
una  cosa,  e  parte  de  lo  que  a  nós  incumbe,  realmente  e  con  efecto, 
como  dicho  es,  por  nós,  c  por  nuestros  Herederos  e  Subsesores,  e 
por  los  dichos  nuestros  Reynos  e  Senorios,  e  súbditos  e  naturales 
dellos,  sò  las  penas  c  obligaciones,  vínculos  e  renunciaciones  en 
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1750         el  dicho  contracto  de  capitulacion,  e  concórdia  de  susoescripto, 
Janeiro       contenidas:  por  certificacion,  e  corroboracion  de  lo  qual,  firma- 
^'^  mos  en  esta  nuestra  Carta  nuestros  Nombrcs,  c  la  mandamos  sellar 

con  nuestro  Scllo  de  piorno  pcndiente  cn  fdos  de  seda  a  colores. 
Dada  en  la  Villa  de  Arevalo  a  dos  dias  dei  mes  de  Júlio  ano  dei 
Nascimiento  de  nuestro  Senor  Jesu  Christo  de  mil  quatrocientos  no- 
venta c  quatro  anos. 


YO  EL-REY.=YO  LA  REYNA.=YO  EL  PRINCYPE. 


~   .  Y  yo  Fernan  Dalvres  de  Toledo, 

Secretario  del-Rey  e  de  la  Reyna  nuestros  Senores,  la  fice  escrebir 
por  su  mandado. 

Asensos  Dortor.  (1) 


DOCUMENTO. 


INSTRUMENTO  DA  ESCRIPTIJRA  CKLKBRADA  FM  SARAGOÇA 
EM  22  DE  ABRIL  DE  1S21).   {2] 


Dom  Joam  por  Graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves 
daquem  e  dalém  mar  en  Africa  Senhor  de  Guine  e  da  Conquista 
navegação  comercio  da  Ethiopia  Arábia  Pérsia  e  da  índia  &c. 
A  quantos  esta  minha  Carta  de  aprovação  e  confirmação  c  ratcflca- 
çaõ  virem  Faço  saber  que  antre  mim  e  Dom  Carlos  Emperador  sem- 
pre Augusto  Rey  de  Alemanha  de  Castella  de  Leaõ  de  Aragaõ  das 
duas  Secilias  de  Jeruzalem  &c.  meu  muito  amado  e  prezado  Irmão 
havia  duvida  e  debate  sobre  a  propriedade  e  posse  ou  quaze  posse 
e  direito  navegação  e  comercio  de  Maluco  e  outras  Ilhas  e  mares 
por  cada  hum  de  nos  dizer  lhe  pertencer  e  estar  em  posse  de  todo 
o  sobredito  c  pello  muy  conjunto  divido  que  ambos  temos  e  porque 
antre  nossos  Vassallos  e  naturaes  senão  podesse  nunca  seguir  des- 


(1)  Esta  asàignatura  pstá  tão  inintelligivel  no  original,  que  pareceu  dechi- 
rar  aqui  por  duvida  a  interpretação  que  se  ilie  deu. 

(2)  Veja-se  o  Art.  xxi  do  Tfalado  do  1."  de  outubro  de  1777. 
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contentamento  e  fosse  sempre  conservado  o  muito  amor  rezão  e  obri-        17SO 
gação  que  antre  nos  ha  nos  consertámos  sobre  o  que  dito  he  de  que       Janeiro 
se  fez  por  nossos  suficientes  c  bastantes  Procuradores  para  isso  de-  ^^ 

putados  Carta  de  contrato  capitulação  e  assento  da  qual  o  theor  de 
verbo  a  verbo  he  o  seguinte. 

Don  Carlos  por  la  Divina  clemência  Emperador  sempre  Augusto 
Rcy  de  Alemania  Dona  Juana  su  madre  y  cl  mismo  Don  Carlos  su 
hijo  por  Ia  gracia  de  Dios  Reys  de  Castilla  de  Leon  de  Aragon  de 
las  doz  Secilias  de  Jeruzalem  de  Navarra  de  Granada  de  Toledo  de 
Valência  de  Galicia  de  Sevilla  de  Córdova  de  Corcega  de  Murcia 
d(!  Jaen  de  los  Algarves  de  Algezira  de  Gibaltar  de  las  Islãs  de  Ca- 
nária de  las  índias  íslas  e  tierra  firme  dei  mar  Oceano  Archidu- 
ques  de  Al)stria  Duques  de  Borgona  y  de  Bravante  Condes  de  Bar- 
celona Flandes  e  Tirol  Honores  de  Viscaya  e  de  Molina  Duques  de 
Atenas  e  de  Neopatria  Condes  de  Ruysellon  e  de  Cerdania  Marque- 
zes  de  Oristan  e  deGociano  &c.  vimos  y  leimos  una  Escriptura  de 
capitulacion  e  assiento  de  venta  em  pacto  de  retro  vendendo  dei 
derccho  y  posesion  o  cazy  posesion  yaction  de  las  Islãs  de  Maluco 
que  en  ellastenemos  o  podriamos  tener  por  qualquier  via  que  nos 
pertenesca  y  pertencer  pueda  y  en  las  tierras  Islãs  y  mares  conte- 
nidas  en  la  dicha  contratacion  y  asiento  fecho  en  nuestro  nonbre 
por  Mercúrio  de  Gatinara  Conde  de  Gatinara  gran  Chanciller  de 
my  ElRcy  y  por  Don  Fray  Garcia  de  Loaysa  Obispo  de  Osma  my 
Confessor  y  por  Don  Garcia  de  Padilla  Comendador  mayor  de  Ca- 
latrava  todos  dei  nuestro  Conscjo  y  nuestros  Procuradores  y  por 
António  de  Azevedo  Coutinho  dei  Consejo  y  Enbaixador  dei  Sere- 
níssimo muy  alto  y  muy  poderozo  Rey  de  Portugal  nuestro  muy 
caro  y  muy  amado  hermano  y  su  Procurador  el  tenor  dei  qual  de 
verbo  ad  verbum  es  este  que  se  sigue: 


En  el  nonbre  de  Dios  todo  Poderozo  Padre  e  Hijo  y  Spirito  Santo 
três  personas  y  un  solo  Dios  verdadero. 

Notório  e  manifesto  sea  A  quantos  este  publico  Instrumento 
de  transacion  y  contrato  de  venta  con  pacto  de  retro  vendendo  vie- 
ren  como  en  Ia  Cibdad  de  Çaragoca  que  es  en  el  Reyno  de  Aragon 
a  veinte  e  doz  dias  dei  mez  de  Abril  Anno  dei  nacimento  de  nues- 
tro Salvador  Jezu  Christo  de  mil  quinhentos  e  veinte  nove  annos 
en  prezencia  de  my  Francisco  de  los  Covos  Secretario  y  dei  Concejo 
dei  Emperador  Don  Carlos  e  de  la  Reyna  Dona  Juana  su  Madre 
Reyna  y  Rey  de  Castilla  y  su  Escrivano  y  Notário  publico  y  de  los 
lestigos  deynso  escritos  parecieron  los  Senores  Mercúrio  de  Gati- 
nara Conde  de  Gatinara  gran  Chanciler  dei  dicho  Senor  Empera- 
dor y  el  muy  Re\erendo  Don  Fray  Garcia  de  Loaysa  Obispo  de 
Osma  su  Confessor  y  Dom  Fray  Garcia  de  Padilha  Comendador 
mayor  de  la  Ordem  de  Calatrava  todos  três  dei  Concejo  de  los  di- 
chos  muy  altos  y  muy  poderozos  Senores  Princepes  Dom  Carlos 
por  Ia  Divina  Clemência  e  Emperador  sempre  Augusto  Rey  de  Ale- 
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1750  mania  y  Dona  Juana  su  Madre  y  el  mismo  Don  Carlos  su  hijo  por 
Janeiro  la  gracia  de  Dios  Reys  de  Castilla  de  Leon  de  Aragon  de  las  doz 
Secilias  de  Jeruzalem  c  de  Navarra  e  do  Granada  &c.  en  nonbre  e 
como  Procuradores  de  los  dichos  Senores  Emperador  e  Reys  de 
Castilla  de  la  una  parte  y  cl  Scnor  António  de  Azevedo  Contino 
dei  Concejo  e  Embaxador  dei  muy  alto  e  muy  poderozo  Seiíor  Don 
Juan  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves  de 
aquendc  e  de  allende  el  mar  en  Africa  Senor  de  Guinea  y  de  la 
Conquista  navegacion  y  comercio  de  Ethiopia  Arábia  e  Percia  e  de 
la  índia  &c.  en  nonbre  e  como  su  Procurador  de  la  otra  segnn 
que  lucgo  mostraron  por  sus  soficientes  c  abastantes  Procuraciones 
para  este  contrato  firmadas  por  los  dichos  Senores  Emperador  e 
Rey  de  Castilla  y  Rey  de  Portugal  seladas  con  sus  scUos  de  las  qua- 
les  dichas  Procuraciones  los  treslados  de  verbo  ad  verbum  son  los 
seguintes. 

Don  Carlos  por  la  Divina  clemência  Emperador  sempre  Augusto 
Rey  de  Alemania  Dona  Juana  su  Madre  y  el  mismo  Rey  su  hijo  por 
la  gracia  de  Dios  Rey  de  Castilla  de  Leon  de  Aragon  y  de  las  doz 
Secilias  de  Jeruzalem  de  Navarra  de  Granada  de  Toledo  de  Valên- 
cia de  Galizia  de  Malhorcas  de  Sevilla  de  Cerdanha  de  Córdova  de 
Corcega  de  Murcia  de  Jaen  de  los  Algarves  de  Algczira  de  Gibal- 
lar  de  las  Islas  de  Canária  de  las  índias  Islãs  e  tierra  firme  dei  mar 
Oceano  Condes  de  Barcelona  Flandes  e  Tirol  Senores  de  Viscaya 
e  de  Molina  Duques  de  Atenas  e  de  Neopatria  Condes  de  Ruysel- 
V  lon  y  de  Cerdania  Marquezes  de  Oristan  e  de  Gociano  A  quantos 

eçta  nuestra  Carta  de  poder  e  Procuracion  viercn  hazemos  saber 
que  por  la  dubda  y  debate  que  ay  entre  nos  y  el  Sercnissirao  muy 
alto  y  muy  poderozo  Rey  de  Portugal  nuestro  muy  caro  y  muy 
amado  hcrmano  sobre  Ia  propriedade  c  posicion  de  Maluco  se  ha 
hablado  e  platicado  para  tomar  en  ello  asiento  y  concórdia  por 
ende  porque  aya  efecto  por  la  mucha  confiança  que  tenemos  de  vos 
Mercurinus  de  Gatinara  Conde  de  Gatinara  my  gran  Chanciler  y  de 
vos  el  Reverendo  en  Xpõ  Padre  Don  Fray  Garcia  de  Loaysa  Comen- 
dador mayor  de  Calatrava  todos  três  dei  nuestro  Concejo  por  esta  pre- 
zente  Carta  os  hazemos  ordenamos  e  constituímos  en  lo  mejor  modo 
e  forma  que  devemos  e  podemos  nuestros  suficientes  e  abastantes 
Procuradores  generales  y  especiales  para  capitular  e  assentar  el  di- 
cho  concierto  e  asiento  en  tal  manera  que  la  generalidad  no  derogue 
la  especialidad  ni  la  especialidad  la  generalidad  e  para  que  por  nos 
e  en  nuestro  nonbre  podais  tomar  e  concluir  y  efectuar  el  dicho 
concierto  y  asiento  de  Maluco  con  el  Embaxador  dei  dicho  Sere- 
níssimo Rey  que  tiene  su  poder  bastante  e  suficiente  firmado  de 
su  nonbre  e  sellado  con  su  sello  y  con  olras  qualesquier  personas 
que  tuviere  su  poder  y  hagaes  en  ello  todo  aqucllo  que  bien  visto 
os  fuere  para  que  podais  ascntar  y  capitular  concordar  y  prometer 
e  jurar  que  havemos  conplir  y  guardar  todo  lo  que  por  vosotros 
fuere  capitulado  e  asentado  en  el  dicho  conserto  y  asiento  con  las 
condiciones  pactos  e  vínculos  y  so  las  penas  e  firmezas  que  por 
vosotros  fuere  asentado  concordado  e  capitulado  como  si  por  nues- 
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tras  mismas  personas  fuesc  hecho  Otro  sy  que  podays  jurar  en  1750 
nuestra  anima  que  guardaremos  e  compliremos  realmente  y  con  '^^J^^''"*' 
efecto  todo  lo  que  asy  por  vos  los  dichos  nuestros  Procuradores  en 
el  dicho  cazo  fuere  concordado  capitulado  e  ascntado  sin  cautela 
ny  engano  ny  dcsimulacion  alguna  y  que  no  hiremos  ny  vernemos 
contra  coza  alguna  ny  parte  dello  so  las  pennas  que  por  los  dichos 
nuestros  Procuradores  fueren  postas  concordadas  e  asentadas  e  para 
todo  lo  que  dicho  es  os  damos  y  otorgamos  todo  nuestro  poder  con- 
plido  con  libre  e  general  admenistracion  y  prometemos  y  segura- 
mos por  esta  prezente  Carta  de  tener  e  mantener  realmente  e  con 
cflFecto  todo  lo  que  por  vos  los  dichos  nuestros  Procuradores  sobre 
el  dicho  concierto  e  asiento  fuere  concordado  asentado  e  capitulado 
e  prometido  sigurado  y  otorgado  e  jurado  e  de  lo  haver  por  rato 
grato  firme  y  valero  y  de  no  hir  ny  venir  contra  ello  ny  contra  parte 
alguna  dello  en  tienpo  alguno  ny  por  alguna  manera  so  obligacion 
cxpreça  que  para  ello  hazemos  todos  nuestros  bienes  patrimoniales 
y  de  nuestra  Corona  Real  havidos  y  por  haver  los  quales  todos  para 
ello  expreçamente  obligamos  en  firmeza  de  todo  lo  suso  dioho  man- 
damos dar  esta  nuestra  Carta  firmada  de  my  ElRey  y  sellada  con 
nuestro  sello.  Dada  en  la  Cidad  de  Çaragoça  a  quinze  dias  dcl  mez 
de  Abril  Anno  dei  nacimento  de  nuestro  Salvador  Jesu  Christo  de 
mil  quinhentos  vinte  y  nueve  aunos=yo  elRcy=yo  Francisco  de 
los  Covos  Secretario  de  sus  Cesaria  y  Catholicas  Magestades  la  fize 
escrevir  por  su  mandado  registada  y  diaques  Urbina  Chanciler. 

Dou  Juan  per  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves 
daquem  y  dealem  mar  em  Africa  Senhor  de  Guine  e  da  Conquista 
navegação  comercio  de  Ethiopia  Arábia  Percia  c  da  índia  A  quan- 
tos esta  minha  Carta  de  poder  e  Procuração  virem  Faço  saber  que 
por  la  duvida  e  debate  que  ha  entre  o  muito  alto  muito  excelente 
Princepe  e  muito  poderozo  Cario  quinto  Emperador  dos  Romanos 
sempre  Augusto  Rey  de;  Alemana  c  de  Castella  de  Leaõ  de  Aragaõ 
e  das  duas  Secilias  de  Jeruzalem  &:c.  meu  muito  amado  e  prezado 
Irmaõ  e  mim  sobre  a  propriedade  e  posse  de  Maluco  se  fala  antrc 
nos  sobre  isso  em  certo  concerto  e  asento  porem  para  o  que  em  o 
dito  concerto  e  asento  delle  se  ha  de  asentar  concordar  e  afirmar 
•  11  pela  muita  confiança  que  tenho  do  Lecenceado  António  de  Aze- 
vedo Coutinho  do  meu  Concelho  e  meu  Embaixador  por  esta  pre- 
zente Carta  o  faço  ordeno  e  constituo  no  melhor  modo  e  forma  que 
devo  e  posso  por  meu  suficiente  e  abastante  Procurador  geral  e  es- 
pecial para  capitular  e  assentar  e  afirmar  o  dito  concerto  c  assento 
em  tal  maneira  que  a  generalidade  no  derogue  a  especialidade  nem 
a  especialidade  a  generalidade  e  para  que  por  mim  e  em  meu  nome 
possa  asentar  sobre  o  dito  concerto  de  Maluco  assy  com  o  dito  Em- 
perador meu  Irmão  e  em  sua  prezença  como  em  quaesquer  Pro- 
curador ou  Procuradores  que  elle  para  o  dito  concerto  e  assento 
delle  ordenar  e  que  mcistrarem  seu  poder  c  Procuração  suficiente 
e  bastante  para  o  dito  cazo  por  elle  assinada  e  assellada  do  seu  sello 
lodo  aquele  que  bem  visto  le  for  e  que  possa  capitular  e  asentar  e 
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1750        concordar  e  prometer  o  jurar  em  meu  nome  e  que  eu  farey  com- 
Janeiro       prirey  e  guardarey  todo  o  que  por  elle  for  capitulado  asentado  no 
^^  dito  concerto  e  ascnto  com  as  condições  pactos  vinculos  e  so  las 

penas  c  firmezas  que  por  elle  for  assentado  concordado  capitulado 
como  por  se  my  pessoa  fosse  feito.  Outro  sy  que  possa  jurar  em 
minha  alma'que  guardarey  e  comprirey  realmente  e  com  efeito  o 
que  assy  por  elle  no  que  dito  he  for  concordado  capitulado  e  assen- 
tado sem  cautela  engano  nem  desemulação  alguma  e  que  não  hirey 
nem  virey  contra  nem  contra  parte  alguma  dello  sob  aquellas  penas 
que  por  elle  dito  meu  Procurador  forem  postas  assentadas  e  con- 
cordadas e  para  todo  o  que  dito  he  le  dou  e  outorgo  todo  meu  po- 
der comprido  com  libre  e  geral  admenistracão  e  prometo  c  seguro 
por  esta  prczente  Carta  de  ter  e  manter  realmente  e  com  efeito  todo 
o  que  por  elle  dito  meu  Procurador  sobre  o  dito  concerto  e  asento 
'  for  concordado  e  assentado  capitulado  e  prometido  segurado  e  ou- 
torgado c  jurado  e  de  o  haver  por  rato  grato  firme  e  valiozo  e  de 
nom  hir  nem  vir  contra  ello  nem  contra  parte  alguma  dello  em 
tempo  algum  nem  por  maneira  alguma  sob  obrigaçam  expreça  que 
por  elle  faço  de  todos  meus  bens  patrimoniales  e  da  Coroa  havidos 
e  por  haver  os  quaes  todos  expreçamente  para  ello  obrigo  e  por 
certidão  de  todo  o  sobredito  mnadey  fazer  esta  minha  Carta  assi- 
nada por  mim  e  assellada  do  meu  sei  Io  redondo  de  minhas  armas 
Dada  em  a  Cidade  de  Lisboa  a  dezoito  dias  de  Outubro  Anno  de 
nosso  Senhor  Jezu  Christo  de  mil  quinhentos  vinte  oito  annos 
-=ElRey== 

Asy  prezentadas  las  dichas  Prociwaciones  por  los  dichos  Seno- 
res  Procuradores  fue  dicho  que  por  quanto  antre  el  dicho  Senor 
Emperador  y  Uey  de  Castilla  de  Leon  de  Aragon  de  las  doz  Seci- 
lias  de  Jeruzalem  &c.  y  el  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  e  de  los 
Algarbes  &c.  havia  dubda  sobre  la  propriedad  y  posesion  y  dere- 
cho  y  posesion  o  quazi  posision  navegacion  e  comercio  de  Maluco 
y  olras  íslas  y  mares  lo  qual  cada  uno  de  los  dichos  Scnores  Em- 
perador y  Rey  de  Castilla  y  Rey  de  Portugal  dize  pertencerle  asy 
por  virtud  de  las  capitulaciones  que  fucron  fechas  por  los  muy  al- 
tos y  muy  poderozos  y  Catholicos  Princepes  Don  Fernando  y  Dona 
Izabel  Reys  de  Castilla  aguelos  dei  dicho  Senor  Emperador  y  con 
ElRey  Don  Juan  el  segundo  de  Portugal  que  aya  gloria  acerca  de 
la  demarcacion  dei  mar  Oceano  como  por  otras  razones  y  derechos 
que  cada  uno  de  los  dichos  Seríores  Emperador  y  Reys  dezia  tener 
e  pertendia  a  las  dichas  Islãs  mares  y  tierras  ser  suyas  e  estar  en 
posesion  delias  y  que  aviendo  los  dichos  Senores  Emperador  y  Reys 
respecto  ai  muy  conjuncto  deudo  e  grande  amor  que  antre  ellos  ay 
lo  qual  no  solamentc  deve  com  mucha  razon  ser  conservado  mas 
quanto  posible  fuere  mas  acrecentado  y  que  por  se  quitar  de  dudas 
e  demandas  e  debates  que  antre  ellos  podria  haver  y  muchos  in- 
convenientes que  antre  sus  Vasallos  y  súbditos  y  naturales  se  po- 
drian  seguir  son  agora  los  dichos  Senores  Emperador  y  Rey  y  los 
dichos  Procuradores  en  su  nonbre  concordados  e  concertados  sobre 
las  dichas  dubdas  e  debates  en  el  modo  y  forma  seguinte  Primera- 
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mcnlc  dixerou  los  dichos  Gran  Chanciler  y  o  Bispo  de  Osma  y         1750 
Comendador  mayor  de  Calatrava  Procuradores  dei  dieho  Senor  Em-       Janeiro 
jícrador  e  Rcy  de  Castilla  que  ellos  cn  su  nombre  por  virtud  de  la  ^'^ 

dicha  su  procuracion  vendio  como  luego  de  fecho  vendieron  deste 
dia  para  sienpre  ja  maz  ai  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  para  el  y 
todos  sus  suecessores  de  la  Corona  de  sus  Reynos  todo  el  derecho 
accion  domínio  propriedad  y  posesion  o  quasi  posesion  y  todo  el 
derecho  de  navegar  y  contratar  y  comerciar  por  qualquier  modo 
que  sea  que  el  dicho  Senor  Emperador  y  Rey  de  Castilla  dize  que 
(iene  y  podria  tcner  por  qualquer  via  modo  o  manera  que  sca  em 
cl  dicho  Maluco  e  Islãs  lugares  tierras  y  mares  segundo  abaxo  será 
declarado  e  esto  com  las  declaracioncs  y  limitaciones  y  condicio- 
nes y  clauzulas  abaixo  contenidas  y  declaradas  por  precio  de  tre- 
zientos  y  sincoenta  mil  ducados  de  oro  pagados  em  monedas  cor- 
ricntes  en  la  tierra  de  oro  o  de  plata  que  valgau  eu  Castilla  Ire- 
zienlos  y  setenta  c  sinco  maravedis  cada  ducado  los  quales  el  dicho 
Senor  Rey  de  Portugal  dará  e  pagara  ai  dicho  Senor  Emperador  y 
Rey  de  Castilla  y  a  las  personas  que  Su  Magcstad  para  ello  non- 
brare  en  esta  manera  los  ciento  y  sincoenta  mil  ducados  dellos  em 
Lisbona  dentro  de  quinze  o  vinte  dias  primeros  seguientes  de.spues 
(|uc  este  contrato  confirmado  por  el  dicho  Seiíor  Emperador  y  Rey 
de  Castilla  fuere  llegado  a  la  Ciudad  de  Lisboa  o  adonde  el  dicho 
Senor  Rey  de  Portugal  estuviere  e  trinta  mil  ducados  pagados  em 
Castilla  los  vinte  mil  en  Valladolid  y  los  dics  mil  en  Scvilla  hasta 
veinte  dias  dei  mez  de  Mayo  primero  que  viene  deste  anno  y  se- 
tenta mil  ducados  em  Castilla  pagados  cn  la  feria  de  Mayo  de  Me- 
dina dei  Canpo  deste  dicho  anno  a  los  términos  de  los  pagamien- 
los  delia  y  los  cien  mil  ducados  restantes  de  la  feria  de  Otobre  de 
la  dicha  Villa  de  Medina  dei  Campo  deste  dicho  anno  a  los  plazos 
de  los  pagamientos  delia  pagado  todo  fucra  dei  canbio  y  se  fuere 
necessário  se  dará  luego  cédulas  para  cl  dicho  tienpo  y  sy  el  dicho 
Senor  Emperador  y  Rcy  de  Castilla  quiziere  tomar  a  canbio  los  . 
dichos  cien  mil  ducados  en  la  dicha  feria  de  Mayo  deste  dicho 
anno  para  socorrerse  dellos  pagara  el  dicho  Schor  Rey  de  Portugal 
a  razon  de  sinco  o  seis  |)or  ciento  de  canbio  como  su  tezorero  Her- 
nan  Dalvares  los  sucie  tornar  de  feria  a  feria  la  qual  dicha  venta 
cl  dicho  Senor  Emperador  y  Rey  de  Castilla  haze  ai  dicho  Senor 
Rey  de  Portugal  con  condicion  que  en  qualquicra  tienpo  que  el 
dicho  Senor  Emperador  y  Rey  de  Castilla  o  sus  sucessores  quizie- 
ren  tornar  y  con  eíTecto  torna rcn  todos  los  dichos  Irczientos  y  sin- 
coenta mil  ducados  y  sin  dellos  faltar  coza  alguna  ai  dicho  Senor 
Rey  de  Portugal  o  a  sus  sucessores  que  la  dicha  vienta  quede  des- 
fecha, y  cada  uno  de  los  dichos  Scnores  Emperador  y  Reys  quede 
con  el  derecho  e  action  que  agora  tiene  y  pertiendem  tener  asy  en 
el  derecho  de  la  posesion  o  cazy  posesion  como  en  la  propriedad 
por  qualquier  via  modo  y  manera  que  pertenecer  les  pueda  como 
SC  este  contrato  no  fucra  hccho  y  de  la  manera  que  primeiro  lo 
lenia  e  pertendian  tener  sin  que  este  contrato  les  haga  ni  cauze 
prejuizio  ny  ynovacion  alguna.  Item  es  concordado  e  asentado  en- 
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1750  tr^  los  dichos  Procuradores  en  nonbre  de  los  dichos  Senores  sus 
Janeiro  constituientes  que  pêra  se  saber  las  Islãs  lugares  ticrras  y  ma- 
res y  derecho  y  action  dellos  que  por  este  coutrato  el  dicho  Se- 
nor  Emperador  y  Rey  de  Castilla  asy  vende  con  la  condicion 
que  dicha  es  ai  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  desde  agora  para 
lodo  sicnpre  ha  por  hcchada  una  linia  de  polo  a  polo  convienc  a 
saber  dei  norte  ai  sul  por  hum  semicírculo  que  diste  de  Maluco  ai 
nordeste  tomando  la  quarta  de  leste  dies  y  nueve  grados  a  que  con- 
respondem  dies  e  sete  grados  escasos  en  la  equinocial  cm  que  monta 
dozientas  y  novienta  y  sete  Icgoas  y  media  mas  a  oriente  de  las 
Islãs  de  Maluco  dando  dies  c  sete  legoas  y  media  por  grado  equi- 
nocial en  el  qual  merediano  y  runbo  dei  nordeste  y  quarta  de  leste 
estan  situadas  las  Islãs  de  las  Velas  y  de  Santo  Thome  por  donde 
passa  la  sobredicha  linea  y  simicirculo  y  siendo  cazo  que  las  dichas 
Islãs  estiem  y  distiem  de  Maluco  maz  o  menos  todavia  han  por 
bien  e  san  concordes  que  la  dicha  linia  quede  lançada  a  las  dichas 
dozientas  y  novienta  y  sete  legoas  y  media  mas  oriente  que  hazem 
los  dichos  dies  y  nueve  grados  ai  nordeste  y  quarta  de  leste  de  las 
dichas  Islãs  de  Maluco  como  dicho  es  y  dixeron  los  dichos  Procu- 
radores que  para  se  saber  por  donde  se  ha  la  dicha  linia  por  lan- 
çada se  hagan'dos  Padrones  de  hum  tenor  conformes  ai  Padron  que 
esta  en  la  Caza  de  la  Contratacion  de  las  índias  de  Scvilla  por 
donde  navegan  las  armadas  y  Vassallos  y  súbditos  dei  dicho  Senor 
Emperador  y  Rey  de  Castilla  y  dentro  de  trinta  dias  despues  de  la 
fecha  deste  contrato  se  nonbre  doz  personas  de  cada  parte  para  que 
-  vean  y  hagan  luego  los  dichos  Padrones  conforme  a  lo  suso  dicho 
y  en  ellos  sea  retada  la  dicha  linia  por  el  modo  sobredicho  y  que 
los  dichos  Senores  Emperador  y  Reys  los  firmem  de  sus  nonbrcs  y 
sellem  con  sus  sellos  pêra  quedar  a  cada  uno  el  suyo  y  dende  em 
adelante  quede  la  dicha  linia  por  lançada  pêra  declaracion  dei  punto 
y  lugar  por  donde  ella  passa  y  tambien  pêra  declaracion  dei  sitio 
cm  que  los  dichos  Vassallos  dei  dicho  Senor  Emperador  y  Rey  de 
Castilla  tiene  situado  y  asentado  a  Maluco  la  qual  durante  el  tienpo 
deste  contrato  se  vea  que  esta  puesta  en  el  tal  sitio  puesto  que  en 
la  verdad  este  em  menos  o  maz  distancia  a  oriente  de  lo  que  en 
los  dichos  padrones  es  situado  y  para  que  en  el  punto  de  la  situa- 
cion  em  que  en  los  dichos  padrones  esta  situado  Maluco  se  conti- 
nuem los  dichos  dies  y  sietc  grados  a  oriente  que  por  bien  deste 
contrato  el  dicho  Seiior  Rey  de  Portugal  ha  de  haver  y  que  non 
se  alhando  en  la  Caza  de  la  Contratacion  de  Sevilha  el  dicho  pa- 
dron las  dichas  personas  nonbradas  por  los  dichos  Seiiores  Empe- 
rador y  Reys  dentro  de  hum  mez  hagan  los  dichos  padrones  y  se 
firmem  e  sellem  como  dicho  es  y  por  ellos  se  hagan  Cartas  de  na- 
vegar em  que  se  lance  la  dicha  linia  en  la  manera  suso  dicha  para 
que  de  aqui  adelante  naveguem  por  cilas  los  dichos  Vassallos  na- 
turaes  e  súbditos  dei  dicho  Senor  Emperador  y  Rey  de  Castilla  y 
para  que  los  navegantes  de  una  parte  y  de  otra  sean  ciertos  dei  si- 
tio de  la  dicha  linia  y  distancia  de  las  sobredichas  duzentas  y  no- 
vienta y  sete  legoas  y  media  que  aya  entre  Ia  dicha  Unia  y  Maluco. 
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Item  CS  concordado  y  ^sentado  por  los  dichos  Procuradores  que  1750 
en  qiialquier  tienpo  que  el  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  quiziere  Janeiro 
que  se  vea  el  dcrecho  de  la  propriedad  de  Maluco  y  las  tierras  y 
mares  contenidas  era  este  contrato  y  puesto  que  ai  tal  tienpo  el 
dicho  Scííor  Empcrador  y  Rey  de  Castilla  no  tcnga  tornado  el  di- 
cho precio  ny  el  dicho  contrato  sea  resoluto  se  \ea  en  esta  manera 
conviene  a  saber  que  cada  uno  de  los  dichos  Senores  nonbre  três 
Astrólogos  y  três  pilotos  o  três  marineros  que  scan  espertos  en  la 
navegacion  los  quales  se  ajuntaran  en  hun  lugar  de  la  raya  dentre 
sus  Reynos  donde  fuere  acordado  que  se  juntem  desde  cl  dia  que 
el  dicho  Senor  Emperador  y  Rey  de  Castilla  o  sus  subcessores  fue- 
ren  requeridos  por  parte  dei  dicho  Sciior  Rey  de  Portugal  que  se 
nonbren  hasta  quatro  mezes  y  alli  consultaran  y  acordaran  y  to- 
maran  asiento  de  la  manera  en  que  ha  de  hir  a  se  ver  el  derccho 
de  la  dicha  propriedad  conforme  a  las  dichas  capitulaciones  e 
asiento  que  fue  fecho  antre  los  dichos  Catholicos  Reys  Don  Fer-^ 
nandoy  Dona  Izabel  y  cl  dicho  Rey  D.  Juan  el  segundo  de  Portu- 
gal y  sicndo  cazo  que  el  dcrecho  de  la  dicha  propriedade  le  jusge 
ai  dicho  Senor  Empcrador  y  Rey  de  Castilla  no  se  executará  ny  se 
uzarà  de  la  tal  sentencia  sim  que  primero  cl  dicho  Serior  Empera- 
dor y  Rey  de  Castilla  y  sus  subcessores  tornem  realmente  y  con 
cíTecto  todos  los  dichos  trezientos  y  cincoenta  mil  ducados  que  por 
virtud  deste  contrato  fueron  dados  e  jusgandose  el  derecho  de  la 
propriedad  por  parte  dei  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  el  dicho 
Senor  Emperador  y  Rey  de  Castilla  y  sus  subcessores  seran  obli- 
gados  a  tornar  realmente  y  con  effecto  los  dichos  trezientos  y  sin- 
coenta  mil  ducados  ai  dicho  Serior  Rey  de  Portugal  o  a  sus  subces- 
sores desde  el  dia  em  que  la  dicha  sentencia  fuere  dada  hasta  qua- 
tro anos  primeros  seguientes. 

Item  fue  concordado  y  asentado  pelos  dichos  Procuradores  en 
nonbre  de  los  dichos  Senores  sus  constituientes  que  sicndo  cazo 
que  em  quanto  este  contrato  de  venta  durar  y  nõ  fuere  desfecho 
desde  el  dia  de  la  fecha  dei  em  adelante  vinieren  algunas  especia- 
rias o  drogarias  de  qualquier  suerte  que  sean  a  quaíesquier  pucr- 
los  o  partes  de  los  Reynos  y  Senorios  de  cada  huno  de  los  dichos 
Seiíores  constituientes  que  sean  traydas  y  por  los  Vassallos  súbdi- 
tos y  naturalcs  dei  dicho  Serior  Emperador  y  Rey  de  Castilla  o  por 
otras  quaesquer  pcrsonas  puesto  que  sus  súbditos  y  naturales  y 
Vassallos  non  sean  que  el  dicho  Senor  Empcrador  y  Rey  de  Cas- 
tilla en  sus  Reynos  y  Senorios  y  cl  dicho  Seiíor  Rey  de  Portugal 
en  los  suyos  seyan  obligados  a  mandar  e  hazer  y  mandem  y  hagão 
depozitar  las  dichas  especiarias  o  drogarias  en  tal  manera  que  el 
tal  depozilo  quede  seguro  sin  qtic  a  quel  a  cuya  parte  viniere  sea 
por  cl  otro  pcra  esto  requerido  para  que  a  sy  cstem  depozitadas 
en  nombrc  de  ambos  em  poder  de  aquella  pcrsona  o  personas  en 
quien  cada  uno  de  los  dichos  Senores  cn  sus  tierras  y  Senorios  las 
mandaren  y  hizierem  depozitar  el  qual  depozito  scram  los  dichos 
Senores  obligados  a  hazer  e  mandar  hazer  por  la  manera  sol)redi- 
cha  agora  las  dichas  especiarias  o  drogarias  se  hallen  em  poder  de 
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1750        aquellos  que  las  trayeron  o  en  poder  de  qualquier  otra  persona 
Janeiro      ou  personas  en  qualesquier  lugares  o  partes  donde  fueren  hal- 
13  ladas  y  los  dichos  Senores  Emperador  y  Reys  seram   obligados 

de  lo  mandar  assy  notheficar  desde  agora  en  sus  Reynos  y  Seno- 
rios  para  que  asy  se  cumpla  en  modo  que  nom  se  pueda  íilegar 
ignorância  y  viniendo  a  apontar  las  dichas  especiarias  o  droga- 
rias a  qualesquier  puertos  o  tierras  que  de  cada  uno  de  los  di- 
chos Senores  constituientes  no  fueren  no  siendo  de  enemigos  cada 
uno  dellos  por  virtud  deste  contrato  poderá  requerir  en  nonbre  de 
ambos  sin  maz  mostrar  ninguna  provizam  ny  poder  de  otro  a  las 
Justicias  de  los  Reynos  y  Siiíorios  donde  ias  dichas  especiarias  o 
drogarias  viniercn  a  parar  o  fueren  bailadas  que  las  mandem  de- 
pozitar  y  depozitem  y  em  qualquier  de  las  dichas  partes  donde 
assy  fueren  bailadas  las  dichas  especiarias  o  drogarias  estaran  em- 
bargadas y  depozitadas  por  ambos  hasta  se  saber  de  cuya  demar- 
cacion  fueron  sacadas  y  para  se  saber  si  el  lugar  y  tierras  de  donde 
las  dichas  especiarias  o  drogarias  fueron  traidas  y  sacadas  caem 
dentro  de  la  demarcacion  y  limites  que  por  este  contrato  quedan 
con  el  dicho  Senor  c  Rey  de  Castilla  c  ay  em  ellas  las  dichas  espe- 
ciarias o  drogarias  embiaran  los  dichos  Senores  Empcradorcs  y 
Reys  doz  o  quatro  navios  tantos  el  uno  como  el  otro  en  los  quales 
hiran  personas  juramentadas  que  de  bien  lo  entendam  tantos  dela 
una  parte  como  de  la  otra  a  los  dichos  lugares  e  tierras  donde  di- 
\eren  que  sacaron  y  Iroxieron  Ias  dichas  especiarias  o  drogarias 
para  ver  y  detreminar  em  cuya  demarcacion  caem  las  dichas  terras 
o  Lugares  de  donde  assy  las  dichas  especiarias  o  drogarias  se  dixe- 
ren  que  fueron  sacadas  e  hallandosse  que  las  dichas  tierras  y  luga- 
res caem  dentro  de  la  demarcacion  dei  dicho  Seiior  Emperador  y 
Rey  de  Castilla  y  que  em  ellas  hay  las  dichas  especiarias  o  droga- 
rias en  tanta  cantidad  querazonablemente  podiecen  traher  las  di- 
chas especiarias  o  drogarias  en  tal  caso  se  alçara  c  quitara  el  dicho 
dcpozito  y  se  entregaran  libreraente  ai  dicho  Senor  Emperador  e 
Rey  de  Castilla  sin  que  por  ello  sean  obligados  a  pagar  ningunas 
costas  ny  gastos  nyintereces  ny  otra  alguna  coza  e  siendo  bailado 
que  fueron  sacadas  de  las  tierras  y  lugares  de  la  demarcacion  dei 
dicho  Senor  Rey  de  Portugal  asy  mesmo  será  alçado  c  quitado  el 
dicho  depozito  y  se  entregara  ai  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  sin 
que  por  ello  sea  obligado  a  })agar  ningunas  costas  ny  gastos  ny  en- 
lercces  ny  otra  alguna  coza  de  qualquier  calidad  que  sea  y  las  per- 
sonas que  assy  las  troxeren  seran  pugnidos  y  castigados  por  el  di- 
cho Senor  Emperador  Rey  de  Castilla  o  por  sus  justicias  como 
quebrantador  de  fc  y  de  paz  conforme  a  justicia  y  los  dichos  Se- 
iíores  Emperador  y  Rey  de  Castilla  y  el  dicho  Senor  Rey  de  Por- 
tugal seran  obligados  de  enbiar  los  dichos  sus  navios  c  personas 
lanto  que  por  cada  uno  dellos  ai  otro  fuere  requerido  y  en  quanto 
asy  las  dichas  especiarias  o  drogarias  estovieren  depositadas  y  en- 
bargadas  en  cl  modo  sobredicho  el  dicho  Senor  Emperador  Rey  de 
Castilla  ny  otro  por  el  ny  con  su  favor  ny  consentimento  no  hiran 
nen  embiaran  a  la  dicha  tierra  o  tierras  de  donde  asy  las  dichas 
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especiarias  e  dro{?arias  fueron  trahidas  e  lodo  lo  que  dicho  es  en        l"?-'© 
este  capitulo  acerca  dei  depozilo  de  las  especiarias  o  drogarias  no       J'i"eiro 
avra  lugar  ny  se  entendera  en  las  especiarias  o  drogarias  que  vi- 
nicren  a  qualesquier  partes  pêra  el  dicho  Senhor  Rey  de  Portugal. 

Item  es  concordado  y  asentado  que  en  todas  las  Islãs  tierras  y 
mares  que  fueron  de  la  dicha  linia  para  dentro  no  puedam  las  nãos 
navios  e  gentes  dei  dicho  Sefior  Empcrador  c  Rey  de  Castilla  ny 
de  sus  súbditos  Vassallos  y  naturales  ny  otras  algunas  personas 
pueslo  que  sus  súbditos  ny  Vassallos  naturales  nõ  sean  por  su 
mandado  y  consentimento  favor  c  ajuda  o  sin  su  mandado  favor 
ny  ajuda  entrar  navegar  tratar  ny  comerciar  ny  cargar  coza  alguna 
que  en  las  dichas  Islãs  tierras  y  mares  ouviere  de  qualquier  sorte 
o  manera  que  sea  y  que  qualesquier  de  los  sobredichos  que  de  aqui 
adelante  el  contrario  de  todas  las  dichas  cozas  o  cada  una  delias 
hizieren  o  fueren  conprehendidos  e  alhados  de  dentro  de  la  dicha 
linia  sean  presos  por  qualquier  Capitan  o  Capitanes  o  gentes  dei 
dicho  Sehor  Rey  de  Portugal  y  por  los  dichos  sus  Capitanes  oydos 
c  castigados  e  pugnidos  como  cossarios  y  quebrantadores  de  paz  y 
no  siendo  bailados  dientro  de  la  dicha  linia  por  los  dichos  Capita- 
nes o  gentes  dei  Sehor  Rey  de  Portugal  se  vinieren  a  qualquier 
puerto  tierra  o  Sehorio  dei  dicho  Senor  Emperador  e  Rey  de  Cas- 
tilla que  el  dicho  Senor  Emperador  e  Rey  de  Castilla  y  sus  justi- 
cias  donde  assy  vinieren  o  fueren  bailados  sean  tcnidos  e  obligados 
de  los  tomar  y  prender  en  tanto  que  les  fueren  presentados  autos 
y  pcsquizas  que  les  fueren  cnbiados  por  el  dicho  Sehor  Rey  de  Por- 
tugal o  por  sus  justicias  porque  se  mucstrc  ser  culpados  en  cada 
huna  destas  cozas  sobredichas  y  los  pughir  c  castigar  cnteramentc 
como  malhechores  c  quebrantadores  de  fè  e  de  paz. 

Item  es  concordado  e  asentado  por  los  dichos  Procuradores  que 
cl  dicho  Sehor  Emperador  y  Rey  de  Castilla  no  cnbie  por  sy  ny 
por  otro  a  las  dichas  Islãs  tierras  y  mares  dentro  de  la  dicha  linia 
ny  consienta  que  allà  vayan  de  aqui  adelante  sus  naturales  y  súb- 
ditos y  Vassallos  o  estrangeros  pueslo  que  sus  naturales  y  Vassal- 
las  ny  súbditos  no  sean  ny  les  dè  para  ello  ajuda  ny  favor  ny  ello  alia 
loncierle  con  ellos  para  se  hir  contra  la  forma  y  asyento  deste  con- 
trato antes  sea  obligado  de  lo  defender  estorvar  c  impedir  quanto 
en  el  fuere  y  cnbiando  el  dicho  Sehor  Emperador  y  Rey  de  Cas- 
tilla por  sy  o  por  otro  a  las  dichas  Islãs  tierras  o  mares  de  dentro 
de  la  dicha  linia  o  concentiendo  que  allà  Nayan  sus  naturales  Vas- 
sallos súbditos  o  estrangeros  pueslo  que  sus  naturales  Vassallos  ay 
súbditos  no  sean  dandoies  para  ello  ajuda  o  favor  o  concertandose 
con  ellos  para  que  allà  vayan  contra  la  forma  c  asiento  deste  con- 
trato c  sy  lo  no  defendiere  y  eslorbarc  e  inpediere  quanto  cn  el 
fuerc  que  el  dicho  pacto  de  retro  vendendo  quede  luego  rezoluto 
y  el  dicho  Sehor  Rey  de  Portugal  no  sea  maz  obligado  a  recibir  el 
dicho  precio  ny  ai  retro  vender  el  derecho  c  accion  que  cl  dicho 
Sehor  Emperador  c  Rey  de  Castilla  por  qualquier  via  o  manera 
que  sea  podria  tener  a  ello  antes  que  aqucl  por  virtud  deste  con- 
trato tenga  vendido  y  renunciado  y  traspassado  cn  el  dicho  Senor 
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17S0        Rcy  de  Portugal  y  por  cl  mismo  fecho  la  dicha  venta  quede  pura 
Janeiro       e  valedera  para  sienpre  ja  maz  como  sy  ai  principio  fuera  fecha 
^^  sin  condicion  y  pacto  de  retro  vendendo  pêro  porque  poderia  ser 

que  navegando  los  sobredichos  por  los  mares  dei  sul  donde  los 
súbditos  y  naturales  y  Vassallos  dei  dicho  Seiior  Emperador  y  Rey 
de  Castilla  puedem  navegar  les  podria  sobrevenir  tionpo  tan  for- 
çozo  e  contrario  o  necessidad  com  que  fuescn  costrenidos  conti- 
nuando su  camino  e  navegacion  a  passar  la  dicha  linia  cn  tal  cazo 
no  incorrerian  cn  pena  alguna  maz  antes  que  aportando  y  llcgando 
en  qualquier  de  los  dichos  cazos  a  alguna  tierra  de  las  que  assy 
entraren  en  la  dicha  linea  e  por  virtud  deste  contrato  pertenecie- 
ren  ai  dicho  Seiior  Rey  de  Portugal  que  sean  tratados  por  sus  súb- 
ditos c  Vassallos  e  moradores  delia  como  Vassallos  de  su  hermano 
o  asy  como  el  dicho  Senor  Emperador  e  Rey  de  Castilla  mandaria 
tratar  a  los  suyos  que  desta  manera  aportacem  a  sus  tierras  de  la 
nueva  Espana  o  a  otras  de  aquellas  partes  con  tanto  que  cessando 
la  dicha  necessidad  se  salgan  luego  y  se  buelvan  a  sus  mares  dei 
sul  y  sicndo  cazo  que  los  sobredichos  pasasen  por  ignorância  la 
dicha  linia  es  concordado  y  asentado  que  no  incorreram  por  ello 
em  pena  alguna  em  quanto  no  constare  claramente  que  sabiendo 
ellos  que  estavan  dentro  de  la  dicha  linea  no  se  bolvieren  y  salie- 
ren  fuera  delia  como  es  acordado  e  asentado  em  el  cazo  que  en- 
traseni  com  tienpo  forcozo  y  contrario  o  de  necessidad  porque 
quando  esto  constare  se  averá  por  probado  que  com  malicia  pasa- 
ran  la  linea  y  seran  pugnidos  y  avran  aquelas  penas  que  han  de 
haver  aquellos  que  entraren  dentro  de  la  linia  como  dicho  es  yen 
este  contrato  es  contenido  y  declarado  y  alhando  los  sobredichos 
o  descubriendo  en  quanto  dentro  de  la  dicha  linia  ansy  anduvie- 
rcn  algunas  Islãs  o  tierras  dentro  de  la  dicha  linia  que  las  tales 
Islas  o  tierras  quedan  luego  libremente  y  con  cffecto  ai  dicho  Se- 
nor Rey  de  Portugal  c  a  sus  subcessorcs  como  sy  por  sus  Capita- 
nes  e  Vassallos  descubiertas  e  bailadas  e  possuidas  ai  tal  tienpo 
fuesen  y  es  concordado  e  asentado  por  los  dichos  Procuradores  que 
las  nãos  e  navios  dei  dicho  Senor  Emperador  Rey  de  Castilla  y  de 
sus  súbditos  Vassallos  y  naturales  puedam  hir  e  navegar  por  los 
mares  dei  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  por  donde  sus  armadas 
vam  para  la  índia  tanto  solamentc  quanto  les  fuere  necessário  para 
tomar  sus  derotas  derechas  para  el  estrecho  de  Magalhanes  y  ha- 
ziendo  lo  contrario  de  lo  suso  dicho  navegando  maz  por  los  dichos 
mares  dei  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  de  lo  que  dicho  es  incur- 
riran  por  cl  mismo  fecho  assy  el  dicho  Senor  Emperador  c  Rey  de 
Castilla  constando  que  lo  hizieron  por  su  mandado  favor  o  ajuda 
o  consentimento  y  los  que  assi  navega rcn  e  fueren  contra  lo  suso 
dicho  en  las  penas  sobredichas  asy  y  de  la  manera  que  de  suso  cm 
este  contrato  es  declarado  Item  fue  asentado  c  concordado  que  lo 
que  toca  a  que  so  algunos  súbditos  dei  dicho  Senor  Emperador  e 
Rey  de  Castilla  o  otros  algunos  fueren  tomados  e  bailados  de  aqui 
adclante  dentro  de  los  dichos  limites  ariba  declarados  sean  prezos 
por  qualquier  Capitão  o  Capitanes  o  gentes  dei  dicho  Senor  Rey 
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de  Portugal  y  por  los  dichos  sus  Capitanes  oydos  castigados  y  pu-        1750 
gnidos  como  cossarios  violadores  e  quebrantadores  de  paz  y  que       Janeiro 
no  siendo  bailados  dentro  de  la  dicha  linia  y  viniendo  a  qualquicr  ^'^ 

puerto  dei  dicho  Sciíor  Emperador  y  Rey  de  Castilla  Su  Magestad 
e  sus  justicias  scan  obligados  de  los  tomar  e  prender  tanto  que  le 
fuercn  prezentados  autos  e  pesquizas  que  Ics  fueren  enbiados  por 
cl  dicbo  Senor  Rey  de  Portugal  ou  por  sus  justicias  por  los  quales 
se  muestrc  ser  culpados  cn  las  cozas  suso  dicbas  y  los  pugnir  y 
castigar  enteramentc  como  malhechores  e  quebrantadores  de  fé  y 
de  paz,  y  lo  de  maz  que  se  asicnta  por  este  contrato  en  quanto  toca 
a  no  passar  la  dicha  linia  ningunos  súbditos  dcl  dicho  Seiior  Em- 
perador e  Rey  de  Castilla  ny  otros  algunos  por  su  mandado  con- 
sentimento favor  o  ajuda  y  las  pennas  que  cerca  desto  se  ponem 
se  entenda  desde  el  dia  que  fuere  notheficado  a  los  súbditos  dei 
dicho  Senor  Emperador  y  gentes  que  por  aquellas  mares  y  partes 
estan  c  navegan  cn  adclante  y  que  antes  de  la  tal  notheficacaõ  no 
incorreran  en  las  dichas  penas  pêra  esto  se  entenda  quanto  a  las 
gentes  de  las  armadas  dei  dicho  Senor  Emperador  que  hasta  agora 
a  aquellas  partes  son  ydas  y  que  desde  el  dia  dei  otorgamiento 
deste  contrato  em  adclante  durante  el  tienpo  que  la  dicha  venta 
no  fucrc  desfecha  en  la  forma  suso  dicha  no  pueda  enbiar  ny  enbic 
otras  algunas  de  nuevo  sin  incorrir  en  las  dichas  pennas. 

Item  fue  concordado  c  assentado  por  los  dichos  Procuradores 
que  el  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  no  hara  por  sy  ny  por  otro 
ny  mandara  hazer  de  nuevo  fortaleza  alguna  em  Maluco  ny  ai  de- 
redor  dei  com  veinte  legoas  ny  de  Maluco  hasta  donde  por  este 
contraio  se  ha  por  lançada  la  linia  y  es  assentado  y  son  concordes 
todos  los  dichos  Procuradores  de  la  una  parte  y  de  la  otra  que  este 
tempo  de  nuevo  se  entenda  convicne  a  saber  desde  el  tienpo  que 
el  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  podiece  alia  enbiar  a  nothcficar  que 
no  se  baga  ninguna  fortaleza  de  nuevo  que  será  cn  la  primera  ar- 
mada que  fuere  dei  dicho  I»eyno  de  Portugal  para  la  índia  des- 
pues  deste  contrato  ser  confirmado  c  aprobado  por  los  dichos  Sc- 
nores  sus  constituientes  y  sellado  de  sus  sellos  y  quanto  a  la  for- 
taleza que  agora  esta  fecha  cm  Maluco  non  se  hara  maz  obra  alguna 
en  ella  de  nuevo  desde  cl  dicho  tienpo  en  adclante  solamentff  se 
reparara  e  sostentara  en  el  estado  en  que  estovieren  ai  dicho  tienpo 
sy  el  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  quizicre  el  qual  jura  e  promete 
de  guardalo  e  comprilo  assy. 

Item  es  assentado  e  concordado  que  las  armadas  que  el  dicho 
Senor  Emperador  e  Rey  de  Castilla  hasta  agora  tienc  enbiadas  a 
las  dichas  partes  sean  miradas  y  bien  tratadas  e  favorecidas  dei  di- 
cho Senor  Rey  de  Portugal  y  de  sus  gentes  y  no  les  sea  pueslo  em- 
baraço ny  empcdimenlo  en  su  navegacion  y  contratacion  y  que  sy 
dario  alguno  lo  que  no  se  cre  ellos  ubiercn  recebido  o  recebieren 
de  sus  Capitanes  o  gentes  o  les  ubiercn  tomado  alguna  coza  que  el 
dicho  Senor  Rey  de  Portugal  sea  obligado  de  emmcndar  e  satisfa- 
zer e  restituir  e  pagar  luego  todo  aquelo  em  que  el  dicho  Senor 
Emperador  y  Rey  de  Castilla  y  sus  súbditos  e  armadas  obieren 
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^750         sido  damnificados  c  de  mandar  pugnir  y  castigar  a  los  que  lo  hi- 
J<aneiro       zieren  y  de  prover  que  las  armadas  c  gentes  dei  dicho  Senor  Em- 
Í3  perador  e  Rey  de  Castilla  se  pucdan  venir  quando  quiziercn  libre- 

,  mente  sin  impedimento  alguno. 

Item  es  assentado  que  el  dicho  Senor  Emperador  e  Rey  de  Cas- 
tilla mande  dar  luego  sus  Cartas  c  proviziones  para  susCapitanes 
e  gentes  que  cstoviercn  en  las  dichas  Islãs  que  luego  se  vengan  y 
non  contratem  maz  en  ellas  con  que  Ics  deixem  traer  lihremenle 
lo  que  ubieren  rescatado  y  contratado  y  cargado. 

Item  es  asentado  e  concordado  que  en  las  proviziones  c  Cartas 
que  cerca  deste  ;isiento  e  contrato  ha  de  dar  e  despachar  el  dicho 
Senor  Emperador  e  Rey  de  Castilla  se  ponga  e  diga  que  lo  que  se- 
gund  dicho  es  se  asenta  capitula  e  contrata  valga  bien  assy  como 
se  fuese  fecho  c  passado  em  Cortes  generalcs  com  consentimienlo 
expreço  de  los  Procuradores  delias  e  que  para  validacion  dello  de 
su  poderio  real  absoluto  de  qi:e  como  Rey  v  Senor  natural  no  re- 
conociente  superior  en  lo  temporal  quiere  uzar  e  uza  abroga  e 
deroga  cassa  e  anula  la  suplicacion  que  los  públicos  de  lasCiuda- 
des  y  Villas  dcstos  Reynos  en  las  Cortes  que  se  selebraram  en  la 
Ciudad  de  Toledo  el  anno  passado  de  quinhentos  e  vcinte  y  sinco 
Ic  hizieron  cerca  de  lo  tocante  a  la  conlratacion  de  las  dichas  Islas 
e  lierras  y  la  respuesta  que  a  ello  dio  y  qualquicr  ley  que  en  las 
dichas  Cortes  sobre  ello  se  hizo  y  todas  las  otras  que  a  esto  pueden 
obstar. 

Item  es  assentado  que  el  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  porque 
algunos  súbditos  dei  dicho  Senor  Emperador  e  Rey  de  Castilla  \ 
otros  de  fuera  de  sus  Reynos  que  le  vinicron  a  servir  se,  qucxan 
que  en  su  Caza  da  índia  y  en  su  Reyno  les  tienen  embarcadas  sus 
haziendas  promete  de  mandar  hazer  clara  e  abierta  e  breve  justi- 
cia  sin  tener  respecto  a  henojo  que  dellos  se  pueda  tener  por  haver 
venido  a  servir  e  servido  ai  dicho  Schor  Emperador. 

Item  fue  assentado  e  concordado  por  los  dichos  Procuradores 
en  nombre  de  los  dichos  sus  constituientes  que  las  capitulaciones 
hechas  entre  los  dichos  Catholicos  RevsDon  Fernando  vDona  Iza- 
bel  y  ElRey  Don  Juan  el  segundo  de  Portugal  sobre  la  demarca- 
cion  dei  mar  oceano  quedem  firmes  e  valederas  em  todo  e  por  todo 
como  en  ellas  es  contenido  e  declarado  tirando  aquelas  cozas  em 
que  por  este  contrato  em  otra  manera  son  concordadas  e  assenta- 
das y  siendo  cazo  que  el  dicho  Senor  Emperador  e  Rey  de  Castilla 
torne  el  precio  que  por  este  contrato  le  es  dado  en  la  manera  que 
dicha  es  em  modo  que  la  venta  quede  desfecha  en  tal  cazo  las  di- 
chas capitulaciones  echas  entre  los  dichos  Catholicos  lleys  Don 
Fernando  e  Dona  Izabel  y  cl  dicho  Rey  Don  Juan  el  segundo  de 
Portugal  quedara  en  toda  su  fucrca  o  vigor  como  sy  este  contrato 
no  fuera  fecho  como  en  ellas  es  contenido  e  sejam  los  dichos  Se- 
iíores  sus  constituientes  obligados  de  las  complir  e  guardar  em 
todo  e  por  todo  como  en  ellas  hcs  asentado. 

Item  es  concordado  e  asentado  por  los  dichos  Procuradores  que 
pueslo  que  el  derecho  e  aclion  que  el  dicho  Senor  Emperador  e 
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Rey  de  Cnstilla  dize  que  tieno  a  las  dichas  lierras  lugares  c  mares  njjo 
e  Islas  que  ansy  por  el  modo  sobredicho  vende  ai  dicho  Sefior  lley  Janeiro 
de  Portugal  valj;a  maz  de  la  mitad  dei  justo  precio  que  por  ello 
le  da  el  dicho  Senor  Emperador  e  Rey  de  Castilla  sepa  cierto  e  de 
cierta  sabedoria  por  cierta  enformacion  de  personas  em  ello  ex- 
pertas quo  ho  muy  bien  saben  y  entendem  que  es  de  mucho  mayor 
valor  y  estimacion  alende  de  la  mitad  dei  justo  precio  que  el  di- 
cho Senor  Rey  de  Portugal  da  ai  dicho  Senor  Emperador  e  Rey  de 
(Castilla  aplazo  azer  donacion  como  de  fecho  la  haze  dende  el  dicho 
<iia  para  siempre  ja  maz  entre  vivos  valedera  de  la  dicha  mayor 
valia  e  estimacion  que  asy  \ale  maz  e  alende  de  la  mitad  dei  justo 
precio  por  muy  gran  mas  valia  que  sea  la  qual  mayor  valia  y  es- 
timacion alende  de  la  mitad  dei  justo  precio  el  dicho  Senor  Em- 
perador y  Rey  de  Castilla  demite  de  sy  e  de  sus  sucessores  e  dcs- 
mi»'nbra  de  la  Corona  de  sus  Reynos  para  sienpre  y  todo  trespassa 
ai  dicho  Senor  Rey  de  Portugal  e  a  sus  sucessores  e  Corona  de 
sus  Reynos  realmente  c  con  effecto  por  el  modo  sobredicho  du- 
rante el  tienpo  deste  contrato. 

Item  es  concordado  e  asentado  por  los  dichos  Procuradores  que 
(jualquer  de  las  partes  que  contra  este  contrato  o  parte  dei  fuere 
por  sy  o  por  otro  por  qualquer  modo  via  o  manera  que  sea  pen- 
sada o  non  pensada  que  por  el  mismo  hecho  pierda  cl  derecho  que 
tiene  por  qualquer  via  modo  o  manera  que  sea  y  todo  luego  quede 
aplicado  junto  e  adquirido  a  la  otra  parte  que  por  el  dicho  con- 
trato estoviere  y  contra  el  nó  fuere  ya  la  Corona  de  sus  Reynos  sin 
para*ello  el  que  contra  el  fuere  ser  mas  citado  oydo  ny  requerido 
n\  ser  necessário  sobre  ello  darse  mas  otra  sentencia  por  Juis  ny 
Jusgador  alguno  que  seaaveriguandose  yprovandoscprimeramente 
el  mandado  o  consentimiento  o  favor  de  la  parte  que  contra  ello 
viniere  y  alende  dcsto  el  que  contra  este  contrato  fuere  por  qual- 
(juier  modo  y  manera  que  sea  en  parte  o  eu  todo  pague  a  la  otra 
pariíí  que  por  el  estuvierc  duzentos  mil  dinheiros  de  oro  de  pena 
\  en  nonbre  de  penna  e  interece  en  la  qual  pena  incurriran  tan- 
tas vezes  quantas  contra  el  fueren  en  parte  o  en  todo  como  dicho  es  y 
la  penna  llevada  o  nô  llevada  todavia  este  contrato  quedara  firme 
y  valedero  e  estable  para  sienpre  ja  maz  en  favor  de  aquel  que  por 
el  estuviere  y  contra  el  o  parte  dei  non  fuere  para  lo  qual  obliga- 
ron  todos  los  bienes  patrimonialcs  e  fiscales  de  los  dichos  sus  con- 
stituientes  y  de  Ias  Coronas  de  sus  Reynos  de  todo  conplir  y  man- 
fener  asy  y  tan  conplidamente  como  en  ellos  se  conliene. 

Item  fue  asentado  y  concordado  por  los  dichos  Procuradores 
que  los  dichos  Senores  sus  constituientes  y  cada  uno  dellos  jura- 
ron  solemnemente  e  prometieron  por  cl  dicho  juramiento  que  por 
sy  opor  sus  successores  nunca  en  ningum  tiempo  vendram  contra 
este  contrato  em  todo  ny  em  parUí  por  sy  ny  por  otro  en  juizio  ny 
fucra  dei  por  ninguna  \ia  forma  ny  manera  que  ser  y  pensar  se 
pueda  y  qu<!  nunca  en  tienpo  alguno  por  sy  ny  por  otro  pediran 
relaxacion  dei  dicho  juramienlo  a  nuestro  muy  Santo  Padre  ny  a 
otro  que  para  ello  poder  tenga  e  puesto  que  su  Santidad  o  quien 
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1780        P^'^*  ^^"^  poder  tuviere  sin  le  ser  pedido  de  su  próprio  moto  les  re- 
Janeiro       laxe  el  dicho  juramiento  que  lo  no  aceptara  ny  nunca  en  algun 
^^  tienpo  uzaran  de  la  dicha  relaxacion  ny  se  ajudarão  delia  ny  apro- 

vecharan  em  ninguna  manera  ny  via  que  sea  en  juizio  ny  fuera  dei 
Item  fue  concordado  y  asentado  por  los  dichos  Procuradores 
que  para  maz  corroboracion  y  firmeza  deste  contrato  que  este  con- 
trato e  transacion  con  todas  sus  clauzulas  condiciones  pactos  obli- 
gaciones  y  declaraciones  dei  assy  y  por  la  manera  que  en  el  son 
contenidas  sea  jusgado  por  sentencia  dei  Papa  y  confirmado  y  apro- 
bado  por  Su  Santidad  por  Bulia  Apostólica  con  su  sello  en  la  qual 
bula  de  sentencia  confirmacion  e  aprobacion  scra  inserto  todo  este 
contrato  de  verbo  ad  verbum  y  que  Su  Santidad  cn  la  dicha  sen- 
tencia supla  y  aya  por  suplido  de  su  cierta  sciencia  e  poderio  ab- 
soluto todo  c  qualquer  defecto  e  solenidad  que  de  hecho  e  derecho 
se  requiera  para  este  contrato  ser  mais  firme  e  valedero  en  todo  e 
qualquer  parte  dello  e  que  Su  Santidad  ponga  sentencia  descomu- 
nion  asy  en  las  partes  principales  como  cn  qualesquicr  otras  per- 
sonas  que  contra  el  fuere  y  lo  no  guardarc  en  todo  o  en  parte  por 
qualquer  via  modo  e  manera  que  sea  en  la  qual  sentencia  desco- 
munion  declarara  y  mandara  que  incurran  ipso  facto  los  que  con- 
tra el  dicho  contrato  fueren  em  todo  o  om  parte  sin  para  ello  si 
requiera  ny  sea  necessária  otra  sentencia  descomunion  ny  decla- 
racion  delia  y  que  los  tales  no  puedan  ser  absueltos  por  Su  Santi- 
dad ny  por  otra  persona  por  su  mandado  sin  conccntimiento  de  la 
otra  parte  a  quien  tocare  y  sin  primero  ser  para  la  tal  absolucion 
cit_ada  e  requerida  y  oyda  y  los  dichos  Procuradores  desde  agora 
para  entonces  e  desde  entonces  para  agora  en  nonbre  de  los  dichos 
sus  constituientes  suplican  a  Su  Santidad  que  lo  quiera  asy  confir- 
mar e  jusgar  por  sentencia  dei  modo  e  manera  que  en  este  capi- 
tulo esta  asentado  e  declarado  de  la  qual  confirmacion  e  aproba- 
cion cada  una  de  las  partes  podra  sacar  suBnla  la  qual  los  dichos 
Procuradores  en  nonbre  de  los  dichos  sus  constituientes  peden  a 
Su  Santidad  que  mande  dar  cada  uno  dellos  que  la  expedir  qui- 
ziere  sin  mas  la  otra  parte  para  ello  se  requerir  para  confirmacion 
e  firmeza  de  su  derecho  y  todo  lo  sobredicho  asy  concordado  y  asen- 
tado como  de  suso  es  contenido  los  dichos  procuradores  en  nonbre 
de  los  dichos  sus  constituientes  y  por  virtud  de  las  dichas  sus  Pro- 
curaciones  dixeron  ante  my  el  dicho  secretario  e  notário  publico 
e  ante  los  testigos  de  suso  escriptos  y  firmados  que  aprobavaõ  loa- 
van  y  otorgavan  para  sienpre  ja  maz  asy  e  tan  interamente  com 
todas  las  clauzulas  declaraciones  pactos  y  convenciones  penas  y  obli- 
gaciones  en  este  contrato  contenidos  y  promitieron  y  se  obligaron 
la  una  parte  a  la  otra  la  otra  a  la  otra  en  nonbre  de  los  dichos  sus 
constituientes  estipulantes  e  aceptantes  por  solene  estipulacion  de 
asy  lo  tener  e  conplir  e  guardar  para  sienpre  ja  maz  y  que  los  di- 
chos sus  constituientes  y  sus  sucessores  y  todos  sus  Vasalos  súb- 
ditos y  naturales  ternan  y  guardaran  e  compliran  agora  e  para  sien- 
pre el  dicho  contrato  e  todo  lo  en  el  contenido  so  las  penas  e  obli- 
gaciones  en  el  declaradas  y  que  no  hiran  ny  vernan  ny  consentiran 
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ny  permitiran  que  sea  ido  ny  venido  contra  el  ny  parte  alguna  dei  17 80 
directe  ni  indirectemente  en  juizio  ni  fuera  dei  por  ninguna  cauza  Janeiro 
color  ny  caso  alguno  que  sea  o  ser  pueda  pensada  o  por  pensar  e  ^^ 

dixeron  los  dichos  Procuradores  en  nonbre  de  los  dichos  Senores 
sus  constituicntes  que  renunciavaõ  como  de  hecho  renunciaron  to- 
das las  enexaciones  ycepciones  y  todos  remédios  jurídicos  benefí- 
cios y  concílios  ordinários  y  extraordinários  que  a  los  dichos  Se- 
nores sus  constituicntes  y  a  cada  uno  dellos  conpetê  o  podram  con- 
petir  e  pertenecer  por  derecho  agora  y  en  qualquier  tiempo  de  aqui 
adelante  para  anular  y  revocar  o  quebrantar  en  todo  o  en  parte 
este  contrato  o  para  impedir  el  effecto  dei  y  ansy  mismo  renun- 
ciaran  todos  los  derechos  leys  costumbres  estilos  hazaiías  e  opinio- 
nes  de  Doctores  que  para  ello  les  podicsen  aprovechar  en  qualquier 
niauera  y  especialmente  renunciaron  las  Icys  e  derechos  que  dizcn 
(jue  general  renunciacion  no  vai  para  lo  qual  todo  asy  tener  e  guar- 
dar y  complir  oblígaron  los  dichos  Procuradores  todos  los  bicnes 
patrimoniales  e  fiscales  de  los  dos  dichos  sus  constituicntes  c  de 
las  Coronas  de  sus  Reynos  y  por  maior  firmeza  de  los  dichos  Pro- 
curadores dixeron  que  juravaõ  como  de  fecho  logo  juraron  ante 
my  cl  dicho  Secretario  y  Notário  suso  dicho  e  testigos  de  yuso  es- 
criptos  a  Dios  y  a  Santa  Maria  y  a  la  senal  de  la  Cruz  y  a  los  San- 
tos Avangelios  que  com  sus  manos  derechas  tocaran  em  nonbre  y 
en  las  animas  de  los  dichos  sus  constituicntes  por  virtud  de  los  di- 
chos poderes  que  especialmente  para  ello  ticnen  que  ellos  y  cada 
uno  dellos  por  sy  y  por  sus  subcessores  ternan  guardaran  y  haran 
lencr  y  guardar  para  sienpre  ja  maz  este  contrato  como  en  el  es 
«onlenido  y  que  los  dichos  Seíiores  sus  constituicntes  y  cada  uno 
dellos  confirmaran  aprobaran  loaran  e  ratheficaran  y  otorgaran  de 
nucvo  esta  capitulacion  y  todo  lo  en  ello  conthenido  y  cada  coza  e 
parte  dello  y  prometeron  y  se  obligaran  e  juraran  de  lo  guardar  y 
cíinplir  cada  una  de  las  partes  pelo  que  le  toca  incunbe  la  tane  de 
hazer  e  guardar  e  complir  realmente  y  con  eíTecto  a  buena  fé  sin 
mal  engano  y  sin  arte  ny  cautela  alguna  y  que  los  dichos  sus  con- 
stituicntes ny  alguno  dellos  no  demandaran  por  sy  ny  por  otras  ' 
personas  absulucion  relaxacion  dispcnsacion  ny  comutacion  dei  di- 
fho  juramento  a  nuestro  muy  Santo  Padre  ny  a  otra  persona  al- 
guna que  poder  tenga  para  lo  dar  e  cenceder  y  puesto  que  de  pró- 
prio moto  o  en  otra  qualquier  manera  les  sea  dada  no  uzaran  delia 
antes  sin  enbargo  delia  lernã  guardaran  y  conpliran  y  haran  tener 
y  guardar  y  complir  todo  lo  contehido  en  este  dicho  contrato  con 
todallas  clauzulas  obligaciones  y  penas  y  cada  coza  y  parte  dello 
segun  en  el  se  contiene  fiel  e  verdadera  realmente  e  con  effecto  y 
quedara  y  entregara  cada  una  de  las  dichas  partes  a  la  otra  la  di- 
<lia  aprohacion  c  ratheficacion  deste  contrato  jurada  e  firmada  de 
cada  hum  de  los  dichos  sus  constituicntes  y  sellada  con  su  sello 
desde  el  dia  de  la  fecha  dei  en  n cinte  dias  luego  seguientes  em  Tcs- 
timonio  e  firmeza  de  lo  qual  los  dichos  Procuradores  otorgaron  este 
contrato  en  la  forma  suso  dicha  ante  my  el  dicho  Secretario  c  No- 
tário suso  dicho  y  de  los  testigos  deinco  escriptos  y  lo  firmaron  de 
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1750        sus  nonbres  y  pediron  a  mim  el  dicho  Secretario  y  Notário  que  Ics 
Janeiro       desse  uno  y  muchos  estromcntos  se  le  necessários  fossen  sub  my 
^^  publica  firma  e  signo  que  fue  fecha  y  otorgada  en  la  dicha  Ciudad 

de  Çaragoça  el  dia  mez  c  anuo  suso  dichos  Tcstigos  que  fueron 
prezentes  ai  otorgamiento  deste  dicho  contrato  y  vieron  firmar  en 
el  a  todos  los  dichos  sus  Procuradores  en  el  registro  de  my  cl  di- 
cho Secretario  y  los  vieron  jurar  corporalmente  em  manos  de  my 
el  dicho  Secretario  Alonço  de  Valdês  Secretario  dei  dicho  Senor 
Emperador  e  Agostin  de  Urbina  chanciller  de  Su  Magestad  y  Je- 
rónimo Rancio  criado  dei  dicho  Seiíor  chanciller  y  Conde  de  (ia- 
linara  y  Hernan  Rodrigues  y  António  de  Soza  criados  dei  dicho 
Senor  Embaxador  António  de  Azevedo  y  Alouro  de  Ydiaques  criado 
,  de  my  el  dipho  Secretario  los  quales  dichos  tcstigos  asy  mismo  fir- 
maran  sns  nonbres  en  el  registo  de  my  el  dicho  Secretario  Mercu- 
rinus  cancclarius  frater  Garcia  Epus  Oxomensis  el  Comendador 
mayor  António  de  Azevedo  Coutinho  Tcstigos  Alonco  de  Valdês 
Jerónimo  Rancio  Agustin  de  Urbina  António  de  Soza  Fernaõ  Ro- 
drigues Alonço  de  Ydiaques  yo  el  dicho  Secretario  y  Notário  Fran- 
cisco de  los  Covos  fuy  prezente  en  uno  con  los  dichos  tcstigos  ai 
otorgamiento  deste  contrato  y  asiento  y  ai  juramento  en  el  conte- 
nido  que  en  mis  manos  hizieron  los  dichos  Sciiores  Procuradores 
y  ai  firmar  dcllos  y  de  los  dichos  tcstigos  en  el  registo  que  queda 
em  my  poder  e  a  pedimiento  dei  dicho  Seiíor  Embaxador  António 
de  Azevedo  hize  hazer  este  treslado  e  por  ende  fize  aqui  my  signo 
em  Testimonio  de  verdad  Francisco  de  los  Covos. 

J^A  QUAL  dicha  Escritura  e  assiento  que  de  suso  va  encorporado 
per  nos  vista  e  entendida  y  cada  coza  y  parte  dello  y  siendo  ciertos 
j'  certheficados  de  todo  lo  en  ela  contenido  por  la  prezente  lo  loa- 
mos  e  confirmamos  e  aprobamos  ratheficamos  y  quanto  es  neces- 
sário de  nuevo  otorgamos  y  prometemos  de  tener  y  guardar  la  di- 
cha Escriptura  y  asiento  que  asy  poios  dichos  nuestros  Procura- 
dores e  asy  mismo  por  el  dicho  Embaxador  Procurador  dei  dicho 
Serenissimo  muy  alto  c  muy  poderozo  Rey  de  Portugal  nuestro 
hcrmano  fue  asentada  e  otorgada  e  concertada  em  nuestros  non- 
bres y  cada  coza  y  parte  dello  de  todo  lo  tener  y  guardar  realmente 
e  con  effecto  fue  sin  mal  engano  cessante  todo  fraude  e  simulacion 
dolo  y  cautela  y  toda  otra  especia  de  dicebejon  y  arte  e  queremos 
y  somos  contentes  que  se  guarde  e  cumpla  segund  e  como  en  ella 
se  contiene  bien  asy  e  tam  complidamente  como  sy  por  nos  fuera 
hecha  y  asentada  e  para  valedaciou  e  corroboracion  e  firmeza  de 
la  dicha  Escriptura  de  venta  e  asiento  derogamos  e  abrogamos  ca- 
samos e  anulamos  todas  las  leys  e  derechos  prematicas  hazanas  y 
opiniones  de  Doctores  que  ai  valor  de  la  dicha  Escriptura  de  suso 
emcorporada  sean  contrarias  especialmente  derogamos  cassamos  e 
anulamos  qualesquiera  peticiones  de  Procuradores  dei  Reyno  que 
en  las  Cortes  de  Toledo  o  en  otras  qualesquiera  que  ayamos  tenido 
no  sean  fechas  sobre  que  no  hagamos  este  concierto  e  asiento  ny 
otro  alguno  con  el  dicho  Serenissimo  Rey  nuestro  hermano  puesto 
que  espécie  de  contrato  ,tengã  e  asy  mismo  qualesquiera  premati- 
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cas  capítulos  de  Cortes  que  sobre  las  dichas  peticiones  de  Procu-        |.jjjq 
radores  dei  Reyno  hayamos  hecho  porque  todas  y  cada  huna  delias       Janeiro 
derogamos  abrogamos  anulamos  y  casamos  y  avemos  por  ningunas  13 

de  nuestro  poderio  real  absoluto  no  reconocientes  superior  en  lo 
Temporal  y  avemos  por  buena  la  dicha  Escriptura  de  venta  con  el 
dicho  pacto  de  retro  vendendo  y  la  confirmamos  y  retheficamos 
desde  agora  para  sierapre  ja  maz  y  la  avemos  por  buena  e  prove- 
choza  a  nos  y  a  la  Corona  de  nossos  Reynos  y  queremos  que  valga 
como  se  em  Cortes  y  com  consentimento  de  los  Procuradores  de  las 
Ciudades  Villas  e  pueblos  de  nuestros  Reynos  fuesse  fecha  la  qual 
asy  confirmamos  y  retheficamos  e  aprovamos  por  cauzas  a  nos  co- 
necidas  y  provechozas  y  a  la  Corona  de  nuestros  Reynos  y  avemos 
por  casadas  anuladas  e  abrogadas  todas  e  qualesquiera  leys  e  de- 
rechos  que  en  contrario  sean  especialmente  derogamos  casamos  c 
anulamos  las  leys  que  dizem  e  disponem  que  general  renunciacion 
nom  vale  yo  ElRey  juro  a  Dios  y  a  Santa  Maria  y  a  las  palabras 
de  los  Santos  Evangelios  y  a  la  senal  de  la  Cruz  en  que  pongo 
nuestra  mano  derecha  y  prometemos  por  nos  y  por  nuestros  su- 
cessores de  nunca  hir  nem  venir  ny  consentir  ny  permetir  que  se 
vaya  ny  passe  contra  esta  Escritura  de  venta  com  pacto  de  retro , 
vendendo  ny  parte  delia  directe  ny  indirecto  ny  por  otra  alguna 
cauza  pensada  o  non  pensada  so  color  alguna  por  nos  ny  por  otro 
ny  consentiremos  ny  permiteremos  que  otra  alguna  persona  o  per- 
sonas  vayan  contra  la  dicha  Escritura  c  asiento  antes  lo  defende- 
remos e  castigaremos  e  prohibiremos  quanto  a  nos  posible  sea  sob 
cargo  dei  dicho  juramiento  dei  no  pediremos  relaxacion  como  por 
mis  Procuradores  esta  otorgado  ny  usaremos  delia  puesto  que  el 
Papa  o  otro  que  su  poder  tenga  de  su  próprio  moto  nos  la  conceda 
puesto  que  tenga  clauzulas  derogatorias  e  abrogatorias  de  todo  lo 
que  dicho  es  porque  todo  lo  renunciamos  y  prometemos  de  nò  uzar 
dello  so  cargo  dei  dicho  juramiento  e  para  certenidad  desta  nues- 
tra voluntad  y  firmeza  y  validacion  de  lo  suso  dicho  mandamos 
passar  y  dar  esta  nuestra  Carta  de  aprobacion  ratheficacion  abro- 
gacion  y  anulacion  firmada  por  my  ElRey  y  scUada  con  nuestro 
sello  Dada  en  la  Cidad  de  Lerida  a  vcinte  três  dias  dei  mez  de 
Abril  Anno  dei  Senor  de  mil  quinhentos  y  veinte  y  nueve  annos 
=  yo  ElRey  =  yo  Francisco  de  los  Covos  Secretario  de  su  Cezaria 
y  Catholicas  Magestades  la  fize  escrever  por  su  mandado =Mercu- 
rinus  Cancelarius.  =  Frater  G.  Epus  Oxomensis=el  Comendador 
mayor. 

A  QUAL  Cabta  de  contrato  capitulação  c  assento  de  pacto  de 
retro  vendendo  vista  por  mim  e  todas  as  condições  e  clauzulas  em 
ella  contheudas  de  palavra  a  palavra  bem  vistas  e  entendidas  a 
confirmo  aprovo  e  rethefico  c  hcy  por  boa  e  todas  as  couzas  em  ella 
contheudas  c  cada  huma  delias  e  prometo  por  minha  fe  real  e  juro 
aos  Santos  Evangelhos  sobre  que  puz  minhas  mãos  que  ascompri- 
rey  e  guardarey  convém  a  saber  aquellas  que  a  my  toca  comprire 
guardar  por  bem  do  dito  contrato  capitulação  e  assento  assy  e  tam 
inteiramente  como  nella  he  contheudo  e  declarado  o  sem  mingoa- 
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17S0  mento  algum  e  sob  as  penas  clauznlas  pactos  e  condições  que  nella 
Janeiro  se  conthem  e  prometo  e  juro  por  mim  e  por  meus  herdeiros  e  su- 
cessores de  nunca  em  nenhum  tempo  nem  por  modo  algum  por 
mim  nem  por  outrem  hir  nem  vir  contra  o  dito  contrato  capitula- 
ção e  assento  nem  contra  couza  alguma  das  que  em  ella  são  con- 
theudas  antes  em  todo  e  por  todo  as  comprirey  e  guardarey  e  farey 
cumprir  c  guardar  a  boa  fé  sem  arte  cautela  engano  nem  mallicia 
alguma  como  dito  he  e  por  certidão  de  todo  mandey  fazer  esta 
Carta  de  confirmaçam  aprovação  c  ratheficaçaõ  por  my  assinada  e 
assellada  do  meu  sello  pendente  em  chumbo.  Dada  em  a  Cidade 
de  Lisboa  a  vinte  dias  de  Junho  Pedro  de  Alcáçova  Carneiro  a  fez 
Anno  de  nosso  Senhor  Jezu  Christo  de  mil  quinhentos  e  trinta  an- 
nos —  ELREY= Carta  de  confirmação  aprovacam  e  ratheficaçaõ  do 
contrato  de  Maluco  feito  antro  Vossa  Alteza  e  o  Emperador. 
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TRATADO,  I)  PELO  QUAL  OS  MINISTROS  PLENIPOTEÍVCIARIOS 
DE  SLAS  MAGESTADES  FIDELÍSSIMA  E  CATHOLICA  AJUSTA- 
RAM, E  DETERMINARAM  AS  INSTRUCÇÕES,  QUE  HAVIAM  DE 
SERVIR  DE  GOVERNO  AOS  COMMISSARIOS  DAS  DUAS  COROAS 
NA  DEMARCAÇÃO  DOS  LIMITES  RESPECTIVOS  NA  AMERICA 
MERIDIONAL,  EM  EXECUÇÃO  DO  TRATADO  DE  LIMITES;  AS- 
SIGNADO  EM  MADRID  A  17  DE  JANEIRO  DE  1751. 


(cOtLECÇÂO  UE  ^OTICIAã  t>ARA  A  tlISTORIA  E  GEOGRAPfllA   DAS  íNAÇÕES   ULTRAMARINAS, 
T.  VII,  PAG.  3.) 


Em  Nome  da  Santíssima  Trindade. 


Us  Sereníssimos  Reis  de  Portugal,  e  Hespanha  tendo  nsi 
concluído  felizmente  o  Tratado  de  Limites  dos  seus  Domi-  J»"^»» 
nios  na  America,  assignado  em  Madrid  a  13  de  Janeiro  do 
anno  de  1750,  e  ratificado  em  forma;  e  desejando  que  se 
estabeleça  a  fronteira  com  a  maior  individualidade,  e  pre- 
cisão, de  sorte  que  no  tempo  adiante  não  haja  lugar,  nem 
motivo  para  a  mais  leve  disputa,  concordarão  pelo  Artigo  22 
do  dito  Tratado,  que  se  nomeassem  Commissarios  por  am- 
bas as  partes,  para  que  ajustem  com  a  maior  clareza  as  pa- 
ragens por  onde  ha  de  correr  a  raia,  e  demarcação,  segun- 
do, e  conforme  se  expressa  no  referido  Tratado,  e  Artigo: 
e  depois  reconhecendo  a  demasiada  extensão  do  terreno  que 
se  ha  de  reconhecer,  e  demarcar,  se  conformaram,  em  que 
vão  duas  tropas  de  Commissarios,  huns  pelo  Rio  Maranhão, 

(1)  Tanto  este  Tratado  como  os  subsequentes,  feitos  em  consequência 
do  Tratado  de  Limites  das  Conquistas,  de  13  de  Janeiro  de  1750,  são  ti- 
rados de  um  manuscripto,  que,  da  parte  do  Sr.  Conde  de  Lavradio,  apre- 
sentou o  Sr.  Cardeal  Patriarcha  D.  Francisco  de  S.  Luiz  á  Academia 
Real  das  Sciencias  e  por  esta  mandados  publicar  nas  suas  Noticias  Ul- 
tramarinas. 
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1751  OU  Amazonas,  e  outros  pelo  Rio  da  Prata;  aos  quaes  tem 
^^^^"°  outorgado  os  poderes,  que  se  porão  no  fim  desta  Instruc- 
ção,  nomeando  cada  um  pela  sua  parte  pessoas  de  confian- 
ça, intelligencia,  e  zelo,  para  que  concorrendo  com  os  da 
outra  estabeleçam  os  limites  na  forma  ajustada:  E  queren- 
do que  se  execute  com  a  união,  e  boa  fé  correspondente  á 
sinceridade  das  suas  intenções,  resolveram  instruir  aos  re- 
feridos Commissarios  do  que  hão  de  executar  na  pratica  dos 
casos,  que  se  podem  prevenir,  dando-lhes  também  regras, 
e  norma  para  que  elles  per  si  decidão  os  que  não  estejam 
prevenidos,  a  cujo  effeito  nós  abaixo  assignados  Ministros 
de  Suas  Magestades  Fidelissima,  e  Catholica,  usando  dos 
plenos  poderes  que  nos  tem  conferido  para  o  Tratado  prin- 
cipal, sua  execução  e  complemento,  bem  instruidos  das  in- 
tenções dos  Serenissimos  Reis  nossos  Amos,  temos  concor- 
dado nos  presentes  Artigos,  que  os  Commissarios  das  duas 
Coroas  que  hão  de  ir  pelo  Rio  da  Prata  observarão  em  tu- 
do, e  por  tudo. 

ART.  I. 

Os  Commissarios  Portuguezes  passarão  a  algum  dos  lu- 
gares do  districto  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro;  e  os  Hes- 
-panhoes  navegarão  em  direitura  a  Ruenos  Ayres.  Logo  que 
cheguem  os  de  uma  Nação  ao  seu  destino  avisarão  da  sua 
chegada  aos  da  outra,  advertindo-lhes  o  tempo  em  que  pou- 
co mais  ou  menos  poderão  estar  promptos  para  passar  a 
Castilhos  Grandes  (que  será  o  lugar  das  conferencias  entre 
uns  e  outros)  regulando  a  sua  jornada  conforme  as  noticias 
que  lhes  communicarem  na  resposta.  E  considerando  que  os 
Commissarios  de  ambas  as  partes  não  poderão  chegar  ao 
mesmo  tempo  senão  por  casualidade,  e  que  por  não  haver 
coramunicação  entre  aqucllas  Colónias,  será  mui  difficil  que 
saibão  uns  dos  outros,  avisarão  os  primeiros  que  chegarem 
ao  Governador,  da  paragem  aonde  hão  de  ir  os  segundos, 
para  que  o  ponha  na  noticia  d' estes,  e  dêem  aviso  aos  pri- 
meiros, na  forma  prevenida  n'este  artigo. 

ART.   II. 

Ao  mesmo  tempo  entregarão  os  Portuguezes  as  ordens 
de  Sua  Magestade  Fidelissima  ao  Governador  da  Colónia  do 
Sacramento,  para  que  prepare  a  evacuação  d'essa  praça,  e 
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seus  postos,  e  estabelecimentos  do  Rio  da  Prata;  e  os  Hes-  nsi 
panhoes  entregarão  ao  Governador  de  Buenos  Ayres,  ao  Jí^jeno 
Provincial  da  Companhia  de  Jesus  da  Província  do  Para- 
guai, e  ao  Superior  das  Missões,  que  têem  nas  margens  do 
Rio  Uruguai  e  Paraná,  as  ordens  que  se  lhes  dirigirão  por 
parte  de  Sua  Magestade  Catholica  para  que  preparem  a  eva- 
cuação do  território,  e  povos  da  margem  oriental  do  Rio 
Uruguai  com  a  brevidade  possivel,  procurando  uns  e  ou- 
tros tomar  antecipadas  noticias  do  tempo  pouco  mais  ou 
menos  em  que  poderá  estar  preparada  uma  e  outra  evacua- 
ção, para  ajustar  depois  o  dia  em  que  se  hão  de  fazer  as 
mutuas  entregas. 

ART.  III. 

Antes  de  partir  cada  tropa  do  seu  primeiro  destino  para 
Castilhos  Grandes,  tomará  cada  uma  no  seu  território  no- 
ticia das  escoltas,  índios  de  serviço,  viveres,  armas,  petre- 
chos e  munições  que  se  poderão  tirar,  e  em  que  tempos, 
para  que  juntos  depois  os  Commissarios  de  ambas  as  partes 
regulem  o  numero  e  quantidade,  de  que  necessitem,  e  a  pa- 
ragem, e  modo  da  sua  conducção,  o  que  executarão  os  Go- 
vernadores em  virtude  do  aviso  que  lhes  communicará  o 
Commissario  principal  da  sua  Nação,  para  cujo  eíFeito  lhes 
dirigirão  Suas  Magestades  as  ordens  correspondentes,  pre- 
venindo-se  o  que  se  ha  de  tirar,  de  que  todos  necessitem, 
das  paragens  donde  o  haja,  e  o  que  se  ha  de  remetter  com 
Relação  certificada  pelos  Governadores,  pela  qual  se  justi- 
fique a  importância  do  principal,  <^  sua  conducção,  para  que 
acabado  de  fazer  o  estabelecimento  dos  limites  se  ajuste  a 
conta  do  que  se  houver  supprido  por  cada  uma  das  partes, 
e  se  pague  o  excesso  em  dinheiro  de  contado.  (1) 


ART.  IV. 

Logo  que  se  acharem  juntos  em  Castilhos  Grandes  fa- 
rão edificar  uma  casa  de  madeira,  ou  tenda  de  campanha 
situada  em  terreno  dos  dous  Dominios,  conforme  o  ajustado 
no  Tratado,  a  qual  ha  de  servir  para  as  conferencias ;  n'ella 
haverá  duas  entradas  oppostas,  de  sorte  que  os  Gommissa- 

(1)  Eslc  Artigo  se  acha  modilirado  para  valer  somente  nu  forma  que 
depois  se  estipulou  pelo  Artigo  3.°  do  Supplemento  que  foi  assignado  em 
Madrid  a  17  de  Abril  deste  presente  anno  de  1751. 
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1751        rios  de  cada  Nação  entrarão  pelo  terreno  pertencente  ao 
^^j^"""      seu  Soberano :  haverá  dentro  d'ella  uma  mesa  redonda  com 
duas  cadeiras  para  os  Commissarios  principaes,  ficando  com 
as  costas  para  a  porta  por  onde  ha  de  entrar  cada  um. 

Se  para  a  mais  prompta  expedição  das  matérias  que  hão 
de  tratar  n'esta  casa  quizerem  os  Commissarios  principaes 
admittir  ás  conferencias  os  segundos  e  terceiros,  o  poderão 
fazer,  e  n'este  caso  augmentarão  o  numero  de  cadeiras  com 
a  mesma  disposição,  dando  a  figura  á  mesa  em  forma  que 
estejam  sentados  uns  defronte  dos  outros,  c  os  principaes 
no  meio.  (1) 

ART.  V. 

Nestas  conferencias,  e  nas  mais  visitas  de  urbanidade, 
e  concorrências  em  que  possão  sobrevir  alguns  embaraços 
sobre  ceremonial,  ou  preferencia,  não  darão  logar  a  dis- 
putas, nem  queixas,  antes  procurarão  conformar-se,  como 
se  fossem  vassallos  de  um  mesmo  Soberano,  tendo  enten- 
dido que  n'isto  se  não  interessa  a  honra  das  duas  Coroas 
que  unicamente  attendem  ao  fim  principal,  que  é  a  execu- 
ção do  Tratado. 

ART.  VI. 

'  Se  com  as  noticias,  que  hão  de  tomar  do  tempo  pouco 
mais  ou  menos  em  que  poderá  estar  preparada  a  evacuação 
das  praças,  povos  e  estabelecimentos  que  se  cedem  por  am- 
bas as  partes,  como  se  lhes  adverte  no  Artigo  2."  desta 
Instrucção,  não  tiverem  bastante  segurança  para  assignar  o 
dia  fixo,  em  que  se  hão  de  fazer  as  mutuas  entregas,  man- 
dará cada  um  dos  Commissarios  ao  terreno  que  se  lhe  cede 
e  hade  pertencer  ao  seu  Soberano,  conforme  o  Tratado, 
pessoas  que  examinem  se  está  tudo  prompto,  e  prevenido 
para  a  entrega;  e  com  estas  noticias  assignarão  o  dia  fixo, 
em  que  se  hade  executar  de  uma  e  outra  parte,  dando  tempo 
commodo,  e  prevenindo  as  ordens  necessárias,  a  fim  de  que 
os  respectivos  moradores  possão  recolher  os  seus  fructos 
pendentes,  e  transportar  os  bens  moveis  c  semoventes  que 
quizerem  levar  comsigo.  (2) 


(1)  Esta  clausula  se  acha  modificada  e  ampliada  pelos  Artigos  1 ."  e  2." 
do  Supplemento. 

(2)  Este  Artigo  se  acha  ampliado  pelos  Artigos  separados,  pelo  que 
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ART.  VII.  1751 

E  porquanto  os  dois  Sereníssimos  Monarchas  querem  •'^^^•'■'' 
que  os  moradores  das  terras  que  reciprocamente  se  hão  de 
entregar  saiam  com  o  menos  detrimento  que  for  possivel 
n'aquellas  cousas  que  não  quizerem,  ou  não  poderem  trans- 
portar, ajustarão  os  Commissarios  principaes  o  modo  mais 
conveniente,  para  que  as  mesmas  pessoas  que  vão  a  reco- 
nhecer se  se  preparão  as  mutuas  entregas,  com  se  disse  no 
Artigo  antecedente,  possão  tomar  por  seus  justos  preços  o 
que  lhes  pareça  útil  para  o  serviço  de  uma  e  outra  Coroa, 
compensando-se  o  valor  do  que  se  tome  em  uma  parte,  com 
o  que  se  tomar  na  outra,  e  pagando-se  o  excesso  pela  Co- 
roa que  ficasse  devedora,  para  cujo  effeito  se  cotejarão  as 
Relações  do  que  se  houver  tomado  por  uma  e  outra  parte ; 
e  ficará  por  conta  das  mesmas  Coroas  satisfazer  aos  seus 
próprios  vassallos  a  sua  importância.  E  em  attenção  de  que 
na  Colónia  do  Sacramento,  e  nos  mais  estabelecimentos  do 
Rio  da  Prata,  que  ha  de  entregar  a  Coroa  de  Portugal,  haverá 
muitos  mais  moveis  difficeis  de  transportar  que  nos  povos  do 
Rio  Uruguai,  que  ha  de  entregar  a  de  Hespanha,  e  que  es- 
tes ou  os  mais  d'elles  não  poderão  ser  úteis  para  o  serviço 
de  Sua  Magestade  Catholica,  o  Commissario  principal  de 
Hespanha  avisará  a  Buenos-Ayres,  e  a  Monte-Video  para 
que  acudão  os  que  quizerem  a  comprar  o  que  lhes  quei- 
rão  vender  os  visinhos  da  Colónia,  e  dos  referidos  estabe- 
lecimentos pelos  preços  em  que  se  ajustarem.  Porém  serão 
exceptuados  desta  venda  entre  particulares  os  géneros  que 
se  encontrem  de  commercio,  pois  querendo  seus  donos  ven- 
dé-los,  se  ajustarão  e  tomarão  por  parte  de  Sua  Magestade 
Catholica,  pelos  preços  justos,  e  correntes,  sem  que  de  ne- 
nhum outro  possam  esclar-se  n 'estas  compras;  c  também  se 
exceptuào  desta  disposição  as  armas,  artilheria,  e  munições 


pertence  ás  diligencias  que  devem  preceder  para  se  prepararem  as  entre- 
gas; e  quanto  ao  effeito  das  mesmas  entregas  ha  de  ser  na  conformidade 
dos  Artigos  14."  e  15."  do  presente  Tratado.  E  por  isso  no  Artigo  36." 
d'elle  nào  só  estenderam  as  duas  Magestades  o  termo  das  entregas  a  todo 
o  anno  de  1751,  mas  também  concederão  faculdade  aos  Commissarios 
principaes  para  prorogarem  o  mesmo  termo,  se  assim  for  necessário  para 
9S  referidas  diligencias  que  devem  preceder  ás  mutuas  entregas. 
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1751       de  guerra  que  as  duas  Coroas  tenhâo  nos  Domínios  que 
^^55""**     cedem  conforme  o  estipulado  nos  Artigos  15."  e  16."  (1) 

ART.  VIII. 

Despacharão  os  Commissarios  principaes  três  tropas  de 
Commissarios  subalternos,  Astrónomos,  Engenheiros,  e  Geo- 
graphos,  com  seus  capellães,  cirurgiões,  escoltas  e  a  gente 
de  serviço  em  que  concordarem,  conforme  o  pedir  o  paiz 
por  onde  hâo  de  passar,  nomeando  cada  um  aos  que  hSo  de 
ir  pela  sua  parte,  para  que  unidos  os  das  duas  Nações  vao 
a  reconhecer  a  fronteira  desde  Castilhos  Grandes  até  á  boca 
do  rio  Jaurú  em  conformidade  do  Tratado,  c  desta  Instruc- 
ção.  Levará  cada  tropa  dous  exemplares  do  Tratado,  im- 
presso nos  dous  idiomas,  um  mappa  da  parte  dos  confins, 
que  toque  a  cada  uma  reconhecer,  e  passaportes  firmados  pe- 
los dous  Commissarios. 

ART.  IX. 

A  primeira  tropa  reconhecer/i  desde  Castilhos  Grandes 
ató  á  entrada  do  rio  Ibicui  no  Uruguai,  como  se  prescreve 
no  Artigo  4."  do  Tratado.  Á  segunda  tocarão  os  confins 
que  correm  desde  a  boca  do  Ibicui  até  á  paragem  que  no 
lado  Oriental  do  Paraná  fica  defronte  da  boca  do  Rio  Igu- 
rei  conforme  ao  Artigo  5.°  E  á  terceira  os  que  restam  desde 
a  boca  do  Igurei  até  o  rio  Jaurú  na  forma  prevenida  pelo 
Artigo  6.° 

ART.  X. 

E  porquanto  em  alguns  mappas  se  acha  mudado  o  no- 
me, e  situação  do  Rio  Igurei,  determinado  para  servir  de 
fronteira  na  margem  Occidental  do  Paraná,  se  declara  que 
ha  de  servir  de  fronteira  o  primeiro  rio  caudaloso  que  des- 
agua no  Paraná  da  banda  do  Poente,  acima  do  Salto  gran- 
de do  mesmo  Paraná.  E  ainda  que  este  rio  se  não  chama 
Igurei,  se  notará  por  confim  com  o  nome  que  tiver,  ou  se 
lhe  porá  nome  de  coramum  acordo;  e  desde  a  boca  d'elle 
procederá  a  terceira  tropa  a  assignalar  os  limites  até  á  boca 
do  rio  Jaurú  como  fica  dito.  (2) 

(1)  Isto  é  do  Tratado  de  Limites  das  Conquistas  que  vae  impresso  em 
Portuguez  e  Castelhano. 

(2)  Este  Artigo  e  os  mais  que  se  seguem  até  o  Artigo  13.°  inclusive, 
se  acham  modificados  pela  convenção,  assignada  em  17  de  Janeiro  e  rath 
ficada  por  El-Rei  N.  S.  em  13  de  Fevereiro  d'este  presente  aiino. 
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ART.  XI.  1751 

Quando  esta  terceira  tropa  chegar  á  boca  do  referido  Janeiro 
rio,  que  se  suppôe  ser  o  Igurei,  deixará  n'elle  um  signal  o 
mais  visivel  que  poder  ser,  ou  amontoando  pedras,  ou  cor- 
tando a  certa  altura  as  arvores,  para  que  os  Commissarios 
da  segunda  tropa,  que  hão  de  vir  marcando  a  fronteira  pela 
banda  opposta  do  Paraná,  quando  chegarem  a  avistar  aquelle 
signal,  conheçam  que  está  acabado  o  trabalho  da  porção  que 
lhes  toca. 

ART.  XII. 

A  terceira  tropa,  que  ha  de  deixar  este  signal,  e  seguir 
pára  cima  as  agoas  daquelle  rio  que  se  tem  pelo  Igurei, 
logo  que  chegar  á  origem  principal  d'elle  buscará  as  fontes 
mais  visinhas,  que  correm  para  o  Paraguai,  ou  d'ellas  se 
forme  o  rio  que  em  vários  mappas  vem  com  o  nome  de  Cor- 
rientes,  ou  seja  outro  qualquer  que  n'aquella  paragem  te- 
nha o  seu  principio,  e  por  estas  agoas  abaixo  tenha  a  mes- 
ma tropa  a  marcar  a  fronteira  até  o  rio  do  Paraguai.  E  se 
declara  que  este  rio  que  se  tem  por  Corrientes  não  é  o  co- 
nhecido com  este  nome,  que  entra  no  rio  da  Prata  acima 
da  Cidade  de  Santa  Fé,  entre  os  rios  Árias,  e  o  de  Santa 
Luzia,  mas  sim  outro  diverso  que  ao  norte  do  Trópico  de 
Capricórnio  desagua  no  rio  Paraguai,  que  conforme  a  carta 
manuscrita  que  se  entregará  ao  Commissario  Portuguez, 
discorre  da  banda  do  Sul  do  rio  Tepaú. 

AUT.   XIII. 

As  três  referidas  tropas  partirão  para  as  suas  destina- 
ções, a  primeira  da  praia  de  Castilhos  Grandes;  a  segunda 
embarcada  pelo  rio  Igurei  acima;  a  terceira  também  em- 
barcada pelo  rio  da  Prata,  e  pelo  Paraná  até  ao  Salto  grande. 

ART.  XIV. 

Pelo  que  pertence  á  forma  da  evacuação,  e  entrega  das 
Aldeias  que  El-Rei  Catholico  cedeu  á  Coroa  de  Portugal  na 
margem  oriental  do  rio  Uruguai,  e  à  evacuação,  e  entrega 
que  ha  de  fazer  esta  Coroa  da  Colónia  do  Sacramento,  e  dos 
mais  portos,  e  estabelecimentos  do  rio  da  Prata,  observarão 
de  accordo  o  que  foi  estipulado  nos  Artigos  15."  e  16."  do 
referido  Tratado.  E  por  quanto  no  Artigo  16.°  do  mesmo 
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1751  Tratado  foi  estipulado,  que  os  Missionários,  c  índios  das 
Janeiro  povoações  da  margem  oriental  do  Uruguai  as  evacuarão  to- 
talmente para  se  irem  aldear  em  outras  terras  do  Dominio 
Hespanhol,  procurarão  que  esta  evacuação  se  effectue  an- 
tes do  dia  das  entregas.  E  concordarão  os  Commissarios 
principaes  um  termo  certo,  durante  o  qual  poderão  demo- 
rar-se  nas  povoações  cedidas,  para  que,  passado  elle,  sejão 
constrangidos  a  sair  antes  da  eífectiva  entrega  da  Colónia, 
a  cujo  effeito  tomará  o  Commissario  as  noticias  que  neces- 
site do  P.  Provincial  dos  Jesuitas  do  Paraguai,  ou  do  Su- 
perior das  suas  Missões. 

ART.  XV. 

Os  moradores  da  Colónia  que,  ao  tempo  da  entrega  da 
dita  Praça  e  na  evacuação  d'ella,  quizerem  mudar-se  para 
qualquer  logar  dos  Dominios  de  Sua  Magestade  Fidelissima, 
obterão  livre  transito  pelos  Dominios  da  Coroa  de  Hespa- 
nha  dando-lhes  passaportes,  e  todo  o  auxilio  que  pedirem, 
com  tanto  que  paguem  a  despeza  que  fizerem.  E  os  mora- 
dores que  depois  do  dito  dia  da  entrega  ficarem  na  Coló- 
nia, se  considerarão  d'alli  em  diante  vassallos  de  Hespa- 
iiha.  (1) 

ART.  XVI. 

Formarão  os  ditos  Commissarios  um  Regimento  que 
deverão  observar  as  três  tropas,  e  n'elie  com])rehenderão 
todos  os  casos  práticos  que  possào  occorrer,  dando  regra 
para  a  distribuição  dos  viveres,  caça,  e  pesca,  fo.rmação  dos 
ranchos,  acampamentos,  sentinellas,  marchas,  e  mais  ope- 
rações em  que  hão  de  concorrer  os  Commissarios  de  ambas 
as  Nações  com  as  tropas  unidas.  O  governo  económico  da 
tropa  de  cada  Nação  ha  de  ir  separadamente  encarregado  ao 
Commissario  que  for  nomeado  por  Commandante  d'ella.  E 
no  caso  de  guerra  com  os  índios  bárbaros,  commandará 
ambas  as  escoltas  o  Commandante  de  semana  elegido,  como 
se  dirá  no  Artigo  18.° 

(1)  Os  Artigos  14.°  e  15."  ordenados  para  se  fazerem  as  reaes  e  effe- 
clivas  entregas  depois  de  terem  precedido  as  diligencias  previas  que  fi- 
cam  estipuladas  pelos  Artigos  6."  e  7."  do  presente  Tratado,  e  pela  outf^ 
convenção  intitulada  Artigos  Separados. 
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ART.  XVII.  1751 

O  official  commandante  de  cada  escolta  terá  o  governo  ^*^^"" 
militar  dos  soldados  da  sua  Nação,  cuidará  privativamente 
de  tudo  que  toca  á  disciplina,  alojando  as  duas  escoltas  se- 
paradas, e  marchando  do  mesmo  modo.  Em  quanto  a  tomar 
a  direita,  ou  a  esquerda  nas  marchas,  e  mais  pontos  de 
honra  militar  em  que  possa  offerecer-se  disputa  sobre  pre- 
ferencia, disporão,  que  sirvão  as  escoltas  por  turno  em  o 
posto  mais  honroso,  mudando-se  todos  os  dias. 

ART.  XVIII. 

Em  caso  de  guerra  com  os  índios,  mandará  as  duas  es- 
coltas o  Commandante,  que  esteja  de  semana  Portuguez, 
ou  Hespanhol,  ficando  com  o  mando  absoluto  (só  para  este 
caso  de  guerra,  ou  suspeita  bem  fundada  d'eUa)  o  Comman- 
dante de  qualquer  das  duas  tropas,  a  quem  tocar  a  semana 
por  seu  tur-no,  e  as  tropas  tomarão  o  posto  que  lhes  toque 
pelo  turno  do  seu  dia,  como  fica  dito,  e  se  deitarão  sortes 
para  saber  que  Commandante,  e  escolta  ha  de  principiar  o 
turno  desde  o  primeiro  dia  da  sua  união. 

ART.    XIX. 

E  para  que  não  haja  reparo  na  pratica  do  que  fica  de- 
terminado pelo'  Artigo  antecedente,  procurarão  Suas  Ma- 
gestades  que  os  Commandantes  das  escoltas  levem  igual  gráo, 
e  prohibirão  que  nenhum  d'elles  se  possa  fundar  na  maior 
antiguidade  de  patente,  nem  tomar  outro  pretexto  para  per- 
lender  o  mando  das  duas  escoltas,  senão  que  precisamente 
hajam  de  servir  por  turno  como  fica  dito.  Porém  attenden- 
do  que  em  caso  de  morte,  e  por  outros  accidentes  pôde  suc- 
ceder  ({ue  o  Commandante  de  uma  tropa  seja  de  inferior 
gráo  ao  Commandante  da  outra,  querem  Suas  Magestades 
que  quando  isto  succeda  se  observe  litteralmente  o  que  se 
determina  por  esta  Instrucção,  sem  que  Commandante  de 
maior  gráo  deixe  de  subordinar-se,  ainda  que  toque  o  turno 
ao  de  gráo  inferior,  devendo  considerar  que  no  mando,  e 
titulo  são  iguaes,  ainda  que  o  não  sejam  no  gráo. 

ART.  XX. 

E  declaração,  que  o  governo  e  mando  militar  das  escol- 
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1751  tas,  e  o  turno  para  o  caso  de  guerra  que  pelos  Artigos  an- 
^*ÇJ"^®  tecedentes  ha  de  tocar  aos  Commandantes  d'ellas  se  ha  de 
entender,  quando  o  Commissario  principal  da  tropa  não  seja 
militar,  pois  se  o  for  terá  as  faculdades  prevenidas  pelos  di- 
tos Artigos,  e  o  Coramandante  da  escolta  estará  ás  suas  or- 
dens :  e  também  se  declara  que  o  Commissario  principal  de 
Hespanha  dará  passaportes  com  salvo  conducto  ás  tropas 
que  háo  de  passar  pelos  Domínios  desta  Coroa,  mandando 
que  lhe  assistão  com  tudo  quanto  necessitem ;  e  que  os  que 
se  escusarem  ou  causarem  alguma  vexação  serão  gravemen- 
te castigados,  a  cujo  eíFeito  dará  Sua  Magestade  Catholica 
as  ordens  correspondentes.  (1) 

ART.  XXI. 

Pelo  que  toca  aos  delictos  se  procederá  com  esta  diífe- 
rença:  dos  que  se  commetterem  entre  individues  das  suas 
Nações  se  formará  o  processo  summariamente  eom  a  assis- 
tência dos  Commissarios  de  ambas,  e  se  remetterá  aos  dous 
Commissarios  principaes  para  que  determinem,  e  façam  exe- 
cutar a  pena  correspondente.  Se  o  delicto  for  leve  os  cas- 
tigarão os  Commissarios  da  tropa  donde  succeda,  impondo 
aos  réos  pena  de  ordenança  ou  outra  arbitraria  em  falta 
d'ella.  E  jiara  que  não  haja  duvida  nem  reparo  concedem 
os  dous  Sereníssimos  Reis  aos  seus  Commissarios  princi- 
paes toda  a  jurisdicção,  que  por  direito  se  requer,  e  a  hão 
de  exercer  com  todos  os  indivíduos  das  tropas,  e  dependen- 
tes da  expedição,  assim  em  matérias  criminaes,  como  civis, 
de  que  se  possam  fazer  causas  durante  a  dita  expedição,  e 
em  quanto  estiverem  unidos,  com  faculdade  de  impor,  e  fa- 
zer executar  até  pena  de  morte,  sem  admittir  appellação, 
nem  recurso,  em  os  casos  que  peçam  prompto  castigo  para 
escarmento;  e  a  de  que  possam,  e  devam  subdelegar  nos 
Commissarios  principaes  que  hão  de  ir  em  cada  tropa ;  po- 
rém se  lhes  adverte  a  todos,  que  quando  chegue  o  caso  de 
julgar  qualquer  causa  criminal,  ou  civil  entre  indivíduos 
das  duas  Nações  se  díspão  de  todo  o  aíFecto  natural,  e  jul- 
guem com  a  mesma  imparcialidade  aos  estranhos  que  aos 
próprios,  attendendo  unicamente  á  justiça,  ao  socego  das 

(1)  Os  Artigos  18.°,  19.°  e  20.»  se  acham  também  modificados,  e  re- 
duzidos aos  precisos  lermos  do  Artigo  4.'  do  dito  Supplemento. 
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tropas,  e  ao  bom  successo  da  erapreza,  pois  do  contrario  se      nsi 
darão  Suas  Magestades  por  mui  mal  servidos.  Janeiro 

ART.  XXII. 

Se  o  delieto  se  commetter  entre  individuos  de  uma  Na- 
ção, o  castigará  o  seu  Commissario  com  os  juizes  adjuntos 
({ue  lhe  tiver  determinado  o  Commissario  principal.  E  se  o 
delieto  for  militar,  o  castigará  o  seu  Commandante,  quando 
não  seja  militar  o  Commissario. 

ART.  XXIII. 

Para  que  os  Commissarios  de  cada  tropa  tenhão  regra 
certa  por  onde  governar-se,  incluirão  os  Commissarios  prin- 
cipaes  no  sobredito  regimento  um  titulo  de  leis  penaes,  em 
que  se  determine  o  castigo  que  se  hade  impor  a  qualquer 
que  fira,  mate,  ou  aggrave  a  outro  por  obra,  ou  por  pala- 
vra conforme  a  gravidade  do  excesso.  E  antes  da  partida  das 
tropas  se  farão  publicar  as  ditas  penas;  e  o  encargo  que  hão 
de  levar  os  Commissarios  para  que  as  facão  executar  seve- 
ramente. Porém  aos  mesmos  Commandantes  se  advertirá  se- 
cretamente que  não  facão  executar  pena  de  morte,  nem  ou- 
tra de  sangue  se  não  virem  que  não  ha  outro  remédio  mais 
que  o  de  uma  prompta  execução  para  evitar  alguma  desor- 
dem gravissima,  ou  perturbação  entre  as  duas  Nações,  tendo 
presente  que  em  desertos  tão  distantes  não  pôde  haver  mo- 
tivo mais  poderoso  para  incitar  os  ânimos  a  algum  grave 
excesso  do  que  ver  justiçar  os  seus  companheiros.  Pelo  que 
encarregarão  muito  particularmente  aos  Commissarios  das 
Iropas,  que  em  todos  os  casos  em  que  não  for  indispensá- 
vel mente  necessário  o  prompto  castigo,  remettão  os  réos, 
c^mo  fica  advertido  no  Artigo  21." 

ART.  XXIV. 

Sem  embargo  do  que  fica  determinado  nos  Artigos  an- 
tecedentes, querem  Suas  Magestades  que  se  os  Commissa- 
rios principaes  reconhecerem,  que  alguma  das  providencias 
referidas  para  o  governo  das  tropas,  remessas  dos  réos,  e 
castigo  de  delictos  pôde  ter  na  pratica  alguns  inconvenien- 
tes, attendendo  á  qualidade,  e  situação  dos  paizes,  resolvão 
o  que  lhes  parecer  mais  conveniente  para  reprimir  os  ex- 
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1751       cessos,  e  conservar  a  paz  e  união,  que  tanto  desejão  Suas 
Jane^iro     Magestades,  para  cujo  effeito  lhes  concedem  todas  as  facul- 
dades necessárias. 

ART.  XXV. 

Na  sobredita  ordenança  incluirão  os  capitulos  seguin- 
tes. Que  os  Commissarios,  Geographos,  e  mais  pessoas  in- 
telligentes  de  cada  tropa,  vão  apontando  os  rumos,  e  dis- 
tancias da  derrota,  as  qualidades  naturaes  do  paiz,  os  habi- 
tantes, e  seus  costumes,  os  animaes,  plantas,  fructos,  e  ou- 
tras producçôes;  os  rios,  lagoas,  montes,  e  outras  circum- 
stancias  dignas  de  noticia,  pondo  nomes  de  commum  accordo 
aos  que  o  não  tiverem  para  que  venham  declarados  nos 
mappas  com  toda  a  distincção,  e  procurarão  que  o  seu  tra- 
balho não  só  seja  exacto  pelo  que  toca  á  demarcação  da  raia, 
e  geographia  do  paiz,  mas  também  proveitoso  pelo  que  res- 
peita ao  adiantamento  das  Sciencias,  Historia  Natural,  e  as 
observações  Physicas,  e  Astronómicas. 

ART.  XXVI. 

Que  o  cuidado  de  apontar  todas  as  referidas  noticias 
se  distribua  entre  diíferentes  pessoas  de  ambas  as  Nações 
conforme  a  sua  capacidade,  e  propensão  a  fim  de  que  as  fa- 
cão mais  exactas,  e  com  menos  trabalho. 

ART.  XXVII. 

Que  quotidianamente  á  hora  do  meio  dia  tomem  os 
Geographos,  e  Astrónomos  de  ambas  as  Nações  a  altura  do 
sol,  e  apontem  a  variação  da  agulha,  e  de  noute  quando  o 
tempo,  e  outras  circumstancias  o  permittirem,  facão  as  Ob- 
servacções  Astronómicas  para  determinar  as  longitudes,  e 
verificar  as  mais  posições  das  terras. 

ART.  XXVIII. 

Que  em  toda  a  fronteira,  onde  ella  não  for  terminada 
por  rios,  ou  por  cumes  dos  montes,  e  vertentes  das  agoas, 
que  forão  declarados  no  Tratado  deixem  postos  ou  mar- 
cos, ou  signaes  que  lhes  parecerem  mais  próprios,  e  perdu- 
ráveis, para  que  em  nenhum  tempo  se  possa  duvidar  da  si- 
tuação da  linha  da  raia,  ou  seja  levantando  montes  de  ter- 
ra, ou  de  pedra,  ou  assentando  os  marcos  lavrados  que  se 
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remettem,  onde  os  julgarem  precisos  para  maior  clareza.  E  nsi 
quando  subirem  pelos  rios  por  onde  o  Tratado  determina  •'«'^J'»"'» 
a  raia,  ao  encontrar  dois  braços  que  se  venham  unir  ao 
mesmo  rio,  sempre  seguirão  para  cima  o  que  for  mais  cau- 
daloso. E  igualmente  aonde  a  raia  for  assignalada  conforme 
o  Tratado  por  um  rio  abaixo,  se  succeder  encontrar-se  este 
dividido  em  dois  braços,  deverá  continuar  a  fronteira  pelo 
mais  caudaloso. 

ART.  XXIX. 

Que  todos  os  dias  nas  horas  de  descanso  se  ajuntem  e 
compilem  as  ditas  noticias  em  dois  diários  que  se  hão  de 
remetter  ás  duas  Cortes,  assignados  e  certificados  pelos  Com- 
missarios  Astrónomos  e  Geographos  de  ambas  as  Nações. 

ART.  XXX. 

Que  estes  Astrónomos  e  Geographos  vão  também  to- 
dos os  dias  formando  de  commum  accordo  o  mappa  deter- 
minado no  Artigo  11."  do  Tratado,  incluindo  n'elle  o  paiz 
por  onde  passa  a  raia,  e  tudo  quanto  alcançarem  com  a 
vista,  e  de  que  tiverem  noticias  fidedignas;  porém  distin- 
guirão no  mappa  por  meio  de  uma  linha  o  que  registarem 
com  os  seus  olhos,  d'aquillo  que  alcançarem  por  estimativa 
ou  por  informações,  advertindo  que  tudo  o  que  toca  á  fron- 
teira o  hão  de  reconhecer  por  si  mesmos.  D'este  mappa  irão 
fazendo  dois  exemplares  diariamente  sem  deixar  nunca  esta 
operação  para  o  dia  seguinte.  E  acabada  a  demarcação  de 
cada  tropa  se  tirarão  os  exemplares  que  ajustarem  entre  si 
os  Commissarios  principaes,  assignados  e  certificados  pelos 
Commissarios  Astrónomos  e  Geographos  de  ambas  as  Na- 
ções para  se  remetterem  ás  duas  Cortes  ao  fim  expressado 
no  dito  Artigo  11."  E  j)ara  que  estes  mappas  sejam  mais 
intelligiveis  e  claros,  advertirão  os  Commissarios  princi- 
paes que  se  formem  todos  debaixo  de  uma  escala  ou  peti- 
pé,  que  no  espaço  de  uma  pollegada  de  pé  de  Rei  de  Pa- 
ris comprehenda  a  vigésima  parte  de  um  grau  do  circulo 
do  equador,  que  se  reputa  pouco  mais  ou  menos  de  duas 
mil  e  novecentas  toezas  Parisienses,  seis  mil  e  quinhentas 
varas  llespanholas,  e  vinte  seis  mil  palmos  ou  duas  mil  e 
seiscentas  braças  Portuguezas.  O  mesmo  vae  prevenido  aos 

TOM.  Ilf.  7 
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1751       Commissarios  da  parte  do  Norte,  a  fim  de  que  as  medições 
Jane^iro     ^^  ^^^  parte  Correspondam  ás  da  outra. 

ART.  XXXI. 

Que  os  Commissarios  evitem  controvérsias  sobre  a  de- 
marcação, especialmente  se  forem  por  objectos  de  pouca  im- 
portância, antes  decidam  logo  entre  si  as  duvidas  que  oc- 
correrem,  porque  nào  é  a  intenção  de  Suas  Magestades  que 
se  deixe  imperfeita  parte  alguma  da  obra  sem  causa  muito 
urgente,  nem  deverão  fazer  caso  de  alguma  pequena  por- 
ção de  terreno,  comtanto  que  a  raia  fique  assentada  pelos 
limites  naturaes  mais  visiveis  e  perduráveis.  Porém  quando 
absolutamente  não  poderem  concordar-sc  por  ser  muito  im- 
portante a  matéria  da  duvida,  se  formarão  mappas  separa- 
dos do  .sitio  onde  se  disputar  com  papeis  assignados  pelos 
Commissarios  Astrónomos  e  Geographos  de  ambas  as  partes, 
em  que  expliquem  as  rasões  da  sua  duvida,  e  se  remetterão 
ás  duas  Cortes  para  decidirem  amigavelmente  a  questão.  E 
sem  embargo  d'ella  proseguirá  a  tropa,  estabelecendo  a  fron- 
teira no  que  restar. 

ART.  XXXII. 

'  Alem  das  referidas  advertências,  incluirão  os  Commis- 
sarios principaes  no  Regimento  todas  as  mais  que  julgarem 
convenientes  para  a  mais  commoda  expedição  das  tropas,  e 
para  conservar  a  quietação,  união  e  bom  governo  d'ellas; 
e  determinará  cada  Commissario  aos  da  sua  Nação  o  ca- 
minho por  onde  se  hão  de  retirar  acabada  a  demarcação 
que  lhes  toca. 

ART.  XXXIII. 

Porão  o  maior  cuidado  no  apresto  e  conducção  dos  vi- 
veres, para  se  acudir  pontualmente  com  elles  ás  referidas 
tropas,  nos  tempos  e  paragens  que  se  determinarem. 

ART.  XXXIV. 

Os  dois  Commissarios  principaes  reconhecerão  e  de- 
marcarão juntamente  o  logar  onde  na  praia  do  mar  prin- 
cipiara a  dividir-se  os  dois  Dominios,  pondo  ali  um  dos 
marcos  lavrados  que  vão  destinados  para  este  effeito.  Do  dito 
marco,  como  de  ponto  fixo,  passarão  a  reconhecer  e  de- 
marcar também  da  mesma  sorte  a  falda  meridional  do  monte 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOSÉ  I.  99 

de  Castilhos  Grandes,  discorrendo  por  ella  e  pondo  de  com-  17»1 
mum  consentimento  os  mais  que  forem  necessários  dos  re-  ^^7'"* 
feridos  marcos  nas  paragens  que  lhes  parecerem  mais  oppor- 
tunas  até  os  cumes  dos  montes,  que  tomarão  para  seu  go- 
verno, sem  attenção  a  rumos,  desde  os  logares  mais  supe- 
riores, onde  tem  seus  principios  as  vertentes  das  aguas  que 
descem  dos  referidos  cumes;  a  saber:  por  parte  dos  Domi- 
nios  de  Portugal  para  a  banda  da  lagoa  Merim;  e  pela  parte 
dos  Dominios  de  Hespanha  para  a  banda  do  rio  da  Prata. 
Igualmente  continuarão  em  reconhecer  e  demarcar  pes- 
soalmente todo  o  restante  da  raia  que  se  segue  até  onde 
commodamente  a  poderem  visitar,  e  lhes  parecer  que  se  faz 
preciso  acompanhar  a  primeira  tropa.  E  como  a  enseada  de 
Castilhos  Grandes  ha  de  servir  para  caso  commum  de  am- 
bas as  Nações,  a  farão  sondar,  reconhecendo  e  notando 
não  só  a  sua  capacidade,  mas  também  as  Ilhas  ou  escolhos 
da  mesma  enseada  com  toda  a  exacção  e  miudeza. 

ART.  XXXV. 

Se  for  compativel  com  a  pratica  e  execução  do  que  por 
esta  Instrucção  se  encarrega  aos  Commissarios  principaes, 
que  o  nomeado  por  Sua  Magestade  Fidelissima  passe  pes- 
soalmente a  receber  dos  Hespanhoes  o  território  oriental  do 
rio  Uruguai,  e  o  Commissario  nomeado  por  Sua  Magestade 
Catholica  vá  receber  dos  Portuguezes  a  Colónia,  e  estabele- 
cimentos do  rio  da  Prata,  o  executarão  assim,  encarregando 
o  seu  governo  ã  pessoa  que  Suas  Magestades  nomearem,  e 
em  falta  d'esta  nomeação  interinamente  a  quem  lhes  pareça. 
E  se  não  poderem  passar  com  a  sua  pessoa,  mandarão  ou- 
tra da  sua  confiança  para  que  em  seu  nome  receba  os  ditos 
povos  e' estabelecimentos.  Em  todo  o  caso  procurarão  de- 
sembaraçar-se  do  que  devem  executar  em  Castilhos  Gran- 
des, e  resolverão  de  commum  accordo  o  logar  ou  paragem 
que  lhes  pareça  mais  opportuno  dos  dois  Dominios,  para 
onde  hão  de  mudar  a  sua  residência,  e  viver  juntos  para 
remetter  os  viveres  e  dar  providencia  das  novidades  e  ac- 
cidentes  que  occorrerem  ás  tropas,  advertindo-as  do  logar 
onde  hão  de  residir.  (1) 

(1)  Este  Artigo  se  acha  também  modificado  e  reduzido  aos  precisos 
termos  do  Artigo  5."  do  Supplemento. 
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17S1  ART.  XXXVI. 

Janeiro  y  porquanto  não  é  possível  executar  as  mutuas  entre- 

gas no  termo  de  um  anno  assignado  pelo  Artigo  23."  do 
Tratado,  por  causa  da  precisa  dilação  que  tem  havido  para 
o  despacho  d'esta  expedição,  e  attendendo  aos  muitos  pre- 
paros que  hão  de  preceder  a  execução  das  ditas  mutuas  en- 
tregas; têem  Suas  Magestades  determinado  prorogar  o  re- 
ferido termo  por  todo  o  anno  de  1751  por  meio  de  um  acto 
formal  (1)  assignado  pelos  Ministros  das  duas  Coroas,  e  ra- 
tificado por  ambos  os  Soberanos.  Porém  sem  embargo  d'isso 
desejam  que  se  executem  antes  se  for  possivel.  E  se  por  al-v 
guns  accidentes  de  mar  ou  de  terra  não  se  poderem  fazer 
as  entregas  em  todo  o  referido  anno,  concedem  Suas  Ma- 
gestades faculdade  (2)  aos  Commissarios  principaes  para  que 
o  proroguem  não  mais  que  pelo  tempo  preciso  para  execu- 
ta-las; porque  é  sua  intenção  que  nenhuma  cousa  suspenda 
a  execução  do  Tratado. 

ART.  XXXVII. 

As  embarcações  que  conduzirem  os  Commissarios  es- 
tarão á  ordem  dos  principaes,  e  logo  que  se  executarem  as 
referidas  entregas  despacharão  a  que  melhor  lhes  pareça 
com  essa  noticia,  e  por  ella  remetterão  os  presos  para  as 
duas  Cortes,  ou  variarão  esta  disposição  conforme  as  or- 
dens que  lhes  communique;  e  depois  de  finda  toda  a  obra 
se  retirarão  todos  aos  seus  destinos. 

Tudo  o  que  se  contém  n'esta  Instrucção  se  executará  como 
n'ella  se  determina;  e  agora  se  approvará,  confirmará  e  ra- 
tificará pelos  dois  Sereníssimos  Reis,  e  se  fará  a  troca  das 
ratificações  no  termo  de  um  mez  ou  antes  se  for  possivel. 
É  declaração  que  se  os  ditos  Commissarios  acharem  diffi- 
culdade  em  algum  dos  pontos  d'esta  Instrucção,  ou  discor- 
rerem modo  de  executa-los  com  mais  facilidade,  ou  se  acha- 
rem inconveniente  na  pratica  de  algum  ou  de  alguns  d'el- 

(1)  Este  acto  é  o  que  se  assignou  em  17  de  Janeiro  e  se  ratificou  por 
El-Rei  N.  S.  em  12  de  Fevereiro,  e  por  EI-Rei  Catholico  em  18  de  Abril 
d'este  presente  anno. 

(2)  Esta  difficuldade  se  preveniu  attendendo-se  ás  difficuldades  e  di- 
ligencias que  lião  de  preceder  as  mutuas  entregas ;  e  é  por  isso  relativa 
aos  Artigos  6.°,  14."  e  15."  do  presente  Tratado,  e  a  outra  Convenção  in- 
titulada Artigos  Separados. 
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les,  em  todos  e  em  qualquer  d'estes  casos  resolverão  e  exe-       i7St 
cutarào  o  que  lhes  parecer  melhor,  comtanto  que  se  con-      •'^'j^»'"" 
siga  o  principal  fim  que  é  executar  o  Tratado  com  since- 
ridade e  boa  fé,  sem  interpretação,  nem  escusa  como  con- 
vém ao  serviço  de  Suas  Magestades. 

Em  fé  do  que,  e  em  virtude  das  ordens  e  poderes  que 
temos  dos  Reis  nossos  Amos,  firmámos  a  presente  Instruc- 
ção  e  a  sellámos  com  o  sêllo  de  nossas  Armas.  Madrid,  17 
de  Janeiro  de  1751. 

Bisconde  Thomaz  da  José  de  Carvajal  y 

Silva  Telles.  Lancaster. 

(L.  S.)  (L,  S.) 


ARTIGOS  SEPARADOS  DO  TRATADO  CONCLUÍDO  E  ASSIGNADO 
EM  DEZESETE  DE  JANEIRO  d'eSTE  PRESENTE  ANNO  DE  1751, 
SOBRE  AS  INSTRUCÇÒES  DOS  RESPECTIVOS  COMMISSARIOS, 
QUE  DEVEM  PASSAR  AO  SUL  DA  AMERICA ;  ASSIGNADOS  EM 
DEZESETE  DO  DITO  MEZ  E  RATIFICADOS  POR  EL-REI  N.  S. 
EM  8  E  POR  EL-REI  CATHOLICO  EM  18  DE  MAIO  DO  DITO 
ANNO. 


(cOLLECr.IO  DE  NOTICIAS  PARA  A  HISTORIA  E  GE06RAPHIA  DAS  NAÇÕES  ULTRAMARINAS, 
T.  VII,  PAG.  31.)  (1) 


ART.  I. 

1751  r  or  se  considerar  com  a  Religião,  boa  fé  e  amizade 

Janeiro  reciprocas  que  tem  feito  as  invioláveis  regras  das  duas  Ma- 
gestades  Contratantes,  que  dependendo  a  entrega  e  segu- 
rança da  Colónia  do  Sacramento  e  seus  adjacentes  unica- 
mente da  obediência  de  um  Governador,  que  ha  de  exe- 
cutar sem  duvida,  nem  replica  o  que  lhe  for  ordenado;  e 
dependendo  a  entrega  e  segurança  do  Território  e  Aldeias 
da  margem  oriental  do  Uruguai  da  cooperação  de  tantos 
e  tão  numerosos  índios  armados,  que  por  qualquer  falsa 
apprehensão  poderiam  resistir  á  dita  entrega,  pretextando 
a  sua  resistência  com  a  persuasão  de  lhes  ser  necessário  re- 
correrem á  Corte;  n'estas  justas  considerações* para  que  o 
Tratado  dos  Limites  e  cessões  seja  n'esta  parte  executado 
tão  inviolavelmente  como  é  da  sua  natureza  e  da  intenção 
dos  dois  Augustos  Contratantes,  Sua  Magestade  Catholica 
comminará  assim  o  seu  principal  Commissario,  como  aos  Go- 
vernadores de  Buenos  Ayres  e  Monte  Video,  e  todos  os  mais 
Officiaes  e  vassallos  que  tem  n'aquella  parte,  e  aos  mais  ín- 
dios, da  sua  Real  indignação,  se  forem  remissos  na  dita  en- 
trega e  segurança  pacifica  das  Aldeias  e  Território  cedido  á 

(l)  Vide  nota  a  pag.  85. 
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Coroa  de  Portugal;  e  se  de  boa  fé,  sem  demoras,  escusas  ou       1751 
interpretações  não  fizerem  evacuar,  e  não  evacuarem  e  en-      Janeiro 
tregarem  todo  o  referido  Território  e  suas  Aldeias  no  dia 
que  lhes  for  determinado  para  esse  eífeito,  de  sorte  que  ali 
se  possam  estabelecer  e  ficar  perpetuados  os  vassallos  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima. 

ART.  II. 

Em  ordem  aos  mesmos  fins  determina  também  Sua 
Magestade  Catholica  ao  dito  Commissario  principal,  Gover- 
nadores e  Officiaes  dos  seus  Dominios  n'aquella  parte,  que 
sem  fazerem,  nem  admittirem  replica,  escusa  ou  demora 
alguma  empreguem  todos  os  meios  eíFectivos,  e  até  o  da 
força  das  armas  inclusive,  se  necessário  for,  para  que  em 
causa  commum,  com  o  principal  Commissario  e  Officiaes  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  fazerem  evacuar  as  ditas  Aldeias 
e  Território  e  fazerem  tudo  de  paz  c  justo  titulo  aos  vas- 
sallos de  Sua  Magestade  Fidelíssima  que  ali  devem  estabe- 
lecer-se  e  perpetuar-se  na  referida  forma. 

AllT.  111- 

E  para  que  a  este  respeito  cesse  todo  o  pretexto  de  du- 
vida na  America,  Sua  Magestade  Catholica  ordena  eíFecti- 
vamente  aos  ditos  seus  Commissarios,  Governadores  e  Offi- 
ciaes, que  ainda  quando  os  índios  e  habitantes  das  Aldeias 
e  Território  opponham  sobre  a  prompta  evacuação  d'ellas 
e  d'elle  duvidas  taes,  que  aos  mesmos  Commissarios,  Go- 
vernadores e  Officiaes  Hespanhoes  pareça  que  são  dignas 
de  se  remetterem  á  decisão  de  Sua  Magestade  Catholica, 
até  n'este  caso  sejam  obrigados  a  fazerem  evacuar  as  ditas 
Aldeias  e  Território,  e  a  metterem  na  pacifica  e  perpetua 
posse  de  tudo  os  vassallos  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
na  sobredita  forma. 

ART.  IV. 

Estes  Artigos  separados  farão  também  parte  integrante 
dos  Tratados  a  que  devem  ajuntar-se,  e  se  approvarão,  con- 
firmarão e  ratificarão  ao  mesmo  tempo  pelos  dois  respecti- 
vos Monarchas. 

Em  fé  do  que  e  em  virtude  das  ordens  e  plenos  po- 
deres, que  nós  abaixo  assignados  recebemos  de  nossos  Amos 
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17S1  El-Rei  Fidelíssimo  de  Portugal  e  El-Rei  Catholico  de  Hes- 
janeuo  pgjjj^a^  concluimos  e  assignáraos  os  presentes  quatro  artigos 
separados,  para  em  todo  o  tempo  e  em  todo  o  caso  fazerem 
parte  integrante  e  individual  do  Tratado,  por  nós  abaixo 
assignados  no  mesmo  dia  de  hoje,  c  lhe  fizemos  pôr  o  sêllo 
de  nossas  Armas.  Feito  em  Madrid,  a  dezesete  de  Janeiro 
de  mil  setecentos  cincoenta  e  um. 


Bisconde  Thomaz  da  José  de  Carvajal  y 

Silva  Telles.  ,  Lancaster. 

(L.  S.)  .  (L.  S.) 


TRATADO  DA  PROROGAÇÀO  DO  TERMO  DAS  ENTREGAS  PARA 
SE  ESTENDEREM  A  TODO  O  ANNO  PRESENTE  DE  MIL  SETE- 
CENTOS CINCOENTA  E  UM,  ASSIGNADO  EM  DEZESETE  DE 
JANEIRO,  E  RATIFICADO  EM  FORMA  POR  EL-llEI  N.  S.  EM 
DOZE  DE  FEVEREIRO,  E  POR  EL-REI  CATHOLICO  EM  DEZ- 
OITO DE  ABRIL  DO  MESMO  ANNO. 


(COLLECOÃO  DE  NOTICIAS  PARA  A  HISTORIA  K  GEOGRAPHIA   DAS  NAÇÕES  ULTRAMARIPiÀS, 
T.  VII,  PA6.  34.  (I) 


Jl  orquanto  nào  tem  sido  possível  concluir  as  disposi-  t75l 
çôes  que  eram  precisas  para  que,  em  conformidade  do  Ar-  -'aj^"^" 
tigo  23.°  do  Tratado  de  Limites  celebrado  n'esta  Corte  em 
13  de  Janeiro  próximo  passado  entre  os  Sereníssimos  Reis 
nossos  Amos,  se  executassem  no  termo  de  um  anno  as  mu- 
tuas entregas  do  Território  e  Colónia  do  Sacramento  e  suas 
adjacências  cedidas  por  Sua  Magestade  Fidelíssima  á  Coroa 
de  Hespanha,  e  do  Território  e  povoações  cedidas  por  Sua 
Magestade  Catholica  á  Coroa  de  Portugal  na  margem  orien- 
tal do  Uruguai,  antes  se  julga  indispensável  que  alem  do 
dito  tempo  será  necessário  algum  mais  para  se  poderem  exe- 
cutar commodamente  e  sem  grande  detrimento  dos  mo- 
radores; nós  abaixo  assignados,  em  virtude  dos  poderes 
que  para  esse  eíFeito  recebemos  dos  mesmos  Sereníssimos 
Reis  nossos  Amos,  c  que  communicámos  c  reconhecemos 
reciprocamente,  conviemos  e  ajustámos  que  fique  proro- 
gado  o  termo  por  todo  o  anno  de  mil  setecentos  cincoenta 
e  um,  para  que  dentro  d'elle  se  possam  fazer  as  ditas  en- 
tregas; bem  entendido  que  os  Commissarios  de  ambas  as 
Coroas  e  mais  pessoas,  que  hão  de  concorrer  para  a  exe- 
cução das  mesmas  entregas,  deverão  fazer  quanto  estiver  da 
sua  parte  para  evitar  demoras,  e  para  que  não  venha  a  ser 

(l)     Vide  nota  a  pag.  85. 
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17S1       necessário  todo  o  espaço  de  tempo  que  se  concede;  sendo 
"'^'j^'""     a  intenção  de  Suas  Magestades  que  as  ditas  entregas  se  exe- 
cutem quanto  antes  for  possivel. 

Esta  Convenção  será  ratificada  pelos  Serenissimos  Reis 
nossos  Amos  no  termo  de  três  semanas  da  data  d'ella,  ou 
antes  se  poder  ser;  e  se  guardará  de  ambas  as  partes  pon- 
tualmente. Em  fé  do  que  assignámos,  e  lhe  fizemos  pôr  o 
séllo  das  nossas  Armas.  Feita  em  Madrid,  a  dezesete  de  Ja- 
neiro de  mil  setecentos  cincoenta  e  um. 


Bisconde  Thomaz  da  José  de  Carvajal  y 

Silva  Telles.  Lancaster. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


TRATADO  SOBRE  A  INTELLIGENCIA  DAS  CARTAS  GEOGRAPHI- 
CAS,  QCE  DEVEM  SERVIR  DE  GOVERNO  AOS  COMMISSARIOS 
QUE  HÃO  DE  MARCAR  OS  LIMITES  DO  BRAZIL,  ASSIGNADO 
EM  17  DE  JANEIRO  DESTE  PRESENTE  ANNO  DE  1751,  E  RA- 
TIFICADO POR  EL-REI  N.  S.  EM  12  DE  FEVEREIRO,  E  POR 
EL-REI  CATHOLICO  EM  18  de  ABRIL  DO  MESMO  ANNO. 


(cOLtECçXO  DB  NOTICIAS   PARA  A  HISTORIA  E  GEOGRAPHU  DAS  NAÇÕES  ULTRAMARINAS, 
T.  VII,  PAG.  36.)  (1) 

IMós  abaixo  assignados  Ministros  Plenipotenciários  de  1731 
Suas  Magestades  Fidelissima  e  Catholica,  em  virtude  dos  17 
plenos  poderes  que  nos  havemos  communicado  e  reconhe- 
cido reciprocamente  á  nossa  satisfação ;  Declarámos  que  por 
quanto  nos  havemos  governado  por  uma  carta  geographica 
manuscripta,  (2)  para  formar  esse  Tratado  e  as  instruc- 
ções  para  a  sua  execução;  por  esta  rasão  se  ha  de  entregar 
uma  copia  d'ella  a  cada  tropa  de  Commissarios  de  cada  So- 
berano, para  seu  governo,  firmadas  todas  por  nós,  pois  por 
ella  e  conforme  a  ella  vão  explicadas  todas  as  expressões. 
Declarámos  assim  mesmo,  que  ainda  que  pelas  noticias  de 
ambas  as  Cortes,  temos  por  mui  prováveis  todas  as  cousas, 
como  se  notam  na  dita  carta;  convindo  também,  em  que 
alguns  dos  territórios  demarcados  não  os  têem  andado  pes- 
soas que  hoje  vivam,  e  que  outros  foram  tirados  de  cartas 
de  pessoas  fidedignas  e  que  os  tôcrn  corrido,  porém  talvez 
com  pouca  perícia,  para  fazer  a  demonstração  no  debuxo, 
pelo  que  podem  haver  algumas  visiveis  variações  sobre  o 
terreno,  assim  nas  situações  dos  montes,  como  nas  origens 
e  correntes  dos  rios,  e  ainda  nos  nomes  de  alguns  d'elles, 
porque  lh'os  costumam  dar  diíFerentes  cada  Nação  da  Ame- 
rica ou  por  outras  casualidades:  Querem  e  têem  convindo 

(1)  Yide  nota  a  pag.  85.  (8)  Vae  annexa  a  este  Tomo. 
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1731  OS  Soberanos  Contratantes,  que  qualquer  variação  que  haja 
^"17"^°  não  impida  o  curso  da  execução,  mas  sim  que  prosiga  con- 
forme pelo  Tratado  se  manifesta  o  animo  e  intenção  de 
Suas  Magestades  em  lodo  elle,  e  mais  particularmente  nos 
Artigos  7.",  9.",  11."  e  22.°,  segundo  o  qual  se  executará 
tudo  pontualmente.  E  nós  os  ditos  Ministros  Plenipoten- 
ciários o  declarámos  assim,  em  nome  de  nossos  Soberanos 
e  em  virtude  das  suas  ordens  e  plenos  poderes,  e  o  firmá- 
mos. Esta  declaração  será  ratificada  no  mesmo  tempo  e 
praso,  que  a  de  prorogação  de  termo,  e  as  instrucçôes,  e 
se  dará  copia  d'ella  aos  Commissarios  de  ambos  os  Sobera- 
nos. Feita  em  Madrid,  aos  dezesete  de  Janeiro  de  mil  sete- 
centos cincoenta  e  um. 

Bisconde  Thomaz  da  José  de  Carvajal  y 

Silva  Telles.  Lancaster. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


SUPPLEMENTO,  E  DECLARAÇÃO  DO  TRATADO  PELO  QUAL  SE 
REGULARÃO  AS  INSTRUCÇÔES  DOS  COMMISSARIOS  QUE  DE- 
VEM PASSAR  AO  SUL  DA  AMERICA,  ASSIGNADO  EM  MADRID 
EM  17  DE  ABRIL  DE  1751,  RATIFICADO  POR  EL-REI  N.  S. 
EM  8  DE  MAIO,  E  POR  EL-REI  CATHOLICO  EM  18  DO  DITO 
MEZ  DO  MESMO  ANNO. 


((^Of.I.ECÇÃO  DE  NOTICIAS  PARA  A  HISTORIA  K  GEOGRAPHIA  DAS  NAÇÕES  ULTRAMARINAS, 
T.  VII,  PAO.  26.)  (!). 


r  orquanto  se  achou  que  o  Tratado  acima  escripto  ne-  1751 
cessitava  de  ser  supprido  e  declarado,  para  assim  se  evita-  ^^j'' 
rem  algumas  duvidas  e  embaraços  que  o  tempo  futuro  po- 
dia trazer  em  uma  demarcação  de  paizes  tão  vastos,  o  que 
deve  ser  praticado  em  logares  tão  remotos,  nos  quaes  não 
poderá  haver  fácil  recurso  na  Religião  e  providencia  das 
duas  Magestades  Contratantes:  Os  mesmos  dois  respectivos 
plenipotenciários  convieram  mais  de  commum  accordo  em 
que  o  Tratado  acima  escripto  se  ampliasse  e  declarasse 
pelos  Artigos  abaixo  expressos  para  fazerem  parte  inte- 
grante do  mesmo  Tratado  na  maneira  seguinte. 

ART.  I. 

A  respeito  do  Artigo  4."  se  declara  que  as  conferen- 
cias serão  tidas  somente  entre  os  dois  Commissarios  prin- 
cipaes,  sem  n'ellas  entrarem  os  segundos  e  terceiros  Com- 
missarios de  nenhuma  das  partes. 

ART.   II. 

No  mesmo  Artigo  4."  do  referido  Tratado  se  acrescenta 
que  a  entrevista  que  os  dois  referidos  Commissarios  prin- 
cipaes  tiverem  pela  primeira  vez  na  casa  de  madeira  ou 

.1       Vide  nota  a  |)ag.  85, 
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1751       tenda  de  campanha  de  que  ali  se  trata,  ficará  tendo  logar 
^•L"'       da  primeira  visita  entre  elles. 

ART,  III. 

O  Artigo  3.°  do  mesmo  Tratado  se  declara,  para  valer 
na  maneira  seguinte:  Os  dois  respectivos  Commissarios 
priílcipaes  porão  o  maior  cuidado  em  prevenir  os  viveres, 
conducçòes,  a  gente  de  serviço  e  mais  aprestos  para  as  tro- 
pas dos  Commissarios  subalternos,  de  que  abaixo  se  fallarú, 
informando-se  cuidadosamente  das  paragens  e  tempos,  que 
será  conveniente  remettô-los,  e  fazendo  as  prevenções  necessá- 
rias para  que  se  nao  experimente  a  menor  falta  n'esla  maté- 
ria para  que  tudo  esteja  prompto  ao  primeiro  aviso,  e  se  mande 
onde  convier  segundo  depois  concordarem  nas  suas  confe- 
rencias. E  darão  as  ordens  necessárias  aos  Governadores  e 
Capitães  Mores  seus  subalternos,  para  porem  promptos  os 
soldados  índios  e  negros  de  serviço  que  hão  de  acompa- 
nhar as  ditas  tropas,  determinando-lhes  de  commum  accordo 
os  mesmos  dois  Commissarios  principaes  o  respectivo  nu- 
mero de  gente  de  guerra  e  serviço,  armas  e  petrechos  que 
se  hão  de  mandar  para  a  escolta  e  commodidade  de  cada 
uma  das  sobreditas  tropas,  como  lhes  é  determinado  no  Ar- 
tigo 8,°  do  mesmo  Tratado  acima  escripto. 

AUT.   IV. 

Os  Artigos  18.°,  19.°  e  20,°  da  dita  Convenção  acima 
escripta,  se  conveio  em  que  para  maior  brevidade  e  clareza 
fossem  reduzidos  aos  precisos  termos  das  palavras  seguin- 
tes: Entre  as  pessoas  que  compozerem  cada  uma  das  respecti- 
vas tropas  os  dois  Commissarios  principaes  nomearão  qual 
deve  ser  o  commandante  de  toda  ella,  attendendo  ás  grá- 
.  duaçòes  das  patentes,  quando  não  haja  nomeação  expressa 
de  cada  uma  das  duas  Magestades  Contratantes  pelo  que 
lhe  pertencer.  No  caso  de  morte  ou  impedimento,  deter- 
minarão também  por  ordem  os  Officiaes  que  devem  ir  sub- 
stituidos  no  mando  das  referidas  tropas. 

E  considerando-se  que  os  dois  Commissarios  que  vão 
nomeados  em  segundo  e  terceiro  logar  pelos  dois  respecti- 
vos Monarchas  hão  de  ir  nas  segundas  e  terceiras  tropas, 
como  principaes ;  Sua  Magestade  Fidelissima  e  Sua  Mages- 
tade  Catholica  concedem  aos  seus  Commissarios  principaes, 
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Gomes  Freire  de  Andrade  e  Marquez  de  Vai  de  Lirios,  todo  1751 
o  poder  e  faculdade  necessária  para  nomearem  nas  refe-  ^jíf'^ 
ridas  duas  tropas  os  primeiros  e  segundos  Commissarios, 
quando  não  forem  individualmente  nomeados  por  ambas  ou 
por  alguma  das  ditas  Mageslades ;  pedindo  e  requerendo  os 
ditos  Gomes  Freire  deAndrade  e  Marquez  de  Vai  de  Lirios 
aos  Governadores  e  Officiaes  dos  respectivos  Dominios  da 
America,  que  para  o  dito  fim  remetiam  ás  suas  ordens  os 
sujeitos,  que  para  elle  lhes  parecerem  mais  aptos  e  mais  ex- 
perimentados, os  quaes  se  não  poderão  escusar  debaixo  de 
nenhum  pretexto. 

ART.  V. 

o  Artigo  35.°  da  dita  Convenção  acima  escripta  se  de- 
clarou, e  reduziu  também  aos  termos  conteúdos  nas  pala- 
vras seguintes: 

Se  for  compativel  com  a  pratica  e  execução  das  dili- 
gencias contendas  n'estas  ordens  acharem-se  os  dois  Com- 
missarios principaes  desoccupados  ao  tempo  das  entregas  do 
Território  oriental  do  Uruguai  e  suas  povoações,  e  da  Co- 
lónia do  Sacramento  e  seus  adjacentes,  passarão  pessoal- 
mente a  recebê-las  nomeando  em  uma  e  outra  parte  os 
Governadores  que  lhes  parecerem,  se  Suas  Magestades  Fi- 
delissima  c  Catholica  não  tiverem  expressamente  nomeado. 

E  se  não  poderem  passar  pessoalmente  aos  ditos  loga- 
res  mandarão  d'elles  pessoas  de  sua  confiança,  com  as  quaes 
se  passem  os  actos  das  entregas,  e  que  depois  d'ellas  fiquem 
governando,  em  quanto  Suas  ditas  Magestades  não  derem 
outras  providencias  nos  referidos  governos.  Porém  os  mes- 
mos dois  Commissarios  principaes  procurarão  em  todo  o 
caso  desembaraçar-se  assim  da  expedição  das  referidas  três 
tropas,  como  do  mais  que  devem  executar  em  Castilhos 
Grandes  para  mudarem  as  suas  residências;  a  saber:  Gomes 
Freire  de  Andrade  primeiro  para  a  Colónia  e  depois  para 
as  Aldeias  que  foram  cedidas  á  Coroa  de  Portugal  no  Ter- 
ritório da  parte  oriental  do  Uruguai ;  e  o  Marquez  de  Vai 
de  Lirios  para  Buenos  Ayres,  Santa  Fó,  Corrientes  ou 
Missões  que  toem  d'aquella  parte  os  Padres  da  Companhia 
de  Jesus:  para  que  ambos  os  ditos  dois  Commissarios 
principaes  fiquem  assim  mais  expedidos  para  proverem  nas 
novidades  e  accidentcs  que  occorrerem,  e  para  remettcrem 
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1781       OS  necessários  mantimentos  ás  tropas,  ás  quaes  advertirão 
^}"'       sempre  dos  logares  das  suas  residências  para  recorrerem  a 
cilas  em  qualquer  contingência. 

Porquanto  os  dois  referidos  Ministros  Plenipotenciá- 
rios, usando  de  seus  plenos  poderes  os  convieram  e  firma- 
ram em  Madrid,  aos  dezesete  de  Abril  de  mil  setecentos 
cincoenta  e  um. 


Bisconde  Thomaz  da  José  de  Carvajal  y 

Silva  Telles.  Lancaster. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


*^ 


TERMOS  ASSIGNADOS  EM  MADRID,  A  12  DE  JULHO  DE  1751, 
SIMA  E  CATHOLICA,  NAS  COSTAS  DA  CARTA  GEOGRAPHICA, 

DAS  CONQUISTAS  DE  13 


(àrghito  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  estban 


Termo  lavrado  no  idioma  portuguez. 


1781  Justa  Carta  Geographica,  que  ha  de  ficar  no  Real  Ar- 

•'"[^'^  chivo  de  Portugal,  como  outra  semelhante,  que  ha  de  ficar 
no  Archivo  Real  de  Hespanha,  é  a  de  que  se  serviu  o  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelissiraa  para 
ajustar  o  Tratado  da  Divisão  dos  Limites  na  America  Me- 
ridional, assignado  em  13  de  Janeiro  de  1750.  E  porque 
na  dita  Carta  se  acha  uma  linha  vermelha,  que  assignala 
e  passa  pelos  legares  por  onde  se  ha  de  fazer  a  demarca- 
ção, que  por  ser  anterior  ao  Tratado  de  Limites  que  se  fez 

(1)  Da  terceira  evidencia  do  Compendio  Analytico  e  Demonstrativo 
dos  notórios  erros  de  facto,  com  que  os  Governadores  de  Buenos  Ayres 
téem  pretendido  escusar  na  Corte  de  Madrid  as  violências,  as  hostilidades 
e  ultimamente  a  guerra  que  o  General  Dom  João  Josepli  de  Verliz  decla- 
rou contra  os  Governadores  Portuguezes  do  Sul  do  Brazil  pelo  Manifesto 
por  elle  publicado  em  5  de  Janeiro  de  1774,  deprehende-se  o  seguinte: 

Que  nos  princípios  das  conferencias  que  precederam  o  ajuste  e  conclu- 
são do  Tratado  de  Limites  das  Conquistas  assentaram  os  dois  Ministros 
Plenipotenciários  Thomás  da  Silva  Telles,  Embaixador  de  El-Rei  Fidelís- 
simo eDom  Joseph  de  Carvajal  y  Lancaster,  Ministro  de  Estado  de  El-Rei 
Catholico,  que  seria  impraticável  procederem  no  grave  negocio  da  sua  Com- 
missão  em  quanto  não  examinassem  e  reduzissem  a  uma  Carla  Demonstra- 
tiva, quaes  eram  os  Paizes,  que  até  então  s>i  achavam  occupados  pelos 
vassallos  de  cada  uma  das  duas  Coroas  interessadas,  para  sobre  as  de- 
monstrações da  mesma  Carta  negociarem  e  concluirem  o  que  cada  uma 
d'ellas  devia  largar  ou  receber:  Que  com  efleito  se  havia  formado  a  dita 
Carta  por  Engenheiros,  Geographos  e  pessoas  peritas  e  bem  informadas 


PELOS  PLENIPOTENCIÁRIOS  BE   SUAS   MAGESTADES   FIDELIS- 
QUE    SERVIU   PARA   SlE   AJUSTAR   O   TRATADO    DE   LIMITES 
DE   JANEIRO  DE    1750. 


GEinOS,  «INSTRUCr.ÕES  PARA  LONDRES')  — 1776, 1 ."  SERIE.  (1 .) 


Termo  lavrado  no  idioma  hespanhol. 


Ijsta  Carta  Geográfica  (-2)  es  copia  fiel  y  exacta  de  Ia  it-íi 
primera  sobre  que  se  formo  y  ajusto  el  Tratado  de  Limites  ^"p*' 
seFialado  en  13  de  Enero  de  1750.  Y  porque  en  la  dicha 
Carta  se  halla  una  Línea  encarnada,  que  sefiala,  y  pasa  por 
los  lugares  por  donde  se  va  hacer  la  demarcacion:  Se  de- 
clara, que  la  dicha  Línea  solo  sirve  en  cuanto  ella  se  con- 
forma con  el  Tratado  referido,  y  para  que  en  todo  tiempo 
conste:  Nos  los  Ministros  Plenipotenciários  de  Sus  Majes- 
tades Católica  y  Fidelísima  lo  firmamos  y  sellamos  con 

de  ambas  as  NaçSes :  Que  sobre  ella  haviam  continuado  os  ditos  Plenipoten- 
ciários as  suas  conferencias :  Que  depois  de  haver  sido  por  ambos  bem 
vista  e  conferida  a  mesma  Carta,  fora  de  conimum  accordo  approvada  e 
concordada  entre  os  mesmos  respectivos  Plenipotenciários  para  servir  de 
guia  e  de  base  ao  dito  Tratado  de  Limites,  cuja  conclusão  fazia  o  seu  ob- 
jecto: Que  a  dita  Carta  fora  legalisada  e  perpetuada  pelos  mesmos  dois 
Plenipotenciários  com  termos  nas  Costas  d'ella  lavrados  em  porluguez  e  em 
hespanhol,  pelos  dois  respectivos  Secretários;  foram  os  ditos  lermos  assi- 
gnados  |)elos  mesmos  Plenipotenciários  e  miinidos  com  os  sêllos  das  suas 
armas,  i)ara  perpetua  memoria  da  authenticidade  da  referida  Carta  e  para 
se  guardar  nos  Archivos  dos  dois  Monarchas  Contratantes  :  Que  finalmente 
nos  papeis  da  Secretaria  de  Estado  de  Lisboa,  por  onde  se  exjjedem  os 
Negócios  Estrangeiros,  deviam  precisamente  existir  dois  dos  duplicados, 
assim  como  os  outros  dois  com  elles  trocados  se  deviam  achar  na  compe- 
tente Secretaria  de  Estado  da  Corte  de  Madrid. 
(2)     Vae  annexa  a  este  Tomo. 
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i7Si  depois,  não  vae  conforme  com  elle  em  passar  do  pé  do 
^"2 "  monte  de  Caslilhos  Grandes,  a  buscar  as  cabeceiras  do  Rio 
Negro  e  seguir  por  elle  ató  entrar  no  rio  Uruguay,  de- 
vendo buscar  a  origem  do  rio  Ybicui  conforme  o  dito  Tra- 
tado, se  declara  que  a  dita  linha  só  «serve  em  quanto  ella 
se  conforma  com  o  Tratado  referido.  E  para  que  a  todo  o 
tempo  assim  conste:  Nós  abaixo  assignados.  Ministros  Ple- 
nipotenciários de  Sua  Magestade  Fidelissima  e  de  Sua  Ma- 
gestade  Catholica  lhe  puzemos  as  nossas  firmas,  e  sêllos  de 
nossas  Armas.  Madrid,  12  de  Julho  de  1751. 


B.*^^  Thomaz  da  Silva  Telles.      Joseph  de  Carvajal  y  Lan- 

(L.  S.)  caster. 

(L.  S.) 
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el  sello  de  nuestras  Armas.  En  Madrid  á  12  de  Júlio  de       1751 
1751.  J"j'2^« 


Joseph  de  Carvajal  y  Lan-     B.^^  Thomaz  da  Silva  Telles, 
caster. 

;l,  s.)  (l.  s.) 


1753 

Maio 
30 


INSTRUCÇÃO  DADA  t»ELOS  COMMISSARIOS  PRINCIPAES  DE  SUAS 
MAGESTADES  FIDELÍSSIMA  E  CATHQLICA,  AOS  COMMISSA- 
RIOS  SEUS  SUBALTERNOS,  PARA  A  DEMARCAÇÃO  DE  L13I1- 
TES  NA  AMERICA,  ASSIGNADA  NA  ILHA  DE  MARTIM  GARCIA, 
A  30  DE  MAIO  DE  1753. 


(COLLBCÍJÃO  DE  NOTICIAS  PABA  A  HISTORIA  E  GEOGRAPHIA  DAS  NAfjÕES  ULTRAMARINAS, 
T.  Vil,  PAG.  38.)  (1) 

Instrucção,  que  nós  os  Commissarios  Principaes  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  e  de  Sua  Magestade  Catholica,  Go- 
mes Freire  de  Andrade  e  Marquez  de  Vai  de  Lirios,  temos 
accordado  e  firmado  para  governo  dos  Commissarios  da  ter- 
ceira partida  de  demarcação,  o  Sargento-Mór  Engenheiro, 
José  Custodio  de  Sá  c  Faria,  e  D.  Manoel  António  de  Flo- 
res, Tenente  Coronel  e  Capitão  de  Fragata  da  Real  Armada, 
para  que  se  executem  como  aqui  se  prescrevem. 

ART.  I. 

Considerando  que  os  naturaes  d'este  paiz  não  permittem 
por  seus  costumes  e  génios  o  ser  governados  com  as  regras 
que  conviria  e  desejam  ambos  os  Soberanos,  para  ter  bem 
assegurado  o  socego  das  tropas;  os  Commissarios  da  ter- 
ceira partida  procurarão  conformar-se  em  quanto  seja  pos- 
sivel  com  os  Artigos  21.°,  22.",  23."  e  24."  da  Instrucção,  que 
tratam  de  delictos  e  castigos;  porém  concedemos-lhes  facul- 
dade para  que  nos  casos  em  que  acharem  alguns  inconve- 
nientes, executem  o  que  lhes  parecer  mais  prudente,  com 
a  melhor  união  e  conformidade,  que  é  o  que  recommen- 
dam  os  dois  Soberanos  Contratantes. 

ART.  II. 

Porão  os  Commissarios  o  maior  cuidado  em  ajustar-se 

{1)  Vide  uota  a  pag.  85. 
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aos  Artigos  25.°,  26.%  27.%  28.%  29.%  30."  e  31.°  da  mesma        tm 
Instrucçào,  que  tratam  da  obrigação  que  compete  aos  Cos-         j^" 
mographos,  porque  ambas  as  Magestades  recommendam  que 
o  trabalho  que  fizerem  seja  não  só  exacto,  senão  também 
proveitoso  ao  adiantamento  das  sciencias. 

ART.    lU. 

Subirá  agora  a  partida  pelo  rio  Paraguai  sem  demo- 
rar-se  para  colher  as  aguas  da  lagoa  no  seu  estado  natural: 
Logo  que  cheguem  á  Assumpção  tomará  o  Commissario  de 
Sua  Magestade  Catholica  os  melhores  práticos  do  Paiz  que 
ha  de  marcar,  e  os  informes  mais  seguros  sobre  a  espécie 
de  embarcações  que  necessita  para  proseguir  sua  viagem, 
atravessar  a  lagoa  e  entrar  depois  pelo  rio  Correntes;  e 
assegurado  de  que  ha  mister  outras  lanchas  menores,  que  as 
que  agora  leva  ou  algumas  canoas,  as  pedirá  ao  Governa- 
dor do  Paraguai  para  a  tropa  do  seu  cargo,  e  para  a  de  Sua 
Magestade  Fidelissima,  deixando  as  que  agora  levam  ao  cui- 
dado do  mesmo  Governador,  e  previstos  das  cousas  que  lhes 
forem  precisas,  marcharão  sem  demora.  Para  pôr  o  marco 
de  mármore  que  levam  na  boca  do  rio  Jaurú,  temos  escri- 
pto  nós  Gomes  Freire  de  Andrade  ao  Capitão  General  do 
Cuyabá  que  faça  sair  algumas  canoas  armadas  até  á  boca 
do  rio  Tacoari  para  que  ajudem  a  esta  precisa  faina,  e  que 
ao  mesmo  tempo  tragam  alguns  bastimentos;  porém  se  quan- 
do chegarem  ali  as  não  acharem,  enviará  o  Commissario 
de  Sua  Magestade  Fidelissima  a  embarcação  menor  e  mais 
ligeira  ao  sobredito  Capitão  General  com  as  cartas  que  leva 
para  que  dê  logo  a  providencia,  que  lhe  havemos  preveni- 
do; e  se  por  nenhum  modo  for  absolutamente  possivel  pas- 
sar o  marco  pela  lagoa  para  o  coUocar  em  a  boca  do  Jaurú 
donde  esta  destino,  para  cujo  fim  devem  ambos  os  Com- 
raissarios  applicar  todo  o  seu  zôlo  e  actividade,  procurarão 
deixar  outro  signal  o  mais  sensivel  e  perpetuo  que  seja 
possivel;  e  concluido  tudo  o  que  ali  têem  que  fazer,  darão 
volta  conduzindo  outra  vez  o  marco,  e  o  collocarão  em  a 
boca  do  rio  Correntes. 

ART.  IV. 

Entrarão  pelas  aguas  d'este  rio  e  subirão  por  ellas, 
buscando  a  sua  cabeceira  principal,  desde  cuja  paragem  pro- 
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1733  seguirão  demarcando  o  pedaço  do  terreno,  que  ha  no  in- 
2tí  termeio  desde  ella  até  á  do  rio  Igurei ;  e  como  esta  a  ha  de 
buscar  a  segunda  partida  subindo  pelas  suas  aguas,  o  que 
devem  fazer  os  Commissarios  da  terceira,  é  que  quando 
cheguem  ás  ditas  origens  do  Juarú  baixem  pelas  margens 
do  braço,  que  os  informarem,  ou  vejam,  que  é  o  mais  cau- 
daloso, até  donde  achem  já  formado  o  rio,  e  ali  deixarão 
bastantes  signaes,  para  que  a  segunda  partida  reconheça  o 
trabalho  que  houverem  feito,  e  possa  proseguir  em  busca 
da  origem  principal  para  collocar  o  marco;  e  acabada  esta 
diligencia  se  retirarão  pela  mesma  paragem  ao  rio  Corren- 
tes, e  darão  volta  á  Assumpção,  onde  acharão  as  ordens 
do  que  devem  executar;  e  se  não  as  acharem  se  retirarão 
a  Buenos  Ayres. 

ART.   V. 

O  Commissario  de  Sua  Magestade  Catholica  proverá  de 
charque  ao  de  Sua  Magestade  Fidelissima  para  toda  a  tropa 
do  seu  cargo,  segundo  havemos  accordado  nós  os  Commissa- 
rios Principaes;  e  em  tudo  o  mais  que  houverem  mister  um 
e  outro,  e  se  assistirão  mutuamente  como  está  prevenido 
em  as  Instrucções. 

ART.  VI. 

A  ordem  que  observarão  em  a  marcha  as  embarcações 
das  duas  Nações  será  a  seguinte:  O  primeiro  dia  de  mar- 
cha lançarão  sorte  os  dois  primeiros  Commissarios  para  sa- 
ber a  qual  deve  tocar  a  vanguarda  o  primeiro  dia,  e  sabido 
isto  proseguirão  depois  alternando;  isto  é,  que  um  dia  a 
leve  uma  Nação,  e  outro  a  outra;  porém  se  isto  não  se  po- 
der observar  pontualmente,  ou  já  porque  lhes  pareça  mais 
próprio  e  necessário  que  vão  adiante  os  práticos  do  rio 
e  do  Paiz,  ou  por  algum  outro  inconveniente,  não  fundarão 
reparo  na  sua  execução,  antes  farão  boamente  o  que  seja 
possivel  e  se  conforme  mais  com  a  conveniência  commum 
e  commodidade  da  viagem. 

ART.  VII. 

Havendo-se  reconhecido  em  o  mappa  que  ha  feito  a 
primeira  partida,  que  a  escala  prescripta  no  Artigo  30."  das 
Instrucções  é  muito  grande  para  formar  a  de  um  Paiz  tão 
dilatado,  que  encherá  muito  papel;  e  tendo-nos  feito  pre- 
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sente  os  Cosmographos,  que  conviria  reduzi-la  á  ametade,  17S3 
que  é  a  dez  políegadas  por  grau,  temos  assentado  em  per-  3^^" 
mitti-lo  em  attenção  às  rasões  sobreditas:  e  os  primeiros 
Commissarios  da  terceira  partida  o  preverão  assim  aos  Cos- 
mographos, advertindo-lhes  sobre  tudo  não  faltem  á  maior 
clareza,  que  é  o  que  se  necessita  e  se  conforma  com  a  in- 
tenção dos  dois  Soberanos. 

Em  fé  do  qual,  nós  os  sobreditos  Commissarios  Princi- 
paes  o  firmámos  e  sellámos  com  o  sêllo  grande  de  nossas 
Armas.  Ilha  de  Martim  Garcia,  a  trinta  de  Maio  de  mil  se- 
tecentos cincoenta  e  três. 

Gomes  Freire  de  Marquez  de  Vai  de 

Andrade  Lírios. 


ADDITAMENTO  A  MESMA  INSTRUCÇÀO  ACIMA  ESCRIPTA. 


Se  no  tempo  em  que  se  ha  de  pôr  o  marco  cm  a  boca  Maio 
do  rio  Jaurú  principiarem  as  aguas  da  lagoa  a  crescer  ou  ^^ 
diminuir,  de  tal  conformidade  que  vejam  ser-lhes  difficil 
ou  impossivel  o  retirar-se  se  se  detiverem  a  colloca-lo ;  n'este 
caso  os  dois  Commissarios  o  entregarão  ao  Official  do  Cuia- 
bá, que  se  achará  ali,  segundo  os  avisos  que  havemos  já 
feito  áquelle  Capitão  General  nós  Gomes  Freire  de  Andra- 
de, para  que  fique  a  seu  cargo  inteiramente  a  perfeita  col- 
locação,  tomando  as  precauções  necessárias  para  que  se  ve- 
rifique que  se  poz  na  paragem  que  se  lhe  signalar;  porém 
procurarão  comtudo  os  Commissarios  que  se  ponha  a  base 
antes  de  se  retirarem. 

Em  fé  do  qual,  nós  os  sobreditos  Commissarios  Prin- 
cipaes  o  firmámos  de  nossa  mão.  Ilha  de  Martim  Garcia,  a 
trinta  e  um  de  Maio  de  mil  setecentos  cincoenta  e  três. 

Gomes  Freire  de  Marquez  de  Vai  de 

Andrade.  Lírios. 


CONVENÇÃO  UE  SUSPENSÃO  DE  ARMAS  ENTHE  GOiMES  FREIRE 
d'aNDRADE  E  OS  CACIQUES,  ASSIGNADA  NO  CAMPO  DO  RIO 
JACUl,  A   14  DE  NOVEMDRO  DE   1754. 


(COLI..  DOS  BREVES  PONTIFÍCIOS  E  LEIS  UEOIAS.] 

1754  A  los  quatorce  dias  dei  mes  de  Noviembre  de  mil 

Novembro  sictecientos  cincoenta  y  cuatro,  en  este  Campo  dei  Rio  Ja- 
cui,  en  donde  está  campado  el  Ilustrísimo  y  Escelentí- 
simo  Senor  Gomes  Freire  de  Andrade,  Gobernador  y  Ca- 
pitan  General  de  la  Capitania  dei  Rio  de  Enero  y  Minas 
Genevales  coii  las  Tropas  de  S.  M.  F.  para  auxiliar  las  de 
S.  M.  C.  á  fin  de  evacuar  los  siete  Pueblos  de  la  márgen 
oriental  dei  Uruguai,  que  se  ceden  á  nuestra  Corona  en 
vírtud  dei  Tratado  de  limites  de  las  Conquistas,  venieron  á 
la  presencia  dei  dicho  Escelentísimo  Senor  General,  D. 
Francisco  António  Cassiqup  dei  Pueblo  de  S.  Angel,  D.  Chris- 
toval  Acatú  y  D.  Bartolo  Candiú  Cassiques  dei  Pueblo  de 
S.  Luis,  y  D.  Francisco  Guacú,  Corrigidor,  que  acabo  en 
dicbo  Pueblo  de  S.  Luis,  y  por  ellos  fué  dicho  le  permi- 
tiese  el  dicho  Senor  que  ellos  se  retirasen  á  sus  Pueblos 
en  pax  sin  hacerles  dano,  ni  tan  poço  seguirles,  ni  aprisio- 
narlos,  y  á  sus  mugeres  y  hijos,  pues  elios  no  querian 
guerra  con  los  Portugueses;  y  respondiendole  el  dicho  Se- 
nor General  y  mas  Oficiales  abajo  firmados,  que  ellos  se 
hallaban  en  este  Ejercito  por  órden  de  su  Soberano,  aguar- 
dando que  la  Caballada  y  Boyada  dei  Ejercito  de  que  es 
General  el  Senor  D.  Joseph  de  Andonaique  fuesc  en  es- 
tado de  bolver  h  seguir  el  camino,  que  por  falta  de  pastos 
fué  obligado  á  retroceder,  y  que  en  teniendo  órden  dei 
dicho  Senor  General  como  mandante,  que  era  de  todo,  se 
avanzarian,  por  lo  que  no  determinaban  retirarse,  antes  si 
fortificarse  en  el  paso  en  que  estaban:  lo  que  oydo  por 
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los  dichos  Cassiques,  y  dcmas  índios,  que  presientes  esta-       1734 
baii,  pidieroii  por  Dios  les  concidiese  tiempo  para  su  re-    Novembro 
curso,  y  aguardaban  que  S.  M.  C.  mas  bieii  informado  de 
su  miserable  estado  y  vida  aplicase  su  Real  piedad  con 
tal  remédio  que  servise  de  alivio  á  su  miséria,  y  que  caso 
S.  M.  C.  y  su  General  no  oyesen  sus  ruegos,  y  se  metie- 
sen  otra  vez  em  campana,  quedaban  ciertos  que  los  Portu- 
gueses los  seguian  en  cumplimiento  de  las  Reales  ordenes 
de  su  Soberano,  lo  que  oydo  por  el  dicho  Senor  General, 
respondió  nó  determinaba  perder  un  paso  de  lo  en  que  se 
hallaba  su  Ejercito;  pêro  queriendo  tener  con  ellos  la  pie- 
dad que  rogaban,  les  permitia  de  tregoas  el  tiempo  que 
mediase  hasta  que  el  Ejercito  de  S.  M.  C.  nuevamente 
marchasc  á  la  campana  siendo  con  las  clausulas  siguientes: 
Que  se  retirarian  luego  los  Cassiques  con  los  Officiales  y 
soldados  á  sus  Pueblos,  y  el  Ejercito  Português  sin  hacer- 
Ics  daíio  ó  hostilidad  alguna  pasaria  el  Rio  Pardo,  con- 
scrvandose  de  una  parte  y  otra  en  entera  paz,  hasta  deter- 
minacion  de  los  dos  Soberanos  Fidelísimo  y  Católico,  ó 
bien  hasta  que  el  Ejercito  Espaíiol  salga  á  campana,  por- 
que en  sabendo,  el  Ejercito  Português  precisamente  ha  de 
seguir  las  ordenes  dei  General  de  Buenos  Ayres;  y  para 
que  se  no  suscite  duda  alguna,  se  declara  es  la  Division  in- 
terina  dei  Rio  de  Viamam  por  el  Guayba   arriba   hasta 
adonde  le  entra  el  Jacuhy,  que  es  este  en  que  nos  bailamos 
campados,  seguiendole  hasta  su  nascimiento  por  el  brazo 
que  corre  de  Suroeste.  A  lo  que  en  esta  Division  de  Rios 
queda  á  la  parte  dei  Norte  no  pasará  ganado  ó  índio  al- 
guno,  y  siendo  encontrados  se  podrá  tomar  el  ganado  por 
perdido  y  castigar  los  índios  que  fueren  bailados;  y  de  la 
parte  dei  Sur  no  pasará  Português,  y  siendo  bailado  alguno 
será  castigado  por  los  Cassiques  y  demas  Justicias  de  dichos 
Pueblos  en  la  misma  forma;  escepto  los  que  fueren  man- 
dados con  cartas  de  una  ó  otra  parte,  porque  estos  serán 
tratados  con  toda  fidelidad;  Y  de  como  así  lo  prometieron 
ejecutar  tanto  el  dicho  Escelentísimo  Senor  General  por 
su  parte  como  los  referidos  Cassiques  por  la  suya,  lo  fir- 
maron  todos  y  juraron  á  los  Santos  Evangelios  en  que  pu- 
sieron  sus  manos  derechas  en  mano  dei  Reverendo  Padre 
Thomás  Clarque,  y  yo  Manoel  da  Silva  Neves  Secretario 
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1754  de  la  Espedicion  que  lo  escribi.=Gomes  Freire  d' Andrade 
Novembro  ^j)_  Martin  Joseph  de  Echaure=D.  Miguel  Angelo  de 
Blasco=Francisco  António  Cardoso  de  Menezes  e  Sousa 
=Thomaz  Luiz  Ozorio=D.  Christoval  Acatú^Bartolo 
Candiú=Francisco  Antonio=Fabian  Naguaeu=Santiago 
Pindo. 


TRATADO  ENTRE   EL-REI    O   SENHOR    D.  JOSÉ  I  E  D.   CARLOS 
DE  JANEIRO  DE  1750,  MANDANDO-SE  OBSERVAR  OS  ANTERIO 


(do  original  que  se  guarda  no  ARCHIVO  DA  SECRETARIA  DE  ESTADO 
nos  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 


Em  Nome  da  Santíssima  Trindade. 

1761  Us  Sereníssimos  Reis  de  Portugal  e  Hespanha,  vendo 

Fevereiro  ^^^^  uma  scrie  de  suceessivas  experiências  que  na  execução 
do  Tratado  de  Limites  da  Ásia  e  da  America  celebrado 
entre  as  duas  Coroas,  firmado  em  Madrid  a  treze  de  Ja  - 
neiro  de  mil  seteceatos  e  cincoenta,  e  ratificado  no  mez  de 
Fevereiro  do  referido  anno,  se  tem  sempre  encontrado  taes 
e  -tão  grandes  difficuldades,  que  alem  de  não  haverem  sido 
conhecidas  ao  tempo  cm  que  se  contratou,  nào  só  se  não 
poderam  superar  desde  então  até  agora  por  causa  de  terem 
sobrevindo  em  uns  Paizes  tão  distantes  e  pouco  conheci- 
dos das  duas  Cortes,  é  indispensável  que  dependessem  das 
informações  das  muitas  pessoas  que  a  este  fim  foram  em- 
pregadas por  uma  e  outra  parte,  informações  cuja  con- 
trariedade não  foi  possivel  até  agora  reduzir  a  concórdia; 
mas  também  porque  as  mesmas  difficuldades  fizeram  co- 
nhecer que  o  referido  Tratado  de  Limites,  estipulado  sub- 
stancial e  positivamente  para  estabelecer  uma  perfeita  har- 
monia entre  as  duas  Coroas  e  uma  inalterável  união  en- 
tre os  vassallos  d'ellas,  se  viu  pelo  contrario  que  desde  o 
anno  de  mil  setecentos  cincoenta  e  dois  tem  dado  e  daria 
no  futuro  muitos  e  muito  frequentes  motivos  de  contro- 
vérsias, e  de  contestações  oppostas  a  tão  louváveis  fins;  so- 
bre este  claro  conhecimento  os  dois  Sereníssimos  Sobera- 

(1)  Renovado  pelo  Arligo  II  do  Tratado  de  10  <1e  Fevereiro  de  1763. 


III  REI   DE   HESPANHA,   PELO   QUAL   SE   ANJÍULLOU   O   DE   13 
RES.  ASSIGNADO  NO  PARDO,  A  12  DE  FEVEREIRO  DE  1761.  (1) 


(do  original  (1)  QUE  SE  GUARDA  NO  REAL  ARCHIVO 
DA  TORRE  DO  TOMBO.) 


En  el  nombre  de  la  Santisima  Trinidad. 


Ijos  Serehísimos  Revés  de  Espana  y  Portugal,  viendo       1761 
por  una  serie  de  sucesivas  esperiencias  que  en  la  ejecu  12 

cion  dei  tratado  de  limites  de  Ásia  y  América,  celebrado 
entre  las  dos  Coronas,  firmado  em  Madrid  à  trece  de  Enero 
de  mil  sctecientos  y  cincuenta,  y  ratificado  en  el  mes  de  Fe- 
brcro  dei  mismo  ano,  se  han  bailado  tales  y  tan  grandes 
dificultados,  que  sobre  no  haber  sido  conocidas  ai  tiempo 
que  SC  estipulo,  no  solo  no  se  han  podido  superar  desde 
cntonces  hasta  ahora,  á  causa  de  que  siendo  en  unos  Paises 
tan  distantes  y  poço  conocidos  de  las  dos  Cortes,  era  in- 
dispensable  depcndiesen  de  los  informes  de  los  muchos  em- 
pleados  de  una  y  otra  parte  á  este  fin,  cuya  contrariedad 
nunca  ha  podido  reducirse  á  concórdia;  sino  qlie  han  he- 
cho  conocer  que  el  referido  tratado  de  limites,  estipulado 
substancial  y  positivamente  para  establecer  una  perfeita 
armonía  entre  las  dos  Coronas,  y  una  inalterable  union 
entre  sus  vasallos,  por  el  contrario  desde  ol  afio  de  mil 
setecientos  cincoenta  y  dos  ha  dado  y  daria  en  lo  futuro 
muchos  y  muy  frccuentes  motivos  de  controvérsias  y  còti- 
tnstaciones  opueslas  A  tan  loables  fines:  sobre  este  claro 
conocimiento  los  dos  Screnísimos  Reyes  de  mútuo  acuer- 
do,  y  prefiriendo  h  todos  y  cualesquiera  otros  intereses  el 
de  hacer  césar  y  remover  hasta  la  mas  remota  ocasion  qué 

(1)  É  a  ratificação  (l'El-Rei  de  Hespanha,  datada  de  4  de  Março  de  1761 , 
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1761       nos  de  mutuo  accordo,  preferindo  a  todos  e  quaesquer  ou- 

PcvGrciro  i     /»  • 

12  tros  interesses  o  de  lazer  cessar  e  remover  até  á  mais  re- 
mota occasiâo  que  possa  alterar  nào  só  a  mutua  harmonia 
e  boa  correspondência,  que  exigem  os  vínculos  da  Sua  in- 
tima amizade  e  estreitos  parentescos,  mas  também  a  con- 
servação da  mais  amigável  união  entre  os  Seus  respectivos 
vassallos;  depois  de  haverem  precedido  sobre  esta  impor- 
tante matéria  muilus  e  muito  serias  conferencias,  e  de  se 
haver  examinado  com  a  maior  circumspecção  tudo  o  que 
a  ella  é  pertencente;  Auctorisaram  com  os  Plenos  Pode- 
res necessários;  a  saber:  Sua  Magestade  Fidelíssima  o  Se- 
nhor Dom  Joseph  da  Silva  Peçanha,  do  Seu  Conselho,  Seu 
Embaixador  e  Plenipotenciário  n'esta  Corte  de  Madrid ;  e 
Sua  Magestade  Catholica  o  Senhor  Dom  Ricardo  Wall,  Ca- 
valleiro  Commendador  de  Pena-Uzende  na  Ordem  de  San- 
tiago, Tenente  General  dos  Exércitos  de  Sua  Magestade, 
do  Seu  Conselho  de  Estado,  Seu  primeiro  Secretario  de  Es- 
tado e  do  despacho.  Secretario  interino  da  Guerra  e  Su- 
perintendente Geral  dos  Correios  e  Postas  dentro  e  fora 
de  Hespanha;  os  quaes  depois  de  haverem  exhibido  e  per- 
mutado reciprocamente  as  suas  Plenipotencias,  achando-se 
bem  instruídos  das  verdadeiras  intenções  dos  referidos  dois 
Sereníssimos  Reis  Seus  Amos,  e  seguindo  as  Suas  Reaes 
Ordens,  Concordaram  e  concluíram  de  uniforme  accordo  os 
Artigos  seguintes. 

ART.  I. 

O  sobredito  Tratado  de  Limites  da  Ásia  e  da  Ameri- 
ca, celebrado  em  Madrid  a  treze  de  Janeiro  de  mil  sete- 
centos cincoenta,  com  todos  os  outros  Tratados  ou  Con- 
venções, que  em  consequência  d'elle  se  foram  celebrando 
depois  para  regular  as  Instrucções  dos  respectivos  Com- 
missarios,  que  até  agora  se  empregaram  nas  demarcações 
dos  referidos  limites,  e  tudo  o  que  em  virtude  d'ellas  foi 
autuado,  se  estipula  agora  que  ficam  e  se  dão,  em  virtude 
do  presente  Tratado,  por  cancellados,  cassados  e  annulla- 
dos,  como  se  nunca  houvessem  existido,  nem  houvessem 
sido  executados;  de  sorte  que  todas  as  cousas  pertencen- 
tes aos  limites  da  America  e  Ásia  se  restituem  aos  ter- 
mos dos  Tratados,  Pactos  e  Convenções  que  haviam  sido 
celebrados  entre  as  duas  Coroas  Contratantes,  antes  do  re- 
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pueda  alterar,  no  solo  la  mútua  armonía  y  buena  corres-  I76l 
pondencia,  que  exigcn  los  vínculos  de  su  íntima  amistad,  F^^IJ^*""® 
y  estrechos  parentescos  sino  tambien  la  conservacion  de 
la  mas  amigable  union  entre  sus  respectivos  vasallos ;  des- 
pues  de  haber  precedido  sobre  esta  importante  matéria  mu- 
chas  y  muy  serias  conferencias,  y  de  haberse  examinado  con 
la  mayor  circunspeccion  todo  lo  á  ella  perteneciente,  au- 
torizaron  con  los  plenos  poderes  necesarios,  á  saber:  S.  M. 
Católica  ai  Seuor  D.  Ricardo  Wall,  Caballero  Comenda- 
dor de  Pena-Usende  en  la  órden  de  Santiago,  Teniente  Ge- 
neral de  sus  Realcs  Ejercitos,  de  su  Consejo  de  Estado,  su 
primer  Secretario  de  Estado  y  dei  Despacho,  Secretario  in- 
terino dei  de  la  Guerra,  y  su  Superintendente  General  de 
Correos  y  Postas  de  dentro  y  íuera  de  Espana:  Y  S.  M. 
Fidelíssima  ai  Seuor  D.  Joseph  de  Silva  Pesanha,  de  su 
Consejo,  su  Embajador  y  Plenipotenciário  en  esta  Corte 
de  Madrid;  los  cuales,  despues  de  exhibidas  y  permutadas 
reciprocamente  sus  Plenipotencias,  bien  instruidos  de  las 
verdaderas  intenciones  de  los  dos  Serenísiraos  Reyes,  sus 
Amos,  y  siguiendo  sus  Reales  Ordenes,  concordaron  y  con- 
cluyeron  de  uniforme  acuerdo  los  artículos  siguientes. 


ART.  I. 

El  sobredicho  tratado  de  limites  de  Ásia  y  América 
entre  las  dos  Coronas,  firmado  en  Madrid  en  trece  de  Enero 
de  mil  setccientos  y  cincuenta,  con  todos  los  otros  tratados 
ó  convenciones  que  en  consecuencia  de  él  se  fueron  cele- 
brando para  arreglar  las  instrucciones  de  los  respectivos 
Comisarios,  que  hasta  ahora  se  han  empleado  en  las  demar- 
caciones  de  los  referidos  limites,  y  todo  lo  actuado  en  vir- 
tud  de  ellas  se  dan  y  quedan  en  fuerza  dei  presente  por 
cancelados,  casados  y  anulados,  como  si  nunca  hubiesen 
existido,  ni  hubiesen  sido    ejecutados ;   y  todas  las  cosas 
pertenecientes  á  los  limites  de  América  y  Ásia  se  restituyen 
h  los  términos  de  los  tratados,  pactos  y  convenciones  que 
habian  sido  celebrados  entre  las  dos  Coronas  contratantes, 
antes  dei  referido  ano  de  mil  setecientos  y  cincuenta;  de 
forma  que  solo  estos  tratados,  pactos  y  convenciones  ceie- 
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1761       ferido  anno  de  mil  setecentos  cincoenta;  em  forma  que  só 
evwciro    gg^gg  Tratados,  Pactos  e  Convenções  celebrados  antes  do 
anno  de  mil  setecentos  cincoenta,  ficam  d'aqui  em  diante 
em  sua  força  e  vigor. 

ART.  II. 

Logo  que  este  Tratado  for  ratificado,  farão  os  sobre- 
ditos Serenissiraos  Reis  expedir  copias  d'elle  authenticas 
aos  Seus  respectivos  Commissarios  e  Governadores  nos  li- 
mites da  America;  declarando-lhes  por  cancellado,  cassado 
e  annuUado  o  referido  Tratado  de  Limites,  assignado  em 
treze  de  Janeiro  de  mil  setecentos  cincoenta,  com  todas  as 
Convenções  que  d'elle  e  a  elle  se  seguiram;  e  ordenando- 
Ihes,  que,  dando  por  nullas,  e  fazendo  cessar  todas  as  ope- 
rações e  actos  respectivos  á  sua  execução,  derribem  os  mo- 
numentos ou  padrões  que  foram  erigidos  em  consequência 
d'ella,  e  evacuem  immediatamente  os  terrenos  que  foram 
occupados  a  titulo  da  mesma  execução,  ou  com  o  motivo 
do  referido  Tratado,  demolindo  as  habitações,  casas  ou  for- 
talezas, que  em  consideração  do  sobredito  Tratado  aboli- 
do se  houverem  feito  ou  levantado  por  uma  e  outra  parte : 
e  declarando-lhes  que  desde  o  mesmo  dia  da  ratificação  do 
presente  Tratado  em  diante  só  lhes  ficarão  servindo  de  re- 
gras para  se  dirigirem  os  outros  Tratados,  Pactos  e  Con- 
venções que  haviam  sido  estipulados  entre  as  duas  Coroas 
antes  do  referido  anno  de  mil  setecentos  e  cincoenta;  por- 
que todos,  e  todas  se  acham  instaurados  e  restituidos  á  sua 
primitiva  e  devida  força,  como  se  o  referido  Tratado  de 
treze  de  Janeiro  de  mil  setecentos  cincoenta  com  os  mais 
que  d'elle  se  seguiram  nunca  houvessem  existido:  e  estas 
ordens  se  entregarão  por  duplicados  de  uma  a  outra  Corte, 
para  a  sua  direcção  e  para  o  mais  prompto  cumprimento 
d'ellas. 

ART.  III. 

O  presente  Tratado  e  o  que  n'elle  se  acha  estipulado 
e  contratado,  serão  de  perpetua  força  e  vigor  entre  os  dois 
referidos  Serenissimos  Reis,  todos  os  Seus  successores  e 
entre  as  duas  Coroas,  e  se  approvará,  confirmará  e  ratifi- 
cará por  ambas  as  Magestades,  trocando-se  as  respectivas 
ratificações  no  termo  de  um  mez,  contado  da  data  d'este, 
ou  antes  se  couber  no  possível. 
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brados  antes  dei  afio  de  mil  seteceintos  y  cincuenta  que-       itgi 
dan  de  aqui  adelante  en  su  fuerza  y  vigor.  Fevereiro 


ART.  II. 

Luego  que  este  tratado  fuere  ratificado,  harán  los  mis- 
mos  Serenísimos  Reyes  expedir  copias  de  él  autênticas 
á  todos  sus  respectivos  Comisarios  y  Governadores  en  los 
limites  de  los  Dominios  de  América,  declarándoles  por  can- 
celado, casado  y  anulado  el  referido  tratado  de  limites  si- 
gnado  en  trece  de  Enero  de  mil  setecientos  y  cincuenta,  con 
todas  las  convenciones  que  de  él  y  á  él  se  siguieron ;  or- 
denandoles,  que,  dando  por  nulas,  y  haciendo  césar  todas 
las  operaciones  y  actos  respectivos  á  su  ejecucion,  abatan 
los  monumentos  erigidos  en  consecuencia  de  ella,  y  evacuen 
inmediatamente  los  terrenos  ocupados  à  su  abrigo,  ó  con 
pretesto  dei  referido  tratado,  demoliendo  las  habitaciones, 
casas  ó  fortalezas,  que  en  consideracion  ú  él  se  hubieren 
hecho  ó  levantado  por  una  y  otra  parte;  y  declarándoles 
que  desde  el  mismo  dia  de  la  ratificacion  dei  presente  tra- 
tado en  adelante  solo  les  quedarán  sirviendo  de  regias  para 
dirigirse  los  otros  tratados,  pactos  y  convenciones  estipu- 
lados entre  las  dos  Coronas  antes  dei  ano  de  mil  setecien- 
tos y  cincuenta,  porque  todos,  y  todas  se  hallan  instaura- 
dos y  restituidos  á  su  primitiva  y  debida  fuerza,  como  si 
el  referido  tratado  de  trece  de  Enero  de  mil  setecientos  y 
cincuenta  con  los  demas  que  de  él  se  siguieron  nunca  hu- 
biesen  existido,  y  estas  ordenes  se  entregarán  por  dupli- 
cados de  una  á  otra  Corte  para  su  direccion  y  mas  pronto 
curaplimiento. 


ART.  III. 

El  presente  tratado  y  lo  que  en  él  se  baila  pactado  j 
contratado  será  de  perpétua  fuerza  y  vigor  entre  los  dos 
referidos  Serenísimos  Reyes,  todos  Sus  sucesores  y  entre 
las  dos  Coronas,  y  se  aprobará,  confirmará  y  ratificará  por 
Sus  Majestades,  cangeandose  las  respectivas  ratificaciones 
en  el  término  de  un  mes,  contado  desde  la  data  de  este,  6 
antes  si  posible  fuese. 
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17G1  Em  fé  do  que  e  em  virtude  das  Ordens  e  Plenos  Po- 

Fe?er|uo  Jeres,  que  Nós  sobreditos  Plenipotenciários  recebemos  dos 
referidos  Serenissimos  Reis  nossos  Amos,  assignámos  o  pre- 
sente Tratado,  e  o  sellámos  com  o  sêllo  das  nossas  Armas. 
Em  o  Pardo,  aos  doze  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  ses- 
senta e  um. 


José  da  Silva  Pesanba.  D."  Ricardo  Wall. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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Eli  fé  de  lo  cual  y  en  virtud  de  las  ordenes  y  plenos       17«1 
poderes,  que  nos  los  sobredichos  Plenipotenciários  recibi-     tevmiro 
mos  de  los  referidos  Serenísimos  Reyes,  nueslros  Amos, 
signamos  el  presente  tratado,  y  le  sellamos  con  el  sello  de 
nuestras  armas.  En  el  Pardo  à  doce  de  Febrero  de  mil  se- 
tecientos  sesenta  y  uno. 


D."  Ricardo  Wall.  José  da  Silva  Pesanha. 

[L.  S.)  (L.  S.) 


ARTIGOS  PRELIMINARES  DA  PAZ  ENTRE  OS  REIS  LUIZ   XV  DE 
DE  HESPANHA,  ASSIGNADOS  EM  FONTAINEBLEAU  A  3  DE  NO 

ACCEDEU    EM    22    DO 


{MAnTENS,  T.  I,  PAG.    92,  EDIÇ.  BE  1817.) 

Au  nom  de  la  Très-Sainte  Trinité. 


17C2  M-Je  Roi  de  la  Grande-Bretagne  et  le  Roi  Très-Chré- 

ISovembro  ^|^,jj^  animés  du  désir  reciproque  de  rétablir  entre  eux  runion 
et  la  bonne  intelligence,  tant  pour  le  bien  de  rhiimanité 
en  general,  que  pour  celui  de  leurs  Royaumes,  états  et 
sujets  respectiís,  ayant  réfléchi  peu  après  la  rupture  entre' 
Ia  Grande-Bretagne  et  TEspagne,  sur  Tótat  de  la  négocia- 
tion  de  Tannée  dernière,  (qui  malheureusement  n'a  pas  eu 
TeíFet  qu'on  s'en  était  promis)  ainsi  que  sur  les  points  en 
dispute  entre  les  Couronnes  de  la  Grande-Bretagne  et  de 
TEspagne:  Leurs  Majestés  Britannique  et  Très-Chrétienne 
ont  ouvert  une  correspondance  pour  chercher  les  moyens 
d'ajuster  les  diíFérends  qui  subsistent  entre  Leurs  dites  Ma- 
jestés. En  même  teinps,  le  Roi  Très-Chrétien  ayant  fait  part 
de  ces  heureuses  dispositions  au  Roi  d'Espagne,  Sa  Majesté 
Catholique  s'est  trouvée  animée  du  même  zele  pour  le  bien 
de  rhumanité  et  celui  de  ses  sujets;  et  résolue  d'étendre 
et  de  multiplier  les  fruits  de  la  Paix  par  son  concours  à 
de  si  louables  intentions.  En  conséquence,  Leurs  Majestés 
Britannique,  Très-Chrétienne  et  Catholique,  ayant  múre- 
ment  considere  tous  les  susdits  points,  ainsi  que  les  diífé- 
rens  évènemens  survenus  pendant  le  cours  de  la  presente 
négociation,  sont  convenus,  d'un  commun  accord,  des  Ar- 
ticles  suivants  qui  servi ront  de  base  au  traité  de  Paix  fu- 

(1)  Foram  ratificados  por  Sua  Magestade  em  20  de  Dezembro  seguinte. 


FRANÇA,  JORGE    III    DA  GRAM-BRETANHA    E    D.    CARLOS    III 
VEMBRO    DE   1762,  A    QUE    EL-REl    O    SENHOR   D.   JOSÉ  I 
DITO  MEZ  E  ANNO.  (1) 


(tbaddcçío  particular.) 
Em  nome  da  Santíssima  Trindade. 


JLil-Rei  da  Gram-Bretanha  e  El-Roi  Christianissimo,       1762 
animados  do  reciproco  desejo  de  restabelecer  entre  si  a      ^^3"  ^^ 
união  e  boa  intelligencia,  tanto  a  bem  da  humanidade  em 
geral,  como  de  seus  Reinos,  estados  e  súbditos  respectivos, 
tendo  reflectido,  pouco  tempo  depois  do  rompimento  entre 
a  Gram-Bretanha  e  a  Hespanha,  sobre  o  estado  da  nego- 
ciação do  anno  passado  (a  qual  infelizmente  não  teve  o  ef- 
feito  que  d'ella  se  havia  promettido),  e  bem  assim  sobre  os 
pontos  de  desintelligencia  entre  as  Coroas  da  Gram-Breta- 
nha e  de  Hespanha:  Suas  Magestades  Britannica  e  Chris- 
tianissima  encetaram  uma  correspondência  para  procurar 
os  meios  de  ajustar  as  diíferenças  que  subsistem  entre  Suas 
ditas  Magestades.  Tendo  El-Rei  Christianissimo  dado  ao 
mesmo  tempo  parte  d'estas  felizes  disposições  a  El-Rei  de 
Hespanha,  Sua  Magestadc  Catholica  achou-se  animada  do 
mesmo  zelo  a  bem  da  humanidade  e  de  seus  súbditos,  e 
resolvida  a  estender  c  multiplicar  os  fructos  da  paz,  con- 
correndo para  tão  louváveis  intenções.  Tendo  em  conse- 
quência Suas  Magestades  Britannica,  Christianissima  e  Ca- 
tholica considerado  com  attenção  todos  os  sobreditos  pon- 
tos, bem  como  os  diíferentes  acontecimentos  que  sobrevie- 
ram durante  o  decurso  da  presente  negociação,  convierara 
de  commum  accordo  nos  Artigos  seguintes,  que  servirão 
de  base  ao  futuro  Tratado  de  paz.  Para  este  fim  Sua  Ma- 
gestade  Britannica  nomeou  eKiuctorisou  ao  Sr.  JoSo  Duque 
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17B2  tur.  A  i'eífet  de  quoi,  Sa  Majesté  Britannique  a  nommé  et 
Novembro  autorisé  le  Sr.  Jean  Duc  de  Bedford,  Marquis  de  Tavis- 
tock,  Ikc,  Ministre  d'Etat  du  Roi  de  la  Grande-Brelngne, 
Lieutenant  General  de  ses  Armóes,  Garde  de  son  Sceau 
Prive,  Chevalier  du  Très-Noble  Ordre  de  la  Jarrctière  et 
Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Britannique  auprès 
de  Sa  Majesté  Tròs-Ghrétienne ;  Sa  Majesté  Très-Ghrétiennc 
le  Sr.  César  Gabriel  de  Choiseul,  Duc  de  Praslin,  Pair  de 
France,  Chevalier  des  Ordres  du  Roi  Très-Chrétien,  Lieu- 
tenant General  de  ses  Armées,  Conseiller  en  tous  ses  Con- 
seils,  Ministre  Secrétaire  d'Etat  de  ses  Commandemeus  et 
Finances;  et  Sa  Majesté  Catholique,  le  Sr.  Don  Jeròme 
Grimaldi,  Marquis  de  Grimaldi,  Chevalier  des  Ordres  du 
Roi  Très-Chrétien,  Gentilhomme  de  la  Chambre  de  Sa  Ma- 
jesté Catholique  avec  exercice  et  son  AmbassadeurExtraor- 
dinaire  auprès  de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne.  Lesquels, 
après  s'être  dúment  comrauniqué  leurs  pleins-pouvoirs,  en 
bonne  forme,  sont  con vénus  des  Articles  qui  suivent. 

ART.  I. 

Aussitôt  que  les  Préliminaires  seront  signés  et  ratlfiés, 
Tâmitié  sincère  será  rétablie  entre  Sa  Majesté  Britannique 
et  Sa  Majesté  Très-Chrétienne,  et  entre  Sa  Majesté  Britan- 
nique et  Sa  Majesté  Catholique,  leurs  Royaumes,  états  et 
sujets,  par  mer  et  par  terre,  dans  toutes  les  parties  du 
monde.  II  será  envoyé  des  Ordres  aux  armées  et  escadres, 
ainsi  qu'aux  sujets  des  trois  Puissances,  de  cesser  toutes  hos- 
tilités  et  de  vivre  dans  la  plus  parfaite  union,  en  oubliant 
le  passe;  ce  dont  leurs  Souverains  leur  donnent  Tordre  el 
Texemple.  Et,  pour  Texécution  de  cet  article,  il  será  donné 
de  part  et  d'autre,  des  Passeports  de  mer  aux  vaisseaux, 
qui  seront  expédiés  pour  en  porter  la  nouvelle  dans  les 
possessions  respectives  des  trois  Puissances. 

ART.   II. 

Sa  Majesté  Très-Chrétienne  renonce  à  toutes  les  pré- 

tentions  qu'elle  a  formées  ou  pu  former  autrefois  sur  la 

,  Nouvelle-Ecosse  ou  Acadie  en  toutes  ses  parties,  et  la  ga- 

rantit  toute  entière  et  avec  toutes  ses  dépendances  au  Roi 

de  la  Grande-Bretagne.  De  plus  Sa  Majesté  Très-Chré- 
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de  Bedford,  Marquez  de  Tavistock,  &c.,  Ministro  de  Estado  1762 
d'El-Rei  da  Gram-Bretanha,  Tenente  General  de  Seus  exer-  ^"^'«'g"^'""» 
eitos,  Guarda  de  Seu  Sêllo  privado,  Cavalleiro  da  mui  no- 
bre Ordem  da  Jarreteira  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
Sua  Magestade  Britannica  junto  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima;  Sua  Magestade  Christianissima  ao  Sr.  César  Ga- 
briel de  Choiseul,  Duque  de  Praslin,  Par  de  França,  Ca- 
valleiro das  Ordens  d'Èl-ílei  (ihristianissimo.  Tenente  Ge- 
neral de  Seus  Exércitos,  Conselheiro  em  todos  os  Seus 
Conselhos,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  de  Seus  Man- 
dados e  Fazenda;  e  Sua  Magestade  Catholica,  ao  Sr.  D. 
Jeronymo  Grimaldi,  Marquez  de  Griraaldi,  Cavalleiro  das 
Ordens  d'El-Rei  Christianissirao,  Gentilhomem  da  Camará 
de  Sua  Magestade  Catholica  com  cxercicio,  e  Seu  Embai- 
xador Extraordinário  junto  de  Sua  Magestade  Christianis- 
sima. Os  quaes,  depois  de  se  haverem  devidamente  com- 
municado  os  seus  plenos  poderes,  em  boa  forma,  convieram 
nos  Artigos  que  seguem. 

AttT.   I. 

Logo  que  os  Preliminares  forem  assignados  e  ratifica- 
dos, a  amizade  sincera  será  restabelecida  entre  Sua  Mages- 
tade Britannica  e  Sua  Magestade  Christianissima,  e  entre 
Sua  Magestade  Britannica  e  Sua  Magestade  Catholica,  Seus 
Reinos,  estados  e  súbditos,  por  mar  e  por  terra,  em  todas 
as  partes  do  mundo.  Enviar-sc-hão  ordens  aos  exércitos  e 
esquadras,  bem  como  aos  súbditos  das  três  Potencias,  ])ara 
que  cessem  todas  as  hostilidades  e  vivam  na  mais  perfeita 
união,  olvidando  o  passado,  para  o  que  Seus  Soberanos  lhes 
dão  ordem  e  exemplo.  E  para  a  execução  d'este  artigo, 
dar-se-ha  de  uma  e  outra  parte  passaportes  aos  navios  que 
se  expedirem  para  levarem  a  noticia  d'isto  ás  possessões 
respectivas  das  três  Potencias. 

ART.    II. 

Sua  Magestade  Christianissima  renuncia  a  todas  as  pre- 
tenções  que  tem  formado  ou  que  pôde  formar  em  outro 
tempo,  sobre  a  Nova-Escocia  ou  Acadia,  em  todas  as  suas 
partes,  garantindo-a  toda  inteiramente  e  com  todas  as  suas 
dependências  a  El-Rei  da  Gram-Bretanha.  De  mais,  Sua 
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1762  tienne  cede  et  garantit  à  Sa  Majesté  Britannique,  en  toute 
Novembro  pj-opriété,  le  Canada  avec  toutes  ses  dependa nces,  ainsi  que 
Í'íle  du  Cap-Breton,  et  toutes  les  autres  lies  dans  le  Golfe 
et  dans  le  fleuve  de  St.  Laurent,  sans  restriction,  et  sans 
qu'il  soit  libre  de  revenir,  sous  aucun  pretexte,  contre  cette 
cession  et  garantie,  ni  de  troubler  la  Grande-Bretagne  dans 
les  susdites  possessions.  De  son  côté,  Sa  Majesté  Britan- 
nique convient  d'accorder  aux  habitans  du  Canada  la  li- 
berte de  la  Religion  Catholique;  en  conséquence,  elle  don- 
nera  les  ordres  les  plus  précis  et  les  plus  eífectifs  pour  que 
ses  nouveaux  sujets  Catholiques  Romains  puissent  profes- 
ser  le  culte  de  leur  Religion,  selon  le  Rit  de  TEglise  Ro- 
maine,  en  tant  que  le  perraettent  les  lois  de  la  Grande- 
Bretagne.  Sa  Majesté  Britannique  convient  de  plus,  que  les 
habitans  Français  ou  autres,  qui  auraient  été  sujets  du  Roi 
Très-Chrétien  en  Canada,  pourront  se  retirer  en  toute  su- 
reté  et  liberte  oíi  bon  leur  semblera,  et  pourront  vendre 
leurs  biens,  pourvu  que  ce  soit  à  des  sujets  de  Sa  Majesté 
Britannique,  et  transporter  leurs  eífets,  ainsi  que  leurs 
personnes,  sans  être  génés  dans  leur  émigration,  sous  quel- 
que  pretexte  que  ce  puisse  être,  hors  celui  de  dettes  ou  de 
procès  crimineis.  Le  terme  limite  pour  cette  émigration  est 
fixe  à  Tespace  de  dix-huit  móis,  à  compter  du  jour  de  la 
ratificacion  du  Traité  définitif. 


ART.  III. 

Les  sujets  de  la  France  auront  la  liberte  de  la  Pêche 
et  de  la  Sécherie  sur  une  partie  des  cotes  de  Tile  de  Terre- 
Neuve,  telle  qu'elle  est  specifiée  par  TArt.  xiii  du  Traité 
d'Utrecht;  lequel  Article  será  confirme  et  renouvellé  par 
le  prochain  Traité  définitif  (à  Texception  de  ce  qui  regarde 
Tile  du  Cap-Breton,  ainsi  que  les  autres  lies  à  Terabou- 
chure  et  dans  le  golfe  de  S.*  Laurent)  et  Sa  Majesté  Bri- 
tannique consent  de  laisser  aux  sujets  du  Roi  Très-Chré- 
tien la  liberte  de  pêcher  dans  le  golfe  de  S.*  Laurent,  à 
condition  que  les  sujets  de  la  France  n'exercent  la  dite  Pê- 
che qu'à  la  distance  de  trois  lieues  de  toutes  les  cotes  ap- 
partenantes  à  la  Grande-Bretagne,  soit  celles  du  Continent, 
soit  celles  des  lies  situées  dans  le  dit  golfe  de  S.*  Laurent, 
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Magestade  Christianissima  cede  e  garante  a  Sua  Magestade  1762 
Britannica  o  Canadá  com  todo  o  seu  inteiro  domínio  e  com  Novembro 
todas  as  suas  dependências,  bem  como  a  Ilha  de  Cap-Bre- 
ton  e  todas  as  outras  ilhas  no  golfo  e  rio  de  S.  Lourenço, 
sem  restricção  e  sem  que  lhe  fique  liberdade  para  recla- 
mar, debaixo  de  qualquer  pretexto,  contra  esta  cessão  e 
garantia,  nem  de  perturbar  a  Gram-Bretanha  nas  posses 
íicima  declaradas.  Da  sua  parte  Sua  Magestade  Britannica 
convém  em  conceder  aos  habitantes  do  Canadá  a  liberdade 
da  Religião  Catholica;  em  consequência  dará  as  ordens  mais 
exactas  e  as  mais  eífectivas  para  que  os  seus  novos  súbdi- 
tos Catholicos  Romanos  possam  professar  o  culto  da  sua 
Religião,  conforme  o  rito  da  Igreja  Romana,  em  quanto  o 
perraittem  as  leis  da  Gram-Bretanha.  Sua  Magestade  Bri-  . 
tannica  convém  mais  em  que  os  habitantes  francezes  ou 
outros,  que  tenham  sido  súbditos  d'El-Rei  Christianissimo 
no  Canadá,  possam  retirar-se  com  toda  a  segurança  e  li- 
berdade para  onde  bem  lhes  parecer,  c  vender  os  seus  bens, 
comtanto  que  seja  a  súbditos  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica, e  transportar,  assim  seus  eífeitos  como  suas  pessoas, 
sem  serem  constrangidos  na  sua  emigração,  debaixo  de 
qualquer  pretexto  que  possa  ser,  exceptuando  os  casos  de 
dividas  ou  de  processos  criminaes.  O  termo  limitado  para 
esta  emigração  é  fixado  no  espaço  de  dezoito  mezes,  a  con- 
tar do  dia  da  ratificação  do  Tratado  definitivo. 

ART.  III. 

Os  súbditos  de  França  terão  a  liberdade  da  pesca  e  da 
secca  em  uma  parle  das  costas  da  ilha  da  Terra  Nova,  como 
se  acha  especificado  pelo  Artigo  xiii  do  Tratado  de  Utre- 
cht;  o  qual  Artigo  será  confirmado  e  renovado  pelo  se- 
guinte Tratado  definitivo  (á  excepção  do  que  respeita,  as- 
sim á  ilha  de  Cap-Breton,  como  ás  outras  ilhas  na  embo- 
cadura c  no  golfo  de  S.  Lourenço;,  e  Sua  Magestade  Bri- 
tannica consente  em  deixar  aos  súbditos  d'El-Rei  Christia- 
nissimo a  liberdade  de  pescarem  no  golfo  de  S.  Lourenço, 
com  condição  que  os  súbditos  de  França  não  exercitem  a 
dita  pesca,  senão  na  distancia  de  três  léguas  de  todas  as 
costas  pertencentes  á  Gram-Bretanha,  ou  sejam  as  do  con- 
tinente, ou  sejam  as  das  ilhas  situadas  no  dito  golfo  de  S, 
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1762       Et,  pour  ce  qui  concerne  la  Pêche  hors  du  dit  golfe,  les 
Novembro    ^ujets  de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  n'exerceront  la  Pé- 
che  qu'à  la  distance  de  quinze  lieues  des  cotes  de  Tile  du 
Cap-Iireton. 

ART.    IV. 

LeRoi  delaGrande-líreíague  cede  les  iles  de  S.*  Pierre 
et  de  Miquelon,  en  toule  propriété,  à  Sa  Majesté  Très-Chró- 
tienne,  pour  servir  d'abri  au\  Pôcheurs  Français.  Et  Sa 
Majesté  s'oblige  sur  Ia  parole  Koyale,  à  n'y  établir  que  des 
bâtimens  bourgeois  pour  la  commodité  de  la  Pêche,  et  à 
n'y  entrelenir  qu'une  garde  de  cinquante  hommes  pour  la 
police. 

ART.  V. 

La  ville  et  Ic  port  de  Dunkerque  seront  mis  dans  Tétat 
fixe  par  le  dernicr  Traité  d'Aix-la-Chapelle  et  par  les  Trai- 
tés  antérieurs.  La  Cunette  subsistera  telle  qu'elle  est  au- 
jourd'hui,  pourvu  que  les  Ingénieurs  Anglais,  nommés  par 
Sa  Majesté  Britannique  et  reçus  à  Dunkerque  par  ordre  de 
Sa  Majesté  Très-Chrétienne,  veriíient  que  cette  Cunette 
n'est  utile  que  pour  la  salubrité  de  Tair  et  la  santé  des 
habitans. 

ART.  VI. 

Afin  de  rétablir  la  paix  sur  des  fondemens  solides  et 
durables,  et  écarter  pour  jamais  tout  sujet  de  dispute  par 
rapport  aux  limites  des  territoires  Britanniques  et  Français 
sur  le  continent  de  rAmérique,  il  est  arrete  qu'à  Tavenir 
les  confins  entre  les  états  de  Sa  Majesté  Britannique  et 
ceux  de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  en  cette  partie  du 
monde,  seront  irrévocablement  fixes  par  une  ligne  tirée  au 
milieu  du  fleuve  Mississipi,  depuis  la  source  jusqu'à  la  ri- 
vière  d'Iberville;  et  de  là  par  une  ligne  tirée  au  milieu  de 
cette  rivière  et  des  lacs  Maurepas  et  Pontchartrain  jusqu'à 
la  mer;  et,  à  cette  fin,  le  Roi  Très-Chrétien  cede  en  toute 
propriété  et  garantit  à  Sa  Majesté  Britannique  la  ri\ière  et 
le  port  de  la  Mobile  et  tout  ce  qu'il  posséde  ou  a  dú  pos- 
séder  du  côté  gaúche  du  íleuve  de  Mississipi,  à  1'exception 
de  la  Nouvelle-Orléans  et  de  Tile  dans  laquelle  elle  est  si- 
tuée,  qui  demeureront  à  la  France.  Bien  entendu  que  la 
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Lourenço.  E  pelo  qiie  pertence  á  pesca  fora  do  dito  golfo,       1762 
os  súbditos  de  Sua  Majestade  Christianissima  nào  exerci-    Novembro 
tarào  a  mesma,  senão   na  distancia  de  quinze  léguas  da 
ilha  de  Cap-Breton. 

ART.  IV. 

El-Uci  da  Gram-Bretanha  cede  as  ilhas  de  S.  Pedro  e 
de  Miquelon  com  todo  o  seu  dominio  a  Sua  Magestade 
Christianissima,  para  servirem  de  abrigo  aos  pescadores 
francezes.  E  Sua  Magestade  se  obriga,  debaixo  de  palavra 
Real,  a  não  construir  n'ellas  mais  que  edifícios  civis  para 
a  commodidade  da  pesca,  e  a  não  lhes  pôr  mais  que  uma 
guarda  de  cincoenta  homens  para  a  policia. 

ART.  V. 

A  cidade  c  o  porto  de  Dunkerque  se  reduzirão  ao  es- 
tado determinado  pelo  ultimo  Tratado  de  Aix-la-Chapelle 
e  pelos  Tratados  anteriores.  A  Cunetta  (ou  Valia)  será 
mantida  tal  qual  hoje  se  acha,  comtanto  que  os  Enge- 
nheiros Inglezes  nomeados  por  Sua  Magestade  Britannica, 
e  recebidos  em  Dunkerque  por  ordem  de  Sua  Magestade 
Christianissima,  verifiquem  que  aquella  valia  não  serve  se- 
não para  a  salubridade  do  ar  o  para  a  saúde  dos  habitantes. 

ART.   VI. 

A  fim  de  restabelecer  a  paz  sobre  fundamentos  sólidos 
e  duráveis,  c  apartar  para  sempre  todo  o  motivo  de  dis- 
puta, pelo  que  toca  aos  limites  dos  territórios  britannicos 
e  francezes  no  continente  da  America;  concorda-se  em  que 
para  o  futuro  os  confins  entre  os  estados  de  Sua  Mages- 
tade Britannica  e  os  de  Sua  Magestade  Christianissima 
n'aquella  parte  do  mundo,  serão  irrevogavelmente  deter- 
minados por  uma  linha  tirada  pelo  meio  do  rio  Mississipi, 
desde  o  seu  nascimento  até  ao  rio  Iberville;  e  d'elle,  por 
uma  linha  tirada  pelo  meio  d'este  rio  e  dos  lagos  Maun;- 
pas  e  Pontchartrain  até  ao  mar;  e  a  este  fim,  El-Rei  Chris- 
tianissimo  cede  com  todo  o  dominio  e  garante  a  Sua  Ma- 
gestade Britannica  o  rio  e  o  porto  da  Mobile,  (;  tudo  o 
que  possuc  ou  devia  possuir  no  lado  esquerdo  do  rio  Mis- 
sissipi, á  excepção  da  Nova  Orleans  e  da  ilha  em  que  está 
situada,  que  ficarão  á  França.  Bem  entendido  que  a  nave- 
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1762  navigation  du  Mississipi  será  également  libre  tant  aux  su- 
**?  ^^  j^ts  de  la  Grande-Bretagne  qu'à  ceux  de  la  France,  dans 
toute  sa  largeur  et  dans  toute  sa  longueur,  depuis  sa  source 
jusqu'à  la  mer,  et  nommément  dans  cette  partie  qui  est 
entre  cette  lie  et  la  rive  droite  du  fleuve,  aussi  bien  qu'u 
son  entrée  ou  à  sa  sortie,  par  son  embouchure.  II  est  de 
plus  stipulé  que  les  bâtimens  appartenans  aux  sujets  de 
l'une  ou  de  Tautre  nation  ne  pourront  être  arretes,  visi- 
tes, ni  assujettis  au  payement  d'aucun  droit  quelconque. 
Les  stipulations,  insérées  dans  TArticle  ii,  en  faveur  des 
habitans  du  Canada,  auront  lieu  de  même  pour  les  habi- 
tans  des  pays  cédés  par  cet  Article. 


ART.  VII. 

Le  Roi  de  la  Grande-Bretagne  restituera  à  la  France 
les  lies  de  Guadeloupe,  de  Maric-Galante,  de  la  Desirade, 
de  la  Martinique,  et  de  Belie-Isle,  et  les  placos  de  ces  lies 
seront  rendues  dans  le  même  ótat  oíi  elles  étaient  quand 
la  conquête  en  a  été  faite  par  les  armes  Brilanniques;  bien 
entendu  que  le  terme  de  dix-huit  móis,  à  compter  du  jour 
de  la  ratification  du  Traité  définitif,  será  accordé  aux  sujets 
de  Sa  Majeslé  Britaiinique,  qui  se  seraient  ctablis  dans  les 
dites  lies  et  autres  endroits  restitués  à  la  France  par  le 
Traité  définitif,  pour  vendre  leurs  biens,  recouvrer  leurs 
dettes  et  transporter  leurs  eíFets,  ainsi  que  leurs  porsonnes, 
sans  être  gênés  à  cause  de  leur  religion,  ou  sous  quelqu(í 
autre  pretexte  que  ce  puisse  être,  hors  celui  de  dettes  ou 
de  procès  crimineis. 

ART.  VIII. 

Le  Roi  Très-Chrétien  cédc  et  garantit  à  Sa  Majesté 
Britannique  en  toute  propriété  les  lies  de  la  Gréiiade  et 
les  Grenadines,  avec  les  memes  stipulations  en  faveur  des 
habitans  de  cette  colonie,  insérées  dans  1' Article  II  pour 
ceux  du  Canada;  et  le  partagc  des  lies  appelées  Neutres  est 
cónvenu  et  fixe  de  manière  que  celles  de  S\  Vicent,  de  la 
Dominique  et  de  Tabago  resteront  en  toute  propriété  à  TAn- 
gleterre;  et  que  celle  de  S.'  Lucie  será  remise  à  la  France, 
pour  en  jouir  pareillement  en   toute  propriété,  les  deux 
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gação  do  Mississipi  será  igualmente  livre,  tanto  aos  subdi-  1762 
tos  da  Gram-Bretanha,  como  aos  de  França,  em  toda  a  ^"^3"^  ^^ 
sua  largura  c  em  toda  a  sua  extens5o,  desde  o  seu  nasci- 
mento até  ao  mar,  e  nomeadamente  na  parte  que  está 
entre  aquella  ilha  e  a  margem  direita  do  rio,  como  tam- 
bém na  sua  entrada  c  saída  pela  sua  embocadura.  Alem 
d'isto  foi  estipulado  que  os  navios  pertencentes  aos  súbdi- 
tos de  uma  e  outra  nação  não  poderão  ser  detidos,  visita- 
dos nem  obrigados  ao  pagamento  de  algum  direito  qual- 
quer. As  estipulações  insertas  no  Artigo  11  a  favor  dos  ha- 
bitantes do  Canadá,  terão  logar  da  mesma  sorte  a  favor 
dos  habitantes  dos  paizes  cedidos  por  este  Artigo. 


ART.  VII. 

El-Rei  da  Gram-Bretanha  restituirá  á  França  as  ilhas 
de  Guadeloupe,  Marie-Galante,  Dcsiderade,  Martinica  e  de 
Belle-Isle,  e  as  praças  d'estas  ilhas  serão  entregues  no  mes- 
mo estado  em  que  estavam,  quando  a  conquista  das  mes- 
mas foi  feita  pelas  armas  Britannicas;  bem  entendido  que 
o  termo  de  dezoito  mezes,  a  contar  do  dia  da  ratificação  do 
Tratado  definitivo,  será  concedido  aos  súbditos  de  Sua  Ma- 
gestade  Britaonica  que  se  houvessem  estabelecido  nas  ditas 
ilhas  e  outros  legares  restituidos  á  França  pelo  Tratado  de- 
finitivo, para  venderem  os  seus  bens,  cobrarem  as  suas  di- 
vidas e  transportar  assim  os  seus  effeitos  como  as  suas  pes- 
soas, sem  serem  vexados  por  causa  da  sua  Religião,  ou 
debaixo  de  qualquer  outro  pretexto  que  possa  ser,  excepto 
o  das  dividas  ou  de  processos  criminaes. 

ART.  VIII. 

El-Rei  Christianissimo  cede  e  garante  a  Sua  Magestade 
Britannica,  com  todo  o  pleno  dominio,  as  ilhas  de  Granada 
c  Granadinas,  com  as  mesmas  estipulações  em  favor  dos 
habitantes  d'esta  colónia,  que  ficam  insertas  no  Artigo  II 
para  os  do  Canadá;  e  a  partilha  das  ilhas  chamadas  Neu^ 
trás  está  ajustada  e  determinada  de  maneira  que  as  de 
S.  Vicente,  Dominica  e  Tabago  ficarão  com  todo  o  dominio 
á  Inglaterra,  e  a  de  Santa  Luzia  se  restituirá  á  França, 
para  a  possuir  igualmente  com  todo  o  pleno  dominio,  ga- 
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Novembro     stipulé. 

ART.  IX. 

Sa  Majesté  Britannique  restituera  à  la  France  Tile  de 
Gorée,  daiis  Tétat  oii  elle  s'est  trouvée  quand  elle  a  été 
conquise;  et  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  cede  et  garantit 
au  Roi  de  la  Grande-Bretagne  le  Senegal  en  toute  propriété. 

ART.  X. 

Dans  les  Indes  Orientales  Ia  Grande-Bretagne  resti- 
tuera à  la  France  les  diíFérens  Comptoirs  qu'avait  cette 
Couronne  sur  la  cote  de  Coromandel,  ainsi  que  sur  celle  de 
Malabar,  aussi  bien  que  dans  le  Bengale,  au  commence- 
ment  des  hostilités  entre  les  deux  Compagnies  en  1749, 
dans  Tétat  oú  ils  sont  aujOurd'hui;  à  condition  que  Sa  Ma- 
jesté Très-Chrétienne  reuonce  aux  acquisitions  qu'elle  a 
faites  sur  la  cote  de  Coromandel  depuis  ce  même  commen- 
cement  d'hostilités  entre  les  deux  Compagnies  en  1749. 
Sa  Majesté  Trés-Chrétienne  restituera  de  son  côté  tout 
ce  qu'elle  pourra  avoir  conquis  sur  la  Grande-Bretagne, 
aux  Indes  Orientales,  pendant  la  presente  guerre;  et  elle 
s'engage  aussi  à  ne  point  ériger  de  fortifications  et  à  n'en- 
tretenir  aucunes  troupes  dans  lo  Bengale. 


ART.  XI. 

L*ile  de  Minorque  será  restituée  à  Sa  Majesté  Britanni- 
que ainsi  que  le  fort  de  S.'  Philippe,  dans  le  méme  état  oú  ils 
se  sont  trouvés,  lorsque  la  conquête  en  a  été  faite  par  les  ar- 
mes du  Roi  Trés-Chrétien,  et  avec  Tartillerie  qui  y  était, 
lors  de  la  prise  de  la  dite  íle  et  du  dit  fort. 

ART.  XII. 

La  France  restituera  tous  les  pays  appartenans  à  TEle- 
ctorat  de  Ilanovre,  au  Landgrave  de  Hesse,  au  Duc  de 
Brunswick  et  au  Comte  de  la  Lippe-Buckebourg  qui  se  trou- 
vent  ou  se  trouveront  occupés  par  les  armes  de  Sa  Majesté 
Trés-Chrétienne.  Les  places  de  ces  diíférens  pays  seront 
rendues  dans  le  même  état  oú  elles  étaient  quand  la  con- 
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rantindo-se  as  duas  Coroas  reciprocamente  a  partilha  assim        i762 

estipulada.  Novembro 

ART.  1\. 

Sua  Magestadc  Brilannica  restituirá  á  França  a  ilha 
de  Gorée,  no  estado  em  que  se  achava,  quando  foi  conquis- 
tada; e  Sua  Magestade  Christianissima  cede  e  garante  a 
El-Rei  da  Gram-Bretanha  o  Senegal  com  todo  o  domínio. 

ART.  X. 

Nas  índias  Orientaes  a  Gram-Bretanha  restituirá  á 
França  as  diíferentos  Feitorias  que  esta  Coroa  tinha,  assim 
na  costa  de  Coromandcl,  como  na  do  Malabar  e  na  de  Ben- 
gala, no  principio  das  hostilidades  entre  as  duas  Compa- 
nhias em  1749,  no  estado  em  que  hoje  se  encontram;  com 
condição  que  Sua  Magestadc  Christianissima  renuncia  ás 
acquisições  que  fez  na  costa  de  Coromandel,  desde  o  dito 
principio  das  hostilidades  entre  as  duas  Companhias  era 
1749,  no  estado  em  que  hoje  se  encontram;  com  condição 
que  Sua  Magestadc  Christianissima  renuncia  ás  acquisições 
que  fez  na  costa  de  Coromandel,  desde  o  dito  principio  das 
hostilidades  entre  as  duas  Companhias  em  1749.  Sua  Mages- 
tadc Christianissima  restituirá  da  sua  parte  tudo  o  que  haja 
conquistado  á  Gram-Bretanha  nas  índias  Orientaes,  durante 
a  presente  guerra,  e  obriga-se  igualmente  a  não  construir 
fortificações  e  conservar  nenhumas  tropas  em  Bengala. 

ART.    XI. 

A  ilha  de  Minorca  será  restituida  a  Sua  Magestadc  Bri- 
tannica,  como  tambcm  o  forte  de  S.  Filippe,  no  mesmo  es- 
tado em  que  se  achavam,  quando  a  conquista  dos  mesmos 
foi  feita  pelas  armas  d'El-Rei  Christianissimo,  e  com  a  ar- 
tilheria  que  ali  estava  ao  tempo  da  tomada  da  dita  ilha  e 
do  dito  forte. 

ART.   XII. 

A  França  restituirá  todos  os  paizes  pertencentes  ao 
Eleitorado  de  ITanover,  ao  Landgrave  de  Hesse,  ao  Duque 
de  Brunswick  e  ao  Conde  de  Lippe-Buckehurgo  que  se 
acham  ou  se  acharem  occupados  pelas  armas  de  Sua  Ma- 
gestadc Christianissima.  As  praças  d'estes  differentes  paizes 
serão  restihiidas  no  mesmo  estado  em  que  estavam,  quando 
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1762       quête  en  a  été  faite  par  les  armes  de  France;  et  les  pièces 
Nove^mbro    d'artillerie,  qui  auront  été  transportées  ailleurs,  seront  rem- 
placées  en  même  nombrc,  de  même  calibre,  poids  et  me- 
tal. Quant  aux  ôtages  exiges  ou  donnés  pendant  la  guerre 
et  jusqu'à  ce  jour,  ils  seront  renvoyés  sans  rançon. 


ART.  XIII. 

Après  la  ratificapion  des  Préliminaires,  la  France  éva- 
cuera  le  plutôt  possible  les  places  de  Clèves,  Wesel  et  Guel- 
dres  et  généralement  tous  les  pays  appartenans  au  Boi  de 
Prusse;  et,  au  mêmetemps,  les  armées  Britannique  et  Fran- 
çaise  évacueront  tous  les  pays  qu'elles  occupent  ou  pour- 
raient  occuper  alors  en  Westphalie,  Basse-Saxe,  sur  le  Bas- 
Bhin,  sur  le  Haut-Bhin  et  dans  tout  TEmpire;  et  elles  se 
retireront  chacune  dans  les  états  de  leurs  Souverains  respe- 
ctifs.  Leurs  Majestés  Britannique  et  Très-Chrétienne  s'en- 
gagent  et  se  promettent  encore  de  ne  fournir  aucun  se- 
cours,  dans  aucun  genre,  à  leurs  Alliés  respectifs  qui  res- 
teront  engagés  dans  la  guerre  actuelle  en  Allemagne. 

ART.   XIV. 

Les  villes  d'Ostende  et  de  Nieuport  seront  évacuées 
par  les  troupes  de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne,  aussitôt 
après  la  signature  de  ces  Préliminaires. 

ART.  XV. 

La  décision  des  prises  faites  en  temps  de  paix  par  les 
sujets  de  la  Grande-Bretagne  sur  les  Espagnols,  será  re- 
mise  aux  Cours  de  Justice  de  TAmirauté  de  la  Grande-Bre- 
tagne conformément  aux  régies  établies  parmi  toutes  les 
nations;  de  sorte  que  la  validité  des  dites  prises  entre  les 
nations  Britannique  et  Espagnolc  será  décidée  et  jugée  selon 
le  Droit  des  Gens  et  selon  les  Traités,  dans  les  Cours  de 
Justice  de  la  nation  qui  aura  fait  la  capture. 

ART.    XVI. 

Sa  Majesté  Britannique  fera  demolir  toutes  les  fortifir 
cations  que  ses  sujets  pourrpnt  avoir  construites  dans  la 
baye  de  Honduras  ou  sur  d'autres  lieux  du  territoire  de 
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a  conquista  d'ellas  foi  feita  pelas  armas  de  França;  e  as  pe-       i762 
ças  de  artilheria  que  houverem  sido  levadas  para  fora  d'el-    Novembro 
las  serào  substituídas  por  outras  do  mesmo  numero,  do 
mesmo  calibre^  peso  e  metal.  Quanto  aos  reféns  exigidos 
ou  dados  durante  a  guerra  e  até  ao  dia  de  hoje,  serão  os 
mesmos  despedidos  sem  resgate. 

ART.  XIII. 

Depois  da  ratificação  dos  Preliminares  a  França  eva-  ^ 
cuará,  o  mais  breve  possível,  as  praças  de  Cleves,  Wesel  e 
Gueldres  e  em  geral  todos  os  paizes  pertencentes  a  El-Rei 
de  Prússia;  e  ao  mesmo  tempo  os  exércitos  britannico  e 
francez  evacuarão  todos  os  paizes  que  occupam  ou  poderiam 
occupar  na  Westphalia,  na  Baixa-Saxonia,  no  Baixo-Rhe- 
no,  no  Alto-Rheno  e  em  todo  o  Império,  e  se  retirarão 
cada  um  para  os  estados  de  seus  Soberanos  respectivos.  Suas 
.Magestades  Britannica  c  Christianissima  se  obrigam  mais 
e  promettem  reciprocamente  de  não  fornecerem,  de  nenhum 
modo,  soccorro  algum  aos  seus  alliados  respectivos  que  fica- 
rem empenhados  na  actual  guerra  de  Allemanha. 

ART.  XIV. 

As  cidades  de  Ostende  e  de  Nieuport  serão  evacuadas 
pelas  tropas  de  Sua  Magestade  Christianissima,  logo  de- 
pois da  assignatura  d'estes  Preliminares. 

ART.  XV. 

A  decisão  das  presas  feitas  em  tempo  de  paz  pelos  súb- 
ditos da  Gram-Bretanha  aos  hespanhoes  se  remettçrá  aos 
Tribunaes  de  .Tustiça  do  Almirantado  da  Gram-Bretanha, 
conforme  As  regras  estabelecidas  em  todas  as  Nações;  de 
sorte  que  a  validade  das  ditas  presas  entre  as  nações  bri- 
tannica e  hespanhola,  será  decidida  e  julgada  segundo  o 
Direito  das  Gentes  e  conforme  aos  Tratados  nos  Tribunaes 
de  Justiça  da  nação  que  tiver  feito  a  presa. 

ART.   XVI. 

Sua  Magestade  Britannica  fará  demolir  todas  as  forti- 
ficações que  os  seus  súbditos  houverem  conslruido  na  bahia 
de  Honduras  ou  em  outros  logares  do  território  de  Hes- 
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1762  TEspagne,  dans  cette  partie  du  monde,  qiiatre  móis  après 
'"'g'^'""  la  ratification  du  Traité  définitif;  et  Sa  Majesté  Catholiqiie 
nc  permetlra  pas  à  ravenir  que  les  sujets  de  Sa  Majesté 
Britannique  ou  leurs  ourriers  soient  inquietes  ou  molestes 
sous  aucun  pretexte  que  ce  soit,  dans  leurs  oceupations  de 
couper,  charger  et  transporter  le  bois  de  Teinture  ou  de 
Campeche;  et,  pour  cet  eífet,  ils  pourront  bâtir  sans  em- 
pêchement  et  occuper  sans  interruption  les  maisons  et  les 
magasins  qui  leur  sont  nécessaires  pour  eux,  leurs  familles 
et  ieurs  effets.  Sa  dite  Majesté  Catholique  leur  assure,  par 
cet  Article,  entière  jouissance  de  ce  qui  est  ci-dessus  sti- 
pulé. 

ART.  XVII. 

Sa  Majesté  Calholique  desiste  de  toutes  les  prétentions 
qu'elle  peut  avoir  lormées  sur  le  droit  de  pecher  dans  les 
environs  de  Terre-Neuve. 

ART.  XVIII. 

Le  Roi  de  la  Grande-Bretagne  restiluera  à  TEspagne 
tout  ce  qu'il  a  conquis  dans  Tile  de  Cuba,  avec  la  place  de 
dé  la  Havane;  et  cette  place  aussi  bien  que  toutes  les  au- 
tres  places  de  la  dite  ilc  seront  rendues  dans  le  mòme  état 
ou  elles  étaient  quand  elles  ont  été  conquises  par  les  armes 
de  Sa  Majesté  Britannique. 

ART.  XiX. 

En  conséquence  de  la  restitution  stipulée  dans  TArti- 
cle  pçécédent,  Sa  Majesté  Catholique  cede  et  garanti t,  en 
tout  propriété,  à  Sa  Majesté  Britannique  tout  ce  que  TEs- 
pagne  possède  sur  le  continent  de  TAmérique  Septentrio- 
nale  à  TEst  ou  au  Sud-Est  du  Mississipi ;  et  Sa  Majesté  Bri- 
tannique convient  d'accorder  aux  halíitans  de  ce  pays,  ci- 
dessus  cédé,  la  liberte  de  la  Religion  Catholique.  En  consé- 
quence elle  donnera  les  ordres  les  plus  précis  et  les  plus  eíFe- 
ctifs  pour  que  ses  nouveaux  sujets  Catholiques  Romains  puis- 
sent  professor  le  culte  de  leur  Religion,  selon  le  rit  de  TEglise 
Romaine,  en  tant  que  le  permettent  les  loix  de  la  Grande- 
Bretagne.  De  plus  Sa  Majesté  Britannique  convient  que  les 
habitans  Espagnols  ou  autres,  qui  auraient  été  sujets  du  Roi 
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pariha  iraquella  parte  do  mundo,  quatro  mezes  depois  da  1"(;2 
ratificaçào  do  Tratado  definitivo;  e  Sua  Magestade  Catho-  '^<'^*ij'""'° 
liça  não  permittirá  no  futuro  que  os  súbditos  de  Si/R  Mages- 
tade Britannica  ou  os  seus  trabalhadores  sejam  perturba- 
dos ou  molestados,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  possa 
ser,  a  respeito  das  suas  operações  de  cortar,  carregar  e 
transportar  o  pau  de  tintura  ou  de  cam})eche;  e  para  este 
fim  poderão  edificar  sem  impedimento  e  occupar  sem  in- 
terrupção as  casas  e  armazéns  que  necessários  forem  para 
elles  e  suas  familias  e  efteitos.  Sua  dita  Magestade  Catho- 
lica  lhes  assegura,  por  este  Artigo,  que  gosarào  inteiramente 
do  que  acima  fica  estipulado. 

AKT.  XVIT. 

Sua  Magestade  Catholica  desiste  de  todas  as  pretençòes 
que  possa  haver  formado  ao  direito  de  pescar  nas  visinhan- 
ças  da  Terra  Nova. 

AKT.   XVIII. 

El-Rei  da  Gram-Bretanha  restituirá  á  Hespanha  tudo 
o  que  tem  conquistado  na  ilha  de  Cuba,  com  a  praça  da 
Havana;  e  assim  esta  praça,  como  todas  as  outras  praças 
da  dita  ilha,  serão  restituidas  no  mesmo  estado  em  que  es- 
tavam quando  foram  conquistadas  pelas  armas  de  Sua  Ma- 
gestade Britannica. 

ART.  XIX. 

Km  consequência  da  restituição  estipulada  no  Artigo 
precedente  Sua  Magestade  Catholica  cede  e  garante,  com 
todo  o  dominio,  a  Sua  ]\Iageslade  Britannica  tudo  o  que  a 
Hespanha  possue  no  continente  da  America  Septentrional 
a  leste  e  a  sudoeste  do  Mississipi;  e  Sua  Magestade  Bri- 
tannica convém  em  conceder  aos  habitantes  d'aquclle  paiz 
acima  cedido  a  liberdade  da  Religião  Catholica.  Em  con- 
sequência dará  as  ordens  mais  exactas  e  as  mais  eííectivas, 
para  que  os  seus  novos  súbditos  Catholicos  Romanos  pos- 
sam professar  o  culto  da  sua  Religião,  conforme  ao  rito  da 
Igreja  Romana,  em  quanto  o  permittem  as  leis  da  Gram- 
Bretanha.  Alem  d'isto  convém  Sua  Magestade  Britannica 
em  que  os  habitantes  hespanhoes  ou  outros,  que  lenham 
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1702  Calholique  dans  le  dit  pays,  pourront  se  rétirer  eii  toute 
Novembro  ^y^f.^^^(,  p^  liberte  oíi  bon  leur  semblera,  veiidre  leurs  biens 
poiírvu  ífue  ce  soit  à  des  sujets  de  Sa  Majesté  Britannique, 
et  traiisporter  leurs  eíFcts  ainsi  que  leurs  personnes,  saus 
étre  gênés  dans  leur  ómigration,  sous  quelque  pretexte  que 
ce  puisse  être,  hors  celui  de  dettes  ou  de  proccs  crimineis. 
Le  terme  limite  pour  celte  émigration  est  fixe  à  Tespace  de 
dix-huit  móis,  à  compter  du  jour  de  la  ralification  du  Traité 
définitiC.  II  est  de  plus  stipulé  que  Sa  Majesté  Calholique  aura 
la  faculte  de  fairc  transporter  tous  les  eífets  qui  peuvent  lui 
appartenir,  soit  artillerie,  soit  autres. 


ART.  XX. 

Le  Roi  de  Portugal,  allié  de  Sa  Majestó  Britannique, 
est  spécialement  compris  dans  les  présents  Articles  Préli- 
minaires;  et  Leurs  Majestés  Très-Chrétienne  et  Calholique 
s'engagent  à  rétablir  Tancienne  paix  et  amilié  entre  elles  et 
Sa  Majesté  Très-Fidèle.  Elles  promettent: 

1."  Qu'il  y  aura  une  cessation  totale  d'hostiIités  entre 
les  Couronnes  d'Espagne  et  de  Portugal,  entre  les  troupes 
Kspagnoles  et  Françaises,  d'une  part,  et  les  troupes  Portii- 
gaiscs  avec  celles  de  leurs  Alliés  d'une  autre  part,  immé- 
diatement  après  la  ralification  de  ces  Preliminares;  et  qu'il 
y  aura  une  scmblable  cessation  d'hostilités  entre  les  forces 
respectives  des  Róis  Très-Chrétien  et  Calholique,  d'une  pari, 
et  celles  du  Roi  Très-Fidèle  d'une  autre  part,  dans  toules 
les  parlies  du  monde,  tant  par  mer  que  par  terre;  laquelle 
cessation  será  fixée  sur  les  mômes  époques  et  sous  les  mê- 
mes  conditiones  que  celle  d'entre  la  Grande-Bretagne,  la 
France  et  TEspagne,  et  continuera  jusqu'  à  la  conclusion 
du  Trailé  définitif  entre  la  Grande-Bretagne,  la  France, 
TEspagne  et  le  Portugal. 

2.°  Que  toutes  les  places  et  pays  en  Europe  de  Sa  Ma- 
jesté Très-Fidèle,  qui  pourront  avoir  été  conquis  par  les  ar- 
mées  Espagnole  et  Françaisc,  seront  restitués  dans  le  mê- 
me  état  ou  ils  étaient  quand  la  conquête  en  a  été  faite;  et 
qu'  à  Tégard  des  colonies  Portugaises  en  Amérique  ou  ail- 
leurs,  s'il  y  est  arrivé  quelque  changement,  toules  les  cho- 
ses  y  seront  remises  sur  le  même  pied  ou  elles  étaient  avant 
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sido  súbditos  d'El-Rei  de  Hespanha  no  dito  paiz,  poderão  1782 
retirar-se  com  toda  a  segurança  e  liberdade,  para  onde  bem  ^'"^^™'"'" 
lhes  parecer,  vender  seus  bens  comtauto  que  seja  a  súb- 
ditos de  Sua  Magestade  Britannica,  e  transportar  assim  os 
seus  eíFeitos  como  as  suas  pessoas,  sem  serem  constrangidos 
na  sua  emigração,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  possa 
ser,  excepto  o  de  dividas  ou  de  processos  criminaes.  O  termo 
limitado  para  esta  emigração  se  estenderá  ao  espaço  de  dez- 
oito mezes,  a  contar  do  dia  da  ratificação  do  Tratado  defini- 
tivo. Estipulou-se  mais  que  Sua  Magestade  Catholica  terá  a 
faculdade  de  lazer  transportar  todos  os  eíFeitos  que  podem 
pertencer-lhe,  ou  seja  artilheria  ou  sejam  outros. 

ART.  XX. 

El-Rei  de  Portugal,  alliado  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica, é  especialmente  comprehendido  nos  presentes  Artigos 
Preliminares;  e  Suas  Magestades  Christianissima  e  Catho- 
lica se  obrigam  a  restabelecer  a  antiga  paz  e  amisade  entre 
ellas  e  Sua  Magestade  Fidelissima.  As  mesmas  promettem: 

1."  Que  haverá  cessação  total  de  hostilidades  entre  as 
Coroas  de  Ilespanha  e  de  Portugal,  entre  as  tropas  hespa- 
nholas  e  francezas  de  uma  parte,  e  as  tropas  portuguezas 
com  as  de  seus  alliados  de  outra  parte,  immediatamente 
depois  da  ratificação  d'estes  Preliminares ;  e  que  haverá  igual 
cessação  de  hostilidades  entre  as  forças  respectivas  dos  Reis 
Christianissimo  e  Catholico  de  uma  parte,  e  as  d'El-Rei  Fi- 
delissimo  de  outra,  em  todas  as  partes  do  mundo,  tanto  por 
mar  como  por  terra;  a  qual  cessação  será  fixada  nas  mes- 
mas epochas  e  debaixo  das  mesmas  condições  que  a  deter- 
minada entre  a  Gram-Bretanha,  França  e  Hespanha,  e  con- 
tinuará até  á  conclusão  do  Tratado  definitivo  entre  a  Gram- 
Bretanha,  França,  Hespanha  e  Portugal. 

2.*'  Que  todas  as  praças  e  paizes  na  Europa  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelissima,  que  possam  haver  sido  conquistados 
pelos  exércitos  hespanhol  e  francez,  serão  restituidos  no 
mesmo  estado  em  que  estavam,  quando  se  fez  a  conquista 
dos  mesmos;  e  pelo  que  toca  ás  colónias  portuguezas  na 
America  e  em  outras  parles,  se  ali  houver  tido  logar  al- 
guma mudança,  tudo  será  posto  no  mesmo  pé  em  que  es- 
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I7f2       la  presente  guerre.  Le  Roi  Très-Fidèle  seia  invité  d'accé- 
Novembro    ^^^  g^j^  présents  Articles  Préliminaires  le  plutôt  qu'il  será 
possible. 

ART.  XXI. 

Tous  les  j)ays  et  territoires,  qui  pourraient  avoir  été 
conquis,  dans  quelque  partie  du  monde  que  ce  soit,  par  les 
armes  de  Leurs  Majestés  Britannique  et  Très-Fidèle  ainsi 
que  par  celles  de  Leurs  Majestés  Très-Chrétienne  et  Catholi- 
que,  qui  ne  sont  pas  compris  dans  les  présents  Articles,  ni  à 
titre  de  cession,  ni  à  titre  de  restitution,  seront  rendus  sans 
difficulté,  et  sans  exiger  de  compensation. 

ART.  XXII. 

Comme  il  est  nécessaire  de  designer  une  époque  fixe 
pour  les  restitutions  et  les  évacuations  à  faire  par  chacune 
des  Hautes  Parties  Contractantes,  il  est  convenu,  que  les 
troupes  Britanniques  et  Françaises  procéderont  immédiate- 
ment  après  la  ratification  des  Préliminaires,  à  Tévíicuation 
des  pays,  qu'elles  occupent  dans  TEmpire,  ou  ailleurs,  con- 
formément  aux  Articles  XII  et  XIII. 

L'ile  de  Belle-Isle  será  évacuée  six  semaines  après  la 
ratification  du  Traité  définitif,  ou  plutôt  si  iaire  se  peut. 

La  Guadeloupe,  la  Desirade,  Marie-galante,  la  Martini- 
que  et  S.'"  Lucie  trois  móis  après  la  ratification  du  Traité 
définitif,  ou  plutôt  si  faire  se  peut. 

La  Grande-Bretagne  entrera  ])areillement  au  bout  de 
trois  móis  après  la  ratification  du  Traité  définitif,  ou  plu- 
tôt si  faire  se  peut,  en  possession  de  la  rivière  et  du  port 
de  la  Mobile,  et  de  tout  ce  qui  doit  former  les  limites  du 
territoire  de  la  Grande-Bretagne  du  côté  du  ílcuve  de  Mis- 
sissipi, telles  qu'elles  sont  specifiées  dans  TArticle  VI. 

L'ile  de  Gorée  será  évacuée  par  la  Grande-Bretagne 
trois  móis  après  la  ratification  du  Traité  définitif;  et  Tile 
le  Minorque  par  la  France  à  la  méme  époque,  ou  plutôt 
si  faire  se  peut.  Et  selon  les  conditions  de  TArticle  IV,  la 
France  entrera  de  môme  cn  possession  des  lies  de  S.'  Pierre 
et  de  Miquelon,  au  bout  de  trois  móis. 

Les  comptoirs  aux  Indes  Orientales  seront  rendus  six 
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tava  antes  da  presente  guerra.  El-Rei  Fidelissimo  será  con-       1762 
vidado  a  acceder  aos  [)resentes  Artigos  Preliminares,  o  mais    ^"^^'"•"''^ 
breve  que  ser  possa. 

ART.  XXI. 

Todos  os  paizes  e  territórios  que  hajam  sido  conquis- 
tados, em  qualquer  parte  do  mundo  que  seja,  pelas  armas 
de  Suas  Magestades  Britannica  e  Fidelissima,  assim  como 
pelas  de  Suas  Magestades  Christianissima  e  Calholica,  que 
não  são  comprehendidos  nos  presentes  Artigos,  nem  a  ti- 
tulo de  cessão  nem  a  titulo  de  restituição,  se  entregarão 
sem  difficuldade  e  sem  se  exigir  compensação. 


ART.   XXII. 

Como  é  necessário  estabelecer  uma  epocha  fixa  para  as 
restituições  e  evacuações,  (\ue  se  hão  de  fazer  por  cada  uma 
das  Altas  Partes  Contratantes,  conveiu-se  em  que  as  tro- 
pas britannicas  e  francezas  procederão,  immediatamente  de- 
pois da  ratificação  dos  Preliminares,  á  evacuação  dos  paizes 
que  occupam  no  Império  ou  cm  outra  parte,  conforme  aos 
Artigos  XII  e  XIII. 

A  Ilha  de  Belle-Isle  será  evacuada  seis  semanas  depois 
da  ratificação  do  Tratado  definitivo  ou  antes  se  poder  ser. 
A  Guadeloupe,  Desiderade,  Maria-Galante,  Martinica  e  Santa 
Luzia  três  mezes  depois  do  Tratado  definitivo  ou  antes  se 
poder  ser. 

A  Gram-Bretanha  entrará  igualmente,  no  fim  de  três 
mezes  depois  da  ratificação  do  Tratado  definitivo  ou  antes 
se  j)od6r  ser,  na  posse  do  rio  e  do  porto  da  Mobile,  e  de 
tudo  o  que  deve  formar  os  limites  do  território  da  Gram- 
Bretanha  do  lado  do  rio  Mississipi,  assim  como  se  acham 
especificados  no  Artigo  VII. 

A  ilha  de  Goréa  será  evacuada  pela  Gram-Bretanha  ires 
mezes  depois  da  ratificação  do  Tratado  definitivo;  e  a  ilha 
de  Minorca  pela  França  na  mesma  epocha  ou  antes  se  po- 
der ser.  E,  segundo  as  condições  do  Artigo  IV,  a  Frajiça 
entrará  da  mesma  sorte  na  posse  das  ilhas  de  S.  Pedro  e  de 
Miquelon,  no  fim  de  três  mezes. 

As  feitorias  nas  índias  Orientaes  serão  entregues  seis 
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1762       mois  après  la  ralificacion  du  Trailó  définitif,  ou  plutôt  si 

Novembro     ^^-^^  g^  peut. 

L'ile  de  Cuba,  avec  la  place  de  la  Havane,  será  resti- 
tuée  trois  mois  après  la  ratification  du  Traité  définilil",  ou 
plutôt  si  faire  se  peut:  et  en  même  temps,  la  Grande-Bre- 
tagne  entrera  en  possession  du  pays  cédé  par  TEspagne, 
seíon  TArticle  XIX. 

Toutes  les  Places  et  Tays  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle, 
en  Europe,  seront  restitués  immédiatement  après  la  rati- 
fication du  Traité  définitif.  Et  les  colonies  Portugaises,  qui 
pourront  avoir  été  conquiscs,  seront  restituées  dans  Tes- 
pace  de  trois  mois  dans  les  Indcs  Occidentales,  et  de  six 
mois  dans  les  Indes  Orientales,  après  la  ratification  du  Traité 
définitif,  ou  plutôt  si  faire  se  peut. 

En  conséquence  de  quoi,  les  ordres  néccssaires  seront 
I  envoyés  par  chacune  des  Hautes  Parties  Contractantes,  avec 

les  Passeports  reciproques  pour  les  Vaisseaux,  qui  les  por- 
teront  immédiatement  après  la  ratification  du  Traité  défi- 
nitif. 

ART.  XXIII. 

Tous  les  Trailés  de  quelque  nature  que  ce  soit,  qui 
existaient  avant  la  presente  guerre,  tant  entre  Leurs  Ma- 
jestés  Britannique  et  Très-Chrétienne,  qu'entre  Leurs  Ma- 
jestés  Britannique  et  Catholique,  aussi  bien  qu'entre  au- 
cune  des  puissances  ci-dessus  nommées  et  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle,  seront,  comme  ils  le  sont  efíectivement,  renouvellés 
et  confirmes,  dans  tous  leurs  points  auxquels  il  n'est  pas 
dérogé  par  les  présents  Articles  Préliminaires,  nonobstant 
tout  ce  qui  pourrait  avoir  été  stipulé  au  contraire  par  au- 
cune  des  Hautes  Parties  Contractantes.  Et  toutes  les  dites 
Parties  déclarent,  qu'Elles  ne  permettront  pas  qu'il  sub- 
siste aucun  Privilège,  Grace  ou  Indulgence,  contraire  aux 
Traités  ci-dessus  confirmes. 


AKT.  XXIV. 

.  Les  Prisonniers,  faits  respectivement  par  les  armes  de 
Leurs  Majestés  Britannique,  Très-Chrétienne,  Catholique  et 
Très-Fidèle,  par  terre  et  par  mer,  seront  rendas,  après  la 
ratification  du  Traité  définitif,  réciproquement  et  de  bonne 
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mezes  depois  da  ratificação  do  Tratado  definitivo  ou  antes        1762 
se  poder  ser.  A  ilha  de  Cuba,  com  a  praça  de  Havana,    ^''^^^jj"^'**' 
será  reslituida  Ires  mezes  depois  da  ratificação  do  Tratado 
definitivo  ou  antes  se   poder  ser;   e  no  mesmo  tempo  a 
Gram-tíretanha  entrará  na  posse  do  paiz  cedido  pela  Hes- 
panha,  segundo  o  Artigo  XIX. 

Todas  as  praças  e  paizes  de  Sua  Magestade  Fidefissima 
na  Europa  serão  restituídos  immediatamente  depois  da  ra- 
tificação do  Tratado  definitivo,  e  as  colónias  portuguezas 
que  jwssam  ter  sido  conquistadas  serão  restituídas  no  es- 
paço de  três  mezes  nas  índias  Occidentaes  e  de  seis  mezes 
nas  índias  Orientaes,  depois  da  ratificação  do  Tratado  de- 
finitivo ou  antes  se  podór  ser. 

Em  consequência  do  que  serão  enviadas  as  ordens  ne- 
cessárias por  cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes,  com 
os  passaportes  recíprocos  para  os  navios  que  as  levarem 
immediatamente  depois  da  ratificação  do  Tratado  defini- 
tivo. 

ART.  XXIII. 

Todos  os  Tratados,  de  qualquer  natureza  que  sejam,  que 
existiam  antes  da  presente  guerra,  quer  entre  Suas  Magesta- 
des  Britannica  e  Christianissima,  quer  entre  Suas  Mages- 
tades  Britannica  e  Catholica,  bem  como  entre  quaesquer 
das  potencias  acima  mencionadas  e  Sua  Magestade  Fidelís- 
sima serão,  como  effectivamenle  o  são,  renovados  e  confir- 
mados em  todos  os  pontos  que  não  se  achem  derogados 
pelos  presentes  Artigos  Preliminares,  não  obstante  tudo 
aquíllo  que  possa  haver  sido  estipulado  em  contrario  por 
qualquer  das  Altas  Partes  Contratantes.  E  todas  as  ditas 
Partes  declaram  que  não  permittirão  que  fique  subsistindo 
algum  privilegio,  graça  ou  franqueza,  que  sejam  contrários 
íios  Tratados  acima  confirmados. 


ART.  XXIV. 

Todos  os  prisioneiros  feitos  respectivamente  pelas  armas 
de  Suas  Magestades  Britannica,  Christianissima,  Catholica 
e  Fidelíssima,  assim  por  mar,  como  por  terra,  serão  resti- 
tuídos depois  da  ratificação  do  Tratado  definitivo,  recipro- 
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17(52  foi,  sans  rançou  en  payant  les  dettes  qu'ils  auront  con- 
Novmbro  fpactèes  diirant  leur  captivité.  Et  chaque  Couronne  soldera 
respectivement  les  avances,  qui  auront  été  faites  pour  la  suh- 
sistance  et  Tentretien  de  ses  prisonniers,  par  le  Souverain 
dii  pays  oíi  ils  auront  été  détenus,  conformément  aux  reçus 
et  états  constates  et  autres  titres  authentiques,  qui  seront 
fournis  de  part  et  d'autre. 


AUT.  XXV. 

Pour  prevenir  tous  sujets  de  plaintes  et  de  contesla- 
tions,  qui  pourraient  naitre  à  l'occasion  des  vaisseaux, 
marchandises,  ou  autres  eflets,  qui  scraient  pris  par  mer, 
on  est  convenu  réciproquement  que  les  vaisseaux,  mar- 
chandises et  eílels,  qui  seraic^nt  pris  dans  la  Manche,  et  dans 
les  mers  du  Nord,  après  Tespace  de  douze  jours,  à  compter 
depuis  la  ratification  des  présents  Articles  Préliminaires, 
seront  de  part  et  d'autre  restitués  réciproquement. 

Que  le  tcrme  será  de  six  semaines  pour  les  prises  fai- 
tes depuis  la  Manche,  les  mers  Britanniques  et  les  mers 
du  Nord,  jusqu'aux  lies  Canaries  inclusivement,  soit  dans 
TQcéan,  soit  dans  la  Mediterrâneo. 

De  trois  móis,  depuis  les  dites  lies  Canaries,  jusqu'à 
la  Ligue  Equinoxiale  ou  TEquateur. 

Enfin  de  six  móis  au  dela  de  la  dite  Ligue  Equino- 
xiale ou  TEquateur,  et  dans  tous  les  autres  endroits  du 
monde,  sans  aucune  exception,  ni  autre  dislinction  plus 
particulière  de  temps  et  de  lieu. 

AUT.   XXVI. 

Les  ratifications  des  présents  Articles  Préliminaires  se- 
ront expédiées  en  bonne  et  due  forme,  et  échangées  dans 
Tespace  d'un  móis,  ou  plutôt  si  fairc  se  peut,  à  compter 
du  jour  de  la  signature  des  présents  Articles. 

En  foi  de  quoi,  Nous  soussignés  Minislres  Plénipoten- 
tiaires  de  Sa  Majesté  Britannique,  de  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  et  de  Sa  Majesté  Catholique,  en  vertu  de  nos 
pleins  pouvoirs  respectifs,  avons  ]signé  les  présents  Arti- 
cles Préliminaires  et  y  avons  fait  appos'er  le  cachet  de  nos 
Armes. 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOSÉ  I.  157 

camenle  c  de  boa  fé,  sem  resgate,  pagando  as  dividas  que  1764 
tiverem  contrahido  durante  o  seu  captiveiro.  E  cada  Coroa  ''^3'" 
saldará  respectivameníe  os  adiantamentos  que  tiverem  sido 
feitos  para  a  subsistência  e  manutenção  dos  seus  prisionei- 
ros pelo  Sol)erano  do  paiz  aonde  se  acharem  detidos,  con- 
forme aos  recibos  e  relações  e  outros  titules  authenticos 
que  forem  apresentados  de  uma  e  outra  parte. 


ART.   XXV. 

Para  prevenir  todo  motivo  de  queixas  e  contestações 
que  poderiam  nascer  por  causa  dos  navios,  mercadorias  e 
outros  etTeitos,  tomados  no  mar,  ajustou-se  reciprocamente 
que  os  navios,  mercadorias  e  effeitos  tomados  na  Mancha 
e  nos  mares  do  Norte,  depois  do  espaço  de  doze  dias,  a 
contar  da  ratificação  dos  presentes  Artigos  Preliminares, 
serão  reciprocamente  restituidos  de  uma  e  outra  parte. 

Que  o  termo  será  de  seis  semanas  para  as  presas  feitas 
desde  a  Mancha,  os  mares  britannicos  e  os  mares  do  Norte, 
até  ás  ilhas  Canárias,  inclusivamente,  ou  seja  no  Oceano 
ou  no  Mediterrâneo. 

De  três  mezes,  desde  as  ditas  ilhas  Canárias  até  á  linha 
equinoccial  ou  Equador. 

Finalmente  de  seis  mezes,  alem  da  dita  linha  equinoc- 
cial ou  Equador  e  cm  todas  as  mais  partes  do  mundo,  sem 
excepção  alguma,  nem  outra  distincção  mais  particular  de 
tempo  e  de  logar. 


ART.  XXVI. 

As  ratificações  dos  presentes  Artigos  Preliminares  serão 
expedidas  em  boa  e  devida  forma,  e  trocadas  no  espaço  de 
um  mez  ou  antes  se  poder  ser,  a  contar  do  dia  da  assi- 
gnatura  dos  presentes  Artigos. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados  Ministros  Pleni- 
potenciários de  Sua  Magestade  Britannica,  de  Sua  Mages- 
tade  Christianissima  e  de  Sua  Magestade  Catholica,  em 
virtude  de  nossos  plenos  poderes  respectivos,  assignámos 
os  presentes  Artigos  Preliminares  e  lhes  fizemos  pôr  os 
séllos  de  nossas  armas. 
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1762  Fait  à  Fontainebleau  ce  troisième  jour  du  móis  de  No- 

Novembro    yembre,  Tan  mil  sept  cents  soixante  deux. 


Bedford. 

Choiseul  Duc 

Le  Marquis 

C.  P.  S. 

de  Praslin. 

de  Grimaldi. 

(L.  S.) 

(L.  S.) 

(L.  S.) 
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Feito  em  Fontainebleau,  aos  trcs  dias  do  mez  de  No-       1762 
vembro  do  anno  de  mil  setecentos  e  sessenta  e  dois.  "^3"'  "^^ 


Bedford.  Choiseul  El  Marques 

C.  P.  S.  Duque  de  Praslin.         de  Grimaldi. 

(L.  S.;  ÍL.  S.)  (L.  S.) 


ACTO  DE  ACCESSÃO  POR  PARTE  D  EL-REI  O  SENHOR  D.  JOSÉ  I, 
GRAM-BRETANHA  E  HESPANHA,  ASSIGxXADO 


[DO  ENEMPI.AH  IMPRBgSO  EM  LISBOA,  POR 


Au  Nom  cie  la  Très-Sainte  SÇ  Indivisible  Trinité,  Père, 
FilSf  Sf  Sainl  Esprit.  Ainsi  soit-il. 


1763  ooit  notoire  à  tous  ceux  qu'il  appartiendra,  ou  peut 

Fevereiro  appapjgjjjj.;  Les  Ambassadeiirs,  &  Plénipotentiaires  de  Sa 
Majeslé  Catholique,  de  Sa  Majestó  Très-Chrétienne  &  de 
Sa  Majesló  Britaiinique,  ayant  conclu  &  signé  à  Paris  le 
dix  Féviier  de  cetle  année,  un  Traité  Définitif  de  Paix,  & 
des  Articlcs  separes,  desquels  la  leneur  s'ensuit: 


Au  Nom  de  la  TrèsSainle  Sf  Indivisible  Trinilé,  Père, 
Fils,  &f  Saint  Esprit.  Ainsi  soit-il. 

II  a  plu  aii  Tout  Puissanl  de  répandre  Tesprit  d'union 
&  de  concorde  sur  les  Princes,  dont  les  divisions  avaient 
porte  le  trouble  dans  les  quatre  Parties  du  Monde;  &  de 
leur  inspirer  le  desscin  de  faíre  succeder  les  douceurs  de 
la  paix  aux  malheurs  d' une  longue  &  sanglanle  guerre, 
qui,  après  s'être  élevée  entre  la  France  &  rAngleterre, 
pendant  le  règne  du  Sórénissime  &  très-Puissant  Prince 
George  Deux,  par  la  grace  de  Dieu,  Roi  de  la  Grande-Bre- 
tagne,  de  glorieuse  mémoire,  a  été  continuée  sous  le  rè- 
gne du  Sérénissime  &  Irès-Puissant  Prince  George  Trois 
Son  Successeur,  &  s'est  communiquée  dans  ses  progrès  à 
TEspagne  &  au  Portugal.  En  conséquence,  le  Sérénissime 
&  très-Pnissant  Prince  Charles  Trois,  par  la  grace  de  Dieu, 


AO  TRATADO  DEFINITIVO  DE  PAZ  ENTRE  AS  COROAS  DE  FRANÇA, 
EM   PARIS,   A    10   DE  FEVEREIRO  DE   1763. 


VIGUEL  RODBIGUEÍ,  NO  ANNO  DE  1763.) 

Em  nome  da  Sanííssima  e  Individua  Trindade,  Padre^ 
Filho  e  Espirito  Santo.  Amen, 


Oeja  notório  a  todos  aquelles,  a  quem  pertence,  ou  i7G3 
pode  pertencer.  Os  Embaixadores  e  Plenipotenciários  de  fevereiro 
Sua  Magestade  Catholica,  de  Sua  Magestade  Christianissi- 
ma  e  de  Sua  Magestade  Britaniiica,  tendo  concluído  e  as- 
signado  em  Paris  em  10  de  Fevereiro  d'este  anno  um  Tra- 
tado definitivo  de  Paz  e  Artigos  separados,  .dos  quaes  o 
teor  é  o  seguinte. 

Em  nome  da  Sanlissima  e  Individua  Trindade,  Padre, 
Filho  e  Espirito  Santo.  Amen. 

Foi  servido  o  Todo  Poderoso  de  derramar  o  espirito 
de  união  e  de  concórdia  sobre  os  Príncipes,  cujas  desu- 
niões tinham  levado  a  perturbação  a  todas  as  quatro  partes 
do  Mundo,  e  de  lhes  inspirar  o  desígnio  de  fazerem  succe- 
der  as  doçuras  da  paz  ás  calamidades  de  uma  longa  e  san- 
guinolenta guerra,  que,  depois  de  se  haver  ateado  entre 
França  e  Inglaterra,  durante  o  reinado  do  Sereníssimo  e 
Potentíssimo  Príncipe  Jorge  Segundo,  pela  graça  de  Deus, 
Rei  da  (jram-Bretanha,  de  gloriosa  memoria,  se  continuou 
no  reinado  do  Sereníssimo  e  Potentíssimo  Príncipe  Jorge 
Terceiro  seu  successor,  e  se  tem  communicado  nos  seus 
progressos  a  Hespanha  e  a  Portugal.  Consequentemente 
o  Sereníssimo  e  Potentíssimo  Príncipe  Carlos  Terceiro,  pela 

TOM.  III.  1] 
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1763  Roi  d'Espagne  &  des  Indes;  le  Sért'!nissime  &  Très-Puis- 
Fevereiro  ^^^^^  Prince  Louis  Quinze,  par  la  grace  de  Dieu,  Roi  Très- 
Chrétien  de  France  &  de  Na  varre;  le  Sérénissime  &  Très- 
Puissant  Prince  George  Trois,  par  la  grace  de  Dieu,  Roi 
de  la  Grande-Bretagne,  de  France,  dTrlande,  Duc  de  Bruns- 
wick Òv  de  Lunebourg,  Archi-Trésoricr  &  Flécteur  du  Saint 
Empire  Romain;  après  avoir  pose  les fondements  dela  paix 
dans  les  Préliminaires  signés  le  troisième  Novenabre  der- 
nier  h  Fontainebleau;  et  le  Sórénissime  &  Très-Puissant 
Prince  Dom  Joseph  Prémier,  par  la  grace  de  Dieu,  Roi  de 
Portugal  &  des  Algarves,  après  y  avoir  accédé:  Ont  résolu 
de  consommer  sans  dclai  ce  grand  &  important  ouvrage: 
A  cet  eíFet,  les  Hautes  Parties  Contractantes  ont  nommé 
*^'  constitué  leurs  Ambassadeurs  Extraordinaires,  &  Minis- 
tres Plénipotentiaires  respcctiís,  savoir;  Sa  Sacrée  Majestó 
le  Roi  Catholique,  le  Très-Illustre  &  Très-Excellent  Sei- 
gneur  Dom  Jerôme  Grimaldi,  Marquis  de  Grimaldi,  Che- 
valior  dos  Ordres  du  Roi  Très-ChnHicn,  Gentilhomme  de 
la  Chambre  de  Sa  Majcsté  Catholique  avec  exercice,  &  Son 
Ambassadeur  Extraordinaire  auprès  de  Sa  Majesté  Très- 
Chrétiennc;  Sa  Sacrée  Majesté  le  Roi  Très-Chrétien,  le 
Très-Illustre  &  Très-Excellent  Seigneur  César  Gabriel  de 
Choiseul,  Duc  de  Praslin,  Pair  de  France,  Chcvalier  de  ses 
Ordres,  Licutenant  General  de  ses  Armées,  &  de  la  Pro- 
vince  de  Bretagne,  Conseiller  en  tous  ses  conseils,  &  Mi- 
nistre &  Secrétaire  d'Etat,  &  de  Ses  Commandomens  &  Fi- 
nances;  Sa  Sacrée  Majesté  le  Roi  de  la  Grande-Bretagne, 
le  Très-Illustre  &  Très-Excellent  Seigneur  Jean,  Duc  &  Com- 
te  de  Bedford,  Marquis  de  Tavistock,  &c.  Son  Ministre  d'Etat, 
Lieutenant  General  de  ses  Armées,  Garde  de  Son  Sceau 
prive,  Chevalier  du  Très-Noble  Ordre  de  la  Jarretière,  & 
Ambassadeur  Extraordinaire  &  Ministre  Plénipotentiaire 
prés  de  Sa  Majesté  Très-Chrétiennc;  Sa  Sacrée  Majesté  le 
Roi  Très-Fidèle,  le  Très-Illustre  &  Très-Excellent  Seigneur 
Martin  de  Mello  &  Castro,  Chevalier  Profès  de  TOrdre  de 
Christ,  du  Conseil  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  &  son  Am- 
bassadeur &  Ministre  Plénipotentiaire  auprès  de  Sa  Ma- 
jesté Très-Chrétienne: 
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graça  de  Deus,  Rei  de  Hespanlia  e  das  índias;  o  Serenis-  17C3 
simo  c  Potentissimo  Príncipe  Luiz  Decimo  quinto,  pela  gra-  F^^^J^eiro 
ça  de  Deus,  Rei  Christianissimo  de  França  e  de  Navarra; 
o  Serenissimo  c  Potentissimo  Principe  Jorge  Terceiro,  pela 
graça  de  Deus,  Rei  da  Gram-Bretanha,  de  França  e  de  Ir- 
landa, Duque  de  Brunswick  e  de  Luneburgo,  Archi-The- 
soureiro  e  Eleitor  do  Santo  Império  Romano,  depois  de 
haverem  estabelecido  os  fundamentos  da  paz  nos  Prelimi- 
nares assignados  em  três  de  Novembro  próximo  passado 
em  Fontainebleau;  e  o  Serenissimo  e  Potentíssimo  Principe 
D.  Josó  Primeiro,  pela  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  depois  de  ter  accedido  a  clles:  se  deliberaram 
a  concluir  sem  dilação  esta  grande  e  importante  obra. 
Para  o  eíFeito  d'ella  nomearam  e  constituíram  os  Altos  Con- 
tratantes por  seus  Embaixadores  Extraordinários  e  Minis- 
tros Plenipotenciários  respectivos;  a  saber:  Sua  Sacra  Ma- 
gestade  El-Rei  Catholíco,  ao  Illustrissimo  e  Excellentíssímo 
Senhor  D.  Jeronymo  Grimaldi,  Marquez  de  Grímaldi,  Ca- 
valleiro  das  Ordens  de  El-Rei  Christianissimo,  Gen'til-ho- 
mem  da  Camará  de  Sua  Magcstade  Catholica  com  exercí- 
cio, e  seu  Embaixador  Extraordinário  junto  de  Sua  Ma- 
gcstade Christíanissíma;  Sua  Sacra  Magcstade  El-Rei  Chris- 
tianissimo', ao  Illustrissimo  c  ]L\cellentíssimo  Senhor  Cé- 
sar Gabriel  de  Choiseul,  Duque  de  Praslin,  Par  de  França, 
Cavallciro  das  suas  Ordens,  Tenente  General  de  seus  Exér- 
citos, e  da  Província  de  Bretanha,  Conselheiro  em  todos  os 
seus  Conselhos,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado,  das  suas 
immediatas  Ordens  e  da  sua  Real  Fazenda;  Sua  Sacra 
Magcstade  El-Rei  da  Gram-Bretanha,  ao  Illustrissimo  e 
Excellentíssímo  Senhor  João,  Duque  e  Conde  de  Bedford, 
Marquez  de  Tavístock,  »S«:c.  Seu  Ministro  de  Estado,  Te- 
nente General  de  seus  Exércitos,  Guarda  do  seu  Sôllo  pri- 
vado, Cavalleíro  da  mui  nobre  Ordem  da  Jarretcira,  e  Em- 
baixador Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto 
de  Sua  Magcstade  Christíanissíma;  Sua  Sacra  Magcstade 
El-Reí  Fidelíssimo  ao  Illustrissimo  e  Excellentíssímo  Se- 
nhor Martinho  de  Mello  e  Castro,  Cavalleíro  professo  da 
Ordem  de  Christo,  do  Conselho  de  Sua  Magcstade  Fidelís- 
sima, e  seu  Embaixador  c  Ministro  Plenipotenciário  junto 
de  Sua  Magcstade  Christíanissíma; 
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17C3  Lesquels  après  s'étre  dflment  communiqué  leurs  pleins- 

Fevereiro  pouyoirs  en  bonne  forme,  &  dont  les  copies  sont  transcri- 
tes  à  la  fiii  du  présent  Traité  de  Paix,  sont  couvenus  des 
Articles,  dont  la  teneur  s'ensuit. 

ART.  I. 

II  y  aura  une  paix  chrétienne,  universelle  &  perpetuelle, 
tant  par  mer,  que  par  terre,  &  une  amitié  sineère,  &  con- 
stante será  rétablie  entre  leurs  Majestés  Catholique,  Très- 
Chrétienne,  Britannique  &  Très-Fidèle,  &  entre  leurs  Héri- 
tiers  &  Successeurs,  Royaumes,  &  Etals,  Provinces,  Pays, 
Sujets,  &  Vassaux  de  quelque  qualité  &  condition  quils 
soient,  sans  exception  de  lieux,  ni  de  personnes;  en  sorte 
que  les  Hautes  Parties  Contractantes  apporteront  la  plus 
grande  attention  à  maintenir  entre  EUes,  &  leurs  dits  Etats 
<^  sujets,  celte  amitié  &  correspondance  reciproque;  sans 
permettre  dorénavant  que  de  part  ni  d'autre  on  commette 
aucune  sorte  d'hostilitós,  par  mer  ou  par  terre,  pour  quel- 
que cause,  &  sous  quelque  pretexte  que  ce  puisse  etre;  & 
on  évitera  soigneusement  tout  ce  qui  pourrait  altérer,  à 
Tavenir,  Tunion  heureusement  rétablie:  s'atlachant  au  con- 
traire  à  se  procurer  réciproquement,  en  toute  occasion,  tout 
ce  qui  pourrait  contribuer  à  leur  gloire,  intérets  &  avan- 
tages  mutueis  sans  donncr  aucun  secours  ou  protection, 
directement  ou  indirectement,  à  ceux  qui  voudraient  por- 
ter  quelque  prejudico  à  Tune  ou  à  Tautre  des  dites  Hau- 
tes Parties  Contractantes:  il  y  aura  un  oubli  general  de 
tout  ce  qui  a  pu  être  fait  ou  commis,  avant  ou  depuis  le 
cbmmencement  de  la  guerre  qui  vient  de  finir. 

ART.  II. 

Les  Traités  de  Westphalie  de  mil  six  cent  quarante 
huit;  ceux  de  Madrid,  entre  les  Couronnes  d'Espagne  & 
de  la  Grande-Bretagne  de  mil  six  cent  soixante  sept,  &  de 
mil  six  cent  soixante  dix;  les  Traités  de  Paix  de  Nimè- 
gue  de  mil  six  cent  soixante  dix-huit,  &  de  mil  six  cent 
soixante  dix-neuf ;  de  Ryswick  de  mil  six  cent  quatre  vingt 
dix-sept;  ceux  de  Paix  &  de  Commerce  d'Utrecht  de  mil 
sept  cent  treize;  celui  de  Bade  de  mil  sept  cent  quatorze; 
le  Traité  de  la  Triple  Alliance  de  la  Haye  de  mil  sept  cent 
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Os  qiiaes,  depois  do  se  haverem  devidamenle  commu-       1763 
nicado  os  seus  plenos  poderes,  em  boa  forma,  cujas  copias    ^^^^j^*"" 
se  acharão  transcriptas  no  fim  do  presente  Tratado  de  Paz, 
convieram  nos  Artigos,  de  que  o  teor  é  o  seguinte. 

Airr.  1. 
Haverá  uma  paz  christã,  universal  e  perpetua,  tanto 
por  mar,  como  por  terra,  e  uma  amisade  sincera  e  con- 
stante será  restabelecida  entre  Suas  Magestades  Catholica, 
Christianissima,  Britannica  e  Fidelissima,  e  entre  seus  Her- 
deiros e  Successores,  Reinos  e  Estados,  Províncias,  Paizes, 
súbditos  e  vassallos,  de  qualquer  qualidade  e  condição  que 
sejam,  sem  excepção  de  Jogar  nem  de  pessoas;  de  sorte 
que  os  Altos  Contratantes  porão  a  maior  attenção  em  man- 
ter entre  si  c  os  seus  ditos  Estados  e  súbditos  esta  amisa- 
de e  correspondência  reciproca,  sem  permittirem  d'aqui  em 
diante  que,  de  uma  nem  de  outra  parte,  se  commetta  qual- 
quer sorte  de  hostilidades,  por  mar  ou  por  terra,  por  qual- 
quer causa  e  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  possa  ser; 
e  se  evitará  cuidadosamente  tudo  aquillo  que  poder  alterar 
para  o  futuro  a  união  venturosamente  restabelecida;  empc- 
nhando-se,  pelo  contrario,  em  procurarem  reciprocamente 
em  toda  a  occasião  tudo  aquillo  que  poder  contribuir  para 
a  sua  gloria,  vantagens  e  interesses  reciprocos,  sem  darem 
algum  soccorro  ou  protecção,  directa  ou  indirectamente,  aos 
que  intentarem  causar  qualquer  prejuizo  a  algum  dos  ditos 
Altos  Contratantes;  e  haverá  um  esquecimento  geral  de 
tudo  o  que  se  haja  feito  ou  commettido  antes  ou  depois 
do  principio  da  guerra  que  agora  acaba. 

ART.    II. 

Os  Tratados  de  Westphalia  de  mil  seiscentos  quarenta 
e  oito;  os  de  Madrid,  entre  as  Coroas  de  Hespanha  e  da  / 
Gram-Bretanha  de  mil  seiscentos  sessenta  e  sete,  (i)  e  de  mil 
seiscentos  e  setenta;  os  Tratados  de  Paz  de  Nimega  de  mil 
seiscentos  setenta  e  oito,  e  de  mil  seiscentos  setenta  e  nove; 
de  Ryswick  de  mil  seiscentos  noventa  e  sete;  os  de  Paz  e 
de  Commercio  de  Utrecht  de  mil  setecentos  e  treze;  o  de 

(1)  vide  nossa  Coll.  T.  I,  pag.  377. 
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1703  dix-sept;  celui  de  la  Quadruple  AUiance  de  Londres  de  mil 
Fevereiro  ^^^^  ^^j^f.  dix-huit:  le  Traité  de  Paix  de  Vienne  de  mil  sept 
ceiít  trente  huit;  le  Traité  Définitif  d'Aix-la-Chapelle  de 
mil  sept  cent  quarante  huit;  &  celui  de  Madrid  entre  les 
Couronnes  d'Espagne  &  de  la  Grande-Bretagne  de  mil  sept 
cent  cinquantc;  aussi  bien  que  les  Traitós  entre  les  Cou- 
ronnes de  TEspagne  &  de  Portugal,  du  treize  Février  mil 
six  cent  soixante  huit;  du  six  Février  mil  sept  cent  quinze; 
&  du  douze  Février  mil  sept  cent  soixante  un;  &  celui  du 
onze  Avril  mil  sept  cent  treize,  entre  la  France  &  le  Portu- 
gal, avec  les  garanties  de  la  Grande-Bretagne,  servent  de 
base  &  de  fondement  à  la  Paix,  &  au  présent  Traité;  et  pour 
cet  eífet  ils  sont  tous  renouvellés  &  confirmes  dans  la  meil- 
leure  forme,  ainsi  que  tous  les  Traités  en  general,  qui  suh- 
sistaient  entre  les  Hautes  Parties  Contractantes  avant  la 
guerre;  &  comme  s'ils  étaient  inseres  ici  môt-à-môt;  en 
sorte  qu'ils  devront  étre  observes  exactement  à  Tavenir  dans 
toute  leur  teneur,  &  réligieusement  executes  de  part  &  d'au- 
tre ,  dans  tous  leurs  points  auxquels  il  n'est  pas  dérogé 
par  le  présent  Traité,  nonobstanftout  ce  qui  pourrait  avoir 
été  stipulé  au  contraire,  par  aucune  des  Hautes  Parties  Con- 
tractantes; et  toutes  les  dites  Parties  déclarent  qu'Elles  ne 
permettront  pas  qu'il  subsiste  aucun  privilège,  grace  ou 
indulgehce,  contraíres  aux  Traités  ci-dessus  confirmes,  à 
Texception  de  ce  qui  aura  été  accordé  &  stipulé  par  le  pré- 
sent Traité. 


ART.  III. 

Tous  les  prisonnieres  faits  de  part  &  d'autre,  tant  par 
terre,  que  par  mer,  &  les  ôtages  enleves  ou  donnés  pen- 
dant  la  guerre  tííc  jusqu'à  cc  jour,  seront  restitués,  sans  ran- 
çori,  dans  six  semaines  au  plus  tard,  à  compter  du  jour  de 
Téchange  de  la  Ratification  du  présent  Traité ,  chaque 
Couronne  soldant  respectivement  les  avances,  qui  auront 
été  faites  pour  la  subsista nce  &  Tentretien  de  ses  prison- 
niers  par  le  Souverain  du  pays  ou  ils  auront  été  détenus, 
conformément  aux  reçus,  &  états  constates,  &  autres  titres 
authentiques  qui  seront  foumis  de  part  &  d'autre;  &  il 
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Bade,  de  mil  setecentos  e  quatorze;  o  Tratado  da  Triplo  itks 
Alliaiiç.a  de  Haya  de  mil  setecentos  dezesete;  o  da  Quadru-  ^'''^'^'J"» 
pie  Alliança  de  Londres  de  mil  setecentos  e  dezoito;  o  Tra- 
tado de  Paz  de  Vienna  de  mil  setecentos  trinta  e  oito;  o  ' 
Tratado  Definitivo  de  Aix-Ia-Chapelle  de  mil  setecentos  qua- 
renta e  oito;  e  o  de  Madrid  entre  as  Coroas  de  Ilespanha 
e  da  Gram-Bretanha  de  mil  setecentos  e  cincoenta;  como 
lambem  os  Tratados  entre  as  Coroas  de  Ilespanha  e  de  Por- 
tugal de  treze  de  Fevereiro  de  mil  seiscentos  sessenta  e 
oito;  (1)  de  seis  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  e  quin- 
ze; (2)  e  de  doze  de  Fevereiro  de  mil  setecentos  e  sessenta 
e  um;  (3)  e  o  de  onze  de  Abril  de  mil  setecentos  e  treze  (í) 
entre  França  e  Portugal,  com  as  garantias  da  Gram-Breta- 
nha, servem  de  base  e  de  fundamento  h  Paz  e  ao  presente 
Tratado;  e  para  este  eífeito  se  hào  todos  por  renovados  e 
confirmados  na  melhor  forma,  assim  como  todos  os  Trata- 
dos em  geral,  que  subsistiam  entre  os  Altos  Contratantes 
antes  da  guerra,  como  se  todos  elles  fossem  aqui  insertos 
palavra  por  palavra;  de  sorte  que  deverão  ser  observados 
exactamente  para  o  futuro  em  todo  o  seu  vigor  c  religiosa- 
mente executados  por  todas  as  Partes,  era  todos  os  pontos 
que  se  não  acham  derogados  pelo  presente  Tratado,  não 
obstante  tudo  aquillo  que  possa  haver  sido  estipulado  em 
contrario,  por  alguma  das  Altas  Partes  Contratantes;  e  to- 
das as  ditas  Partes  declaram,  que  não  permittirão  que  fique 
subsistindo  algum  ])rivilegio,  graça  ou  franqueza  que  sejam 
contrarias  aos  Tratados  acima  confirmados,  exceptuado  so- 
mente o  que  tem  sido  accordado  e  estipulado  pelo  presente 
Tratado. 

ART.  111. 

Todos  os  prisioneiros  feitos  de  uma  e  outra  parte,  as- 
sim por  terra  como  por  mar,  e  os  reféns  tirados  por  força 
ou  dados  píMidenle  a  guerra,  e  até  hoje,  serão  restituidos 
gratuitamente  dentro  de  seis  semanas,  ao  mais  tarde,  a  con- 
tar do  dia  da  troca  da  Ratificação  do  presente  Tratado,  pa- 


(1)  Vide  nossa  CoU.  Tomo  I,  pag,  357. 

(2)  Idem  »  Tomo  II,   i)ag.  262 

(3)  Idem  pag.  126  d'este  Tomo. 

(4)  Idem  uossa  CoU.  Tomo  II,  pag.  242. 
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1763  sera  donné  réciproquement  des  siiretés  pour  le  payement 
Feveraro  ^jgg  Jettes,  que  les  prisonniers  auraient  pu  contracter  daiis 
les  Etats  oíi  ils  auraient  été  détenus,  jiisqu'à  leur  entière 
liberte;  et  tous  les  vaisseaux,  tant  de  guerre  que  mar- 
chands,  qui  auraient  étó  pris  depuis  Texpiration  des  termes 
convenus  pour  la  cessation  des  hostilités  par  mer,  seront 
pareillement  rendus  de  bonne  foi,  avec  tous  leurs  équipa- 
ges  &  cargaisons;  et  on  procedera  à  Texécution  de  cet 
Article  immédiatement  après  Téchange  des  Ratiíications 
de  cc  Traité. 


ART.   IV. 

Sa  Majestó  Très-Chrétienne  renonce  à  toutes  les  pré- 
tentions  qu'Elle  a  formées  autrefois,  ou  pu  former  à  la  Nou- 
velle-Ecosse  ou  TAcadie,  en  toutes  ses  parties;  &  la  ga- 
rantit  toute  entière,  &  avec  toutes  ses  dépendances  au  Roi 
de  la  Grande-Bretagne.  De  plus  Sa  Majesté  Très-Chrétienne 
cede  &  garantit  à  Sa  dite  Majesté  Britannique,  en  toute 
propriété,  le  Canada  avec  toutes  ses  dépendances,  ainsi  que 
l'Ile  du  Cap-Breíoiiy  &  toutes  les  autres  lies  &  Cotes  dans 
le  Golphe  &  Fleuve  Saint  Laurent;  et  généralement  tout 
ce  qui  dépend  des  dits  Pays,  Terres,  lies  &  Cotes,  avec 
la  souveraineté,  propriété,  possession  &  tous  droits  acquis 
par  Traité,  ou  autrement,  que  le  Roi  Très-Chrétien  &  la 
Couronne  de  France  ont  eus  jusqu'à  présent  sur  les  dits 
Pays,  lies,  Terres,  Lieux,  Cotes  &  leurs  habitans;  ainsi 
que  le  Roi  Très-Chrétien  còde  &  transporte  le  tout  au 
dit  Roi  &  à  la  Couronne  de  la  Grande-Bretagne,  &  cela 
de  la  manière,  &  de  la  forme  la  plus  ample,  sans  restri- 
ction,  &  sans  qu'il  soit  libre  de  revenir,  sous  aucun  pre- 
texte, contre  cette  cession  &  garantie,  ni  de  troubler  la 
Grande-Bretagne  dans  les  possessions  susmentionnées.  De 
son  côté  Sa  Majesté  Britannique  convient  d'accorder  aux 
habitans  du  Canada  la  liberte  de  la  Religion  Catholique. 
En  conséquence  Elle  donnera  les  ordres  les   plus  précis 
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gando  cada  Coroa  respectivamente  os  avanços  que,  para  a  ncs 
subsistência  e  manutenção  dos  seus  prisioneiros,  se  tiverem  Fevereiro 
feito  pela  fazenda  do  Soberano  do  Paiz  em  que  os  ditos 
prisioneiros  se  acharem  detidos,  conforme  os  seus  recibos 
e  as  relações  e  outros  titulos  authenticos  que  forem  apre- 
sentados de  uma  e  outra  parte;  se  darão  reciprocas  segu- 
ranças para  o  pagamento  das  dividas  que  os  mesmos  pri- 
sioneiros houverem  contrahido  nos  Estados  onde  se  acha- 
rem detidos,  até  á  sua  inteira  liberdade;  e  todos  os  navios, 
tanto  de  guerra  como  mercantes,  que  tiverem  sido  tomados 
depois  da  expiração  dos  termos  em  que  se  conveiu  para  a 
suspensão  das  hostilidades  por  mar,  serão  igualmente  resti- 
tuídos de  boa  fé,  com  todas  as  siws  equipagens,  cargas;  e 
se  procederá  á  execução  d'este  Artigo  immediatamente  de- 
pois da  troca  das  Ratificações  d'este  Tratado. 

AUT.  IV. 

Sua  Magestade  Chrislianissima  renuncia  todas  as  j)re- 
tençôes  que  tem  formado  outras  vezes  ou  pôde  formar  so- 
bre a  Nova-Escocia  ou  Acadia,  em  todas  as  suas  partes, 
garantindo-a  toda  inteiramente  e  com  todas  as  suas  depen- 
dências aEl-Rei  da  Gram-Bretanha.  Demais,  Sua  Magestade 
Christianissima  cede  e  fica  garantindo  a  Sua  dita  Magestade 
Britahnica  o  Canadá  con  todo  o  seu  inteiro  dominio  e  com 
todas  as  suas  dependências;  como  também  a  Ilha  de  Cabo- 
Breton,  e  todas  as  outras  Ilhas  e  Costas  no  Golfo  e  Rio  th 
S.  Lourenço;  e  geralmente  tudo  quanto  depende  dos  ditos 
Paizes,  Terras,  Ilhas  e  Costas,  com  o  dominio,  posse  e  so- 
berania e  todos  os  direitos  adquiridos  ])or  Tratados  ou  de 
outro  qualquer  modo;  porque  assim  como  El-Rei  Christia- 
nissimo  e  a  Coroa  de  França  tiveram  até  agora  os  sobre- 
ditos Paizes,  Ilhas,  Terras,  Logares  e  Costas  e  seus  habi- 
tantes, da  mesma  sorte  os  cede  e  transfere  inteiramente  no 
dito  Rei  e  na  Coroa  da  Gram-Bretanha;  e  isto  na  forma  e 
maneira  mais  ampla,  sem  restricção  e  sem  que  lhe  fique 
liberdade  para  reclamar  debaixo  de  qualquer  pretexto  con- 
tra esta  cessão  e  garantia,  nem  de  perturbar  a  Gram-Bre- 
tanha nas  posses  acima  declaradas.  Da  sua  parte.  Sua  iMa- 
gestade  Britannica  convém  em  accordar  aos  habitantes  do 
Canadá  a  liberdade  da  Religião  Catholica;  em  consequen- 
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1763  &  les  |)ius  efíectifs,  pour  que  ses  nouveaux  sujets  Catholi- 
Fevcreiío  ^^^^  Roíiiains  puisseiit  professer  le  culte  de  leur  Religioii, 
selon  Ic  Rit  de  TEglise  llomaine,  en  tant  que  le  pcrmelteut 
les  Loix  de  la  Grande-Brelagne.  Sa  Majesté  Britaunique 
convient  en  outre  que  les  habitans  Franjais  ou  autres  qui 
auraient  été  sujets  du  Roi  Très-Clirétien  en  Canada,  pour- 
ront  se  retirer  en  toute  sureté  &  liberte  ou  bien  leur  sem- 
blera,  &  pourront  vendre  leurs  biens,  pourvu  que  ce  soit 
à  des  sujeis  de  Sa  Majesté  Britaunique,  »S:  transporter  leurs 
eíFels,  ainsi  que  leurs  personnes,  sans  ôtre  génés  dans  leur 
émlgration,  sous  quelque  pretexte  que  ce  puisse  etre,  hors 
celui  de  dettes  ou  de  procès  crimineis.  Le  terme  limite  pour 
cette  émigration  será  fixé.à  Tespace  de  dix-huit  móis,  à  com- 
pter  du  jour  de  Téchange  des  Ratifications  du  présent 
Trai  té. 


AUT.  V. 

Les  sujets  de  la  France  auront  la  liberte  de  la  pêche 
&  de  la  sécherie  sur  une  partie  des  Cotes  de  Tile  de  Terre 
Neuve,  lelle  qu'elle  est  specifiée  par  TArticle  xv  du  Traité 
d'Utrecht,  lequel  Article  est  renouvellé  ^S.  coníirmé  par  le 
présent  Traité  (à  Texception  de  ce  qui  regarde  i'Ile  du 
Cap-Brelon,  ainsi  que  les  autres  íles  &  Cotes  dans  TEm- 
bouchure  &  dans  le  Golphe  Sainl-Laurent)  et  Sa  Majesté 
Britannique  consent  de  laisser  aux  sujets  du  Roi  Très-Chré- 
tien  la  liberte  de  pécher  dans  le  Golphe  Saint  Laurent,  à 
condition  que  les  sujets  de  France  n'exercent  la  dite  pê- 
che qu'à  la  distance  de  trois  lieues  de  toutes  les  Cotes 
appartcnantes  à  la  Grande-Bretagne,  soit  celles  du  conti- 
nent,  soit  celles  des  lies  situées  dans  le  dit  Golphe  Saint 
Laurent;  et  pour  ce  qui  concerne  la  pêche  sur  les  Cotes 
de  rile  du  Cap-Breton  hors  du  dit  Golphe,  il  ne  será  pas 
permis  aux  sujets  du  Roi  Très-Chrétien  d'exercer  la  dite 
pêche  qu'à  la  distance  de  quinze  lieues  des  Cotes  de  Tile 
du  Cap-Breton.  Et  ia  pêche  «ur  les  Cotes  de  la  Nouvelle- 
Ecossc  ou  Acadie  &  par  tout  ailleurs,  hors  du  dit  Golphe, 
restera  sur  le  pied  des  Traités  antérieurs. 
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cia  dará  as  ordens  mais  exactas  c  as  mais  effectivas,  para  i763 
que  os  seus  novos  vassallos  Catholicos  Romanos,  possam  Fevereiro 
prolessar  o  Culto  da  sua  Relifíião  conforme  o  llito  da  Igreja 
Romana,  em  quanto  o  pcrmiUem  as  Leis  da  Gram-Rreta- 
nha;  Sua  IMagestade  Rritannica  convém  alem  d'isto  em  que 
os  habitantes  Francezes,  ou  outros  que  tenham  sido  vassal- 
los de  El-Rei  Christianissimo  no  Canadá,  se  possam  retirar 
com  toda  a  segurança  e  liberdade  para  onde  melhor  lhes 
parecer;  e  poderão  vender  os  seus  bens,  com  tanto  que  seja 
a  vassallos  de  Sua  ]Magestade  Rritannica ;  e  transportar  as- 
sim seus  eífeitos,  como  suas  pessoas,  sem  serem  constran- 
gidos na  sua  emigração,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que 
possa  ser,  exceptuando  os  casos  de  dividas  ou  de  processos 
criminaes.  O  termo  limitado  para  esta  emigração  se  redu- 
zirá ao  espaço  de  dezoito  raezes,  a  contar  do  dia  da  troca 
das  Ratificações  do  presente;  Tratado. 


ART.  V. 

Os  vassallos  de  França  terão  a  liberdade  da  pesca  e 
da  sécca  em  uma  parte  das  Costas  da  Ilha  da  Terra  Nova, 
assim  como  se  acha  especificada  pelo  Artigo  xv  do  Tratado 
de  Utrecht;  cujo  Artigo  se  renova  e  confirma  pelo  presente 
Tratado  (á  (ixcepção  do  que  respeita  assim  á  Ilha  de  Cabo- 
Brelon,  como  ás  outras  Ilhas  e  Costas  na  embocadura  e 
no  Golfo  de  S.  Lourenço)  e  Sua  Magestadc  Rritannica 
consente  em  deixar  aos  vassallos  de  El-Rei  Christianissimo 
a  liberdade  de  pescarem  no  Golfo  de  S.  Lourenço,  com 
condição  que  os  ditos  vassallos  de  França  não  exercitem  a 
dita  pesca  senão  na  distancia  de  três  léguas  de  todas  as 
Costas  pertencentes  á  Gram-Rretanha,  ou  sejam  as  do  con- 
tinente, ou  sejam  as  das  Ilhas  situadas  no  dito  Golfo  de 
S.  Lourenço.  Pelo  que  pertence  á  pesca  nas  Costas  da  Ilha 
de  Cabo-Breton,  fora  do  dito  Golfo,  não  será  permiltido 
aos  vassallos  de  F^l-Rei  Christianissimo  exercitar  a  dita 
pesca,  senão  na  distancia  de  quinze  léguas  das  Costas  da 
Ilha  de  Cabo-Jirelon.  E  a  pesca  nas  Costas  da  Nova-Es~ 
rocia  ou  Acadia,  e  em  qualqutír  outra  parte  fora  do  dito 
Golfo,  ficará  no  mesmo  pé  dos  Tratados  antecedetUes. 
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,  neif  ART.  VI. 

evemro  ^^  l^^l  ^^  j^^^  Grande-Brctagiie  còde  les  lies  de  Saint 

Pierre  k  de  Miquelon,  en  toutc  propriété,  à  Sh  Majcsté 
Très-Chrétienne,  pour  servir  d'abri  aiix  Pôcheurs  Français: 
et  Sa  dite  Majesté  Très-Chrétienne  s'oblige  à  ne  point  for- 
tifier  les  dites  lies,  à  ii'y  établir  que  des  bâtimens  ci- 
vils  pour  la  commodité  de  la  peche,  &  à  ii'y  cntretenir 
qu'une  garde  de  cinquante  hommes  pour  la  police. 


ART.   VII. 

Afiii  de  rétablir  la  paix  sur  des  fondemens  solides  <S: 
durables,  &  écarter  pour  jamais  tout  sujet  de  dispute,  par 
rapport  aux  limites  des  Territoires  Britanniques  &  Français 
sur  le  continent  de  rAmérique,  il  est  convenu,  qu'à  Tave- 
nir,  les  confins  entre  les  Etats  de  Sa  Majesté  Britannique 
&  ceux  de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  en  cctte  partie  du 
Monde,  seront  irrévocablement  fixes  par  une  ligne  tirée  au 
milieu  du  Fleuve  Mississipi,  depuis  sa  naissance,  jusqu'à 
la  Rivière  cVIberville,  &  de  là  par  une  ligne  tirée  au  mi- 
lieu de  cette  Rivière,  &  des  lacs  Maurepas,  Pontchartrain, 
jusqu'à  la  mer;  &  à  cette  -fin  le  Roi  Très-Chrétien  cede 
en  toute  propriété,  &  garantit  à  Sa  Majesté  Britannique  la 
Rivière  (Sc  le  Port  de  la  Mobile,  &  tout  ce  quil  posséde 
ou  a  du  posséder  du  côté  gaúche  du  Fleuve  Mississipi,  à 
Texception  de  la  Ville  de  la  Nouvelle-Orléans,  &  de  Tile 
dans  laquelle  elle  est  située,  qui  demeureront  à  la  France; 
bien  entendu,  que  la  navigation  du  Fleuve  Mississipi  será 
également  libre  tant  aux  sujets  de  la  Grande-Bretagne, 
comme  à  ceux  de  la  France,  dans  toute  sa  largeur  & 
toute  sou  étendue,  depuis  sa  sourcc  jusqu'à  la  mer,  &  nom- 
mément  cette  partie,  qui  est  entre  la  susdite  ile  de  Ia 
Nouvelk-Orléans  »Sc  la  rive  droite  de  ce  Fleuve,  aussi  bien 
que  Tentrée  ÍV  la  sortie  par  son  embouchure.  II  est  de 
plus  stipulé  que  les  bâtimens  appartenants  aux  sujets  de 
l'une  ou  de  Tautre  Nation,  ne  pourront  être  arretes,  visit- 
tés,  ni  assujettis  au  payement  d'aucun  droit  quelconque. 
Les  stipulations  insérées  dans  rArticle  iv  en  faveur  des 
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ART.  VI.  1763 

El-Rei  da  Gram-Bretanha  cede  as  Ilhas  de  S.  Pedro  ^'"'.T'"' 
e  de  Miquelon,  com  todo  o  seu  domínio,  a  Sua  Magestade 
Christianissima,  para  servirem  de  abrigo  aos  Pescadores 
Fraiicezes:  e  Sua  dita  Magestade  Christianissima  se  obriga 
a  nào  fortificar  as  ditas  Ilhas,  a  não  construir  n'ellas  mais 
que  os  edifícios  civis  que  forem  próprios  para  a  commo- 
didade  da  pesca,  e  a  não  lhes  pôr  mais  que  uma  guarda 
de  cincoenta  homens  para  a  policia. 


ART.  VII. 

A  fim  de  restabelecer  a  paz  sobre  fundamentos  sólidos  e 
duráveis,  e  de  apartar  para  sempre  todo  o  motivo  de  disputa, 
pelo  que  toca  aos  limites  dos  Territórios  Britannicos  eFran- 
cezes  no  Continente  da  America,  se  conveiu  em  que  para 
o  futuro  os  confins  entre  os  Estados  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  e  os  de  Sua  Magestade  Christianissima  n'aquella 
parte  do  Mundo  serão  irrevogavelmente  determinados  por 
uma  linha  tirada  pelo  meio  do  rio  Mississipi,  desde  o  seu 
nascimento  até  o  Rio  de  Jberville,  e  d'elle  por  uma  linha 
tirada  pelo  meio  d'este  Rio  e  dos  Lagos  Maiirepas  e  Pont- 
charlrain  ató  o  mar;  e  a  este  fim  El-Rei  Christianissimo 
cede  com  todo  o  dominio,  e  fica  garantindo  a  Sua  IMages- 
tade  Britannica  o  Rio  e  o  Porto  da  Mobile,  e  tudo  o  que 
possue  ou  devia  possuir  no  lado  esquerdo  do  rio  Mississipi, 
á  excepção  da  cidade  da  Nova-Orleans  e  da  Ilha  em  que 
ella  está  situada,  que  ficarão  á  França:  bem  entendido  que 
a  navegação  do  rio  Mississipi  será  igualmente  livre,  tanto 
aos  vassallos  da  Gram-Bretanha  como  aos  de  França,  em 
toda  a  sua  largura  e  toda  a  sua  extensão,  desde  o  seu  nas- 
cimento até  o  mar;  e  especialmente  esta  parte  que  está 
entre  a  sobredita  Ilha  da  Nova-Orleans  e  a  margem  di- 
reita d'este  Rio,  como  também  a  entrada  e  a  saída  pela 
sua  embocadura.  Alem  d'isto  foi  estipulado  que  os  navios 
pertencentes  aos  vassallos  de  uma  ou  outra  Nação  não  po- 
derão ser  detidos,  visitados  nem  obrigados  ao  pagamento 
de  algum  direito,  qualquer  que  elle  seja.  As  estipulações 
insertas  no  Artigo  iv  a  favor  dos  habitantes  do  Canadá 
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1763       habitans  du  Canada,  aiiront  lieii  de  même  pour  les  habi- 
Fevereiro    ^^^^  ^^g  p^yg  cédés  par  cet  Articlo. 

ART.  VIII. 

Le  Roi  de  la  Grande-Bretagric  rcstituera  à  la  France 
les  lies  de  la  Guadeloiqje,  de  Marie-Galanle,  de  la  Dési- 
derade,  de  la  Martinique  &  de  Belle-Isle,  &  les  Places 
de  ces  ílcs  seront  rendues  dans  le  même  état  oíi  ellcs  étaient 
quand  la  conquôte  en  a  été  íaite  par  les  armes  britaiini- 
ques;  bien  entendu  que  les  sujets  de  Sa  Majesté  Brilanni- 
que,  qui  se  seraient  établis,  ou  ceux  qui  auraient  quel- 
ques  aíFaires  de  commerce  à  rógler  dans  les.  dites  lies,  & 
autres  endroits  restitués  à  la  France  par  le  présent  Trailé, 
auront  la  liberte  de  vendrc  leurs  terres  &  leurs  biens,  de 
rógler  leurs  affaires,  de  rccouvrer  leurs  dettes,  &  de  trans- 
porter  leurs  eííets,  ainsi  que  leurs  personnes  à  bord  des 
vaissoaux,  qu'il  leur  será  permis  de  faire  venir  aux  dites 
lies,  &  autres  endroits  restitués  commc  dessus  &  qui  ne 
serviront  qu'à  cet  usage  seulement,  sans  ôtre  génés  à  cause 
de  leur  Religion,  ou  sous  quelque  autre  prótexle  que  ce 
puisse  etre,  hors  celui  de  dettes  ou  de  procès  crimineis; 
&-  pour  cet  effet  le  terme  de  dix-huit  móis  est  accordé 
aux  sujets  de  Sa  Mnjesté  Britaimique,  à  compter  du  jour 
de  Téchange  des  Ratifications  du  présent  Traité.  Mais 
comme  la  liberte  accordée  aux  sujets  de  Sa  Majesté  Bri- 
tannique  de  transporter  leurs  personnes  &  leurs  eífets,  sur 
des  vaisseaux  de  leur  Nation,  pourrait  êtrc  sujette  à  des 
abus,  si  Ton  ne  prenait  Ia  précaution  de  les  prevenir:  il  a 
été  convenu  expressément  entre  Sa  Majesté  Brita nnique  & 
Sa  Majesté  Très-Cbrétienne,  que  le  nombre  des  vaisseaux 
anglais,  qui  auront  la  liberte  d'aller  aux  dites  lies,  &  lieux 
restitués  à  la  France,  será  limite,  ainsi  que  le  nombre  de 
tonneaux  de  chacun;  qu'ils  iront  cn  lest;  parliront  dans 
un  terme  fixe;  &  ne  íeront  qu'un  seul  voyage,  tous  les 
eftets  appartenants  aux  Anglais  devant  etre  embarques  en 
meme  te.mps.  II  a  été  convenu  en  outre,  que  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne  lera  donner  les  passeports  nécessaires 
pour  les  dits  vaisseaux;  que  pour  plus  grande  súreté,  il 
será  libre  de  mettre  deux  Commis  ou  Ciardes  Français  sur 
chacun  des  dits  vaisseaux,  qui  seront  visites  dans  les  at-^ 
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terào  logar  da  mesma  sorte  a  favor  dos  habitaiiUs  dos  pai-       1763 

Tj  1      A    X-  Fevereiro 

zes  cedidos  por  este  Artigo.  10 

Aur.  VIII. 
El-Rei  da  Gram-Bretauha  restituirá  á  França  as  Ilhas 
de  Guadaloupe,  Maria-Galanie,  da  Desejada,  da  Marli- 
mca  e  de  Belle-Isle ;  e  as  Praças  d'estas  Ilhas  serào  entre- 
gues no  mesmo  estado  em  que  estavam  quando  a  conquista 
loi  feita  pelas  armas  britannicas;  bem  entendido  que  os  vas- 
sallos  de  Sua  Magestade  Britannica  que  se  tiverem  estabe- 
lecido ou  aquelles  que  tiverem  de  concluir  quaesquer  ne- 
gócios de  commercio  nas  ditas  Ilhas  e  outros  logares  res- 
lituidos  a  França  pelo  presente  Tratado,  terão  a  liberdade 
de  vender  as  suas  terras  e  os  seus  bens,  de  regular  os  seus 
negócios,  de  cobrar  as  suas  dividas,  e  de  transportar  os 
seus  eífeitos,  como  também  as  suas  pessoas  a  bordo  dos 
navios  que  lhes  será  permittido  mandarem  vir  ás  ditas  Ilhas 
e  outros  logares  restituidos  na  forma  acima  declarada;  os 
qnaes  comtudo  não  servirão  mais  que  para  este  uso  so- 
mente, sem  serem  vexados  por  causa  da  sua  Religião  ou 
debaixo  de  qualquer  outro  pretexto  que  possa  ser,  excepto 
o  das  dividas  ou  de  processos  criminaes:  e  para  este  effeilo 
se  concede  o  termo  de  dezoito  mezes  aos  vassallos  de  Sua 
Magestade  Britannica,  a  contar  do  dia  da  troca  das  Ratifi- 
cações do  presente  Tratado.  Porém  como  a  liberdade  acor- 
dada aos  vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica  de  trans- 
portarem as  suas  pessoas  e  os  seus  eífeitos  em  navios  da 
sua  Nação  poderia  ser  sujeita  a  abusos,  se  não  se  tomasse 
a  precaução  de  os  prevenir,  se  conveiu  expressamente  entre 
Sua  Magestade  Britannica  e  Sua  Magestade  Christianissima, 
que  o  numero  dos  navios  inglezes  que  hão  de  ter  a  liber- 
dade de  ir  ás  ditas  Ilhas  e  logan^s  restituidos  á  P^rança,  será 
limitado,  como  também  o  numero  de  toneladas  de  cada 
um  d'elles;  e  que,  indo  em  lastro,  partirão  em  um  termo 
determinado,  e  não  farão  mais  que  uma  só  viagem,  de- 
vendo ser  embarcados  ao  mesmo  tempo  todos  os  effeitos 
pertencentes  aos  Inglezes.  Se  conveiu,  alem  do  mais,  em 
que  Sua  Magestade  Christianissima  mandará  dar  os  passa- 
portes necessários  para  os  ditos  navios,  em  que  para  maior 
segurança  será  permittido  metter  dois  Ofiiciaes  ou  Guardas 
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1'363       térages  &  ports  des  dites  lies,  &  lieux  restitués  à  la  France, 
*^iq"^"    &  que  les  marchandises,  qui  s'y  pourront  trouver,  seront 
confisquées. 


ART.   IX. 

Le  Roi  Très-Chrétien  cede  &  garantit  à  Sa  Majesté 
Britannique  en  toulé  propriété  les  lies  de  la  Grenade  & 
les  Grenadilles,  avec  les  memes  stipulations  en  faveur  des 
habitans  de  cette  Colonie,  insérées  dans  TArlicle  IV  pour 
ceux  du  Canada;  et  le  partage  des  lies  appellées  Neutres, 
est  convenu  &  fixe  de  manière  que  celles  de  Saint  Vin- 
cent,  la  Dominique  &  Tabago  resteront  en  toute  propriété 
à  la  Grande  Bretagne;  &  que  celle  de  Sainte  Lucie  será 
remise  à  la  France  pour  en  jouir  pareillement  en  toute  pro- 
priété; et  les  Hautes  Parties  Contractantes  garantissent  le 
partage  ainsi  stipulé. 

ART.  X. 

Sa  Majesté  Britannique  restituera  à  la  France  Tile  de 
Gorée  dans  Tétat  oíi  clle  s'est  trouvée,  quand  elle  a  été  con- 
quise;  et  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  cede  en  toute  pro- 
priété, &  garantit  au  Roi  de  la  Grande  Bretagne  la  Ri- 
vière  de  Senegal,  avec  les  Forts  &  Comptoirs  de  Saint 
Louis,  de  Podor  &  de  Galant,  &  avec  tous  les  droits  & 
dépendances  de  la  dite  Rivière  de  Senegal. 

ART.  XI. 

Dans  les  Indes  Orientales,  la  Grande-Bretagne  resti- 
tuera à  la  France,  dans  Tétat  ou  ils  sont  aujourd'hui,  les 
diíférents  Comptoirs  que  cette  Couronne  possédait,  tant  sur 
la  Cote  de  Coromandel  &  à' Orixá,  que  sur  celle  de  Ma- 
labar, ainsi  que  dans  le  Bengale,  au  commencement  de 
Tannée  mil  sept  cent  quarante  neuf:  et  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  renonce  à  toute  prétention  aux  acquisitions, 
qu'elle  avait  faites  sur  la  Cote  de  Coromandel  &  á' Ori- 
xá, depuis  le  dit  commencement  de  Tannée  mil  sept  cent 
quarante  neuf.  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  restituera  de 
son  côté  tout  ce  qu'elle  pourrait  avoir  conquis  sur  la 
Grande-Bretagne,  dans  les   Indes  Orientales,  pendant  la 
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francezes  em  caila  um  dos  ditos  navios;  em  que  hajam  de       ITG» 
ser  visitados  nos  ancoradouros  e  portos  das  ditas  Ilhas,  e      *^^J^«"" 
legares  restituidos  a  França,  e  em  que  as  mercadorias  que 
n'elles  se  acharem  sejam  confiscadas. 

ART.  IX. 

El-Rei  Christianissimo  cede  e  fica  garantindo  a  Sua 
Magcstade  Britannica,  com  todo  o  pleno  dominio,  as  Ilhas 
da  Granada  e  das  Granadinas,  com  as  mesmas  estipula- 
ções em  favor  dos  habitantes  d'esta  colónia  que  ficam  in- 
serias no  Artigo  IV  para  os  do  Canadá;  e  a  repartição  das 
Ilhas  chamadas  Neutras  está  ajustada  e  determinada  de 
maneira,  que  a  de  S.  Vicente^  a  Dominica  e  Tabago  fica- 
rão com  todo  o  dominio  á  Gram-Bretanha;  e  que  a  de  Santa 
Luzia  se  restituirá  a  França,  para  a  possuir  igualmente 
com  todo  o  pleno  dominio:  e  os  Altos  Contratantes  se  ficam 
garantindo  esta  repartição  assim  estipulada. 

ART.  X. 

Sua  Magestade  Britannica  restituirá  a  França  a  ilha  de 
Gorea  no  estado  em  que  se  achava  quando  foi  conquistada; 
e  Sua  Magestade  Christianissima  cede  todo  o  dominio,  e 
fica  garantindo  a  El-Rei  da  Gram-Bretanha  o  rio  do  Se- 
negal com  os  Fortes  e  Feitorias  de  S.  Luiz,  de  Podar  e  de 
Galant;  c  com  todos  os  direitos  e  dependências  do  dito 
rio  do  Senegal. 

ART.  XI. 

Nas  índias  Orientaes  a  Gram-Bretanha  restituirá  a  Fran- 
ça, no  estado  em  que  se  acham  hoje,  as  difierentes  Feitorias 
que  esta  Coroa  possuia,  tanto  na  Costa  de  Coromandel  e  de 
Orixá,  como  na  do  Malabar  e  na  de  Bengala,  no  principio 
do  anuo  de  mil  setecentos  quarenta  e  nove.  E  Sua  Magestade 
Christianissima  renuncia  toda  a  pretenção  ás  acquisições  que 
tinha  feito  na  Costa  de  Coromandel  c  de  Orixá,  desde  o  dito 
principio  do  aimo  de  mil  setecentos  quarenta  e  nove.  Sua  Ma- 
gestade Christianissima  restituirá  da  sua  parte  tudo  o  que  haja 
conquistado  á  Gram-Bretanha  nas  índias  Orientaes,  durante 
a  j)resente  guerra,  e  fará  restituir  especialmente  Natal  e  7a- 
panoully  na  ilha  de  Sumatra.  A  mesma  Magestade  Christia- 
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1763  presente  guerre,  &  fera  reslitiier,  nommément,  Natal  & 
Fevereiro  Tapanoully,  dans  Tile  de  Sumatra.  EUe  s'engage  de  plus 
à  ne  poirit  ériger  des  fortifications,  &  h  ne  poiíit  entrc- 
tenir  de  troupcs  dans  aucune  partie  des  Etats  du  Su- 
bab  de  Bengale.  Et  afin  de  conserver  la  paix  future  sur  la 
Cote  de  Coromandel  &  á' Orixá,  les  Anglais  &  les  Fran- 
çais  reconnaltront  Mahomet  Ally  Kan  pour  legitime  Nabab 
de  Carnate,  tS:  Salabal-Jing  pour  legitime  Siibab  du  Ducan. 
,  Et  les  deux  Parties  renonceront  à  toute  demande  ou  préten- 

tion  de  satisfaction,  qu'elles  pourraient  former  à  la  charge 
Tune  de  Tautre,  ou  à  celle  de  leurs  AUiés  Indiens  pour  les 
déprédations  ou  dégats,  commis,  soit  d'un   côté,  soit  de 

;  Tautre,  pendant  la  guerre. 

ART.  XII. 

L'Ile  de  Minorque  será  restituée  à  Sa  Majesté  Britan- 
nique,  ainsi  que  le  Fort  Saint-Philippe,  dans  le  môme  état 
oíi  ils  se  sont  trouvés,  lorsque  la  conquôte  en  a  été  faite 
par  les  armes  du  Roi  Très-Chrétien,  &  avec  Tartillerie 
qui  y  était,  lors  de  la  prise  de  la  dite  lie  &  du  dit  Fort. 

ART.   XIII. 

La  Ville  «Sc  le  Porl  de  Dunkerque  seront  mis  dans  Tétai 
íixé  par  le  dernier  Traité  á' Aix-la-Chapelk,  k  par  les  Trai- 
tés  antérieurs;  la  Cunelte  será  détruite  immédiatement  après 
Téchange  des  Ratifications  du  présent  Traité,  ainsi  que  les 
Forts  &  Batteries  qui  dófendent  Tentrée  du  côté  de  la 
mer;  &  il  será  pourvu  en  même  temps  à  la  saluhrité  de 
Tair,  &  à  la  santé  des  habitans  par  quelqu'autre  moyen 
à  la  satisfaction  du  Roi  de  la  Grande-Bretagne. 


ART.  XIV. 

La  France  restituera  tous  les  Pays  appartenants  à  TEle- 
ctorat  á'Hanovre,  au  Landgrave  de  Hesse,  au  Diic  de 
Brunswick  &  au  Comte  de  laLippe-Buckehourg,  qui  se  trou- 
vent  ou  se  trouveront  occupés  par  les  armes  de  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne.  Les  Places  de  ces  diíférens  Pays  seront 
rendues  dans  le  même  état  ou  elles  étaient  quand  la  con- 
quête  en  a  été  faite  par  les  armes  françaises;  &  les  pièces 
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nissima  se  obriga  mais  a  nào  erigir  forhficaçòes,  e  a  nào  17G3 
conservar  tropas  em  alguma  parte  dos  Estados  do  Subab  *<'^^]J"'" 
de  Bengala.  E  a  fim  de  conservar  a  paz  futura  na  Costa  de 
Coromandel  e  de  Orixá  os  Inglezes  c  os  Francezes  reco- 
nhecerão Mahomet  Ally  Kan  por  legitimo  Nababo  de  Car- 
nate,  e  Salabal-Jing  por  legitimo  Subabo  do  Decan.  E  as 
duas  Parles  renunciarão  toda  a  acção  ou  pretenção  de  sa- 
tisfações, que  poderiam  formar  a  cargo  uma  da  outra,  ou 
ao  dos  seus  AUiados  índios,  pelas  depredações  ou  estragos 
comraettidos  de  uma  ou  de  outra  parte  durante  a  guerra. 


ART.  XII. 

A  Ilha  de  Minorca  serA  restituida  a  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  como  também  o  Forte  de  S.  Filippe,  no  mesmo 
estado  em  que  se  achavam  quando  a  conquista  foi  feita 
pelas  armas  de  El-Rci  Christianissimo,  e  com  a  artilheria 
que  ali  estava  ao  tempo  da  tomada  da  dita  Ilha  e  do  dito 
Forte. 

ART.  XIII. 

A  Cidade  e  o  Porto  de  Dunlierque  se  reduzirão  ao  es- 
tado determinado  pelo  ultimo  Tratado  de  Aix-la-Chapelle 
e  pelos  Tratados  anteriores.  A  Cunetta  (ou  Valia)  será  ar- 
razada  immediatamente  depois  da  troca  das  Ratificações  do 
presente  Tratado,  como  também  os  Fortes  e  Baterias  que 
defendem  a  entrada  da  parte  do  mar;  c  se  dará  providen- 
cia, ao  mesmo  tempo,  para  a  salubridade  do  ar,  e  para  a 
saúde  dos  habitantes  por  qualquer  outro  meio,  A  satisfação 
de  El-R(;i  da  Gram-Bretanha, 

ART.  XIV. 

A  França  restituirá  todos  os  Paizes  pertííncentes  ao  Elei- 
torado d(í  Hanover,  ao  Landgrave  de  Hassia,  ao  Duque 
de  Brunswick  e  ao  Conde  de  la  Lippe-Buckeburgo^  que 
se  acham  ou  se  acharem  occupados  pelas  armas  de  Sua 
Magestade  Christianissima.  As  Praças  de  todos  estes  diííe- 
rentes  Paizes  serão  restituidas  no  mesmo  estado  em  que  es- 
tavam quando  a  conquista  d'ellas  foi  feita  pelas  armas  fraii- 
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1763       (rartillerie  qui  auront  été  transportóes  ailleurs,  seront  rem- 
Fevereiro     pjacées  par  le  môme  nombre,  de  môme  calibre,  poids  & 
metal. 


ART.  XV. 

En  cas  que  Ics  stipulations  contenues  dans  TArticle 
XIII  des  Préliminaires  ne  fussent  pas  accomplios  lors  de  la 
signature  du  présent  Traité,  tant  par  rapport  aux  évacua- 
tions  à  faire,  par  les  armées  de  la  France,  des  Places  de 
Cleves,  de  Wesel,  de  Gueldres  &  de  toiís  les  Pays  apparle- 
iiants  au  Roi  de  Prusse,  que  par  rapport  aux  évacuations 
à  íaire,  par  les  armées  britanniqucs  &  írançaises,  des  Pays 
<[u'elles  occupent  en  Westphalie,  Bassc-Saxe,  sur  le  Bas- 
Rhin,  le  Haut-Rhirt  &  dans  tout  TEmpire;  et  à  la  retraite 
des  troupes  dans  les  Etats  de  leurs  Souverains  respectifs: 
Leurs  Majestés  Britannique  &  Tròs-Chrétienne  promettent 
de  procódcr  de  bonne  foi,  avec  toutc  la  promptitude  que 
le  cas  pourra  permettre,  aux  dites  évacuations,  dont  ils 
stipulent  Taccomplissement  parfait  avant  ie  quinze  de  Mars 
"prochain,  ou  plutôt  si  faire  se  peut.  Et  Leurs  Majestés  Bri- 
tannique &  Tròs-Chrétienne  s'engagent  de  plus,  &  se  pro- 
mettent de  ne  fournir  aucun  secours,  dans  aucun  genre,  à 
leurs  Alliés  respectifs,  qui  resteront  engagés  dans  la  guerre 
d'Allemagne. 

ART.  XVI. 

La  décision  des  prises  faites  en  temps  de  paix  par  des 
sujets  de  la  Grande-Bretagnc  sur  les  Espagnols,  será  re- 
mise  aux  Cours  de  Justice  de  rAlmirauté  de  la  Grande-Bre- 
tagne,  conformément  aux  régies  établies  parmi  toutes  les 
Nations;  de  sorte  que  la  validité  des  dites  prises  entre  les 
Nations  Britannique  &  Espagnole  será  décidée  &  jugée  se- 
lou le  Droit  des  Gens  &  selon  les  Traités,  dans  les  Cours 
de  Justice  de  la  Nation  qui  aura  fait  la  capture. 

ART.  XVU. 

Sa  Majesté  Britannique  fera  demolir  toutes  les  fortifi- 
cations  que  ses  sujets  pourront  avoir  érigées  dans  la  Baye 
d'Honduras,  &  autres  lieux  du  Territoire  de  TEspagne, 
dans  cette  partie  du  monde,  quatro  móis  après  la  Batifica- 
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rezas;  e  as  peças  de  artillieria  que  houverem  sido  levadas        17C3 
para  fora  d'ellas,  serSo  substituídas  por  outras- do  mesmo     f^^j^J^"" 
numero  e  do  mesmo  calibre,  peso  e  metal. 

AUT.  XV. 

]\o  caso  em  «{ue  nem  as  estipulações  contendas  no 
Artigo  Xlll  dos  Preliminares  se  achem  satisfeitas  ao  tem|)o 
da  assignatura  do  presente  Tratado,  tanto  pelo  que  diz 
respeito  ás  evacuações  que  se  devem  fazer  pelos  exércitos 
de  França,  das  Praças  de  Clcvcs,  de  Wesel,  de  Gueldrcs  e 
de  todos  os  Paizes  pertencentes  a  El-Rei  de  Prússia,  como 
pelo  (}ue  toca  ás  evacuações  que  se  devem  fazer  pelos  exér- 
citos britannicos  e  francezes  dos  Paizes  que  elles  occupam 
na  }\'cslphaUa,  na  Baixa-Saxonia,  no  liaixo  e  Allo-Rhe- 
110,  c  em  todo  o  Império,  nem  as  tropas  se  hajam  reti- 
rado para  os  estados  de  seus  Soberanos  respectivos:  Suas 
Magestades  Britannica  c-Christianissima  promettem  de  boa 
fé,  com  toda  a  promplidào  que  o  caso  poder  permittir  ás 
ditas  evacuações,  de  que  Elles  estipulam  a  execução  com- 
pleta antes  do  dia  quinze  de  Março  próximo,  ou  mais  cedo 
se  poder  ser.  E  Suas  ditas  Magestades  Britannica  c  Chris- 
lianissima  se  obrigam  mais*e  promettem  reciprocamente 
de  nuo  fornecerem  algum  soccorro,  por  motivo  algum,  aos 
seus  alliados  respectivos  que  ficarem  empenhados  na  guerra 
de  AUemanha. 

AUT.  XVI. 

^  A  decisão  das  presas,  feitas  em  tempo  de  pnz  pelos 
vassallos  da  Gram-Bretanlia  aos  Ilespanlioes,  se  remetterá 
aos  Tribnnaes  de  Justiça  do  Almirantado  da  (iram-Breta- 
nha,  cordorme  as  regras  estabelecidas  em  todas  as  Xações; 
de  sorte,  que  a  validade  das  ditas  presas  entre  as  Nações 
Britannica  e  Hespanhola  será  decidida  e  julgada  conforme 
ao  Direito  das  Gentes  e  conforme  aos  Tratados,  nos  Tribn- 
naes de  Justiça  da  Naçào  que  tiver  feito  a  presa. 

AIIT.  XVII. 

Sua  Magestade  Britannica  fará  demolir  todaa  as  forti- 
caçôes  que  os  seus  vassallos  houverem  erigido  na  líahia 
de  Honduras  e  outros  logarcs  do  Território  de  llespanha, 
n'aquella  parte  do  mundo,  quatro  mezcs  depois  da  Ualifi- 
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1763  tion  dii  présent  Traité;  &  Sa  Majesté  Catholique  iie  per- 
Fevereiro  ^g^j-g  ^q[j^^  q^g  |gg  g^jets  de  Sa  Majesté  Britannique  ou 
leurs  ouvriers  soient  inquietes  ou  molestes,  sous  aucun 
pretexte  que  cc  soit,  dans  les  dits  lieux,  dans  leurs  occu- 
pations  de  couper,  charger  &  transporter  le  bois  de  tein- 
ture  ou  de  campeche;  &  pour  cet  eíFet,  ils  pourront  bâtir 
sans  empêchement,  &  occuper  sans  interruption,  les  mai- 
sons  &  les  magasins  qui  sont  nécessaires  pour  eux,  pour 
"  leurs  familles  &  pour  leurs  eíFets.  Et  Sa  Majesté  Catholi- 
que leur  assure,  par  cet  Article,  Tentière  jouissance  de  ces 
avantages  &  facultes,  sur  les  Cotes  &  Territoires  Espa- 
gnols,  comme  il  est  stipulé  ci-dessus,  immédiatement  après 
la  Ratification  du  présent  Traité. 

ART.  XVIII. 

Sa  Majesté  Catholique  se  desiste  tant  pour  elle,  que 
pour  ses  successeurs,  de  toute  prétention  qu'elle  peut  avoir 
formée  en  faveur  des  Guipuscoans  &  autres  de  ses  sujets, 
au  droit  de  pêcher  aux  environs  de  Vlle  de  Terre-Neuve. 

ART.    XIX. 

-  Le  Roi  de  la  Grande-Br^tagne  restituera  à  TEspagne 
tous  les  Territoires  qu'il  a  conquis  dans  Vlle  de  Cuba,  avec 
la  Place  de  la  Havane;  &  cette  Place,  aussi  bien  que  toutes 
les  autres  Places  de  la  dite  lie,  seront  rendues  dans  le 
même  état  ou  elles  étaient  quand  elles  ont  été  conquises 
par  les  armes  de  Sa  Majesté  Britannique;  bien  entendu  que 
les  sujets  de  Sa  Majesté  Britannique,  qui  se  seraient  éta- 
blis,  ou  ceux  qui  auraient  quelques  affaires  de  commerce 
à  régler  dans  la  dite  He  restituée  à  TEspagne  par  le  pré- 
sent Traité,  auront  la  liberte  de  vendre  leurs  terres  & 
leurs  biens,  de  régler  leurs  affaires,  de  récouvrer  leurs  det- 
tes,  &  de  transporter  leurs  effets  ainsi  que  leurs  person- 
nes  abord  des  vaisseaux  qu'il  leur  será  permis  de  faire  ve- 
nir  à  la  dite  He,  restituée  comme  dessus;  &  qui  ne  ser- 
viront  qu'à  cet  usage  seulement,  sans  être  genes  à  cause  de 
leur  Religion,  ou  sous  quelque  autre  pretexte  que  ce  puisse 
être,  hors  celui  de  dettes  ou  de  procés  crimineis,  &  pour 
cet  effet  le  terme  de  dix-huit  móis  est  accordé  aux  sujets 
de  Sa  Majesté  Britannique,  à  compter  du  jour  de  Téchange 
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cação  do  presente  Tratado;  e  Sua  Magestade  Catholica  não  1763 
|)ermittirá  que  os  vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica  ^cvci^eiro 
ou  os  seus  trabalhadores  sejam  n'aquellas  partes  perturba- 
dos ou  molestados,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  possa 
ser,  a  respeito  das  suas  operações  de  cortar,  carregar  e 
transportar  o  pau  de  tintura  ou  de  campeche;  e  para  es- 
tes fins  poderão  edificar  sem  impedimento,  e  occupar  sem 
interrupção,  as  casas  e  armazéns  que  necessários  forem 
para  elles,  suas  familias  e  eífeitos.  E  Sua  Magestade  Ca- 
tholica lhes  assegura,  por  este  Artigo,  que  gosarão  inteira- 
mente d'estas  vantagens  e  faculdades  nas  Costas  o  Terri- 
tórios Ilespanhoes,  como  se  acha  estipulado  acima,  para 
d'elles  gosarem  immediatamente  depois  da  Ratificação  do 
presente  Tratado. 

AllT.    XVIII. 

Sua  Magestade  Catholica  desiste,  tanto  por  si,  como  por 
seus  successores,  de  toda  a  pretençào  que  possa  haver  for- 
mado a  favor  dos  Biscainhos  e  quaesquer  outros  de  seus  vas- 
sallos, ao  direito  de  pescar  nas  visinhanças  da  Ilha  de  Terra- 
Nova. 

ART.   XIX. 

El-Rei  da  Gram-Bretanha  restituirá  a  Hespanha  todos 
os  Territórios  que  tem  conquistado  na  Ilha  de  Cuba,  com 
a  Praça  da  Havana;  e  esta  Praça,  como  também  todas  as 
outras  Praças  da  dita  Ilha,  serão  restituidas  no  mesmo  es- 
tado cm  que  estavam,  quando  foram  conquistadas  pelas  ar- 
mas de  Sua  Magestade  Britannica;  bem  entendido  que  os 
vassallos  do  Sua  Magestade  Britannica,  que  se  houverem 
estabelecido,  ou  tiverem  alguns  negócios  de  commercio  que 
concluir  na  dita  Ilha  restituída  d  Hespanha  pelo  presente 
Tratado,  terão  a  liberdade  de  venderem  as  suas  terras  e 
os  seus  bens,  de  regularem  os  seus  negócios,  de  cobrarem 
as  suas  dividas,  e  de  transportarem  os  seus  eífeitos,  como 
também  as  suas  pessoas,  a  bordo  dos  navios,  que  lhes  será 
permittido  mandar  vir  á  dita  Ilha  restituida  na  forma  aci- 
ma declarada:  os  quaes  navios  comtudo  não  serviram  mais 
que  para  este  uso  somente;  sem  serem  vexados  por  causa 
da  sua  Religião,  ou  debaixo  de  qualquer  outro  pretexto 
que  possa  ser,  exceptos  os  casos  de  dividas  ou  de  proces- 
sos criminaes;  e  para  estes  effeitos  se  concede  o  termo  de 
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1763  des  Ratifications  du  présent  Trailé.  Mais,  commeja  liberte 
evereiro  jj^^ordée  aux  sujets  de  Sa  Majesté  Britannique,  de  trans- 
porter  leurs  personnes  &  leurs  eífets,  sur  des  vaisseaux 
de  leur  Nation,  pourrait  ôtre  sujetle  à  des  abiis,  si  Ton  ne 
prenait  la  précaution  de  les  prevenir;  il  a  éló  convenu  ex- 
pressément  entre  Sa  Majesté  Catholique  &  Sa  Majesté  Bri- 
tannique, que  le  nombre  des  vaisseaux  anglais,  qui  au- 
ront  la  liberte  d'aller  à  la  dite  lie  restituée  à  TEspagne, 
será  limite,  ainsi  que  le  nombre  de  tonneaux  de  cbacun; 
qu'ils  iront  en  lest,  partiront  dans  un  terme  fixe,  &  ne  fe- 
ront  qu'un  seul  voyage,  tous  les  eífets  appartenants  aux 
Anglais  devant  être  embarques  en  meme  temps;  il  a  été 
copvenii  en  outre,  que  Sa  Majesté  Catholique  lera  donner 
les  passeports  nécessaires  pour  les  dits  vaisseaux;  que  pour 
plus  grande  sécurité,  il  será  libre  de  mcttre  deux  Commis 
ou  Gardes  Espagnols  sur  cbacun  des  dits  vaisseaux,  qui 
seront  visites  dans  les  attérages  &  ports  de  la  dite  lie  resti- 
tuée à  TEspagne ;  &  que  les  marchandises  qui  s'y  pourront 
trouver,  seront  confisqúées. 


ART.  XX. 

En  «onséquence  de  la  restitution  stipulée  dans  TArticle 
précédent,  Sa  Majesté  Catholique  cede  &  garantit,  en  toute 
propriété,  à  Sa  Majesté  Britannique,  la  Floride,  avec  le 
Fort  de  Saint  Augustin,  &  la  Baye  de  Pensacola,  ainsi  que 
tout  cequeTEspagnepossèdesur  le  continent  deTAmérique 
Septentrionale  à  l'Est  ou  au  Sud-Est  du  Fleuve  Mississipi, 
&  généralement  tout  ce  qui  dépend  des  dits  Pays  &  Ter- 
res,  avec  la  souveraineté,  propriété,  possession  &  tous  droits 
acquis  par  Traités  ou  autrement,  que  le  Boi  Catholique 
&  la  Couronne  d'Espagne  ont  eu  jusqu'  à  présent  sur  les 
dits  Pays,  Terres,  Lieux  &  leurs  habitans,  ainsi  que  le  Boi 
Catholique  cede  &  transporte  le  tout  au  dit  Boi  &  à  la 
Couronne  de  la  Grande-Bretagne,  &  cela  de  la  manière,  & 
de  la  forme  la  plus  ample.  Sa  Majesté  Britannique  con- 
vient  de  son  côté  d'accorder  aux  habitans  des  Pays  ci-des- 
sus  cédés,  la  liberte  de  la  Beligion  Catholique.  En  consé- 
quence  elle  donnera  les  ordres  les  plus  exprès  &  les  plus 
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dezoito  mezes  aos  vassallos  de  Sua  Mageslade  Britannica,  1763 
a  contar  do  dia  da  trocíi  das  Ratificações  do  presente  Tra-  Fevereiro 
tado.  Poróm  como  a  liberdade  acordada  aos  vassallos  de 
Sua  Magcstadc  Britannica  de  transportarem  as  suas  pessoas 
e  os  seus  effeitos  em  navios  da  sua  Nação,  poderia  ser  su- 
jeita a  abusos,  se  se  não  tomasse  a  precaução  de  os  preve- 
nir, se  conveiu  expressamente  entre  Sua  Magestade  Catho- 
lica  c  Sua  Magestade  Britannica  em  que  o  numero  dos 
navios  inglezes,  que  tiverem  a  liberdade  de  ir  á  dita  Ilha 
restituida  á  ílespanha,  será  limitado,  assim  como  também 
o  numero  do  toneladas  de  cada  um;  cm  que  irão  em  las- 
tro; em  que  partirão  em  um  termo  prefixo;  em  que  não 
farão  mais  que  uma  só  viagem;  cm  que  todos  os  effeitos 
pertencentes  aos  Inglezes  devem  ser  embarcados  ao  mesmo 
tempo;  em  que  alem  d'isto  Sua  Magestade  Catholica  man- 
dará dar  os  passaportes  necessários  para  os  ditos  navios; 
em  que  para  maior  segurança  será  permittido  mctter  dois 
Officiaes  ou  Guardas  Hespanhoes  em  cada  um  dos  ditos 
navios ;  em  que  serão  visitados  nos  ancoradouros  e  portos 
da  dita  Ilha  restituida  a  Hespanha;  e  em  que  as  mercado- 
rias que  n'elles  se  podArem  achar  sejam  confiscadas. 

ART.  XX. 

Em  consequência  da  restituição  'estipulada  no  Artigo 
precedente,  Sua  Magestade  Catholica  cede  c  fica  garantindo 
com  todo  o  dominio  a  Sua  IVtageslade  Britannica,  a  Flori- 
da, com  o  Forte  de  Santo  Agostinho  e  a  Bahia  de  Pen- 
sacola,  assim  como  tudo  o  mais  que  Hespanha  possue  no 
continente  da  America  Scplentrional,  ao  Leste  ou  ao  Su- 
dueste  do  Rio  Mississipi;  e  geralmente  tudo  o  que  depende 
dos  ditos  Paizes  e  Terras,  com  a  soberania,  dominio  e 
posse,  e  todos  os  direitos  adquiridos  por  Tratados,  ou  de 
outro  modo:  de  sorte  que  assim  como  El-Rei  Catholico  c 
a  Coroa  de  Hespanha  os  tiveram  até  agora  sobre  os  ditos 
Paizes,  Terras,  Logares  e  seus  habitantes,  na  mesma  forma 
os  cede  e  transporta  inteiramente  no  dito  Rei  e  Coroa  da 
Gram-Bretanha ;  e  isto  na  forma  e  maneira  mais  amplas. 
Sua  Magestade  Britannica  convém  da  sua  parte  em  conce- 
der aos  habitantes  dos  Paizes  acima  cedidos  a  liberdade 
da  Religião  Catholica.  Em  consequência  dará  as  ordens  mais 
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1763  effectifs  pour  que  ses  nouveaux  sujets  Catholiques  Romains 
Feveraro  puig^ei^t  professer  le  culte  de  lour  Religion,  selon  le  Rit  de 
l'Eglise  Romaine,  en  tant  que  le  permettent  les  Loix  de  la 
Grande-Brelagne.  Sa  Majesté  Britannique  convient  en  ou- 
tre,  que  les  habitans  Espagnols,  ou  autres,  qui  auraient  óté 
sujets  du  Roi  Catholique  dans  les  dits  Pays,  pourront  se 
rétirer  en  toute  sureté  &  liberte,  ou  bon  leur  semblera, 
&  pourront  vendre  leurs  biens,  pourvu  que  cc  soit  à  des 
sujets  de  Sa  Majesté  Britannique,  &  transporter  leurs  effets 
ainsi  que  leurs  personnes,  sans  étre  génés  dans  leur  émi- 
gration  sous  quelque  pretexte  que  ce  puisse  étre,  hors  ce- 
lui  de  dettes  ou  de  procès  crimineis:  le  terme  limito  pour 
cette  émigration  étant  fixé  à  Tespace  de  dix-huit  móis,  à 
compter  du  jour  de  Téchange  des  Ratifications  du  présent 
Traité.  II  est  de  plus.stipulé  que  Sa  Majesté  Catholique 
aura  la  faculte  de  faire  transporter  tous  les  eíFets  qui  peu- 
vent  lui  appartenir,  soit  artillerie,  ou  autres. 


ART.   XXI. 

Les  troupes  espagnoles  *^  françaises  évacueront  tous 
les,  Territoires,  Campagnes,  Villes,  Places  «Sc  Chateaux  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  en  Europc,  sans  reserve  aucune,  qui 
pourront  avoir  été  conquis  par  les  armées  de  France  & 
d'Espagne,  &  les  rendront  dans  le  même  état  ou  ils  étaient 
quand  la  conquéte  en  a  été  íaite,  &  avec  la  memc  artille- 
rie &  les  munitions  de  guerre  qu'on  y  a  trouvées;  et  à  Té- 
gard  des  Colonies  Portugaises  en  Araérique,  Afrique,  ou 
dans  les  Indes  Orientales,  s'il  y  était  arrivé  quelque  chan- 
gement,  toutes  choses  seront  remises  sur  le  même  pied  oii 
elles  étaient,  &  en  conformité  des  Traités  précédens  qui  sub- 
sistaient  entre  les  Cours  d'Espagne,  de  France  &  de  Por- 
tugal avant  la  presente  guerre. 

ART.   XXII. 

Tous  les  Papiers,  Lettres,  Documens  &  Archives  qui  se 
sont  trouvés,  dans  les  Pays,  Terres,  Villes  &  Places  qui  sont 
restitués,  &  ceux  appartenants  aux  Pays  cédés,  seront  dé- 
livrés,  ou  fournis  respectivement  &  de  bonne  foi,  dans  le 
même  temps,  s'il  est  possible,  de  la  prise  de  possession,  ou 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOSÉ  I.  187 

expressas  o  as  mais  eíFectivas,  para  que  os  seus  noyos  vas-       1763 
sallos  Catholicos  Romanos  possam  professar  o  culto  da  sua     ^^^^mro 
Religião  conforme  o  Rito  da  Igreja  Romana,  em  quanto  o 
permittem  as  Leis  da  Gram-Rretanha.  Sua  dita  Magestade 
Rritannica  convém  alem  d'isto  em  que  os  habitantes  hes- 
panhoes,  ou  outros  que  tenham  sido  vassallos  de  El-Rei 
Catholico  nos  ditos  Paizes,  se  possam  retirar  com  toda  a  se- 
gurança e  liberdade,  para  onde  melhor  lhes  parecer;  e  pos- 
sam vender  os  seus  bens,  comtanto  que  seja  a  vassallos  de 
Sua  Magestade  Rritannica,  e  transportar  assim  os  seus  ef- 
feitos  como  suas  pessoas,  sem  serem  constrangidos  na  sua 
emigração,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que  possa  ser, 
exceptos  os  casos  de  dividas  ou  de  processos  criminaes.  O 
termo  limitado  para  esta  emigração  se  estenderá  ao  espaço 
de  dezoito  mezes,  a  contar  do  dia  da  troca  das  Ratificações 
do  presente  Tratado.  Estipulou-se  mais  que  Sua  Magestade 
Catholica  terá  a  faculdade  de  fazer  transportar  todos  os  ef- 
feitos  que  podem  pertencer-lhe,  ou  seja  artilheria  ou  se- 
jam outros  géneros. 

AUT.   XXI. 

As  tropas  hespanholas  e  francezas  evacuarão  todos  os 
Territórios,  Campos,  Cidades,  Praças  e  Castellos  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  sitos  na  Europa,  que  houverem  sido 
conquistados  pelos  exércitos  de  França  e  de  Hespanha,  sem 
reserva  alguma;  e  os  restituirão  no  mesmo  estado  em  que 
estavam  quando  a  conquista  foi  feita,  e  com  a  mesma  ar- 
tilheria e  munições  de  guerra  que  n'elles  se  achavam;  e  a 
respeito  das  Colónias  Portuguezas  na  America,  Africa,  ou 
nas  índias  Orienlaes,  se  houvesse  acontecido  qualquer  mu- 
dança, todas  as  cousas  se  tornarão  a  pôr  no  mesmo  pé  em 
que  estavam,  e  na  conformidade  dos  Tratados  precedentes 
que  subsistiam  entre  as  Cortes  de  Hespanha,  de  França  e 
de  Portugal  antes  da  presente  guerra. 

ART.  XXII. 

Todos  os  Papeis,  Cartas,  Documentos  c  Archivos  que 
se  achavam  nos  Paizes,  Terras,  Cidades  e  Praças  que  são 
restituidas,  e  aquelles  que  pertencem  aos  Paizes  cedidos,  se 
entregarão  e  fornecerão,  respectivamente  e  de  boa  fó,  no 
mesmo  tempo  do  acto  da  posse,  se  couber  no  possivel,  ou 
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1763       au  pliis  taid,  quatre  móis  après  Tcchange  des  Ralifications 
levereiío    j^,j  pj-^gent  Traité,  en  quclques  lieux  que  les  dits  Papiers 
ou  Documens  puissent  se  trouver. 

ART.  XXllI. 

Tous  les  Pays  &  Territoires  que  pourraient  avoir  élé 
conquis  dans  quelque  partie  du  monde  que  cc  soit,  par  les 
armes  de  leurs  Majestés  Très-Fidélc  &  liritannique,  ainsi  que 
par  celles  de  leurs  Majestés  Très-Chrétienue  &  Catliolique, 
qui  ne  sont  pas  compris  dans  le  ])résent  Trailé,  ni  à  lilre 
de  cessious,  ni  à  titre  de  reslitutions,  seront  rendus  saus 
difficultó  &  sans  exiger  de  compensation. 

ART.   XXIV. 

Comme  il  est  nécessaire  de  designer  une  époque  pour 
les  restitulions  &  évacuations  h  faire  par  chíicune  des  Ilau- 
tes  Parties  Contractantes,  il  est  convenu,  que  les  troupes 
britanniques  &  françaises  compléteront  avant  le  quinze  Mars 
prochain  tout  ce  qui  restera  à  exécuter  des  Articles  XII  & 
XIII  des  Préliminaires  signés  le  Iroisième  jour  de  Novem- 
bre  passe,  par  rapport  à  révacuation  à  faire  dans  TEm- 
pir'e,  ou  ailleurs.  Vlle  de  Belle-Ih  scra  évacuée  six  se- 
maines  après  Téchange  des  llatiíications  du  présent  Trai- 
té, ou  plutôt  si  faire  se  peut.  La  Guadeloupe,  la  Desirade, 
31arie-Galaníe,  la  Marlinique  &  Sainíe  Liicie,  trois  móis 
après  Téchange  des  Ratifications  du  présent  Traité,  ou  j)lu- 
tôt  si  faire  se  peut.  La  Grande-Bretagne  entrera  parei Ue- 
ment  au  bout  de  trois  móis  après  Téchange  des  Ralifica- 
tions  du  présent  Traité,  ou  plutôt  si  faire  se  peut,  en  pos- 
scssjon  de  la  Rivière  &  du  Porl  de  la  Mobile,  &  de  tout 
ce  qui  doit  íormer  les  limites  du  Territoire  de  la  Grande- 
Bretagne,  du  côté  du  Fleuve  de  Mississipi,  telles  qu'elles 
sont  spécifiées  dans  TArticle  YII.  LTle  de  Gorée  será  éva- 
cuée par  la  Grande-Bretagne,  trois  móis  après  Téchange 
des  Ratifications  du  présent  Traité;  &  ITle  de  Minorque 
par  la  France  à  la  meme  époque,  ou  plutôt  si  faire  se  peut; 
&  selon  les  conditions  de  rArticle  VI,  la  France  entrera  de 
même  en  possession  des  lies  de  Saint  Pierre  &  de  Mique- 
lon,  au  bout  de  trois  móis  après  Téchange  des  Ratifications 
du  présent  Traité.  Les  Comptoirs  aux  Indes  Orientales  se- 
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ao  mais  tardar,  quatro  mezes  depois  da  troca  das  Ratifica-       1763 
ções  do  presente  Tratado,  em  quaesquer  logares  que  os  di-    Fe^^JJ^iro 
tos  Papeis  ou  Documentos  se  possam  achar  no  referido 
tempo. 

ART.  XXllI. 

Todos  os  Paizes  e  Territórios  que  hajam  sido  conquis- 
tados, em  qualquer  parte  do  mundo  que  seja,  pelas  armas 
de  Suas  Magcslades  Fidelissima  e  Britannica,  assim  como 
pelas  de  Suas  Magestades  Christianissima  q  Catholica,  e  que 
huo  sào  comprehendidos  no  presente  Tratado,  nem  a  titulo 
ãe  cessões,  nem  a  titulo  de  restituições,  se  entregarão  sem 
diííiculdade  c  sem  se  exigir  compensação. 

ART.  XXIV. 

Como  é  necessário  estahelecer  uma  epocha  íixa  para  as 
restituições  e  evacuações  que  se  hão  de  lazer  por  cada  um 
dos  Altos  Contratantes,  se  conveiu  em  que  as  tropas  hri- 
tannicas  e  francezas  completarão  antes  do  dia  quinze  de 
Março  próximo  futuro  tudo  o  que  faltar  por  executar  dos 
Aftigos  XII  e  XIII  dos  Preliminares  assignados  no  dia  três 
de  Novembro  passado,  pelo  que  respeita  (i  evacuação  que 
se  ha  de  fazer  no  Império  ou  em  outra  parte.  A  Ilha  de 
fíelle-Isle  será  evacuada  seis  semanas  depois  da  troca  das 
Ratiíi'  ações  do  presente  Tratado,  ou  antes  se  poder  ser.  A 
(ruaãaloupc,  a  Desirade,  Maria  Galante,  a  Martinica  e 
Santa  Luzia,  três  mezes  depois  da  troca  das  Ratificações 
(lo  presente  Tratado,  ou  antes  se  poder  ser.  A  Gram-Rre- 
tanha  entrará  igualmente,  no  fim  de  três  mezes  depois  da 
troca  das  Ratificações  do  presente  Tratado,  ou  antes  se  po- 
der ser,  na  posse  do  Rio  e  do  Porto  da  Mobile,  e  de  tudo 
o  que  deve  formar  os  limites  do  Território  da  Gram-Bre- 
tanha  nas  partes  do  Rio  de  Mississipi,  assim  como  se  acha 
especificado  no  Artigo  VII.  A  Ilha  de  Goréa  será  evacuada 
pela  Gram-Brelanha,  três  mezes  depois  da  troca  das  Rati- 
ficações do  presente  Tratado;  e  a  Ilha  de  Minorca,  por 
França  na  mesma  epocha,  ou  antes  se  poder  ser,  e  segundo 
as  condições  do  Artigo  VI  a  França  entrará  da  mesma  sorte 
na  posse  das  Ilhas  de  S.  Pedro  e  de  Miquelon,  no  fim  de 
três  m(!zes  depois  da  troca  das  Ratificações  do  preseiíte 
Tratado.  As  Feitorias,  nas  índias  Orientaes,  serão  entre- 
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1763  ront  rendus  six  móis  après  l'échange  des  Ratifications  du 
Fevereiro  pj-j^sent  Traité,  ou  plutòt  si  faire  se  peut.  La  Place  de  la 
Havane,  avec  tout  ce  qui  a  été  conquis  dans  Ylle  de  Cuba, 
será  restituée  trois  móis  après  Téchange  des  Ratifications 
du  présent  Traité,  ou  plutôt  si  faire  se  peut;  et  en  meme 
temps  Ia  Grande-Bretagne  entrera  en  possession  du  Pays 
cédé  par  TEspagne  selon  TArticle  XX.  Toutes  les  Places 
&  Pays  de  Sa  Majesté  Tr6s-Fidèle  en  Europc,  seront  res- 
tituós  immédiatement  après  Téchange  des  Ratifications  du 
présent  Traité;  et  les  Colonies  Portugaises,  qui  pourront 
avoir  été  conquises,  seront  restituées  dans  Tespace  de  trois 
móis  dans  les  Indes  Occidentales,  &  de  six  móis  dans  les 
Indes  Orientales,  après  Téchange  des  Ratifications  du  pré- 
sent Traité,  ou  plutôt  si  faire  se  peut.  Toutes  les  Places, 
dont  la  restitution  est  stipulée  ci-dessus.  seront  renducs 
avec  Tartillerie  &  les  munitions  qui  s'y  sont  trouvées  lors 
de  la  conquete.  En  conséqnence  de  quoi,  les  ordres  né- 
cessaires  seront  envoyés,  par  chacune  des  Hautes  Partics 
Contractantes,  avec  les  passeports  reciproques  pour  les  vais- 
seaux,  qui  les  porteront  immédiatement  après  Téchange  des 
Ratifications  du  présent  Traité. 


ART.  XXV. 

Sa  Majesté  Britannique  en  sa  qualité  d'Elécteur  de 
Brunswick-Lunebourg,  lant  pour  lui  que  pour  ses  Héri- 
tiers  &  Successeurs,  &  tous  les  États  &  possessions  de  Sa 
dite  Majesté  en  Allemagne,  sont  compris  &  garantis  par  le 
présent  Traité  de  Paix. 


ART.  XXVI. 

Leurs  Sacrées  Majestés  Catholique,  Très-Chrétienne, 
Britannique  &  Très-Fidèle  promettent  d'observer  sincère- 
ment  &  de  bonne  foi ,  tous  les  Articles  contenus  &  éta- 
blis  dans  le  présent  Traité;  et  Elles  ne  souífriront  pas  qu'il 
y  soit  fait  de  contravention  directo  ou  indirecto,  par  leurs 
sujets  respectifs;  et  les  susdites  Hautes  Parties  Contractan- 
tes se  garantissent  généralement  &  réciproquement,  toutes 
les  stipulations  du  présent  Traité. 
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Kues  seis  mezes  depois  da  troca  das  Ratificações  do  presente  ^^'^'»^. 
Tratado,  ou  antes  se  poder  ser.  A  Praça  da  Havana,  com  jo 
tudo  o  que  foi  conquistado  na  Ilha  de  Cuba,  será  restituída 
Ires  mezes  depois  da  troca  das  Ratificações  do  presente  Tra- 
tado, ou  antes  se  poder  ser;  e  no  mesmo  tempo  a  Gram- 
Bretanha  entrará  na  posse  do  Paiz  cedido  por  Hespanha 
conforme  o  Artigo  XX.  Todas  as  Praças  c  Paizes  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  na  Europa  serão  restituídos  imme- 
diatamente  depois  da  troca  das  Ratificações  do  presente  Tra- 
tado ;  e  as  Colónias  Portuguezas,  que  possam  ter  sido  con-. 
quistadas,  serão  restituídas  no  espaço  de  três  mezes  nas  ín- 
dias Occidentaes,  e  de  seis  mezes  nas  índias  Orientaes,  de- 
pois da  troca  das  Ratificações  do  presente  Tratado,  ou  an- 
tes se  poder  ser.  Todas  as  Praças,  cuja  restituição  é  acima 
estipulada,  serão  entregues  com  a  artílheria  e  munições  que 
n'ellas  se  acharam  ao  tempo  da  conquista.  Em  consequên- 
cia do  que,  as  ordens  necessárias  serão  mandadas  por  cada 
um  dos  Altos  Contratantes,  com  os  passaportes  recíprocos 
para  os  navios  que  as  levarem  immediatamentc  depois  da 
troca  das  Ratificações  do  presente  Tratado. 


ART.  XXV. 

Sua  Magestade  Britannica  como  Eleitor  de  Brunswick- 
Lunehurgo,  tanto  por  si  como  por  seus  Herdeiros  e  Suc- 
cessores,  t;  todos  os  Estados  e  possessões  de  Sua  dita  Ma- 
gestade em  Allemanha,  são  comprehendidos  e  garantidos 
pelo  presente  Tratado  de  Paz. 


ART.  XXVI. 

Suas  Sacras  Magestades  Catholica,  Christianissima,  Bri- 
tannica e  Fidelíssima  promettem  de  observar  sinceramente 
e  de  boa  Ut  todos  os  Artigos  conteúdos  e  estabelecidos  no 
presente  Tratado;  não  consentirão  que  se  faça  contravenção 
alguma  directa  ou  indirecta  pelos  seus  respectivos  vassal- 
los;  e  os  sobreditos  Altos  Contratantes  se  ficam  garantindo 
geral  e  reciprocamente  todas  as  estipulações  do  presente 
Tratado. 
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1'ÍG3  ART.  XXVII. 

^Yo"*"  Les  Ratiíications  solennelles  du  présent  Traité,  expé- 

diées  en  bonne  &  due  forme,  seront  échangées  en  cette 
Ville  de  Paris  entre  les  Hautes  Parties  Contractantes  dans 
Tespace  d'iin  móis,  ou  plutôt  s'il  est  possible,  à  compter  du 
jour  de  la  signature  du  présent  Traité. 

En  foi  de  quoi,  Nous  soussignés,  leurs  Ambassadeurs 

Extraordinaires  &  Ministres  Plénipotentiaires,  avons  signé 

de  notre  main,  en  leur  Nom,  &  en  vertu  de  nos  Pleins- 

pouvoirs,  le  présent  Traité  Définitif,  &  y  avons  fait  apposer 

'le  cachet  de  nos  Armes. 

Fait  à  Paris  le  dix  Février  mil  sept  cent  soixante  trois. 


(L.  S.)  El  Marquês  de  Grimaldi. 
(L.  S.)  Choiseul  D.  de  Praslin. 
(L.  S.)  Bedford  C.  P.  S. 


ARTICLES  SEPARES. 


ART.  I. 

Quelques  uns  des  Titres,  employés  par  les  Puissances 
Contractantes,  soit  dans  les  Pleins  Pouvoirs  &  autres  Actes, 
pendant  le  cours  de  la  Négociation,  soit  dans  le  Preambule 
du  présent  Traité,  n'étant  pas  généraleraent  reconnus,  il 
a  été  convenu,  qu'il  ne  pourrait  jamais  en  résulter  aucun 
préjudice  pour  aucune  des  dites  Parties  Contractantes,  & 
que  les  Titres,  pris,  ou  omis,  de  part  &  d'autre,  à  Tocca- 
sion  de  la  dite  Négociation,  &  du  présent  Traité,  ne  pour- 
ront  étre  cites,  ni  tires  à  conséquence. 

ART.  II. 

íl  a  été  convenu  &  arrêté  que  la  langue  française,  em- 
ployée  dans  tous  les  Exemplaires  du  présent  Traité,  ne 
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ART.  XXVII.  1763 

As  Ratificações  solemnes  do  presente  Tratado,  expedi-    Fevereiro 
das  em  boa  e  devida  forma,  serão  trocadas  n'esta  Cidade 
de  Paris  entre  os  Altos  Contratantes  no  espaço  de  um  mez, 
ou  antes  se  for  possível,  a  contar  do  dia  da  assignatura  do 
presente  Tratado. 

Em  fé  do  que,  Nós  abaixo  assignados,  seus  Embaixa- 
dores Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciários,  assi- 
gnámos  de  nossa  mão,  em  seu  Nome  e  em  virtude  dos  nos- 
sos Plenos  Poderes,  o  presente  Tratado  Definitivo,  e  lhe 
fizemos  pôr  o  sinete  de  nossas  Armas.  , 

Feito  em  Paris,  em  dez  de  Fevereiro  de  mil  setecentos 
sessenta  e  três. 


(L.  S.)  El  Marquês  de  Grimaldi. 
(L.  S.)  Choiseul  D.  de  Praslin. 
(L.  S.)  Bedford  C.  P.  S. 


ARTIGOS  SEPARADOS. 


ART.   I. 

Alguns  dos  Títulos,  empregados  pelas  Potencias  Con- 
tratantes, ou  Hos  Plenos  Poderes  ou  nos  outros  Actos,  pen- 
dente o  curso  da  Negociação,  ou  no  Preambulo  do  pre- 
sente Tratado,  não  estando  geralmente  reconhecidos,  se  con- 
veíu  em  que  não  poderia  nunca  resultar  d'elles  algum  pre- 
juízo para  qualquer  das  ditas  Partes  Contratantes;  e  que 
os  Títulos  tomados  ou  omittidos  de  uma  parte  e  outra, 
com  a  occasião  da  dita  Negociação  e  do  presente  Tratado, 
não  poderão  ser  allegados  nem  ter  consequência. 

ART.  II. 

Conveiu-se  e  assentou-se  em  que  a  língua  franceza,  em- 
pregada em  todos  os  exemplares  do  presente  Tratado,  não 

voi..  Ill,  13 
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1"<I3  formera  point  un  exemple  qiii  puisse  etre  allé^ué,  ni  liré 
ift  a  consequence,  ni  porter  prejudice  en  aucune  manière  à 
aucune  des  Puissances  Contractantes:  et  que  Ton  se  con- 
formera  à  Tavenir  à  ce  qiii  élé  observe,  à  Tégard  «Sc  de 
la  part  des  Puissances,  qui  sont  en  usage  &  en  possession 
de  donner,  &  de  recevoir  des  exemplaires  de  semblables 
Traités,  en  une  autre  langue  que  la  française,  le  présent 
Traité  ne  laissant  pas  d'avoir  la  même  force  &  vertu,  que 
si  le  susdit  usage  y  avait  été  observe. 

ARI.  III. 

Quoique  le  Roi  de  Portugal  n'ait  pas  signé  le  présent 
Traité  Définitif,  Leurs  Majestés  Catholique,  Très-Chrétienne 
&  Britannique  reconnaissent  néanmoins  que  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  y  est  formellcment  comprise  comme  Partie 
Contractante,  &  comme  si  Elle  avait  expressément  signé  le 
dit  Traité.  En  consequence  Leurs  Majestés  Catholique,  Très- 
Chrétienne  &  Britannique  s'engagent  respectivement  & 
conjointcment  avec  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  de  la  façon  la 
plus  expresse  &  la  plus  obligatoire,  à  Texécution  de  tou- 
tes  &  chacune  des  clauses  contenues  daus  le  dit  Traité, 
moyennant  son  Acte  d'Accession.  Les  présents  Articles  se- 
pares auront  la  môme  force  que  s'ils  étaient  inseres  dans 
le  Traité. 

En  foi  de  quoi,  Nous  soussignés,  Ambassadeurs  Ex- 
traordinaires  &  Ministres  Plénipotentiaires  de  Leurs  Majes- 
tés Catholique,  Très-Chrétienne  &  líritanniqiie  avons  signé 
les  présents  Articles  separes,  &  y  avons  fait  apposer  le  ca- 
chei de  nos  Armes.  Fait  à  Paris  le  dix  Février  mil  sept 
cent  soixante  trois. 


(L.  S.)  El  Marquês  de  Grimaldi. 
(L.  S.)  Choiseul  D.  de  Praslin. 
(L.  S.)  Bedlbrd  C.  P.  S. 


Et  les  dits  Ambassadeurs  &  Plénipoteptiaires  ayant 
amiablemente  invité  TArabassadeur  &  Ministre  Plénipoten- 
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larA  um  exemplo  que  possa  ser  allegado,  nem  ter  conse-  1763 
quencia,  nem  também  causar  prejuízo  de  nenhuma  sorte,  evmuo 
a  alguma  das  Potencias  Contratantes:  e  que  se  conforma- 
rão para  o  futuro  com  o  que  tem  sido  e  deve  ser  observa- 
do, a  respeito  e  da  parte  das  Potencias,  que  estão  no  uso 
e  na  posse  de  dar  e  de  receber  exemplares  de  similhantes 
Tratados,  em  outra  lingua  que  não  seja  a  franceza,  o  pre- 
sente Tratado  não  deixando  de  ter  a  mesma  força  e  vigor, 
como  se  o  sobredito  uso  n'elle  se  tivesse  observado. 


ART.   III. 

Ainda  que  El-Rei  de  Portugal  não  assignasse  o  pre- 
sente Tratado  Definitivo,  Suas  Magestade  Catholica,  Chris- 
tianissima  e  Britannica  reconhecem,  não  obstante  isso,  que 
Sua  Magestade  Fidelíssima  é  formalmente  n'elle  compre- 
hendido  como  Parte  Contratante,  e  como  se  tivesse  ex- 
pressamente assignado  o  dito  Tratado.  Em  consequência  do 
que  Suas  Magestades  Catholica,  Christianissima  e  Britan- 
nica se  obrigam  respectiva  c  conjuntamente  com  Sua  Ma- 
gestade Fidelissima,  do  modo  o  mais  expressivo  e  o  mais 
obligatorio,  á  execução  de  todas  e  cada  uma  das  clausulas 
contendas  no  dito  Tratado,  mediante  o  seu  Acto  de  Acces- 
sào.  Os  presentes  Artigos  separados  terão  a  mesma  força 
como  se  fossem  insertos  no  Tratado  principal. 

Em  fé  do  que.  Nós  abaixo  assignados,  Embaixadores 
Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciários  de  Suas  Ma- 
gestades Catholica,  Christianissima  e  Britannica,  assignámos 
os  presentes  Artigos  separados,  e  lhe  fizemos  pôr  o  sinete 
de  nossas  Armas.  Feito  era  Paris,  em  dez  de  Fevereiro  de 
mil  setecentos  sessenta  e  três. 


(L.  S.)  El  Marquês  de  Grimaldi. 
(L.  S.)  Choiseul  D.  de  Praslin. 
(U  S.)  BedfoidC.P.  S. 


E  os  ditos  Embaixadores  e  Plenipotenciários,  tendo  ami- 
gavelmente convidado  ao  Embaixador  e  Ministro  Plenipo- 
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1763       tiairo  de  Sa  Majesté  Très-Fidòle  d'y  acceder  au  Nom  de 
^^^J^'"''"    Sa  dite  Majesté: 

Les  Ministres  Plénipotentiaires  soussignés,  savoir:  de 
la  part  du  Sérénissimc  &  Très-Puissant  Priíice  Dom  Joseph 
Prémier,  par  la  Grace  de  Dieu,  Roi  de  Portugal  &  des  Al- 
garves,  le  Très-lllustre  &  Très-Excellent  Seigneiir  Martin 
de  Mello  &  Castro,  Chevalier  profès  de  TOrdre  de  Christ, 
du  Conseil  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  &  son  Ambassadenr 
&  Ministre  Plénipotentiaire  prés  de  Sa  Majesté  Très-Chré- 
tienne. 

Et  de  la  part  du  Sérénissime  &  Très-Puissant  Prince 
(^iharles  Trois,  par  la  Grace  de  Dieu,  Roi  d'Espagne  *^'  des 
Indes,  le  Très-lllustre  &  Très-Excellent  Seigneur  Dom  Jé- 
rome  Grimaldi,  Marquis  de  Grimaldi,  Chevalier  des  Ordres 
du  Roi  Très-Chrétien,  Gentilhomme  de  la  Chambre  de  Sa 
Majesté  Catholique,  avec  exercice,  &  son  Ambassadeur  Ex- 
traordinaire  prés  de  Sa  Majesté  Très-Ghrétienne;  eu  vertu 
de  leurs  Poiívoirs  qu'ils  se  sont  communiqués,  &  dont  co- 
pies sont  ajoutées  à  la  fin  du  présent  Acte,  son  convenus 
de  ce  qui  suit,  savoir; 

-  Sa  Majesté  Très-Fidèle  désirant  très-sincèrement  con- 
courir  au  plus  prompt  rétablissement  de  la  paix,  accède, 
en  vertu  du  présent  Acte,  au  dit  Traité  Définitif  &  Arti- 
cles  separes,  tels  qu'ils  sont  transcrits  ci-dessus,  sans  au- 
cune  reserve  ni  exception,  daní5  la  ferme  confiance  que 
tout  ce  qui  y  est  promis  à  Sa  dite  Majesté  será  accompli 
de  bonne  foi ;  déclarant  en  môme  temps,  &  promettant 
d'accomplir  avec  une  égale  fidélité  tous  les  Articles,  Clauses 
&  Conditions,  qui  Ia  concernent. 

De  Son  côté,  Sa  Majesté  Catholique  accepte  la  pre- 
sente Accession  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  &  promet  pa- 
reillement  accomplir,  sans  accune  reserve  ni  exception,  tous 
les  Articles,  Clauses  &  Conditions  contenues  dans  les  dits 
Traité  Définitif  &  Articles  separes  ci-dessus  inseres. 

Les  Ratifications  du  píésent  Acte  seront  échangées  dans 
Tespace  d'un  móis,  à  compter  de  ce  jour,  ou  plutôt  si  faire 
se  peut. 

En  foi  de  quoi,  Nous  Ambassadeurs  &  Ministres  Plé- 
nipotentiaires de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  &  de  Sa  Majesté 
Catholique  avons  signé  le  présent  Acte,  &  y  avons  fait 
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lenciario  de  Sua  Magestadc  Fidelíssima  para  acceder  em    .    1763 
Nome  de  Sua  dita  Magestade:  tevereuo 

Os  iMinistros  Plenipotenciários  abaixo  assignados,  a  sa- 
ber: da  parte  do  Sereníssimo  e  Potentíssimo  Príncipe  !).  José 
Primeiro,  pela  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 
ves,  o  Illustrissímo  e  Excellentissímo  Senhor  Martinho  de 
Mello  e  Castro,  Gavalleiro  professo  da  Ordem  de  Christo, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  seu  Embai- 
xador e  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Magestade 
Christianíssima. 

Da  parte  do  Sereníssimo  e  Potentíssimo  Príncipe  Carlos 
Terceiro,  pela  graça  de  Deus,  Rei  de  Hespanha  e  das  ín- 
dias, (1)  o  Illustrissímo  c  Excellentissímo  Senhor  D.  Jero- 
nymo  Grimaldi,  Marquez  de  Grimaldi,  Gavalleiro  das  Or- 
dens de  El-Reí  Christíanissimo,  Gentil-homem  da  Camará 
de  Sua  Magestade  Catholica  com  exercício,  e  seu  Embai- 
xador Extraordinário  junto  de  Sua  Magestade  Christianis- 
sima;  em  virtude  dos  seus  Poderes,  que  elles  se  communí- 
caram,  e  cujas  copias  vão  juntas  no  fim  do  presente  Acto, 
convieram  no  seguinte,  a  saber: 

Sua  Magestade  Fidelíssima,  desejando  muito  sincera- 
mente concorrer  para  o  mais  prompto  restabelecimento  da 
paz,  arcede  em  virtude  do  presente  Acto  ao  dito  Tratado 
Definitivo  c  Artigos  separados,  assim  como  se  acham,  trau- 
scriptos  acima,  sem  alguma  reserva  nem  excepção,  na  firme 
confiança  de  que  tudo  o  que  u'elles  se  promette  á  Sua  dita 
Magestade  será  cumprido  de  boa  fé;  declarando  ao  mesmo 
tempo  e  promettendo  de  cumprir  com  igual' fidelidade  to- 
dos os  Artigos,  Clausulas  e  Condições  que  lhe  j)ertencem. 

De  sua  parte  Sua  Magestade  Catholica  aceita  a  pre- 
sente AccessSo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  promette 
igualmente  cumprir,  sem  alguma  reserva  nem  excepção, 
todos  os  Artigos,  Clausulas  e  Condições  conteudas  no  dito 
Tratado  Definitivo  e  Artigos  separados  acima  insertos. 

As  Ratificações  do  presente  Acto  serão  trocadas  no  es- 
paço de  um  mez,  a  contar  do  dia  de  hoje,  ou  antes  se  po- 
der ser. 

Em  fé  do  que,  Nós  Embaixadores  e  Ministros  Plenipo- 

(1)     Idênticos  instrumentos  foram  assignados  entre  o  Pieni|)ottínciario 
de  Portugal  e  os  Plenipotenciários  de  França  e  Gram-Bretanha. 
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1763       apposer  le  cachet  de  nos  Armes.  Fait  à  Paris  le  dix  Fé- 
10         vner  mil  sept  cent  soixante  trois. 


De  Mello  e  Castro.  El  Marquês  de  Grimaldi, 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ACTO    REVERSAL    (1)   COM    QUE     SE    AUTHENTICOU    A    TRO 

DE  10   DE   FEVEREIRO   DE  1763,    ENTRE    OS 

ASSIGNADO  EM  PARIS,  A  10 


(do  EXEMPÍ.AR  impresso  em  LiSBOA,  roR 


Março  Nous  Martin  de  Mello  &  Castro,  Chevalier  profès  de 

^^  rOrdre  de  Christ,  du  Conseil  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle, 
&  Son  Ambassadeur  &,  Ministre  Plénipotentiaire  prés  de 
Sa  Majesté  Très-Chrétienne : 

Et  Don  Jérome  Grimaldi,  Marquis  de  Grimaldi,  Che- 
valier dcs  Ordres  du  Roi  Très-Chrétien,  Gentilhomme  de 
la  Chambre  de  Sa  Majesté  Catholiquc  avec  exercice,  &  Son 
Ambassadeur  Extraordinaire  prés  de  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  : 

Certiíions  que  les  Lettrçs  de  Ratiíication  du  Roi  Très- 
Fidèle,  &  celles  du  Roi  Catholique  sur  TActe  signé  en 
leurs  Noms  à  Paris  le  dix  Février  dernier,  contenant  d'une 
part  TAccession  de  Sa  Majesté  Trés-Fidèle  au  Traité  Dé- 
finitif  de  paix,  &  Articlcs  Separes  conclus  &  signés  le 
même  jour  dix  Février,  au  Nom  de  Leurs  Majestés  Catho- 
lique, Très-Chrétienne  &  Rritannique;  &  de  Tautre  TAc- 
ceptation  faite  au  Nom  du  Roi  Catholique  de  la  dite  Ac- 
cession,  revetues  de  toute  leur  forme,  &  dúment  collatio- 

(1)  Idênticos  instrumentos  foram  assignados  no  mesmo  dia  entre  o  Ple- 
nipotenciário portugucz  e  os  Plenipotenciários  britannico  c  franceji. 
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tenciarios  de  Sua  Magestade  Fidelissima  e  de  Sua  Magesr       1763 
tade  Catholica  assignámos  o  presente  Acto,  e  lhe  fizemos    Fevereiro 
pôr  o  sinete  de  Nossas  Armas.  Feito  em  Paris,  em  dez  de 
Fevereiro  de  mil  setecentos  sessenta  e  três.  (i) 


De  Mello  &  Castro.  El  Marquês  de  Grimaldi. 

ÍL.  S.)  (L.  S.) 


CA  DAS  RATIFICAÇÕES    DO   TRATADO    DEFINITIVO   DE  PAZ 
EMBAIXADORES  DE  PORTUGAL  E  HESPANHA, 
DE  MARCO  DO  DITO  ANNO. 


MIGUEI,  liOURIGCES.   NO  A>NO   DE  1763.) 


Nós  Martinho  de  Mello  e  Castro,  Cavalleiro  professo      ^^^^^^ 
da  Ordem  de  Christo,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fi-        lO" 
delissima,  e  Seu  Embaixador  e  Plenipotenciário  junto  de 
Sua  Magestade  Christianissima: 

E  Dom  Jeronymo  Grimaldi,  Marquez  de  Grimaldi,  Ca- 
valleiro das  Ordens  de  El-Rei  Christianissimo,  Gentil-ho- 
mem  da  Camará  de  Sua  Magestade  Catholica  com  exerci- 
do, 6  Seu  Embaixador  Extraordinário  junto  de  Sua  Ma- 
gestade Christianissima: 

CertificAmos  que  as  Letras  de  Ratificação  de  El-Rei  Fi- 
delíssimo e  as  de  El-Rei  Catholico,  sobre  o  Acto  assignado 
nos  seus  Nomes  em  dez  de  Fevereiro  próximo  pretérito  na 
Cidade  de  Paris,  contendo  de  uma  parte  a  Accessào  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  ao  Tratado  Definitivo  da  Paz  e  Ar- 


(1)  Ratificados  por  Suas  Majestades  Fidelíssima  e  Catholica  em  25  do 
dilo  mez  e  anno,  e  renovado  pelas  duas  Coroas  j)elo  Tratado  do  1.°  de 
Outubro  de  1777. 

Foi  igualmente  ratifícado  por  Jorge  III  Rei  da  Gram-Bretanha,  em  21 
de  Fevereiro  de  1763,  e  por  Luiz  XV  Rei  de  França,  em  23  do  dito  mez 
e  apno. 
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1763       nées  Tune  sur  Tautre,  &  sur  les  exemplaires  origiiiaux  dii 
^JJ-"      dit  Acte  d'Accession  &  d'Acceptation,  ont  été  ce  jourd'hui 
par  nous  échangées. 

En  foi  de  quoi,  nous  avons  signé  le  préseiit  Acte  lait 
double  entre  nous,  &  y  avons  apposé  les  cachets  de  nos 
Armes.  A  Paris  le  dix  Mars  mil  sept  cent  soixante  trois. 


De  Mello  &  Castro.  El  Marquês  de  Grimaldi. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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tigos  separados  ultimados  e  assignados  no  mesmo  dia  dez  1763 
de  Fevereiro,  nos  Nomes  de  Suas  Magestades  Catholica,  jq^-" 
Christianissima  c  Britannica;  e  da  outra  parte  a  aceitação 
da  dita  Accessão  em  Nome  de  El-Rei  Catholico,  achando- 
se  revestidas  de  todas  as  suas  formas,  e  depois  de  haverem 
sido  authenticamente  conferidas  uma  com  a  outra  sobre  os 
exemplares  originaes  do  dito  Acto  de  Accessão  e  de  Acei- 
tação, foram  por  nós  trocadas  no  dia  de  hoje. 

Em  fé  do  que,  assignámos  reciprocamente  o  presente 
Acto  em  dois  duplicados,  e  n'elle  pozemos  os  sinetes  de 
nossas  Armas.  Em  Paris,  a  dez  de  Março  de  mil  setecentos 
e  sessenta  e  três. 


De  Mello  e  Castro^  El  Marques  de  Grimaldi. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


CONVENÇÃO  DE  SUSPENSÃO  DE  ARMAS  E  DE  LIMITES  NA  AME- 
RICA, CELEBRADA  ENTRE  O  GOVERNADOR  DA  PROVÍNCIA 
DE  S.  PEDRO,  O  CORONEL  IGNACIO  ELOY  DE  MADUREIRA, 
E  O  GENERAL  IIESPANHOL  D.  PEDRO  CEBALLOS,  NO  POVO 
DO  RIO  GRANDE,  A  fi  DE  AGOSTO  DE  1763. 


(aNNAKS  da  província  BE  S.  PEURO,  l-ELO  VISCONDE  DE  S.  LEOPOLDO,  PAtí.   108.) 

1763  iiós  outros  António  Pinto  Carneiro,  Capitão  de  Dra- 

Agosto  gQgg  g^  serviço  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  em  virtude 
dos  poderes  que  me  tem  conferido  meu  Governador  o  Se- 
nhor Coronel  Ignacio  Eloy  de  Madureira,  e  D.  José  de  Mo- 
lina,  Capitão  de  Infantaria  ao  serviço  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica,  em  virtude  dos  poderes  que  meu  General  o  Excel- 
lentissimo  Senhor  D.  Pedro  Ceballos  me  ha  dado: 

'  Havendo-nos  ajuntado  em  consequência  da  suspensão 
de  armas,  accordada  por  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Ca- 
tholica  em  Novembro  do  anno  passado,  para  conferir  e  de- 
clarar o  termo  de  uma  e  outra  parte  n'esta  fronteira,  en- 
tretanto que  nossas  respectivas  Cortes,  inteiradas  d'este  con- 
vénio, não  dispozerem  outra  cousa,  a  fim  de  evitar  todo  o 
motivo  de  discórdia  entre  as  duas  Nações,  temos  convindo 
em  nome  e  com  approvação  de  nossos  chefes,  nos  Artigos 
seguintes: 

1.°  Que  não  se  praticará  hostilidade  alguma  de  uma 
e  outra  parte,  e  se  observará  a  boa  correspondência  que 
é  regular  entre  Nações  amigas. 

2.°  Debaixo  de  qualquer  motivo  ou  pretexto  não  se 
permittirá  que  os  ladrões  ou  gente  vagamunda,  que  fize- 
rem roubos  de  gados  na  jurisdicção  de  uma  Nação,  encon- 
trem na  outra  asylo  ou  refugio,  antes  serão  entregues  á 
parte  prejudicada  que  os  requerer,  para  que  a  justiça  possa 
castiga-los  conforme  seus  delictos, 

3.°  A  Estancia,  que  chamam  da  Tratada,  situada  a 
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quatro  léguas  da  do  Thesoureiro,  do  lado  do  norte  d'este  1763 
rio,  será  o  termo  alem  do  qual  não  poderão  passar  os  Hes-  ^^^^^^ 
panhoes,  devendo  conservarem-se  por  parte  d'estes  os  Pos- 
tos e  Estancias  na  boca  do  rio,  e  suas  margens  de  um  e 
outro  lado  até  á  Estada  que  chamam  do  Thesoureiro  inclu- 
sive, onde  tem  guarda;  e  por  parte  dos  Portuguezes  a  que 
estabeleceram  no  Posto  da  Tratada,  da  qual  só  poderão 
passar  suas  patrulhas  meia  légua  até  á  expressada  Estancia 
do  Thesoureiro. 

4.°  Ainda  que  sendo,  como  é,  este  porto  do  Rio  Grande 
privativo  do  dominio  de  Hespanha,  não  pode  outra  Nação  ■ 
commerciar  n'elle;  nem  entrar  ou  sair,  sem  permissão  do 
Governador  hespanhol,  embarcação  alguma:  comtudo  como 
se  acham  rio  acima,  desde  antes  do  armisticio,  duas  suma- 
cas  portuguezas,  se  lhes  permittirá,  sem  que  sirva  de  exem- 
plo, saírem  do  rio  para  seus  destinos. 

5.°  Em  fé  do  que,  se  observará  inviolavelmente  por 
uma  e  outra  parte  a  presente  Convenção ;  os  dois  referidos 
Capitães,  em  virtude  dos  poderes  de  nossos  respectivos  che- 
fes, firmámos  dois  do  mesmo  teor  no  Povo  do  Rio  Grande, 
a  6  de  Agosto  de  1763. 


António  Pinto  Carneiro. 
D.  José  de  Molina. 


TERMO  DA  ENTREGA  DA  COLOMA  DO  SACRAMENTO  E  DA 
ILHA  DE  S.  GABRIEL,  FEITA  PELO  COMMISSARIO  HESPA- 
NHOL  AOS  COMMISSARIOS  PORTLGUEZES,  EM  EXECUÇÃO 
DOS  ARTIGOS  XXI,  XXIII  E  XXIV  DO  TRATADO  DE  10  DE 
FEVEREIRO  DE  176:3,  ASSIGNADO  NA  DITA  COLÓNIA  DO 
SACRA3IENT0,   A  27   DE  DEZEMBRO  DO  DITO  ANNO. 


(aRCHIVO  da  SECRETAHIA  de  estado  dos  iNEÍiOCIOS  ESTRANGEIUOS.) 

Cópia. 

1763  i-/.  Pedro  de  Ceballos,  Comendador  de  Sagra  y  Senet 

Dezembro    g,^  ^^  Ordeii  de  Santiago,  Gentil  hombre  de  Gamara  de  Su 

Majestad   con   entrada,  Teniente   General   de   los  Reales 

Ejercitos,  Gobernador  y  Cnpitan  General  de  las  Províncias 

dei  Rio  de  la  Plata,  y  Ciudad  de  Buenos  Ayres: 

En  cumplimiento  de  la  Real  Cédula  espedida  en  Aran- 
juez  á  nueve  de  Junio  de  este  ano,  por  la  cual  el  Rey  mi 
'    Sefior,  en  consecuencia  de  haberse  firmado   en  Paris  cl 
Tratado  definitivo  de  Paz  con  el  Rey  Fidelísimo,  el  dia  diez 
de  Febrero  de  este  ano,  me  manda  entregar  esta  Plaza  de 
la  Colónia    dei  Sacramento  ai  General  ó  Oficial  que   Su 
Majestad  Fidelísima  destinare  para  recibirla,  y  hallandose 
nombrado  para  esta  comision  el  Sõr.  Coronel  D.  Pedro  Jo- 
seph  Soares  de  Figueiredo  e  Sarmento,  Caballero  dei  Ha- 
bito de  Cristo  y  Gobernador  electo  por  Su  Majestad  Fide- 
lísima de  esta  Plaza,  como  parece  de  los  poderes  que  me 
ha  presentado,  ai  mismo  tiempo  que  el  Sòr.  D.  Joseph  Fer- 
nandes Pinto  Alpoim,  Caballero  dei  Habito  de  Cristo  y 
Brigadier  de  Sus  Reales  Ejercitos  puso  en  mis  manos  la 
citada  Real  Cédula  con  una  carta  dei  Escmo.  Sõr.  Conde  da 
Cunha,  Virrey  dei  Brasil,  de  veinte  y  três  de  Noviembre 
dei  ano  procsímo  pasado,  hago  ai  espresado  Sor  Coronel 
entrega  de  esta  Plaza  de  la  Colónia  dei  Sacramento  con  las 
obras  de  fortificacion  en  el  estado  en  que  estaban  ai  tiempo 
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que  la  ocuparoii  las  Armas  de  Su  Majestad,  y  varias  de  i763 
ellas  como  la  dei  tren  y  otras  con  algunas  mejoras  de  la  ^^"''■^^'^^''^ 
artilleria  v  municiones  que  habian  en  ella,  y  de  lodo  su  ter- 
ritório, como  tambien  de  la  Isla  de  S."  Gabriel  con  su  ar- 
tilleria y  municiones,  quedando  de  esta  suerte  las  cosas  en 
el  pió  en  que  estaban,  antes  de  la  última  guerra  y  con- 
forme á  los  Tratados  anteriores  entre  Espana  y  Portugal. 

Y  yo  el  espresado  Coronel  D.  Pedro  Joseph  Soares  de 
Figueiredo  e  Sarmento,  en  virtud  de  los  citados  poderes 
que  para  el  efecto  tengo,  he  recibido  Ia  referida  Plaza  con 
todo  lo  demas,  y  en  la  misma  forma  que  arriba  queda  es- 
presado. 

En  fé  de  lo  cual,  así  él  que  entrega  como  él  que  re- 
cibe,  firmamos  dos  de  este  tenor,  y  los  sellamos  con  el 
sello  de  nuestras  armas;  y  para  mayor  solemnidad  de  este 
Acto,  los  firmaron  tambien  el  Sor.  Brigadier  D.  Joseph. 
Fernandes  Pinto  Alpoim;  el  Sõr.  D.  Joseph  Nieto,  Teniente 
Coronel  y  Comandante  de  la  Infanteria  de  la  Provincia  de 
Buenos  Ayres;  el  Sõr.  D.  Carlos  Morphy,  Teniente  Coronel 
y  Mayor  General  que  ha  sido  dei  Ejercito,  y  el  Sor  D. 
Vicente  de  Reyna,  Teniente  Coronel  y  Comandante  de  la 
artilleria  de  dicha  Provincia.  Colónia  dei  Sacramento,  27 
de  Deciembre  de  1763. 


I).  Pedro  de  Ceballos  Pedro  Joseph  Soares  de 

Figueiredo  e  Sarmento. 

(L.S.)  (L.  S.) 

Joseph  Fernandes  Pinto  Alpoim.  Joseph  Nieto. 

(L.  S.) 
Carlos  Morphy.  Vicente  de  Reyna  Vasques. 


17G6 
Setembro 


CONVENÇÃO  DE  NAVEGAÇÃO  E  COMMERCIO  ENTRE  EL-REI  O 

ASSIGNADA  EM  LISBOA  A  26 


{CLAUSEN,  HECUEII.  DE  TRAITÉS,  PAC.  1.) 

Au  nom  de  la  Très-Sainíe  et  Tndivisible  Trinité,  Père,  Fils 
et  Saint-Esprit.  Ainsi  soit-4l. 


Majesté  le  Roi  de  Danemarck  et  Sa  Majestó  Très- 

2«        Fidèle,  voulaiit  resserrer  de  pliis  en  plus  les  lujeuds  de  leur 

union  mutuelle  et  en  faire  sentir  les  effets  h  leurs  sujets 

trafiquants  et  commerçants  dans  leurs  états,  sont  convenues 

expressément  par  la  presente  Convention  respective: 

ART.  I. 

Que  Sa  Majesté  Très-Fidèle  d'une  part,  promet  et  s'en- 
gage  de  íaire  non  seulement  jouir  les  sujets  de  Sa  Majesté 
le  Roi  de  Danemarck  dès  à  présent,  tant  pour  leurs  per- 
sonnes,  que  pour  leur  péche,  et  pour  tout  autre  genre  de 
denrées  et  de  marchandises  qui,  du  Nord,  peuvent  être 
apportées,  et  qui  ne  sont  pas  expressément  défendues  et  re- 
gardées  comme  contrebande  en  Portugal,  (telles  que  le  sont 
les  laniíices)  de  tous  les  droits,  immunités,  privilèges  et 
avantages,  dont  ils  peuvent  etre  susceptibles,  sans  contreve- 
nir  aux  Traités  de  eommerce  antérieurs,  faits  par  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  avec  d'autres  Puissances ;  mais  EUe  s'oblige  aussi 
formellement,  qu'  aucune  autre  nation  n'obtiendra  à  Tave- 
nir  par  aucun  nouveau  Traité  quelque  préférence  dans  Téten- 
due  de  ses  dits  Etats  sur  les  sujets  du  Roi  de  Danemarck, 
pour  le  eommerce  qui  est  propre  aux  uns  et  aux  autres. 

(1)  É  a  única  que  até  hoje  existe  entre  as  duas  Nações. 


SENHOR  D.  JOSÉ  1,   E  CHRISTIANO   VIT,   REI  DE    DINAMARCA, 
DE  SETEMBKO   DE  1766,   (1) 


(TRADLCr.AO  PARTICULAR. 


Em  nome  da  Santissima  e  Tndivisivel  Trindade,  Pae, 
Filho  e  Espirito-Santo.  Amen. 


Oiia  Magestade  El-Kei  de  Dinamarca  e  Sua  Magestade       itgc 


Fidelíssima,  querendo  estreitar  cada  vez  mais  os  laços  de 
sua  mutua  uniao,  e  fazer  que  seus  Súbditos,  que  traficam 
e  negoceiam  em  Seus  Estados,  participem  dos  eífeitos  da 
mesma,  convieram  expressamente  pela  presente  Convenção 
respectiva : 

AllT.    I. 

Qttc  Sua  Magestade  Fidelíssima,  de  uma  parte,  pro- 
mette  e  obriga-se  a  que  nào  somente  os  súbditos  de  Sua 
Magestade  El-Hei  de  Dinamarca  gosem  desde  já,  tanto  pelo 
({ue  toca  ás  suas  pessoas,  como  á  sua  pesca  e  a  toda  outra 
sorte  de  géneros  e  mercadorias,  que  do  Norte  podem  ser 
importados,  e  que  não  são  expressamente  prohibidos  e  con- 
siderados como  contrabando  em  Portugal,  (taes  como  o  são 
os  lanifícios  de  todos  os  direitos,  immunidades,  privilégios 
e  vantagens,  de  que  possam  ser  susceptíveis,  sem  contravir 
aos  Tratados  de  commercio  anteriores,  feitos  por  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  com  outras  Potencias;  mas  também  se 
obriga  formalmente  a  que  nenhuma  outra  nação  obterá  no 
futuro,  por  qualquer  novo  Tratado,  preferencia  alguma  den- 
tro de  seus  Flstados  sobre  os  súbditos  d'F]l-llei  de  J)ina- 
marca,  em  relação  ao  commercio  que  6  próprio  de  uns  e 
outros. 
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17««  ART.  II. 

''20  ^^  De  Tautre  part  Sa  Majesté  le  Roi  de  Danemarck  declare 

respectivement,  qii'Elle  promet  et  s'engage  de  faire  en  même 
temps  non  seulement  jouir  les  sujeis  de  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle,  trafiquants  et  commerçants  dans  loute  Tétendue  de 
ses  Etats,  tant  pour  leurs  personnes,  que  pour  tous  les  gen- 
res  de  commerce  qui  leur  sont  propres,  et  qui  ne  sont  pas 
prohibés  ou  regardes  comme  contrebande  en  Danemarck, 
de  tous  les  droits,  immunités,  privilèges  et  avantages,  qu' 
Elle  peut  leur  accorder,  sans  faire  tort  aux  engagemeus  pris 
précédemment  avec  d'autres  Puissances;  mais  Elle  s'oblige 
aussi  formellement,  qu'  aucune  autre  nation  n'obtiendra  à 
Tavenir  par  aucun  nouveau  Traité,  quelque  préférence  dans 
Tétendue  de  ses  dits  Etats  sur  les  sujets  du  Roi  de  Portu- 
gal, pour  le  commerce  qui  est  propre  aux  uns  et  aux  autres. 

ART.  111. 

Et,  comme  Sa  Majestó  le  Roi  de  Danemarck  a  eu  tou- 
jours  tant  en  vue  de  faciliter  Tentrée  et  le  débit  des  vins  et 
eaux-de-vie  de  Portugal  dans  ses  Royaumes,  qu'Elle  a  dé- 
ja  accordé  les  mêmes  faveurs  et  rabais  de  la  moitié  des  droits 
d'entrée  et  de  sortie,  qui  est  accordé  à  la  nation  la  plus  fa- 
vorisée,  et  de  meme  le  privilège  d'entrepôls  pour  Tétranger 
dans  toutes  les  grandes  villes  de  ses  Royaumes;  et  que  Sa 
dite  Majesté  a  encore  en  vue  de  favoriser  de  plus  en  plus 
le  débit  des  mêmes  vins  et  eaux-de-vie  dans  ses  dits  Etats: 
Elle  s'engage  en  outre,  et  promet  pour  cet  effet,  que  les 
mêmes  vins  et  aux-de-vie  de  Portugal  seront  toujours  à  Tave- 
nir  égalisés  à  ceux  et  celles  de  la  nation  la  plus  favorisée  en 
Danemarck,  et  de  ne  pas  permettre  qu'  aucune  autre  na- 
tion soit  plus  avantagée  à  Tavenir,  quant  aux  dits  articles, 
que  la  nation  Portugaise. 

ART.  IV. 

Leurs  Majestés  déclarent  au  surplus  que,  si  par  la  suite 
,  du  temps  et  après  un  múr  examen,  Elles  jugeront  à  pro- 
pôs d'étendre  cette  Convention,  et  de  faire  un  Traité  de  com- 
merce formei,  Elles  s'y  prêteront  dans  ce  cas  de  part  et 
d'autre  sans  difficulté,  et  concourront  de  bonne  foi  à  Texé- 
cution  de  tout  ce  qui  pourra  augmenter  la  bonne  harmonia 
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AHT.   II.  17CC 

De  outra  parle,  Sua  Magestade  Ei-Uei  de  Dinamarca  ^'''•^'J^'^" 
declara  respecli vãmente,  que  prometle  c  se  obriga  a  que  no 
mesmo  tempo  os  súbditos  de  Sua  Magestade  Fidelissima 
que  traficam  e  negoceiam  dentro  de  seus  Estados,  gosem, 
tanto  pelo  que  toca  ás  suas  pessoas  como  a  toda  a  sorte  de 
commercio  que  lhos  é  próprio,  e  que  nào  é  probibido  ou 
considerado  como  contrabando  em  Dinamarca,  de  todos  os 
direitos,  immunidades,  privilégios  e  vantagens,  que  lhes  pôde 
conceder,  sem  prejudicar  os  compromissos  feitos  preceden- 
temente com  outras  Potencias;  mas  também  se  obriga  for- 
malmente a  que  nenhuma  outra  Nacào  obterá  no  futuro, 
por  qualquer  novo  Tratado,  preferencia  alguma,  dentro  de 
seus  Estados,  sobre  os  súbditos  d'El-Rei  de  Portugal,  cm 
relação  ao  commercio  que  é  próprio  de  uns  e  outros. 

ART.   III. 

E  como  Sua  Magestade  El-Rei  de  Dinamarca  sempre 
leve  tanto  em  vista  facilitar  a  entrada  e  boa  venda  dos  vi- 
nhos e  aguas-ardentes  de  Portugal  nos  seus  Reinos,  que  já 
concedeu  os  mesmos  favores  e  diminuição  de  metade  dos 
direitos  de  entrada  e  saída,  que  é  concedida  á  nação  mais 
favorecida,  e  bem  assim  o  privilegio  de  depósitos  para  o 
estrangeiro,  em  todas  as  cidades  grandes  de  seus  Reinos;  e 
que  Sua  dita  Magestade  tem  ainda  em  vista  favorecer  cada 
vez  mais  a  boa  venda  dos  mesmos  vinhos  e  aguas-ardentes 
nos  seus  ditos  Estados:  obriga-se  outrosim,  e  para  este  ef- 
feito  prometle,  que  os  mesmos  vinhos  e  aguas-ardentes  de 
Portugal  seruo  sempre  no  futuro  igualados  aos  vinhos  c 
aguas-ardentes  da  nação  mais  favorecida  em  Dinamarca,  e 
que  não  permiltirá  que  nenhuma  outra  nação  gose  de  maio- 
res vantagens  no  futuro,  no  tocante  aos  ditos  artigos,  que 
a  nação  Portugueza. 

AllT.    IV. 

Suas  Magestades  declaram  finalmente  que  se  pelo  de- 
'  curso  do  tempo,  e  depois  de  maduro  exame,  julgarem  a 
propósito  dar  maior  extensão  a  esta  Convenção,  e  fazer  um 
Tratado  de  commercio  formnl,  em  tal  caso  prestar-se-hão  a 
isso  de  uma  e  outra  parte  sem  dilhculdado,  e  concorrerão 
de  boa  fé  para  a  execução  de  tudo  quanto  poder  augmen- 

TOM.  III.  14 
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1T66        ótablie  cnlre  Ellcs,  et  Tavantage  reciproque  des  sujets  res- 

En  foi  de  qiioi,  nous  soussignés,  aulorisós  à  cet  eífet 
par  les  Pleins-Pouvoirs  des  Sérénissimes  Uois,  nos  Augusles 
Maltres  et  Seigneiirs,  avons  signé  cette  Conveiition,  et  y 
avons  fait  apposer  le  cachet  de  nos  armes;  et  cette  Gonven- 
lion  será  ratifiée  dans  le  terme  de  six  móis 

Fait  à  Lisbonne,  le  vingt-six  de  Scptembre  mil  sept  cent 
soixante-six. 


(L.  S.)  Comte  d'Oeiras.  (L.  S.)  G.  de  Johnn. 
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tar  a  boa  harmonia  estabelecida  entre  Elles  e  as  vantagens        l7Cfi 


D^ 


reciprocas  dos  respectivos  súbditos. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  para  este  effeito 
auctorisados  pelos  Plenos-Poderes  dos  Serenissimos  Reis, 
nossos  Augustos  Amos  e  Senhores,  assignámos  esta  Con- 
venção, e  a  fizemos  sellar  com  o  séllo  de  nossas  Armas;  e 
esta  Convenção  será  ratificada  no  praso  de  seis  mezes. 

Feita  em  Lisboa,  a  vinte  e  seis  de  Setembro  de  mil  se- 
tecentos sessenta  e  seis. 


(L.  S.)  Condo  de  Oeiras.         (L.  S.)  G.  de  Johnn. 
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TRATADO    DE    PAZ    ENTRE    EL-REI   O    SENHOR   DOM    JOSÉ   I    E 
ASSIGNADO  NA  CIDADE  DE  MARROCOS,  AOS  12  DIAS  DE  RA 

A    11    DE  JANEI 


(AIICIIIVO  liA   SlUlliKTAUiA  DE  EíTADO  DOS  .NECOCOS  ESTR ASGEIKOá. 
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jii  JjO 


SAED  MOIIAMMAD  BES  ABDALLAII,  IMPERADOR  DE  MARROCOS, 
MADAN  DE    1187   ANNOS  DA  HÉGIRA,  QUE  CORRESPONDE 
RO    DE    1774. 


{aHCUIVO  da  SECHETAniA  UE  ESTADO  DOá  XEGOCIOS  EáTRA^GESRCS.) 

Traducçào 


Dos  artigos  que  contém  o  Tratado  de  paz  entre  o  Impera- 
dor de  Marrocos  Saed  Mohammad  Jien  Ahdallah,  e  El- 
Rei  de  Portugal  o  Senhor  Dom  José  Primeiro. 

yj  louvor  seja  dado  a  Deus  somente.  Nào  ha  força,  nem        \--ii 
poder  senão  em  Deus  Único.  Depois  do  que,  está  feita  e      i^^n^^ro 
«ijustada  tregoa  completa  e  paz  perfeita  entre  Nosso  Senhor 
o  Emame,  Elevado,  Heroe,  Senhor  dos  Fieis,  Defensor  das 
Cidades,  Exailador  do  pharol  da  Lei  do  Propheta,  Nosso 
Senhor  e  Amo,  Imperador  dos  Crentes. 


Logar  do  Séllo  Imperial. 


A  quem  Deus  ajude,  faça  perdurável  sua  gloria  e  ex- 
tensa sua  magnificência.  Rei  dos  Paizes  Occidentaes  colle- 
ctivamente,  Respeitado  em  todos  os  seus  Climas  e  Cidades 
Marrocos,  Sus,  Tafilalat,  Dará,  Fés,  Maquines,  Salé  e  mais 
Estados  de  seus  Domínios,  Portos,  Cidades  e  suas  estradas; 
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c  entro  o  Mui  Alio  e  Poderoso  Soberano  de  Portugal  Dom  I77l 
José  Primeiro,  Rei  dos  Algarves,  Conquistas,  Navegação,  •''''^"uo 
Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia,  índia,  Guiné  e  mais 
seus  Estados,  peia  mediação  do  que  foi  incumbido  de  fazer 
as  vezes  da  Real  Pessoa  no  ajuste  d'esta  paz,  que  é  o  Côn- 
sul Geral  Bernardo  Simões,  nomeado  em  logar  do  Embai- 
xador, que  veiu  mandado  pelo  Rei  de  Portugal,  e  falleceu 
nos  Estados  de  Nosso  Senhor. 

Os  Artigos  d'este  Tratado  sào  os  seguintes: 

ART.   I. 

Por  este  artigo  de  paz  entre  Sua  Magestade  Marroquina 
e  El-Rei  de  Portugal  fica  livre  aos  vassallos  Marroquinos 
a  entrada  nos  dominios  de  Portugal  para  comprarem  aquillo 
de  que  tiverem  necessidade,  commercio  e  mais  objectos: 
os  vassallos  Portuguezes  ficam  tendo  a  mesma  franquia  para 
entrarem  nos  portos  e  Estados  Marroquinos,  e  sair  d'elles 
sem  que  alguefn  lhes  ponha  impedimento;  e  n'elles  pode- 
rão fazer  toda  a  sorte  de  commercio  licito.  Da  mesma  ma- 
neira as  embarcações  de  guerra  de  Sua  Magestade  Marro- 
quina poderão  entrar  nos  portos  de  Portugal,  e  dcmorar-sc 
n'elles  para  se  proverem  do  que  necessitarem,  e  fazerem  os 
concertos  a  que  os  precisarem  as  tempestades  do  mar:  em 
lodos  os  portos  Marroquinos  se  observará  o  mesmo  com 
todas  as  embarcações  de  guerra  de  El-Rei  de  Portugal. 

ART.  II. 

Toda  a  embarcação  de  guerra  do  Soberano  de  Portu- 
gal que  precisar  entrar  em  algum  dos  portos  Marroquinos 
para  fazer  provisão  de  viveres  e  mais  objectos  de  que  te- 
nha necessidade,  poderá  livremente  compra-los  pelos  preços 
correntes  no  porto  em  que  entrar,  e  não  será  obrigada  a 
dar  mais  cousa  alguma  sobre  o  preço  corrente  d'esses  gé- 
neros. O  mesmo  se  praticará  com  as  embarcações  de  guerra 
Marroquinas  em  todos  os  portos  de  Portugal. 


ART.  III. 

Quando  alguma  embarcação  Porlugueza  se  encontrar 
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com  outra  Marroquina  de  guerra  dentro  dos  mares  de  Por-  1774 
tugal,  e  a  Portugueza  for  embarcação  de  commercio,  n'esse  •'^"^^j'"' 
caso  a  Marroquina  de  guerra,  se  quizer  ver-lhe  os  passa- 
portes, lhe  enviará  para  esse  fim  o  seu  próprio  escaler, 
por  a  embarcação  Portugueza,  por  causa  de  ter  poucos  ma- 
rinheiros, lhe  não  poder  sem  grande  incommodo  mandar 
o  seu;  porém  se  a  Portugueza  for  embarcação  de  guerra, 
esta  então  deverá  mandar  o  seu  escaler  se  quizer  exami- 
nar os  passaportes  da  Marroquina;  e  n'isto  se  observará 
a  convencionado  com  a  Hespanha. 

ART.  IV. 

Todo  o  navio  de  guerra  de  Sua  Magestade  Marroqui- 
na, que  encontrar  alguma  embarcação  de  nação,  que  não 
tiver  paz  com  Sua  Magestade  Marroquina,  a  poderá  atacar 
e  apresar,  comtanto  que  essa  embarcação  não  se  ache  den- 
tro da  distancia  de  dez  léguas  de  algum  dos  portos  de  Por- 
tugal; porque  se  tiver  entrado  no  referido  limite,  a  em- 
barcação Marroquina  não  a  perseguirá  debaixo  de  pretexto 
algum  por  ter  entrado  para  debaixo  da  protecção  da  Nação  ' 
Portugueza,  com  a  qual  temos  paz.  Mas  se  a  embarcação 
Marroquina  encontrar  alguma  Portugueza  de  guerra,  exi- 
girá d'ella  certificado  assignado  pelo  Commandante,  Piloto, 
e  principaes  da  guarnição  com  seus  nomes,  em  como  a  en- 
controu em  tal  logar,  nomeando  esse  logar  para  Sua  Ma- 
gestade Marroquina  ver  quando  a  sua  embarcação  se  re- 
colher. 

ART.  V. 

Signal  entre  as  embarcações  de  guerra  de  Sua  Mages- 
tade Marroquina  e  entre  as  de  El-Rei  de  Portugal.  Quando 
se  encontrar  uma  embarcação  Marroquina  com  outra  Por- 
tugueza, e  houver  entre  ellas  distancia,  em  que  se  possam 
reconhecer  antes  de  se  aproximarem,  a  Portugueza  dará 
um  tiro  de  peça,  para  certificar  á  Marroquina  de  que  ella 
é  Portugueza ;  e  a  Marroquina  lhe  responderá  içando  a  ban- 
deira de  que  usam  as  embarcações  Marroquinas;  e  logo  a 
Portugueza  dará  outro  tiro  de  peça  para  demonstração  de 
qne  entendeu  o  signal,  e  depois  cada  uma  seguirá  o  seu 
destino,  sem  que  uma  seja  obrigada  a  mandar  o  seu  esca- 
ler á  outra,  excepto  se  de  boa  vontade  o  quizer  fazer:  com 
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este  signal  se  distinguirão  as  embarcações  de  guerra  Mar-       nu 
roquinas  das  de  Alger,  Tunes  e  Tripoli,  que  nao  têera  paz      ^^^^^^'^ 
com  Portugal,  e  se  evitará  o  receio  de  se  enganar  com  al- 
guma d'ellas,  pensando  ser  Marroquina,  e  ser  apresada  por 
essa  supposição,  se  ella  se  lhe  aproximar. 

ART.  VI. 

Se  depois  de  feito  o  signal  distinctivo,  quizer  a  embar- 
cação Marroquina  de  guerra  examinar  os  passaportes  da 
embarcação  Portugueza  que  encontrar,  lhe  será  permittido, 
comtanto  que  a  Marroquina  se  ponha  á  capa  em  distan- 
cia do  alcance  de  tiro  de  bala  de  doze  libras,  e  mande  o 
seu  escaler  com  dois  Officiaes  e  os  marinheiros  necessários 
para  o  remarem  á  ida  e  volta ;  mas  não  subirão  senão  os 
dois  mandados  pelo  Arraes  para  observaram  o  passaporte 
próprio  da  Nação  Portugueza,  o  que  feito,  partirão  esses 
dois  e  guarnição  do  escaler  sem  demora  e  sem  indagarem 
outra  cousa,  nem  inquirirem  por  quem  estiver  na  embar- 
cação. • 


ART.  VII. 

Se  alguma  fragata,  ou  galiota  Marroquina  de  guerra 
praticar  o  contrario  do  que  se  contém  nos  Artigos  V  e  VI 
d'este  Tratado,  e  accometter  embarcação  Portugueza,  esta 
a  repellirá  com  tiros  da  sua  artilheria,  pelo  receio  de  que 
se  lhe  confunda  com  embarcação  de  outra  nação,  e  seguir- 
se-lhe  perigo,  deixando-a  aproximar  sem  se  acautelar. 


ART.  VIII. 

Toda  a  pessoa  que  se  achar  debaixo  da  bandeira  usada 
nas  embarcações  de  guerra  de  Sua  Magestade  Marroquina, 
quer  essa  pessoa  seja  mouro  ou  christão  de  nação,  que 
não  tem  paz  cora  Portugal,  e  se  achar  a  bordo  de  alguma 
embarcação  Marroquina,  fica  protegida  pela  bandeira,  e  ne- 
nhum Portuguez  entenderá  com  elle  por  pretexto  algum. 
O  mesmo  se  praticará  com  todo  o  individuo  que  com  simi- 
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Ihantes  circumstancias  se  achar  embarcado  em  navio  Por-       1774 
tuguez,  que  ficará  livre  e  desembaraçado  por  se  achar  de-      ^^^^^^^ 
baixo  da  bandeira  Portugueza. 

ART.   IX. 

Que  Sua  Magestade  Marroquina  não  mandará  os  seus 
navios  de  guerra  em  auxilio  das  Nações  que  não  tiverem 
paz  com  Portugal,  como  são:  Argel,  Tunes,  Tripoli  ou 
outras. 

ART.  X. 

Toda  a  embarcação  que  sendo  caçada  [)or  navios  Por- 
tuguezes  fugir  para  algum  dos  portos  Marroquinos,  não 
consentirão  os  Empregados  n'esse  porto  que  n'elle  seja  ata- 
cada ou  se  lhe  faça  algum  damno,  por  isso  que  entrou  no 
porto  e  se  amparou  d'elle;  mas  antes  a  protegerão  e  de- 
fenderão quanto  poderem.  Isto  mesmo  se  praticará  com  os 
fiavios  Marroquinos  em  todos  os  portos  Portuguezes. 


ART.  XI. 

Toda  a  embarcação  Portugueza  que,  ou  fugindo  do  ini- 
migo ou  arrojada  pelo  mar,  encalhar  em  praia  dos  Estados 
Marroquinos,  será  guardinla  e  segura  dos  vassallos  Marro- 
quinos, e  não  se  permitlirá  que  se  lhe  aproxime  indivi- 
duo algum  para  destruir  nem  roubar  cousa  alguma,  mas 
sim  quem  com  eíficacia  lhe  acuda  e  trabalhe  para  a  salvar 
do  perigo;  e  não  será  obrigada  a  pagar  cousa  alguma  pelos 
efleitos  que  se  salvarem,  e  somente  a  paga  de  quem  traba- 
lhar para  os  salvar,  e  segundo  o  que  por  esse  trabalho  nie- 
recer.  D'este  modo  serão  tratadas  nos  Estados  de  Portugal 
as  embarcações  Marroquinas  que  pelos  ditos  motivos  n'el- 
les  encalharem. 

ART.  XII. 

Se  acontecer  que  algum  navio  Portuguez  se  encontre 
em  algum  dos  portos  Marroquinos  com  outra  embarcação 
inimiga,  e  a  Portugueza  receiar  que,  se  sair,  a  inimiga  logo 
a  siga,  n'este  caso  os  Empregados  no  porto  impedirão  a 
saída  da  embarcação  inimiga  por  vinte  e  quatro  horas,  de- 
pois do  ter  saído  do  porto  o  navio  Portuguez,  e  afastado 


222  REINADO  DO  SENHOR  D.  JOSÉ  I. 

Janeiro      .  '  "                        "O-                v»          •  i 

11  ^ilo)  »j-oj  Uj. , 

Uj.^  ájbu  iíjL.xrJ!  Jj  p   V:£)'jJ)     íLkUv  j-i  ^^^  ^,j    ^^  J5' 


jL=s~^!  jjl--^  ioL^i    ,.w»   <w)jU      ^__^    íSl  j:í;.1    Uc      -i.    ^LÍacL 
Uj«^  ijbb  tj**iisrí   W:^'»r'  ij''-^^  ^^    c^'  J'j^^  J-^áiXM 

íjUa)!  jUxw)   áJJ.>   Jil    ..y»  ^  p   í.y  /'■ír^^-J  à<si.2^.j  ^«^iJow  àiLSj 


REINADO  DO  SENHOR  D.  JOSÉ  !♦  223 

da  outra  inimiga.  D'este  mesmo  modo  serão  tratados  os       1774 
navios  Marroquinos  nos  portos  de  Portugal.  n 

ART.  XIII. 

A  lodo  o  vassallo  do  Rei  de  Portugal,  que  quizer  com- 
merciar  nos  Estados  Marroquinos,  demorar-se  em  algum 
de  seus  portos  que  bem  lhe  agrade,  e  estabelecer-se  onde 
for  sua  vontade,  será  permittido  comprar  tudo  o  que  aos 
demais  negociantes  for  permittido  comprar,  sem  que  seja 
obrigado  a  pagar  mais  que  o  preço  e  o  direito  estabelecido 
para  os  géneros  que  comprar,  os  quaes  depois  poderá  em- 
barcar ou  conservar  em  sua  casa.  Também  poderá  vender 
os  eíFeitos  que  por  sua  embarcação  receber  do  paiz  dos 
christãos,  pagando  o  direito  sabido,  ou  conservar  esses 
effeitos  em  sua  casa. 

ART.  XIV. 

O  negociante  de  nação  Portuguez  que  vier  para  com- 
prar o  que  é  costume  vender-se  das  fazendas  próprias  dos 
Estados  Marroquinos,  e  não  achar  estas  fazendas  no  logar 
em  que  residir,  e  as  quizer  comprar  em  outra  terra  dos 
ditos  Estados,  não  será  obrigado  a  pagar  mais  que  o  preço 
d'ellas,  o  direito  correspondente,  como  pagarem  os  outros 
negociantes,  quando  as  embarcam,  a  paga  ao  guia  e  guarda 
no  caminho,  ou  o  estipendio  diário  de  quem  o  servir. 


ART.  XV. 

O  Cônsul  Geral  que  El-Rei  de  Portugal  nomear  para 
residir  nos  Estados  do  Rei  de  Marrocos  terá  o  livre  exer- 
cicio  de  sua  Religião  e  Orações,  elle,  e  sua  familia,  todos  os 
seus  criados  e  adherentes,  assim  como  todos  os  que  segui- 
rem a  sua  Religião  e  quizerem  praticar  os  seus  actos  com 
elle  em  sua  casa.  Ao  dito  Cônsul  competirá  o  julgar  todos 
os  pleitos  que  se  suscitarem  entre  súbditos  Portuguezes, 
sem  que  no  julgado  tenha  ingerência  algum  dos  juizes  Mar- 
roquinos; porém  se  o  pleito  for  entre  mouro  e  christão 
será  julgado  pelo  Juiz  da  Corte  Marroquina,  com  assisten- 
ciu  do  Governador  da  Cidade  em  que  o  pleito  começou  entre 
os  que  vão  ser  julgados. 
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ART.  XVI.  1774 

O  Cônsul  Portuguez  não  será  obrigado  a  pagar  divida      Janeiro 


alguma  contrahida  por  Portuguez,  salvo  se  elle  obrigar  sua 
pessoa  para  ella,  por  escripto  por  elle  firmado  e  authenti- 
cado. 

ART.  XVII. 

Se  algum  chrislão  Portuguez  morrer  nos  Estados  do 
Rei  de  Marrocos,  os  moveis  e  bens  que  deixar  serão  en- 
tregues ao  Cônsul  Geral  para  elle  os  mandar  ao  herdeiro 
do  morto  ou  a  seus  parentes  próximos. 

ART.  XVIII. 

Se  acontecer  praticar-se  o  contrario  ou  faltar-se  a  al- 
gum dos  Artigos  escriptos  n'este  Tratado,  por  vassallos  Mar- 
roquinos ou  Portuguezes,  nem  por  isso  se  dissolverá  a  paz 
firmada  entre  as  duas  Nações;  mas  se  escreverá  e  notará 
esse  acontecimento  a  fim  de  se  consolidarem  as  vontades, 
e  concertar-se  o  que  tiver  sido  mal  feito. 


ART.  XIX. 

Se  Sua  Magestade  Marroquina  quizer  dar  por  acabada 
esta  paz  que  se  acha  estabelecida  entre  Elle  e  o  Soberano 
de  Portugal,  de  nenhuma  sorte  permittirá  se  façam  hosti- 
lidades, em  quanto  não  forem  passados  seis  mezes,  conta- 
dos desde  essa  rotura,  para  se  retirar  dos  Estados  Marro- 
quinos o  Cônsul  Geral  e  os  mais  Portuguezes;  e  n'esse  es- 
paço transportarem  seus  moveis  e  eífeitos,  sem  que  no  praso 
indicado  lhe  ponham  impedimento  algum  os  Governado- 
res do  Rei  de  Marrocos. 

ART.  XX. 

Este  Tratado  que  se  acha  escripto  e  estipulado  entre 
o  Rei  de  Marrocos  e  o  de  Portugal,  será  approvado  e  rati- 
ficado no  espaço  de  três  mezes  para  depois  d'elles  come- 
çar a  sua  observância. 

ART.  XXI. 

Desde  que  se  acha  convencionado  este  Tratado  de  tre- 
goa  e  paz  entre  as  Cortes  de  Marrocos  e  Portugal,  não  ha- 

TOM.  III.  18 
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Depois  de  impresso  este  Tratado,  eucontrámos  o  original  vindo  de  Mar 
dá  Marinha  e  Ultramar. 

A  ratificação  de  £1-Re>  o  Senhor  D.  José  I,  de  que  no  dito  Archivo 
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verá  captivos  Portuguezes,  com  essa  denominação  nos  do-  1774 
minios  Marroquinos,  ainda  quando  o  Tratado  nao  esteja  Janeiro 
ratificado.  Não  será  permittido  venderem-se  em  seus  Esta- 
dos, nem  comprarem-sc  em  outra  terra,  para  serem  nos 
mesmos  Estados  vendidos.  Segundo  este  Artigo  serão  tra- 
tados os  súbditos  Marroquinos.  Assim  como  os  Portugue- 
zes que  se  acharem  presos  em  outro  paiz  não  serão  vendi- 
dos nem  comprados  nos  Estados  Marroquinos. 

ART.  XXII. 

Se  acontecer  rotura  d'esta  paz  da  parte  d'El-Rei  de 
Marrocos,  ou  da  parle  d'EI-Rei  de  Portugal,  n'esse  caso  os 
mouros,  vassallos  Marroquinos,  que  depois  da  rotura  caí- 
rem em  poder  dos  Portuguezes,  não  serão  considerados 
como  captivos,  mas  desapparecerá  este  nome  capiivo;  nem 
serão  obrigados  a  trabalho  algum,  até  que  sejam  postos  em 
liberdade.  Da  mesma  maneira  serão  tratados  os  vassallos 
Portuguezes  e  considerados  como  prisioneiros,  e  não  serão 
obrigados  a  trabalhar,  até  que  consigam  que  Sua  Mages- 
tade  Marroquina  lhes  dô  a  liberdade,  (i) 


(priíu^ipio  de  Fevereiro)  e  de  22  de  Junho  de  1798. 

roços,  o  qual  se  guarda  no  Arcliivo  da  Secretaria  de  Estado  do8  Negocioi 

existe  copia,  é  datada  de  13  de  Novembro  de  1774. 


BEINÃDO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

PARTE  I. 


TKATADO  PRELIMINAR  DE  LIMITES  (1)  NA  AMERICA    MERIDIO 

REI  DE   HESPANHA,  ASSIGNADO   EM    SANTO   ILDEFONSO, 

DE  PORTUGAL  EM  10,  E  PELA  DE  HESPA 


(do  ORlGIxNÀL   QUE   SE    GUÀKDA    ^0 

Em  Nome  da  Saníissima  Trindade. 

1777  llavendo  a  Divina  Providencia  excitado  nos  augustos 

"j"  ""^  corações  de  Suas  3Iagcstades  Fidelíssima  e  Catholica  o  sin- 
cero desejo  de  extinguir  as  discórdias  que  tem  havido  entre 
as  duas  Coroas  de  Portugal  e  TIespanha,  e  seus  respectivos 
vassallos  no  espaço  de  quasi  três  séculos,  sobre  os  limites 
de  seus  dominios  na  America  e  da  Ásia:  para  lograr  este 
importante  fim  e  estabelecer  perpetuamente  a  harmonia, 
amizade  e  boa  intelligencia  que  correspondem  ao  estreito 
parentesco  e  sublimes  qualidades  de  tão  Altos  Principes, 
ao  amor  reciproco  que  se  professam,  ao  interesse  das  Na- 
ções que  felizmente  governam;  teem  resoluto,  convindo  e 
ajustado  o  presente  Tratado  Preliminar,  que  servirá  de  base 
e  fundamento  ao  Definitivo  de  Limites,  que  se  ha  de  es- 
tender a  seu  tempo  com  a  individuação,  exacção  e  aoticias 
necessárias,  mediante  o  qual  se  evitem  e  acautelem  para 
sempre  novas  disputas  e  suas  consequências.  Para  efíeito 
pois  de  conseguir  tão  importantes  objectos,  se  nomeou  por 
parte  de  Sua  Magestadc  Fidelissima,  por  Seu  Ministro  Ple- 
nipotenciário, o  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa 
Coutinho,  Commendador  na  Ordem  de  Christo,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  Fidelissima  e  Seu  Embaixador  junto 
a  Sua  Magestade  Catholica;  e  pela  de  Sua  Magestade  El- 
Rei  Catholico,  por  Seu  Ministro  Plenipotenciário,  o  Ex.™° 

(1)  A  este  Tratado  acompanha  um  pequeno  mappa. 

(.2)  Vide  Tratado  de  11  de  Março  de  1778  entre  as  duas  Coroas. 


j       NAL  EXTRE  A  KAINHA  A  SEXHOKA  D.  3IAttIA  1  E  D.  CARLOS  Ilt 
NO  1°  DE  OUTUBRO  DE  1777,  E  RATIFICADO  POR  PARTE 

anx  E.n  u  dos  ditos  mez  e  anxo.  (2) 


REAL  ARCniYO  DA  TORRE  DO  TOMBO.} 

En  el  Nombre  de  la  SatUisima  Trinidad, 

llabieiído  la  Divina  Providencia  escilado  en  los  au-  1777 
gustos  corazones  de  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  OuUibio 
el  sincero  deseo  de  estinguir  las  desavenencias  que  ha  ha- 
bido  entre  las  dos  Coronas  de  Espana  y  Portugal,  y  sus  res- 
pectivos vasallos  por  casi  el  espacio  de  três  siglos  sobre  los 
limites  de  sus  dominios  de  América  y  Ásia:  para  lograr 
este  importante  fin  y  establecer  perpetuamente  la  armonía, 
amistad  y  buena  inteligência  que  correspondeu  ai  estrecho 
parentesco  y  sublimes  calidades  de  tan  Altos  Príncipes,  ai 
amor  recíproco  que  se  profesan  y  ai  interés  de  las  Nacio- 
ncs  que  felizmente  gobiernan,  han  resuelto,  convenido  y 
ajustado  el  presente  Tratado  Preliminar  que  servirá  de  basa 
y  fundamento  ai  definitivo  de  limites,  que  se  ha  de  esten- 
der íi  su  tiempo  con  la  individualidad,  exactitud  y  noticias 
necesarias,  mediante  lo  cual  se  eviten  y  precaban  para 
siempre  nuevas  disputas  y  sus  consecuencias.  A  electo 
pues  de  conseguir  tan  importantes  objetos,  se  nombró  por 
parte  de  Su  Majestad  el  Rey  Católico  por  su  Ministro 
Plenipotenciário  ai  Escmò  Sõr  D."  Joseph  Monino,  Conde 
de  rioridablanca,  Caballcro  de  la  Real  Orden  de  Carlos  III, 
dei  Conscjo  de  Estado  de  Su  Majestad,  y  Su  Primer  Secnv 
tario  de  Estado  y  dei  Despacho,  Superintendente  general 
de  Correos  Terrestres  y  Maritimos,  y  de  las  Postas  y  Renta 
de  Estafetas  en  Espafia  y  las  índias;  y  por  la  de  Su  Ma- 
jestad la  Reina  Fidelísima  fue  nombrado  Ministro  Plcni- 
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1777  Sr.  D.  Joseph  Mofiino,  Conde  de  Floridabranca,  Cavalleiro 
^"Í"'''°  da  Real  Ordem  de  Carlos  III,  do  Conselho  de  Estado  de 
Sua  Magestade,  Seu  Primeiro  Secretario  e  do  Despacho, 
Superintendente  geral  de  Correios  Terrestres  e  Maritimos, 
e  das  Postas  e  Renda  de  Estafetas  em  Hespanha  e  índias: 
os  quaes,  depois  de  haver-se  communicado  os  seus  Plenos- 
Poderes,  e  de  have-los  julgado  expedidos  em  boa  e  devida 
forma,  convieram  nos  Artigos  seguintes,  regulados  pelas  or- 
dens e  intenções  dos  seus  Soberanos. 

ARI.  I. 

Haverá  uma  paz  perpetua  e  constante,  assim  por  mar 
como  por  terra,  em  qualquer  parte  do  mundo,  entre  as 
duas  Nações  Portugueza  e  Hespanhola,  com  esquecimento 
total  do  passado  e  de  quanto  houverem  obrado  as  duas  em 
oíFensa  reciproca;  e  com  este  fim  ratificam  os  Tratados  de 
Paz  de  13  de  Fevereiro  de  1668,  (i)  de  6  de  Fevereiro  de 
1715  (2)  e  de  10  de  Fevereiro  de  1763,  (3)  como  se  fos- 
sem insertos  n'este,  palavra  por  palavra,  em  tudo  aquillo 
que  expressamente  não  se  derogue  pelos  Artigos  do  pre- 
sente Tratado  Preliminar,  ou  pelos  que  se  hajam  de  seguir 
para  a  sua  execução. 

ART.    II. 

Todos  os  prisioneiros  que  se  houverem  feito  no  mar 
ou  na  terra  serão  postos  logo  em  liberdade,  sem  outra 
condição  que  a  de  segurar  o  pagamento  das  dividas  que  ti- 
verem contrahido  no  paiz  em  que  se  acharem.  A  artilheria 
e  munições  que,  desde  o  Tratado  de  Paris  de  10  de  Feve- 
reiro de  1763,  se  houverem  occupado  por  alguma  das  duas 
Potencias  á  outra,  e  os  navios  assim  mercantes  como  de 
guerra  com  suas  carregações,  artilheria,  petrechos  e  o  mais 
que  também  se  houverem  occupado,  serão  mutuamente  res- 
tituidos  de  boa  fé  no  termo  de  quatro  mezes  seguintes  á 
data  da  ratificação  d'este  Tratado,  ou  antes  se  possivel 
for :  ainda  que  as  presas  ou  occupações  procedam  de  algu- 
mas acções  de  guerra  no  mar  ou  na  terra,  de  quç  ao  pre- 
sente não  possa  haver  chegado  noticia;  pois  sem  embargo 

(1)  Vide  nossa  Collecção  T.  r,  pag.  357. 

(2)  Id.  id.  T.  ir,  pag.  262. 
C3)  Id.               id.  T.  in,  pag.  160. 
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potenciaiio  el  Escmô  Sôr  D.»  Francisco  Inocêncio  de  Souza  1777 
Coutinho,  Comendador  en  la  Orden  de  Cristo,  dei  Con-  0"tjbro 
sejo  de  Su  Majestad  Fidelísima  y  Su  Embajador  cerca  de 
Su  Majestad  Católica,  quienes,  despues  de  haberse  comu- 
nicado sus  plenos  poderes,  y  de  haberlos  juzgado  espedidos 
en  buena  y  debida  forma,  convinieron  en  los  Artículos  si- 
guientes  con  arreglo  á  las  ordenes  é  inlenciones  de  sus  So- 
beranos. 


ART.   I. 

Habrá  una  paz  perpétua  y  constante,  así  por  mar  como 
por  tierra,  en  cualquier  parte  dei  mundo  entre  las  dos  Na- 
ciones  Espanola  y  Portuguesa,  con  olvido  total  de  lo  pa- 
sado  y  de  cuanto  hubieren  obrado  las  dos  en  ofensa  recí- 
proca; y  con  este  fin  ratifican  los  Tratados  de  paz  de  13 
de  Febrero  de  1668,  de  6  de  Febrero  de  1715  y  de  10 
de  Febrero  de  1763,  como  si  fuesen  insertos  en  este  pa- 
labra  por  palabra,  en  todo  aquello  que  espresamente  no  se 
derogue  por  los  Artículos  dei  presente  Tratado  Preliminar, 
ó  por  los  que  se  hayan  de  seguir  para  su  ejecucion. 

ART.   II. 

Todos  los  prisioneros  que  se  hubieren  hecho  en  mar  ó 
en  tierra  serán  puestos  luego  en  libertad,  sin  otra  condi- 
cion  que  la  de  asegurar  el  pago  de  las  deudas  que  hubie- 
ren contraido  en  el  pais  en  que  se  hallaren.  La  artilleria 
y  municiones  que  desde  el  Tratado  de  Paris  de  10  de  Fe- 
brero de  1763  se  hubieren  ocupado  por  alguna  de  las  dos 
Potencias  á  la  otra,  y  los  navios  así  mercantes  como  de 
guerra  con  sus  cargazones,  artilleria,  pertrechos  y  demas 
que  tambien  se  hubieren  ocupado,  serán  mutuamente  res- 
tituidos  de  buena  fé  en  el  término  de  cuatro  meses  si- 
guientes  á  la  fecha  de  la  ratificacion  de  este  Tratado,  ó  antes 
si  ser  pudiese,  aunque  las  pre?as  ú  ocupaciones  dimanen 
de  algunas  acciones  de  guerra  en  mar  ó  en  tierra,  de  que 
ai  presente  no  pueda  haber  llegado  noticia;  pues  sin  em- 
bargo deberán  comprenderse  en.  esta  restitucion,  igual- 
mente que  los  bienes  y  efectos  tomados  con  los  prisione- 
ros, y  los  territórios  cuyo  dominio  vinierc  á  quedar,  segun 


234  niíi.NADO  I>A  SENHORA  D.  MAlllA  I. 

ini      deverSo  comprcliender-se  n'esta  restituição,  igualmente  que 
Ouuibio     ^g  jjgjjg  p  eííeitos  tomados  com  os  prisioneiros,  c  os  terri- 
tórios cujo  dominio  vier  a  ficar,  segundo  o  presente  Tra- 
tado, dentro  da  demarcação  do  Soberano  a  quem  se  hSo  de 
restituir. 

ART.  iir. 
Como  um  dos  principaes  motivos  das  discórdias  occor- 
ridas  entre  as  duas  Coroas  tem  sido  o  estabelecimento  por- 
tuguez  da  Colónia  do  Sacramento,  Ilha  de  S.  Gabriel  e  ou- 
tros portos  e  territórios  que  se  tem  pretendido  por  aquella 
naçào  na  margem  septentrional  do  Rio  da  Prata,  fazendo 
coramum  com  os  Ilespanhoes  a  navegação  d'este,  e  ainda  a 
de  Uruguay;  convieram  os  dois  Altos  Contratantes,  pelo 
bem  reciproco  de  ambas  as  Nações,  e  para  segurar  uma 
paz  perpetua  entre  as  duas,  que  a  dita  navegação  dos  Rios 
da  Prata  e  Uruguay,  e  os  terrenos  das  duas  margens  sep- 
tentrional e  meridional  pertençam  privativamente  á  Coroa 
de  Hespanba  e  a  seus  súbditos,  até  o  logar  em  que  desem- 
boca no  mesmo  Uruguay  pela  margem  occidental  o  Rio 
Pequiri  ou  Pepiri-guaçú,  estendendo-se  o  dominio  de  Hes- 
panba na  referida  margem  septentrional  até  á  linha  divi- 
sória, que  se  formará  principiando  pela  parle  do  mar  o  Ar- 
roio de  Chui  e  Forte  de  S.  Miguel  inclusive,  e  seguindo 
as  margens  da  Lagoa  Merim  a  tomar  as  cabeceiras  ou  ver- 
tentes do  Rio  Negro;  as  quaes,  como  todas  as  outras  dos 
Rios  que  vão  a  desembocar  nos  referidos  da  Prata  e  Uru- 
guay, até  á  entrada  n'este  ultimo  Uruguay  do  dito  Pepiri- 
guaçú,  ficarão  privativas  da  mesma  Coroa  de  Hespanba  com 
todos  os  territórios  que  possue  e  que  com})rehendcm  aquel- 
les  paizes,  inclusa  a  referida  Colónia  do  Sacramento  c  seu 
território,  a  Ilha  de  S.  Gabriel  e  os  demais  estabelecimen- 
tos que  até  agora  tem  possuido  ou  pretendido  possuir  a 
Coroa  de  Portugal  até  á  linha  que  se  formará;  a  cujo  fim 
Sua  j^lagestade  Fidelissima,  em  Seu  nome  e  de  Seus  her- 
deiros e  successores,  renuncia  e  cede  a  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  e  a  Seus  herdeiros  c  successores  qualquer  acção  e 
direito  ou  posse  que  lhe  tenham  pertencido  e  pertençam 
aos  ditos  territórios  pelos  Artigos  v  e  vi  do  Tratado  de 
Utrecht  de  1715,  ou  em  distincta  forma, 
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el  presenle  Tratado,  dentro  de  la  demarcacion  dei  Sobe-       1777 
rajio  á  quien  se  han  de  restituir.  Outubro 


ART.  III. 

Como  uno  de  los  principales  motivos  de  las  discórdias 
ocurridas  entre  las  dos  Coronas  haya  sido  el  estableci- 
miento  português  de  la  Colónia  dei  Sacramento,  Islã  de 
S."  Gabriel  y  otros  puertos  y  territórios  que  se  ban  pre- 
tendido por  aquella  nacion  en  la  banda  septentrional  dei 
Rio  de  la  Plata,  baciendo  comun  con  los  Espanoles  la  na- 
vegacion  de  este,  y  aun  la  dol  Uruguai;  se  ban  convenido 
los  dos  Altos  Contrayentes,  por  el  bien  recíproco  de  ambas 
Naciones,  y  para  asegurar  una  paz  perpétua  entre  las  dos, 
que  dicha  navegacion  de  los  Rios  de  la  Plata  y  Uruguai, 
y  los  terrenos  de  sus  dos  bandas  septentripnal  y  meridio- 
nal pertenezcan  privativamente  á  la  Corona  de  Espafia  y  á 
sus  súbditos,  hasta  donde  desemboca  en  el  mismo  Uruguai 
por  su  ribera  occidental  el  Rio  Pequiri  ó  Pepiri-guazú,  es- 
tendiéndose  la  pertenencia  de  Espana  en  la  referida  banda 
septentrional  hasta  la  línea  divisória  que  se  formará  prin- 
cipiando por  la  parte  dei  mar  en  el  Arroyo  de  Chui  y 
Fuerte  de  S.  "  Miguel  inclusive,  y  siguiendo  las  orillas  de 
la  Laguna  Merin  A  tomar  las  cabeceras  ó  vertientes  dei 
Rio  Negro,  las  cuales,  como  todas  las  demas  de  los  rios 
que  van  á  desembocar  á  los  referidos  de  la  Plata  y  Uru- 
guai hasta  la  entrada  en  este  último  de  dicho  Pepiri-guazú, 
quedarán  privativas  de  la  misma  Corona  de  Espafia,  con 
todos  los  territórios  que  posee  y  que  comprenderi  aquel- 
los  paises,  inclusa  la  citada  Colónia  dei  Sacramento  y  su 
território,  la  Islã  de  S."  Gabriel  y  los  demas  estableci- 
mientosque  hasta  ahora  haya  poseido  ó  pretendido  poseerla 
Corona  de  Portugal  hasta  la  línea  que  se  formará;  á  cuyo 
fin  Su  Majestad  Fidelísima  en  Su  nombre  y  en  el  de  Sus 
herederos  y  sucesores,  renuncia  y  cede  á  Su  Majestad  Ca- 
tólica y  á  Sus  herederos  y  sucesores,  cualquiera  accion  y 
derecho  ó  posesion  que  la  hayan  pertenecido  y  pertenezcan 
h  dichos  territórios  por  los  Artículos  v  y  vi  dei  Tratado  de 
Utrecht  de  171  ii,  ó  en  distinta  forma. 
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1777  ART.  IV. 

Outubro  pgpjj  evitar  outro  motivo  de  discórdias  entre  as  duas 

Monarchias,  qual  tem  sido  a  entrada  da  Lagoa  dos  Patos  ou 
Rio  Grande  de  S.  Pedro,  seguindo  depois  por  suas  verten- 
tes até  o  Rio  Janii,  cujas  duas  margens  e  navegação  toem 
pretendido  pertencer-lhes  ambas  as  Coroas,  convieram  agora 
em  que  a  dita  navegação  e  entrada  fiquem  privativamente 
para  a  de  Portugal,  estendendo-se  o  seu  dominio  pela  mar- 
gem meridional  até  o  Arroio  Tahim,  seguindo  pelas  mar- 
gens da  Lagoa  da  Mangueira  em  linha  recta  até  o  mar;  e 
pela  parte  do  continente  irá  a  linha  desde  as  margens  da 
dita  Lagoa  de  Merim,  tomando  a  direcção  pelo  primeiro 
Arroio  meridional,  que  entra  no  sangradouro  ou  desagua- 
douro  d'ella,  e  que  corre  pelo  mais  immediato  ao  Forte 
Portuguez  de  S.  Gonçalo;  desde  o  qual,  sem  exceder  o  li- 
mite do  dito  Arroio,  continuará  o  dominio  de  Portugal 
pelas  cabeceiras  dos  rios,  que  correm  até  o  mencionado 
Rio  Grande  e  o  Jacui,  até  que  passando  por  cima  das  do 
Rio  Ararica  e  Coyacui,  que  ficarão  da  parte  de  Portugal, 
e  as  dos  Rios  Piratini  e  Abimini,  que  ficarão  da  parte  de 
Hespanha,  se  tirará  uma  linha,  que  cubra  os  estabeleci- 
mentos Portuguezes  até  o  desembocadouro  do  Rio  Pepi- 
ri-guaçú  no  Uruguay:  e  assim  mesmo  salve  e  cubra  os 
estabelecimentos  e  Missões  Hespanholas  do  próprio  Uru- 
guay, que  hão  de  ficar  no  actual  estado  em  que  pertencem 
á  Coroa  de  Hespanha;  recommendando-se  aos  commissa- 
rios,  que  verificarem  esta  linha  divisória,  que  sigam  em  toda 
ella  as  direcções  dos  montes  pelos  cumes  d'elles  ou  dos  rios 
onde  os  houver  a  propósito;  e  que  as  vertentes  dos  ditos  rios 
e  nascentes  d'elles  sirvam  de  marcos  a  um  e  outro  domi- 
nio, aonde  assim  se  poder  executar,  para  que  os  rios,  que 
nascerem  em  um  dominio  e  para  elle  correrem,  fiquem 
desde  o  nascente  d'elles  para  esse  dominio;  o  que  melhor 
se  pôde  executar  na  linha  que  correrá  desde  a  Lagoa  Me- 
rim até  o  Rio  Pepiri-guaçú,  e  em  que  não  ha  rios  grandes 
que  atravessem  de  um  terreno  a  outro;  porquanto  aonde  os 
houver  se  não  poderá  verificar  este  methodo,  como  é  bem 
notório,  e  se  seguirá  o  que  nos  seus  respectivos  casos  se 
especifica  em  outros  Artigos  d'este  Tratado,  para  salvar  os 
domínios  e  possessões  principaes  de  ambas  as  Coroas.  Sua 
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ART.    IV.  1777 

Para  evitar  otro  motivo  de  discórdias  entre  las  dos  Mo-  "|"  ^^ 
iiarquías,  que  ha  sida  la  entrada  de  la  Laguna  de  los  Patos 
ó  Rio  Grande  de  S.  Pedro,  siguiendo  despues  por  sus  ver- 
tientes  hasta  el  Rio  Yacui,  cuyas  dos  bandas  y  navegacion 
han  pretendido  pertenecerlas  ambas  Coronas,  se  han  con- 
venido  ahora  en  que  dicha  navegacion  y  entrada  queden 
privativamente  para  la  de  Portugal,  estendiéndose  su  do- 
minio  por  la  ribera  meridional  hasta  el  Arroyo  de  Tahim, 
siguiendo  por  las  orillas  de  la  Laguna  de  la  Manguera  en 
línea  recta  hasta  el  mar,  y  por  la  parte  dei  continente  irá 
la  línea  desde  las  orillas  de  dicha  Laguna  de  Merin,  tomando 
la  direccion  por  el  primer  Arroyo  meridional  que  entra  en 
el  sangradero  ó  desaguadero  de  ella,  y  que  corre  por  lo 
mas  inmediato  ai  Fuertc  Português  de  S.  Gonzalo,  desde  el 
cual,  sin  esceder  el  limite  de  dicho  Arroyo,  continuará  la 
pertenencia  de  Portugal  por  las  cabeceras  de  los  rios  que 
eorren  hácia  el  mencionado  Rio  Grande  y  hácia  el  Yacui, 
hasta  que  pasando  por  encima  de  las  dei  Rio  Ararica  y 
Coyacui,  que  quedarán  de  la  parte  de  Portugal,  y  las  de  los 
Rios  Piratini  y  Ybimini,  que  quedarán  de  la  parte  de  Es- 
pana, se  tirará  una  línea  que  cubra  los  establecimientos  Por- 
tugueses hasta  el  desembocadero  dei  rio  Pepiri-guazú  en  el 
Uruguai,  y  asi  mismo  salve  y  cubra  los  establecimientos  y 
Misiones  Éspanolas  dei  propio  Uruguai,  que  han  de  que- 
dar en  el  actual  estado  en  que  pertenecen  á  la  Corona  de 
Espafia,  recomendándose  á  los  comisarios  que  llevaren  á 
ejecucion  esta  línea  divisória,  que  sigan  en  toda  ella  las 
direcciones  de  los  montes  por  las  cumbres  de  ellos,  ó  de  los 
rios  donde  los  hubiere  á  propósito ;  y  que  las  vertientes  de 
dichos  rios  y  sus  nacimientos  sirvan  de  marcos  á  uno  y 
á  otro  dominio,  donde  se  pudiere  ejecutar  así,  para  que 
los  rios  que  nacieren  en  un  dominio  y  corrieren  hácia  él, 
queden  desde  sus  nacimientos  á  favor  de  aquel  dominio,  lo 
cual  se  puede  efectuar  mejor  en  la  línea  que  correrá  des- 
de la  Laguna  Merin  hasta  el  Rio  Pepiri-guazú,  en  cuyo  pa- 
raje  no  hay  rios  grandes  que  atravesar  de  un  terreno  á  otro, 
porque  donde  los  hubiere  no  se  podrá  verificar  este  méto- 
do, como  es  bien  notório,  y  se  seguirá  el  que  en  sus  res- 
pectivos casos  se  especifica  en  otros  Artículos  de  este  Tra- 
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Mn       Magestade  Catholica  em  Seu  nome,  c  de  Seus  herdeiros  e 

Outubro      successores,  cede  a  favor  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  de 

seus  herdeiros  e  successores,  todos  e  quaesquer  direitos,  que 

lhes  possam  pertencer  aos  territórios,  que,  segundo  vae  ex- 

phcado  n'estc  Artigo,  devem  pertencer  á  Coroa  de  Portugal. 


ART.  V. 

Conforme  ao  estipulado  nos  Artigos  antecedenles,  fica- 
r5o  reservadas  entre  os  dominios  de  uma  e  outra  Coroa 
as  Lagoas  de  Merim  e  da  Mangueira,  e  as  línguas  de  terra 
que  medeiam  entre  ellas  e  a  costa  do  mar,  sem  que  ne- 
nhuma das  duas  Nações  as  occupe,  servindo  só  de  separa- 
ção; de  sorte  que  nem  os  Portuguezes  passem  o  Arroio  de 
Tahim,  linha  recta  ao  mar  até  á  parte  meridional,  nem  os 
líespanhoes  o  Arroio  de  Chui  e  de  S.  Miguel  até  á  parte 
septcntrional:  cedendo  Sua  Magestade  Fidelissima,  em  Seu 
nome  e  de  Seus  herdeiros  e  successores,  a  favor  da  Coroa 
de  Hespanha  e  d'esta  divis5o,  qualquer  direito  que  possa 
ter  ás  Guardas  de  Chui  c  seu  districto,  á  Barra  de  Casti- 
Ihos  Grandes,  ao  Forte  de  S.  Miguel  c  a  tudo  o  mais  que 
n'ella  se  comprehende. 

ART.  VI. 

A  similhança  do  estabelecido  no  Artigo  antecedente,  fi- 
cará também  reservado  no  restante  da  linha  divisória,  tanto 
até  á  entrada  no  Uruguay  do  Rio  Pepiri-guaçíi,  quanto  no 
progresso  que  se  especificará  nos  seguintes  Artigos,  um  es- 
paço sufficiente  entre  os  limites  de  ambas  as  Nações,  ainda 
que  não  seja  de  igual  largura  á  das  referidas  Lagoas,  no 
qual  não  possam  edificar-se  povoações,  por  nenhuma  das 
duas  partes,  nem  construir-se  Fortalezas,  Guardas  ou  Pos- 
tos de  tropas,  de  modo  que  os  taes  espaços  sejam  neutros, 
pondo-se  marcos  e  signaes  seguros,  que  façam  constar  aos 
vassallos  de  cada  Nação  o  sitio,  de  que  não  deverão  passar; 
á  cujo  fim  se  buscarão  os  lagos  e  rios,  que  possam  servir 
de  limite  fixo  e  inalterável,  e  em  sua  falta  os  cumes  dos 
montes  mais  signalados,  ficando  estes  e  as  suas  faldas  por 
termo  neutral  e  divisório,  em  que  se  não  possa  entrar,  po- 
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tado,  para  salvar  las  pertenencias  y  posesiones  principales  1777 
de  ambas  Coronas.  Su  Majeslad  Católica  en  Su  nombre,  Outubro 
y  eti  el  de  Sus  herederos  y  sucesores,  cede  á  favor  do  Su 
Majestad  Fidelísima,  de  sus  herederos  y  sucesores,  todos 
y  cualesquier  derechos  que  le  puedan  pertenecer  á  los  ter- 
ritórios que,  segun  va  esplicado  en  este  Artículo,  deben  cor- 
responder á  la  Corona  de  Portugal. 

ART.  V. 

Conforme  í\  lo  estipulado  en  los  Artículos  antecedentes, 
quedarán  reservadas  entre  los  domínios  de  una  y  otra  Co- 
rona lai  Lagunas  de  Merin  y  de  la  Mangucra,  y  las  len- 
guas  de  lierra  que  median  entre  ellas  y  la  costa  de  mar, 
sin  que  ninguna  de  las  dos  Naciones  las  ocupe,  sirviendo 
solo  de  separacion ;  de  suerte  que  ni  los  Espanoles  pasen  el 
Arrojo  dei  Chui  y  de  S.  Miguel  hácia  la  parte  septentrio- 
nal,  ni  los  Portugueses  el  Arroyo  de  Tahira,  línea  recta  ai 
mar  hácia  la  parte  meridional:  cediendo  Su  Majestad  Fi- 
delísima, en  su  nombre  y  en  el  de  sus  herederos  y  suceso- 
res, á  favor  de  la  Corona  de  Espafia  y  de  esta  division,  cual- 
quier  derecho  que  pueda  tener  á  las  Guardiãs  de  Chui  y 
su  distrito,  íi  la  Barra  de  Castillos  Grandes,  ai  Fuerte  do 
S.  Miguel  y  á  todo  lo  demas  que  en  ella  se  comprende. 

ART.  VI. 

A  semejanza  de  lo  eslablecido  en  el  Artículo  anteceden- 
te, quedarA  tambien  reservado  en  lo  restante  de  la  línea 
divisória,  tanto  hasta  la  entrada  en  el  Uruguai  dei  Rio  Pe- 
piri-guazú,  cuanto  en  el  progreso  que  se  especificará  en 
los  siguientes  Artículos,  un  espaeio  suficiente  entre  los  li- 
mites de  ambas  Naciones,  aunque  no  sea  de  igual  anchura 
ai  de  las  citadas  Lagunas,  en  el  cual  no  puedan  edificarse 
poblaciones  por  ninguna  de  las  dos  partes,  ni  construirso 
Fortalezas,  Guardiãs  ó  Puestos  de  tropas,  de  modo  que  los 
lales  espacios  sean  neutrales,  ponióndose  mojories  y  sefiales 
seguras,  que  hagan  constar  á  los  vasalos  de  cada  Nacion  el 
sitio  de  donde  no  deberán  pasar  íi  cuyo  fin  se  buscarán  los 
lagos  y  rios  que  puedan  servir  de  limite  fijo  6  indele- 
ble,  y  en  su  defecto  las  cumbres  de  los  montes  mas  sePia- 
lados,  quedando  estos  y  sus  faldas  por  término  neutral  di- 
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\Til       voar,  edificar  nem  fortificar  por  alguma  das  duas  Nações. 
Outubro 


1 


ART.  VII. 

Os  habitantes  portuguezes  que  houver  na  Colónia  do 
Sacramento,  Ilha  de  S.  Gabriel  e  outros  quaesquer  estabe- 
lecimentos, que  vào  cedidos  á  Ilespanha  pelo  Artigo  iii, 
e  todos  os  mais,  que  desde  as  primeiras  contestações  do  anno 
de  1762  se  houverem  conservado  em  diverso  dominio,  te- 
rão a  liberdade  de  retirar-se  ou  permanecer  ali  com  os 
seus  effeitos  e  moveis;  c  assim  elles,  como  o  Governador, 
Officiaes  e  soldados  da  guarnição  da  Colónia  do  Sacramen- 
to, que  se  deverão  retirar,  poderão  vender  os  seus  bens  de 
raiz,  entregando-se  a  Sua  Mageslade  Fidelissima  a  artilhe- 
ria,  armas  e  munições,  que  lhe  houverem  pertencido  na 
dita  Colónia  e  estabelecimentos.  Da  mesma  liberdade  e  di- 
reitos gozarão  os  habitantes,  officiaes  e  soldados  hespanhoes 
que  existirem  em  algum  dos  estabelecimentos  cedidos  ou  re- 
nunciados á  Coroa  de  Portugal  pelo  Artigo  iv:  restituindo- 
se  a  Sua  Magestade  Catholica  toda  a  arti Ibéria  e  munições 
que  se  houverem  achado  no  tempo  da  ultima  entrada  dos 
Portuguezes  no  Rio  Grande  de  S.  Pedro,  sua  Villa,  Guar- 
das e  Postos  de  uma  e  outra  margem,  excepto  aquella  parte 
que  houvesse  sido  tomada  e  pertencesse  aos  mesmos  Por- 
tuguezes no  tempo  da  entrada  dos  Hespanhoes  n'aquelles 
estabelecimentos  no  anno  de  1762.  Esta  regra  se  observará 
reciprocamente  em  todas  as  mais  cessões  que  contém  este 
Tratado  para  estabelecer  os  domínios  de  ambas  as  Coroas 
e  seus  respectivos  limites. 

ART.  VIII. 

Ficando  já  signalados  os  dominios  de  ambas  as  Coroas 
até  a  entrada  do  Rio  Pequiri  ou  Pepiri-guaçú  no  Uruguay, 
convieram  os  dois  Altos  Contratantes  em  que  a  linha  divi- 
sória seguirá  aguas  acima  do  dito  Pepiri-guaçú  até  á  sua 
origem  principal;  e  desde  esta  pelo  mais  alto  do  terreno, 
debaixo  das  regras  dadas  no  Artigo  vi,  continuará  a  en- 
contrar as  correntes  do  Rio  Santo  António,  que  desemboca 
no  grande  de  Curituba,  por  outro  nome  chamado  Iguaçu, 
seguindo  este  aguas  abaixo  até  á  sua  entrada  no  Paraná 
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visorio,  en  que  no  se  piieda  entrar,  poblar,  edificar  ni  for-      1777 
tificar  por  alguna  de  las  dos  Naciones.  "i" 

ART.  VII. 

Los  habitantes  portugueses  que  hubiere  en  la  Colónia 
dei  Sacrameftto,  Islã  de  S."  Gabriel  y  otros  cualesquiera 
eslableciraientos  que  van  cedidos  á  Espana  por  cl  Artícu- 
lo III,  y  todos  los  demas  que  desde  las  primeras  contestacio- 
nes  dei  ano  de  1762  se  hubieren  conservado  en  diverso 
dominio,  tendrán  la  liberdad  de  retirarse  ó  permanecer 
allí  con  sus  efectos  y  muebles;  y  así  ellos,  como  el  Gober- 
nador,  Oficiales  y  soldados  de  la  guarnicion  de  la  Colónia 
dei  Sacramento,  que  se  deberán  retirar,  podrán  vender  los 
bienes  raices,  entregándose  à  Su  Majestad  Fidelísima  la 
artilleria,  armas  y  municiones  que  la  hubieren  pertenecido 
en  dicha  Colónia  y  establecimientos.  La  misma  libertad  y 
derechos  gozarán  los  habitantes,  oficiales  y  soldados  espa- 
fioles  que  existieren  en  alguno  de  los  establecimientos  cedi- 
dos ó  renunciados  á  la  Corona  de  Portugal  por  el  Artí- 
culo IV,  restituyéndose  á  Su  Majestad  Católica  toda  la  artil- 
leria y  municiones  que  se  hubiesen  hallado  ai  tiempo  de  la 
última  invasion  de  los  Portugueses  en  el  Rio  Grande  de 
S."  Pedro,  su  Villa,  Guardiãs  y  Puestos  de  una  y  otra  ban- 
da, escepto  aquella  parte  que  hubiese  sido  tomada  y  per- 
teneciese  á  los  Portugueses  ai  tiempo  de  la  entrada  de  los 
Espafioles  en  aquellos  establecimientos  por  el  ano  de  1762. 
Esta  regia  se  observará  reciprocamente  en  todas  las  demas 
cesiones  que  contuviere  este  Tratado  para  establecer  las  per- 
lenencias  de  ambas  Coronas  y  sus  respectivos  limites. 

ART.  VIII. 

Quedando  yn  sefialadas  las  pertenencias  de  ambas  Co- 
ronas hasta  la  entrada  dcl  Rio  Pequiri  ó  Pepiri-guazú  en 
el  Uruguai,  se  han  convenido  los  dos  Altos  Contrayentes  en 
que  la  línea  divisória  seguirá  aguas  arriba  de  dicho  Pepiri 
hasta  su  orígcn  principal;  y  desde  este  por  lo  mas  alto  dei 
terreno,  bajo  las  regias  dadas  en  el  Artículo  vi,  continuará 
á  encontrar  las  corrienles  dei  Rio  San  António,  que  desem- 
boca en  el  grande  de  Curituba,  que  por  otro  nombre  Ua- 
man  íguazú,  siguiendo  este  aguas  abajo  hasta  su  entrada 

TOH.  III.  IG 
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pela  sua  margem  orienta 
do  mesmo  Paraná  até  ao 
sua  margem  occidental. 


1777       pela  sua  margem  oriental,  e  continuando  então  aguas  acima 
Outubro     Jq  mesmo  Paraná  até  aonde  se  lhe  ajunta  o  Rio  Igurei  pela 


ART.  IX. 

Desde  a  boca  ou  entrada  do  Igurei  seguirit  a  raia  águas 
acima  até  á  sua  origem  principal;  e  desde  ella  se  tirará  uma 
linha  recta  pelo  mais  alto  do  terreno,  com  atlençào  no  ajus- 
tado no  referido  Artigo  vi,  até  chegar  á  cabeceira  e  ver- 
tente principal  do  rio  mais  visinho  á  dita  linha,  e  que  des- 
aguo no  Paraguay  pela  sua  margem  oriental,  que  talvez  será 
o  que  chamam  Correntes;  c  então  baixará  a  raia  pelas  aguas 
d'este  rio,  até  á  sua  entrada  no  Paraguay,  desde  cuja  boca 
subirá  pelo  canal  principal,  que  deixa  este  rio  em  tempo 
secco,  e  seguirá  pelas  suas  aguas  até  encontrar  os  pântanos 
que  forma  o  rio,  chamados  a  Lagoa  dos  Harayes,  e  atra- 
vessará esta  lagoa  até  a  boca  do  Rio  Jaurú. 


ART.  X. 

Desde  a  boca  do  Jaurú  pela  parte  occidental  seguirá  a 
fronteira  em  linha  recta  at^  a  margem  austral  do  Rio  Gua- 
poré  ou  Itcnes,  defronte  da  boca  do  Rio  Sararé,  que  entra 
no  dito  Guaporé  pela  sua  margem  septentrional;  mas  se  os 
Commissarios  encarregados  de  regular  os  confins  e  execu- 
ção d'estes  Artigos,  acharem  ao  tempo  de  reconhecer  o  paiz 
entre  os  rios  Jaurú  e  Guaporé,  outros  rios  ou  balizas  natu- 
raes,  por  onde  mais  commodamente  e  com  maior  certeza 
se  possa  assignalar  a  raia  n'aquella  paragem,  salvando  sem- 
pre a  navegação  do  Jaurú,  que  deve  ser  privativa  dos  Por- 
tuguezes,  e  o  caminho  que  costumam  fazer  do  Cuyabá  até 
Mato-Grosso;  os  dois  Altos  Contratantes  consentem  e  ap- 
provam  que  assim  se  estabeleça,  sem  attender  a  alguma 
porção  mais  ou  menos  de  terreno,  que  possa  ficar  a  uma 
ou  a  outra  parte.  Desde  o  logar  que  na  margem  austral 
do  Guaporé  for  assignalado  para  termo  da  raia,  como  fica 
explicado,  baixará  a  fronteira  por  toda  a  corrente  do  Rio 
Guaporé,  até  mais  abaixo  da  sua  união  com  o  Rio  Mamo- 
ré,  que  nasce  na  província  de  Santa  Cruz  da  Serra  e  atra- 
vessa a  Missão  dos  Moxos,  formando  juntos  o  rio  que  cha- 
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eii  el  Paraná  por  sii  ribera  oriental,  y  continuando  enton-       1777 
ces  aguas  arriba  dei  mismo  Paraná  hasta  donde  se  le  junta       "\"  '^^ 
cl  Rio  Igurói  por  su  ribera  occidental. 

ART.  IX. 

Desde  IdT  boca  ó  entrada  dei  Iguréi  seguirá  la  raya 
aguas  arriba  de  este  hasta  su  orígen  principal;  y  desde  61 
se  tirará  una  línea  recta  por  lo  mas  alto  dei  terreno,  con 
arreglo  á  lo  pactado  en  el  citado  Artículo  vi,  hasta  hallar 
la  cabecera  ó  vertiente  principal  dei  rio  mas  vecino  á  dicha 
línea  que  desague  en  el  Paraguai  por  su  ribera  oriental, 
que  tal  vez  será  el  que  llaman  Corrientes ;  y  entonces  bajará 
la  raya  por  las  aguas  de  este  rio  hasta  su  entrada  en  el 
mismo  Paraguai,  desde  cuya  boca  subirá-  por  el  canal  prin- 
cipal que  deja  este  rio  en  tiempo  seco,  y  seguirá  por  sus 
aguas  hasta  encontrar  los  pântanos  que  forma  el  rio,  Uama- 
dos  la  Laguna  de  los  Harayes,  y  atravesará  esta  laguna  hasta 
la  boca  dei  Rio  Jaurú. 

ART.  X. 

Desde  [a  boca  dei  Jaurú  por  la  parte  occidental  seguirá 
la  frontera  en  línea  recta  hasta  la  ribera  austral  dei  Rio 
(luaporé  ó  Itencs,  enfrente  de  la  boca  dei  Rio  Sararó,  que 
entra  en  dicho  Guaporé  por  su  ribera  septentrional;  poro 
si  los  Comisarios  encargados  dei  arreglo  de  los  confines  y 
ejecucion  de  estos  Artículos  hallaren  ai  tiempo  de  recono- 
cer  el  pais  entre  los  Rios  Jaurú  y  Guaporé,  otros  rios  ó  tér- 
minos naturales  por  donde  mas  comodamente  y  con  mayor 
certidumbre  pueda  scnalarse  la  raya  en  aquel  paraje,  sal- 
vando siempre  la  navegacion  dei  Jaurú,  que  deve  ser  pri- 
vativa de  los  Portugueses,  como  el  camino  que  suelen  hacer 
de  Cuyabá  hasta  Matogroso;  los  dos  Altos  Contrayentes  con- 
sienten  y  aprueban  que  así  se  establezca,  sin  atender  á  al- 
guna  porcion^  mas  ó  menos  de  terreno,  que  pueda  quedar 
á  una  ó  á  otra  parte.  Desde  el  lugar  que  en  la  márgen  aus- 
tral dei  Guaporé  fuere  sefialado  por  término  de  la  raya, 
como  queda  esplicado,  bajará  la  frontera  por  toda  la  cor- 
riente  dei  Rio  Guaporé  hasta  mas  abajo  de  su  union  con 
el  Rio  Mamoré,  que  nace  en  la  provincia  de  Santa  Cruz  de 
la  Sierra,  y  atraviesa  la  Mision  de  los  Mojos,  formando 
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1777       mam  da  Madeira,  o  qual  entra  no  Maranhão  ou  Amazonas 
^"^J^"""     pela  sua  margem  austral. 

ART.  XI. 

Baixará  a  linha  pelas  aguas  d'estes  dois  Rios  Guaporé 
e  Mamoré,  já  unidos  com  o  nome  de  Madeira,  até  á  para- 
gem situada  em  igual  distancia  do  Rio  Maranhão  ou  Ama- 
zonas e  da  boca  do  dito  Mamoré;  e  desde  aquella  para- 
gem continuará  por  uma  linha  leste-oeste  até  encontrar 
com  a  margem  oriental  do  Rio  Jabari,  que  entra  no  Mara- 
nhão pela  sua  margem  austral;  e  baixando  pelo  alveo  do 
do  mesmo  Jabari  até  onde  desemboca  no  Maranhão  ou 
Amazonas,  proseguirã  aguas  abaixo  d'este  rio,  a  que  os 
Hespanhoes  costumam  chamar  Orellana,  e  os  índios  Guiena, 
até  a  boca  mais  occidental  do  Japuríi,  que  desagua  n'elle 
pela  margem  septentrional. 

ART.  XII. 

Continuara  a  fronteira  subindo  aguas  acima  da  dita 
boca  mais  occidental  do  Japurá,  e  pelo  meio  d'este  rio  até 
aquelle  ponto  cm  que  possam  ficar  cobertos  os^  estabeleci- 
mentos portuguezes  das  margens  do  dito  Rio  Japurá  e  do 
Negro,  como  também  a  communicação  ou  canal  de  que  se 
serviam  os  mesmos  Portuguezes  entre  estes  dois  rios  ao 
tempo  de  celebrar-se  o  Tratado  de  Limites  de  13  de  Ja- 
neiro de  1750,  conforme  ao  sentido  litteral  d'elle,  e  do  seu 
Artigo  IX,  que  inteiramente  se  executará  segundo  o  estado 
que  então  tinham  as  cousas  sem  prejudicar  tão  pouco  as 
possessões  hespanholas,  nem  os  seus  respectivos  dominios 
e  communicaçòes  com  elles  e  com  o  Rio  Orinoco:  de  modo 
que  nem  os  Hespanhoes  possam  introduzir-se  nos  referidos 
estabelecimentos  e  communicação  portugueza,  nem  passar 
aguas  abaixo  da  dita  boca  occidental  do  Japurá,  nem  do 
ponto  da  linha  que  se  formar  no  Rio  Negro  e  nos  demais 
que  n'elle  se  introduzirem;  nem  os  Portuguezes  subir  aguas 
acima  dos  mesmos,  nem  outros  rios  que  se  lhes  unam,  para 
passar  do  referido  ponto  da  linha  aos  estabelecimentos  hes- 
panhoes e  ás  suas  communicaçòes;  nem  subir  para  o  Rio 
Orinoco,  nem  estender-se  para  as  províncias  povoadas  por 
Hespanha,  nem  os  despovoados  que  lhe  hão  de  pertencer 
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juntos  cl  lio  que  llaraan  de  la  Madera,  el  cual  entra  en  el       1777 
Álaranon  ó  Amazonas  por  su  ribera  austral.  "^"l  ^^ 

ART.  XI. 

Bajará  la  línea  por  las  aguas  de  estos  dos  Rios  Gua- 
poré  V  Mamoré,  ya  unidos  con  el  nombre  de  Madera,  hasta 
el  paraje  situado  en  igual  distancia  dei  Rio  Maraflon  ó  Ama- 
zonas y  de  la  boca  dei  dicho  Mamoré;  y  desde  aquel  pa- 
raje continuará  por  una  línea  leste-oeste  hasta  encontrar 
con  la  ribera  oriental  dei  Rio  Jabari,  que  entra  en  el  Mara- 
flon por  su  ribera  austral ;  y  bajando  por  las  aguas  dei 
mismo  Jabari  hasta  donde  desemboca  el  Maraflon  ó  Ama- 
zonas, seguirá  aguas  abajo  de  este  rio,  que  los  Espafloles 
suelen  llamar  Orellana,  y  los  Índios  Guiena,  hasta  la  boca 
mas  Occidental  dei  Japurá,  que  desagua  cn  61  por  la  már- 
gen  septentrional, 

ART.  XII. 

Continuará  la  frontera  subiendo  aguas  arriba  de  dicha 
boca  mas  occidental  dei  Japurá,  y  por  en  médio  de  este  rio 
hasta  aquel  punto  en  que  puedan  quedar  cubiertos  los  es- 
tablecimicntos  portugueses  de  las  orillas  de  dicho  Rio  Ja- 
purá y  dei  Negro,  como  tambien  la  communicacion  ó  ca- 
nal de  que  se  servian  los  mismos  Portugueses  entre  estos 
dos  rios  ai  tiempo  de  celebrarse  el  Tratado  de  limites  de 
13  de  Enero  de  1750,  conforme  ai  sentido  literal  de  él  y 
^de  su  Artículo  ix,  lo  que  enteraraente  se  ejecutará  segun 
(']  estado  que  entonces  tenian  las  cosas,  sin  perjudicar  tam- 
poco  á  las  posesiones  espafiolas,  ni  á  sus  respectivas  per- 
lenencias  y  communicaciones  con  ellas  y  con  el  Rio  Orino- 
co: de  modo  que  ni  los  Espafloles  puedan  introducirse  en 
los  citados  establecimientos  y  communicacion  portuguesa, 
ni  pasar  aguas  abajo  de  dicha  boca  occidental  dei  Japurá, 
ni  dei  punto  de  línea  que  se  formare  en  el  Rio  Negro  y  en 
los  demas  que  cn  cl  se  introducen;  ni  los  Portugueses  su- 
bir aguas  arriba  de  los  mismos,  ni  otros  rios  que  se  les 
unen,  para  pasar  dei  citado  punto  de  línea  á  los  estableci- 
mientos espafloles  y  á  sus  comunicaciones,  ni  remonlarse 
hàcia  cl  Orinoco,  ni  estendersc  hácia  las  províncias  pobladas 
por  Espana,  ó  á  los  despoblados  que  la  han  de  pertenecer 
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1777  conforme  os  presentes  Artigos:  para  o  qual  eíFeito  as  pes- 
"i"  '"  soas  que  se  nomearem  para  a  execução  d'este  Tratado  as- 
signalarâo  aquelles  limites,  buscando  as  lagoas  e  rios  que 
se  juntem  ao  Japurá  e  Negro,  e  se  avisinhem  mais  ao  rumo 
do  Norte,  e  n'ellas  fixarão  o  ponto  de  que  não  deverá  pas- 
sar a  navegação  e  uso  de  uma  nem  de  outra  Nação,  quando 
apartando-se  dos  rios  haja  de  continuar  a  fronteira  pelos 
montes  que  medeiam  entre  o  Orinoco  e  Maranhão  ou  Ama- 
zonas, endireitando  também  a  linha  da  raia,  quanto  poder 
ser,  para  a  parte  do  Norte,  sem  reparar  no  pouco  mais  ou 
menos  de  terreno  que  fique  a  uma  ou  á  outra  Coroa,  com- 
tanto  que  se  logrem  os  fins  já  explicados,  até  concluir  a 
dita  linha  onde  findam  os  dominios  das  duas  Monarchias. 

ART.  XIII. 

A  navegação  dos  rios  por  onde  passar  a  fronteira  ou 
raia  será  commum  ás  duas  Nações  até  áquelle  ponto,  em 
que  pertencerem  a  ambas  respectivamente  as  suas  duas  mar- 
gens; e  ficará  privativa  a  dita  navegação  e  uso  dos  rios 
áquella  Nação  a  quem  pertencerem  privativamente  as  suas 
duas  margens,  desde  o  ponto  em  que  principiar  este  domí- 
nio: de  modo  que  em  todo  ou  em  parte  será  privativa  ou 
commum  a  navegação,  segundo  o  forem  as  ribeiras  ou  mar- 
gens do  rio ;  e  para  que  os  súbditos  de  uma  e  outra  Coroa 
não  possam  ignorar  esta  regra,  se  porão  marcos  ou  balizas 
nos  logares  em  que  a  hnha  divisória  se  una  a  alguns  rios, 
ou  se  separe  d'elles,  com  inscripçòes  que  expliquem  ser^ 
commum  ou  privativo  o  uso  e  navegação  d'aquelle  rio,  de 
ambas  ou  de  uma  Nação  só,  com  expressão  da  que  possa 
'  ou  não  passar  d'aquelle  ponto,  debaixo  das  penas  que  se 
estabelecem  n'este  Tratado. 

ART.  XIV. 

Todas  as  ilhas  que  se  acharem  em  qualquer  dos  rios 
por  onde  ha  de  passar  a  raia,  segundo  o  convindo  nos  pre- 
sentes Artigos  Preliminares,  pertencerão  ao  dominio  a  que 
estiverem  mais  próximas  em  tempo  e  estação  mais  secca ; 
e  se  estiverem  situadas  a  igual  distancia  de  ambas  as  mar- 
gens ficarão  neutras,  excepto  quando  forem  de  grande  es- 
tensão  e  aproveitamento;  pois  então  se  dividirão  por  me- 
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segun  los  presentes  Artículos :  á  cuyo  fin  las  personas  que  1777 
se  iiombrareu  para  la  ejecucion  de  este  Tratado  sefialarán  ^"tj^^^o 
aqiiellos  limites,  buscando  las  lagunas  y  rios  que  se  junten 
ai  Japurá  y  Negro,  y  se  acerquen  mas  ai  rumbo  dei  Nor- 
te, y  en  ellos  fijarán  el  punto  de  que  no  deberá  pasar  la 
navcgacion  y  uso  de  la  una  ni  de  la  otra  Nacion,  cuando 
apurlúndose  de  los  rios  haya  de  continuar  la  fronlera  por 
los  montes  que  median  entre  el  Orinoco  y  Marafíon  ó  Ama- 
zonas, e^derezando  tambien  la  línea  de  la  raya  cuanto  pu- 
diere  S3r  hácia  el  Norte,  sin  reparar  en  el  poço  mas  ó  me- 
nos de.  terreno  que  quede  á  una  ó  otra  Corona,  con  tal  que 
se  logren  los  espresados  fines,  hasta  concluir  dicha  .línea 
donde  finalizan  los  dominios  de  ambas  Monarquias. 

AUT.  XIII. 

La  navegacion  de  los  rios  por  donde  pasare  la  frontera 
ó  rí^a  será  comun  á  las  dos  Naciones  hasta  aquel  punto  en 
que  pertenecieren  á  entrambas  respectivamente  sus  dos  oril- 
las,  y  quedará  privativa  dicha  navegacion  y  uso  de  los  rios 
á  jquella  Nacion  á  quien  pertenecieren  privativamente  sus 
doi  riberas,  desde  el  punto  en  que  principiare  esta  perte- 
neicia:  de  modo  que  en  todo  ó  en  parte  será  privativa  ó 
conun  la  navegacion,  segun  lo  fueren  las  riberas  ú  orillas 
de  rio;  y  para  que  los  súbditos  de  una  y  de  otra  Corona 
no  puedan  ignorar  esta  regia,  se  pondrán  marcos  ó  termi- 
nes en  cada  punto  en  que  la  línea  divisória  se  úna  á  «Igu- 
nu  rios,  ó  se  separe  de  ellos,  con  inscripciones  que  espli- 
qien  ser  comun  ó  privativo  el  uso  y  navegacion  de  aquel  rio, 
dt  ambas  ó  de  una  Nacion  sola,  con  espresion  de  la  que 
pieda  ó  no  pasar  de  aquel  punto,  bajo  las  penas  que  se 
esablecen  en  este  Tratado. 

AUT.  XIV. 

Todas  las  islãs  que  se  hallaren  en  cualquiera  de  los  rios 
p<r  donde  ha  de  pasar  la  raya,  segui»  lo  convenido  en  los 
pesentes  Artículos  Preliminares,  pertenecerán  ai  dominio 
áque  estubieren  mas  próximas  en  el  tierapo  y  estacion 
nas  seca ;  y  si  estubieren  situadas  á  igual  distancia  de  am- 
bi8  orillas  quedarán  neutrales,  escepto  cuando  fueren  de 
gande  estension  y  aprovechamiento ;  pues  entonces  se  di- 
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1777       tade,  formando  a  correspondente  linha  de  separação  para 
Outubro     (ieterminar  os  limites  de  ambas  as  Nações. 

ART.  XV. 

Para  que  se  determinem  também  com  a  maior  exacçâo 
os  limites  insinuados  nos  Artigos  d'este  Tratado,  e  se  espe- 
cifiquem sem  que  tenha  logar  a  mais  leve  duvida  no  fu- 
turo, todos  os  pontos  por  onde  deve  passar  a  linha  divisó- 
ria, de  modo  que  se  possa  estender  um  Tratado  definitivo 
com  expressão  individual  de  todos  elles;  se  nomearão  Com- 
missarios  por  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Catholica,  ou 
se  dará  faculdade  aos  Governadores  das  provincias  para  que 
elles  ou  as  pessoas  que  se  elegerem,  as  quaes  sejam  de  conhe- 
cida probidade,  inteUigencia  e  conhecimento  do  paiz,jun- 
tando-se  nas  paragens  da  demarcação,  assignalem  os  iitos 
pontos,  regulando-sc  pelos  Artigos  d'este  Tratado,  outor- 
gando os   instrumentos  correspondentes   c  formando  um 
mappa  individual  de  toda  a  fronteira  que  reconheceren  e 
assignalarem,  cujas  copias  auctorisadas  e  formadas  de  ins 
e  outros  se  communicarão  e  remetterão  ás  duas  Côrtís, 
pondo  desde  logo  em  execução  tudo  aquillo  em  que  esti- 
verem conformes,  e  reduzindo  a  um  ajuste  e  expediente  n- 
terino  os  pontos  em  que  houver  alguma  discórdia,  até  que 
pelas  suas  Cortes,  a  quem  darão  parte,  se  resolva  de  con- 
mum  accordo  o  que  julgarem  conveniente.  Para  que  se  cai- 
siga  a  maior  brevidade  no  dito  reconhecimento  e  demarci- 
ção  da  linha  e  execução  dos  Artigos  d'este  Tratado,  se  id- 
mearão  os  Commissarios  práticos  de  uma  e  outra  Corte  pjr 
provincias  ou  territórios;  de  modo  que  a  um  mesmo  temp 
se  possa  executar  por  partes  todo  o  ajustado  e  convinò, 
communicando-se  reciprocamente  e  com  antecipação  os  G)- 
vernadores  de  ambas  as  Nações  n'aquellas  provincias  a  ts- 
tensão  de  território  que  comprehende  a  commissão  e  íi-* 
culdades  do  Commissario  pratico  nomeado  por  cada  parfc. 

ART.  XVI.  I 

Os  Commissarios  ou  pessoas  nomeadas  nos  termos  qie 
explica  o  Artigo  precedente,  alem  das  regras  estabelecidjs 
n'este  Tratado,  terão  presente  para  o  que  n'elle  não  estive* 
especificado,  que  os  objectos  na  demarcação  da  linha  div- 
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vidirán  por  mitad,  formando  la  corrcspondicnte  línea  de  se-       1777 
paracion  para  determinar  los  limites  de  ambas  Naciones.  "'j*"^** 

ART.  XV. 

Para  que  se  determinen  tambien  con  la  mayor  exactitud 
los  limites  insinuados  en  los  Articules  de  este  Tratado,  y  se 
especifiquei!  sin  que  haya  lugar  á  la  mas  leve  duda  en  lo 
futuro,  todos  los  puntos  por  donde  deba  pasar  la  linea  di- 
visória, de  modo  que  se  pueda  estender  un  Tratado  defi- 
nitivo con  espresion  individual  de  todos  ellos,  se  nombra- 
rán  Comisarios  por  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelisima, 
ó  se  dará  facultad  d  los  Gobernadores  de  las  provincias  para 
que  ellos  ó  las  personas  que  elijieren,  las  cuales  sean  de  co- 
nocida  probidad,  inteligência  y  conocimiento  dei  pais,  jun- 
tándose  en  los  parages  de  la  demarcacion,  sefialen  dichos 
puntos  con  arreglo  á  los  Articules  de  este  Tratado,  otor- 
gando  los  instrumentos  correspondientes  y  formando  mapa 
puntual  de  toda  la  frontera  que  reconocieren  y  senalaren, 
cuyas  copias  autorizadas  y  firmadas  de  unos  y  otros  se  co- 
municarán  y  remitirán  á  las  dos  Cortes,  poniendo  desde 
luego  en  ejecucion  todo  aquello  en  que  estubieren  confor- 
mes, y  reduciendo  á  un  ajuste  y  espedienle  interino  los 
|)untos  en  que  hubiere  alguna  discórdia,  hasta  que  por  sus 
Cortes,  á  quienes  darán  parte,  se  resuelva  de  comun  acuerdo 
lo  que  tuvieren  por  conveniente.  Para  que  se  logre  Ia  mayor 
brevedad  en  dicho  reconocimiento  y  demarcacion  de  la  li- 
nea y  ejecucion  de  los  Articulos  de  este  Tratado,  se  nom- 
brarán  los  Comisarios  espertos  de  una  y  otra  Corte  por  pro- 
vincias ó  territórios;  de  modo  que  á  un  mismo  tiempo  se 
pueda  ejecutar  j)or  partes  todo  lo  ajustado  y  convenido, 
communicándose  reciprocamiente  y  con  anticipacion  los  Go- 
bernadores de  ambas  Naciones  en  aquelles  provincias  la  es- 
lension  de  território  que  comprenda  la  comision  y  faculta- 
des  dei  Comisario  ó  esperto  nombrado  por  cada  parte. 

ART.  XVI. 

Los  Comisarios  ó  personas  nombradas  en  los  términos 
que  esplica  el  Artículo  precedente,  ademas  de  las  regias 
establecidas  en  este  Tratado,  tendrán  presente  para  lo  que 
no  estuvierc  especiíicado  en  él,  que  sus  objetos  en  la  de- 
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1777  soria  devem  ser  a  reciproca  segurança  e  perpetua  paz  e  tran- 
Outuhro  quillidade  de  ambas  as  Nações,  e  total  extermínio  dos  con- 
trabandos que  os  súbditos  de  uma  possam  fazer  nos  domí- 
nios ou  com  os  vassallos  da  outra:  pelo  que,  com  attenção 
a  estes  dois  objectos,  se  lhes  darão  as  correspondentes  or- 
dens para  que  evitem  disputas  que  não  prejudiquem  dire- 
ctamente as  actuaes  possessões  de  ambos  os  Soberanos,  á 
navegação  commum  ou  privativa  dos  seus  rios  ou  canaes, 
segundo  o  ajustado  no  Artigo  xiii,  ou  aos  cultivos,  minas 
ou  pastos  que  actualmente  possuam  e  não  sejam  cedidos 
por  este  Tratado  era  beneficio  da  linha  divisória;  sendo  a 
intenção  dos  dois  Augustos  Soberanos,  que  ao  fim  de  con- 
seguir a  verdadeira  paz  e  amisade,  a  cuja  perpetuidade  c 
estreiteza  aspiram  para  o  soçego  reciproco  e  bem  dos  seus 
vassallos,  somente  se  attenda  n'aquellas  vastíssimas  regiões,  ^ 
por  onde  ha  de  estabelecer-se  a  linha  divisória,  á  conser- 
vação do  que  cada  um  fica  possuindo  em  virtude  d'este 
Tratado  e  do  definitivo  de  limites,  e  assegurar  isto  de  modo 
que  em  nenhum  tempo  se  possam  oflerecer  duvidas  nem 
discórdias. 

ART.  XVII. 

Qualquer  individuo  das  duas  Nações  que  se  apprehen- 
der  fazendo  o  commercio  de  contrabando  com  os  indivíduos 
da  outra,  será  castigado  na  sua  pessoa  e  bens  com  as  pe- 
nas impostas  pelas  leis  da  Naçãp  que  o  houver  apprehen- 
dido;  e  nas  mesmas  penas  incorrerão  os  súbditos  de  uma 
Nação  pelo  único  facto  de  entrar  no  território  da  outra,  ou 
nos  rios  ou  parte  d'elles,  que  não  sejam  privativos  da  sua 
Nação  ou  communs  a  ambas,  exceptuando-se  só  o  caso  em 
que  alguns  arribem  a  porto  e  terreno  alheio  por  indispen- 
sável e  urgente  necessidade,  que  hão  de  fazer  constar  em 
toda  a  forma,  ou  que  passarem  ao  território  alheio  por  com- 
missão  do  Governador  ou  superior  do  seu  respectivo  paiz, 
para  communicar  algum  officio  ou  aviso,  em  cujo  caso  de- 
verão levar  passaporte  que  expresse  o  motivo. 


ART.  XVIII. 

Nos  rios  cuja  navegação  for  commum  ás  duas  Nações 
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marcacion  de  la  línea  divisória  deben  ser  la  recíproca  se-  1777 
jíuridad  y  perpétua  paz  y  tranquilidad  de  ambas  Naciones,  ^  ^° 
y  el  total  esterminio  de  los  contrabandos  que  los  súbditos 
de  la  una  puedan  hacer  en  los  dominios  ó  con  los  vasallos 
de  la  otra;  por  lo  que,  con  atencion  á  estos  dos  objectos, 
se  les  darAn  las  correspondientes  ordenes  para  que  eviten 
disputas  que  no  perjudiquen  directamente  á  las  actuales 
poscsiones  de  ambos  Soberanos,  à  la  navegacion  comun  ó 
privativa  de  sus  rios  ó  canales,  segun  lo  pactado  en  el  Ar- 
tículo xiii,  ó  á  los  cultivos,  minas  ó  pastos  que  actualmente 
posean  v  que  no  sean  cedidos  por  este  Tratado  en  benefi- 
cio de  la  línea  divisória;  siendo  la  intcncion  de  los  dos  Au- 
gustos Soberanos,  que  á  fin  de  conseguir  la  verdadera  paz 
y  amistad,  á  cuya  perpetuidad  y  estrerhez  aspiran  para  so- 
ciego  recíproco  y  bien  de  sus  vasallos,  solamente  se  atien- 
da  en  aquellas  vastísimas  regiones  por  donde  ha  de  descri- 
birse  la  línea  divisória,  (x  la  conservacion  de  lo  que  cada  uno 
quede  poseyendo  en  virtud  de  este  Tratado  y  dei  definitivo 
de  limites,  y  asegurar  estos  de  modo  que  en  ningun  tiempo 
se  puedan  ofrecer  dudas^  ni  discórdias. 

ART.  XVII. 

Cualquier  individuo  de  las  dos  Naciones  que  se  apre- 
hendiere  haciendo  el  comercio  de  contrabando  con  los  indi- 
víduos de  la  otra,  será  castigado  en  su  persona  y  bienes  con 
las  penas  impuestas  por  las  leyes  de  la  Nacion  que  Io  hubiere 
aprehendido;  y  en  las  mismas  penas  iiicurrirán  los  súbdi- 
tos de  una  Nacion  por  solo  el  hecho  de  entrar  en  el  terri- 
tório de  la  otra,  ó  en  los  rios  ó  parte  de  ellos,  que  nó  sean 
privativos  de  su  Nacion  ó  comunes  á  ambas,  esceptuándose 
solo  el  caso  en  que  algunos  arribaren  á  puerto  y  terreno 
ageno  por  indispensable  y  urgente  necesidad,  que  han  de 
hacer  constar  en  toda  forma,  ó  que  pasarcn  aí  território 
ageno  por  comision  dei  Goberriador  ó  superior  de  su  res- 
pectivo pais  para  comunicar  algun  oficio  ó  aviso,  en  cuyo 
caso  deberán  llevar  pasaporte  que  esprese  el  motivo. 


ART.  XVIII. 

En  los  rios  cuya  navegacion  fuere  comuu  á  lag  dos  Na- 


252  RlilNAUO  DA  SENHORA  1).   MARIA   I. 

1777  em  tudo  ou  cm  parte,  não  se  poderá  levantar  ou  construir 
Outubro  pQj.  alguma  d'ellas  Forte,  Guarda  ou  Registo,  nem  obrigar 
aos  súbditos  de  ambas  as  Potencias  que  navegarem,  a  sof- 
frer  visitas,  levar  licenças,  nem  sujeitar-se  a  outras  forma- 
lidades; e  somente  serão  castigados  com  penas  expressadas 
no  Artigo  antecedente  quando  entrarem  em  porto  ou  ter- 
reno alheio,  ou  passarem  d'aquelle  ponto  até  onde  a  dita 
navegação  seja  comraum,  para  introduzir-se  na  parte  do  rio 
que  já  1'or  privativa  dos  súbditos  da  outra  Potencia. 


ART.  XIX. 

No  caso  de  concorrerem  algumas  duvidas  entre  os  vas- 
sallos  portuguezes  e  hespanlioes,  ou  entre  os  Governado- 
res e  Commandantes  das  fronteiras  das  duas  Coroas  sobre 
o  excesso  dos  limites  assignalados,  ou  intelligencia  de  algum 
d'elles,  não  se  procederá  de  modo  algum,  por  vias  de  facto,  a 
occupar  terreno,  nem  a  tomar  satisfação  do  que  houver  oc- 
corrido,  e  só  poderão  e  deverão  communicar-se  recipro- 
camente as  duvidas,  e  concordar  interinamente  algum  meio 
de  ajuste,  até  que  dando  parte  ás  suas  respectivas  Cortes, 
se  lhes  participem  por  estar  de  commum  accordo  as  reso- 
luções necessárias;  e  os  que  contravierem  ao  disposto  n'este 
Artigo  serão  castigados  a  arbitrio  da  Potencia  oífendida,  a 
cujo  fim  se  farão  notórias  aos  Governadores  e  Commandan- 
tes as  disposições  d'elle.  O  mesmo  castigo  padecerão  os  que 
intentarem  povoar,  aproveitar  ou  entrar  na  laxa,  linha  ou 
espaço  de  território  que  deva  ser  neutro  entre  os  limites 
de  ambas  as  Nações.  È  assim  para  isto,  como  para  que  no 
dito  espaço  por  toda  a  fronteira,  se  evite  o  asylo  de  la- 
drões ou  assassinos,  os  Governadores  fronteiros  tomarão 
também  de  commum  accordo  as  providencias  necessárias, 
concordando  o  meio  de  apprehende-los  e  de  extingui-los, 
impondo-lhes  severissimos  castigos.  Assim  mesmo,  consis- 
tindo as  riquezas  d'aquelle  paiz  nos  escravos  que  traba- 
lham na  sua  agricultura,  convirão  os  próprios  Governadores 
no  modo  de  entrega-los  mutuamente  no  caso  de  fuga,  sem 
que  por  passar  a  diverso  dominio  consigam  a  liberdade,  e 
só  sim  a  protecção,  para  que  não  padeçam  castigo  violen- 
to, se  o  não  tiverem  merecido  por  outros  crimes. 
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clones  en  todo  ó  en  parte,  no  se  podrA  levantar  ó  construir  1777 
por  alguna  de  ellas  Fuerte,  Guardiã  ó  Registro,  niobligar  á  "\"  '" 
los  súbditos  de  ambas  Potencias  que  navegaren,  á  sufrir 
visitas,  llevar  licencias,  ni  sujetarse  6  otras  formalidades; 
y  solamente  se  les  castigará  con  las  penas  espresadas  en 
el  Artículo  antecedente  cuando  entraren  en  puerto  ó  ter- 
reno ageno,  ó  pasaren  de  aquel  punto  hasta  donde  dicha 
navegacion  sea  comun,  para  introducirse  en  la  parle  dei  rio 
que  fuere  ya  privativa  de  los  súbditos  de  la  otra  Potencia. 


ART.  XIX. 

En  caso  de  ocurrir  algunas  dudas  entre  los  vasallos  es- 
pafloles  y  portugueses,  ó  entre  los  Gobernadores  y  Coman- 
dantes de  las  fronteras  de  las  dos  Coronas  sobre  esceso  de 
los  limites  senalados,  ó  inteligência  de  alguno  de  ellos,  no 
se  procederá  de  modo  alguno,  por  vias  de  hecho,  á  ocupar 
terreno,  ni  á  tomar  satisfaccion  de  lo  que  hubiere  ocurri- 
do,  y  solo  podrán  y  deberán  comunicarse  reciprocamente  Ias 
dudas,  y  concordar  interinamente  algun  médio  de  ajuste, 
hasta  que  dando  parte  á  sus  respectivas  Cortes,  se  les  par- 
ticipen  por  estar  de  comun  acuerdo  las  resoluciones  ncce- 
sarias.  Y  los  que  contravinieren  á  lo  dispuesto  en  este  Ar- 
ticulo serán  castigados  á  arbitrio  de  la  Potencia  ofendida, 
á  cuyo  fin  se  harán  notórias  á  los  Gobernadores  y  Coman- 
dantes las  disposiciones  de  él.  El  mismo  castigo  padecerán 
los  que  intentaren  poblar,  aprovechar  6  entrar  en  la  fajã, 
linea  ó  espacio  de  território  que  deba  ser  neutro  entre  los 
limites  de  ambas  Naciones;  y  así  para  esto,  como  para  que 
en  dicho  espacio  por  toda  la  frontera,  se  evite  el  asilo  do 
ladrones  ó  asesii»os,  los  Gobernadores  fronterizos  tomarán 
tambien  de  comun  acuerdo  las  providencias  necesarias,  con- 
cordando el  médio  de  aprehenderlos  y  de  estinguirlos  con 
imponerles   severisimos   castigos.   Asimismo,   consistiendo 
las  riquezas  de  aquel  pais  en  los  esclavos  que  trabajan  en 
su  agricultura,  convendrán  los  propios  Gobernadores  en  el 
modo  de  entregados  mutuamente  en  caso  de  fuga,  sin  que 
por  pasar  á  diverso  dominio  consigan  libertad,  y  si  solo 
Ia  proteccion  para  que  no  padezcan  castigo  violento,  si  no 
io  tuvieren  míTCcido  por  oiro  crímen. 
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1777  ART.  XX. 

Outubro  Para  perfeita  execução  do  presente  Tratado  e  sua  per- 

petua firmeza,  os  dois  Augustos  Monarchas  contratantes, 
animados  dos  principies  de  união,  .paz  e  amizade  que  de- 
sejam estabelecer  solidamente,  cedem,  renunciam  e  tras- 
passam um  ao  outro,  em  Seu  nome  e  de  Seus  herdeiros  e 
successores,  toda  a  posse  e  direito  que  possam  ter  ou  alle- 
f^ar  a  quaesquer  terrenos  ou  navegações  dos  rios,  que  pela 
linha  divisória  assignalada  nos  Artigos  d'este  Tratado,  para 
toda  a  America  Meridional,  ficarem  a  favor  de  qualquer  das 
duas  Coroas:  como  por  exemplo,  o  que  se  acha  occupado 
e  fica  para  a  Coroa  de  Portugal  nas  duas  margens  do  Rio 
Maranhão  ou  das  Amazonas,  na  parte  em  que  lhe  hão  de 
ser  privativas;  e  o  que  occupa  no  districto  de  Mato-Grosso, 
o  d'elle  para  a  parte  do  Oriente:  como  igualmente  o  que 
se  reserva  á  Coroa  de  Hespanha  na  parte  do  mesmo  Rio 
Maranhão  desde  a  entrada  do  Javari,  em  que  o  referido  Ma- 
ranhão ha  de  dividir  o  dominio  de  ambas  as  Coroas  até  a 
boca  mais  occidental  do  Japurá,  e  em  qualquer  outra  par- 
le que  pela  linha  assignalada  n'este  Tratado  ficarem  terre- 
nos ã  uma  ou  outra  Coroa,  evacuando-se  os  ditos  terrenos 
na  parte  em  que  estiverem  occupados,  dentro  do  termo  de 
quatro  mezes,  ou  antes  se  for  possivel,  debaixo  d'aqnella 
liberdade  de  saírem  os  habitantes,  individues  da  Nação 
que  os  evacuasse,  com  os  seus  bens  e  eífeitos,  e  de  vender 
os  de  raiz,  que  já  fica  capitulada  no  Artigo  sétimo. 

,      ART.  XXI. 

Com  o  fim  de  consolidar  a  dita  união,  paz  e  amizade 
entre  as  duas  Monarchias,  e  de  extinguir  todo  o  motivo  de 
discórdia,  ainda  pelo  que  respeita  aos  dominios  da  Ásia, 
Sua  Magestade  Fidelissima,  em  Seu  nome  e  no  de  Seus  her- 
deiros e  successores,  cede  a  favor  de  Sua  Magestade  Catho- 
lica.  Seus  herdeiros  e  successores,  lodo  o  direito  que  possa 
ter  ou  allegar  ao  dominio  das  Ilhas  Filippinas,  Mariannas  e 
o  mais  que  possue  n'aquellas  partes  a  Coroa  de  Hespanha; 
renunciando  a  de  Portugal  qualquer  acção  ou  direito,  qu« 
possa  ter  ou  promover  pelo  Tratado  de  Tordesilhas  de  7 
de  Junho  de  1494,  U)  e  pelas  condições  da  Escriplura  ce- 

(1)  Vide  pag.  52. 
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ART.  XX.  1'777 

Para  la  perfecta  ejecucion  dei  presente  Tratado  y  su  "  |  "^ 
perpétua  firmeza,  los  dos  Augustos  Monarcas  contrayentes 
animados  de  los  princípios  de  union,  paz  y  amistad  que 
desean  establecer  solidamente,  se  ceden,  renuncian  y  tras- 
pasan  el  uno  ai  otro,  en  Su  nombre  y  en  el  de  Sus  herede- 
ros  y  sucesores  todo  el  derecho  ó  posesion  que  puedan 
lener  ó  alegar  i'i  cualesquiera  terrenos  ó  navegaciones  de 
rios,  que  por  la  línea  divisória  senalada  en  los  Articulos  de 
este  Tratado  para  toda  la  América  Meridional  quedaren  á 
favor  de  cualquiera  de  las  dos  Coronas:  como  por  ejemplo, 
lo  que  SC  halla  ocupado  y  queda  para  la  Corona  de  Portu- 
gal en  las  dos  márgenes  dei  Rio  Marafion  ó  de  Afnazonas, 
en  la  parte  en  que  la  han  de  ser  privativas,  y  lo  que  ocupa 
en  el  distrito  de  Matogroso,  y  de  él  para  la  parte  de  Orien- 
te: como  igualmente  lo  que  se  reserva  á  la  Corona  de  Es- 
pafia  en  la  banda  dei  mismo  rio  Maranon  desde  la  entrada 
dei  Javari,  en  que  el  citado  Marafion  ha  de  dividir  el  do- 
minio  de  ambas  Coronas  hasta  la  boca  mas  occidental  dei 
Japurá;  y  en  cualquiera  otra  parte  que  por  la  línea  sefía- 
lada  en  este  Tratado  quedaren  terrenos  á  una  ú  otra  Co- 
rona, evacuándose  dichos  terrenos  en  la  parte  en  que  estu- 
bieren  ocupados,  dentro  dei  término  de  cuatro  meses,  ó  an- 
tes si  ser  pudiese,  bajo  aquella  libertad  de  salir  los  habi- 
tantes, individuos  de  la  Nacion  que  los  evacuasc,  con  sus 
bienes  y  afectos,  y  de  vender  los  raices  que  ya  queda  capi- 
tulada en  el  articulo  vii. 

ART.  XXI. 

Con  el  íin  de  consolidar  dicha  union,  paz  y  amistad 
entre  las  dos  Monarquias,  y  de  êstinguir  todo  motivo  de 
discórdia,  aun  por  lo  respectivo  á  los  dominios  de  Ásia,  Su 
Majeslad  Fidclísima,  en  Su  nombre  y  en  el  de  Sus  herede- 
ros  y  sucesores,  cede  á  favor  de  Su  Majestad  Católica  y 
de  Sus  herederos  y  sucesores,  todo  cl  derecho  que  pueda 
tener  ó  alegar  ai  dominio  de  las  Islãs  Filipinas,  Marianas 
y  demas  que  posea  en  aquellas  partes  de  la  Corona  de  Es- 
pafia,  renunciando  la  de  Portugal  cualquiera  accion  ó  de- 
recho que  pudiera  tener  ó  promover  por  el  Tratado  de  Tor- 
desillas  de  7  de  Junio  de  1494,  y  por  las  condiciones  de 
la  Escritura  celebrada  en  Zaragoza  A  22  de  Abril  de  1529, 
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1777       lebrada  em  Saragoça  a  22  de  Abril  de  1529,  (D  sem  que 
Outubro     possa  repelir  cousa  alguma  do  preço,  que  pagou  pela  ven- 
da capitulada  na  dita  Escriptura,  nem  valer-se  de  outro 
qualquer  motivo  ou  fundamento  contra  a  cessão  convinda 
n'este  Artigo. 

ART.  XXII. 

Em  prova  da  mesma  união  e  amizade,  que  tão  efíicazmento 
se  deseja  pelos  dois  Augustos  Contratantes,  Sua  Magestade 
Catholica  oíFerece  restituir  e  evacuar  dentro  de  quatro  me- 
zes  seguintes  á  ratificação  d'este  Tratado  a  Ilha  de  Santa 
Catharina  e  a  parte  do  continente  immediato  a  ella,  que 
houvessem  occupado  as  armas  hespanholas,  com  artilheria, 
munições  e  mais  eíFeitos,  que  se  houvessem  achado  no  tempo 
da  occupação.  E  Sua  Magestade  Fidelissima,  em  correspon- 
dência d'esta  restituição,  promette  que  em  tempo  algum, 
•  seja  de  paz  ou  de  guerra,  em  que  a  Coroa  de  Portugal  não 
tenha  parte,  como  se  espera  e  deseja,  não  consentirá  que 
alguma  esquadra  ou  embarcação  de  guerra  ou  de  com- 
mercio  estrangeiras  entrem  no  dito  porto  de  Santa  Catha- 
rina, ou  nos  da  sua  costa  immediata,  nem  que  n'elles  se 
abriguem  ou  detenham,  especialmente  sendo  embarcações 
de  Potencia  que  se  ache  em  guerra  com  a  Coroa  de  Hes- 
panha,  ou  que  possa  haver  alguma  suspeita  de  serem  des- 
tinadas a  fazer  o  contrabando.  Suas  Magestades  Fidelissima 
e  Catholica  farão  promptamente  expedir  as  ordens  conve- 
nientes para  a  execução  e  pontual  observância  de  quanto 
se  estipula  n'este  Artigo;  e  se  trocará  mutuamente  um  du- 
plicado d'ellas,  a  fim  de  que  não  fique  a  menor  duvida  so- 
bre o  exacto  cumprimento  dos  objectos  que  inclue. 

ART.  XXIII. 

A  esquadra  e  tropas  portuguezas  e  hespanholas  que  se 
acham  nos  mares  ou  portos  de  America  Meridional  se  re- 
tirarão d'ali  a  seus  respectivos  destinos,  ficando  só  as  re- 
gulares em  tempo  de  paz,  de  que  se  darão  avisos  recípro- 
cos aos  Generaes  e  Governadores  de  ambas  as  Coroas,  para 
que  a  evacuação  se  faça  com  a  possível  igualdade  e  corres- 
pondente boa  fé  no  breve  termo  de  quatro  mezes. 

(l)  Vide  pag.  64. 
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sin  que  pueda  repetir  cosa  alguna  dei  precio  que  pago  por       1777 
la  venta  capitulada  en  dicha  Escritura,  ni  valerse  de  otro     ^^^i^J^""» 
cualquier  motivo  ó  fundamento  contra  la  cesion  convenida 
en  este  Artículo. 


ART.  XXII. 

En  prueba  de  la  misma  union  y  amistad  que  tan  efi- 
cazmente se  desea  por  los  dos  Augustos  Contrayentes,  Su 
Majestad  Católica  ofrece  restituir  y  evacuar  dentro  de  cua- 
tro  meses  siguientes  íi  la  ratificacion  de  este  Tratado  la 
ísla  de  Santa  Catalina  y  la  parte  dei  continente  inmediato 
á  ella  que  hubiesen  ocupado  las  armas  espanolas,  con  la  ar- 
tilleria,  municiones  y  demas  efectos  que  se  hubiesen  bai- 
lado ai  tiempo  de  la  ocupacion.  Y  Su  Majestad  Fidelísima, 
en  correspondência  de  esta  restitucion,  promete  que  en  tiem- 
po alguno,  sea  de  paz  ó  de  guerra,  en  que  la  Corona  de 
Portugal  no  tenga  parte,  como  se  espera  y  desea,  no  con- 
sentirá que  alguna  escuadra  ó  embarcacion  de  guerra  ó  de 
comercio  estrangeras  entren  en  dicho  puerto  de  Santa  Ca- 
talina, ó  en  los  de  su  costa  inmediata,  ni  que  en  ellos  se 
abriguen  ó  detengan,  especialmente  sien4o  embarcaciones 
de  Potencia  que  se  hallc  en  guerra  con  la  Corona  de  Es- 
pana, ó  que  pueda  haber  alguna  sospecJia  de  ser  destinadas 
h  hacer  el  contrabando.  Sus  Majestades  Católica  y  Fide- 
lísima harAn  espedir  prontamente  las  ordenes  convenientes 
para  la  ejecucion  y  puntual  observância  de  cuanto  se  es- 
tipula en  este  Artículo;  y  se  canjeará  mutuamente  un  dupli- 
cado de  cilas  A  fm  de  que  no  quede  la  menor  duda  sobre 
el  exacto  cumplimiento  de  los  objetos  que  incluve. 

ART.  XX III. 

Las  escuadras  y  tropas  espanolas  y  portuguesas  que  se 
hallan  en  los  mares  ó  puertos  de  América  Meridional,  s(í  re- 
tirarán  de  allí  á  sus  respectivos  destinos,  quedando  solo  las 
regulares  en  tiempo  de  paz,  de  que  se  darán  avisos  recí- 
procos los  Generales  y  Gobernadores  de  ambas  Coronas,  para 
que  la  evacuacion  se  baga  con  la  posible  igualdad  y  cor- 
rtispondiente  buena  ló  en  el  breve  término  de  cuatro  meses. 
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1777  ART.  XXIV. 

Outubro  gg  pj^j.g  cumprimento  e  maior  explicação  d'este  Tratado 

sp  necessitar  de  estender,  e  estenderem  algum  ou  alguns 
Artigos  mais  dos  referidos,  se  terão  como  parte  d'este  mes- 
mo Tratado;  e  os  Altos  Contratantes  serão  igualmente  obri- 
gados á  sua  inviolável  observância,  e  a  ratifica-los  no  mesmo 
termo  que  se  assignará  n'este. 

ART.  XXV. 

O  presente  Tratado  Preliminar  se  ratificará  no  preciso 
termo  de  quinze  dias  depois  de  firmado,  ou  antes  se  for 
possivel. 

Em  fé  de  que,  nós  outros  os  infra-escriptos  Ministros 
Plenipotenciários,  assignámos  de  nosso  punho,  em  nome  de 
nossos  Augustos  Amos,  e  em  virtude  das  Plenipotencias 
com  que  para  isso  nos  auctorisaram,  o  presente  Tratado 
Preliminar  de  limites,  e  o  fizemos  sellar  com  o  sêllo  de  nos- 
sas armas.  Feito  em  Santo  Ildefonso,  no  primeiro  de  Outu- 
bro de  mil  setecentos  setenta  e  sete. 


(L.  S.)  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho. 


ARTIGOS  SEPARADOS. 


Por  considerações  de  conveniência  reciproca  para  as 
duas  Coroas  de  Portugal  e  Hespanha,  têem  resolvido  Suas 
Magestades  Fidelissima  e  Catholica  estender  os  seguintes 
Artigos  separados,  que  haverão  de  ficar  secretos,  até  que  os 
dois  Soberanos  determinem  outra  cousa  de  commum  accor- 
do,  devendo  ter  desde  agora  estos  Artigos  separados  a  mesma 
força  e  vigor  que  os  do  Tratado  Preliminar  de  limites,  que 
se  firmou  no  dia  de  hoje.  E  Suas  Magestades  têem  aucto- 
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ART.  XXIV.  1777 

Si  para  complemento  y  mayor  esplicacion  de  este  Tra-  outubro 
tado  se  necesitare  estender,  y  estendiese  alguno  ó  algu- 
nos  Artículos  ademas  de  los  referidos,  se  tendrán  como  parte 
de  este  mismo  Tratado;  y  los  dos  Altos  Contrayentes  serán 
igualmente  obligados  á  su  inviolable  observância,  y  á  rati- 
ficarlos  en  el  mismo  término  que  se  sefialaríi  en  este. 

ART.  XXV. 

El  presente  Tratado  Preliminar  se  ratificará  en  el  pre- 
ciso término  de  quince  dias  despues  de  firmado,  ó  antes 
si  fuere  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nós  otros  los  infrascritos  Ministros 
Plenipotenciários,  firmamos  de  nuestro  puno,  en  nombre  de 
nuestros  Augustos  Amos,  y  en  virtud  de  las  Plenipotcncias 
con  que  para  ello  nos  autorizaron,  el  presente  Tratado  Pre- 
liminar de  limites,  y  le  hicimos  sellar  con  los  sellos  de  nues- 
tras  armas.  Fecho  en  San  Ildefonso  á  primero  de  Octubre 
de  mil  setecientos  setenta  v  siete. 


(L.  S.)  El  Conde  de  Floridablanca. 


ARTÍCULOS  SEPARADOS. 


Por  consideraciones  de  conveniência  recíproca  para  las 
dos  Coronas  de  Espana  y  Portugal,  han  resuelto  Sus  Ma- 
jestades Católica  y  Fidelísima  estender  los  siguientes  Ar- 
tículos separados,  que  habrán  de  quedar  secretos,  hasta  que 
los  dos  Soberanos  determinen  otra  cosa  de  comun  acuerdo; 
debiendo  tener  desde  ahora  estos  Artículos  separados  la 
misma  fuerza  y  vigor  que  los  dei  Tratado  Preliminar  de 
limites  que  se  ha  firmado  hoy  dia  de  la  fecha.  Y  Sus  Ma- 
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1777       risado  para  este  fim  aos  seus  respectivos  Ministros  Pleni- 
^"'^j''''^     potenciarios,  o  Ex.""*  Sr.  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa 
Coutinho  e  o  Ex.""  Sr.  Conde  de  Flori dabranca. 


ART.  I. 

O  Tratado  Preliminar  de  limites  concluido  n'este  dia 
servirá  de  base  e  fundamento  a  outros  três,  que  os  dois 
Altos  Contratantes  tem  convindo  e  ajustado  na  forma  se- 
guinte: 

Em  primeiro  logar,  um  Tratado  de  perpetua  e  indisso- 
lúvel alliança  entre  as  duas  Coroas,  em  cujos  Artigos  se  es- 
pecificarão as  respectivas  obrigações  de  cada  uma,  devendo 
promover-se  no  termo  de  dois  mezes  seguintes  á  ratifica- 
ção d'estes  Artigos  separados,  ou  antes  se  fazer-se  pôde.  Em 
segundo  logar,  um  Tratado  de  commercio  entre  as  duas 
Nações,  no  qual  serão  também  promovidas  e  facilitadas  as 
vantagens  de  ambas,  e  se  estenderá  dentro  do  mesmo  ter- 
mo. E  em  terceiro  logar,  um  Tratado  definitivo  de  limites 
para  uns  e  outros  dominios  de  Portugal  e  Hespanha  na 
America  Meridional,  logo  que  tenham  vindo  todas  as  no- 
ticias e  se  tenham  praticado  as  operações  necessárias  para 
especifica-los. 

ART.  II. 

Sendo  a  guerra  occasião  principal  dos  abusos,  e  motivo 
de  alterar-se  as  regras  mais  bem  concertadas,  querem  Suas 
Magestades  Fidelissima  c  Catholica,  para  evita-la  sempre, 
como  desejam,  e  muito  mais  nos  seus  dominios  da  Ame- 
rica Meridional,  e  manterem  perpetua  paz  aos  vassallos  de 
ambas  as  Coroas,  que  os  motores  e  chefes  de  qualquer  in- 
vasão n'aquellas  partes,  por  leve  que  seja,  se  castigue  com 
pena  de  morte  irremissivelmente;  e  qualquer  presa  que  fa- 
çam se  restitua  de  boa  fé  integramente.  Assim  mesmo  pro- 
mettem  Suas  Magestades  que  nenhuma  das  duas  Nações 
permittirá  a  commodidade  dos  seus  portos,  e  menos  os 
trânsitos  pelos  seus  territórios  da  America  Meridional,  aos 
inimigos  da  outra,  quando  intentem  aproveitar-se  d'elles 
para  hostilidades.  Estes  meios  e  precauções  para  a  conti- 
nuação da  perpetua  paz  e  boa  visinhança  não  terão  só  logar 
nas  terras  e  ilhas  dax\merica  Meridional  entre  os  súbditos  con- 
finentes  das  duas  Monarchias;  mas  também  nos  rios,  portos 
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jcslades  haii  autorizado  á  este  fiu  á  sus  respectivos  Minis-  1777 
tros  Plenipotenciários  el  Escmõ  Sor  Conde  de  Florida-  ^*""''' 
bUuica  y  el  Escmô  Sõr  D."  Francisco  de  Sousa  Coutinho. 

ART.    I. 

El  Tratado  Preliminar  de  limites  concluído  en  este  dia 
servirá  de  basa  y  fundamento  á  otros  trcs  que  los  dos  Altos 
Contrayentes  han  convenido  y  ajustado  en  la  forma  siguien- 
le:  En  primer  lugar  un  Tratado  de  perpétua  y  indisoluble 
alianza  entre  las  dos  Coronas,  en  cuyos  Artículos  se  espe- 
cificarán  las  respectivas  obligaciones  de  cada  una,  debiendo 
promoverse  en  el  término  de  dos  meses  siguientes  á  la  ra- 
tificacion  de  estos  Artículos  separados,  ó  antes  si  se  pudie- 
re.  En  segundo  lugar  un  Tratado  de  comercio  entre  las 
dos  Naciones,  en  el  cual  serán  tambien  promovidas  y  faci- 
litadas las  ventajas  de  ambas,  y  se  estenderá  dentro  dei 
mismo  término.  Y  en  tercer  lugar  un  Tratado  definitivo  d(! 
limites  para  unos  y  otros  dominios  de  Espana  y  Portugal 
en  América  Meridional,  lucgo  que  hayan  venido  todas  las 
noticias  y  praticádose  las  operacioiies  necesarias  para  espe- 
ciíicarlos. 

ART.   II. 

Siendo  la  guerra  ocasion  principal  de  los  abusos,  y  mo- 
tivo de  alterarse  las  regias  mejor  concertadas,  quiercn  Sus 
Majestades  Católica  y  Fidelísima  para  evitaria  siempre,  como 
deséan,  y  mucho  mas  en  sus  dominios  de  América  Meri- 
dional, y  mautener  en  perpétua"  paz  á  los  vasallos  de  ambas 
Coronas,  que  á  los  motores  y  caudillos  de  cualquiera  inva- 
sion  en  aquellas  partes,  por  leve  que  sea,  se  castigue  con 
pena  de  muerte  irremisible;  y  cualquiera  presa  que  hagan 
se  restituya  de  buena  fé  integramente.  Asimismo  prometeu 
Sus  Majestades  que  ninguna  de  las  dos  Naciones  permitirá 
la  comodidad  de  sus  puertos,  y  menos  el  trânsito  por  sus 
territórios  de  América  Meridional,  á  los  inimigos  de  la  otra 
cuando  intenten  aprovecharse  de  ellos  para  hostilizaria.  Es- 
tos médios  y  precauciones  para  continuacion  de  la  perpé- 
tua paz  y  buena  vecindad  no  tendrán  solo  lugar  en  las  tier- 
ras  é  islãs  de  la  América  Meridional  entre  los  súbditos  con- 
fíiiaiites  de  ias  dos  Monarquias,  sino  tambien  en  los  rios» 
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1777  e  costas  e  no  mar  Oceano,  desde  a  altura  da  extremidade 
^"^J^'"  austral  da  Ilha  de  Santo  Antão,  uma  das  de  Cabo-Verdc 
para  a  parte  do  Sul,  e  desde  o  Meridiano  que  passa  pela 
sua  extremidade  occidental  para  o  poente;  de  sorte  que  a 
nenhum  navio  de  guerra,  corsário  ou  outra  embarcação  de 
uma  das  duas  Coroas  seja  licito  dentro  dos  ditos  termos  em 
nenhum  tempo  accommetter,  insultar  ou  fazer  o  mais  mi- 
nimo  prejuízo  aos  navios  e  súbditos  da  outra;  e  de  qual- 
quer attentado,  que  em  contrario  se  commetta,  se  dará 
pronta  satisfação,  restituindo-se  inteiramente  o  que  acaso 
se  houver  apresado,  e  castigando-se  com  severidade  os  trans- 
gressores. Alem  d'isto,  nenhuma  das  duas  Nações  admittirá 
nos  seus  portos  e  terras  da  dita  America  Meridional,  navios 
ou  commerciantes,  amigos  ou  neutraes,  sabendo  que  levam 
intento  de  introduzir  o  seu  commercio  nas  terras  da  outra, 
e  de  quebrantar  as  leis  com  que  os  dois  Monarchas  gover- 
nam aquelles  domínios;  e  para  a  pontual  observância  de 
todo  o  expressado  n'este  Artigo,  se  farão  por  ambas  as  Cor- 
tes os  mais  efficazes  encargos  aos  seus  Governadores  res- 
pectivos, Commandantes  e  Justiças:  em  intelligencia  de  que, 
ainda  no  caso  que  não  se  espera,  que  haja  algum  incidente  ou 
descuido  contra  o  promettido  ou  estipulado  n'este  Artigo, 
não  servirá  de  prejuizo  á  observância  perpetua  e  inviolável 
de  tudo  o  mais,  que  pelo  presente  Tratado  fica  disposto.  E 
do  mesmo  modo  estipulam  por  agora  e  se  obrigam  os  dois 
Altos  Contratantes  a  não  permittir,  em  caso  de  guerra  de 
alguma  das  duas  Potencias  com  qualquer  outra,  que  os  seus 
portos  e  terras,  em  qualquer  parte  do  mundo  que  estejam, 
sirvam  directa  ou  indirectamente  de  auxilio  para  atacar 
unicamente  e  fazer*  guerra  a  uma  das  duas  Potencias  Con- 
tratantes ou  a  seus  vassallos,  navios  e  territórios;  sem  que 
em  todo  o  sobredito  se  entenda  que  faltem  ou  promettam 
faltar  aos  Tratados  que  subsistem  entre  as  Altas  Potencias 
Contratantes  e  algumas  outras  nações,  na  intelligencia  de 
que  não  se  haja  de  abusar  d'elles,  para  oíFender  aos  vassal- 
los, terras  e  navios  portuguezes  e  hespanhoes,  pois  n'esta 
parte  se  obrigam  os  dois  Altos  Contratantes  a  que  o  que 
não  entrar  em  guerra  observará  a  mais  escrupulosa  neu- 
tralidade, e  que  se  contra  esta  declaração  houver  algum 
Artigo  secreto  ou  Tratado  anterior,  que  não  tenha  chegado 
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puertos  y  cosias,  y  en  el  mar  Oceano,  desde  la  altura  de  la  1777 
extremidad  austral  de  la  Islã  de  San  António,  una  de  las  de  Outubro 
Caboverde  hácia  el  sur,  y  desde  el  Meridiano  que  pasa  por 
su  extremidad  occidental  hácia  el  poniente;  de  suerte  que  á 
ningun  navio  de  guerra,  corsário  ú  otra  embarcacion  de 
una  de  las  dos  Coronas  sea  licito  dentro  de  dichos  térmi- 
nos en  ningun  tiempo  acometer,  insultar  ó  hacer  el  mas 
niinimo  perjuicio  á  los  navios  y  súbditos  de  la  otra;  y  de 
cualquiera  atentado  que  en  contrario  se  cometa,  se  dará 
pronta  satislaccion  restituyendose  enteramente  lo  que  acaso 
se  hubiese  apresado,  y  castigándose  con  severidad  á  los 
transgresores.  Adernas  de  esto,  ninguna  de  las  dos  Naciones 
admitirá  en  sus  puertos  y  tierras  de  dicha  América  Meridio- 
nal, navios  ó  comerciantes,  amigos  ó  neutrales,  sabiendo 
que  llevan  intento  de  introducir  su  comercio  en  las  tierras 
de  la  otra,  y  de  quebrantar  las  leyes  con  que  los  dos  Mo- 
narcas gobiernan  aquellos  dominios;  y  para  la  puntual  ob- 
servância de  todo  lo  espresado  en  este  Artículo,  se  harán 
por  ambas  Cortes  los  mas  eficaces  encargos  á  sus  respecti- 
vos Gobernadores,  Comandantes  y  Justicias:  en  inteligên- 
cia de  que  aun  en  el  caso,  que  no  se  espera,  de  que  haya 
algun  incidente  ó  descuido  contra  lo  prometido  ó  estipu- 
lado en  este  Artículo,  no  servirá  de  perjuicio  á  la  observân- 
cia perpétua  é  inviolable  de  todo  lo  demas  que  por  el  pre- 
sente Tratado  queda  arreglado.  Y  dei  mismo  modo  estipu- 
lan,  por  ahora,  y  se  obligan  los  Altos  Contrayentes  á  no 
permitir,  en  caso  de  guerra  de  alguna  de  las  dos  Potencias 
con  cualquiera  otra,  que  sus  puertos  y  tierras  (en  cual- 
quier  parte  dei  mundo  que  estén)  sirvan  directa  ó  indire- 
ctamente de  auxilio  para  atacar  unicamente  y  hacer  guerra 
á  una  de  Ias  dos  Potencias  Contrayentes  ó  á  sus  vasallos, 
vajeles  ó  territórios;  sin  que  en  todo  lo  sobredicho  se 
entienda  que  ííilten  ó  prometan  faltar  á  los  Tratados  que 
subsisten  entre  las  altas  Potencias  Contrayentes  y  algunas 
otras  naciones,  en  inteligência  de  que  no  se  haya  de  abusar 
de  cllos  para  ofender  á  los  vasallos,  tierras  y  navios  cspa- 
fioles  y  portugueses,  pues  en  esta  parte  se  obligan  los  dos 
Altos  Contrayentes,  tambien  por  ahora,  á  que  él  que  no 
entrare  en  guerra  observará  la  mas  escrupulosa  neutrali- 
dad,  y  á  que  si  contra  esta  declaracion  hubiere  alguno  Ar- 
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1777  á  noticia  das  duas  Potencias  Contratantes,  se  lhes  commuiii- 
Ouiubro  carão  e  exhibirào  reciprocamente  e  de  boa  fé  para  conti- 
nuar com  methodo  o  estipulado  e  ajustado  solemnemente 
no  presente  Artigo,  e  tomar  as  medidas  mais  conducentes 
â  conservação  e  defesa  dos  respectivos  dominios,  vassallos 
c  navios. 

ART.   111. 

Desejando  Sua  Magestade  Fidelissima  corresponder  á 
magnanimidade  de  Sua  Magestade  Catholica,  e  condescen- 
der com  tudo  quanto  possa  ser  grato  e  útil  aos  seus  vas- 
sallos, cede  à  Coroa  de  Hespanha  a  Ilha  de  Anno-Bom  na 
Costa  de  Africa  com  todos  os  direitos,  posse  e  acções  que 
tem  á  mesma  ilha,  para  que  desde  logo  pertença  aos  do- 
minios hespanhoes,  e  do  mesmo  modo  que  até  agora  tem 
pertencido  aos  da  Coroa  de  Portugal. 

ART.  IV. 

Igualmente  Sua  Magestade  Fidelissima,  em  Seu  nome 
e  de  Seus  Herdeiros  e  Successores,  cede  todo  o  direito  e 
acção  que  tem  ou  possa  ter  á  Ilha  de  Fernando  do  Pó  no 
Golfo  de  Guiné,  para  que  os  vassallos  da  Coroa  de  Hespa- 
nha se  possam  estabelecer  n'ella  e  negociar  nos  portos  e 
costas  oppostas  á  dita  ilha,  como  são  os  portos  do  Rio  Gabão 
e  dos  Camarões,  de  S.  Domingos,  Cabo  Formoso  e  ou- 
tros d'aquelle  districto;  sem  que  por  isso  se  embarace  ou 
estorve  o  commercio  dos  vassallos  de  Portugal,  particular- 
mente dos  das  Ilhas  do  Príncipe  e  de  S.  Thomé,  que  actual- 
mente são  e  forem  para  o  futuro  a  negociar  na  dita  costa 
e  portos,  comportando-se  nellas  os  vassallos  portuguezcs  e 
hespanhoes  com  a  mais  perfeita  harmonia,  sem  que  por 
algum  modo  se  prejudiquem  ou  embaracem  uns  aos  outros. 


ART.   V. 

Todas  as  embarcações  hespanholas  sejam  de  guerra  ou 
de  commercio  da  dita  Nação,  que  fizerem  escala  pelas  Ilhas 
do  Principe  e  de  S.  Thomé,  pertencentes  á  Coroa  de  Por- 
tugal, para  refrescar  as  suas  tripulações  ou  prover-se  de  vi- 
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tículo  secreto  ó  Tratado  anterior  que  no  haya  llegado  á  i'?'^ 
noticia  de  las  dos  Potencias  Contray entes,  se  les  comuni-  "i"  ^ 
carán  y  exhibirán  reciprocamente  y  de  buena  fé  para  com- 
binar con  el  todo  Io  estipulado  y  convenido  solemnemente 
en  el  presente  Artículo,  y  tomar  las  medidas  mas  condu- 
centes á  la  conservacion  y  defensa  de  los  respectivos  domi- 
nios,  vasallos  y  vajeles. 

ART.  III. 

Deseando  Su  Majestad  Fidelísima  corresponder  á  la 
niagnanimidad  de  Su  Majestad  Católica,  y  condescender 
con  todo  lo  que  pueda  ser  grato  y  útil  á  sus  vasallos,  cede 
à  la  Corona  de  Espana  la  Islã  de  Annobon  en  la  Costa  do 
Africa  con  todos  los  derechos,  posesion  y  acciones  que 
tiene  á  la  misma  islã,  para  que  desde  luego  pertenezca  á 
los  dorainios  espanoles,  dei  próprio  modo  que  hasta  ahora 
ha  pertenecido  á  los  de  la  Corona  de  Portugal. 

AllT.    IV. 

Igualmente  cede  Su  Majestad  Fidelísima  en  Su  nombre 
y  en  el  de  Sus  Herederos  y  Sucesoi-es  á  Su  Majestad  Ca- 
tólica y  (i  sus  Herederos  y  Sucesores  todo  el  derecho  y 
accion  que  tiene  ó  pueda  tener  á  la  Islã  de  Fernando  dei 
Pó  en  el  Golfo  de  Guinéa,  para  que  los  vasallos  de  la  Co- 
rona de  Espana  se  puedan  establecer  en  ella  y  negociar 
en  los  puertos  y  costas  opuestas  á  la  dicha  islã,  como  son 
los  puertos  dei  Rio  Gabaon,  de  los  Camarones,  de  Santo 
Domingo,  Cabofermoso  y  otros  deaquel  distrito;  sin  que  por 
eso  se  impida  ó  estorbe  el  comercio  de  los  vasallos  de  Por- 
tugal, particularmente  de  los  de  las  Islãs  dei  Príncipe  y  de 
Santo  Tomé,  que  ai  presente  van  y  que  en  lo  futuro  fue- 
ren  á  negociar  en  la  dicha  costa  y  puertos,  comportándose 
en  ellos  los  vasallos  espanoles  y  portugueses  con  la  mas 
perfecta  armonía,  sin  que  por  algun  motivo  ó  pretesto  se 
perjudiquen  ó  estorben  unos  á  otros. 

ART.  V. 

Todas  las  embarcaciones  espanolas  sean  de  guerra  ó  dei 
comercio  de  dicha  Nacion,  que  hicieren  escala  por  dichas 
Islãs  dei  Príncipe  y  de  Santo  Tomé,  pertenecientes  ii  la 
Corona  de  Portugal,  para  refrescar  sus  tripulaciones  ó  pro- 
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1777  veres  ou  outros  eífeitos  necessários,  serào  recebidas  e  tra- 
Ouujbio  ta(]as  nas  ditas  ilhas  como  a  nacào  mais  favorecida:  e  o 
mesmo  se  praticará  com  as  embarcações  portuguezas  de 
guerra  ou  de  commercio  que  forem  (\  Ilha  de  Anno-Bom 
ou  de  Fernando  do  Pó,  pertencentes  a  Sua  Magestade  Ca- 
tholica. 

ART.  VI. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  declara  que  a  prohibiçâo 
que  se  estabelece  para  que  as  embarcações  estrangeiras  de 
guerra  ou  de  commercio,  excepto  nas  arribadas  forçadas 
de  urgente  necessidade,  nSo  possam  entrar  no  porto  de 
Santa  Catharina  e  na  sua  costa  immediata,  como  se  esti- 
pula no  Attigo  XXII  do  Tratado  Preliminar  de  limites, 
nào  deverá  ehtender-se  com  os  navios  hespanhoes  de  guerra 
ou  mercantes  que  arribem  a  ella,  antes  sim  oíFerece  Sua 
Magestade  Fidelissima  que  nas  ordens  que  haverão  de  ex- 
pedir-se,  reguladas  pelo  ajustado  no  fim  do  mesmo  Artigo 
XXII,  se  especificará  que  aquella  prohibiçâo  não  compre- 
hende  os  navios  hespanhoes,  pois  estes  terão  ali  a  maior 
hospitalidade  e  todos  os  auxilios  que  se  podem  dar  aos  na- 
vios do  pavilhão  de  um  bom  alliado  e  amigo;  observan- 
do-se  sempre  as  leis  e  ordens  com  que  aquelles  paizes  se 
governam,  respeito  a  toda  a  prohibiçâo  de  contrabando  e 
de  qualquer  outro  abuso. 

ART.   VII. 

Os  presentes  Artigos  separados  se  ratificarão  no  preciso 
termo  de  quinze  dias  depois  de  firmados,  ou  antes  se  for 
possivel. 

Em  fé  do  que,  nós  outros  os  infra-escriptos  Ministros 
Plenipotenciários,  firmámos  de  nosso  punho,  em  nome  de 
nossos  Augustos  Amos,  e  em  virtude  das  Plenipotencias 
com  que  para  isso  nos  auctorisaram,  os  presentes  Artigos 
separados,  e  os  fizemos  sellar  com  os  sêllos  de  nossas  ar- 
mas. Feito  no  Real  Sitio  de  Santo  Ildefonso,  no  primeiro  de 
Outubro  de  mil  setecentos  setenta  e  sete. 


(L.  S.)  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho. 
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veerse  de  viveres  ú  otros  efectos  necesarios,  serán  recibidas       1777 
y  tratadas  en  las  dichas  islãs  como  la  nacion  mais  favore-     O"^^'''"" 
cida:  y  lo  mismo  se  praticará  con  las  embarcaciones  por- 
tuguesas de  guerra  ó  de  comercio  que  fucren  á  la  Islã  de 
Aunobon  ó  á  la  de  Fernando  dei  Pó,  pertenecientes  á  Su 
Majestad  Católica. 

ART.  VI. 

Su  Majestad  Fidelísima  declara  qne  la  prohibicion  de 
entrar  las  embarcaciones  estrangeras  de  guerra  y  de  co- 
mercio (escepto  en  las  arribadas  forzadas  y  do  urgente  ne- 
cesidad)  en  el  puerto  de  Santa  Catalina  y  su  costa  inme- 
diata,  que  se  estipula  en  el  Artículo  xxii  dei  Tratado  Pre- 
liminar de  limites,  no  deberá  entenderse  con  los  vajeles 
espanoles  de  guerra  ó  marchantes  que  arribaren  á  él;  antes 
bien  ofrece  Su  Majestad  Fidelísima  que  en  las  ordenes  que 
habrán  de  espedirse,  con  arreglo  á  lo  pactado  ai  fin  dei 
mismo  Articulo  xxii,  se  especificará  que  aquella  prohi- 
bicion no  comprende  á  los  navios  espafíoles,  pues  estos 
tendrán  allí  la  mejor  acogida  y  todos  los  auxilios  que  cor- 
responde dar  á  los  buques  dei  pabellon  de  un  buen  aliado 
y  amigo,  observándose  siempre  las  leys  y  ordenes  con  que 
aquellos  paises  se  gobiernan  respecto  á  toda  prohibicion  de 
contrabando  y  de  cualquier  otro  abuso. 


ART.  VII. 

Los  presentes  Artículos  separados  se  ratificarán  en  el 
preciso  término  de  quince  dias  despues  de  firmados,  ó  antes 
si  fuere  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nosotros  los  infrascriptos  Ministros 
Plenipotenciários,  firmamos  de  nuestro  puno,  en  nombre  de 
nuestros  Augustos  Amos,  y  en  virtud  de  las  Plenipotencias 
con  que  para  ello  nos  autorizaron,  los  presentes  Artículos 
separados,  y  los  hicimos  sellar  con  los  sellos  de  nuestras 
armas.  Fecho  en  San  Ildefonso  á  priraero  de  Octubre  de 
mil  setecientos  setenta  y  siete. 


(L.  S.)  El  Conde  de  Floridablanca. 


TRATADO  DE  AMISADE  E  GARANTIA  (I)   ENTRE  A   RAINHA   A 
ASSIGNADO    NO  PARDO   A    II    DE   MARÇO   DE 

EM  24  DOS  DITOS 


(UO    OIUGI^AL    ()UK    SE    GUARDA    >0    AKCHIVO    l)A  SE 

Em  Nome  da  Sauiissima  Trindade. 

1778  X  elo  Artigo  i  do  Tratado  Preliminar  de  Limites  í"e- 

^Y^^  lizmeiite  concluido  entre  as  duas  Coroas  de  Portugal  e  Hes- 
panlia  e  seus  respectivos  Plenipotenciários  em  Santo  Ilde- 
fonso no  t."  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  de 
1777,  (2)  se  confirmaram  e  rivalidarara  os  Tratados  de  Paz 
celebrados  entre  as  mesmas  Coroas  em  Lisboa  a  13  de  Fe- 
vereiro de  1668,  (3)  em  Utrecht  também  a  6  de  Fevereiro 
de  1715,  (í)  e  em  Paris  a  10  do  mesmo  mez  de  Fevereiro 
de  1763,  (S)  como  se  se  achassem  insertos  palavra  por  pa- 
lavra no  referido  Tratado  de  1777,  em  quanto  nao  fossem 
derogados  por  elle. 

Os  dois  Tratados  de  Lisboa  e  de  Utrecht  que  vào  ci- 
tados e  se  téem  agora  renovado,  tcem  sido,  e  especialmente 
o  primeiro,  a  base  e  fundamento  da  reconciliação  e  laços 
das  duas  Monarchias  Portugueza  e  Hespanhola,  para  che- 
gar ao  estado  em  que  se  acham  hoje  uma  a  respeito  da 
outra;  e  por  causa  tão  relevante  foram  também  ambos  os 
Tratados  garantidos  pelos  Reis  da  Gram-Bretanha,  estipu- 
lando-se  formalmente  esta  garantia  no  Artigo  xx  do  Tra- 


(1)  Na  ratificação  d'El-Rei  de  Hespanlia  dá-se  a  este  Tratado  o  Titulo 
de  neutralidade,  garantia  e  commercio. 

(2)  Vide  pag.  230. 

(3)  Vide  pag.  357  do  Tomo  i. 

(4)  Vide  pag.  262  do  Tomo  ii. 

(5)  Vide  pag.  160. 
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1778,  E  RATIFICADO  POR  SUAS  MAGESTADES 
MEZ     E    ANNO. 


f.RETARIA    nE    ESTADO  DOS  NEC.OCIOS  KSTUANíiEIROS.) 


En  el  Nombre  de  la  Sanlisima  Trinidad. 


Lor  ol  Artículo  i  dei  Tratado  Preliminar  de  Limites  1778 
felizmente  concluido  entre  las  dos  Coronas  de  Espafía  y  ^'\y'^ 
Portngal  y  sus  respectivos  Plenipotenciários  en  San  Ilde- 
fonso à  primero  de  Octubre  dei  ano  pró\imo  pasado  de 
1777,  se  coníirmaron  y  revalidaron  los  Tratados  de  Paz 
celebrados  entre  las  mismas  Coronas  en  Lisboa  á  13  de 
Febrero  de  1668,  en  IJtrecht  á  6  tambien  de  Febrcro  de 
1715,  y  en  Paris  á  10  dei  propio  mes  de  Febrero  de  1763, 
como  si  se  hallasen  insertos  palabra  por  palabra  en  el  men- 
cionado Tratado  de  1777  en  cuanto  no  fuesen  derogados 
por  él. 

Los  dos  Tratados  de  Lisboa  y  Utrecht  que  van  citados 
y  se  ban  renovado  ahora,  han  sido,  y  especialmente  el  pri- 
mero, la  basa  y  fundamento  de  la  reconciliacion  y  enlaces 
de  las  dos  Monarquias  Espanola  y  Portuguesa  para  llegar 
ai  estado  en  que  se  hallan  hoy  una  respccto  de  otra ;  y  por 
causa  tan  relevante  fueron  ambos  Tratados  garantidos  por 
los  Reyes  de  la  Gran-Bretana,  estipulàndose  formalmente 
esta  garantia  en  el  Articulo  xx  dei  tratado  de  Utrecht  de 
13  de  Júlio  de  1713,  celebrado  entre  la  Corona  de  Es- 
paila  y  la  de  Inglaterra. 
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1778  tado  de  Utrecht  de  13  de  Julho  de  1713,  (i)  celebrado 
^^i"°      entre  a  Coroa  de  Hespanha  e  a  de  Inglaterra. 

Porém  assim  como  o  já  citado  de  Paris  de  10  de  Fe- 
vereiro de  1763  suscitou  pelas  expressões  do  seu  Artigo 
XXI  e  outras,  algumas  duvidas  c  difficuldades,  em  cuja  di- 
versa intelligencia  se  tem  podido  fundar  muitas  das  dis- 
córdias succedidas  na  America  Meridional  entre  os  vassallos 
de  ambas  as  Coroas;  do  mesmo  modo  outros  Artigos  e 
expressões  dos  dois  Tratados  anteriores  de  Lisboa  e  de 
Utrecht,  e  vários  pontos  que  desde  entào  ficaram  penden- 
tes e  não  se  tem  explicado  até  agora,  podiam  produzir  no 
successivo  iguaes  ou  maiores  disputas,  ou  ao  menos  o  es- 
quecimento e  inobservância  do  pactuado,  originando-se  um 
motivo  de  novas  discórdias.  Desejando  pois  Suas  Magesta- 
des  Fidelissima  e  Catholica  precaver  para  sempre  aquelles 
riscos  e  impedir  as  suas  consequências,  têem  resoluto  pelo 
meio  do  presente  Tratado,  para  cumprir  religiosamente  o 
citado  Artigo  i  do  Preliminar  de  1777,  dar  toda  a  consis- 
tência e  explicação  que  pedem  os  Tratados  antigos  que  se 
têem  confirmado,  estabelecendo  assim  a  mais  intima  e  in- 
dissolúvel uniào  e  amizade  entre  ambas  as  Coroas,  a  que 
naturalmente  as  conduzem  a  situação  e  visinhança  d'ellas, 
os  antigos  e  modernos  laços  e  parentescos  dos  seus  respe- 
ctivos Soberanos,  a  identidade  de  origem  e  o  reciproco  in- 
teresse das  duas  Nações. 

Para  o  fim  pois  de  reduzir  a  eífeito  tão  plausiveis, 
grandes  e  proveitosas  idéas,  a  Muito  Alta,  Muito  Excel- 
lente  e  Muito  Poderosa  Princeza  Dona  Maria,  Rainha  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  e  o  Muito  Alto,  Muito  Poderoso 
e  Muito  Excellente  Principe  Dom  Carlos  III,  Rei  das  Hes- 
panhas  e  índias,  ajustaram  nomear  Seus  respectivos  Pleni- 
potenciários; convém  saber:  Sua  Magestade  Fidelissima  a 
Rainha  de  Portugal,  ao  Excellentissimo  Senhor  Dom  Fran- 

(1)  "Tudo  o  que  se  contiver  no  ajuste  de  paz  que  está  para  fazer-se 
«entre  Sua  Sacra  Real  Magestade  de  Hespanha  e  Sua  Sacra  Real  Ma- 
«gestade  de  Portugal,  precedendo  approvação  da  Sacra  Real  Magestade 
«da  Gram-Bretanha,  será  tulo  por  parte  essencial  d'este  Tratado,  como 
«sen'elle  estivesse  litteralmente  inserto;  e  Sua  Magestade  Britannica 
«alem  d'isto  offerece-se  por  fiadora  e  garante  da  dita  composição  de  paz, 
u  como  realmente  e  por  palavras  expressas  tem  offerecido  que  o  cumprirá 
«com  o  fim  de  que  se  observe  mais  inviolável  e  religiosamente.»» 
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Pcro  así  como  el  ya  citado  de  Paris  de  10  de  Febrero 
de  1703  suscito  por  las  espresiones  de  su  Artículo  xxi  y 
otras,  aljíunas  dudas  y  dificultades,  en  cuya  diversa  inteli- 
gência se  han  podido  fundar  muchas  de  las  desavenencias 
ocurridas  en  América  Meridional  entre  los  vasallos  de  ara- 
l)as  Coronas;  dei  propio  modo  otros  Artículos  y  espresio- 
nes de  los  dos  Tratados  anteriores  de  Lisboa  y  de  Utrecht, 
y  vários  puntos  que  desde  entonces  quedaron  pendientes  y 
no  se  han  esplicado  hasta  ahora,  podrían  producir  en  lo 
sucesivo  iguales  ó  mayores  disputas,  ó  á  lo  menos  el  olvido 
é  inobservância  de  lo  pactado,  originándose  motivos  de 
nuevas  discórdias.  Deseando  pues  Sus  Majestades  Católica 
y  Fidelísima  precaver  para  sierapre  aquellos  riesgos  é  impe- 
dir sus  consecuencias,  han  resuelto  por  médio  dei  presente 
Tratado,  para  curaplir  religiosamente  el  citado  Artículo  i 
dei  Tratado  Preliminar  de  1777,  dar  toda  la  consistência 
y  esplicacion  que  piden  los  Tratados  antiguos  que  se  han 
confirmado,  estableciendo  así  la  mas  íntima  é  indisoluble 
union  y  amistad  entre  ambas  Coronas,  á  que  naturalmente 
las  conducen  la  situacion  y  vecindad  de  ellas,  los  antiguos 
y  modernos  enlaces  y  parentescos  de  sus  respectivos  Sobe- 
ranos, la  identidad  de  orígen  y  el  recíproco  interés  de  las 
dos  Naciones. 

A  fin  pues,  de  Uevar  á  electo  tan  plausibles,  grandes  y 
provechosas  ideas,  el  Muy  Alto,  Muy  Èscelente  y  Muy  Po- 
deroso Príncipe  Don  Carlos  III,  Rey  de  las  Espanas  y  de 
las  índias,  y  la  Muy  Alta,  Muy  Poderosa  y  Muy  Èscelente 
Princesa  Dona  Maria,  Reina  de  Portugal,  de  los  Algarbes 
tl^c,  acordaron  nombrar  Sus  respectivos  Plenipotenciários, 
es  á  saber:  Su  Majestad  Católica  el  Rey  de  las  Espanas, 
ai  Escelenlísimo  Senor  Don  Joseph  Mofiino,  Conde  de  Flo- 
ridablanca,  Caballero  de  la  Real  Orden  de  Carlos  III,  Su 
Consejero  de  Estado,  Su  Primer  Secretario  de  Estado  y 
dei  Despacho,  Superintendente  General  de  Correos  Terres- 
tres y  Maritimos,  y  de  las  Postas  y  Renta  de  Estafetas  en 
Espana  y  las  índias;  y  Su  Majestad  Fidelísima  la  Reina  de 
Portugal,  ai  Escelentísimo  Senor  Don  Francisco  Inocêncio 
de  Sonsa  Coutinho,  Comendador  de  la  Orden  de  Cristo, 


1778 

Marco 

ir 


272  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1778  cisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho,  Commendador  na  Or- 
jj-"  dem  de  Christo,  do  Seu  Conselho  eSeu  Embaixador  junto 
a  Sua  Magestade  Catholica;  e  Sua  Magestade  CathoHca  El- 
Rei  das  Hespanhas,  ao  Excellentissimo  Senhor  Dom  Joseph 
Monino,  Conde  de  Floridabranca,  Cavalleiro  da  Real  Or- 
dem de  Carlos  III,  Seu  Conselheiro  de  Estado,  Seu  Pri- 
meiro Secretario  de  Estado  e  do  Despacho,  Superintendente 
Geral  de  Correios  Terrestres  e  Maritimos,  e  das  Postas  e 
Renda  de  Estafetas  em  Ilespanha  e  nas  índias;  os  quaes 
instruidos  das  intenções  de  seus  respectivos  Soberanos,  de- 
pois de  haver-se  communicado  os  seus  Plenos  Poderes  e 
have-los  julgado  expedidos  na  devida  forma,  téem  convindo, 
em  nome  de  ambos  os  Monarchas,  nos  Artigos,  seguintes. 

ART.  I. 

Conforme  ao  pactuado  entre  as  duas  Coroas  no  dito 
Tratado  renovado  de  13  de  Fevereiro  de  1668,  e  particu- 
larmente nos  seus  Artigos  iii,  vii,  x  e  xt,  e  em  maior  ex- 
plicação d'elles,  seguindo  a  outros  Tratados  antigos  a  que 
se  referem  os  ditos  Artigos,  que  se  usavam  no  tempo  de 
El-Rei  Dom  Sebastião,  e  os  celebrados  entre  Hespanha  e 
Inglaterra  em  15  de  Novembro  de  1630,  (i)  e  em  23  de 
Maio  de  1667,  (2)  que  também  se  communicaram  a  Por- 
tugal, declaram  os  dois  Altos  Principes  Contratantes  por 
Si  e  em  nome  de  Seus  herdeiros  e  successores,  que  a  paz 
e  amizade  que  têem  estabelecido  e  que  deverá  observar-se 
entre  os  Seus  respectivos  vassallos  em  toda  a  extensão  dos 
seus  vastos  domínios  de  ambos  os  mundos,  haja  de  ser  e 
seja  conforme  á  alliança  e  boa  correspondência  que  havia 
entre  as  duas  Coroas  no  referido  tempo  dos  Reis  Dom  Ma- 
nuel, e  Dom  Sebastião  de  Portugal,  e  Dom  Carlos  I,  o 
Dom  Filippe  II  de  Hespanha;  prestando-se  Suas  Magesta- 
des  Fidelíssima  e  Catholica  e  Seus  vassallos  os  auxílios  e 
officios  que  correspondem  a  verdadeiros  e  fieis  alliados  e 
amigos,  de  modo  que  uns  procurem  o  bem  e  utilidade  dos 
outros,  e  apartem  e  embaracem  reciprocamente  o  seu  damno 
e  prejuízo  em  quanto  souberem  e  entenderem. 


(1)  Vide  nossa  Coll.  T.  i.  pag.  103. 

(2)  Idem  idem  jmjí.  377. 
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de  Su  CoDsejo  y  Su  Embajador  cerca  de  Su  Majestad  Ca-       1778 
tólica,  quienes,  enterados  de  las  intenciones  de  sus  respe-     '^^i** 
ctivos  Soberanos,  despues  de  haberse  comunicado  sus  Ple- 
nipotencias  y  hallándolas  estendidas  en  debida  forma,  han 
convenido  en  nombre  de  ambos  Monarcas  en  los  Artículos 
siguientes. 


ART.  I. 

Conforme  ú  lo  paclado  entre  las  dos  Coronas  en  dicho 
Tratado  renovado  de  13  de  Febrero  de  1668,  y  sefialada- 
mente  en  sus  Artículos  iii,  vn,  x  y  xi,  y  en  mayor  espli- 
cacion  de  ellos  siguiendo  otros  Tratados  antiguos,  á  que  se 
refieren  dichos  Artículos,  que  se  usaban  en  tiempo  dei  Rey 
Don  Sebastian,  y  los  celebrados  entre  Espana  é  Inglaterra 
en  15  de  Noviembre  de  1630  y  23  de  Mayo  de  1667, 
que  tambien  se  comunicaron  á  Portugal,  decíaran  los  dos 
Altos  Príncipes  Contrayentes  por  si,  y  en  nombre  de  sus 
herederos  y  sucesores,  que  la  paz  y  amistad  que  han  es- 
tablecido  y  que  deberá  observarse  entre  sus  respectivos  súb- 
ditos en  toda  la  estension  de  sus  vastos  dominios  de  am- 
bos mundos,  haya  de  ser  y  sea  conforme  á  la  alianza  y 
buena  correspondência  que  habia  entre  las  dos  Coronas  en 
el  referido  tiempo  de  los  Reyes  Don  Carlos  I  y  Felipe  11 
de  Espana,  Don  Manuel  y  Don  Sebastian  de  Portugal, 
prestándose  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  y  sus  va- 
sallos  los  auxilies  y  oíicios  que  corresponden  à  verdaderos 
y  fieles  aliados  y  amigos,  de  modo  que  los  unos  procuren 
el  bien  y  utilidad  de  los  otros,  y  aparten  é  impidan  reci- 
procamente su  dano  y  perjuicio  en  cuanto  supieren  y  en- 
tendieren. 


TOM  rit.  18 
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l|-"  Em  consequência  do  pactuado  e  declarado  no  Artigo 

antecedente,  e  do  mais  que  expressam  os  Tratados  antigos, 
que  se  tem  renovado,  e  outros  a  que  elles  se  referem,  que 
não  fossem  derogados  por  alguns  posteriores,  promettem 
Suas  Magestades  Fidelissima  e  Catholica  não  entrar  um 
(iontra  o  outro,  nem  contra  os  seus  Estados  em  qualquer 
parte  do  mundo,  em  guerra,  alliança,  tratado  nem  conse- 
lho, nem  dar  passagem  por  seus  portos  e  terras,  auxilios 
directos  ou  indirectos,  nem  subsidios  para  isso  de  qualquer 
classe  que  sejam,  nem  permittir  que  lh'os  dêem  seus  res- 
pectivos vassallos ;  antes  bem  se  avisarão  reciprocamente  de 
qualquer  cousa  que  souberem,  entenderem  ou  presumirem 
que  se  trata  contra  qualquer  de  ambos  os  Soberanos,  seus 
dominios,  direitos  e  possessões,  seja  fora  dos  seus  Reinos 
ou  nos  mesmos,  por  rebeldes  ou  pessoas  mal  intenciona- 
das e  descontentes  dos  seus  gloriosos  governos,  mediando, 
negociando  e  auxiliando-se  de  commum  accordo  para  im- 
pedir ou  reparar  reciprocamente  o  damno  ou  prejuizo  de 
qualquer  das  duas  Coroas,  a  cujo  fim  se  communicarão  e 
darão  a  seus  Ministros  em  outras  Cortes,  como  aos  Vice- 
Reis  e  Governadores  das  suas  respectivas  Provincias,  as  or- 
dens o  instrucçôes  que  tenham  por  conveniente  formar 
sobre  este  assumpto. 

ART.   III. 

Com  o  mesmo  objecto  de  satisfazer  aòs  empenhos  con- 
trahidos  nos  antigos  Tratados,  e  nos  mais  a  que  se  referi- 
ram aquelles,  e  que  subsistem  entre  as  duas  Coroas,  têem 
convindo  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Catholica  em  accla- 
rar  o  sentido  e  vigor  d'elles,  e  em  obrigar-se,  como  se  obri- 
gam, a  uma  garantia  reciproca  de  todos  os  seus  dominios  da 
Europa  e  ilhas  adjacentes,  regalias,  privilégios  e  direitos  de 
que  gosam  actualmente  nos  mesmos;  como  também  a  re- 
novar e  revalidar  a  garantia  e  mais  pactos  estabelecidos  no 
Artigo  XXV  do  Tratado  de  Limites  de  13  de  Janeiro  de 
1750,  o  qual  se  copiará  na  continuação  d'este  Artigo,  en- 
tendendo-se  os  limites  que  ali  se  signalaram,  respeito  á 
America  Meridional,  nos  termos  estipulados  e  explicados 
ultimamente  no  Tratado  Preliminar  do  í.°  de  Outubro 
de  1777;  e  o  teor  do  dito  Artigo  xxv  é  como  se  segue: 
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ART.  II.  1778 

En  consecuencia  de  lo  pactado  y  declarado  én  el  Artí-  ^-^ 
culo  antecedente,  y  de  lo  demas  qiie  espresan  los  Tratados 
antiguos  que  se  han  renovado  y  otros  á  que  ellos  se  refie- 
ren,  que  no  fuesen  derogados  por  algunos  posteriores,  pro- 
meten  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  no  entrar  el 
uno  contra  el  otro,  ni  contra  sus  estados,  en  cualquiera 
parte  dei  mundo,  en  guerra,  alianza,  tratado  ni  consejo,  ni 
dar  paso  por  sus  puertos  y  tierras,  auxílios  directos  ó 
indirectos,  ni  subsidies  para  ello  de  cualquiera  dase  que 
sean,  ni  permitir  que  los  den  sus  respectivos  vasallos;  antes 
bien  se  avisarán  reciprocamente  cualquiera  cosa  que  supie- 
ren,  entendieren  ó  presumieren  que  se  trata  contra  cual- 
quiera de  ambos  Soberanos,  sus  domínios,  derechos  y  po- 
sesiones,  ya  sea  fuera  de  sus  Reynos,  ó  ya  en  ellos,  por  re- 
beldes ó  personas  mal  intencionadas  y  descontentas  de  sus 
gloriosos  gobiernos,  mediando,  negociando  y  auxiliándose 
de  comun  acuerdo  para  impedir  ó  reparar  reciprocamente  el 
dano  ó  perjuicio  de  cualquiera  de  las  dos  Coronas,  á  cuyo 
fin  se  comunicarán  y  darán  íi  sus  Ministros  en  otras  Cortes,  ' 
como  à  los  Víreyes  y  Gobernadores  de  sus  Províncias,  las 
ordenes  é  instrucciones  que  tengan  por  conveniente  formar 
sobre  este  asunto. 

ART.  III. 

Con  el  propio  objeto  de  satisfacer  ú  los  empefíos  con- 
traídos en  los  antiguos  Tratados,  y  demas  h  que  se  refí- 
rieron  aquellos,  que  subsisten  entre  las  dos  Coronas,  se  han 
convenído  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  en  aclarar 
el  sentido  y  vigor  de  ellos,  y  en  obligarse,  como  se  oblí- 
gan,  á  una  garantia  recíproca  de  todos  sus  domiíiios  de  Eu- 
ropa 6  islãs  adyacentes,  regalias,  privilégios  y  derechos  de 
qtie  gozan  actualmente  en  ellos;  como  tambien  íl  renovar  y 
revalidar  la  garantia  y  demas  pactos  establecidos  en  el  Ar- 
tículo XXV  dei  Tratado  de  Limites  de  13  de  Enero  de  1750, 
el  cual  se  copiará  á  continuacion  de  este,  entendióndose  los 
limites  que  alli  se  establecieron  con  respecto  6  la  América 
Meridional,  en  los  términos  estipulados  y  esplicndos  <i\- 
timamentíí  en  el  Tratado  Preliminar  de  1."  de  Octubre 
de  1777,  y  siendo  el  tenor  de  dicho  Articulo  XXT  como 
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1778  «Para  mais  plena  segurança  d'este  Tratado  convieram  os 
^j^|-"  «dois  Altos  Contrahentes  em  garantir  reciprocamente  toda 
«a  fronteira  e  adjacências  dos  seus  dominios  na  America 
«Meridional,  conforme  acima  fica  expressada;  obrigando- 
«se  cada  um  a  auxiliar  e  soccorrer  o  outro  contra  qualquer 
«ataque  ou  invasão,  até  que  com  eíFeito  fique  na  pacifica 
«posse  e  uso  livre  e  inteiro  do  que  se  lhe  pretendesse  usur- 
«paf ;  e  esta  obrigação,  quanto  ás  costas  do  mar  e  paizes 
«circumvisinhos  a  ellas,  pela  parte  de  Sua  Magestade  Fide- 
«lissima  se  estenderá  até  ás  margens  do  Orinoco  de  uma 
«e  outra  banda;  e  desde  Castillos  até  o  Estreito  de  Maga- 
«Ihães;  e  pela  parte  de  Sua  Magestade  Catholica  se  esten- 
«derá  até  ás  margens  de  uma  e  outra  banda  do  Rio  das  Ama- 
«zonas  ou  Maranhão;  e  desde  o  dito  Castilhos  até  o  Porto 
«de  Santos.  Mas,  pelo  que  toca  ao  interior  da  America  Me- 
«ridional,  será  indefinita  esta  obrigação,  e  em  qualquer 
«caso  de  invasão  ou  sublevação,  cada  uma  das  Coroas  aju- 
«dará  e  soccorrerá  a  outra  até  se  reporem  as  cousas  em 
«estado  pacifico.» 

ART.  IV. 

Se  qualquer  dos  dois  Altos  Contratantes,  sem  achar-se 
no  caso  de  ser  invadido  nas  terras,  possessões  e  direitos,  que 
comprehende  a  garantia  do  Artigo  antecedente,  entrar  em 
guerra  com  outra  Potencia,  unicamente  estará  obrigado  o 
que  não  tiver  parte  na  tal  guerra  a  guardar  e  fazer  ob- 
servar nas  suas  terras,  portos  e  mares  a  mais  exacta  e 
escrupulosa  neutralidade,  reservando-se  para  os  casos  de 
invasão  ou  disposições  para  ella  nos  dominios  garantidos,  a 
defeza  reciproca  a  que  estarão  obrigados  ambos  os  Sobe- 
ranos em  consequência  dos  seus  empenhos,  que  desejam  e 
promettem  cumprir  religiosamente,  sem  faltar  aos  Tratados 
que  subsistem  entre  os  Altos  Contratantes  e  outras  Poten- 
cias da  Europa. 

ART.  V. 

Seguindo  o  conceito  dos  dois  Artigos  immediatos  ante- 
cedentes, ainda  que  pelo  Artigo  xxii  do  dito  Tratado  de 
Santo  Ildefonso  do  1."  de  Outubro  de  1777  se  pactuou 
que  em  a  Ilha  e  Porto  de  Santa  Catharina  e  sua  costa 
immediata,  não  se  consentiria  a  entrada  de  esquadras  ou  em- 
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se  siguc:  «Para  mas  plena  seguridad  de  este  Tratado  coii-  1778 
«vinieron  los  dos  Altos  Contratantes  de  garantirsc  recípro-  JJ-° 
«camente  toda  la  frontera  y  adjacências  de  sus  domínios 
«en  la  América  Meridional,  conforme  arriba  queda  espre- 
«sado,  obligándose  cada  uno  á  auxiliar  y  socorrer  ai  otro 
«contra  cualquier  ataque  ó  invasion,  hasta  que  con  efecto 
«quede  en  la  pacífica  posesion  y  uso  libre  y  entero  de  lo 
«que  se  le  pretendiese  usurpar;  y  esta  obligacion,  en  cuanto 
«á  las  costas  de  mar  y  paises  circunvecinos  á  ellas,  por 
«la  parte  de  Su  Majestad  Fidelísima  se  estendrá  hasta  las 
«márgenes  dei  Orinoco  de  una  y  otra  banda,  y  desde  Cas- 
«tillos  hasta  el  Estrecho  de  Magallanes;  y  por  la  parte  de 
«Su  Majestad  Católica  se  estenderá  hasta  las  márgenes  de 
«una  y  otra  banda  dei  Rio  de  las  Amazonas  ó  Maranon, 
«y  desde  el  dicho  Castillos  hasta  el  Puerto  de  Santos.  Pêro 
«por  lo  que  toca  á  lo  interior  de  la  América  Meridional, 
«será  indefinida  esta  obligacion,  y  en  cualquiera  caso  de  in- 
«vasion  ó  sublevacion,  cada  una  de  las  Coronas  ayudará  y  so- 
« correrá  á  la  otra  hasta  ponerse  las  cosas  en  el  estado  pa- 
cífico.» 

AllT.  IV. 

Si  cualquiera  de  los  dos  Altos  Contrayentes  sin  hallarse 
en  el  caso  de  ser  invadido  en  las  tierras,  posesiones  y  derc- 
chos  que  com|)rende  la  garantia  dei  Artículo  anteceden- 
te entrare  en  guerra  con  otra  Potencia,  unicamente  estará 
obligado  el  que  no  tuviere  parte  en  la  tal  guerra  á  guardar 
y  hacer  observar  en  sus  tierras,  puertos,  costas  y  mares  la 
mas  exacta  y  escrupulosa  neutralidad,  reservándose  para  los 
casos  de  invasion  ó  disposiciones  para  el^a  en  los  dominios 
garantidos,  la  defensa  recíproca  á  que  estarán  obligados 
ambos  Soberanos  en  consecucncia  de  sus  empenos  que  de- 
sean  y  prometeu  cumplir  religiosamente,  sin  faltar  á  los  Tra- 
tados que  subsisten  entre  los  Altos  Contrayentes  y  otras 
Potencias  de  Europa. 

ART.  V. 

Siguiendo  el  concepto  de  los  dos  Artículos  inraedia- 
tos  antecedentes,  aunque  por  el  Artículo  xxii  de  dicho 
Tratado  de  San  Ildefonso  de  1.°  de  Outubre  de  1777  se 
pacto  que  en  la  Islã  y  Puerto  de  Santa  Catalina,  y  su  cos- 
ta inmediata,  no  se  consentiria  la  entrada  de  escuadras 


278  REINADO  DA  SENHORA  D.  MA^IA  I. 

1778  barcaçôes  estrangeiras  de  guerra  ou  de  comraercio,  na  fór- 
^jj»**  ma  que  ali  se  contém,  assim  como  o  fim  não  foi  de  faltar 
A  hospitalidade  nos  casos  de  necessidade  absoluta,  e  de  ar- 
ribadas forçadas,  evitando  os  abusos  do  contrabando,  de 
hostilidade  ou  de  invasão  contra  a  Potencia  amiga ;  tão  pou- 
co foi  o  de  impedir  ás  naus  hespanholas  o  tocar  n'aquelle 
porto,  nem  na  costa  do  Brazil  quando  o  necessitassem,  nem 
deixar  de  dar-lhes  os  auxilies  e  refrescos  que  correspon- 
dem a  bons  amigos  e  alliados,  guardando  as  leis  e  prohi-' 
bicões  do  paiz  a  que  arribassem;  o  que  teem  julgado  con- 
veniente declarar  Suas  Magestades  Fidelíssima  e  Catholica, 
para  que  por  esta  declaração  se  entenda  e  regule  todo  o 
capitulado  em  qualquer  outra  parte  sobre  este  ponto. 

ART.  VI. 

Observar-se-ha  exactamente  o  estipulado  no  Artigo  xviii 
'  do  Tratado  de  Utrecht  de  6  de  Fevereiro  de  1715,  cele- 
brado entre  as  duas  Coroas;  e  para  maior  explicação  d'elle 
e  dos  Tratados  c  Concordatas  antigas  do  tempo  de  El-Rei 
D.  Sebastião,  declaram  os  dois  Altos  Príncipes  Contratan- 
tes, que  alem  dos  crimes  especificados  nas  ditas  Concorda- 
tas, se  comprehendem  e  hão  de  comprehender  nas  expres- 
sões geraes  d'ellas,  como  se  individualmente  se  houvessem 
nomeado,  os  delictos  de  falsa  moeda,  contrabandos  de  ex- 
tracção ou  introducção  de  matérias  absolutamente  prohi- 
bidas  em  qualquer  dos  dois  Reinos,  e  deserção  dos  corpos 
militares  de  mar  ou  terra,  entregando-se  os  delinquentes 
e  desertores;  ainda  que  dos  castigos  que  se  hajam  de  im- 
por a  estes  últimos  se  exceptua  a  pena  de  morte,  a  que  não 
poderão  ser  condemnados,  oííerecendo  ambos  os  Sobera- 
nos commuta-la  era  outra  que  não  seja  capital.  Para  facili- 
tar a  prorapta  appreheqsão  c  entrega  de  uns  e  outros  têem 
'  resoluto  os  dois  Altos  Contratantes  se  execute  sem  exigir 
outra  formalidade,  todas  as  vezes  que  os  reclamar  o  Minis- 
'  tro  ou  Secretario  d'Esta:do  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
qualquer  das  duas  Potencias,  mediante  officio  que  passe  para 
isto,  seja  directamente,  ou  pelos  respectivos  Embaixadores 
de  ambos  os  Soberanos:  porém  quando  sejam  os  tribunaesi 
os  que  solicitem  a  entrega  de  algura  réu,  se  observarão  as 
formalidades  do  estylo  nAS  requisitórias  estabelecidas  desde 
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ó  embarcaciones  estranjeras  de  guerra  ó  de  commercio,  1778 
eii  la  forma  que  allí  se  contiene,  así  como  el  fin  no  fué  fal-  Março 
tar  á  la  hospitalidad  en  los  casos  de  iiecesidad  absoluta,  y 
de  arribadas  forzadas,  evitando  los  abusos  de  contrabando, 
de  hostilidad  ó  de  invasion  contra  la  Potencia  amiga,  tam- 
poco  lo  fué  de  impedir  á  las  naves  espanolas  el  tocar  en 
aquel  puertQ,  ni  en  la  costa  dei  Brasil  cuando  lo  necesita- 
sen,  ni  dejar  de  darias  los  auxilios  y  refrescos  que  corres- 
pondeu á  buenos  amigos  y  aliados,  guardando  las  leyesy  pro- 
hibiciones  dei  pais  á  que  arribasen,  lo  cual  han  tenido  por 
conveniente  declarar  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima, 
para  que  por  esta  declaracion  se  entienda  y  regule  todo  lo 
estipulado  en  cualquiera  otra  parte  sobre  este  punto. 

ART.   VI. 

Se  observará  exactamente  lo  estipulado  en  el  Artículo 
wiii  dei  Tratado  de  Utrecht  de  6  deFebrero  de  1715,  ce- 
lebrado entre  las  dos  Coronas;  y  en  mayor  esplicacion  de 
él,  y  de  los  Tratados  y  Concordias  antiguas  dol  tiempo  dei 
Rey  D.  Sebastião,  declaran  los  dos  Altos  Príncipes  Con- 
trayentes,  que  ademas  de  los  crímenes  especificados  en  di- 
chas  Concordias,  se  comprenden  y  han  de  comprender 
en  las  espresiones  generales  de  ellas,  como  si  individual- 
mente se  hubiesen  nombrado,  los  delitos  de  falsa-moncda, 
contrabandos  de  estraccion  ó  introduccion  de  matérias  ab- 
solutamente prohibidas  en  cualquiera  de  los  dos  Reynos,  y 
desercion  de  los  cuerpos  militares  de  mar  ó  tierra,  entre- 
gándose  los  delincuentes  y  desertores;  bien  que  de  los  cas- 
tigos que  se  hayan  de  imponer  á  estos  últimos  se  escep- 
tua  la  pena  de  muerte,  á  que  no  podrá  condenárseles,  ofre- 
ciendo  ambos  Monarcas  conmutarla  en  otra  que  no  sea  ca- 
pital. Para  facilitar  la  pronta  aprehension  y  entrega  de  unos 
y  otros,  han  resuelto  los  dos  Altos  Contrayentes  se  ejecu- 
te,  sin  exijir  otro  requisito,  todas  las  veces  que  los  recla- 
mase  el  Ministro  ó  Secretario  de  Estado  de  los  Negócios  Es- 
tranjeros  de  cualquiera  de  las  dos  Potencias,  mediante  ofi- 
cio que  pase  para  ello,  ya  sea  directamente,  ó  ya  por  los  res- 
pectivos Embajadores  de  ambos  Soberanos:  pêro  cuando 
sean  los  tribunales  quienes  soliciten  Ia  entrega  de  algun  réo, 
&e  observarán  las  formalidades  de  estilo  en  las  requisitórias 
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1778  í>  tempo  em  que  se  ajustaram  as  mencionadas  Coiicorda- 
'^^'.Ço  tas.  Finalmente  se  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Calholica 
julgarem  conveniente  fazer  no  successivo  alguma  nova  ex- 
plicação sobre  os  particulares  de  que  trata  este  Artigo,  es- 
pecificando algum  outro  caso  determinado,  oíFerecem  com- 
munica-la  e  accordar-se  amigavelmente,  mandando  obser- 
var o  que  reciprocamente  regularem,  assim  como  tudo  o 
que  fica  já  estabelecido,  para  cujo  cumprimento  expedirão 
desde  logo  as  ordens  competentes. 

ART.  Vlí. 

Pelo  Artigo  xvii  do  Tratado  de  Utrecht  já  referido  de 
6  de  Fevereiro  de  1715  se  estabeleceu  que  as  duas  Na- 
ções Portugueza  e  Hespanhola  gosariam  reciprocamente, 
nos  seus  respectivos  dominios  de  Europa,  de  todas  as  ven- 
tagens  no  commercio,  e  de  todos  os  privilégios,  liberdades 
e  isenções  que  se  haviam  concedido  até  então,  e  concede- 
riam d'ali  por  diante  á  nação  mais  favorecida  e  mais  pri- 
vilegiada de  todas  as  que  commerciavam  nos  mesmos;  e  so- 
bre o  conteúdo  no  dito  Artigo,  para  não  deixar  incerteza 
alguma  no  ajustado,  se  pactuou  por  outro  Artigo  separado, 
que  restabelecendo-se  o  commercio  entre  as  duas  Nações, 
e  continuando  no  estado  que  se  fazia  antes  da  guerra  que 
precedeu  o  mesmo  Tratado,  subsistiria  assim,  até  que  se 
declafasse  a  conformidade  em  que  devia  correr  o  dito  com- 
mercio. Em  consequência  pois  dos  ditos  Artigos,  e  de  ha- 
ver-se  renovado,  revalidado  ou  ratificado  no  Artigo  i  do 
Tratado  Preliminar  de  Limites  todo  o  Tratado  de  Utrecht, 
se  têem  promettido  Suas  Magestades  F^idelissima  e  Catho- 
lica  cumprir  e  observar  exactamente,  e  em  forma  especifica, 
o  contexto  dos  citados  Artigos  xvii  e  separado,  como  lit- 
teralmente  consta  d'elles. 

ART.  VIII. 

Para  fazer  a  declaração  reservada  no  dito  Artigo  sepa- 
rado, da  conformidade  ou  do  modo,  em  que  deveria  correr 
o  commercio  entre  as  duas  Nações,  têem  convindo  Suas  Ma- 
gestades Fidelissima  e  Catholica  em  que  se  tomem  por  nor- 
ma os  Artigos  III  e  iv  do  Tratado  celebrado  entre  as  duas 
Coroas  em  13  de  Fevereiro  de  1668,  garantido  pela  Gram- 
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establecidas  desde  el  tiempo  eii  que  se  ajustaron  Ias  meii-  1773 
cionadas  Concordias.  Finalmente  si  Sus  Majestades  Católica  ^Jjt'' 
V  Fidelísima  tuviesen  por  conveniente  hacer  en  lo  sucesivo 
alguna  nueva  esplicacion  sobre  los  particulares  de  que  trata 
este  Artículo,  especificando  algun  otro  caso  determinado, 
ofrecen  comunica rselo  y  ponerse  de  acuerdo  amistosamente, 
mandando  se  observe  lo  que  arreglen  entre  si,  como  todo 
lo  que  aqui  va  estipulado,  para  cuyo  cumplimiento  espe- 
dirán  desde  luego  las  ordenes  conducentes. 

ART.  VII. 

Por  el  Articulo  xvii  dei  Tratado  de  Utrecht  ya  referido 
de  6  de  Febrero  de  1715  se  capitulo  que  las  dos  Naciones 
Espanola  y  Portuguesa  gozarían  reciprocamente  en  sus  res- 
pectivos dominios  de  Europa  de  todas  las  ventajas  en  el  com- 
mercio,  y  de  todos  los  privilégios,  libertades  y  exenciones 
que  se  habian  concedido  hasta  entonces,  y  concederian  en 
adelante  á  la  nacion  mas  favorecida  y  la  mas  privilejiada 
de  todas  Ias  que  traficaban  en  ellos;  y  ademas  de  lo  conte- 
nido  en  dicho  Articulo,  para  no  dejar  incertidumbre  alguna 
en  lo  convenido,  se  pacto  por  otro  Articulo  separado  que 
restableciéndose  el  comercio  entre  las  dos  Naciones,  y  con- 
tinuando en  el  estado  que  se  bacia  antes  de  la  guerra  que 
precedió  ai  mismo  Tratado,  subsistiria  asi  hasta  que  se  de- 
clarase  la  conformidad  en  que  debia  correr  dicho  comercio. 
En  consecuencia,  pues,  de  dichos  Artículos,  y  de  haberse 
renovado,  revalidado  y  ratificado  en  el  Articulo  primero  dei 
Tratado  Preliminar  de  Limites  todo  el  Tratado  de  Utrecht, 
se  han  prometido  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  cum- 
plir  y  observar  exactamente,  y  en  forma  específica,  el  con- 
testo de  los  citados  Artículos  xvii  y  separado,  como  literal- 
mente consta  de  ellos. 

ART.  VIII. 

Para  hacer  Ia  declaracion  reservada  en  dicho  Artículo 
separado,  de  la  conformidad  ó  dei  modo  en  que  deberia  cor- 
rer el  comercio  entre  las  dos  Naciones,  se  han  convenido 
Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  en  que  se  tomen  por 
norma  los  Artículos  iii  y  iv  dei  Tratado  celebrado  entre 
las  dos  Coronas  en  13  de  Febrero  de  1668,  garantido  por 
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1778  Bretanha,  e  renovado  ou  ratificado  igualmente  no  Artigo  i 
^^Iy^  do  Tratado  Preliminar  de  Limites,  em  quanto  forem  appli- 
•  caveis,  os  quaes  Artigos  são  litteralmente  escriptos  como  se 
seguem;  «Artigo  iii.  Os  vassallos  e  moradores  das  terras 
«possuídas  de  um  e  de  outro  Rei  terão  toda  a  boa  corres- 
« pendência  e  amizade,  sem  mostrar  sentimento  das  offen- 
«sas  e  damnos  passados,  e  poderão  communicar,  entrar 
«e  frequentar  os  limites  de  um  e  de  outro,  e  usar  e  exer- 
«citar  commercio  com  toda  a  segurança  por  terra  e  por 
«mar,  assim,  e  da  maneira  que  se  usava  em  tempo  de  El- 
«Rei  D.  Sebastião.  Artigo  iv.  Os  ditos  vassallos  e  morado- 
«res  de  uma  e  de  outra  parte  terão  reciprocamente  a  mes- 
((ma  segurança,  liberdades  e  privilégios,  que  estão  acorda- 
«dos  com  os  súbditos  do  Sereníssimo  Rei  da  Gram-Breta- 
«nha,  pelo  Tratado  de  23  de  Maio  de  1667,  e  do  outro  do 
«anno  de  1630,  no  em  que  este  Tratado  está  ainda  cm  pé, 
«assim  6  da  maneira  como  se  todos  aquelles  x\rtigos,  em 
«rasão  do  commercio  e  imraunidades  tocantes  a  elle,  foram 
«aqui  expressamente  declarados,  sem  excepção  de  Artigo 
«algum,  mudando  somente  o  nome  em  favor  de  Portugfil; 
«e  d'estes  mesmos  privilégios  usará  a  Nação  Poríugueza  nos 
«Reinos  de  Sua  Magestade  Catholica,  assim  e  da  maneira 
«que  o  usavam  em  tempo  do  dito  Rei  D.  Sebastião.» 

ART.  IX. 

Em  consequência  do  que  está  pactuado  no  Artigo  an- 
tecedente, será  commum  ás  duas  Nações  Portugueza  e  Hes- 
panhola  todo  o  referido  Tratado  de  23  de  Maio  de  1667, 
celebrado  com  a  Gram-Bretanha,  sem  mais  modificações 
ou  explicações  que  aquellas  mesmas  que  bajam  occorrido 
entre  as  duas  Coroas  de  Hespanlia  e  Inglaterra,  reservan- 
do-se  ás  duas  Nações  Portugueza  e  Hespanhol^  as  amplia- 
ções que  por  privilégios  antigos  de  seus  respectivos  Mo- 
narchas  se  lhes  hajam  concedido,  e  gosado  no  Reinado  de 
El-Rei  D.  Sebastião. 

ART.  X. 

Para  cumprimento  dos  Artigos  precedentes  e  dos  ditos 
Tratados,  e  para  que  haja  a  maior  exacção  e  clareza  na  sua 
execução,  se  reconhecerão  as  listas  e  aranzeis  de  23  de 
Outubro  de  1668,  e  quaesquer  outras  pautas,  que  se  tive- 
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la  Gran-Bretana,  y  renovado  ó  ratificado  igualmente  en  el       1778 
Artículo  i  dei  Tratado  Preliminar  de  Limites,  en  cuanto        ^^^ 
fuesen  adaptables,  los  cuales  Artículos  son  á  la  letra  como 
se  sigue:  «x\rtículo  iii.  Los  vasallos  y  moradores  de  las  tier- 
«ras  poseidas  por  uno  y  otro  Rey  tendrán  toda  buena  cor- 
«respondencia  y  amistad   sin  mostrar  sentimiento  de  las 
«oíensas  y  danos  pasados,  y  podrán  comunicar,  entrar  y 
«rre([uentar  los  limites  de  uno  y  otro;  y  usar  y  ejercer  el 
«comercio  con  toda  seguridad  por  tierra  y  por  mar,  en  la 
«forma  y  manera  que  se  usaba  en  tiempo  dei  Rey  D.  Se- 
«bastian. — Artículo  iv.  Los  dichos  vasallos  y  moradores  de 
«una  y  otra  parte  tendrán  reciprocamente  la  misma  segu- 
«ridad,  libertades  y  privilejios  que  están  concedidos  á  los 
«súbditos  dei  Serenísimo  Rey  de  la  Gran-Bretafia  por  el 
«Tratado  de  23  de  Mayo  de  1667,  y  oiro  dei  ano  de  1630, 
«en  lo  que  no  se  deroga  por  este  Tratado,  de  la  misma  for- 
«ma  y  manera  que  si  todos  aqucUos  Artículos  en  razon 
«dei  comercio  é  inmunidadcs  tocantes  á  el   fuesen   aqui 
«espresamente  declarados,  sin  escepcion  de  Artículo  aiguno, 
«mudando  solamente  el  nombre  en  favor  de  Portugal.  Y 
«de  estos  mismos  privilejios  usará  la  Nacion  Portuguesa 
«en  los  Reinos  de  Su  Majestad  Católica,  segun  y  como  lo 
«practicaba  en  tiempo  dei  Rey  D.  Sebastian.» 

,  ART.  IX. 

En  consecueucia '  de  lo  pactado  en  el  Artículo  antece- 
dente, será  comun  á  las  dos  Naciones  Espanola  y  Portu- 
guesa todo  el  referido  Tratado  de  23  de  Mayo  de  1667, 
celebrado  con  la  Gran-Bretana,  sin  mas  modiíicaciones  ,ó 
esplicaciones  que  aquellas  mismas  que  hayan  ocurrido  en- 
tre las  dos  Coronas  de  Espana  é  Inglaterra,  reservándose  á 
las  dos  Naciones  Espanola  y  Portuguesa  las  ampliaciones 
(jue  por  privilejios  antiguos  de  sus  respectivos  Monarcas  se 
les  hayan  concedido,  y  hayan  gozado  en  el  Reinado  dei  Rey 
Don  Sebastiau. 

ART.  X. 

Para  complemento  de  los  Artículos  precedentes  y  de  di- 
chos Tratados,  y  para  que  haya  la  mayor  exactitud  y  cla- 
ridad  en  su  ejecucion,  se  reconocerán  las  listas  y  aranceles 
de  23  de  Octubre  de  1668,  y  demas  que  se  hubiçisen  for- 
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1778  rem  formado  para  a  cobrança  dos  direitos  dos  fructos  v 
**jj-"  mercadorias,  que  entrassem  e  saíssem  de  Portugal  para 
Hes^anha,  ou  de  Hcspanha  para  Portugal,  pelos  seus  por- 
tos de  mar  e  terra,  e  de  commum  accordo  se  regularão, 
ampliarão  ou  modificarão  segundo  o  teor  dos  ditos  Tra- 
tados, guardando  proporção  ás  variações,  que  pódc  ter  cau- 
sado o  tempo  nos  nomes  e  preços  dos  ditos  fructos  e  mer- 
cadorias, augmento  ou  diminuição  dos  seus  géneros  e  es- 
pécies, e  outras  particularidades. 

ART.    XI. 

Nas  ditas  listas  ou  aranzeis  se  especificarão  também  as 
prohibiçôes,  que  devam  ficar  subsistentes  sobre  introducção 
de  alguns  géneros  e  fructos  de  qualquer  das  duas  Monar- 
chias  nos  dominios  da  outra;  e  desde  logo  convieram  Suas 
Magestades  Fidelissima  e  Catholica  em  que  das  taes  pro- 
hibiçôes se  levantarão  todas  as  que  não  sejam  absolutament<í 
necessárias  para  o  bom  governo  interior  das  mesmas  duas 
Monarchias,  guardando  n'este  ponto  reciprocamente  ambas 
as  Nações  uma  consideração  igual  á  que  tiverem  e  obser- 
varem com  outras  das  mais  favorecidas;  de  modo  que  se 
aparte  toda  a  animosidade  particular,  e  se  cumpram  religio- 
samente os  Artigos  dos  ditos  Tratados  de  1667,  1668  c 
1715,  em  que  assim  está  capitulado  e  garantido. 

ART.  XII. 

Assim  mesmo  se  formará  uma  coUecção  dos  jirivilegios 
de  que  têem  gosado  as  duas  Nações  no  tempo  de  El-Rei 
D.  Sebastião;  e  adita  coUecção,  auctorisada  com  as  devidas 
solemnidades,  se  julgará  e  terá  como  parte  d'este  Tratado, 
do  mesmo  modo  que  o  será  também  e  se  terá  como  tal  a 
lista  ou  aranzel  de  direitos,  que  se  tem  citado  no  Artigo 
antecedente. 

ART.   XIII. 

Desejando  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Catholica  pro- 
mover as  vantagens  do  commercio  dos  seus  respectivos  vas- 
sallos,  as  quaes  podem  verificar-se  no  que  reciprocamente 
fizerem  de  compra  e  venda  de  negros,  sem  ligar-se  a  con- 
tratos e  assentos  prejudiciaes,  como  os  que  em  outro  tempo 
se  fizeram  com  as  companhias  portugueza,  franceza  e  in- 
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mado  para  el  cobro  de  derechos  de  los  frutos  y  mercade-  1778 
rias  que  entrasen  y  saliesen  de  Espana  para  Portugal,  y  de  ^'JJÇ* 
Portugal  para  Espana  por  sus  puertos  de  mar  y  tierra,  y 
de  comun  acuerdo  se  arreglarán,  ampliarán  ó  modificarán 
segun  el  tenor  de  dichos  Tratados,  guardando  proporcion 
á  las  variaciones  que  puede  haber  causado  el  tiempo  en  los 
nombres  y  precios  de  dichos  frutos  y  mercaderias,  aumen- 
to ó  disminucion  de  sus  géneros  y  espécies  y  olras  parti- 
cularidades. 

ART.  XI. 

En  dichas  listas  ó  aranceles  se  especiíicarán  tambien  las 
prohibiciones  que  deben  quedar  subsistentes  sobre  introduc- 
cion  de  algunos  géneros  y  frutos  de  cualquiera  de  las  dos  Mo- 
narquias en  los  dominios  de  la  otra ;  y  desde  luego  se  han  con- 
venido  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  en  que  de  ta- 
les prohibiciones  se  alzarán  todas  las  que  no  sean  absolu- 
tamente necesarias  para  cl  buen  gobierno  interior  de  las 
mismas  dos  Monarquias,  guardándose  en  este  punto  reci- 
procamente ambas  Naciones  una  consideracion  igual  á  la 
que  tubieren  y  observaren  con  olras  de  las  mas  favorecidas; 
de  modo  que  se  aparte  toda  odiosidad  particular,  y  se  cum- 
plan  religiosamente  los  Artículos  de  dichos  Tratados  de  1 667, 
1668  y  1715,  en  que  así  está  capitulado  y  garantido. 

ART.  XII. 

Asimismo  se  formará  una  coleccion  de  los  privilejios 
de  que  han  gozado  las  dos  Naciones  en  el  tiempo  dei  Key 
D.  Sebastian;  y  dicha  coleccion  autorizada  con  las  debidas 
solemnidades  se  estimará  y  tendrá  como  parte  de  este  Tra- 
tado, ai  modo  que  lo  será  tambien  y  se  tendrá  por  tal  la 
lista  ó  arancel  de  derechos  que  se  ha  citado  en  el  Artí- 
culo antecedente. 

ART.  XIII. 

Deseando  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  pro- 
mover las  ventajas  dei  comercio  de  sus  respectivos  súbdi- 
tos, las  cuales  pueden  verificarse  en  el  que  reciprocamente 
hicieren  de  compra  y  venta  de  negros,  sin  ligarse  á  contra- 
tas y  asientos  perjudiciales,  como  los  que  en  otro  tiempo 
se  hicieron  cou  las  companias  portuguesa,  francesa  é  in- 
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i778       gleza,  as  quaes  foi  preciso  extinguir  oíi  annullar,  convie- 
^^^f"       ram  os  dois  Altos  Principes  Contratantes  em  que  para  lo- 
grar aquelles  e  outros  fins,  e  compensar  de  algum  modo 
as  cessões,  restituições  c  renuncias  feitas  pela  Coroa  de 
Hespanha  no  Tratado  Preliminar  de  Limites  do  primeiro 
de  Outubro  de  1777,  cederia  Sua  Magestade  Fidelissima, 
como  de  facto  tem  cedido  e  cede  por  Si  e  em  nome  de 
seus  herdeiros  e  successores,  a  Sua  Magestade  Catholica  e 
aos  seus  herdeiros  e  successores  na  Coroa  de  Hespanha,  a 
Ilha  de  Anno-Bom  na  costa  d'Africa,  com  todos  os  direi- 
tos, possessões  e  acções  que  tem  á  mesma  ilha,  para  que 
desde  logo  pertença  aos  dominios  hespanhoes  do  próprio 
modo  que  até  agora  tem  pertencido  aos  da  Coroa  de  Por- 
tugal? e  assim  mesmo  todo  o  direito  e  acçào  que  tem  ou 
pôde  ter  à  Ilha  de  Fernando  do  Pó  no  golfo  de  Guiné, 
para  que  os  vassallos  da  Coroa  de  Hespanha  se  possam  es- 
tabelecer n'ella,  e  negociar  nos  portos  e  costas  oppostas  á 
dita  ilha,  como  sSo  os  portos  do  Rio  Gabão,  dos  Camarões, 
de  S.  Domingos,  Cabo  Formoso  e  outros  d'aquelle  distri- 
cto;  sem  que  por  isso  se  embarace  ou  estorve  o  commercio 
dos  vassallos  de  Portugal,  particularmente  dos  das  Ilhas  do 
Príncipe  e  de  S.  Thomé,  que  ao  presente  vão  e  que  no  fu- 
turo forem  a  negociar  na  dita  costa  e  portos,  comportan- 
do-se  n'elles  os  vassallos  portuguezes  e  hespanhoes  com  a 
mais  perfeita  harmonia  sem  que  por  algum  motivo  ou  pre- 
texto se  prejudiquem  ou  estorvem  uns  aos  outros. 

ART.  XIV. 

Todas  as  embarcações  hespanholas,  sejam  de  guerra  ou 
de  commercio  da  dita  Nação,  que  fizerem  escala  peins  Ilhas 
do  Príncipe  e  de  S.  Thomé  pertencentes  á  Coroa  de  Por- 
tugal, para  refrescar  as  suas^  tripulações,  ou  provcr-se  de  vi- 
veres ou  outros  efteitos  necessários,  serão  recebidas  e  tra- 
tadas nas  ditas  ilhas  como  a  nação  mais  favorecida;  e  o 
mesmo  se  praticará  com  as  embarcações  portuguezas  de 
guerra  ou  de  commercio  que  forem  (i  Ilha  do  Anno-Bom, 
ou  á  de  Fernando  do  Pó,  pertencentes  a  Sua  Magestade  Ca- 
tholica. 

ART.  XV. 

Alem  dos  auxílios  que  reciprocamente  se  haverão  de 
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glesa,  los  cviales  fue  preciso  cortar  ó  anular,  se  han  conve-  1778 
nido  los  dos  Altos  Príncipes  Contrayentes  en  que  para  lo-  ^^Y'" 
grar  aquellos  y  otros  fines,  y  compensar  de  algun  modo  las 
cesiones,  restituciones  y  renuncias  hechas  por  la  Corona 
de  Espana  en  el  Tratado  Preliminar  de  Limites  de  primero 
de  Octubre  de  1777,  cederia  Su  Majestad  Fidelísima,  como 
de  heclio  ha  cedido  y  cede,  por  Si  y  en  nombre  de  sus  he- 
rederos  y  successores,  á  Su  Majestad  Católica  y  los  suyos 
en  la  Corona  de  Espafla,  la  Islã  de  Annobon  en  la  costa 
de  Africa  con  todos  los  derechos,  posesiones  y  acciones  que 
tiene  á  la  misma  islã,  para  que  desde  luego  pertenexca  A 
los  dominios  Espanoles  dei  propio  modo  que  hasta  ahora 
ha  pertenecido  à  los  de  la  Corona  de  Portugal;  y  asimismo 
todo  el  derecho  y  accion  que  tiene  ó  puede  tener  á  la  Islã  de 
Fernando  dei  Pó  en  el  Golfo  de  Guinéa,  para  que  los  va- 
sa lios  de  la  Corona  de  Espafla  se  puedan  establecer  en  ella, 
y  negociar  en  los  puertos  y  costas  opuestas  á  la  dicha  islã, 
como  son  los  puertos  dcl  Rio  Cabaon,  de  los  Camarones, 
de  Santo  Domingo,  de  Cabo-fermoso  y  otros  de  aquel  dis- 
trito, sin  que  por  eso  se  impida  ó  estorve  el  comercio 
de  los  vasallos  de  Portugal,  particularmente  de  los  de  las 
Islãs  dei  Príncipe  y  de  Santo  Tomé,  que  ai  presente  van 
y  que  en  lo  futuro  fueren  á  negociar  en  la  dicha  costa  y 
puertos,  comportándose  en  ellos  los  vasallos  espanoles  y  por- 
tugueses con  la  mas  perfecta  armonía,  sin  que  por  algun 
motivo  ó  pretesto  se  perjudiquen  ó  estorven  unos  á  otros. 

ART.  XIV. 

Todas  las  embarcaciones  espanolas,  sean  de  guerra  ó 
(lei  comercio  de  dicha  Nacion,  que  hicieren  escala  por  las 
Islãs  dei  Príncipe  y  de  Santo  Tomé,  pertenecientcs  á  la  Co- 
rona de  Portugal,  para  refrescar  sus  tripulaciones,  ó  pro- 
vecr-se  de  viveres  ú  otros  efectos  necesarios,  seran  recibi- 
das  y  tratadas  en  las  dichas  islãs  como  la  nacion  mas  fa- 
vorecida: y  lo  mismo  se  practicar.i  con  las  embarcaciones 
portuguesas  de  guerra  ó  de  comercio  que  fueren  á  la  Isla 
de  Annobon  ó  á  la  d(;  Fernando  dei  Pó,  pertenecientcs  á 
Sn  Majestad  Católica. 

ART,  XV. 

Ademas  de  los  auxílios  que  reciprocamente  se  habrán 
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1778  dar  as  duas  Nações  Portugueza  e  Hespanhola  nas  ditas  Ilhas 
Yv^  de  S.  Thomé  e  do  Príncipe  e  nas  do  Anno  Bom  e  de  Fer- 
nando do  Pó,  convieram  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Ca- 
tholica  em  que  nas  mesmas  possa  haver  entre  os  vassallos 
de  ambos  os  Soberanos  um  trafico  e  commercio  franco  e 
livre  de  negros ;  e  no  caso  de  traze-los  a  Nação  Portugueza 
ás  reieridas  Ilhas  do  Anno-Bom  e  de  Fernando  do  Pó,  se- 
rão comprados  e  pagos  prompta  e  exactamente,  comtanto 
que  os  preços  sejam  convencionaes  e  proporcionados  à  qua- 
lidade dos  escravos  e  sem  excesso  aos  que  costumem  sub- 
ministrar  ou  subministrarem  outras  nações  em  iguaes  ven- 
das e  logares. 

ARI.  XVI. 

Igualmente  oíFerece  Sua  Magestade  Catholica  que  o  con- 
summo  do  tabaco  de  folha  que  fizer  para  o  dito  comercio 
nas  referidas  ilhas  e  costa  immediata  de  Africa,  será  por 
espaço  de  quatro  annos,  do  que  produzem  os  dominios  do 
Brazil;  para  cujo  fim  se  regulará  um  contrato  formal  com 
a  pessoa  ou  pessoas  que  destinar  a  Corte  de  Lisboa,  no 
qual  se  especificarão  as  quantidades  de  tabaco,  preço  e  mais 
circumstancias  que  correspondam  a  este  ponto :  e  passados 
os  dito  quatro  annos,  cora  maior  conhecimento  se  poderá 
tratar  de  prorogar  ou  não  o  contrato,  que  desde  logo  se 
fizer,  e  de  ampliar,  modificar  ou  aclarar  as  suas  condições. 

ART.  XVII. 

Podendo  os  Artigos  d'este  Tratado  ou  alguns  d'elles  ser 
applicaveis  a  outras  Potencias  que  os  dois  Altos  Contratan- 
tes tenham  por  conveniente  convidar  á  sua  accessão,  (l)  se 
reservam  Suas  Magestades  Fidelissima  e  Catholica  pôr-se 
de  accordo  sobre  este  ponto,  e  regular  em  todas  as  suas 
partes  o  modo  de  executa-lo  com  respeito  ao  interesse  re- 
ciproco das  duas  Coroas,  e  d'aquella  ou  aquellas  que  hou- 
verem de  ser  convidadas  e  desejarem  acceder. 

ART.  XVIII. 

Ambos  os  Príncipes  Contratantes  cuidarão  de  publicar 

(1)     El-Rei  de  França,  Luiz  XVI,  accedeu  a  este  Tratado,  pelo  Acto 
assis;nado  em  Madrid  a  16  de  .Tulho  de  1783. 
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de  dar  las  Naciones  Espanola  y  Portuguesa  en  dichas  Islas  1778 
de  Aniiobon  y  Fernando  dei  Pó,  y  en  las  de  Santo  Tomé  ^^V^ 
y  dei  Príncipe,  se  han  convenido  Sus  Majestades  Católica 
y  Fidelísima  en  que  en  las  misnias  pueda  haber  entre  los  súb- 
ditos de  ambos  Soberanos  un  tráfico  y  comercio  franco  y 
libre  de  negros;  y  en  caso  do  traerlos  la  Nacion  Portu- 
guesa á  las  referidas  Islas  de  Annobon  y  de  Fernando  dei 
Pó,  serán  comprados  y  pagados  pronta  y  exactamente,  con 
tal  que  los  precios  seao  convencionales  y  proporcionados  á 
la  calidad  de  los  esclavos,  y  sin  esceso  á  los  que  acostum- 
bren  suministrar  ó  suministraren  otras  naciones  en  iguales 
ventas  y  parajes. 

ART.  XVI. 

Igualmente  ofrece  Su  Majestad  Católica  que  el  consu- 
mo de  tabaco  de  boja  que  hiciere  para  dicho  comercio  en  las 
referidas  islas  y  costa  inmediata  de  Africa,  será,  por  espa- 
cio  de  cuatro  afios,  dei  que  producen  los  dominios  dei  Bra- 
sil; á  cuyo  fin  se  arreglará  contrata  formal  con  la  persona 
ó  personas  que  destinare  la  Corte  de  Lisboa,  en  la  que  se 
especificarán  las  cantidades  de  tabaco,  precios  y  demas  cir- 
cunstancias que  correspondan  á  este  punto:  y  pasados  di- 
chos  cuatro  anos,  con  mayor  conocimiento  se  podrá  tratar 
de  prorogar,  ó  no,  el  contrato  que  desde  luego  se  hiciese, 
y  de  ampliar,  modificar  ó  aclarar  sus  condiciones. 

ART.  XVII. 

Pudiendo  los  Artículos  de  este  Tratado,  ó  algunos  de 
ellos  ser  adaptables  á  otras  Potencias  que  los  dos  Altos 
Contrayentes  tengan  por  conveniente  convidar  á  su  acce- 
sion,  se  reservan  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  po- 
nerse  de  acuerdo  sobre  este  punto,  y  arreglar  en  todas  sus 
partes  el  modo  de  ejecutarlo  con  respecto  ai  interés  recí- 
proco de  las  dos  Coronas,  y  de  aquella  ó  aquellas  que  hu- 
l)ieren  de  ser  convidadas  y  desearen  acceder. 

ART.  XVIII. 

Ambos  Príncipes  Contrayentes  cuidarán  de  publicar  en 
sus  dominios  y  hacer  saber  a  todos  sus  vasallos  los  pactos 
y  obligaciones  de  este  Tratado,  encargando  la  mayor  exa- 

TOM.  III.  19 
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1778       nos  seus  dominios,  e  fazer  sabèí  a  todos  os  seus  vassallos 
^f^      os  pactos  e  obrigações  d'e3te  Tratado^  encarregando-lhes  â 
maior  exacção  na  sua  observância  e  execução,  e  fazendo 
castigar  rigorosamente  aos  que  contravierem  ao  mesmo. 

ART.  XIX. 

O  presente  Tratado  se  ratificará  no  preciso  termo  de 
quinze  dias  depois  de  firmado,  ou  antes  se  for  possível. 

Em  fò  do  que,  Nós  outros  os  infrascritos  Ministros  Ple- 
nipotenciários firmámos  com  o  nosso  punho,  em  nome  dos 
nossos  Augustos  Amos,  e  em  virtude  dos  plenos  poderes' 
com  que  para  isso  nos  auctorisaram,  o  presente  Tratado, 
c  o  fizemos  sellar  com  o  séllo  de  nossas  Armas.  Feito  no 
Real  Sitio  do  Pardo,  a  11  de  Março  de  1778. 


D.  Francisco  Innocencio  de  SouJía  Coutinho. 

(L.  S.) 
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ctitud  en  su  observância  y  ejecucion,  y  haciendo  castigar       1778 
rigurosamente  á  los  contraventores.  JP 


ART.  XIX.    , 

El  presente  Tratado  se  ratificará  en  el  preciso  término 
do  qnince  dias  despues  de  firmado,  ó  antes  si  ("uere  posible. 

En  fé  de  lo  cual  Nosotros  los  infrascritos  Ministros 
Plenipotenciários  firmamos  de  nuestro  puno,  en  nombrc  de 
nuestros  Augustos  Amos,  y  en  virtud  de  las  plenipotencias 
con  que  para  ello  nos  autorizaron,  el  presente  Tratado,  y 
le  hicimos  sellar  con  los  sellos  de  nuestras  Armas.  Fecho 
en  el  Real  Sitio  dei  Pardo  á  11  de  Marzo  de  1778. 


El  Conde  de  Floridablanca. 

(L.  S.) 


Abril 


CONVENÇÃO   ENTRE   A   RAINHA   A   SENHORA  DONA  MARIA   I  E 
DE  AUBAINE,   ASSIGNADA    EM   VERSAILLES   A  21    DE  ABRIL 

DE   MAIO,    E   PELA    DE   FRANÇA 


(do  oBir.nAL  QUE  sk  cuarda  no  auchivo  da  skchk 


Convenção  entre  a  Rainha  Fidelíssima  e  El-Rei   Chris- 

lianissimo,  relativa  á  abolição  reciproca  do  Direito 

d'Aubaine. 


S 


1778  oua  Magestade  a  Rainha  Fidelíssima  de  Portugal  e  dos 


J,^.>..,«vxv.    «    ««.t.,.«    i   .v*v...co.».«    v^v.    M.  wm.p,l 


21  Algarvcs  e  Sua  Magestade  El-Rei  Christianissiino  de  França 
e  de  Navarra,  igualmente  dispostos  a  entreter  a  boa  intel- 
ligencia  que  subsiste  entre  Suas  Magestades,  e  a  facilitar 
entre  os  seus  vassallos  uma  correspondência  tanto  mais  útil 
e  mais  durável,  quanto  ella  for  fundada  sobre  mútuos  in- 
teresses, se  determinaram  a  eífeituar  este  objecto,  convindo 
na  reciproca  abolição  do  Direito  d'Aubaine. 

N'esta  consideração  a  Rainha  Fidelíssima  escolheu  por 
seu  Ministro  Plenipotenciário  o  Illustrissimo  e  Excellentis- 
simo  Senhor  Dom  Vicente  de  Sousa  Coutinho,  do  seu  Con- 
selho e  seu  Embaixador  junto  a  Sua  Magestade  Christia- 
nissima;  e  El-Rei  Christianissimo  ao  Illustrissimo  e  Excel- 
lentissimo  Senhor  Carlos  Gravier  de  Vergennes,  Cavalleiro 
Conde  de  Toulongeon,  Barão  d'Uchon  e  de  Santo  Eugé- 
nio, Senhor  de  Bordeaux,  e  outros  Logares,  Conselheiro 
de  Espada  em  seu  Conselho  de  Estado,  seu  Conselheiro  em 
todos  seus  Conselhos,  Commendador  de  suas  Ordens,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado,  e  de  seus  Mandamentos  e 
Fazenda,  tendo  a  repartição  dos  Negócios  Estrangeiros;  os 


JXIZ  XVI  HEI  Dlí  FHANÇA,  RELATIVA  A  AKOLIÇÃO  I>0  DIKEITO 
DE   177«,  E  KATIFICADA    POU   PAUTE   DE  PORTUGAL  EM    14 
EM  21  DE  JUNHO  DO  DITO  ANNO. 


TARIA    HE   ESTADO    HOS   ^BOOCIOS  ESTRA^0E1R0S.) 


Comcnlinn  enlre  Ic  Roi  Trh-Chrélien  eí  la  Reine  de  Por- 
tugal, pour  Vabolilion  reciproque  du  Droil  d'Aubaine. 


Oa  Majestó  le  Roi  Très-Chrótien  de  Fraiice  et  de  Na-  1778 
varre  et  Sa  Majcslé  Tròs-Fidôle  la  Reine  de  Portugal  et  ^^í'' 
des  Algarves,  ('ígalement  disposés  à  mairitenir  la  bontie  in- 
leiligence  qui  subsiste  entre  Leurs  Majestés,  et  à  faciliter 
entre  Ics  sujeis  ées  deux  Puissanccs  une  correspondance 
d'autant  plus  utile  et  plus  durable  qu'elle  será  fondéc  sur 
des  avantages  mutueis,  se  sont  determines  à  remplir  cet 
objet  en  convenant  de  Tabolition  reciproque  du  Droit  d'Au- 
bainc. 

Dans  cette  vue  le  Roi  Très-Chrétien  a  cboisi  pour  son 
Ministre  Plónipotentiaire  le  Sieur  Charles  Gravier  de  Ver- 
gennes,  Chevalier  Comte  de  Toulongcon,  Raron  d'Uchon 
et  de  Saint  Eugène,  Seigneur  de  Rordeaux,  et  aulres  Lieux, 
Conseiller  d'Kp6e  en  son  Conseil  d'État,  son  Conseiller  en 
tous  ses  Conseils,  Commandeur  de  ses  Ordres,  Ministre  et 
Secrétaire  d'État  de  ses  Commandemens  etFinances,  ayant 
le  département  des  AíFaires  Étrangôres,  et  Sa  Majestó  Très- 
Fidòle  Dom  Vincent  de  Sousa  Coutinho,  son  Conseiller,  et 
son  Ambassadeur  auprès  de  Sa  Majestó  Tròs-Chrólienne. 
lasqueis,  après  avoir  óchangó  leurs  pleinpouvoirs  respe- 
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1778       quaes,  depois  de  se  terem  communicado  seus  plenos  pode- 

2"'       res,  concordaram,  em  Nome  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 

e  da  Sua  Magestade  Christianissima,  nos  Artigos  seguintes. 

ART.  I. 

Haverá  d'aqui  por  diante  uma  abolição  total  e  reci- 
proca do  Direito  d'Aubaine,  nos  Estados  de  Sua  Magestade 
Fidelissima  e  de  Sua  Magestade  Christianissima,  e  em  con- 
sequência será  permittido  aos  vassallos  respectivos  domici- 
liados nos  Estados  de  uma  e  de  outra  Potencia,  ou  que 
transitando  somente  por  elles,  vierem  a  morrer,  de  legar, 
dar  por  testamento  e  outras  disposições  de  ultima  vontade, 
reconhecidas  validas  e  legitimas,  segundo  as  leis,  ordenan- 
ças e  usos  dos  logares,  nos  quaes  os  ditos  actos  forem  pas- 
sados, os  bens  moveis  e  immoveis  que  possuirem  até  o  dia 
do  seu  fallecimento.  Não  pretendem  portanto  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  e  Sua  Magestade  Christiauissima,  abolindo 
o  Direito  d'Aubaine  pelas  vantagens  do  commercio  e  da 
communicação  entre  os  seus  vassallos,  derogar  de  nenhum 
modo  as  regras  que  interessam  á  Constituição  e  policia  in- 
terior dos  seus  Estados,  prejudicando  as  leis  estabelecidas 
nos  dominios  e  territórios  de  uma  e  outra  Potencia,  con- 
cernentes á  emigração  dos  mesmos  vassallos,  e  principal- 
mente os  regulamentos  publicados  e  praticados  em  Portu- 
gal e  cm  França  sobre  esta  matéria,  de  ^ue  ambos  os  Mo- 
narchas  se  reservam  o  exercicio. 


ART.   II. 

As  successòes  que  competirem,  seja  em  França  aos  vas- 
sallos de  Sua  Magestade  Fidelissima,  seja  em  Portugal  aos 
de  Sua  Magestade  Christianissima,  por  testamento,  doação 
ou  outras  disposições,  tanto  ab  intestato  como  de  qualquer 
outra  natureza,  serão  livremente  entregues  a  quem  perten- 
cerem, e  em  nenhum  caso  sujeitas  ao  Direito  d'Auhaine, 
nem  a  quaesquer  outros  direitos,  excepto  áquellcs  que  se 
pagam  pelos  próprios  e  naturaes  vassallos  de  Sua  Mages- 
tade Christianissima  e  de  Sua  Magestade  Fidelissima.  Nas 
circumstancias  porém  em  que  os  vassallos  de  Sua  Mages- 
tade Christianissima,  exportando  dos  Estados  de  Portugal 
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ctifs,  sont  convenus,  pour  et  au  Nom  de  8a  Majesté  Três-       1778 
Chrétienne  et  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  des  Articles  suivans.        ^j 


ART.   I. 

II  y  aura  dósormais  une  abolition  totale  et  reciproque 
du  Droit  d'Aul)aine  entre  les  États  de  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  d'une  part,  et  ceux  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  de 
Tautre;  en  conséquence  il  será  permis  auxsujets  respectifs  qui 
feront  leur  résidence,  ou  auront  établi  leur  domicile  dans 
les  États  de  Tune  ou  de  Tautre  domination,  ou  qui  ne  s'y 
arrêteront  que  pour  quelque  temps,  et  viendront  à  y  dé- 
céder,  de  léguer,  ou  donner  par  testament  et  autres  dispo- 
sitions  de  dernière  volonté,  reconnues  valables  et  legitimes, 
suivant  les  loix,  ordonnances  et  usages  des  lieux  dans  les- 
quels  les  dits  actes  auront  été  passes,  les  biens  meubles  el, 
immeubles  qui  se  trouveront  leur  appartenir  au  jour  de 
leur  décès:  n'entendant  toutefois  Sa  Majesté  Très-Chré- 
tienne  et  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  en  abolissant  le  Droit 
d'Aubaine  pour  Tavantage  du  commerce  et  des  Communi- 
cations entre  les  sujets  respectifs,  déroger  aucunement  aux 
régies  qui  intéressent  la  Constitution  et  la  police  intéricure 
de  leurs  Etats,  ni  porter  atteinte  aux  loix  qui  peuvent  étre 
établies  dans  les  États  et  territoires  respectifs,  concernant 
Témigralion  des  sujets,  et  notamment  aux  édits  et  régle- 
mens  publiés  en  France  ainsi  qu'en  Portugal,  dont  les  deux 
Souverains  se  réservent  rexercice. 

ART.  II. 

Les  successions  qui  pourront  échoir,  soit  en  France 
aux  sujets  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  soit  en  Portugal  aux 
sujets  de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  par  testament,  dona- 
tion  ou  autrc  disposition,  tant  ab  intesiat  que  de  tclle  autrc 
manière  que  ce  soit,  leur  seront  délivrécs  librement  et  sans 
empèchement,  sans  que,  dans  aucun  cas,  elles  puissent  étre 
soumises  au  Droit  d'Aubaine,  ni  à  aucuns  autres  droits, 
qu'à  ceux  (|ui  se  payent  par  les  pro[)res  et  nalnrels  sujets 
de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  et  de  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle. Dans  le  cas  néanmoins  ou  les  sujets  du  Roi  expor- 
tant  des  États  de  la  Ueinc  de  Portugal  les  eíTcts  provenant 
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1778  08  eífeitos  que  lhes  provierem  das  sobreditas  successòes,  ou 
Abj'1  o  preço  de  uns  e  outros  bens  que  fizerem  parte  d'ellas,  fo- 
rem obrigados  de  pagar  a  Sua  Magestade  Fidclissima,  ou  a 
quem  pertencer,  a  titulo  de  Détraction,  a  somma  de  tantos 
por  cento  de  valor  real  dos  ditos  bens  e  successòes:  este 
direito,  ou  outro  que  guarde  a  mesma  reciprocidade,  será 
praticado  nos  Estados  d'El-Rei  Christianissimo  com  os  vas- 
sallos  de  Sua  Magestade  Fidelíssima;  e  satisfeita  esta  clau- 
sula, elles  poderão,  sem  nenhum  obstáculo,  transferir  onde 
lhes  parecer  os  ditos  eíTeitos,  ou  as  sommas  por  que  forem 
vendidos. 


AHT.  111. 

Km  execução  dos  Artigos  precedentes,  os  vassallos  res- 
pectivos, seus  legitimes  herdeiros  ou  quaesquer  outros  que 
tiverem  direito  a  estas  successòes  de  bens  moveis  ou  de 
raiz,  poderão  recolher  sem  nenhuma  excepção  ou  opposi- 
ção,  por  elles,  por  procuradores,  correspondentes,  tutores 
ou  curadores,  nos  Estados  de  um  e  de  outro  Soberano; 
transportar  os  bens,  effeitos,  moveis,  onde  julgarem  a  pro- 
pósito; reger  e  fazer  valer  os  immoveis,  vende-los,  retirar 
o  preço  dos  mesmos  bens  sem  nenhuma  difficuldade,  apre- 
sentando na  forma  de  direito  os  conhecimentos  authenticos, 
e  justificando  os  seus  títulos  e  qualidades;  bem  entendido 
que  serão  obrigados  ás  mesmas  leis,  formalidades  e  direi- 
tos, aos  quaes  os  próprios  e  naturaes  vassallos  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  e  de  Sua  Magestade  Christianissima  estão 
sujeitos  nos  Estados  ou  Províncias  onde  se  acharem  as  re- 
feridas successòes. 


ARI.   IV. 

A  presente  Convenção  será  ratificada  por  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima  e  Sua  Magestade  Christianissima,  e  as  ra- 
tificaçòes  trocadas  no  espaço  de  dois  mezes,  ou  menos  se 
fôr  possível,  e  immediatamente  depois  os  actos  d'esta  Con- 
venção se  registarão  nos  tribunaes  de  um  e  de  outro  So-> 
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des  successions  qui  leur  y  seraient  échues,  ou  le  prix  1778 
d'iceux  ou  des  immeubles  qui  en  feraient  partie,  seraient  <n 
tenus  de  payer  à  Sa  Majesté  Très-Fidèle  ou  à  ceux  à  qui 
il  pourrait  appartenir  de  droit,  à  titre  de  détraction,  la 
somme  de  tarit  pour  cent  de  la  valeur  réelle  des  dits  biens 
et  successions;  le  dit  droit  de  détraction  serait  exerce  en 
France  contre  les  sujets  de  Portugal  par  réciprocité,  et  de 
la  mêrae  manière  qu'il  serait  exercó  contre  les  sujets  du 
Roi  dans  les  États  de  la  Reine  de  Portugal;  et  moyennant 
le  dit  payement  les  sujets  respectifs  pourraient  librement 
exporter  les  dits  eífets  ou  le  prix  en  provenant. 


ART.    III. 

En  exécution  des  Articles  précédens,  les  sujets  respe- 
ctifs, léus  héritiers  legitimes,  ou  tous  autres  ayant  titres 
valables  pour  exercer  leurs  droits,  leurs  procureurs  ou 
mandataires,  tuteurs  ou  curateurs,  pourront  recueillir  les 
biens  et  eíFets  généralement  quelconques,  sans  aucune  ex- 
ception,  tant  mobiliers  qu'immobiliers,  provenant  des  suc- 
cessions ouvertes  en  leur  faveur  dans  les  États  de  Tune  ou 
de  Tautre  domination,  soit  par  testament  ou  autre  dispo- 
sition,  soit  ab  inlestat;  transporter  les  biens  et  effets  mo- 
biliers oii  ils  jugeront  à  propôs,  régir  et  faire  valoir  les 
immeubles,  ou  en  disposer  par  vente  ou  autrement,  en  re- 
tirer  et  transporter  le  prix  qui  en  proviendra  oíi  ils  juge- 
ront à  propôs,  sans  aucune  difficulté  ni  empêchement,  en 
donnant  toutes  déchargcs  valables,  et  justifiant  seulement 
de  leurs  titres  et  qualités,  bien  entendu  que  dans  tous  ces 
cas,  ils  seront  tenus  aux  mômes  loix,  formalités  et  droits 
auxquels  les  propres  et  naturels  sujets  de  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  et  de  Sa  Majesté  Tròs-Fidèle  sont  soumis  dans 
les  États  ou  Provinces  ou  les  successions  auront  été  ou- 
vertes. 

Allf.  IV. 

La  presente  Convention  será  ratifiée  par  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne  et  par  Sa  Majesté  Très-Fidèle:  les  ratifi- 
cations  seront  échangées  dans  Tespace  de  deux  móis,  ou 
plutôt  si  faire  se  peut,  et  immédiatement  après  cet  échange 
los  stipulations  de  cette  Convention  seront  publiées  et  en- 
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1778       berano,  com  a  solemnidade  costumada,  a  fim  de  que  se 
■^21''       observem  segundo  a  sua  forma  e  teor. 

Em  fé  de  que,  Nós  Ministros  Plenipotenciários  de  Sua 
Magestade  Fidelissima  e  de  Sua  Magestade  Christianissima, 
auctorisados  de  nossos  plenos  poderes,  havemos  assignado 
a  presente  Convenção,  e  a  sellámos  com  o  sêllo  das  nossas 
Armas. 

Feito  em  Versailles,  a  vinte  e  um  de  Abril  de  mil  se- 
tecentos setenta  e  oito  annos. 


D.  Vicente  de  Sousa  Coutinho. 

(L.  S.) 
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registrées  dans  les  tribunaux  respectifs,  dans  la  forme  Ia  1778 
plus  solennelle  iisitée  en  pareil  cas,  pour  être  exécutées  ÒT 
selon  leur  forme  et  teneur. 

En  foi  de  qiioi,  Noiís  Ministres  Plénipotentiaircs  de  Sa 
Majesté  Très-Chrétienne  et  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  en 
vertu  de  nos  pleinpouvoirs  respectifs,  avons  signé  la  pró- 
«entc  Convention,  et  y  avons  apposé  le  cachet  de  nos  Armes. 

Fait  à  Versailles,  le  vingt-un  Avril  mil  sept-cent  soi- 
xantc  dix-huit. 


Gravier  de  Vergennes. 


(L.  S.) 


1778 

Julho 

20 


CONCORDATA  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  I 
GULAMENTO  SOBRE  A  NOMEAÇÃO  DOS  BENEFÍCIOS  NOS 
BOA  A  20  DE  JULHO  DE  1778,  RATIFICADA  POR  PARTE 
SUA  SANTIDADE  EM  10  DE  SETEMBRO  DO  DITO  ANNO. 


(do  original    gUE   se    GUAnOA  NO  AUCIIIVO   DA   SECRETARIA    DE  ESTADO 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRA>tíEinOS.) 


In  Nomine  Sanctissimw  Trinitalis. 

\Juum  inter  Sanctitatem  Pii  Papíc  VI  et  Reginam  Fi- 
delissimam  conventum  fuerit,  ut  nova  príescriberetur  Re- 
gula, quâ  in  Nominationc  Benefic.iorum  utendum  sit  in 
Regnis  PortugalliíB  et  Algarbiorum:  praíscns  Concordatum 
mutuo  consensu  celebrarunt  uterque  inter  Se.  Ad  hunc 
vero  effectum  designati  Plenipotentiarii  sunt,  ex  parte  qui- 
dem  Sanctitatis  Suíe  Excellentissimus,  ac  Reverendissinnus 
Dominus  Bernardinus  Muttus,  Archiepiscopus  Petrensis, 
Ejusdem  Sanctitatis  Suíe  in  Olisiponensi  Aula  Nuntius;  ex 
*  parte  vero  Reginae  Fidelissimae  Illustrissimus,  atquc  Excel- 
lentissimus Dominus  Arius  de  Sá  Mellius,  de  Consilio  Ejus, 
Ipsiusque  pro  Negotiis  Exteris,  ac  Bellicis  Administer,  et 
Secretarius  Status.  Qui  quidem,  quum  secum  invicem  com- 
municassent  Plenas  Potestates  sibi  ultrò  citròque  imperti- 
tas,  easque  rectè  se  habere  judicassent,  in  sequentes  Arti- 
cules consensere. 

ART.  I. 

Sanctissimus  Dominus  Noster  perpetuum  Indultum 
concedet,  ut  Regia  Majestas  Portugallis  et  Algarbiorum 
Reginaí  Fidelissimae,  Ejusque  Successores,  ad  Beneficia  Ec- 
clesiastica,  etiam  Curata,  exceptis  infrascriptis  in  Regnis 
Portugalliae  et  Algarbiorum  sita,  quae  in  quatuor  ex  octo, 


I 


E  O  PAPA  PIO  VI,  PELA  QUAL  SE  ESTABELECE  NOVO  llE- 
REINOS  1)E  PORTUGAL  E  «OS  ALGARVES,  ASSIGNADO  EJI  LIS- 
DE  SUA   MAGESTADE  EM   11  DE   AGOSTO,   E  CONFIRMADA   POR 


{trADUCçÃO  PARTinUI.AH.) 


Em  Nome  da  Santíssima  Trindade. 


1  endo-se  convencionado  entre  a  Santidade  de  Pio  1778 
Papa  VI  e  a  Rainha  Fidelissima,  que  se  prescrevesse  uma  •'jq" 
nova  Regra,  de  que  se  usasse  na  Apresentação  dos  Bene- 
fícios nos  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves:  um*  e  outro 
de  mutuo  consentimento  celebraram  entre  Si  a  presente 
Concordata.  Para  este  eíFeito  foram  designados  como  Ple- 
nipotenciários, por  parte  de  Sua  Santidade,  o  Excellentis- 
simo  e  Reverendissimo  Senhor  Bernardino  Mutto,  Arcc- 
])ispo  de  Petra,  Núncio  da  mesma  Santidade  na  Corte  de 
Lisboa;  e  por  parte  da  Rainha  Fidelissima,  o  Ulustrissimo 
c  Excelientissimo  Senhor  Ayres  de  Sá  e  Mello,  do  Seu  Con- 
selho e  Seu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  da  Guerra.  Os  quaes,  tendo  communicado 
reciprocamente  os  Plenos-Poderes  a  elles  concedidos  por 
uma  c  outra  parte,  e  vendo  que  estavam  em  devida  forma, 
convieram  nos  seguintes  Artigos. 

AIIT.   1. 

O  Nosso  Santissimo  Senhor  concede  perpetuamente  a 
Sua  Real  Magestade  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  u  seus 
Successores,  que  possa  e  possam  a|)res(;ntar  h  mesma  Sua 
Santidade  e  a  seus  Successores  pessoas  idóneas  e  approva- 
das  segundo  as  Leis  Canónicas  para  os  Benefícios  Ercle- 
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1778  vel  in  tribus  ex  scx  anni  mensibus  Apostolicae  Sedis  Colla- 
'  20"  tioni,  et  Dispositioni  reservatis,  per  obitum  eorum  respe- 
ctivo possessorum  vacaverint,  personas  idóneas,  et  juxta 
Canónicas  Sanctiones  probatas,  Eidem  Sanctitati  Suee,  et 
Successoribus  nominare  valeat,  et  valeant.  Ita  quod  Eidem 
Regina;,  Ejusque  Successoribus  ad  ea  Beneficia,  quae  vel  in 
Februarii,  Maii,  Augusti,  et  Novembris  anni  mensibus  vfi- 
caverint;  aut,  si  contigerit,  quod  alicujus  Ecclesia;  Archie- 
piscopus,  vel  Episcopus  gratiam  alternativa;  mensibus  in 
nona  Cancellariic  Apostolicíc  Regula  oblatam  acceptaverit, 
cum  60  eveniente  casu,  eorumdem  Beneficiorum  CoUatio 
in  sex  tantíim  alternis  mensibus  ad  Sedem  Apostolicam 
pertineat,  tunc  ad  illa  Beneficia,  qu,c  in  Martii,  Julii,  et 
Novembris  mensibus,  etiam  ut  prajfertur  vacaverint,  jus 
nominandi  hujusmodi  competat;  et  quoad  Beneficia  Curata, 
habito  in  bis  de  more  concursu,  juxta  formam  à  Sacro  Con- 
cilio Tridentino  príescriptam,  integrum  erit  Regiai  Majes- 
tati  Sua;  ad  ea  nominare  personas,  quge  ex  informatione 
eidem  Majestati  Sua;  facienda  ab  Ordinário,  se  adamussim 
referente  ad  acta  concursús,  habita;  fuerint  digniores.  In 
pari  autem  meritorum  concursu  inter  duas,  vel  plures  per- 
sonas, liberum  erit  Regia^  Majestati  Sua;  gratificari,  cui 
magis  Ipsi  videbitur. 

ARI.  II. 

Quod  Dignitates  in  Cathedralibus  Ecclesiis  Majores,'el 
in  Ecclesiis  Collegiatis  Principales,  prout  antea,  Apostolicíe! 
Sedis  Collationi,  quoties  vacaverint,  erunt  reservatae.  Ita' 
queque  Pontificia;  CoUationis,  etiam  ut  antea,  erunt  Bene-] 
ficia  non  modo  apud  Sedem  ApostoHcam,  sed  etiam  juxta 
Decretum  in  Provisionibus  Apostolicae  Sedis   appositum, 
respectivè  vacantia.  Illa  itidem  Beneficia,  quae  ex  personis 
S.  R.  E.  Cardinalium  Familiarium,  et  Officialium  Summi 
Pontificis  vacaverint;  et  generaliter  ca  omnia,  qua;  juxta 
Apostólicas  Reservationes,  et  earum  vigore  ad  Sedem  Apos- 
tolicam, exceptis  vacationibus  in  enuiiciatis  mensibus,  spe- 
ctabant. 

ARI.  III, 

Quod  cuncti,  etiam  à  Rege  nominati,  ab  Apostólica 
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siasticos^  ainda  os  Curados  (excepto  os  abaixo  escriptos)  i 
sitos  nos  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves,  que  vagarem 
por  morte  dos  seus  respectivos  possuidores  nos  quatro  me- 
zes  dos  oito,  ou  nos  seis  dos  três  do  anno,  reservados  á 
CoUação  e  Disposição  da  Sé  Apostólica.  De  maneira  que  á 
mesma  Rainha  e  a  seus  Successores  pertença  este  Direito 
de  Apresentação  d'aquelles  Benefícios  que  vagarem  nos 
raezes  de  Fevereiro,  Maio,  Agosto  e  Novembro,  ou  d'aquel- 
les  Benefícios  que  vagarem  nos  mezes  de  Março,  Julho  e 
Novembro,  como  também  se  disse,  se  acontecer  que  o  Ar- 
cebispo ou  Bispo  de  alguma  Igreja  aceite,  nos  mezes  da 
alternativa,  a  graça  offerecida  na  Regra  nona  da  Chancel- 
laria  Apostólica,  quando  n'este  caso  a  Collaçào  dos  mesmos 
Benefícios  pertença  á  Sé  Apostólica,  somente  nos  seis  me- 
zes alternativos ;  e  em  quanto  aos  Benefícios  Curados,  pro- 
cedendo-se  ao  concurso  do  costume,  segundo  a  forma  pre- 
scripta  pelo  Sagrado  Concilio  Tridentino,  será  licito  a  Sua 
Real  Magestade  apresentar  as  pessoas  que  julgar  mais  di- 
gnas, segundo  a  informação  que  houver  de  ser  dada  á 
mesma  Sua  Magestade  pelo  Ordinário,  referindo-se  rcstri- 
ctamente  ás  actas  do  concurso.  Em  igualdade  porém  de 
merecimento  entre  duas  ou  mais  pessoas,  será  livre  a  Sua 
Magestade  apresentar  quem  melhor  lhe  parecer. 

ART.  II. 

Que  as  Dignidades  Maiores  nas  Igrejas  Cathedraes,  e 
as  Principaes  nas  Igrejas  Collegiadas,  todas  as  vezes  que 
vagarem,  serão  reservadas  como  de  antes  á  Collação  da  Sé 
Apostólica.  Assim  também  serão  da  Collação  Pontifícia, 
como  de  antes,  os  Benefícios  que  vagarem  respectivamente 
não  só  para  a  Sé  Apostólica,  mas  ainda  segundo  o  Decreto 
junto  ás  Provisões  Apostólicas;  assim  como  aquelles  Bene- 
fícios que  vagarem  das  pessoas  dos  Familiares  dos  Cardeaes 
da  Santa  Igreja  de  Roma,  e  dos  Officiaes  do  Summo  Pon- 
tifíce;  e  em  geral  todos  aquelles  que,  segundo  as  Reservas 
Apostólicas  e  em  vigor  d'ellas,  respeitam  á  Sé  Apostólica, 
excepto  as  vacâncias  nos  mezes  referidos. 

ART.  III. 

Que  todos,  ainda  os  apresentados  pelo  Rei,  hão  de  im- 


Julbo 
20 


'  / 
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1778       Sede  opportunas  Litteras  Apostólicas  plumbo  obsignatas, 
•'"•'J"       de  more  absque  immutatione  aliquâ  sint  impetraturi.  Ita 
ut  in  possessionem  Beneficiorum  eorumdem,  nisi  expeditis, 
et  príesentatis  eisdem  Litteris,  immitti  nequeant. 


ART.  IV. 

Quod  praesens  Indultum  nil  officiat  alteri,  quo  S.  R. 
E.  Cardinales,  et  Apostoliciis  Niintius  in  eisdem  Regnis 
gaudent;  sed  illi  juxta  facultates  eis  attributas,  jus  confe- 
rendi  Beneficia,  prout  antea,  exercere  poterunt. 


ART.   V. 

Quod  integrum  liberumque  sit  Apostolicae  Sedis  jus 
admittendi  pro  libito  Beneficiorum  Resignationes,  et  cum 
futura  successione  Coadjutorias,  quâvis  remota  limitatione, 
perinde  ac  si  praesens  Concessio  minimè  peracta  foret. 

In  quorum  fidem  Nos  infrascripti  Plenipotentiarii  manu 
nostrâ,  nomine  nostrorum  respectivo  Dominorum,  et  vir- 
tute  Plenarum  Potestatum,  quibus  in  eum  finem  instructi 
sumus,  príEsens  Concordatum  subscripsimus,  sigillisque 
stemmatum  nostrorum  muniendum  curavimus.  Ohsipone, 
die  vicesimâ  Julii,  anno  millesimo  septingentesimo  septua- 
gesimo  octavo. 


B.  Arch.  Petren.  et  Nuncius  Ayres  de  Sá  6  Mello. 

Apostolicus. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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petrar  da  Sé  Apostólica,  segundo  o  costume  e  sem  mu-       1778 
dança  alguma,  as  Leiras  Apostólicas  selladas  com  o  sêllo  de         ^o* 
chumbo :  de  modo  que  não  possam  ser  investidos  na  posse 
dos  mesmos  Benefícios,  senão  depois  de  expedidas  e  apre- 
sentadas as  mesmas  Letras. 

ART.    IV. 

Que  o  presente  Indulto  em  nada  prejudique  outro,  de 
que  gosam  os  Cardeaes  da  Santa  Igreja  de  Roma,  e  o  Nún- 
cio Apostólico  nos  mesmos  Reinos;  podendo  exercer,  se- 
gundo a  faculdade  a  elles  concedida,  o  direito  de  conferir 
os  Benefícios  como  de  antes. 

ART.   V. 

Que  será  licito  e  livre  á  Sé  Apostólica  o  direito  de  re- 
ceber, segundo  sua  vontade,  as  Resignações  de  Benefícios 
e  as  Coadjutorias  com  futura  successão,  sem  restricção  al- 
guma, como  se  a  presente  Concessão  não  houvesse  sido 
feita. 

Em  fé  do  que,  Nós  Plenipotenciários  abaixo  assignados, 
por  nossa  mão,  em  nome  de  nossos  respectivos  Senhores, 
e  em  virtude  dos  Plenos  Poderes  que  para  este  fím  nos  fo- 
ram concedidos,  assignámos  a  presente  Concordata,  e  a  sel- 
làmos  com  os  sêUos  das  nossas  Armas.  Lisboa,  dia  20  de 
Julho  anno  1778. 


B.  Arcebispo  de  Petra  e  Núncio         Ayres  de  Síi  e  Mello. 
Apostólico. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


TOM.  III.  to 


306  REINADO  DA  SEPíHORA  D.  MARIA  I. 


LETRAS  APOSTÓLICAS   DO    PAPA  PIO   VI    QUE  ACOMPA 

DE  20  DE  JULHO 


Caríssima  in  Christo  Filiai  Nostrw  Marice  Franciscw, 
PorlugallicB  et  Algarbiorum  Regince  Fidelissimce. 

PIUS  PP.  VI. 

1778  Caríssima  in  Christo  Filia.  Novum  damus  Regise  Ma- 

Setembio  j^gj^li  Tusí  iion  solum  summae,  ac  singularis  Nostree  erga 
Ipsam  Paternse  Caritatis;  sed  mirifici  etiam  de  sua  pietale, 
ac  religione  judicii  testimonium;  dum  Eidem,  Ejusque  Suc- 
cessoribus  Indultam,  Potestatemque  concedimus  nominandi 
ad  Lusitânia)  Regni  Beneficia  in  dimidio  eorum  mensium, 
qui  Sancta3  huic  Sedi  reservati  sunt,  vacatura;  nonnuUis 
tamen  in  ea  Concessione  exceptis,  quíe  adhuc  SanctíE  huic 
Sedi  reservare  voluimus,  ac  singillatim  expressa,  ac  decla- 
rata  in  Ipsis  Apostolicis  Litteris  Nostris,  quas  transmitti- 
mus,  continentur.  Ejus  Indulti  Buliam  cum  hisce  Litteris 
dum  ad  Te  deferet  Ven.  Frater  Bernardinus,  Archiepisco- 
pus  Petrensis,  Ordinárias  Noster  apud  Te  Nuntius,  pro- 
iectò  non  dubitamus,  quin  eas,  at  certissima  Nostri  in  Te 
animi  pignora  cum  peculiari  prseclarse  Tuee  voluntatis  indi- 
cio sis  exceptura.  Nos  quidem,  at  Tibi  persuadere  verís- 
simo potes,  Nobismetipsis  maiorem  in  modum  placuimus, 
cum  Regiis  ejusmodi  Studiis  Tuis  obsequeremur,  ut  ma- 
ximè  proinde  sperare  possimus  gratissimum  id  ipsum  a 
Nobis  futuram  esse  Tibi,  atque  acceptissimum.  Sed  ut  ad- 
huc spei  hujus  de  Te  Nostra3  causas  augeamus,  maioresquc 
Tibi,  Caríssima  in  Christo  Filia  Nostra,  propensissimi  Pa- 
terni  Sensús  significationes  cumulemus;  ita  Nos  his  in  re- 
bus  animo  comparatos  esse  profitemur,  ut  plurimum  mo- 
menti  Nobis  allatura  sint  ea  postulata  Tua,  quíB  forte  in 
alicujus  gratiam,  vacante  aliqua  ex  istis  primis  Dignitati- 
bus  Nobis  reservatis,  ad  Nos  deferri  volueris;  paremque 
itidem  habiturse  rationem  apud  Nos  Regiae  Commendatio- 
nes,  si  quas  facere  Majestati  Tuae  aliquando  placuerit,  cum 
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NHARAM  A  BULLA  DE  CONFIRMAÇÃO  DA  CONCORDATA 
d'este  ANNO. 


Á  nossa  Caríssima  em  Christo  Filha,  Maria  Francisca, 
Rainha  Fidelíssima  de  Portugal  e  Algarves. 

PIO,  PAPA  VI. 

Caríssima  em  Christo  Filha.  Damos  á  Tua  Real  Ma-  1778 
gestade  um  novo  testimunho,  não  só  de  summo  e  singular  ^^^^  '^^ 
amor  paternal  para  comtigo,  mas  de  admirável  conceito  da 
tua  piedade  e  religião,  concedendo-Te  e  aos  Teus  Successo- 
res  a  faculdade  e  poder  de  apresentar  os  Benefícios  do 
Reino  de  Portugal,  que  vagarem  em  metade  dos  mezes  re- 
servados a  esta  Santa  Sé;  exceptuando  comtudo  d'esta  Con- 
cessão alguns  que  ainda  quizemos  reservar  para  esta  Santa 
Sé,  e  que  se  contém  especificadamente  expressos  e  decla- 
rados nas  mesmas  Nossas  Letras  Apostólicas  que  remette- 
mos.  Quando  Te  for  apresentada  pelo  venerável  Irmão  Ber- 
nardino, Arcebispo  de  Petra,  Nosso  Núncio  Ordinário  junto 
de  Ti,  a  Bulia  da  Concessão  com  estas  Letras,  não  duvidA- 
mos  que  as  receberás  com  particular  demonstração  da  Tua 
illuslre  vontade,  como  certíssimos  penhores  da  Nossa  atten- 
ção  para  comtigo.  Nós,  como  na  verdade  Te  podes  conven- 
cer, nos  regosijãmos  do  maior  modo  por  condescendermos 
com  as  Tuas  Regias  intenções,  pelo  que  podemos  esperar 
que  isto  da  Nossa  parte  Te  será  muito  grato  e  aceito.  Mas 
para  que  ainda  augmentemos  a  Teu  respeito  as  causas  d'esta 
esperança,  e  Te  demos  maiores  provas,  Nossa  Caríssima  em 
Christo  Filha,  do  Nosso  decidido  affecto  paternal,  declará- 
mos estarmos  determinados  n'estas  cousas  a  serem  tidos  por 
Nós  em  grande  conta  aquelles  rogos  Teus,  que  por  acaso 
nos  queiras  dirigir,  vagando  alguma  d'cstas  primeiras  Di- 
gnidades reservadas  a  Nós;  e  igual  consideração  se  ha  de 
prestar  ás  Reaes  recommendaçôes  junto  a  Nós,  se  alguma 
vez  agradar  á  Tua  Magestade  faze-las  quando  vagarem  Be- 
neíicios  nos  mezes  pertencentes  íi  Collação  Apostólica.  O 
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1778  Beneficia  in  relictis  pro  Pontifícia  CoUatione  mensibiis  va- 
Seiembro  caverint.  Quae  quidem  omnia  nos  libentissimè  tribuimus 
eximiis,  quas  in  Te  admiramur,  Virtutibus,  Tuoque  summo, 
quo  in  Religionem  inflammaris,  studio;  ex  quo  quidem 
quamprimum  reductum,  ac  restitutum  iri  in  felicissimis 
Ditionibus  Tuis  optimiim  Disciplinas,  &  Jurisdictionis  Ec- 
clesiasticíB,  atque  Apostolicae  Auctoritatis  Statum  non  so- 
líim  auguramur,  sed  etiam  pro  clarissimis  Tuíb  Regia?  pie- 
tatis  monumentis  Nobis  jam  certissimè  poUicemur.  Ac  ut 
eam,  qufe  vera  est  apud  Deum  gloria,  auctiorem  in  dies 
Tuisque  Regnis  faustiorem  comparare  Illius  benignitate 
possis,  Coelestium  munerum  auspicem  Apostolicam  Bene- 
dictionem  Regiae  Majestati  Tuíc,  Univers.Tque  Fidelissim<e 
Domui  intimo  Palerni  Animi  sensu  amantissimò  imperti- 
mur.  Datum  Rom»  10  Septembris  1778.  Pontificatus  Nostri 
Anno  Quarto. 
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que  tudo  de  muitissimo  boa  vontade  Nós  concedemos  ás  1778 
exímias  virtudes  que  em  Ti  admirámos,  e  ao  summo  zelo  ^^^^^^j''"' 
que  Te  inflamma  pela  Religião;  pelo  que  não  só  prognosti- 
cámos que  nos  Teus  felicissimos  Dominios  se  restituirá  e 
restabelecerá  quanto  antes  o  óptimo  estado  da  Disciplina  c 
Jurisdicção  Ecclesiastica  e  da  Auctoridade  Apostólica,  mus 
até  com  isso  contámos  certissimamente  pelos  claríssimos 
monumentos  da  Tua  Regia  piedade.  E  para  que  possas  al- 
cançar aquella,  que  é  a  verdadeira  gloria  junto  a  Deus, 
pela  Benignidade  d'Elle  cada  vez  mais  augmentada  e  mais 
fausta  nos  Teus  Reinos,  lançámos  á  Tua  Real  Magestade 
e  a  toda  a  Fidelíssima  Casa,  com  amantíssima  intenção  de 
aífecto  paternal,  a  Benção  Apostólica,  annuncio  das  Celes- 
tes dadivas.  Dado  em  Roma,  a  10  de  Setembro  de  1778. 
Anno  quarto  do  Nosso  Pontificado. 


CONVENÇÃO   (1)   marítima    DE    NEUTRALIDADE   ARMADA    EN 

IMPERATRIZ  DA  RÚSSIA,  ASSIGNADA  EM  S.  PETERSBURGO 

DE  PORTUGAL  EM  7  DE  SETEMBRO,  E  PELA  DA 


(do  ORieiNÁL  QUB  SE  GUARDA  NO  ARGHtVO  Dl  SECRETARIA  DE  ESTADO 
DOS  KE00CI08  ESTRANGEIROS.) 


Convention  maritime  pour  le  maintien  de  la  liberte  de  la 
navigation  marchande  neutre,  conclue  entre  Sa  Majesté 
la  Reine  de  Portugal,  et  Sa  Majesté  Impériale  de  Tou- 
tes  les  Russies. 


1782  Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  ayant  été  invitée  par 

^jj"  Sa  Majesté  Impériale  de  Toutes  las  Russies  de  concourir 
avec  Elle  à  la  consolidation  des  principes  de  neutralité  sur 
mer,  et  au  maintien  de  la  liberte  du  commerce  maritime 
et  de  la  navigation  des  Puissances  neutres,  conformément 
à  sa  déclaration  du  28  Février  1780,  remise  de  sa  part  aux 
Puissances  belligérantes;  la  Reine  par  un  eífet  de  Tamitié 
sincère  qui  unit  Sa  Majesté  Très-Fidèle  à  Sa  Majesté  Im- 
périale, aussi  bien  que  pour  Tintérêt  de  TEurope  en  gene- 
ral et  celui  de  ses  pays  et  sujets  en  particulier,  a  voulu  con- 
tribuer  de  son  côté  à  Texécution  de  principes  et  de  mesu- 
res aussi  salutaires  que  conformes  aux  notions  les  plus  evi- 
dentes du  Droit  des  gens. 

Et  en  conséquence  Elle  s'est  déterminée  à  nommer,  de 
concert  avec  la  Cour  Impériale  de  Russie,  des  Plénipoten- 

(1)  Em  consequência  d'esta  Convenção,  nâo  teve  logar  o  Acto  de  ac 

aos  princípios  de  neutralidade  armada,  que  pela  dita  Convenção  foram  con 

9 

(2)  Vide  Artigos  22."  a  28."  inclusive  do  Tratado  de  a«  tie  Dezembro  dç 

entre  Portugal  e  a  Rússia, 


TRE   A  RAINHA   A    SENHORA   D.    MARIA    1    E    CATHARINA    II, 
A  13    DE    JULHO    DE    1782,    E   RATIFICADA    POR    PARTE 
RÚSSIA  EAI  3  DE  NOVEMDRO  DO  DITO  ANNO.  (2) 


(tràducção  particular.) 


Convenção  maritima  para  a  segurança  da  liberdade  da  na- 
vegação mercante,  neutra,  concluída  entre  Sua  Mages- 
tade  a  Rainha  de  Portugal  e  Sua  Magestade  Imperial 
de  todas  as  Russias. 


1  endo  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  sido  con-  nsí 
vidada  por  Sua  Magestade  Imperial  de  Todas  as  Russias  a  "' ^3" 
concorrer  com  Ella  para  a  consolidação  dos  principios  de 
neutralidade  sobre  o  mar,  e  segurança  da  liberdade  do 
commercio  maritimo  e  da  navegação  das  Potencias  neutras, 
na  conformidade  da  sua  declaração  de  28  de  Fevereiro  de 
1780,  que  da  sua  parte  foi  remettida  ás  Potencias  bellige- 
rantes;  a  Rainha,  por  um  eíFeito  da  sincera  amizade  que 
une  Sua  Magestade  Fidelissima  com  Sua  Magestade  Impe- 
rial, como  também  pelo  interesse  da  Europa  em  geral,  e 
dos  seus  domínios  e  súbditos  em  particular,  quiz  da  sua 
parte  contribuir  para  a  execução  de  principios  e  medidas 
tão  saudáveis  quanto  conformes  As  mais  evidentes  noções 
do  Direito  das  gentes. 

E  em  consequência  determinou  nomear,  de  accordo  com 
a  Corte  Imperial  da  Rússia,  Plenipotenciários,  e  de  lhes  en- 

ceraSo  (la  Rainha  a  Senhora  D.  Maria  i,  passado  em  24  de  Maio  de  1788, 
cordados  entre  as  duas  Potencias. 

l(i 

1787,  e  Artigos  22.°  a  25.°  inclusive  do  Tratado  de  ^z  de  Desembrode  1798 
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1784       tiaires,  et  de  les  charger  de  conclure  une  Convention  dont 
'"jj"      Tesprit  et  le  contenu  répondraient  en  toutes  choses  à  ces 
mêmes  intentions. 

Pour  cet  eífet  Leurs  dites  Majestés  ont  choisi,  nommé 
et  autorisé,  savoir:  Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal,  le  Sieur 
François  Joseph  d'Horta  Machado,  de  Son  Conseil,  et  Sou 
Ministre  Plénipotentiaire  auprès  de  la  Cour  Impériale  de 
Russie;  et  Sa  Majesté  Impériale  de  Toutes  les  Russies,  le 
Sieur  Jean  Comte  d'Ostermann,  Son  Vice-Chancelier,  Con- 
seiller  prive  actuei,  Sénateur,  et  Chevalier  des  Ordres  de  S/ 
Alexandre  Newsky  et  de  S.^^  Anne ;  le  Sieur  Alexandre  de 
Rezborodko,  Major  General  de  Ses  Armées,  Membre  du  Dé- 
partement  des  AíFaires  Étrangères,  et  Colonel  Commandant 
le  Régiment  de  Kiovie  de  la  Milice  de  la  Petite  Russie ;  et 
le  Sieur  Pierre  de  Bacounin,  Son  Conseiller  d'État  actuei, 
Membre  du  Département  des  AíFaires  Étrangères,  et  Cheva- 
lier de  rOrdre  de  S.^^  Anne;  lesquels,  après  avoir  échangé 
entre  eux  leurs  pleinpouvoirs  trouvés  en  bonne  et  due  forme, 
spnt  convenus  des  Articles  suivans. 

ART.  I. 

Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  Sa  Majesté  Tlmpératrice  de 
Toutes  les  Russies,  convaincues  de  la  solidité  et  de  Tévi- 
dence  invincible  des  principes  exposés  dans  la  susdite  dt*- 
claration  du  28  Février  1780,  et  qui  se  reduisent  en  sub- 
stance  aux  cinq  points  qui  suivent: 

!<"■  Que  les  vaisseaux  neutres  puissent  naviguer  libre- 
ment  de  port  en  port,  et  sur  les  cotes  desNations  en  guerre. 

2^  Que  les  eíFets  et  marchandises  appartenants  aux  su- 
jeis des  Puissances  en  guerre,  soient  libres  sur  les  vaisseaux 
neutres,  à  Texception  des  marchandises  de  contrebande. 

3®  Qu'il  ne  soit  considere  comme  telle,  que  les  mar- 
chandises énoncées  dans  les  Articles  x  et  xi  du  Traité  de 
commerce  conclu  entre  la  Russie  et  la  Grande-Bretagne  le 
20  Juin  1766. 

4^  Que  pour  déterminer  ce  qui  caractérise  un  port 
bloque,  on  n'accorde  cette  dénomination  qu'à  celui  oíi  il 
y  a,  par  la  disposition  de  la  Puissancc  qui  Tattaque,  avec 
un  nombre  proportionné  de  vaisseaux  suffisamment  proches, 
un  danger  évident  d'entrer. 
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carregar  de  concluir  uma  Convenção  cujo  espirito  c  teor       I78t 
em  tudo  corresponderiam  ás  mesmas  intenções.  ^3" 

Para  este  eíFeito  Suas  ditas  Magestades  escolheram,  no- 
mearam e  auctorisaram ;  a  saber:  Sua  Magestadc  a  Rainha 
de  Portugal,  o  Senhor  Francisco  José  de  Horta  Machado, 
do  Seu  Conselho,  e  Seu  Ministro  Plenipotenciário  junto  da 
Corte  Imperial  da  Rússia;  e  Sua  Magestade  Imperial  de  To- 
das as  Russias,  o  Senhor  João  Conde  de  Ostermann,  Seu 
Vice-Chanceller,  Conselheiro  privado  actual,  c  Cavalleiro 
das  Ordens  de  S.  Alexandre  Newsky  e  de  Santa  Anna:  o 
Senhor  Alexandre  de  Bezborodko,  Major  General  de  Seus 
Exércitos,  Membro  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, e  Coronel  Commandante  do  Regimento  de  Kiovia  da 
Milicia  da  Pequena  Rússia:  c  o  Senhor  Pedro  Bacounin,  Seu 
Conselheiro  de  Estado  actual.  Membro  da  Repartição  dos 
Negócios  Estrangeiros,  c  Cavalleiro  da  Ordem  de  Santa 
Anna;  os  quacs,  tendo  entre  si  trocado  seus  plenos-poderes, 
achados  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  Artigos  se- 
guintes. 

ART.   1. 

Sua  Magestade  Fidelíssima  e  Sua  Magestade  a  Impera- 
triz de  Todas  as  Russias,  convencidas  da  solidez  e  da  evi- 
dencia incontestável  dos  principios  expostos  na  sobredita 
declaração  de  28  de  Fevereiro  de  1780,  e  que  se  reduzem 
substancialmente  aos  cinco  pontos  que  seguem: 

1."  Que  os  navios  neutros  possam  livremente  navegar 
de  porto  a  porto,  e  nas  costas  das  Nações  em  guerra. 

2.°  Que  os  effeitos  e  mercadorias  pertencentes  aos  súb- 
ditos das  Potencias  em  guerra,  sejam  livres  a  bordo  das  em- 
barcações neutras,  exceptuados  os  géneros  de  contrabando. 

3."  Que  como  taes  só  sejam  reputados  aquelles  géneros 
comprehendidos  nos  Artigos  x  e  xi  do  Tratado  de  Com- 
mercio  concluido  entre  a  Rússia  e  a  Gram-Bretanha,  em 
20  de  Junho  de  1766. 

4."  Que  para  determinar  o  que  caracterisa  um  porto 
bloqueado,  se  não  deve  considerar  como  tal,  senão  aquellc 
no  qual  (pela  disposição  da  Potencia  que  o  ataca  com  um 
numero  proporcionado  de  embarcações  próximas  ao  mesmo 
porto^  se  corre  perigo  evidente  de  entrar  n'elle. 
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1782  5®  Enfin  que  ces  príncipes  servent  de  règle  dans  les 

^13'°      procédures  et  les  jugemens  sur  la  légalité  des  prises. 

Leurs  dites  Majestés  déclarent  que  non  seulement  Elles 
donnent  Leur  pleine  adliésion  aux  mêmes  principes,  mais 
qlie  dans  toutes  les  occasions  Elles  concourront  eíficacement 
pour  les  maintenir  dans  toute  leur  force  et  vigueur,  et  pour 
veiller  à  leur  exécution  la  plus  exacte. 

ART.  II. 

Par  la  presente  Convention  il  ne  será  dérogé  en  rien 
aux  Traités  actuellement  subsistants  entre  les  Cours  de  Por- 
tugal ou  de  Russie,  avec  telle  autre  Cour  de  TEurope  qui 
ce  puisse  ôtre;  mais  ces  Traités  et  les  stipulations  y  con- 
tenues,  continueront  à  avoir  pour  Tune  et  pour  Tautre  la 
même  force  obligatoire  comme  du  passe,  sans  que  cette 
Convention  puisse  jamais  les  invalider,  ni  encore  moins  les 
enfreindre. 

ART.  III. 

Les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  continueront  à 
observer  la  neutralité  la  plus  exacte,  et  tiendront  la  main 
à  la  plus  rigoureuse  exécution  des  defenses  portées  contre 
le  commerce  de  contrebande  de  Leurs  sujets  respectifs,  avec 
qui  que  ce  soit  des  Puissances  déja  en  guerre,  ou  qui  pour- 
raient  y  entrer  dans  la  suite,  en  comprenant  nommóment 
sous  la  rubrique  de  contrebande,  ce  qui  dans  les  Articles 
ci-dessus  allégués  x  et  xi  du  Traité  de  Commerce,  conclu 
entre  la  Russie  et  la  Grande-Bretagne  le  20  Juin  1766, 
est  réputé  pour  telle. 

ART.  IV. 

Si  malgré  les  soins  employés  à  cet  eíFet  les  vaisseaux 
marchands  Portugais  ou  Russes  fussent  pris  ou  insultes  par 
des  vaisseaux  quelconques  des  Puissances  belligérantes,  les 
plaintes  et  répresentations  de  la  Puissance  lésée  seront  ap- 
puyées  de  la  manière  la  plus  efficace  par  Taulrej;  et  si  con- 
tre toute  attente  on  refusait  de  rendre  justice  sur  ces  plain- 
tes, Elles  se  concerteront  incessamment  sur  la  manière  la 
plus  propre  à  se  procurer  une  indemnisation  par  de  justes 
représailleSt 
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5,"  Em  fim,  que  estes  princípios  sirvam  de  regra  nos       1781 
processos  e  sentenças  sobre  a  legalidade  das  presas:  ^jj*" 

Suas  ditas  Magestades  declaram  que  não  só  adherem 
plenamente  aos  mesmos  principies,  mas  que  em  todas  as 
occasiões  concorrerão  efficazmente  para  os  manter  em  toda 
a  sua  força  e  vigor,  e  para  vigiar  pela  sua  mais  exacta  exe- 
cução. 

ART.   II. 

Pela  presente  Convenção  em  nada  se  derogará  aos  Tra- 
tados actualmente  subsistentes  entre  as  Cortes  de  Portu- 
gal, ou  da  Rússia  com  outra  qualquer  Corte  da  Europa 
que  possa  ser;  esses  Tratados  e  estipulações  n'elles  conti- 
das, porém,  continuarão  a  ter,  para  uma  e  para  a  outra, 
a  mesma  força  obrigatória  como  no  passado,  sem  que  esta 
Convenção  possa  jamais  invalida-los,  e  menos  ainda  infrin- 
gi-los. 

ART.  III. 

As  duas  Altas  Partes  Contratantes  continuarão  a  obser- 
var a  mais  exacta  neutralidade,  e  vigiarão  pela  mais  rigo- 
rosa execução  das  prohibiçòes  contra  o  commercio  de  con- 
trabando de  seus  súbditos  respectivos  com  quaesquer  das 
Potencias  já  em  guerra,  ou  que  n'ella  possam  entrar  no 
futuro,  comprehendendo  nomeadamente  debaixo  da  deno- 
minação de  contrabando,  o  que  como  tal  se  reputa  nos 
acima  allegados  Artigos  x  e  xi  do  Tratado  de  Commercio 
concluido  entre  a  Rússia  e  a  Gram-Bretanha,  em  20  de 
Junho  de  1766.  (i) 


ART.    IV. 

Se  não  obstante  a  vigilância  empregada  para  este  fira 
os  navios  mercantes  Portuguezes  ou  Russos  fossem  toma- 

(1)  Os  dois  Artigos  do  Tratado  de  Commercio  entre  a  Rugsia  e  a  Gram- 
Bretanha,  a  que  aqui  se  faz  referencia,  são  em  tudo  idênticos  aos  Artigos 
XXII  e  XX4II  do  Tratado  deamisade,  navegação  e  commercio  entre  Portu- 
gal  e  a  primeira  d'a^ueUas  Potencias,  de  j,  <le  Dezembro  de  1798. 
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1782 

Julho 

13 


AKT.   V. 

S'il  arrivait  que  l'une  ou  Tautre  des  deux  Puissaiices 
ou  toules  les  deux  ensemble,  à  roccasiDii  ou  *en  haine  de 
la  presente  Convention,  fussent  inquiétées  ou  molestécs,  alors 
Elles  feronl  cause  commune  entre  Elles  pour  se  défendre 
réciproquement,  et  pour  travailler  de  concert  à  se  procurer 
une  pleine  et  entière  satisfaction,  tant  pour  Tinsulte  faite  à 
Leur  pavillon,  que  pour  les  pertes  causées  à  Leurs  sujeis. 

ART.  VI. 

Les  presentes  stipulations  seront  considérées  de  part 
et  d'autre  comme  permanentes,  et  faisant  règlc  toutes  les 
fois  qu'il  s'agira  d'apprécicr  les  droits  de  neutralité. 

ART.  Vil. 

Les  deux  Puissances  communiqueront  amicalement  Leur 
présent  accord  mutuei  à  toutes  les  Puissances  qui  soiit 
actuellement  en  guerre. 

ART.  VIII. 

La  presente  Convention  será  ratiíiée  par  les  deux  Par- 
ties  Contractantes,  et  les  ratifications  en  seront  échaiigées 
dans  Tespace  de  quatre  móis  à  compter  du  jour  de  la  si- 
gnature,  ou  plutôt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi  nous  les  Plénipotentiaires,  en  vertu  de 
nos  pleinpouvoirs,  Tavons  signée  et  y  avons  apposé  les 
sceaux  de  nos  armes. 

Fait  à  S.'  Petersbourg,  le  13  Juillet  1782. 
François  Joseph  C.^^  Jean  d'Ostermann. 

d'Horta  Machado.  (L.  S.) 

(L.  S.)  Alexandre  de  Bezborodko. 

(L.  S.) 

Pierre  de  Bacounin. 

(L.S.) 
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dos  ou  insultados  por  quaesquer  navios  das  Potencias  bel-  1782 
ligerantes,  as  queixas  c  representações  da  Potencia  lesada  "^3" 
serão  apoiadas  da  maneira  a  mais  efficaz  pela  outra;  e  se 
contra  toda  a  esperança  se  recusasse  fazer  justiça  a  taes 
queixas,  combinarão  incessantemente  do  modo  mais  oppor- 
tuno  para  obterem  uma  indemnisação  por  meio  de  justas 
represálias. 

ART.  V. 

Succedendo  que  uma  ou  outra  das  duas  Potencias,  ou 
ambas  juntamente,  por  occasião  ou  em  ódio  da  presente 
Convenção,  fossem  inquietadas  ou  molestadas,  n'esse  caso 
farão  causa  commum  para  se  defenderem  reciprocamente,  e 
trabalharem  de  accordo  por  obter  plena  e  inteira  satisfa- 
ção, tanto  pelo  insulto  feito  á  sua  bandeira,  como  pelas  per- 
das causadas  a  seus  súbditos. 

ART.  VI. 

As  presentes  estipulações  serão  consideradas  de  parte 
a  parte  como  permanentes,  e  servindo  de  regra  sempre  que 
se  trate  de  apreciar  os  direitos  de  neutralidade. 

ART.  VII. 

As  duas  Potencias  communicarão  amigavelmente  o  seu 
presente  mutuo  accordo  a  todas  as  Potencias  que  íictual- 
mente  estão  em  guerra. 

ART.   VIII. 

A  presente  Convenção  será  ratificada  pelas  duas  Partes 
Contratantes,  e  as  ratificações  serão  trocadas  no  praso  de     ' 
quatro  mezes  a  contar  do  dia  da  assignatura,  ou  antes  se 
poder  ser. 

Em  fé  do  que,  nós  os  Plenipotenciários,  em  virtude  de 
nossos  plenos-poderes,  a  assignámos  e  sellámos  com  os  sêl- 
los  de  nossas  armas. 

Feita  em  S.  Petersburgo,  a  13  de  Julho  de  1782. 
Francisco  José  de  Conde  João  de  Ostermann. 

Horta  Machado.  (L.  S.) 

(L.  S.)  Alexandre  de  Bezborodko, 

,     (L.S.) 
Pedro  de  Bacounin. 
(L.  S.) 
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\1ÍÍ  ARTICLES  8ÉPARÉS. 

Julho 
Í3 

ART.    1. 

A  Tépoque  plus  ou  moins  éloignée  de  la  paix  entre  les 
Puigsances  belligérantes,  Sa  Majeslé  Très-Fidèle,  et  Sa  Ma- 
jesté  Impériale  de  Toutes  les  Russies,  s'employeront  de  la 
manière  la  plus  eííicace  auprès  des  Puissances  maritimes 
en  general,  pour  faire  recevoir  et  reconnaltre  universelle- 
ment  dans  toutes  les  guerres  maritimes,  qui  par  la  suite 
du  temps  pourront  survenir,  le  système  de  neutralité,  et 
les  principes  établis  dans  la  presente  Convention,  servant  à 
former  la  base  d'un  Code  maritime  iiniversel. 

ART.  II. 

Si  les  Escadres  Portugaises  viendraient  à  se  joindre 
pour  le  bieu  de  la  cause  communc  avec  les  Escadres  Rus- 
ses,  ou  avec  celles  des  autres  Nations,  qui  sont  entrées  dans 
la  neutralité  armóe,  rOfficier  de  grade  supérieur,  ou  le  plus 
ancien,  dans  le  cas  d'égalité  de  grade,  aura  le  commande- 
ment  general. 

Les  présens  deux  Articles  separes  seront  censés  et  re- 
gardes comme  faisant  parlie  de  la  Convention  même,  et 
auront  la  môme  force  et  valeur,  que  s'il8  étaient  inseres 
mot  à  mot  dans  la  dite  Convention,  concluo  ce  môme  jour 
entre  les  deux  Hautcs  Partics  Conlractantes;  ils  seront  ra- 
tifiés  de  môme,  et  les  ratifications  en  seront  échangées  dans 
le  meme  temps. 

En  foi  de  quoi,  nous  les  Plónipotentiaíres,  en  vertu  de 
nos  pleinpouvoirs,  les  avons  signés,  et  y  avons  apposé  lep 
sceaux  de  nos  armes. 

Fait  à  S.'  Petorsbourg,  le  13  Juillet  1782. 

François  Joseph  C.^''  Jean  d'Ostermann. 

d'Horta  Machado.  (L.  S.) 

(L.  S.)  Alexandre  de  Bezborodko. 

(L.  S.) 
Pierre  de  Bacounin. 
(L.  S.) 
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ARTIGOS  SEPARADOS.  (1)  1784 

Julho 


ART.  I. 

Em  a  epocha  mais  ou  menos  remota  da  paz  entre  as 
Potencias  belligerantes,  Sua  Magestade  Fidelíssima  e  Sua 
Magestade  Imperial  de  Todas  as  Russias  se  empenharão  da 
maneira  a  mais  efficaz  junto  das  Potencias  marítimas  em 
geral,  para  que  aceitem  e  reconheçam  universalmente  em 
todas  as  guerras  marítimas,  que  pelo  decurso  do  tempo 
possam  sobrevir,  o  systema  de  neutralidade  e  os  princípios 
estabelecidos  na  presente  Convenção,  servindo  para  formar 
a  base  de  um  Código  marítimo  universal. 

ART.   II. 

Se  as  Esquadras  Portuguezas  chegarem  a  juntar-se  para 
bem  da  causa  commum  com  as  Esquadras  Russas,  ou  com 
as  das  outras  Nações,  que  entraram  na  neutralidade  arma- 
da, o  OíBcíal  de  graduação  superior,  ou  o  mais  antigo,  em 
caso  de  igualdade  de  graduação,  terá  o  commando  geral. 

Os  presentes  dois  Artigos  separados  serão  reputados  e 
considerados  como  fazendo  parte  da  própria  Convenção,  e 
terão  a  mesma  força  c  valor,  como  se  fossem  insertos  pa- 
lavra por  palavra  na  dita  Convenção,  concluída  n'estc  mesmo 
dia  entre  as  duas  Altas  Partes  Contratantes;  serão  do  mesmo 
modo  ratificados,  e  as  suas  ratificações  ao  mesmo  tempo 
trocada^. 

Em  fé  do  que,  nós  os  Plenipotenciários,  em  virtude  de 
nossos  plenos-poderes,  os  assignúmos  e  scllámos  com  os  sêl- 
los  de  nossas  armas 

Feito  em  S.  Petcrsburgo,  a  13  de  Julho  de  1782. 

Francisco  José  de  Conde  João  de  Ostermann. 

Horta  Machado.  (L.  S.) 

(L-  S.)  Alexandre  de  Bezboroilko. 

(L.  S.) 
Pedro  de  Bacounin. 
(L.  S.) 

(l)  Ratificados  por  i)arle  de  Portugal  fin  «7  de  Setembro  e  pela  (]i| 
HusBia  rni  li  df  NovemlirP  de  J7fla. 
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ACTO  DE  ACCESSÀO  DE  LUIZ  XVI,  REI  DE  FRANÇA,  AO  TRA- 
TADO DE  AMISADE  E  GARANTIA  DE  11  DE  MARÇO  DE  1778  EN- 
TRE AS  CORTES  DE  PORTUGAL  E  HESPANHA,  ASSIGNADO  EM 
MADRID  A  16  DE  JULHO  DE  1783  E  RATIFICADO  POR  PARTE 
DE  PORTUGAL  EM  5  DE  AGOSTO,  PELA  DE  FRANÇA  EM  8, 
E  PELA  DE  HESPANHA  EM  15  DO  DITO  MEZ  E  ANNO. 


(do  ORIGIMU  QUB  SB  GUARDA  NO  AhCBtVO  DA  SECRETARIA  D'K8TAD0 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 


Em  nome  da  Santíssima  Trindade,  Pae,  Filho 
e  Espirito  Santo. 


1783  r  elo  Artigo  xvii  do  Tratado  de  Amizade  e  Garantia, 

•'"Jg*'  concluido  entre  as  Coroas  de  Portugal  e  Hespanha  em  11 
de  Março  de  1778,  se  estipulou,  que  podendo  os  Artigos 
do  mesmo  Tratado  ou  alguns  d'elles  ser  applicaveis  a  ou- 
tras Potencias,  que  os  dois  Altos  Contrahentes  tivessem  por 
conveniente  convidar  à  sua  accessào,  se  reservavam  Suas 
Magestades  Fidelissima  e  Catholica  pôr-se  de  accordo  sobre 
este  ponto,  e  regular  em  todas  as  suas  partes  o  modo  de 
executa-lo  respectivamente  ao  interesse  reciproco  das  duas 
Coroas,  e  d'aquella  ou  aquellas  que  houvessem  de  ser  con- 
vidadas e  desejassem  acceder. 

Em  consequência  d'este  pacto  Sua  Magestade  Fidelissi- 
ma conveiu,  de  accordo  com  Sua  Magestade  Catholica,  para 
aceitar  os  desejos  que  mostrou  Sua  Magestade  Christianis- 
sima  de  acceder  ao  dito  Tratado,  e  a  fim  que  tenha  o  seu 
devido  eífeito  n'este  ponto,  a  muito  Alta,  muito  Poderosa 
e  muito  Excellente  Princeza  D.  Maria,  Rainha  de  Portugal 
e  dos  Algarves,  nomeou  Seu  Ministro  Plenipotenciário  ao 
Ex.""  Sr.  D.  Henrique  de  Menezes,  Marquez  do  Louriçal, 
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do  Seu  Conselho  e  Seu  Embaixador  junto  a  Sua  Mageslade       1783 
Catholica.  "'",'í' 

O  muito  Alto,  muito  Poderoso  e  muito  Excellente  Prín- 
cipe D.  Carlos  Terceiro,  Rei  de  Hespanha,  e  das  índias, 
nomeou  ao  Ex."""  Sr.  D.  José  Monino,  Conde  de  Florida- 
blanca,  Gram-Cruz  da  Real  Ordem  de  Carlos  Terceiro,  Seu 
Conselheiro  d'Estado,  Seu  Primeiro  Secretario  d'Estado  e 
do  Despacho,  Superintendente  Geral  de  Correios  Terrestres 
e  Marítimos  e  das  Postas  e  Renda  de  Estafetas  em  Hespa- 
t)ha  e  nas  índias. 

O  muito  Alto,  muito  Poderoso  e  muito  Excellente  Prín- 
cipe Luiz  XVI,  Rei  de  França,  e  de  Navarra,  nomeou  ao 
Ex."*®  Sr.  Armando  Marcos,  Conde  de  Montmorin  de  Santo 
Herem,  Brigadeiro  dos  Seus  Exércitos,  Cavalleiro  da  Ordem 
Real  e  Militar  de  S.  Luiz,  Seu  Embaixador  Extraordinário 
e  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade  Catholica. 

Em  virtude  dos  Plenos-poderes  que  os  Senhores  Pleni- 
potenciários se  communicarara,  resolveram  transcrever  pa- 
lavra por  palavra  o  dito  Tratado  de  11  de  Março  de  1778, 
cujo  teor  é  o  seguinte: 

(Fiat  tnserlio.)  (i) 

Conforme  ao  ajustado  e  ao  referido  Artigo  xvii  o  men- 
cionado Plenipotenciário  de  El-Rei  Christianissimo,  para 
estreitar  e  consolidar  mais  fortemente  os  vínculos  de  ami- 
zade e  união,  que  subsistem  entre  as  Coroas  de  Portugal, 
Hespanha  e  França,  declara  que  Sua  Magestade  Christia- 
nissima  accede,  em  virtude  do  presente  Acto,  ao  Tratado  in- 
serto sem  excepção  nem  reserva  alguma,  promette  no  que 
lhe  toca  ou  possa  tocar  cumprir  fielmente  da  sua  parte 
todos  os  pactos,  clausulas  e  condições  a  que  respectiva  e 
reciprocamente  se  obrigaram  Suas  Magestade  Fidelíssima  e 
Catholica,  as  quaes  em  seus  nomes  os  infracscriptos  Pleni- 
potenciários acceitam  esta  accessão,  e  promettem  igualmen- 
te no  que  lhes  pertencerá  respectivamente  cumprir  da  sua 
parte,  sem  excepção  nem  rescsrva  alguma,  a  respeito  de  Sua 
Magestade  Christianissima,  todos  os  pactos,  clausulas  e  con- 

(l)  Vide  pag.  «68. 

TOI..  III.  41 
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1783       dições  do  mesmo  Tratado,  como  se  n'elle  tivesse  entrado 
^18         desde  o  principio. 

As  ratificações  d'esla  accessão  e  suas  aceitações  se  ex- 
pedirão e  trocarão  no  tempo  de  um  mez  desde  o  dia  da  data, 
e  antes  se  possivel  for. 

Em  fé  do  que,  nós  outros  os  infraescriptos  Plenipoten- 
ciários firmámos  com  o  nosso  punho  o  presente  instrumen- 
to, e  o  fizemos  sellar  com  o  séllo  das  nossas  Armas.  Feito 
em  Madrid,  a  16  de  Julho  de  1783. 


Marquez  do  Louriçal. 

(L.  S.)  Le  Comte  de  Montmorin. 

El  Conde  de  Floridablanca.  (L.  S.) 

(L.  S.) 


ARTIGOS  PRELIMINARES  PARA  O  TRATADO  MATRIMONIAL  DO 

A  SENHORA  DONA  CARLOTA  JOAQUINA, 

DE  1784,  E  RATIFICADOS  A 


(OO  ORIGINAL  QUE  SE  GUABDA    NO  AUCniVO  DA  SE 


Em  Nome  da  Santíssima  Trindade. 

y^A  A  Rainha  Fidclissima  de  Portugal  e  dos  Algarves  e 

2  El-llei  Catholico  das  Hespanhas  c  das  índias,  desejosos  de 
estreitar  cada  vez  mais  os  vinculos  de  parentesco  e  amizade 
que  os  une  para  felicidade  das  suas  familias,  seus  Reinos, 
Estados  e  respectivos  súbditos  com  o  matrimonio  do  Muito 
Alto  e  Muito  Poderoso  Principe,  o  Serenissimo  Infante  D. 
João  filho  dos  Reis  Fidelissimos,  e  da  Muito  Alta  e  Muito 
Poderosa  Princeza,  a  Serenissima  Infanta  Dona  Carlota  Joa- 
quina, neta  de  El-Rei  Catholico,  fdha  dos  Serenissimos 
Principes  de  Astúrias,  têem  nomeado,  e  dado  seus  plenos 
poderes  a  fim  de  ajustar  este  assumpto;  a  saber:  Sua  Ma- 
gestade  a  Rainha  Fidelíssima,  a  D.  Henrique  de  Menezes, 
Marquez  do  Louriçal,  do  Seu  Conselho,  e  Seu  Embaixador 
junto  a  Sua  Magestade  El-Rei  Catholico:  e  Sua  Magestado 
Catholica,  a  D.  José  Monino,  Conde  de  Floridabranca,  Gram- 
Cruz  da  Real  Ordem  de  Carlos  iii,  Seu  Conselheiro  d'Es- 
tado.  Seu  Primeiro  Secretario  d'Estado  e  do  Despacho,  Su- 
perintendente Geral  dos  Correios  Terrestres  e  Marítimos, 
e  das  Postas,  e  Renda  de  Estafetas  em  Hespanha  e  índias ; 
os  quaes,  depois  de  se  terem  communicado  os  seus  plenos- 
poderes  em  devida  forma,  convieram  nos  seguintes  Artigos 
preliminares. 

ART.   I. 

Se  tem  ajustado  e  convindo  que  com  a  graça  e  benção 


príncipe  o  senhor  dom  joao,  com  a  infanta  de  hespanha 
assignados  em  aranjdez  a  2  de  maio 
13  dos  ditos  mez  e  anno. 


CRETiKIA  u'ESTAUO  DOS  -NEGÓCIOS  ESTRANOEIliOS.) 


En  el  Nombre  de  la  SaiUisima  Trinidad. 

Jiil  Rey  Católico  de  las  Espanas  y  de  las  índias  y  la  1184 
Keiíia  Fidelísima  de  Portugal  y  dei  Algarbe,  deseosos  de  1'" 
estrechar  mas  y  mas  los  vínculos  dei  parentesco  y  amistad 
que  los  une  para  felicidad  de  sus  farailias  y  de  sus  Rey- 
nos,  Estados  y  respectivos  súbditos,  con  el  matrimonio  de 
la  muy  alta  y  muy  poderosa  Princesa  la  Serenísima  Infanta 
D.  Carlota  Joachina,  nieta  dei  Rey  Católico,  hija  de  los  Se- 
renísimos  Príncipes  de  Astúrias,  y  dei  muy  alto  y  muy  po- 
deroso Príncipe  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan,  hijo  de  los 
Reyes  Fidelísimos,  han  nombrado  y  dado  sus  plenos  pode- 
res á  fin  de  arreglar  este  asunto,  es  á  saber:  Su  Majestad  el 
Rey  Católico  á  D.  Joseph  Mofiino,  Conde  de  Floridablanca, 
Caballero  Gran-Cruz  de  la  órden  de  Carlos  Tercero,  de  su 
Consejo  de  Estado,  su  Primer  Secretario  de  Estado  y  dei 
Despacho,  Superintendente  General  de  Correos  terrestres  y 
maritimos,  y  de  la  Renta  de  Estafetas  de  Espana  y  de  las 
índias:  y  Su  Majestad  la  Reina  Fidelísima  á  1).  Enrique 
de  Menezes,  Marquês  dei  Lourizal,  de  su  Consejo  y  su  Em- 
bajador  cerca  dei  Rey  Católico;  los  cuales,  despues  de  ha- 
berse  comunicado  sus  plenos-poderes  en  debida  forma,  han 
convenido  en  los  siguientes  Artículos  preliminares. 

ART.   1. 

Se  ha  ajustado  y  convenido  que  con  la  gracia  y  bcudi- 
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1784  de  Deus,  e  precedendo  dispensa  do  nosso  Muito  Santo  Pa- 
2°  dre  o  Papa  do  parentesco  de  consanguinidade  e  proximida- 
de, que  possa  haver  entre  os  ditos  Muito  Altos  e  Muito  Po- 
derozos  Principes,  o  Serenissimo  Infante  D.  João  e  a  Sere- 
nissima  Infanta  Dona  Carlota  Joaquina,  como  também  da 
idade  da  dita  Serenissima  Infanta  no  que  for  necessário,  se 
celebrarão  seus  desposorios  e  matrimonio  por  palavras  de 
presente,  segundo  a  forma  prescrita  pelos  Sagrados  Câno- 
nes e  Constituições  da  Igreja  Catholica  Apostólica  Romana; 
para  cuja  celebração  accordarão  e  fixarão  Suas  Magesta- 
des  Fidelissima  e  Catholica  o  tempo  que  julgarem  conve- 
niente, e  se  farão  os  esponsaes  de  futuro  matrimonio  na 
Corte  de  Sua  Magestade  Catholica;  para  o  qual  se  darão  os 
poderes  e  auctoridade  necessários,  assim  pelo  Serenissimo 
Infante  D.  João,  como  pelos  Reis  Fidelissimos  seus  pães  ao 
Embaixador,  Ministro  ou  pessoa  que  for  mais  do  seu  agrado. 

ART.  II. 

Considerando  a  Rainha  Fidelissima  que  os  Serenissimos 
Esposos  devem  conservar  decorosamente  a  dignidade  do  seu 
alto  nascimento,  e  deixar  disposto  para  que  façam  o  mesmo 
seus  filhos  e  legitimos  descendentes,  offerece  que  o  Sere- 
nissimo Infante  D.  João  possua  com  este  matrimonio  as 
avultadas  rendas  que  lhe  pertencem  da  Casa  do  Infantado, 
e  por  via  de  Morgado  com  todos  os  seus  direitos,  preemi- 
nências e  regalias. 

ART.  III. 

El-Rei  Catholico  promette  e  se  obriga  a  dar  e  dará  á 
Serenissima  Infanta  Dona  Carlota  Joaquina,  sua  neta,  em 
dote  o  a  favor  do  matrimonio  com  o  Serenissimo  Infante 
D.  João,  e  pagará  á  Rainha  Fidelissima  e  ao  Serenissimo 
Infante,  ou  a  quem  seus  poderes  tiver  e  commissão,  a  som- 
ma  de  quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do  Sol,  ou  seu  justo 
valor,  na  Cidade  de  Lisboa,  entregando-a  ao  tempo  de  ef- 
feituar  o  matrimonio. 

ART.   IV.  ■ 

A  Rainha  Fidelissima  e  o  Serenissimo  Infante  Dom  João 
se  obrigam  a  segurar  e  segurarão  o  dito  dote  da  Serenis- 
sima Infanta  Dona  Carlota  Joaquina  em  boas  rendas  e  as- 
signaçòes  seguras,  á  satisfação  de  El-Rci  Catholico,  ou  das 
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cion  de  Dios,  y  precediendo  dispensa  de  nuestro  muy  Santo  i784 
Padre  el  Papa  dei  parentesco  de  consanguinidad  y  afinidad  ^''J"' 
que  pueda  intervenir  entre  los  dos  muy  altos  y  muy  pode- 
rosos Príncipes  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan  y  la  Sere- 
nísima  Infanta  D.  Carlota  Joachina,  como  tambien  de  la 
edad  de  dicha  Sercnísima  Infanta  en  lo  que  fuere  necesa- 
rio,  se  celebrarán  sus  desposorios  y  matrimonio  por  pala- 
bras  de  presente,  segun  la  forma  prescripta  por  los  Sagra- 
dos Cânones  y  Constituciones  de  la  Iglesia  Apostólica  Ro- 
mana; para  cuya  celebracion  acordarán  y  fijarán  Sus  Ma- 
jestades Católica  y  Fidelísima  el  tiempo  que  tengan  por 
conveniente;  y  se  harán  los  esponsales  de  futuro  matrimo- 
nio en  la  Corte  de  Su  Majestad  Católica,  para  lo  cual  se 
darán  los  poderes  y  autoridad  necesarios,  así  por  el  Sere- 
nísimo Infante  D.  Juan,  como  por  los  Rcyes  Fidelísimos 
sus  padres  ai  Embajador,  Ministro  ó  pcrsona  que  fuere  mas 
de  su  agrado. 

ART.   II. 

Considerando  la  Reina  Fidelísima  que  los  Serenísimos 
Esposos  deben  mantener  decorosamente  la  dignidad  de  su 
alto  nacimiento,  y  dejar  disposicion  para  que  hagan  lo  mis- 
mo  sus  hijos  y  legítimos  descendientes,  ofrece  que  el  Sere- 
nísimo Infante  D.  Juan  posee  con  este  matrimonio  las  avulta- 
das rentas  que  le  pertenecen  de  la  Casa  dei  Infantado,  y 
por  via  de  Mayorazgo  con  todos  sus  derechos,  preeminên- 
cias y  regalias. 

ART.  III. 

El  Rey  Católico  promete  y  se  obliga  a  dar  y  dará  á  la 
Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joachina,  su  nieta,  en  dote 
y  á  favor  dei  matrimonio  con  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan, 
y  pagará  á  la  Reina  Fidelísima  y  ai  Serenísimo  Infante,  ó 
á  quien  tubiere  sus  poderes  y  comision,  la  suma  de  qui- 
nientos  mil  Escudos  de  oro  dei  Sol,  ó  su  justo  valor,  en  la 
Ciudad  de  Lisboa,  entrcgándola  ai  tiempo  de  efectuarse  el 
matrimonio. 

ART.  IV. 

La  Reina  Fidelísima  y  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan 
86  obligan  á  asegurar  y  aseguraríin  el  dicho  dote  de  la  Se- 
renísima Infanta  T).  Carlota  Joachina  en  buenas  rentas  y 
asignaciones  seguras  á  satisfaccion  dei  Rey  Católico,  ó  de 
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1784  pessoas  que  para  este  eíFeito  nomear  ao  tempo  do  paga- 
^'J'»  mento,  e  remetterá  logo  a  EI-Rei  Catholico  os  documentos 
da  dita  assignação.  E  no  caso  de  dissolver-se  o  matrimo- 
nio, e  que  por  direito  tenha  logar  a  restituição  do  dote, 
será  este  restituido  á  Serenissima  Infanta  ou  a  seus  herdei- 
ros e  sucessores;  aos  quaes  se  satisfarão  os  rendimentos  dos 
ditos  quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do  Sol,  a  rasào  de 
cinco  por  cento,  desde  o  dia  da  dissolução  até  o  da  effe- 
ctiva  restituição. 

ARf.  V. 

Por  meio  do  pagamento  eíFectivo  do  dito  dote,  que  El- 
Rei  Catholico  fará  nos  termos  e  tempo  que  fica  dito,  se 
dará  por  satisfeita  a  Serenissima  Infanta  Dona  Carlota  Joa- 
quina, para  não  allegar  outro  algum  direito,  nem  intentar 
outra  alguma  acção  ou  pretenção,  solicitando  que  lhe  per- 
tencem ou  possam  pretencer  outros  bens,  direitos  ou  acções, 
por  causa  de  heranças  ou  maiores  successòes  de  El-Rei 
Catholico  seu  avô,  ou  dos  Serenissimos  Príncipe  e  Princeza 
de  Astúrias  seus  pães,  nem  de  qualquer  outra  maneira  e 
por  qualquer  causa  ou  titulo  que  for,  ou  seja  que  o  saiba 
ou  que  o  ignore;  bem  entendido,  que  de  qualquer  quali- 
dade e  condição  que  forem  as  causas  acima  ditas,  deve 
ficar  excluida  d'ellas;  e  a  Serenissima  Infanta,  antes  de 
eíFectuar  o  seu  desposorio  por  palavras  de  presente,  fará 
renuncia"  em  boa  e  devida  forma,  e  com  todas  as  seguran- 
ças, formas  e  solemnidades  que  forem  requeridas  para  o 
devido  eíFeito:  cuja  renuncia  confirmará  e  ratificará  logo 
depois  de  se  celebrar  o  matrimonio,  observando  o  mesmo 
o  Sereníssimo  Infante  Dom  João,  que  já  então  será  seu  es- 
poso, com  as  mesmas  formas  e  solemnidades  que  a  Sere- 
nissima Infanta  tiver  feito  á  sobredita  primeira  renuncia,  e 
ainda  com  as  clausulas  que  se  julgarem  mais  convenientes 
e  necessárias.  E  o  Sereníssimo  Infante  Dom  João  e  a  Sere- 
nissima Infanta  Dona  Carlota  Joaquina  ficam  e  ficarão,  assim 
de  presente  como  para  então,  obrigados  ao  cumprimento  da 
dita  renuncia  e  ratificação  d'ella,  em  virtude  e  conformidade 
dos  presentes  Artigos;  devendo  ser  a  referida  renuncia  e  suas 
ratificações  havidas  e  julgadas,  assim  presentemente  como 
para  o  futuro,  por  bem  feitas  e  verdadeiramente  passadas 
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las  personas  que  para  este  efecto  nombrare  ai  tiempo  dei  I78i 
pagamento,  y  remitirá  luego  á  El  Rey  Católico  los  doeu-  ^'g'" 
mentos  de  dicha  asignacion.  Y  en  caso  de  disolverse  el 
matrimonio,  y  que  por  derecho  tenga  lugar  la  restitucion 
dei  dote,  será  este  restituido  á  la  Serenísima  Infanta,  ó  á  sus 
herederos  y  sucesores;  á  quienes  se  satisfarán  los  réditos 
de  dichos  quinientos  mil  Escudos  de  oro  dei  Sol,  á  razon 
de  cinco  por  ciento,  desde  el  dia  de  la  disolucion  hasta  él 
de  la  efectiva  restitucion. 

ART.   V. 

Mediante  el  pagamento  efectivo  de  dicho  dote,  que  hará 
El  Rey  Católico  en  el  término  y  tiempo  que  va  espresado, 
se  dará  por  satisfecha  la  Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joa- 
china,  para  no  alegar  otro  algun  derecho,  ni  intentar  al- 
guna  accion  ó  pretension,  solicitando  que  la  pertenecen  ó 
pueden  pertenecer  otros  bienes,  derechos  ó  acciones  por 
causa  de  herencias  ó  mayores  sucesiones  dei  Rey  Católico 
su  abuelo,  ó  de  los  Serenísimos  Príncipe  y  Princesa  de 
Astúrias  sus  padres,  ni  de  otra  cualquier  manera,  y  por 
cualquier  causa  ó  titulo  que  sea  ó  fuere,  sabido  ó  ignorado: 
entendiéndose,  que  de  cualquiera  calidad  y  condicion  que 
fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar  escluida  de  ellas: 
y  la  Serenísima  Infanta,  antes  de  efectuarse  su  desposorio 
por  palabras  de  presente,  hará  renuncia  en  buena  y  debida 
forma  y  con  todas  las  seguridades,  solemnidades  y  formas 
que  fueren  necesarias  para  cl  debido  efecto:   la  cual  re- 
fiuncia  confirmará  y  ratificará  luego  despues  que  se  haya 
celebrado  el  matrimonio;  ejecutando  lo  mismo  el  Serení- 
simo  Infante  I).  .Tuan,  que  ya  entonces  será  su  esposo,  con 
las  mismas  formas  y  solemnidades  que  la  Serenísima  Infanta 
hubierc  usado  en  Ia  sobredicha  primera  renuncia,  y  ade- 
mas  con  las  clausulas  que  se  juzgaren  convenientes  y  ne- 
cesarias. Y  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan  y  la  Serenísima 
Infanta  D.  Carlota  Joachina  quedan  y  quedarán,  así  de 
presente  como  para  entonces,  obligados  ai  efecto  y  cumpli- 
miento  de  dicha  renuncia  y  ratificacion  de  cila,  por  virtud 
y  en  conformidad  de  los  presentes  Artículos;  debiendo  ser 
la  citada  renuncia  y  sus  ratificaciones  habidas  y  juzgadas, 
así  ai  presente  como  en  lo  futuro,  por  bien  hechas  y  ver- 
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1784  e  outorgadas.  E  as  ditas  renuncias  se  farão  na  forma  mais 
2'°  authentica  c  eílicaz  que  poder  ser,  para  que  sejam  boas  e 
validas,  juntamente  com  todas  as  clausulas  derogatorias  de 
qualquer  lei,  jurisdicção,  costume,  direitos  e  constituições  a 
isto  contrarias  ou  que  impedissem  ou  possam  impedir,  em 
todo  ou  em  parte,  as  ditas  renuncias  e  ratificações.  E  para 
effeito  e  validade  do  que  acima  fica  expressado,  Suas  Ma- 
gestades  a  Rainha  Fidelíssima  e  El-Rei  Gatholico  deroga- 
rào  e  derogam  desde  o  presente,  sem  reserva  alguma,  e 
entendem  e  entenderão,  assim  de  presente  como  para  então, 
terem  derogadas  todas  as  excepções  em  contrario. 

ART.  VI. 

A  Rainha  Fidelíssima  dará  á  Sereníssima  Infanta  Dona 
Carlota  Joaquina,  á  sua  chegada  ao  Reino  de  Portugal,  para 
os  seus  anneis  e  jóias,  o  valor  de  oitenta  mil  Pesos;  os  quaes 
lhe  pertencerão  sem  difficuldade  depois  de  celebrado  o  ma- 
trimonio, da  mesma  forma  que  todas  as  jóias  que  levar 
comsigo,  as  quaes  serão  suas  próprias  e  de  seus  herdeiros 
e  successorés,  ou  d'aquelles  que  tiverem  seu  direito. 

ART.  VII. 

A  Rainha  Fidelíssima  assignará  e  constituirá  á  Sere- 
níssima Senhora  Infanta  Dona  Carlota  Joaquina  em  occa- 
sião  de  viuvez,  no  caso  de  verificar-se,  vinte  mil  Escudos 
de  oiro  do  Sol,  que  serão  situados  sobre  rendas  e  terras, 
cujos  productos  annuaes  cheguem  á  referida  somma:  na  in- 
telligencia  de  que  não  pagando  a  Coroa  por  si  mesma  a 
dita  importância  de  vinte  mil  Escudos,  a  receberá  a  Sere- 
níssima Infanta  por  suas  mãos  e  pela  sua  auctoridade,  e  a 
dos  seus  Commissarios  e  Officiaes,  das  rendas  e  terras  assi- 
gnadas.  E  nas  ditas  terras  proverá  as  justiças,  e  lhe  perten- 
cerá o  provimento  dos  Ofíicios  como  é  costume;  se  entende 
porém  que  os  ditos  Officios  não  poderão  ser  dados  se  não 
a  Portuguezes  de  nascimento,  como  também  a  administra- 
ção e  arrendamento  das  ditas  terras,  conforme  o  costume 
de  Portugal.  E  a  Sereníssima  Infanta  entrará  a  possuir  a 
expressada  assignação  logo  que  tiverem  logar  as  arrhas,  para 
gosar  d'ella  toda  a  sua  vida,  seja  que  fique  em  Portugal 
ou  que  se  retire  a  outra  parte.  Porém,  se  em  logar  do  re-^ 
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daderamente  pasadas  y  otorgadas.  Y  las  referidas  reiíun-       1784 
cias  se  harán  en  la  forma  mas  autentica  y  eficaz  que  pu-  ^ " 

diere  ser,  para  que  sean  buenas  y  vftlidas,  juntamente  con 
todas  las  clausulas  derogatorias  de  cualquiera  ley,  jurisdi- 
cion,  dercchos,  constituciones  y  costumbres  á  esto  contra- 
rias, ó  que  impidan  ó  puedan  impedir  en  todo  ó  en  parte 
dirhas  renuncias  y  ratificaciones.  Y  para  efecto  y  validacion 
de  lo  que  arriba  queda  espresado,  Sus  Majestades  la  Reina 
Fidelísima  y  el  Rey  Católico  derogarán  y  derogan  desde 
ahora,  sin  reserva  alguna,  y  entienden  y  entenderán,  así  de 
presente  como  para  entonces,  tener  derogadas  todas  las  es- 
cepciones  en  contrario. 

ART.  VI. 

La  Reina  Fidelísima  dará  à  la  Serenísima  Infanta  D.  Car- 
lota Joachina  á  su  llegada  ai  Reyno  de  Portugal,  para  sus 
anillos  y  joyas,  el  valor  de  odienta  mil  Pesos;  los  cuales 
la  pertenecerán  sin  dificultad  despues  de  celebrado  el  ma- 
trimonio, de  la  misma  suerte  que  todas  las  joyas  que  llevare 
consigo,  y  serán  propias  suyas  y  de  sus  herederos  y  suce- 
sores,  y  de  aquellos  que  tubieren  su  derecho. 

ART.  Vil. 

La  Reina  Fidelísima  consignará  y  constituirá  á  la  Se- 
renísima Infanta  D.  Carlota  Joachina,  por  razon  de  viuve- 
dad,  para  el  caso  de  verificarse,  veinte  mil  Escudos  dei  oro 
dei  Sol,  que  serán  situados  sobre  rentas  y  tierras,  cuyos 
produclos  anuales  lleguen  á  la  espresada  suma:  en  la  inte- 
ligência de  que  no  pagando  la  Corona  por  si  misma  dicha 
rantidad  de  veinte  mil  Escudos,  la  pcrcibirá  la  Serenísima 
Infanta  por  sus  manos  y  por  su  autoridad,  y  la  de  sus  Co- 
misarios  y  Oíiciales,  de  las  rentas  y  tierras  asignadas.  Y  en 
las  dichas  tierras  proveerá  las  justicias,  y  la  pertenecerá  la 
provision  de  los  Ofícios,  como  es  costumbie;  entendióndose 
que  los  dichos  Ofícios  no  podrán  ser  dados  sino  á  Portu- 
gueses de  naciraiento,  como  tampoco  la  administracion  y 
arrendamiento  de  dichas  tierras,  conforme  á  la  costumbre 
de  Portugal.  Y  la  Serenísima  Infanta  entrará  á  poseer  la 
espresada  asignacion,  luego  que  tubieren  lugar  las  arras, 
para  gozar  de  ella  toda  su  vida,  sea  que  se  quede  en  Por- 
tugal ó  se  retire  á  otra  parte.  Pêro  si  en  lugar  de  lo  refe- 
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1784  ferido  a  Serenissima  Infanta  estimar  por  melhor  um  au- 
2  **  gmento  de  dote,  conforme  o  costume  de  Hespanha,  a  Rai- 
nha Fidelissima  lhe  dará  a  somma  de  cento  sessenta  e  seis 
mil  seiscentos  e  sessenta  e  seis  Escudos  de  oiro  do  Sol  e 
dois  terços  de  outro,  que  faz  a  terceira  parte  do  dito  dote: 
e  este  augmento,  no  caso  de  dissolução  do  matrimonio,  e 
que  a  Serenissima  Infanta  sobreviva  ao  Sereníssimo  Infan- 
te, entrará  no  logar  de  herança  para  sua  Alteza,  e  para 
quem  d'ella  tenha  causa:  da  qual  poderá  dispor  entre  vivos 
e  por  ultima  vontade.  E  quando  o  matrimonio  se  tenha 
eííectuado,  se  fará  á  Serenissima  Infanta  assignação  da  dita 
somma,  para  gosa-la,  se  succeder  o  caso  do  augmento  do 
dote,  em  a  forma  que  lhe  serão  assignados  o  capital  e  a 
renda  do  mesmo  dote. 


AIIT.   VIII. 

A  Rainha  Fidelissima  dará  e  assignará  á  Serenissima 
Infanta  Dona  Carlota  Joaquina,  para  as  despezas  da  sua 
Camará,  e  para  manter  seu  Estado  e  Casa,  uma  somma 
conveniente  como  convém  á  mulher  de  tão  grande  Prínci- 
pe, neta  de  tão  grande  Rei  e  filha  dos  Screnissimos  Prín- 
cipes de  Astúrias,  assignando-lh'a  na  forma  e  maneira  que 
se  costuma  fazer  em  Portugal  para  similhantes  sustentações 
e  despezas. 

ART.  IX. 

El-Rei  Catholico  fará  conduzir  no  tempo  que  se  ajus- 
tar, á  sua  custa  e  despeza,  a  Serenissima  Infanta  Dona  Car- 
lota Joaquina  á  fronteira  c  raia  de  Portugal,  com  a  digni- 
dade e  cortejo  que  requeV  uma  tão  alta  Princeza;  e  será 
recebida  da  mesma  forma  da  parte  da  Rainha  Fidelissima, 
e  t^ratada  e  servida  com  toda  a  magnificência  que  lhe  con- 
vém. 

ART.    X. 

No  caso  que  se  dissolva  o  matrimonio  entre  o  Serenís- 
simo Infante  Dom  João  e  n  Serenissima  Infanta  Dona  Car- 
lota Joaquina,  e  que  ella  sobreviva  ao  Serenisimo  Infante, 
n'este  caso  será  livre  á  dita  Serenissima  Infanta  ou  a  ficar 
em  Portugal  no  logar  que  quizer,  ou  voltar  a  Hespanha 
ou  para  qualquer  outro  logar  conveniente,  ainda  que  seja 
fora  djO  Reino  de  Portugal,  todas  e  quantas  vezes  bem  lhe 
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rido  la  Serenísima  Infanta  quisiere  mas  bien  un  aumento  i7g4 
de  dote,  segun  la  coslumbre  de  Espana,  la  Reina  Fidelí-  Maio 
sima  la  dará  Ia  suma  de  ciento  sesenta  y  seis  mil  seiscientos 
sesenta  y  seis  Escudos  de  oro  dei  Sol  y  dos  tercios  de  otro, 
que  son  la  tercera  parte  de  dicho  dote;  y  este  aumento,  en 
caso  de  disolucion  dei  matrimonio,  y  que  la  Serenísima 
Infanta  sobreviva  ai  Serenísimo  Infante,  hará  veces  de  he- 
rencia  para  Su  Alteza,  y  para  quien  de  ella  tenga  causa: 
de  la  cual  podrá  disponer  entre  vivos,  y  por  última  volun- 
tad.  Y  cuando  el  matrimonio  se  haya  efectuado,  se  hará  á 
la  Serenísima  Infanta  asignacion  de  dicha  suma,  para  go- 
zaria, si  sucediere  el  caso  de  aumento  de  dote,  en  la  forma 
que  Ia  serán  asignados  el  capital  y  Ia  renta  dei  mismo  dote. 


ART.   VIII. 

La  Reina  Fidelísima  dará  y  asignará  á  Ia  Serenísima 
Infanta  D.  Carlota  Joachina  para  el  gasto  de  su  Câmara  y 
para  mantener  su  Estado  y  Casa,  una  suma  conveniente 
cual  pertenece  á  mujer  de  tan  alto  Príncipe,  nieta  de  lan 
grande  Rey,  y  hija  de  los  Serenísimos  Príncipes  de  Astú- 
rias, asignalandola  en  la  forma  y  manera  que  se  acostum- 
bra  hacer  en  Portugal  para  semejantes  manutenciones  y 
gastos. 

ART.  IX. 

El  Rev  Católico  hará  conducir  en  el  tiempo  que  se 
conveniere,  á  su  costa  y  gasto,  á  la  Serenísima  Infanta  D. 
Carlota  Joachina  á  la  fronlera  y  raya  de  Portugal,  con  el 
cortejo  y  dignidad  que  corresponde  á  tan  alta  Princesa;  y 
será  recibida  de  la  misma  forma  [íor  parte  de  Ia  Reina  Fi- 
delísima, y  tratada  y  servida  con  toda  la  magnificência  que 
la  conviene. 

ART.  X. 

En  caso  que  se  disuclva  el  matrimonio  dei  Serenísimo 
Infante  I).  Juan  y  Ia  Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joa- 
china, y  que  esta  sobreviva  ai  Serenísimo  Infante,  será  li- 
bre á  la  dicha  Serenísima  Infanta  quedar  en  Portugal  en 
el  lugar  que  quisiere,  ó  volver  á  Espaiia,  ó  á  cualquier  otro 
paraje  conveniente,  aunque  sea  fuera  dei  Reyno  de  Portu- 
gal, todas  y  cuantas  veces  l)ien  le  pareciere,  con  todos  sus 
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1784  parecer,  com  todos  os  seus  bens,  dote,  arrhas,  jóias,  vesti- 
^2"  dos  e  baixela  de  prata,  e  quaesquer  outros  moveis,  com  os 
seus  Officiaes  e  Criados  da  sua  Casa,  sem  que  por  qualquer 
rasão  ou  consideração  que  for  ninguém  lhe  possa  pôr  al- 
gum impedimento,  nem  embaraçar  a  sua  partida  directa  ou 
indirectamente,  nem  impedir  o  uso  e  recuperação  dos  seus 
mencionados  bens,  dote,  arrhas,  jóias,  baixela  e  vestidos, 
nem  tão  pouco  das  assignaçôes  que  se  lhe  tivessem  feito 
ou  devido  fazer;  e  para  este  eíFeito  dará  a  Rainha  Fidelís- 
sima a  El-Rei  Catholico  para  a  sobredita  Sereníssima  In- 
íímta  Dona  Carlota  Joaquina,  sua  neta,  aquellas  cartas  de 
segurança  que  forem  necessárias,  assignadas  da  sua  pró- 
pria mão,  e  selladas  com  o  seu  sêllo;  e  desde  agora  para 
então  o  segura  e  promette  por  si  e  pelos  Reis  seus  succes- 
sores,  em  fé  e  palavra  Real. 

ART.  XI. 

Os  presentes  Artigos  preliminares  de  matrimonio,  con- 
vindos e  ajustados  entre  os  sobreditos  Plenipotenciários  da 
Rainha  Fidelíssima  e  de  El-Rei  Catholico,  em  virtude  dos 
seus  respectivos  plenos-poderes,  serão  ratificados  por  Suas 
Magestades,  e  as  ratificações  em  boa  e  devida  forma  se 
trocarão  dentro  de  vinte  dias,  ou  antes  se  for  possível. 

Em  fé  do  que,  nós  os  referidos  Plenipotenciários  fir- 
mámos de  nossas  próprias  mãos  os  presentes  Artigos  pre- 
liminares, e  lhe  havemos  feito  pôr  os  sêllos  de  nossas  Ar- 
mas, em  Aranjuez,  a  2  de  Maio  de  1784. 


Marquez  do  Louríçal.  El  Conde  de  Florídablanca. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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bieiies,  dote,  arras,  joyas,  vajilla,  vestidos  y  cualesquier  otros  1784 
muebles,  con  sus  Oficiales  y  Criados  de  su  Casa,  sin  que  por  ^'^^ 
cualquiera  razon  ó  consideracion  que  sea  se  la  pueda  po- 
ner  impedimiento,  iii  embarazo  alguno  á  su  partida  directa 
ó  indirectamente,  ni  impediria  el  uso  ó  recuperacion  de 
sus  referidos  bienes,  dote,  arras,  joyas,  vajilla  y  vestidos, 
ni  de  las  asignaciones  que  se  la  hubiesen  hecho  ó  debido 
hacer;  y  para  este  efecto  dará  la  Reina  Fidelísima  á  el  Rey 
Católico  para  la  espresada  Serenísima  Infanta  D.  Carlota 
Joachina  su  nieta,  aquellas  cartas  y  seguridades  que  fue- 
ren  necesarias,  firmadas  de  su  propia  mano  y  selladas  con 
su  sello:  y  desde  ahora  para  entonces  lo  promete  y  asegura 
por  si  y  por  los  Reyes  sus  sucesores  con  fé  y  palabra  Real. 


ART.  Xi. 

Los  presentes  Artículos  preliminares  de  matrimonio 
convenidos  y  ajustados  entre  los  sobredichos  Plenipoten- 
ciários dei  Rey  Católico  y  de  la  Reina  Fidelísima,  en  yir- 
tud  de  sus  respectivos  plenos-poderes,  seràn  ratificados  por 
Sus  Majestades,  y  las  ratificaciones  en  buena  y  debida 
forma  se  trocarán  dentro  de  veinte  dias,  ó  antes  si  fuere 
posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nos  los  referidos  Plenipotenciários  fir- 
mamos de  nuestras  propias  manos  los  presentes  Artículos 
preliminares,  y  les  hemos  hecho  poner  los  sellos  de  nues- 
tras Armas,  en  Aranjuez  á  2  de  Mayo  de  1784. 

El  Conde  de  Floridablanca.  •    Marquez  do  Louriçal. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ARTIGOS  PRELIMINARES  PARA  O  TRATADO  MATRIMONIAL  DA 

INFANTE  DE  HESPANHA  O  SENHOR  DOM 

2  DE  MAIO  DE  1784  E  RATIFICA 


{do  original  QVR  SB  (iUARDA  NO  ARCOIVO  DA  SI 

Em  nome  da  Santíssima  Trindade. 

1784  A  Rainha  Fidelíssima  de  Portugal  e  dos  Algarves  e 

j5  El-Rei  Catholico  das  Hespanhas  e  das  índias,  desejosos  de 
estreitar  cada  vez  mais  os  vínculos  de  parentesco  e  amizade 
que  os  une  para  felicidade  das  suas  famílias,  seus  Reinos, 
Estados  e  respectivos  súbditos  com  o  matrimonio  do  Muito 
Alto  e  Muito  Poderoso  Príncipe  o  Sercnissimo  Infante  D. 
Gabriel,  filho  de  El-Rei  Catholico,  e  da  Muita  Alta  e  Muito 
Poderosa  Princeza  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Maria  Anna 
Victoria,  filha  da  Rainha  e  Rei  Fidelíssimos,  têem  nomeado 
6  dado  seus  plenos-poderes  a  fim  de  ajustar  este  assumpto; 
a  saber:  Sua  Magestade  a  Rainha  Fidelíssima,  a  D.  Henri- 
que de  Menezes,  Marquez  do  Louríçal,  do  Seu  Conselho,  e 
Seu  Embaixador  junto  a  Sua  Magestade  El-Rei  Catholico: 
e  Sua  Magestade  Catholica,  a  D.  José  Monirto,  Conde  de 
Floridabranca,  Grani-Cruz  da  Real  Ordem  de  Carlos  Ter- 
ceiro, Seu  Conselheiro  d'Estado,  Seu  Primeiro  Secretario 
d'Estado  e  do  Despacho,  Superintendente  Geral  dos  Cor- 
reios Terrestes  e  Maritimos,  e  das  Postas  e  Renda  de  Es- 
tafetas em  Hespanha  e  índias;  os  quaes,  depois  de  se  terem 
communicado  os  seus  plenos-poderes  em  devida  forma,  con- 
vieram  nos  seguintes  Artigos  preliminares. 

ART.  I. 

Se  tem  ajustado  e  convindo  que  com  a  graça  e  benção  de 


I^FAXTA  A  SENHORA  DONA   MARIANNA  VICTORTA,   COM  O 
GABRIEL,  ASSIGNADOS  EM  ARANJUEZ 
DOS  A  13  DOS  DITOS  MEZ  E  ANNO. 


ChGTARIÂ  D*ESTADO  &0S  NEGÓCIOS  ESTRâNOEIROS. 


En  el  Nombre  de  la  Santisima  Trinidad. 


-til  Rey  Católico  de  las  Espanas  y  de  las  índias  y  la  I78i 
Reina  Fidelísima  de  Portugal  y  dei  Algarbe,  deseosos  de  2 
estrechar  mas  y  mas  los  vínculos  dei  parentesco  y  amistad 
que  los  une  para  fclicidad  de  sus  famílias  y  de  sus  Reynos, 
Estados  y  respectivos  súbditos,  con  el  matrimonio  dei  Muy 
Alto  y  Muy  Poderoso  Príncipe  el  Serenísimo  Infante  D.  Ga- 
briel hijo  dei  Rey  Católico,  y  de  la  Muy  Alta  y  Muy  Pode- 
rosa Princesa  la  Serenísima  D.  Mariana  Victoria  hija  de 
la  Reina  Fidelísima,  lian  nombrado  y  dado  sus  plenos  po- 
deres á  fin  de  reglar  este  asunto,  es  à  saber:  Su  Majestad 
el  Rey  Católico  á  1).  Joseph  Monino,  Conde  de  Floridablan- 
ca,  Caballero  Gran-Cruz  de  la  Orden  de  Carlos  Tercero,  de 
Su  Consejo  de  Estado,  Su  Primer  Secretario  de  Estado  y 
dei  Despacho,  Superintendente  General  de  Correos  terres- 
tres y  maritimos,  y  de  la  Renta  de  Estafetas  de  Espana  y 
de  las  índias:  y  Su  Majestad  la  Reina  Fidelísima  d  D.  En- 
rique de  Meneses,  Marquês  dei  Lourizal,  de  Su  Consejo  y 
Su  Embajador  cerca  dei  Rey  Católico;  los  cuales,  despues 
de  haberse  comunicado  sus  plenos  poderes  en  debida  forma, 
han  convenido  en  los  siguientes  Artículos  preliminares. 


ART.  I. 

Se  ha  ajustado  y  convenido  que  con  la  gracía  y  bendl- 

TOM.    III.  S3 
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178Í  Deus,  e  precedendo  dispensa  do  nosso  Muito  Santo  Padre  o 
2  °  Papa  do  parentesco  de  consanguinidade  e  proximidade,  que 
possa  haverentre  os  ditos  Muito  Altos  e  Muito  PoderososPrin- 
cipes  o  Serenissimo  Infante  D.  Gabriel  e  a  Sereiíissima  In- 
fanta Dona  Marianna  Victoria,  se  celebrarão  seus  despo- 
sorios  e  matrimonio  por  palavras  de  presente,  segtindo  a 
forma  prescripta  pelos  Sagrados  Cânones  e  Constituições 
da  Igreja  Catholica  Apostólica  Romana,  para  cuja  celebra- 
ção accordarão  c  fixarão  Suas  Magestadcs  Fidelissima  c 
Catbolica  o  tempo  que  julgarem  conveniente,  postoque  am- 
bos Screnissimos  Senhores  Contrahentcs  têem  a  idade  que  sq 
requer;  e  se  farão  os  esponsaes  de  futuro  matrimonio  na 
Corte  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  para  o  qual  se  darão 
os  poderes  e  auctoridade  necessários,  assim  pelo  Serenissi- 
mo Infante  D.  Gabriel,  como  por  El-Rei  Catholico  seu  pac 
ao  Embaixador,  Ministro  ou  pessoa  que  for  mais  do  seu 
agrado. 

AiiT.  n. 
Considerando  El-Rei  Catholico  que  os  Sereníssimos  es- 
posos devem  conservar  decorosamente  a  dignidade  do  seu 
alto  nascimento,  e  deixar  disposto  para  que  façam  o  mes- 
mo seus  filhos  e  legitimos  descendentes,  oíFerece  estabele- 
cer com  rendas  proporcionadas  a  estes  necessários  e  impor- 
tantes fins,  fundando  separadamente  em  cabeça  do  Serenis- 
simo Infante  D.  Gabriel  um  Morgado  perpetuo  e  irrevogá- 
vel, debaixo  das  regras  e  circumstancias  que  correspondam 
a  estes  objectos,  obrigando  a  Coroa  á  satisfação  e  paga  das 
referidas  rendas  por  mezadas  ou  quartéis,  em  quanto  não 
se  assignam  c  julguem  bens  eíFectivos  que  as  produzam. 


ART.  III. 

A  Rainha  Fidelissima  promettc  c  se  obriga  a  dar  e  dará 
h  Serenissima  Infanta  Dona  Marianna  Victoria  sua  fi- 
lha em  dote  e  a  favor  do  matrimonio  com  o  Serenissimo 
Infante  D.  Gabriel,  e  pagará  a  El-Rei  Catholico,  e  ao  Se- 
renissimo Infante,  ou  a  quem  seus  poderes  tiver  e  commis- 
são,  a  somma  de  quinhentos  mil  Escudos  de  ouro  do  Sol, 
ou  seu  justo  valor,  na  Villa  de  Madrid,  entregando-a  ao 
tempo  de  eífectuar-se  o  matrimonio. 
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cion  de  Dios,  y  prccediendo  dispensa  de  nuestro  muy  Santo  ngj 
Padre  el  Papa  dei  parentesco  de  consanguinidad  y  afinidad  ^1"* 
que  pueda  intervenir  entre  los  dos  Muy  Altos  y  Muy  Pode- 
rosos Príncipes  cl  Serenísimo  Infante  1).  Gabriel,  y  la  Se- 
renísima  Infanta  D.  Mariana  Victoria,  se  celebrarán  sus 
desposorios  y  matrimonio  por  palabras  de  presente,  segun 
la  forma  prescripta  por  los  Sagrados  Cânones  y  Constitu- 
ciones  de  la  Iglesia  Apostólica  Romana;  para  cuya  celcbra- 
cion  acordarán  y  fijarán  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelí-  . 
sima  el  tiempo  que  tengan  por  conveniente,  supuesto  que 
ambos  Serenísimos  Contrayentes  se  ballan  con  Ia  edad  re- 
quesita;  y  se  harán  los  esponsales  de  futuro  matrimonio  cn 
la  Corte  de  Su  Majestad  Fidelísima,  para  lo  cual  se  darán 
los  poderes  y  autoridad  necesarios,  así  por  el  Serenísimo 
Infante  D.  Gabriel,  como  por  el  Rey  Católico  su  padre  ai 
Embajador,  Ministro  ó  persona  que  fuere  mas  de  su  agrado. 

AUT.   TI. 

Considerando  el  Rey  Católico  que  los  Serenísimos  es- 
posos deben  mantener  decorosamente  la  dignidad  de  su  alto 
nacimienlo  y  dejar  disposicion  para  que  hagan  lo  mismo 
sus  hijos  y  legítimos  descendientes,  ofrcce  proveer  con  ren- 
tas  proporcionadas  á  estos  necesarios  é  importantes  íines, 
fundando  sej)aradamente  en  cabe/a  dei  Serenísimo  Infante 
1).  Gabriel  un  Mayorazgo  perpétuo  é  irrevocable  bajo  las 
regias  y  llamamientos  que  correspondeu  á  diclios  objetos, 
obligando  á  la  Corona  á  la  satisfaccion  y  paga  de  las  refe- 
ridas reutas  por  mesadas  ó  lércios,  mientras  no  senale  y 
adjudique  bienes  efectivos  que  las  produzcan. 


ART.  III. 

La  Reina  Fidelísima  promete  y  se  obliga  á  dar  y  dará 
!i  la  Serenísima  Infanta  1).  ]\íariana  Victoria  en  dote  y 
A  favor  dei  matrimonio  con  el  Serenísimo  Infante  1).  Ga- 
briel, y  pagará  ai  Rey  Católico,  y  ai  referido  Serenísimo 
Infante,  ó  á  quien  tubiere  sus  poderes  y  comision,  la  suma 
de  quinientos  mil  Escudos  de  oro  dei  Sol,  ó  su  justo  valor, 
en  la  Villa  de  Madrid,  entregAndoIa  ai  tiempo  de  efectuar- 
se  el  matrimonio. 
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1784  ART.  IV. 

^^^^  El-Rei  Catholico  e  o  Sereníssimo  Infante  D.  Gabriel 

se  obrigam  a  segurar  e  segurarão  o  dito  dote  da  Sere- 
níssima Infanta  Dona  Marianna  Victoria  em  boas  rendas 
e  assignações  seguras,  á  satisfação  da  Rainha  Fidelíssima, 
ou  das  pessoas  que  para  este  effeito  nomear  ao  tempo  do 
pagamento,  e  remelterá  logo  á  Rainha  Fidelíssima  os  do- 
cumentos da  dita  assignação.  E  no  caso  de  dissolver-se  o 
matrimonio,  e  que  por  direito  tenha  logar  a  restituição  do 
dote,  será  este  restituído  á  Sereníssima  Infanta  ou  a  seus 
herdeiros  e  successores;  aos  quaes  se  satisfarão  os  rendi- 
mentos dos  ditos  quinhentos  mil  Escudos  de  ouro  do  Sol, 
a  rasão  de  cinco  por  cento,  desde  o  dia  da  dissolução  até 
o  da  eíFectiva  restituição. 

ART.  V. 

Por  meio  do  pagamento  eífectivo  do  dito  dote,  que  a 
Rainha  Fidelíssima  fará  nos  termos  e  tempo  que  fica  dito, 
se  dará  por  satisfeita  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Ma- 
rianna Victoria,  para  não  allegar  outro  algum  direito,  nem 
intentar  outra  alguma  acção  ou  pretenção,  solicitando  que 
lhe  pertencem  ou  possam  pertencer  outros  bens,  direitos 
ou  acções  por  causa  de  heranças  ou  maiores  successoes  da 
Rainha  e  de  El-Rei  Fidelissimo  seus  pães,  nem  de  qualquer 
outra  maneira  e  por  qualquer  causa  ou  titulo  que  for  ou 
seja,  que  o  saiba  ou  que  o  ignore;  bem  entendido,  que  de 
qualquer  qualidade  e  condição  que  forem  as  cousas  acima 
ditas,  deve  ficar  excluída  d'ellas;  e  a  Sereníssima  Infanta, 
antes  de  eíFectuar  o  seu  desposorío  por  palavras  de  presen- 
te, fará  renuncia  em  boa  e  devida  forma  e  com  todas  as  se- 
guranças, formas  e  solcmnidades  que  forem  requeridas  para 
o  devido  eíleíto,  cuja  renuncia  confirmará  e  ratificará  logo 
depois  de  se  celebrar  o  matrimonio;  observando  o  mesmo 
o  Sereníssimo  Infante  D.  Gabriel,  que  já  então  será  seu  es- 
poso, com  as  mesmas  formas  e  solcmnidades  que  a  Sere- 
«  nissima  Infanta  tiver  feito  a  sobredita  primeira  renuncia, 

e  ainda  com  as  clausulas  que  se  julgarem  mais  convenien- 
tes e  necessárias.  E  o  Sereníssimo  Infante  Dom  Gabriel  c 
a  Sereníssima  Infanta  Dona  Marianna  Victoria  ficam  e  fi- 
carão, assim  de  presente  como  para  então,  obrigados  ao 


â 
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AUT.  IV.  .  1784 

El  Rey  Católico  y  cl  Sercnísimo  Infante  .1).  Gabriel  se  ^^^^ 
obligan  á  asegurar  y  ascgurarán  el  diclio  dote  de  ia  Sere- 
Dísima  Infanta  D.  Mariana  Victoria  cn  buenas  rentas  y 
asignaciones  seguras  á  satisfaccion  de  la  Reina  Fidelísima, 
ó  de  Ias  personas  que  para  este  eíecto  nombrare  ai  tiempo 
dei  pagamento,  y  remitirá  luego  á  la  Reina  Fidelísima  los 
documentos  de  dicha  asignacion.  Y  en  caso  de  disolvcrse 
el  matrimonio,  y  que  por  derecho  tenga  lugar  la  restitucion 
dei  dote,  será  este  restituido  á  laSerenísima  Infanta,  ó  á  sus 
herederos  y  sucesores;  á  quienes  se  satisfarán  los  réditos 
de  dicbos  quinientos  mil  Escudos  de  oro  dei  Sol,  á  razou 
de  cinco  por  ciento,  desde  el  dia  de  la  disolucion  hasta  él 
de  la  efectiva  restitucion. 

Aiir.  V. 
Mediante  el  pagamento  efectivo  de  dicho  dote,  que  bará 
la  Reina  Fidelísima  en  el  término  y  tiempo  que  va  espre- 
sado,  se  dará  por  satisfecha  la  Serenísima  Infanta  D.  Ma- 
riana Victoria,  para  no  alegar  otro  algun  derecho,  ni  in- 
tentar alguna  accion  ó  prctcnsion,  solicitando  que  la  per- 
ienecen  ó  pueden  pertenecer  otros  bienes,  dercchos  ó  ac- 
ciones por  causa  de  herencias  ó  mayores  sucesiones  de  la 
Reina  y  dei  Rey  Fidelísimos  sus  padres,  ni  de  otra  cual- 
quier  manera  y  por  cualquier  causa  ó  titulo  que  sea  ó  fue- 
re,  sabido  ó  ignorado:  entendiéndose,  que  de  cualquiera 
calidad  y  condicion  que  fucren  las  cosas  arriba  dichas,  debe 
quedar  cscluida  de  ellas;  y  la  Serenísima  Infanta,  antes 
de  efectuarsc  su  desposorio  por  palabras  de  presente,  bará 
renuncia  en  buena  y  debida  forma  y  con  todas  las  seguri- 
dades,  solemnidades  y  formas  que  fueren  neccsarias  para  el 
debido  efecto,  la  cual  renuncia  confirmará  y  ratificará  luego 
despues  que  se  haya  celebrado  el  matrimonio;  ejecutando 
lo  mismo  el  Sercnísimo  Infante  D.  Gabriel,  que  ya  enton- 
ces  será  su  esposo,  con  las  mismas  formas  y  solemnidades 
que  la  Serenísima  Infunta  hubiere  usado  en  la  sobredicha 
primera  renuncia,  y  adernas  con  las  clausulas  que  se  juz- 
garcn  convenientes  y  necesarias.  Y  el  Sereníssimo  Infan- 
te D.  Gabriel  y  la  Serenísima  Infanta  D.  Mariana  Victo- 
ria' quedan  y  quedaráii,  así  de  presente  como  para  cntoft- 
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bjàl  cumprimento  da  referida  renuncia  e  ratificação  d'ella  em 
"l'*'  virtude  e  conformidade  dos  presentes  Artigos,  devendo  ser 
a  referida  renuncia  e  suas  ratificações  havidas  e  julgadas, 
assim  presentemente  como  para  o  futuro,  por  bem  feitas  c 
verdadeiramente  passadas  c  outorgadas;  e  as  ditas  renuncias 
se  farão  na  forma  mais  autentica  e  efficaz  que  poder  ser, 
para  que  sejam  boas  e  validas,  juntamente  com  todas  as 
clausulas  derogatorias  de  qualquer  lei,  jurisdicção,  costu- 
me, direitos  e  constituições  a  isto  contrarias,  ou  que  im- 
pedirem ou  possam  impedir  em  todo  ou  em  parte  as  ditas 
renuncias  e  ratificações.  E  para  effeito  e  validade  do  que 
acima  fica  expressado.  Suas  Magestades  a  lUinha  Fidelis- 
sima  e  El-Rei  Catholico  derogarão  e  derogam  desde  o  pre- 
sente sem  reserva  alguma,  e  entendem  e  entenderão,  assim 
de  presente  como  para  entào,  terem  derogado  todas  as  ex- 
cepções em  contrario. 

ART.  VI. 

El-Kei  Catholico  dará  á  Serenissima  Infanta  Dona  Ma- 
rianna  Victoria  à  sua  chegada  a  Hespanha,  para  os  seus 
áneis  e  jóias,  o  valor  de  oitenta  mil  Pesos;  os  quaes  lhe 
pertencerão  sem  difficuldade  depois  de  celebrado  o  matri- 
monio, da  mesma  forma  que  todas  as  jóias  que  trará  com- 
sigo,  as  quaes  serão  suas  próprias  e  de  seus  herdeiros  o 
succcssores,  ou  d'aquelles  que  tiverem  seu  direito, 

ART.  VII. 

El-Rei  Catholico  assignará  e  constituirá  a  Serenissima 
Infanta  Dona  Marianna  Victoria,  em  occasião  de  viuvez, 
no  caso  de  verificar-se,  vinte  mil  Escudos  de  oiro  de  Sol, 
que  serão  situados  sobre  rendas  e  terras,  cujos  productos 
annuaes  cheguem  á  referida  somma ;  na  intelligencia  de  que 
não  pagando  a  Coroa  por  si  mesmo  a  dita  importância  de 
vinte  mil  Escudos,  a  receberá  a  Serenissima  Infanta  por  suas 
mãos,  e  pela  sua  auctoridade  e  a  dos  seus  Commissarios  e 
Officiaes,  das  rendas  e  terras  assignadas.  Nas  ditas  terras 
proverá  as  justiças,  e  lhe  pertencerá  o  provimento  dos  Of- 
ficios  como  6  costume;  se  entende  porém,  que  os  ditos  of- 
ficios  não  poderão  ser  dados  senão  a  Hespanhoes  de  nas- 
cimento, como  também  a  administração  e  arrendamento 
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CCS,  obligados  ai  efecto  y  ciimplimento  de  dicha  renuncia  1784 
y  ratificacion  de  ella,  por  virlud  y  en  conformidad  de  los  |'" 
presentes  Arlículos;  debiendo  ser  la  citada  renuncia  y  sus 
ratificaciones  habidas  y  juzgadas,  así  ai  presente  como  en 
lo  futuro,  por  bien  hecbas  y  verdaderamente  pasadas  y  otor- 
gadas.  Y  las  referidas  renuncias  se  har/in  en  la  forma  mas 
autentica  y  eficaz  que  pudiere  ser,  para  que  scan  buenas 
y  válidas,  juntamente  con  todas  las  clausulas  derogatorias 
de  cualquiera  ley,  jurisdicion,  derechos,  constituciones  y 
costumbres  à  esto  contrarias,  ó  que  impidan  ó  pucdan  im- 
pedir en  todo  ó  en  parte  dichas  renuncias  y  ratificaciones. 
Y  para  efecto  y  validacion  de  lo  que  arriba  queda  espre- 
sado.  Sus  Majestades  el  Rey  Católico  y  la  Reina  Fidclísima 
dcrogarán  y  derogan  desde  abora,  sin  reserva  alguna,  y 
entienden  y  entenderán,  así  de  presente  como  para  enton- 
ccs,  tener  derogadas  todas  las  escepciones  cn  contrario. 

AUT.  VI. 

El  Rey  Católico  dará  á  la  Serenísima  Infanta  D.  Ma- 
riana Victoria  á  su  Uegada  á  Espana  para  sus  anillos  y  joyas, 
el  valor  de  ochenta  mil  Tesos;  los  cuales  la  pertenecerán 
sin  dificultad  despues  de  celebrado  el  matrimonio,  de  la 
misma  suerte  que  todas  las  joyas  que  tragcre  consigo  y  sc- 
rán  propias  suyas  y  de  sus  herederos  y  sucesores,  y  de 
aquellos  que  tubicrcn  su  derccho. 

AUT.  VII. 

El  Rey  Católico  consignará  y  constituirá  á  la  Serení- 
sima Infanta  D.  Mariana  Victoria,  por  razon  de  viuve- 
dad,  para  el  caso  de  verificarsc,  veinte  mil  Escudos  de  oro 
dei  Sol,  que  serán  situados  sobre  rcntas  y  tierras,  cuyos 
productos  anuales  lleguen  6  la  espresada  suma;  en  la  in- 
teligência de  que  no  pagando  la  Corona  por  si  misma  di- 
cha cantidad  de  veinte  mil  Escudos,  la  percibirá  la  Sere- 
nísima Infanta  por  sus  manos  y  por  su  autoridad,  y  la  de 
sus  Comisarios  y  Oficiales,  de  las  rcntas  y  tierras  asignadas. 
Y  en  las  dichas  tierras  proveerá  las  justicias,  y  la  pertene- 
cerá  la  provision  de  los  Ofícios,  como  es  costumbre;  enten- 
diéndosc  que  los  dichos  Ofícios  no  podrán  ser  dados  sino 
á  Espaftoles  de  nacimienlo,  como  lampoco  la  administra^ 
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1784       das  ditas  terras,  conforme  o  costume  de  Hespaiiha.  E  a  Se- 
2°       renissima  Infanta  entrará  a  possuir  a  expressada  assigna- 
ção  logo  que  tiverem  logar  as  arrhas,  para  gosar  d'ella  toda 
a  sua  vida,  seja  que  fique  era  Hespanha,  ou  que  se  retire 
a  outra  parte.  Porém,  se  em  logar  do  referido  a  Serenís- 
sima Infanta  estimar  por  melhor  um  augmento  de  dote  con- 
forme o  costume  de  Hespanha,  El-Rei  Catholico  lhe  dará^ 
a  somma  de  cento  sessenta  seis  mil  seiscentos  e  sessenti 
seis  Escudos  de  oiro  do  Sol  e  dois  terços  de  outro,  que  fazi 
a  terceira  parte  do  dito  dote;  e  este  augmento,  no  caso  d( 
dissolução  do  matrimonio,  e  que  a  Sereníssima  Infanta  so- 
breviva ao  Sereníssimo  Infante,  entrará  no  logar  de  herançí 
para  Sua  Alteza  e  para  quem  d'ella  tenha  causa,  da  qual 
poderá  dispor  entre  vivos,  e  por  ultima  vontade.  E  quandal 
o  matrimonio  se  tenha  eíFectuado,  se  fará  á  Sereníssima  In-| 
fanta  asslgnação  da  dita  somma  para  gosa-Ia,  se  succeder  o 
caso  do  augmento  de  dote,  em  a  forma  que  lhe  serão  assi- 
gnados  o  capital  e  a  renda  do  mesmo  dote. 

ART.  VIII. 

El-Uel  Catholico  dará  e  asslgnará  á  Sereníssima  Infanta 
Dona  Marianna  Victorla  para  as  despezas  da  sua  Camará 
e  para  manter  seu  Estado  e  Casa  uma  somma  conveniente 
como  convém  a  mulher  de  tão  Alto  Príncipe,  e  filha  de  tao^a 
Grandes  Reis,  asslgnando-lh'a  na  forma  e  maneira  que  seJl 
costuma  fazer  era  Hespanha  para  simllhantes  sustentações 
,    e  despezas. 

ART.  IX. 

A  Rainha  Fidelíssima  fará  conduzir  no  tempo  que  se 
ajustar,  á  sua  custa  e  despeza,  a  Sereníssima  Infanta  Dona 
Marianna  Victorla  sua  filha  á  fronteira  e  raia  de  Hespa- 
nha, com  a  dignidade  e  cortejo  que  requer  uma  tào  Alta 
Prlnceza;  e  será  recebida  da  mesma  forma  da  parte  de 
El-Rei  Catholico,  e  tratada  c  servida  com  toda  a  magnifi- 
cência que  lhe  convém. 

ART.  X. 

No  caso  que  se  dissolva  o  matrimonio  entre  o  Serenís- 
simo Infante  Dom  Gabriel  e  a  Sereníssima  Infanta  Dona 
Marianna  Victorla,  e  que  ella  sobreviva  ao  SerenissimQ 
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ciou  y  arrendamiento  de  dichas  tierras,  conforme  à  la  cos-  1781 
tumbre  de  Espafía.  Y  Ia  Screnísima  Infanta  entrará  á  po-  |"* 
seer  la  cspresada  assignacion,  luego  que  tubieren  lugar  las 
arras,  para  gozar  de  ella  toda  su  vida,  sea  que  se  quede 
en  Espana  ó  se  retire  á  otra  parte.  Pêro  si  en  lugar  de  lo 
referido  la  Serenísima  Infanta  quisiere  mas  bien  un  au- 
mento de  dote,  segun  la  costumbre  de  Espada,  el  Rey  Ca- 
tólico la  dará  la  suma  de  ciento  sesenta  y  seis  mil  seiscien- 
tos  sesenta  y  seis  Escudos  de  oro  dei  Sol  y  dos  tercios  de 
otro,  que  son  la  torcera  parte  de  dicho  dote;  y  este  au- 
mento, en  caso  de  disolucion  dei  matrimonio,  y  que  la  Se- 
renísima Infanta  sobreviva  ai  Serenísimo  Infante,  hará  ve- 
ces  de  herencia  para  Su  Alteza,  y  para  quien  de  ella  tenga 
causa,  de  la  cuaí  podrá  disponer  entre  vivos,  y  por  última 
voluntad.  Y  cuando  el  matrimonio  se  haya  efectuado,  se 
hará  á  la  Serenísima  Infanta  asignacion  de  dicha  suma, 
para  gozaria,  si  sucediere  el  caso  de  aumento  de  dote,  en 
la  forma  que  la  serán  asignados  el  capital  y  la  renta  dei 
mismo  dote. 

ART.  VIII. 

El  Rey  Católico  dará  y  asignará  á  Ia  Serenísima  In- 
fanta D.  Mariana  Victoria  para  el  gasto  de  su  Câmara  y 
para  mantener  su  Estado  y  Casa  una  suma  conveniente, 
cual  pcrtenece  á  mujcr  de  tan  Alto  Príncipe,  y  á  hija  de 
tan  Grandes  Reyes,  asignándola  en  la  forma  y  manera  que 
se  acostumbra  hacer  en  Espaila  para  semejantes  manuten- 
ciones  y  gastos. 

Aiir.  IX. 

La  Reina  Eidclísima  hará  conducir,  en  el  tiempo  que 
se  conviniere,  á  su  costa  y  gasto,  á  la  Serenísima  Infanta 
1).  Mariana  Victoria  su  hija  á  la  frontera  y  raya  de  Es- 
pafia,  con  el  cortejo  y  dignidad  que  corresponde  á  tan  Alta 
Princesa;  y  será  rccibida  de  la  misma  forma  por  parte  dei 
Rey  Católico,  y  tratada  y  servida  con  toda  la  magnificên- 
cia que  Ia  conviene. 

ART.  X. 

En  caso  que  se  disuelva  el  matrimonio  dei  Serenísimo 
Infante  D.  Gabriel  y  la  Serenísima  Infanta  D.  Mariana 
Victoria,  y  que  esta  sobreviva  ai  Serenísimo  Infante,  será 
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178Í  Infante,  n'este  caso  será  livre  ô  dita  Sercnissima  Infanta  ou 
l"'  a  ficar  em  Hespanha  no  logar  que  quizer,  ou  voltar  a  Por- 
tugal, ou  para  qualquer  outro  logar  conveniente,  ainda  que 
seja  fora  dos  Reinos  de  Hespanha,  todas  e  quantas  vezes 
bem  lhe  parecer,  com  todos  seus  bens,  dote,  arrhas,  jóias, 
vestidos  e  baixella  de  prata,  c  quaesquer  outros  moveis, 
com  os  seus  Ofliciacs  e  Criados  da  sua  Casa,  sem  que  por 
qualquer  rasão  ou  condição  que  for,  ninguém  lhe  possa  pôr 
algum  impedimento,  nem  embaraçar  a  sua  partida  directa 
ou  indirectamente,  nem  impedir  o  uso  ou  recuperação  dos 
seus  mencionados  bens,  dote,  arrhas,  jóias,  baixella  e  vesti- 
dos, nem  tão  pouco  das  assignaçòcs  que  lhe  tivessem  feito 
ou  devido  fazer;  c  para  este  eíFeito  dará  El-llei  Catholico 
á  Rainha  Fidelissima  para  a  mencionada  Sercnissima  infanta 
Dona  Marianna  Victoria  sua  filha,  aquellas  cartas  de  se- 
gurança que  forem  necessárias,  assignadas  de  sua  própria 
mão  e  selladas  com  o  seu  sôllo;  e  desde  agora  para  então 
o.  segura  e  promette  por  si  e  pelos  Reis  seus  suecessores, 
em  fó  e  palavra  Real. 

AUT.  XI. 

Os  presentes  Artigos  preliminares  de  matrimonio,  con- 
vindos e  ajustados  entre  os  sobreditos  Plenipotenciários  da 
Rainha  Fidelissima  e  de  El-Rci  Catholico,  cm  virtude  dos 
seus  plenos-poderes,  serão  ratificados  por  Suas  Magesta- 
des,  e  as  ratificações  em  boa  e  devida  forma  se  trocarão 
dentro  de  vinte  dias,  ou  antes  se  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  nós  os  referidos  Plenipotenciários  firmámos 
de  nossas  próprias  mãos  os  presentes  Artigos  preliminares, 
e  lhe  havemos  feito  pôr  os  séUos  de  nossas  Armas,  em  Aran- 
juez,  a  dois  de  Maio  de  mil  setecentos  oitenta  e  quatro. 


Marquez  do  Louriçal.  El  Conde  de  Floridablanca. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


^ 
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libre  á  la  dicha  Serenísima  Infanta  quedar  cn  Espana  cn  1784 
cl  lugar  que  quisiere,  ó  volver  á  Portugal,  ó  á  cualquier  '*'^'*^ 
otro  paraje  conveniente,  aunque  sea  fuera  de  los  Reynos  de 
EspaTia,  todas  y  cuantas  vcces  bien  le  pareciere,  con  todos 
sus  bienes,  dotes,  arras,  joyas,  vajilla,  vestidos  y  cualcsquier 
otros  muebles,  con  sus  Oficiales  y  Criados  de  su  Casa,  sin 
que  por  cualquiera  razon  ó  consideracion  que  sea  se  la 
])ueda  poncr  impedimento  ni  embarazo  alguno  á  su  par- 
tida directa  ó  indirectamente;  ni  impediria  el  uso  ó  recu- 
peracion  de  sus  referidos  bienes,  dolc,  arras,  joyas,  vajilla 
y  vestidos,  ni  de  las  asignaciones  que  se  la  hubiesen  hecho 
ó  debido  hacer;  y  para  este  efecto  dará  el  Rey  Católico  á 
la  Reina  Fidelísima  para  la  espresada  Serenísima  Infanta 
D.  Mariana  Victoria  su  bija,  aquellas  cartas  y  seguri- 
dades  que  fueren  necesarias,  firmadas  de  su  propia  mano, 
y  selladas  con  su  sello;  y  desde  abora  para  entonces  lo 
promete  y  asegura  por  si  y  por  los  Reyes  sus  sucesorcs 
con  fé  y  palabra  Real. 

ART.  XI. 

Los  presentes  Artículos  preliminares  de  matrimonio 
convenidos  y  ajustados  entre  los  sobredichos  Plenipotenciá- 
rios dei  Rey  Católico  y  de  la  Reina  Fidelísima  en  virtud 
de  sus  respectivos  plenos  poderes,  serán  ratificados  por  Sus 
Majestades,  y  las  ratiíicaciones  en  buena  y  debida  forma 
SC  trocarán  dentro  de  veinte  dias,  ó  antes  si  fuere  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nos  los  referidos  Plenipotenciários  fir- 
mamos de  nuestras  propias  manos  los  presentes  Artículos 
preliminares,  y  les  bemos  becbo  poner  los  sellos  de  nues- 
tras Armas,  en  Aranjuez  i\  dos  de  Mayo  de  mil  setecientos 
ocbeuta  y  cuatro. 


El  Conde  de  Floridablanca.  Marque/  do  Louriçal 

(L.  S.)  (L.  S.) 


CONVENÇÃO  CEEEBIIADA  ENTRE  O  TENENTE  CORONEL  LLIZ 
FORTE  CONSTRUÍDO  NO  PORTO  DE  CABINDA,  E  31."  BER 
NAQUELLA    ESTAÇÃO,    PARA    A    DEMOLIÇÃO    DO    DITO 


(ARCQIYO  DÂ  secretaria  de  estado  dos  M^GOGIOS  Ei!TRA^GEIF.Oã.) 
COPIA. 

Proposilions  faitcs  à  M/  de  Bcrnard  de  Marigmjy  par 
M/  Louis  Cândido  Cordeiro  Pinheiro  Furtado,  Lieu- 
tenant  Colonel  Commandant  les  relranchemens  faits  à 
Cabinde,  cole  d'Angole,  par  ordre  du  Gouvernement  de 
SJ  Paul  de  Loanda,  ayanl  pris  connaissance  de  lins- 
truclion  donnée  à  MJ  de  Monly  par  MS  de  Marigmj. 


1784 

Junho 

SI 


O 


bligé 


par  Ia  force  de 
ceder  aux  proposilions  de 
Mr.  de  Bernard  de  Marigny, 
Commandant  les  frégates  de 
Sa  Majesté  Très-Chrelienne 
dans  cetle  rade,  et  par  Télat 
pitoyable  des  infirmitós  qu'a 
souíTert  la  garnison  de  ce  rc- 
Iranchement,  j'ai  Thonneur 
de  lui  proposer  les  articles 
suivans; 


Accordé,  sauf  au\  Cours 
de  France  et  de  Portugal  à 
s'accorder  pour  les  droits 
prétendus. 


ART.  I. 

Je  proteste  au  nom  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle,  pour 
que  la  violence  de  Ia  démo- 
lition  des  ouvrages  du  fort 


(1)  Vide  as  excelleiítes  j\Iemori-is  do  Sr  Visconde  de  Santarém,  «  De 
de  Molembo,  Cabinda  e  Ambriz»,  e  do  Sr.  Visconde  de  Sá  da  Bandeira, 
tórios  de  Molembo,  Cabinda  e  Ambriz  e  mais  logares  da  Costa  Occidental 
austral.  —  (Lisboa^  na  Imprensa  Nacional,  1855.) 


CORDEIRO  CÂNDIDO  PINHEIRO  FURTADO,  COMMANDANTE  DO 
NARD  DE  MARIGNY,  COMMANDANTE  DA  ESQUADRA  FRANCEZA 
FORTE,  ASSIGNADA  EM  CABINDA,  A  21   DE  JUNHO  DE  1784.(1) 


(TR\nt'Cr,\0  PARTtCCLAR. 


Propostas  feitas  a  M/  de  Bernard  de  Martgny,  peto  Sr. 
Luiz  Cândido  Cordeiro  Pinheiro  Furtado,  Tenente  Co- 
ronel Commandante  dos  inlrinche  ir  amentos  feitos  em  Ca- 
binda, costa  de  Angola,  por  ordem  do  Governo  de  S. 
Paulo  de  Loanda,  tendo  tomado  conhecimento  da  in- 
strucçào  dada  a  MJ  de  Monty  por  M/  de  Marigny. 


Concedido,  salvo  As  Cortes 
de  França  e  Portugal  o  con- 
cordarem nos  pretendidos  di- 
reitos. (2) 


Oi 


'brigado  pela  força  a  ce- 
der ás  propostas  de  M.""  de 
Bernard  de  Marigny,  Com- 
mandante das  fragatas  de 
Sua  Magestade  Christianissi- 
ma  n'esta  enseada,  e  pelo  es- 
tado lastimoso  das  enfermi- 
dades que  tem  soffrido  a 
guarnição  d'este  intrinchei- 
ramento,  tenho  a  honra  de 
lhe  propor  os  Artigos  seguin- 
tes; 

ART.    I. 

Protesto  em  nome  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  para 
que  a  violência  da  demolição 
das  obras  do  forte  começado, 


i:84 

Junho 


monslraçSlo  dos  direitos  que  tem  a  Coroa  de  Portiií^al  ôobre  os  lerrilorios 
"Fados  e  considerações  relativas  aos  direitos  de  Portugal  sobre  os  terri- 
de  Africa,  situada  enire  o  5.°  grau  12  minutos  e  o  0."  grau  de  latitude 
(2)  Vide  Convenrflo  de  30  de  Janeiro  de  1786. 
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1784 

Junho 

21 


commencé,  occasionée  par  la 
siipérioritó  des  forces,  ne 
puisse  pas  étre  prójudiciablc 
aux  droits  qu'Elle  tient  sur 
les  domai nes  de  cettc  Cote. 


La  ecssion  forcóe  des  dits 
ouvrages  est  uniquement  fal- 
te à  Mj  de  Beriiard  de  Ma- 
rigny;  mais  les  iiègres  tra- 
vailleurs  poiír  les  Portngais 
trayailleront  concurremment 
àvec  les  Français  poiír  la  áé- 
molition,  et  uii  Officier  Por- 
tugais  será  nommó  de  cor- 
vée  chaque  jour  pour  veiller 
j^  ce  qu'il  n'arrÍYe  auciin  dif- 
fórend  entre  les  Français  et 
les  dits  travaiileurs;  cet  Ar- 
licle  est  intéressant  vu  Tim- 
possibililé  de  se  íaire  enten- 
dre  d'eux. 

Consent  quelepavillon  de 
Sa  Majesté  Très-Chrétienne 
ne  será  pas  arboré  pour 
preuvc  que  Tintention  du 
Roi  de  France  n'a  point  été 
de  faire  une  conquete,  mais 
seidement  de  rétablir  et  de 
maintenir  régalité  parfaite 
du  Commerce  entre  toutes 
les  Nations  Européennes  à 
Cabinde. 

Accordé,  en  prenant  pour 
cet  effet  les  moyens  qu'il 
será  possible  de'  se  procurer. 


ART.  II. 

Que  la  cession  forcée  des 
dits  ouvrages  est  unique- 
ment faiteau  ditM.*"  de  Ber- 
nard  de  Marigny,  qui  est 
celui  à  qui  appartient  la  ã{'~ 
molition,  sans  que  les  Ne- 
gros du  Pays  ni  les  Portu- 
gais  puissent  concourir. 


ART.  iir. 

Que  je  ne  ferai  pas  arbo- 
rer  dorénavant  le  pavillon  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  au 
fort  commencé,  et  de  la  mé- 
me  manière,  il  ne  será  pas 
arboré  celui  de  Sa  Majesté 
Très-Chrétienne. 


ART.  IV. 

Que  toutes  les  armes,  mu- 
nitions  et  autres  effets  ap- 
partenants  à  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle,  seront  fidèlementcon- 
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occasionada  pela  superiori- 
dade das  forças,  não  possa 
ser  prejudicial  aos  direitos 
que  Ella  tem  sobre  os  domí- 
nios d'esta  Costa. 


1784 

Junlio 
21 


A  cessão  forçada  das  ditas 
obras  é  unicamente  feita  a 
M/  de  Bernard  de  Marigny ; 
porém  os  negros  que  traba- 
lham para  os  portugueses, 
trabalharão  em  concorrência 
com  os  francezes  para  a  de- 
molição, e  um  oíTicial  portu- 
guez  será  diariamente  no- 
meado para  vigiar  que  não 
succeda  alguma  disputa  en- 
tre os  francezes  e  os  ditos 
trabalhadores;  este  Artigo  6 
interessante  attenla  a  impos- 
sibilidade de  sercomprohen- 
dido  d'elles. 

Consente  que  a  bandeira 
de  Sua  Magcstade  Christia- 
nissima  não  seja  arvorada 
para  prova  de  que  a  inten- 
ção d'EI-Rei  de  França  não 
foi  de  fazer  uma  conquista, 
mas  tão  somente  de  restabe- 
lecer a  perfeita  igualdade  do 
commercio  entre  todas  as 
nações  europeas  em  Cabinda. 


ART.  II. 

Que  a  cessão  forçada  das 
ditas  obras  é  unicamente  feita 
ao  dito  M.""  de  Bernard  de 
Marigny,  a  quem  compete  a 
demolição,  sem  que  a  ella 
concorram  os  negros  do  paiz 
nem  os  portuguezes. 


ART.  III. 

Que  não  farei  d'ora  em 
diante  arvorar  a  bandeira  de 
Sua  Magestade  Fidclissima 
no  forte  começado,  e  do  mes- 
mo modo  não  será  arvorada 
a  de  Sua  Magestade  Chris- 
tianissima. 


Concedido,  tomando  para 
esse  fim  os  meios  que  for 
possivel  obter. 


ART.  IV. 

Que  todas  as  armas,  mu- 
nições e  outros  eíTeitos  per- 
tencentes a  Sua  Magestade 
Fidelissima,  serão  fielmente 


Ssâ 
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Accordé,  mais  si  on  fai- 
sait  avec  un  bôtiment  étran- 
ger  un  convention  qui  ne  fút 
pas  celle  stipiilée  par  le  Tri- 
bunal des  Finances  à  S.' 
Paul,  on  será  tenu  néanmoins 
de  payer  Ia  somme  convenue. 


serves  et  embarques,  les  uns 
sur  la  frégate  Portugaise,  et 
les  autres  dans  les  vaisseaux 
de  transport  de  la  manière 
dont  conviendront  M""^  les 
Commandants  des  frégates  et 
du  retranchenient;  et  que 
MM.  les  Officiers  Portugais, 
troupes  et  autres  personnes 
de  la  même  nation  puissent 
être  conduits  avec  leurs  ef- 
fets  en  toute  assurance  et  li- 
brement  à  S/  Paul  de  Loan- 
da. 

ART.  V. 

S'il  est  frete  pour  cet  eífet 
des  vaisseaux  de  transport 
étrangers,  M.r  le  Comman- 
dant  du  retranchement  donne 
sa  parole  d'honneur  que  le 
prix  convenu  par  les  dits 
M."  Commandants,  ou  par 
le  Tribunal  des  Finances  de 
S.'  Paul,  lui  será  fidèlement 
payé,  à  proportion  de  ce  qui 
est  stipulé  pour  les  vaisseaux 
Portugais  qui  sont  fretes  pour 
cette  rade-ci ;  et  les  dits  vais- 
seaux étrangers  jouiront  à 
S.*  Paul  de  toute  la  liberte 
et  secours  dont  ils  auraient 
besoin  en  les  payant. 


Accordé,  M/  le  Comman- 
dant  Portugais  voudra  bien 
faireconnaltreàM/  leCom- 
mandant  Français  quelles 
sont  les  conditions  sous  les- 


ART.  VI. 

M.""  leCommandant  Fran- 
çais prendra  sous  sa  prote- 
ction  bénigne  Tassurance  et 
garde  de  tous  les  effets  ap- 
partenants  à  Sa  Majesté  Três- 
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Concedido,  mas  se  se  fizer 
com  uma  embarcação  estran- 
geira uma  convenção  que  não 
seja  a  estipulada  pela  Junta 
de  Fazenda  de  S.  Paulo,  ha- 
verá apesar  d'isso  a  obriga- 
ção de  pagar  a  somma  íijus- 
tada. 
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conservados  e  embarcados, 
uns  na  fragata  portugueza, 
e  os  outros  nos  navios  de 
transporte  pelo  modo  em  que 
convierem  os  Srs.  Comman- 
dantes  das  fragatas  c  do  in- 
trincheiramento;  e  que  os 
Srs.  OíBciaes  portuguezes, 
soldados  e  outras  pessoas  da 
mesma  nação  possam  ser  con- 
duzidos com  os  seus  eíTeitos, 
em  toda  a  segurança  e  livre- 
mente, para  S.  Paulo  de 
Loanda. 

ART.  V. 

Se  para  este  fim  se  freta- 
rem navios  de  transporte  es- 
trangeiros, o  Sr.  Comman- 
dante  do  intrincheiramento 
dá  a  sua  palavra  de  honra 
que  o  preço  ajustado  pelos 
ditos  Srs.  Commandantes, 
ou  pela  Junta  de  Fazenda  de 
S.  Paulo,  lhes  será  fielmente 
pago,  na  proporção  do  que 
está  estipulado  para  os  na- 
vios portuguezes  que  são  fre- 
tados para  esta  enseada ;  e  os 
ditos  navios  estrangeiros  go- 
sarão  em  S.  Paulo  de  toda  a 
liberdade  e  dos  soccorros  de 
que  possam  carecer,  pagan- 
do-os. 


1784 

Junho 
21 


Concedido;  o  Sr.  Com- 
mandante  portuguez  terá  a 
bondade  de  fazer  conhecer 
ao  Sr.  Commandante  fran- 
cez  quaes  são  as  condições 

TOM.  111. 


ART.  VI. 

O  Sr.  Commandante  fran- 
cez  tomará  debaixo  da  sua 
benigna  protecção  a  seguran- 
ça e  guarda  de  todos  os  ef- 
feitos  pertencentes  a  Sua  Ma- 
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quelles  il  désire  que  leur  ac- 
commodement  ait  lieu. 


Fidòle  et  à  lous  les  Portu- 
gais  du  rctranchement,  tant 
relativement  à  la  police  des 
troupes  françaises,  qu'à  la 
minorité  des  nègres  du  Pays, 
entre  lesquels  et  les  Portu- 
gais  le  dit  MJ  Commandant 
cherchera  h  rétablir  Tliarmo- 
nie  en  utilité  du  commerce. 


Accordé. 


ART.  VII. 

Que  les  canots  et  chalou- 
pes  françaises  aideront  aux 
Portugais  pour  embarquer 
les  effets  de  ceux-ci. 


Accordé. 


ART.  VIII. 

Qu'on  fera  un  inventaire 
de  toutes  les  munitions  et 
effets  appartenants  à  Sa  Ma- 
jesté  Très-Fidèle,  par  des  Of- 
íiciers  nommés  de  part  et 
d'autre,  pour  eu  prendre 
connaissance  et  Tavoir  en 
dépôt,  signé  par  les  deux 
M.'^  Commandants. 


Accordé. 


ART.  IX. 

Que  de  la  même  manière 
on  fera  un  procès-verbal  dé- 
taillé,  qui  fasse  connaltre 
Tétat  actuei  des  ouvrages  du 
fort,  la  grandeur  du  retran- 
chement,  en  déclarant  le 
iiombre  des  bouches  à  feu, 
le  nombre  et  Tétat  des  trou- 
pes, pour  qu'il  en  reste  con- 
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com  que  deseja  que  o  ac- 
coinmodamento  d'elles  tenha 


logar. 


geslade  Fidelíssima  e  a  todos 
os  portuguezes  do  inlrinchei- 
ramento,  quer  relativamente 
(\  policia  das  tropas  france- 
zas,  quer  á  minoria  dos  ne- 
gros do  paiz,  entre  os  quaes 
e  os  portuguezes  procurará 
o  dito  Sr.  Commandante  res- 
tabelecer a  harmonia  em  uti- 
lidade do  commercio. 


m 

Junho 
21 


Concedido. 


ART.  VII. 

Que  os  botes  e  chalupas 
IVancezas  ajudarão  os  portu- 
guezes a  embarcarem  os  seus 
effeitos. 


Concedido. 


ART.  VIU. 

Que  se  fará  um  inventa- 
rio de  todas  as  munições  e 
eíFeitos  pertencentes  a  Sua 
Magestade  Fidelissima,  por 
Officiaes  nomeados  de  uma  e 
outra  parte,  para  d'elle  to- 
marem conhecimento  e  tê-lo 
em  deposito,  assignado  pelos 
dois  Srs.  Commandantes. 


Concedido. 


ART.  IX. 

Que  do  mesmo  modo  se 
lavrará  um  termo  minucioso 
que  dò  a  conhecer  o  estado 
actual  das  obras  do  forte,  o 
tamanho  do  intrincheira- 
mento,  declarando  o  numero 
de  bocas  de  fogo,  o  numero 
e  estado  das  tropas,  para  que 
d'isso  exista  conhecimento, 


1784 

Junho 
'21 
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naissance,  signé  aussi  par  les 
ileux  M.'"  Commandants. 


Accordé,  de  méme  que 
s'il  se  trouve  des  França  is, 
ils  seroul  róclamés,  et  s'il  se 
Irouvc  des  Anglais  ou  Hol- 
landais  qui  désirent  passer  ix 
l)ord  de  Icurs  ijAlimeiís  res- 
pcclirs,  qui  sont  à  Maliinbe, 
ils  seront  aussi  libres  de  le 
faire. 


ART.  X. 

Si  quelqu'un  des  soldais 
Portugais  déscrtent,  soitpour 
les  Français  ou  pour  les  Nè- 
gres  du  Pays,  M.'"  Ic  Com- 
mandant  Français  voudra 
l)ien  donner  les  ordres  pré- 
cis  pour  qu'ils  soient  remis 
íi  M.'  le  Commandant  dure- 
Iranchement  sans  difficulté. 


Aceordt'. 


ART.  XI. 

Que  pour  Tobservalion  de 
la  bonne  police  de  laquelle 
restent  chargés  les  Français 
au  retranehenient,  et  sans  au- 
cun  rapport  à  rien  d'hosti- 
lité,  il  convient  que  les  ar- 
mes de  la  troupe  des  a  u três 
personnes  et  nègres  soient 
renfermées  dans  une  maison 
ou  arsenal,  dont  aura  la  clef 
un  Oílicier  Français;  et  M.*" 
le  Commandant  Français 
donnera  sa  parole  d"honneur 
qu'elles  seront  aussi  remises 
par  le  môme  inventaire  qu'on 
les  aura  recues  au  moment 
de  Tembarquement,  désirant 
que  M  '■  le  Commandant 
Français  permette  qu'elles 
soient  par  préférence  remises 
à  bord  de  la  frógate  Portu- 
gaise. 
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assignado  lambem  pelos  dois 
Srs.  Commandaiiles. 
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Junho 
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Concedido,  e  igualmente 
se  forem  francezes  serào  re- 
clamados, e  se  forem  ingle- 
zes  ou  hollandezes  que  de- 
sejem passar  para  ])ordo  de 
suas  respectivas  embarcações 
que  se  acham  cm  Molembo, 
também  o  poderão  fazer  li- 
vremente. 


ART.  X. 

Se  algum  dos  soldados 
portuguezes  desertar,  quer 
para  os  francezes  quer  para 
os  negros  do  Paiz,  o  Sr. 
Commandanle  francez  se  ser- 
virá dar  as  ordens  precisas 
para  que  sejam  entregues  ao 
Sr,  Commandante  do  in- 
trincheiramento  sem  dificul- 
dade. 


Concedido. 


ART.  XI. 

Que  para  observância  da 
boa  policia  da  qual  ficam  en- 
carregados os  francezes  no 
intrincheiramenlo  e  sem  re- 
lação a  cousa  alguma  hostil, 
será  conveniente  que  as  ar- 
mas da  tropa,  das  outras 
pessoas  e  dos  negros  sejam 
fechadas  em  uma  casa  ou  ar- 
senal, de  que  terá  a  chave 
um  Oflicial  francez;  o  o  Sr. 
Commandante  francez  dará 
a  sua  palavra  de  honra  que 
serão  também  entregues, 
pelo  mesmo  inventario  por 
que  forem  recebidas,  no  mo- 
mento do  embarque,  dese- 
jando que  o  Sr.  Comman- 
dante francez  j)ermilla  que 
de  preferencia  sejam  entre- 
gues a  bordo  da  fragata  por- 
lugueza. 
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Accordó. 


Ain.  \ii. 
Les  pièccs  de  canoii  bat- 
tantes  sur  la  mer  soront  cul- 
butées  cet  après-midi";  mais 
les  retrancliements  faits  con- 
tre  les  nègres  du  Pays  sub- 
sisteront  et  seront  continues 
d'étre  gardés  par  les  Portu- 
gais,  jusqu'à  ce  que  M.*"  le 
Commandant  Français  soit 
assuré  do  la  conduite  des 
nègres  du  Pays. 


Convenu. 


AUT.  XIII. 

Les  travailleurs  que  M.'' 
le  Commandant  Français  en- 
verra  chaque  jour  pour  la 
démolition  du  dit  fort,  y  se- 
ront admis  sans  aucune  dif- 
ficulté  par  les  soldats  Por- 
tugais,  dont  le  service  será 
absolument  rélatif  à  leur  síl- 
reté  personnelle  vis-à-vis  les 
nègres  du  Pays. 


Convenu. 


tugais 


ART.    XIV. 

M.^'  le  Commandant  Por- 
engage  sa  parole 
d'honneur  que  ni  lui  ni  tout 
ce  qui  est  sous  ses  ordres  ne 
serviront  contre  les  Français, 
d'ici  jusqu'à  la  démolition 
parfaite  etévacuation  desre- 
tranchements. 


Convenu. 


ART.  XV. 

II  será  fait  deux  minutes 
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Concedido. 


A  Kl.   Xll. 

As  peças  de  artilharia  de 
bater  da  parte  do  mar  serào 
desmontadas  esta  tarde;  po- 
rém 08  intrincheiramentos 
feitos  contra  os  negros  do 
Paiz  subsistirão  e  continua- 
rão a  ser  guardados  pelos 
portuguezes,  até  que  o  Sn 
Commandantc  francez  esteja 
seguro  da  conducta  dos  ne- 
gros do  Paiz. 
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De  accordo. 


ART.    XIII. 

Os  trabalhadores  que  q 
Sr.  Commandante  francez 
enviar  cada  dia  para  a  demo- 
lição do  dito  forte,  serão 
n'elle  admittidos  sem  diffi- 
culdade  alguma  pelos  solda- 
dos portuguezes,  cujo  serviço 
será  absolutamente  relativo 
á  sua  segurança  pessoal  para 
com  os  negros  do  Paiz. 


De  accordo. 


AllT.    XIV, 

O  Sr.  Commandante  por- 
tuguez  dá  a  sua  palavra  de 
honra  que  nem  elle  nem  os 
que  estiverem  debaixo  de 
suas  ordens  servirão  contra 
os  francezes,  desde  agora  até 
á  perfeita  demolição  e  eva- 
cuação dos  intrincheiramen- 
tos. 


De  accordo. 


ART.  XV. 

Lavrar-sc-hào  dois  Irasla- 
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,"**  de  la    presente   Convention 

Junho  1      ,       *  p 

21  uont  une  en  français  et  por- 

tugais  et  Tautre  en  portu- 
gais  et  français,  toutes  deux 
signées  par  les  deux  Com- 
mandants  respectifs. 


A  Cabinde  ce  21  Juiu  1784. 


Signé:  Bernard  de  Marigny.     Signé:   Luiz  Cândido  Cor- 
j.  deiro  Pinheiro  Furtado. 
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dos  da  presente  Convenção,       i78i 
dos  quaes  um  em  francez  e      ^"gj"' 
portuguez  c  outro  em  por- 
luguez  e  francez,  ambos  as- 
signados  pelos  dois  Comraan- 
dantes  respectivos. 


Cabinda,  21  de  Junho  de  1784. 


Assignado:  Bernard  de  Ma-     Assignado:    Luiz    Cândido 
rigny.  Cordeiro  Pinheiro  Furtado. 


TUAIADO  MATRIMOiMAL  DO  PRIXCIPE  O  SENHOR   DOM  JOÃO 
JOAQUINA,  ASSIGNADO  NO  PARDO  A  10  DE  MARÇO  DE 

{do   OBIOI-NAL  OUB   SE   GUARDA   NO   ARCHIYO  DA  SE 


Em  Nome  da  Santisshna  Trindade,  Padre,  Filho 
e  Espirito  Santo.  Amen. 


Seja  notório  a  todos  aquelles  a  quem  pertença  ou  possa 
pertencer  de  qualquer  maneira. 

1783  iV  Serenissima  muito  alta,  muito  excellente  e  muito 

10'°  poderosa  Princeza  D.  Maria,  pela  graça  de  Deus,  Rainha 
Fidelissima  de  Portugal  e  do  Algarve  &c.,  e  o  Serenissimo, 
muito  alto,  muito  excellente  e  muito  poderoso  Principe 
D.  Carlos  III,  pela  mesma  graça  de  Deus,  Rei  Catholico 
das  Hespanhas  e  das  índias,  desejosos  de  que  para  maior 
serviço  de  Deus,  exaltação  da  nossa  Santa  Fé  Catholica  e 
bem  da  Christandade,  se  estreite  c  augmente  com  novos  e 
mais  fortes  vinculos  o  parentesco  que  felizmente  ha  entre 
as  duas  Reaes  Familias,  e  que  permaneçam  e  se  aíBrmem 
entre  Suas  Magestades  e  Seus  Successores  a  amisade,  amor 
e  boa  correspondência,  que  tanto  importa  ás  suas  monar- 
chias,  súbditos  e  vassallos,  se  communicaram  reciproca- 
mente a  idéa  de  unir  por  meio  de  matrimonio  o  Serenis- 
simo Infante  D.  João,  filho  da  dita  Rainha  Fidelissima  e  do 
Serenissimo  Principe  D.  Pedro  Rei  Fidelissimo  seu  esposo 
e  tio,  com  a  Serenissima  Infanta  D.  Carlota  Joaquina,  filha 
dos  Serenissimos  Principes  de  Astúrias  D.  Carlos  e  D.  Ma- 
ria Luiza,  neta  de  Sua  Magestade  Catholica;  e  abençoando 
o  Todo  Poderoso  as  suas  louváveis  intenções,  se  ajustaram, 
convieram  e  firmaram  os  Artigos  preliminares  d'este  Con- 


COM   A  INFAMA   DE  HESPAMIA   A   SEMIORA   DOXA  CARLOTA 
J785,    E    RATIFICADO   A   15    DO    DITO  JIEZ    E   ANNO. 


CBETiRlA   Dt  ESTADO  DOS  hEGOCIOS  ESTRANGEIROS.) 

En  el  nomhre  de  la  Samisima  e  individua  Trinidad, 
Padre,  Uijo  y  Espirilu  Sanlo,  Ameiu 


Sea  notório  a  todos  aquellos  á  quienes  pcrtenezca  ó 
pueda  pertenecer  en  qualquiera  manera. 


Jul  Serenísimo  rauy  alto,  muy  excelente  y  muy  pode-  i"8í> 
roso  Príncipe  D.  Carlos  III  por  la  gracia  de  Dios  Rey  Ca-  j'^;" 
tólico  de  las  Espanas  y  de  las  índias  &c.,  y  la  Serenísima 
rauy  alta,  muy  excelente  y  muy  poderosa  Princesa  D.  Maria 
por  la  misma  gracia  de  Dios  lleina  Fidelísima  de  Portugal 
y  dei  Algarve,  deseosos  de  que  para  niayor  servicio  de  Dios, 
exaltacion  de  uuestra  Santa  Fé  Católica  y  bien  de  la  Cris- 
tiandad  se  estreche  y  aumente  con  nuevos  y  mas  fuertes 
vínculos  el  parentesco  que  felizmente  hay  entre  las  dos 
Reales  Familias,  y  que  permanezcan  y  se  afirraen  entre  Sus 
Majestades  y  Sus  Sucesores  la  amislad,  amor  y  buena  cor- 
respondência que  tanto  importa  d  sus  monarquias,  súbdi- 
tos y  vasallos,  se  comunicaron  reciprocamente  la  idéa  de 
unir  en  matrimonio  á  la  Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joa- 
china  hija  de  los  Serenisimos  Príncipes  de  Astúrias  D.  Car- 
los y  D.  Maria  Luisa,  nieta  de  Su  Majestad  Católica,  con 
el  Serenísimo  Infante  D.  Juan  hijo  de  dicha  Reina  Fidelí- 
sima y  dei  Serenísimo  Príncipe  D.  Pedro  Rey  Fidelisimo 
su  esposo  y  tio:  y  bendiciendo  el  Todo  Poderoso  sus  loa- 
bles  intenciones,  se  ajustaron,  convinieron  y  firmaron  los 
Artículos  preliminares  de  este  Contrato  eu  Aranjuez  á  2i  de 
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1783  trato  em  Aranjuez  a  2  de  Maio  do  aiino  próximo  passado 
^j0-°  de  1784,  pelos  seus  respectivos  Plenipotenciários  que  o 
fomos,  por  parle  da  Rainha  Fidelissima,  cu  I).  Henrique  de 
Menezes,  IMarquez  de  Louriçal,  do  Seu  Conselho  e  Seu  Em- 
baixador Extraordinário  junto  a  Sua  Magestade  Catholica; 
c  por  parte  de  El-Rei  Catholico,  eu  D.  José  Mofiino,  Conde 
de  Floridablanca,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da  distinguida  Or- 
dem de  Carlos  III,  Seu  Conselheiro  de  Estado,  primeiro  Se- 
cretario de  Estado  e  do  Despacho,  Superintendente  Geral 
'  dos  Correios  terrestres  e  maritimos  e  da  Renda  dos  Estafe- 
tas de  Ilespanha  e  das  índias.  E  sendo  conseguinte  que  se 
forme  e  conclua  o  Tratado  solemne  matrimonial,  em  con- 
sequência e  virtude  dos  ditos  plenos  poderes,  que  para  este 
eífeito  subsistem  em  devida  forma,  temos  convindo  em  que 
os  Artigos  d'elle  sejam  os  mesmos  preliminares  sem  altera- 
ção alguma  no  substancial  d'elles,  que  são  os  seguintes: 

AKT.   I. 

Se  tem  ajustado  e  convindo  que  com  a  gra^a  e  benção 
de  Deus,  e  precedendo  dispensa  do  nosso  muito  Santo  Padre 
o  Papa  do  parentesco  de  consanguinidade  e  proximidade, 
que  possa  haver  entre  os  ditos  muito  altos  e  muito  pode- 
rosos Principes,  o  Serenissimo  Infante  D.  João  e  a  Serenis- 
sima  Infanta  D.  Carlota  Joaquina,  como  também  da  idade ' 
da  dita  Serenissima  Infanta  no  que  for  necessário,  se  cele- 
brarão seus  desposorios  e  matrimonio  por  palavras  de  pre- 
sente, segundo  a  forma  prescripta  pelos  Sagrados  Canonei 
c  Constituições  da  Igreja  Catholica  Apostólica  Romana 
])ara  cuja  celebração  accordarào  c  fixarão  Suas  Magesta- 
dcs  Fidelissima  c  Catholica  o  tempo  que  julgarem  conve-i 
niente,  c  se  farão  os  esponsacs  de  futuro  matrimonio  naj 
Corte  de  Sua  Magestade  Catholica,  para  o  qual  se  darão  oá 
poderes  e  auctoridade  necessários,  assim  pelo  Serenissimol 
Infante  D.  João,  como  pelos  Reis  Fidelissimos  seus  paes^ 
ao  Embaixador,  Ministro  ou  pessoa  que  for  mais  do  seu 
agrado. 

AIIT.    H. 

Considerando  a  Rainha  Fidelissima  que  os  Serenissi 
mos  esposos  devem  conservar  decorosamente  a  digni 
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Mayo  dei  ano  próximo  pasado  de  1784  por  sus  respectivos  1785 
Plenipotenciários,  que  lo  fuímos,  por  parle  dei  Rey  Calo-  jjj-** 
lico  \o  D.  .loseph  Mouino,  Conde  de  Floridablanca,  Cabal- 
lero  Gran  Cruz  de  la  distinguida  Orden  de  Carlos  III,  Su 
Consejero  de  Estado,  primer  Secretario  de  Estado  y  dei 
Despacho,  Superintendente  general  de  Correos  terrestres  y 
niaritiinos  y  de  la  Renta  de  Estafetas  de  Espana  y  de  las 
índias;  y  por  parte  de  la  lleina  Fidelísima  yo  D.  Enrique 
de  Meneses,  3Iarqut'S  de  Lourizal,  de  Su  Consejo  y  Su  Em- 
bajador  Estraordinario  cerca  de  Su  Majestad  Católica.  Y 
siendo  consiguieiíle  que  se  íormalice  y  concluya  el  Tratado 
solemne  matrimonial,  en  consecuencia  y  virtud  de  dichos 
plenos  poderes,  que  para  este  electo  subsisten  en  debida 
iorma,  hemos  convenido  en  que  los  Artículos  de  él  sean  los 
mismos  preliminares  sin  alteracion  alguna  en  Io  sustancial 
de  ellos,  que  son  los  siguientes: 

ART.  r. 

Se  lia  ajustado  y  convenido  que  con  la  gracia  y  bendi- 
cion  de  Dios,  y  en  virtud  de  la  dispensa  que  ha  concedido 
nuestro  muy  Santo  Padre  el  Papa  Pio  YI  dei  parentesco 
de  consaguinidad  y  afinidad  que  pueda  intervenir  entre  los  " 
dichos  muy  altos  y  muy  poderosos  Príncipes  la  Serenísima 
Infanta  D.  Carlota  Joachina  y  el  Screnísimo  Infante  D.  Juan, 
como  tambien  de  la  edad  de  dicha  Serenísima  Infanta  en 
lo  que  fuere  necesario,  se  celebrarán  sus  desposorios  y  ma- 
trimonio por  palabras  de  presente,  segun  la  forma  prescri- 
pta  por  los  Sagrados  Cânones  y  Constituciones  de  la  Iglesia 
Católica  Apostólica  Romana;  para  cuya  celebracion  acorda- 
r/in  y  fijarán  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  el  tiempo 
que  tengan  por  conveniente;  y  se  harán  los  esponsales  de 
futuro  matrimonio  en  la  Corte  de  Su  Majestad  Católica, 
para  lo  qual  se  darán  los  poderes  y  autoridad  necesarios, 
así  por  el  Serenísimo  Infante  1).  Juan  como  por  los  Reyes 
Fidelísimos  sus  padres  ai  Embajador,  Ministro  ó  persona 
que  fuere  mas  de  su  agrado. 

ART.  II. 

Considerando  la  Reina  Fidelísima  que  los  Serenfsimos 
esposos  deben  mantencr  decorosamente  la  dignidad  de  su 
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1785  (lo  seu  alto  nascimenlo,  e  deixar  disposto  para  que  façam 
*'j^-''  o  mesmo  seus  filhos  e  legitimes  descendentes,  ofterece  que 
o  Sereníssimo  Infante  D.  Joào  possua  com  este  matrimonio 
as  avultadas  rendas  que  lhe  pertencem  da  Casa  do  Infan- 
tado, e  por  via  de  Morgado,  com  todos  os  seus  direitos, 
preeminências  e  regalias. 

ART.  in. 

El-Rei  Catholico  prometto  c  se  obriga  a  dar  e  dará  ii 
Sereníssima  Infanta  Dona  Carlota  Joaquina  sua  neta,  em 
dote  e  a  favor  do  matrimonio  com  o  Sereníssimo  Infante 
1).  João,  e  pagará  á  Rainha  Fidelíssima  e  ao  Sereníssimo 
Infante,  ou  a  quem  seus  poderes  tiver  e  commissào,  a  som- 
ma  de  quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do  Sol,  ou  seu  justo 
valor,  na  Cidade  de  Lisboa,  entregando-a  ao  tempo  de  eífei- 
tuar  o  matrimonio, 

ART.  IV. 

A  Rainha  Fidelíssima  e  o  Sereníssimo  Infante  D.  João 
se  obrigam  a  segurar  e  segurarão  o  dito  dote  da  Serenís- 
sima Infanta  Dona  Carlota  Joaquina  em  boas  rendas  e  as- 
sígnaçòes  seguras,  á  satisfação  de  El-Rei  Catholico,  ou  das 
pessoas  que  para  este  eíFeíto  nomear  ao  tempo  do  paga- 
mento, e  remetterá  logo  a  El-Reí  Catholico  os  documentos 
da  dita  assígnaçao.  E  no  caso  de  díssolver-se  o  matrimonio, 
e  que  por  direito  tenha  logar  a  restituição  do  dote,  será  este 
restituído  á  Sereníssima  Infanta  ou  a  seus  herdeiros  e  suc- 
cessores;  aos  quaes  se  satisfarão  os  rendimentos  dos  ditos 
quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do  Sol,  a  rasao  de  cinco 
por  cento,  desde  o  dia  da  dissolução  até  o  da  eífectiva  res- 
tituição. 

ART.  V. 

Por  meio  do  pagamento  effectivo  do  dito  dote,  que  El- 
Rei  Catholico  fará  nos  termos  e  tempo  que  fica  dito,  se  dará 
por  satisfeita  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Carlota  Joaqui- 
na, para  não  allegar  outro  algum  direito,  nem  intentar  ou- 
tra alguma  acção  ou  pretenção,  solicitando  que  lhe  per- 
tencem ou  possam  pertencer  outros  bens,  direitos  ou  ac- 
ções, por  causa  de  heranças  ou  maiores  successòes  de  El- 
Reí  Catholico  seu  avô,  ou  dos  Sereníssimos  Príncipe  e  Prin- 
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alto  nacimiento  y  dejar  disposicion  para  que  hagan  lo  mismo       1783 
sus  hijos  y  legítimos  descendientes,  ofrece  que  cl  Serení-       ^'j^-** 
sirao  Infante  D.  Juan  llevará  á  este  matrimonio  las  crecidas 
rentas  que  le  correspondeu  por  razon  dei  Infantado  y  por 
via  de  Mayorazgo,  con  todos  sus  derechos,  preeminências 
y  regalias. 

ART.  III. 

ElRey  Católico  promete  y  se  obliga  á  dar  á  la  Serc- 
iiísima  Infanta  D.  Carlota  Joachina,  su  nieta,  en  dote  y 
á  favor  dei  matrimonio  con  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan,  y 
pagará  á  la  Reina  Fidelísima  y  ai  Serenísimo  Infante,  ó  íi 
quien  tubiere  sus  poderes  y  comision,  la  suma  de  quinien- 
tos  mil  Escudos  de  oro  dei  Sol,  ó  su  justo  valor,  en  la  Ciu- 
dad  de  Lisboa,  entregándola  ai  tiempo  de  efectuarse  el  ma- 
trimonio. 

ART.  IV. 

La  Reina  Fidelísima  y  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan 
se  obligan  ú  asegurar  y  asegurarán  el  dicho  dote  de  la  Se- 
renísima  Infanta  D.  Carlota  Joachina  en  buenas  rentas  y 
asignaciones  seguras  á  satisfaccion  dei  Rey  Católico,  ó  de 
las  personas  que  para  este  efccto  nombrare  ai  tiempo  dei 
pagamento,  y  remitirá  luego  ai  Rey  Católico  los  documen- 
tos de  dicha  asignacion.  Y  en  caso  de  disolverse  el  matri- 
monio, y  que  por  derecho  tenga  lugar  la  restitucion  dei 
dote,  será  este  restituido  á  la  Serenísima  Infanta,  ó  á  sus 
herederos  y  succesores;  á  quienes  se  satisfarán  los  réditos 
de  dichos  quinientos  mil  Escudos  de  oro  dei  Sol,  á  razon 
de  cinco  por  ciento,  desde  cl  dia  de  la  disolucion  hasta  ól 
de  la  efectiva  restitucion. 

ART.  V. 

Mediante  el  pagamento  efectivo  de  dicho  dote,  que  hará 
el  Rey  Católico  en  el  tórmino  y  tiempo  que  va  cspresado, 
se  dará  por  satisfecha  la  Serenísima  Infanta  D.  Carlota 
Joachina,  para  no  alegar  otro  algun  derecho  ni  intentar  al- 
guna  accion  ó  pretension,  solicitando  que  la  pcrtenecen  ó 
pueden  pertenecer  otros  bicnes,  derechos  ó  acciones  por 
causa  de  hercncias  ó  mayores  sucesiones  dei  Rey  Católico 
su  abuelo,  ó  de  los  Scrcnísimos  Príncipe  y  Princesa  de  As- 


368  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

1785  ceza  de  Astúrias  seus  pães,  nem  de  qualquer  outra  manei- 
Ytí^  ra  e  por  qualquer  causa  ou  titulo  que  for  ou  seja,  que  o 
saiba  ou  que  o  ignore:  bem  entendido,  que  de  qualquer 
qualidade  e  condição  que  forem  as  causas  acima  ditas,  deve 
ficar  excluida  d'ellas;  e  a  Serenissima  Infanta,  antes  de  ef- 
fectuar  o  seu  desposorio  por  palavras  de  presente,  fará  re- 
nuncia em  boa  e  devida  lórma,  e  com  todas  as  seguranças, 
formas  c  solemnidades  que  forem  requeridas  para  o  devido 
píFeito:  cuja  renuncia  confirmará  e  ratificará  logo  depois  de 
se  celebrar  o  matrimonio,  observando  o  mesmo  o  Serenis- 
simo  Infante  D.  Joào,  que  já  então  será  seu  esposo,  com 
as  mesmas  formas  e  solemnidades  que  a  Serenissima  In- 
fanta tiver  feito  a  sobredita  primeira  renuncia,  e  ainda  com 
as  clausulas  que  se  julgarem  mais  convenientes  e  necessá- 
rias. E  o  Serenissimo  Infante  D.  João  e  a  Serenissima  In- 
fanta Dona  Carlota  Joaquina  ficara  e  ficarão,  assim  de  pre- 
sente como  para  então,  obrigados  ao  cumprimento  da  dita 
renuncia  e  ratificação  d'ella,  em  virtude  e  conformidade 
dos  presentes  Artigos;  devendo  ser  a  referida  renuncia  e 
suas  ratificações  havidas  e  julgadas,  assim  presentemente 
como  para  o  futuro,  por  bem  feitas  e  verdadeiramente  pas- 
sadas e  outorgadas.  E  as  ditas  renuncias  se  farão  na  forma 
mais  authentica  e  efficaz  que  poder  ser,  paraque  sejam  boas 
e  validas,  juntamente  com  todas  as  clausulas  derogatorias 
de  qualquer  lei,  jurisdicção,  costume,  direitos  e  constitui- 
ções a  isto  contrarias,  ou  que  impedissem  ou  possam  im- 
pedir em  todo  ou  em  parte  as  ditas  renuncias  e  ratificações. 
E  para  eífeito  e  validade  do  que  acima  fica  expressado.  Suas 
Magestades  a  Rainha  Fidelissima  e  El-Rei  Catholico  de- 
rogarão  e  derogam  desde  o  presente  sem  reserva  alguma, 
e  entendem  e  entenderão,  assrm  de  presente  como  para  en- 
tão, terem  derogadas  todas  as  excepções  em  contrario. 


ART.  YI.  Hl 

A  Rainha  Fidelissima  dará  á  Serenissima  Infanta  Dona^' 
Carlota  Joaquina,  á  sua  chegada  ao  Reino  de  Portugal,  para 
os  seus  anneis  e  jóias,  o  valor  de  oitenta  mil  Pesos,  os  quaes 
lhe  pertencerão  sem  difficuldade  depois  de  celebrado  o  ma- 
trimonio, da  mesma  forma  que  todas  as  jóias  que  levar 
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turias  sus  padres,  ni  de  otra  cualquier  manera  y  por  cual-  i7g5 
quier  causa  ó  título  que  sea  ó  fuere,  sabido  ó  ignorado;  Miirço 
entendiéndose  que  de  cualquiera  calidad  y  condicion  que 
fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar  escluida  de  el- 
las:  y  la  Serenísima  Infanta,  antes  de  efectuarse  su  despo- 
sorio  por  palabras  de  presente,  hará  renuncia  en  buena  y 
debida  forma,  y  con  todas  las  seguridades,  soleninidades  y 
formas  que  fueren  necesarias  para  el  debido  efecto:  la  cual 
renuncia  confirmará  y  ratificará  luego  despues  que  se  haya 
celebrado  el  matrimonio;  ejecutando  lo  mismo  el  Serenísi- 
mo  Infante  D.  Juan,  que  ya  entonccs  será  su  esposo,  con 
las  mismas  formas  y  solemnidades  que  la  Serenísima  Infan- 
ta hubiere  usado  en  la  sobredicba  primera  renuncia,  y  ade- 
rnas con  las  cláusulas  que  se  juzgáren  convenientes  y  nece- 
sarias. Y  el  Serenisimo  Infante  D.  Juan  y  la  Serenísima 
Infanta  I).  Carlota  Joacbina  quedan  y  quedarán,  así  de 
presente  como  para  entonces,  obligados  ai  efecto  y  cumpli- 
miento  de  dicha  renuncia  y  ratificacion  de  ella,  por  virtud 
y  en  conformidad  de  los  presentes  Artículos;  debiendo  ser 
la  citada  renuncia  y  sus  ratificaciones  habidas  y  juzgadas, 
así  ai  presente  como  en  lo  futuro,  por  bien  hechas  y  ver- 
daderamente  pasadas  y  otorgadas.  Y  las  referidas  renuncias 
se  harán  en  la  forma  mas  autêntica  y  eficaz  que  pudiere 
ser,  para  que  sean  bucnas  y  válidas,  juntamente  con  todas 
las  cláusulas  derogatorias  de  cualquiera  ley,  jurisdicion,  de- 
rechos,  constituciones  y  costumbres  á  esto  contrarias,  ó  que 
impidan  ó  puedan  impedir  en  todo  ó  en  parte  dichas  re- 
nuncias y  ratificaciones.  Y  para  efecto  y  validacion  de  lo 
que  arriba  queda  espresado,  Sus  Majestades  el  Rey  Católico 
y  la  Reina  Fidelísima  derogarán  y  derogan  desde  ahora, 
sin  reserva  alguna,  y  entienden  y  entenderán,  así  de  pre- 
sente como  para  entonces,  tener  derogadas  todas  las  escep- 
ciones  en  contrario. 

ART.  VI. 

La  Reina  Fidelísima  dará  á  la  Serenísima  infanta  í), 
Carlota  Joacbina  á  su  Uegada  á  Portugal,  para  sus  anillos 
y  joyas,  el  valor  de  ochcnta  mil  Pesos;  los  cuales  la  per- 
tenecerán  sin  dificultad  despues  de  celebrado  el  matrimonio, 
do  la  misma  suerte  que  todas  las  joyas  que  Ueváre  consigo, 

TOM.  III.  -i 
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1783       €omsigo,  as  qiiaes  serào  suas  próprias  e  de  seus  herdeiros 
^'^Q'"      e  successores,  ou  d'aquelles  que  tiverem  seu  direito. 

ART.  VII. 

A  Rainha  Fidelissima  assignarA  e  constituirá  h  Sere- 
nissima  Infanta  Dona  Carlota  Joaquina,  em  occasiào  de  viu- 
vez, no  caso  de  verificar-se,  vfnte  mil  Escudos  de  oiro  do 
Sol,  que  serão  situados  sobre  rendas  e  terras,  cujos  produ- 
ctos  annuaes  cheguem  ú  referida  somma:  na  intelligencia 
de  que  não  pagando  a  Coroa  por  si  mesma  a  dita  impor- 
tância de  vinte  mil  Escudos,  a  receberá  a  Serenissima  In- 
fanta por  suas  mãos  e  pela  sua  aucloridade,  e  a  dos  seus 
Commissarios  e  Officiaes,  das  rendas  e  terras  assignadas. 
E  nas  ditas  terras  proverá  as  justiças,  e  lhe  pertencerá  o  pro- 
vimento dos  Officios  como  é  costume:  se  entende,  porém, 
que  os  ditos  oRicios  não  poderão  ser  dados  senão  a  Portu- 
guezes  de  nascimento,  como  também  a  administração  c  ar- 
rendamento das  ditas  terras,  conforme  q  costume  de  Por- 
tugal. E  a  Serenissima  Infanta  entrará  a  possuir  a  expres- 
sada assignação  logo  que  tiverem  logar  as  arrhas,  para  go- 
sar  d'ella  toda  a  sua  vida,  seja  que  fique  em  Portugal  ou 
que  se  retire  a  outra  parle.  Porém,  se  em  logar  do  referi- 
do, a  Serenissima  Infanta  estimar  por  melhor  um  augmento 
de  dote  conforme  o  costume  de  Ilespanha,  a  Rainha  Fide- 
lissima lhe  dará  a  somma  de  cento  sessenta  e  seis  mil  seis- 
centos sessenta  e  seis  Escudos  de  oiro  do  Sol  e  dois  terços 
de  outro,  que  faz  a  terceira  parte  do  dito  dote:  e  este  au- 
gmento, no  caso  de  dissolução  do  matrimonio  e  que  a  Se- 
renissima Infanta  sobreviva  ao  Serenissimo  Infante,  entrará 
no  logar  de  herança  para  Sua  Alteza,  e  para  quem  d'ella 
tenha  causa:  da  qual  poderá  dispor  entre  vivos  e  por  ul- 
tima vontade.  E  quando  o  matrimonio  se  tenha  effectuado, 
se  fará  á  Serenissima  Infanta  assignação  da  dita  somma, 
para  gosa-la,  se  succeder  o  caso  do  augmcHto  de  dote,  em 
a  forma  que  lhe  serão  assignados  o  capital  e  a  renda  do 
mesmo  dote. 

ART.  vm. 

A  Rainha  Fidelissima  dará  e  assignará  á  Serenissima 
Infanta  Dona  Carlota  Joaquina,  para  as  despezas  da  sua  Ca- 
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y  serán  propias  siiyas  y  de  sus  herederos  y  sucesores,  y  de       178S 
aquellos  que  tubieren  su  derecho.  ^Y^y^ 

ART.  VII. 

La  Reina  Fidelísiina  consignará  y  constituirá  à  Ia  Se- 
renísima  Infanta  D.  Carlota  Joachina,  por  razon  de  viuve- 
dad  para  el  caso  de  verificarse,  veinte  mil  Escudos  de  oro 
dei  Sol,  que  serán  situados  sobre  rentas  y  tierras  cuyos  pro- 
ductos  anuales  lleguen  á  la  espresada  suma:  en  la  inteligên- 
cia de  que  no  pagando  la  Corona  por  si  misma  dicha  can- 
tidad  de  veinte  mil  Escudos,  la  percibirá  la  Serenísima  In- 
fanta por  sus  manos  y  por  su  autoridad  y  la  de  sus  Comi- 
sarios  y  Oficiales,  de  las  rentas  y  tierras  asignadas.  Y  en 
las  dichas  tierras  proveerá  las  justicias,  y  la  pertenecerá  la 
provision  de  los  ofícios,  como  es  costumbre ;  entendiéndose 
que  los  dichos  ofícios  no  podrán  ser  dados  sino  á  Portu- 
gueses de  nacimiento,  como  tampoco  la  administracion  y 
arrendamiento  de  dichas  tierras,  conforme  á  la  costumbre 
de  Portugal.  Y  la  Serenísjma  Infanta  entrará  á  poseer  la 
espresada  asignacion  luego  que  tubieren  lugar  las  arras, 
para  gozar  de  ella  toda  su  vida,  sea  que  se  quede  en  Por- 
tugal, ó  se  retire  á  otra  parle.  Pêro  si  en  lugar  de  lo  refe- 
rido la  Serenísima  Infanta  quisiere  mas  bien  un  aumento 
de  dote,  segun  la  costumbre  de  Espana,  la  Reina  Fidelí- 
sima  la  dará  la  suma  de  ciento  sesenta  y  seis  mil  seiscien- 
tos  y  sesenta  y  seis  Escudos  de  oro  dei  Sol  y  dos  terei  os  de 
otro,  que  son  la  tercera  parte  de  dicho  dote;  y  este  au- 
mento, en  caso  de  disolucion  dei  matrimonio  y  que  la  Se- 
renísima Infanta  sobreviva  ai  Serenísimo  Infante,  hará  ve- 
ces  de  herencia  para  Su  Alteza  y  para  quien  de  ella  tenga 
causa:  de  la  cual  podrá  disponer  entre  vivos  y  por  última 
voluntad.  Y  coando  el  matrimonio  se  haya  efectuado,  se 
hará  á  la  Serenísima  Infanta  asignacion  de  dicha  suma,  para 
gozaria,  si  sucediere  el  caso  de  aumento  de  dote,  en  la  forma 
que  Ia  serán  asignados  el  capital  y  Ia  renta  dei  misnjo  áoie. 


ART.  vin. 

La  Reina  Fidelisima  dará  y  asignará  á  la  Serenísima 
Infanta  í).  Carlota  Joachina  para  el  gasto  de  Su  Câmara 
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178S  mara,  e  para  manter  seu  Estado  e  Casa,  uma  somma  con- 
^Jo*°  veniente  como  convém  á  mulher  de  tão  grande  Príncipe, 
neta  de  tão  grande  Rei  e  filha  dos  Sereníssimos  Príncipes 
de  Astúrias,  assignando-lh'a  na  forma  e  maneira  que  se  cos- 
tuma fazer  em  Portugal  para  similhantes  sustentações  e  des- 
pezas. 

ART.  IX. 

El-Rei  Catholico  fará  conduzir  no  tempo  que  se  ajus- 
tar, á  sua  custa  e  despeza,  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Car- 
lota Joaquina  á  fronteira  e  raia  de  Portugal,  com  a  digni- 
dade e  cortejo  que  requer  uma  tão  alta  Princeza;  e  será 
recebida  da  mesma  forma  da  parte  da  Rainha  Fidelíssima, 
e  tratada  e  servida  com  toda  a  magnificência  que  lhe  con- 
vém. 

ART.  X. 

No  caso  que  se  dissolva  o  matrimonio  entre  o  Serenís- 
simo Infante  Dom  João  e  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Car- 
lota Joaquina,  e  que  ella  sobreviva  ao  Sereníssimo  Infante, 
n'este  caso  será  livre  á  dita  Sereníssima  Infanta  ou  ficar 
em  Portugal  no  logar  que  quizer,  ou  voltar  a  Hespanha 
ou  para  qualquer  outro  logar  conveniente,  ainda  que  seja 
fora  do  Reino  de  Portugal,  todas  e  quantas  vezes  bem  lhe 
parecer,  com  todos  os  seus  bens,  dote,  arrhas,  jóias,  vesti- 
dos e  baixella  de  prata,  e  quaesquer  outros  moveis,  com  os 
seus  Officiaes  e  Criados  da  sua  Casa,  sem  que  por  qualquer 
rasão  ou  consideração  que  for  ninguém  lhe  possa  pôr  al- 
gum impedimento,  nem  embaraçar  a  sua  partida  directa  ou 
indirectamente,  nem  impedir  o  uso  e  recuperação  dos  seus 
mencionados  bens,  dotes,  arrhas,  jóias,  baixella  e  vestidos, 
nem  tão  pouco  das  assignaçôes  que  se  lhe  tivessem  feito  ou 
devido  fazer;  e  para  este  effeito  dará  a  Rainha  Fidelíssima 
a  El-Rei  Catholico  para  a  sobredita  Sereníssima  Infanta 
Dona  Carlota  Joaquina,  sua  neta,  aquellas  cartas  de  segu- 
rança que  forem  necessárias,  assígnadas  da  sua  própria  mão 
e  selladas  com  o  seu  sêUo:  e  desde  agora  para  então  o  se- 
gura e  promette  por  si  e  pelos  Reis  seus  successores,  em 
fé  e  palavra  Real. 

ART.  XI. 

O  presente  Tratado  de  matrimonio  será  ratificado  so- 
lemnemento  pela  Rainha  Fidelíssima  e  El-Rei  Catholico,  e 
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y  para  mantencr  sii  Estado  y  Casa,  una  suma  conveniente       178» 
cual  pertenece  á  mujer  de  tan  alto  Príncipe,  y  nieta  de  tan      ^Yo'* 
grande  Rey,  é  hija  de  los  Serenísimos  Príncipes  de  xVstu- 
rias,  asignandola  en  la  forma  y  manera  que  se  acostumbra 
hacer  en  Portugal  para  semejantes  manutenciones  y  gastos. 

AKT.   IX. 

El  Rey  Católico  liará  conducir  en  el  tiempo  que  se  con- 
viniere,  á  su  costa  y  gasto,  á  la  Serenísima  Infanta  1).  Car- 
lota Joachina  á  la  frontera  y  raya  de  Portugal,  con  el  cor- 
tejo y  dignidad  que  corresponde  á  tan  alta  Princesa ;  y  será 
recibida  de  la  misma  forma  por  parte  de  la  Reina  Fidelí- 
sima,  y  tratada  y  servida  coa  toda  la  magnificência  que  la 
convienc. 

ART.  X. 

En  caso  que  se  disuelva  el  matrimonio  dei  Serenísimo 
Infante  D.  Juan  y  la  Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joa- 
china, y  que  esta  sobreviva  ai  Serenísimo  Infante,  será  li- 
bre á  la  dicha  Serenísima  Infanta  quedar  en  Portugal  en 
el  lugar  que  quisiere,  ó  volver  á  Espafia,  ó  á  cualquier  otro 
paraje  conveniente,  aunque  sea  fuera  de  los  Reynos  de  Por- 
tugal, todas  y  cuantas  veces  bien  le  pareciere,  con  todos  sus 
bienes,  dote,  arras,  joyas,  vajilla,  vestidos  y  cualesquier 
otros  muebles,  con  sus.Oficiales  y  Criados  de  su  Casa,  sin 
que  por  cualquiera  razon  ó  consideracion  que  sea  se  la 
pueda  poner  impedimento  ni  embarazo  alguno  á  su  partida, 
directa  ó  indirectamente,  ni  impediria  el  uso  ó  recupera- 
cion  de  sus  referidos  bienes,  dote,  arras,  joyas,  vajilla  y  ves- 
tidos, ni  de  las  asignaciones  que  se  la  liubieren  becho,  ó 
debido  hacer;  y  para  este  efecto  dará  la  Reina  Fidelísima 
ai  Rey  Católico  para  la  sobredicha  Serenísima  Infanta  D. 
Carlota  Joachina  su  nieta,  aquellas  cartas  y  seguridades  que 
fueren  necesarias,  firmadas  de  su  propia  mano  y  selladas 
con  su  sello:  y  desde  ahora  para  entonces  lo  promete  y  ase- 
gura  por  si  y  por  los  Reyes  sus  sucesores  con  fó  y  palabra 
Real. 

AUT.  XI. 

El  presente  Tratado  matrimonial  será  ratificado  solem- 
iiemenle  por  el  Rey  Católico  y  la  Reina  Fidelísima,  y  las 
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1785       as  ratificações  em  boa  e  devida  forma  se  trocarão  dentro 

Jq-**      de  vinte  dias,  ou  antes  se  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  nós  outros  já  descriptos  Embaixador  Ex- 
traordinário e  Conselheiro  de  Estado  de  Suas  Magestades 
Fidelissima  e  Catholica,  firmámos  de  nossa  mão  em  seu  nome, 
e  em  virtude  de  nossos  plenos-poderes,  o  presente  Tratado 
matrimonial,  e  havemos  feito  pôr  em  elle  os  sellos  das  nos- 
sas Armas,  em  o  Pardo,  a  10  de  Março  de  1785. 

Marquez  do  Louriçal.  El  Conde  de  Eloridablanca. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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ratiíicaciones  eii  buena  y  debida  forma  se  carabiaráii  deu-        1785 
tro  de  vcinte  dias,  ó  antes  si  pudiere  ser.  l*ô* 

Em  fé  de  Io  cual  nosolros  los  infrascritos,  Consejero 
de  Estado  y  Embajador  Estraordinario  de  Sus  Majestades 
Católica  vFidelísima,  firmamos  de  nuestra  mano  en  su  nom- 
bre,  V  en  virtud  de  nuestros  plenos  poderes,  el  presente 
TraUido  matrimonial  y  bemos  hecbo  poner  en  él  los  sellos 
de  nueslras  Armas,  eii  el  Pardo  á  10  de  Marzo  de  1785. 


El  Conde  de  Floridablanca.  Marquez  do  Louriçal. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


TRATADO  MATftlMOMAL  DA   LNFAXTA  A   SE\HOUA  1>0>A   MA 
DOM  GABRIEL,  ASSltiNADO  EM  LISBOA  A  XI  DE  MARCO 


(l)0  ORICIAAL  ÇLE  SB  GtABDA  .>0  ARCUIVO  DA  SE 


Em  Nome  da  Sanlissima  Trindade,  Padre,  Filho  e  Espirito 
Santo,  Amen. 


Seja  notório  a  todos  aquelles  a  (|uem  pertença  ou  possa 
pertencer. 


1785  A  Serenissima  muito  alta,  muito  excellente  e  muito 

^JJ-*^  poderosa  Princeza  Dona  Maria,  por  graça  de  Deus,  Rainha 
Fidelissima  de  Portugal  e  dos  Algarves  &c.  e  o  Serenissimo 
muito  alto,  muito  excellente  e  muito  poderoso  Principe 
Dom  Carlos  III,  por  graça  de  Deus,  Rei  Catholico  das  Hes- 
panhas  e  das  índias  &c.  desejosos  de  que  para  maior  ser- 
viço de  Deus,  exaltação  da  nossa  Santa  Fé  Catholica  e  bem 
da  Christandade,  se  estreite  e  augmente  com  novos  e  mais 
fortes  vinculos  de  parentesco  que  felizmente  ha  entre  as 
duas  Reaes  Famílias,  e  que  permaneçam  e  se  firmem  entre 
Suas  Magestades  e  seus  successores  a  amisade,  amor  e  boa 
correspondência  que  tanto  importa  ás  suas  monarchias, 
súbditos  e  vassallos;  se  communicaram  reciprocamente  a 
idéa  de  unir  em  matrimonio  a  Serenissima  Infanta  Dona 
Marianna  Victoria,  filha  da  sobredita  Rainha  Fidelissima 
e  do  Serenissimo  Principe  Dom  Pedro  Rei  Fidelíssimo,  seu 
esposo  e  tio,  com  o  Serenissimo  Infante  Dom  Gabriel, 
filho  de  Sua  Magestade  Catholica  e  da  Serenissima  Rainha 
Dona  Maria  Amália  de  Saxonia,  já  defunta,  sua  esposa. 
E  abençoando  Deus  as  suas  louváveis  intenções,  se  ajusta- 


RIANNA   VICTOKIA  COM   O  INFANTE  DE  HESPANHA  O  SENHOR 
DE  1785  E    lUTIFICADO   A   21    DO   DITO  MEZ   E   ANJíO. 


CBETARIA  DE  KSTADO  POS  SKGOCIOS  GãTRi>GEIROS.) 


jl^n  cl  nomhre  de  la  Sanítsima  Trinidad,  Padre,  Hijo 
y  Espiritu  Santo.  Amen. 


Sea  notório  á  todos  aquellos  á  quienes  pertenezca  ó 
pueda  pertenecer  en  cualquier  manera. 

Jlil  Sereníslmo  muy  alto,  muy  excelente  y  muy  pode-       1788 
roso  Príncipe  D.  Carlos  III  por  la  gracia  de  Dios  Rey  Ca-      ^jj-** 
tòlico  de  las  Espafias  y  de  las  índias  &c.,  y  la  Serenísima 
muy  alta,  muy  excelente  y  muy  poderosa  Princesa  D.  Ma- 
ria por  la  gracia  de  Dios  Reina  Fidelísima  de  Portugal  y 
dei  Algarve,  deseosos  de  que  para  mayor  servicio  de  Dios, 
exaltacion  de  nuestra  Santa  Fé  Católica  y  bien  de  la  Cris- 
tiandad  se  estreche  y  aumente  con  nuevos  y  mais  fuertes 
vínculos  el  parentesco  que  felizmente  hay  entre  las  dos  Rea- 
les  Familias,  y  que  permanezcan  y  se  aíirmen  entre  Sus 
Majestades  y  sus  sucesores  la  amistad,  amor  y  buena  cor- 
respondência que  tanto  importa  á  sus  monarquias,  súbdi- 
tos y  vasallos;  se  comunicaron  reciprocamente  la  idea  de 
unir  en  matrimonio  ai  Serenísimo  Infante  D.  Gabriel,  hijo 
de  Sus  Majestades  Católica  y  de  la  Serenísima  Reina  D.  Ma- 
ria Amália  de  Sajonia,  ya  difunta,  su  esposa,  con  la  Serení- 
sima Infanta  D.  Marianna  Victoria,  bija  de  dicha  Reina  Fi- 
delísima y  dei  SerenísimoPríncipe  D.  Pedro,  Rey  Fidelísimo, 
su  esposo  y  tio :  y  bendiciendo  Dios  sus  loables  intenciones 
se  ajustaron,  convinieron  y  íirmaron  los  Artículos  prelimina- 
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178S  ram,  convieram  e  firmaram  os  Artigos  preliminares  d'este 
^Yi'^  Contrato  em  Aranjuez,  a  2  de  Maio  do  anno  próximo 
passado  de  178i,  pelos  seus  respectivos  Plenipotenciários, 
que  o  foram,  por  parte  da  Rainha  Fidelissima,  o  Illustris- 
simo  e  Exccllentissimo  Senhor  Dom  Henrique  de  Menezes, 
Marquez  do  Louriçal,  do  Seu  Conselho  c  Seu  Embaixador 
Extraordinário  junto  a  Sua  Magestade  Catholica;  e  por  parle 
de  El-llei  Catholico,  o  Illustrissimo  e  Exccllentissimo  Se- 
nhor Dom  Joseph  Mofiino,  Conde  de  Floridahranca,  Ca- 
valleiro  Gran-Cruz  da  distincta  Ordem  de  Carlos  III,  Seu 
Conselheiro  de  Estado,  Primeiro  Secretario  de  Estado  e  do 
Despacho,  Superintendente  Geral  dos  Correios  Terrestres  e 
Marítimos,  e  da  Renda  de  Correios  de  Ilespanha  e  das  ín- 
dias. E  sendo  consequente  que  se  íbrmalise  e  conclua  o  Tra- 
tado solemne  para  o  referido  matrimonio,  Suas  Mages- 
tades  Fidelissima  e  Catholica  têem  nomeado  e  constituido 
por  seus  Plenipotenciários  encarregados  e  commissionados 
»  para  conclui-lo  e  firma-lo,  a  saber:  a  Rainha  Fidelissima, 
a  mim  Ayres  de  Sá  e  Mello,  do  Seu  Conselho,  Seu  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da 
Guerra;  e  El-Rei  Catholico,  a  mim  Dom  Carlos  Joseph 
Gutierres  de  los  Rios  Fernandez  de  Córdova  Rouen  Chabot 
Soares  de  Mendoça  GusmSo  Çapata  Roquelaure  Argote  An- 
gulo Berrio  e  Bocanegra,  Conde  de  Fernan  Nunes,  Senhor 
das  Villas  e  Castello  de  Abencales  e  la  Morena,  e  Grande 
de  Hespanha  de  primeira  classe,  Cavalleiro  da  Insigne  Or- 
dem do  Tosào  de  Oiro,  Gran-Cruz  da  Real  c  distincta  de 
Carlos  III,  Commendador  dos  Dizimes  de  Septeno  de  Al- 
cântara, Marechal  de  Campo  dos  Reaes  Exércitos,  Genlil- 
homem  da  Camará  de  Sua  Magestade  com  exercicio,  e  Seu 
Embaixador  Extraordinário  e  Plenipotenciário  junto  a  Sua 
Magestade  Fidelissima.  E  depois  de  haver  trocado  os  nos- 
sos respectivos  plenos  poderes,  conviemos  em  que  os  Arti- 
gos do  dito  Tratado  sejam  os  mesmos  preliminares,  sem 
alteração  alguma  essencial  n'elles,  que  são  os  seguintes: 

ART.  I. 

Se  tem  ajustado  e  convindo  que  com  a  graça  e  benção  de 
Deus,  e  precedendo  dispensa  do  nosso  Muito  Santo  Padre  o 
Papa  do  parentesco  de  consanguinidade  e  proximidade,  que 
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res  th  este  Contrato  em  Aranjucz  h  2  de  Mayo  dei  ano  i18i 
próximo  pasado  de  1784  por  sus  respectivos  Plenipoten-  '  Jp 
ciarios,  que  lo  fueron,  por  parte  dei  Rey  Católico  el  Ilus- 
trísimo  y  Escclentísimo  Sefíor  D.  Joscph  Moflino  Conde  de 
Floridablanca,  Caballero  Gran  Cruz  de  la  distinguida  Or- 
deii  de  Carlos  lII,  Su  Consejero  de  Estado,  Primer  Secre- 
tario de  Estado  y  dei  Despacho,  Superintendente  general 
de  Corrcos  terrestres  y  marítimos,  y  de  la  Renta  de  Corrcos 
de  Espana  y  de  las  índias;  y  por  parte  de  la  Reina  Fide- 
lísima  el  Ilustrísimo  y  Escelentísimo  Sefior  D.  Enrique  de 
Meneses  Marquós  de  Lourizal,  de  Su  Consejo  y  Su  Emba-* 
jador  Estraordiuario  cerca  de  Su  Majestad  Católica.  Y  siendo 
consiguiente  que  se  formalice  y  concluya  el  Tratado  solemnc 
|)ara  el  referido  matrimonio,  Sus  Majestades  Católica  y  Ei- 
delísima  han  nombrado  y  constituído  por  sus  Plenipoten- 
ciários encargados  y  comisionados  para  concluirle  y  íirmar- 
le,  és  á  saber:  El  Rey  Católico  à  mi  D.  Carlos  Joseph  Gu- 
tierrez  de  los  Rios  Fcrnandez  de  Córdoba  Rohan  Chabot 
Suarcz  de  Mendoza  Guzman  Za])ata  Roquelaure  Argote  An- 
gulo Berrio  y  Bocanegra,  Conde  de  Fernan-Nunez,  Senor 
de  las  Villas  y  Castillo  de  Abencalez  y  la  Morena  kc,  Grande 
de  Espana  de  primcra  clase,  Caballero  de  la  Insigne  Orden 
dei  Toison  de  Oro,  Gran  Cruz  de  la  Real  y  distinguida  de 
Carlos  III,  Comendador  de  los  Diezmos  dei  Septeno  en  la 
de  Alcântara,  Mariscai  de  Campo  de  los  Realcs  Ejercitos, 
Gentilhombre  de  Câmara  de  Su  Majestad  con  ejercicio,  y 
su  Embajador  Estraordiuario  y  Plenipotenciário  en  esta 
Corte  de  Lisboa:  y  la  Reina  Fidelísima,  á  mi  1).  Ayres  de 
Sá  e  Mello,  de  Su  Consejo,  Su  Ministro  y  Secretario  de  Es- 
tado de  los  Negócios  Estranjeros  y  de  Guerra. 

Y  despues  de  haber  cambiado  nuestros  respectivos  ple- 
nos poderes,  hemos  convenido  en  que  los  Artículos  de  di- 
cho  Tratado  sean  los  mismos  preliminares  sin  alteracion 
alguna  sustancial  en  ellos,  que  son  los  siguientes: 


ART.  I. 

Se  ha  ajustado  y  convenido  que  con  la  gracia  y  bendicion 
de  Dios,  y  en  virtud  de  la  dispensa  que  Nuestro  muy  Santo 
Padre  el  Papa  Pio  VI  ha  concedido  dei  parentesco  de  con- 
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1785  possa  haver  entre  os  ditos  muito  altos  e  muito  poderosos  Prin- 
^jj-**  cipes  o  Serenissimo  Infante  D.  Gabriel,  e  a  Serenissima  In- 
fanta Dona  Marianna  Victoria,  se  celebrarão  seus  despo- 
sorios  e  matrimonio  por  palavras  de  presente,  segundo  a 
forma  prescripta  pelos  Sagrados  Cânones  c  Constituições 
da  Igreja  Catholica  Apostólica  Romana,  para  cuja  celebra- 
ção accordarão,  e  affixarão  Suas  Magestades  Fidelissima  e 
Catholica  o  tempo  que  julgarem  conveniente,  posto  que  am- 
bos Sereníssimos  Senhores  Contrahentes  têem  a  idade  que  se 
requer:  e  se  farão  os  esponsaes  de  futuro  matrimonio  na 
Corte  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  })ara  o  qual  se  darão 
os  poderes  e  auctoridade  necessários,  assim  pelo  Serenissi- 
mo Infante  D.  Gabriel,  como  por  El-Rei  Calholico  seu  pae, 
ao  Embaixador,  Ministro  ou  pessoa  que  for  mais  do  seu 
*  agrado. 

ART.  II. 

Considerando  El-Rei  Catholico  que  os  Serenissimos  es- 
posos devem  conservar  decorosamente  a  dignidade  do  seu 
alto  nascimento,  e  deixar  disposto,  para  que  façam  o  mes- 
mo seus  fdhos  e  legitimos  descendentes,  oíFerece  estabele- 
cer com  rendas  proporcionadas  a  estes  necessários  e  impor- 
tantes fins,  fundando  separadamente  em  cabeça  do  Serenis- 
simo Infante  D.  Gabriel  um  Morgado  perpetuo  e  irrevogá- 
vel debaixo  das  regras  e  circumstancias  que  correspondam 
a  estes  objectos,  obrigando  a  Coroa  á  satisfação  e  paga  das 
referidas  rendas  por  mezadas  ou  quartéis,  em  quanto  não 
se  assignam  e  julguem  bens  eíFectivos  que  as  produzam. 


ART.   III. 

A  Rainha  Fidelissima  promette  e  se  obriga  a  dar  e  da- 
rá a  Serenissima  Infanta  Dona  Marianna  Victoria  sua  fi- 
lha em  dote  e  a  favor  do  matrimonio  com  o  Serenissimo 
Infante  D.  Gabriel,  e  pagará  a  El-Rei  Catholico,  e  ao  Se- 
renissimo Infante,  ou  a  quem  seus  poderes  tiver  e  commis- 
sào,  a  somma  de  quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do  Sol, 
ou  seu  justo  valor,  na  Villa  de  Madrid,  entregando-a  ao 
tempo  de  eíFectuar-se  o  matrimonio. 
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sanguinidad  y  afinidad  que  pueda  intervenir  entre  los  di-  1785 
chos  muy  altos  y  muy  poderosos  Príncipes  el  Serenísimo  ^jj-" 
Infante  I).  Gabriel  y  la  Serenísima  Infanta  D.  Mariana 
Vicloria,  se  celebrarán  sus  desposorios  y  matrimonio  por 
palabras  de  presente,  segun  la  forma  prescripta  por  los  Sa- 
grados Cânones  y  Constituciones  de  la  Iglesia  Católica  Apos- 
tólica Romana;  para  cuya  celebracion  acordarán  y  fijarAn 
Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  el  tiempo  que  tengan 
por  conveniente,  supuesto  que  ambos  Serenísimos  Senores 
Contrayentes  se  hallan  con  la  edad  requisita:  y  se  barán  los 
esponsáles  de  futuro  matrimonio  en  la  Corte  de  Su  Majes- 
tad  Fidelísima;  para  lo  cual  se  darán  los  poderes  y  autori- 
dad  necesarios,  así  por  el  Serenísimo  Infante  1).  Gabriel, 
como  por  el  Rey  Católico  su  padre,  ai  Embajador,  Minis- 
tro ó  persona  que  fuere  mas  de  su  agrado. 

ART.  II. 

Considerando  El  Rey  Católico  que  los  Serenísimos  es- 
posos deben  mantener  decorosamente  la  dignidad  de  su  alto 
nacimiento,  y  dejar  disposicion  para  que  hagan  lo  mismo  , 
sus  hijos  y  legítimos  descendientes,  ofrece  proveer  con  ren- 
tas  proporcionadas  á  estos  necesarios  é  importantes  fines, 
fundando  separadamente  en  cabeza  dei  Serenísimo  Infante 
I).  Gabriel  uii  Mayorazgo  perpétuo  é  irrevocable  bajo  las 
regias  y  Uamamientos  que  correspondan  á  dichos  objectos, 
y  obligando  á  la  Corona  á  la  satisfaccion  y  paga  de  las  re- 
feridas rentas  por  mesadas  ó  tercios,  mientras  no  senale  y 
adjudique  bienes  efectivos  que  las  produzcan. 


ART.  III. 

La  Reina  Fidelísima  promete  y  se  obliga  à  dar  y  dará 
á  la  Serenísima  Infanta  D.  Mariana  Victoria  en  dote  y 
á  favor  dei  matrimonio  con  el  Serenísimo  Infante  D.  Ga- 
briel, y  pagará  ai  Rey  Católico  y  ai  Serenísimo  Infante  ó  á 
quien  tubiere  sus  poderes  y  comision,  la  suma  de  quinien- 
tos  mil  Escudos  de  oro  de  Sol,  ó  su  justo  valor,  en  la  villa 
de  Madrid,  entregímdola  ai  tiempo  de  efectuarse  el  matri- 
monio. 
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1785  ART.  IV. 

^'^ip  El-Rei  Catholico  c  o  Sereníssimo  Infante  D.  Gabriel 

se  obrigam  a  segurar  e  segurarão  o  dito  dote  da  Sere- 
níssima Infanta  Dona  Marianna  Victoria  em  boas  ren- 
das, e  assígnações  seguras,  á  satisfação  da  Rainha  Fidelíssi- 
ma, ou  das  pessoas  que  para  este  effeito  nomear  ao  tempo 
do  pagamento,  e  remetterà  logo  á  Rainha  Fidelíssima  os  do- 
cumentos da  dita  assígnação;  e  no  caso  de  dissolver-se  o 
matrimonio,  e  que  por  direito  tenha  logar  a  restituição  do 
dote,  será  este  restituído  á  Sereníssima  Infanta,  ou  a  seus 
herdeiros  e  suecessores;  aos  quaes  se  satisfarão  os  rendi- 
mentos dos  ditos  quinhentos  mil  Escudos  de  oiro  do  Sol, 
a  rasão  de  cinco  por  cento,  desde  o  dia  da  dissolução  até 
o  da  effcctiva  restituição. 

'       ART.  V. 

Por  meio  do  pagamento  eíFectivo  do  dito  dote,  que  a 
Rainha  Fidelíssima  fará  nos  termos  e  tempo  que  fica  dito, 
se  dará  por  satisfeita  a  Sereníssima  Infanta  Dona  Marian- 
na Victoria,  para  não  allegar  outro  algum  direito,  nem 
intentar  outra  alguma  acção  ou  pretenção,  solicitando  que 
lhe  pertencem  ou  possam  pertencer  outros  bens,  direitos 
ou  acções  por  causa  de  heranças  ou  maiores  successões  da 
Rainha  e  de  El-Rei  Fidelíssimo  seus  pães,  nem  de  qualquer 
outra  maneira,  e  por  qualquer  causa  ou  titulo  que  for  ou 
seja,  que  o  saiba  ou  que  o  ignore:  bem  entendido,  que  de 
qualquer  qualidade  e  condição  que  forem  as  cousas  acima 
ditas,  deve  ficar  excluída  d'ellas:  e  a  Sereníssima  Infanta, 
antes  de  eílectuar  o  seu  desposorio  por  palavras  de  presen- 
te, fará  renuncia  em  boa  e  devida  forma  e  com  todas  as  se- 
guranças, formas  e  solemnídades  que  forem  requeridas  para 
o  devido  eíFeito:  cuja  renuncia  confirmará  e  ratificará  logo 
depois  de  se  celebrar  o  matrimonio;  observando  o  mesmo 
o  Sereníssimo  Infante  Dom  Gabriel,  que  já  então  será  seu  es- 
poso, com  as  mesmas  formas  e  solemnídades  com  que  a  Sere- 
níssima Infanta  tiver  feito  a  sobredita  primeira  renuncia, 
e  íiinda  com  as  clausulas  que  se  julgarem  mais  convenien- 
tes e  necessárias.  E  o  Sereníssimo  Infante  Dom  Gabriel,  e 
a  Sereníssima  Infanta  Dona  Marianna  Victoria  ficam  e 
ficarão,  assim  de  presente  como  para  então,  obrigados  ao 
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AUT.  IV.  1783 

El  Rey  Católico  y  d  Serenísimo  Infante  D.  Gabriel  se  ^JP 
obligan  á  asegurar  y  asegurarán  el  dicho  dote  de  la  Sere- 
nísima  Infanta  D.  Mariana  Victoria  en  buenas  rentas  y 
asignaciones  seguras  á  salisfaccion  de  la  Keina  Fidelísi- 
ma,  ó  de  las  personas  que  para  este  efecto  nombráre  ai  liem- 
po  dei  pagamento,  y  remitirá  luego  á  la  Reina  Fidelísima, 
los  documentos  de  dicha  asignacion.  Y  en  caso  de  disolverse 
el  matrimonio,  y  que  por  derecho  tenga  lugar  la  restitu- 
cion  dei  dote,  será  este  restituído  á  la  Serenísiraa  Infanta, 
ó  á  sus  herederos  y  sucesores;  á  quienes  se  satisfarán  los 
réditos  de  dichos  quinientos  mil  Escudos  de  oro  dei  Sol,  A 
razon  de  cinco  por  ciento,  desde  el  dia  de  la  disolucion  hasta 
él  de  la  efectiva  restitucion. 

ART.  V. 

Mediante  el  pagamento  efectivo  de  dicho  dote,  que  hará 
la  Reina  Fidelísima  en  el  término  y  tiempo  que  va  espre- 
sado,  se  dará  por  satisfecha  la  Serenísima  Infanta  D.  Ma- 
riana Victoria,  para  no  alegar  otro  algun  derecho,  ni  in- 
tentar alguna  accion  ó  pretension,  solicitando  que  la  per- 
tenecen  ó  pueden  pertenecer  otros  bienes,  derechos  ó  accio- 
nes por  causa  de  herencias  ó  mayorcs  sucesiones  de  la  Reina 
y  dei  Rey  Fidelísimos  sus  padres,  ni  de  otra  cualquier  ma- 
nera  y  por  qualquier  causa  ó  título  que  sea  ó  fuere,  sabido 
ó  ignorado:  entendiéndose  que  decualquiera  calidad  y  con- 
dicion  que  fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar  es- 
cluida  de  ellas:  y  la  Serenísima  Infanta,  antes  de  efecluar- 
se  su  desposorio  por  palabras  de  presente,  hará  renuncia  en 
buena  y  debida  forma  y  con  todas  las  seguridades,  soiem- 
nidades  v  formas  que  fueren  necesarias  para  el  debido  efe- 
cto: la  cual  renuncia  coníirmará  y  ratificará  luego  despues 
que  se  haya  celebrado  el  matrimonio;  ejeculando  lo  mismo 
el  Serenísimo  Infante  D,  Gabriel,  que  ya  entonces  será  su 
esposo,  con  las  mismas  formas  y  soleranidades  que  la  Se- 
renísima Infanta  hubiere  usado  en  la  sobredicha  primera 
renuncia,  y  adernas  con  las  clausulas  que  se  juzgaren  con- 
venientes y  necesarias.  Y  el  Serenísimo  Infante  1).  Gabriel 
y  la  Serenísima  Infanta  1).  Mariana  Victoria  quedan  y 
quedarán,  así  de  presente  como  para  entonces,  obligados 
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1785  cumprimento  da  referida  renuncia  e  ratificação  d'ella  em 
^jj-**  virtude  e  conformidade  dos  presentes  Artigos,  devendo  ser 
a  referida  renuncia  e  suas  ratificações  havidas  e  julgadas, 
assim  presentemente  como  para  o  futuro,  por  bem  feitas  e 
verdadeiramente  passadas  c  outorgadas.  E  as  ditas  renuncias 
se  farão  na  forma  mais  authentica  e  efficaz  que  poder  ser, 
para  que  sejam  boas  e  validas,  juntamente  com  todas  as 
clausulas  derogatorias  de  qualquer  lei,  jurisdicçào,  costu- 
me, direitos  e  constituições  a  isto  contrarias,  ou  que  impe- 
direm ou  possam  impedir  em  todo  ou  em  parte  as  ditas  re- 
nuncias e  ratificações;  e  para  eíFeito  e  validade  do  que  aci- 
.  ma  fica  expressado  Suas  Magestades  a  Rainha  Fidelíssima 
e  El-Rei  Catholico  derogarào  e  derogam  desde  o  presente 
sem  reserva  alguma,  e  entendem  e  entenderão,  assim  de 
presente  como  para  então,  terem  derogado  todas  as  excep- 
ções em  contrario. 

ART.  Vt. 

.  '  El-Rei  Catholico  dará  á  Serenissima  Infanta  Dona  Ma- 
rianna  Victoria  á  sua  chegada  a  Hespanha,  para  os  seus 
anneis  e  jóias,  o  valor  de  oitenta  mil  Pesos;  os  quaes  lhe 
pertencerão  sem  difficuldade  depois  de  celebrado  o  matri- 
monio, da  mesma  forma  que  todas  as  jóias  que  trará  com- 
sigo,  as  quaes  serão  suas  próprias  e  de  seus  herdeiros  e 
successores,  ou  d'aquelles  que  tiverem  seu  direito. 

ART.  VII. 

El-Rei  Catholico  assignará  c  constituirá  a  Serenissima 
Infanta  Dona  Marianna  Victoria,  em  occasião  de  viuvez, 
no  caso  de  verificar-se,  vinte  mil  Escudos  de  oiro  de  Sol, 
que  serão  situados  sobre  rendas  e  terras,  cujos  productos 
annuaes  cheguem  á  referida  somma;  na  intelligencia  de  que 
não  pagando  a  Coroa  por  si  mesma  a  dita  importância  de 
vinte  mil  Escudos,  a  receberá  a  Serenissima  Infanta*  por 
suas  mãos,  e  pela  sua  auctoridade  e  a  dos  seus  Commissa- 
rios  e  Officiaes,  das  rendas  e  terras  assignadas.  Nas  ditas 
terras  proverá  as  justiças,  e  lhe  pertencerá  o  provimento 
dos  Officios  como  é  costume;  se  entende  porém,  que  os  di- 
tos Officios  não  poderão  ser  dados  senão  a  Hespanhoes  de 
nascimento^  como  também  a  administração  e  arrendamento 
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ai  efeclo  y  cumplimienlo  de  diclia  renuncia  y  ratificacion  178S 
de  ella,  por  virtud  y  en  conformidad  de  los  presentes  Ar-  '^^Yí* 
tículos;  debiendo  ser  la  citada  renuncia  y  sus  ratificaciones 
habidas  y  juzgadas,  así  ai  presente  como  en  lo  futuro,  por 
bien  hechas  y  verdaderamenle  pasadas  y  otorgadas.  Y  las 
referidas  renuncias  se  harán  en  la  forma  mas  autentica  y 
eficaz  que  pudiere  ser,  para  que  sean  buenas  y  válidas,  jun- 
tamente con  todas  las  clausulas  derogatorias  de  cualquiera 
ley,  jurisdicion,  derechos,  constituciones  y  costumbres  á  esto 
contrarias,  ó  que  impidan  ó  puedan  impedir  en  todo  ó  en 
parte  dichas  renuncias  y  ratificaciones.  Y  para  efecto  y  va- 
íidacion  de  lo  que  arriba  queda  espresado,  Sus  Majestades 
el  Rey  Católico  y  la  Reina  Fidelísima  dcrogarán  y  dero- 
gan  desde  abora,  sin  reserva  alguna,  y  entienden  y  entende- 
rán,  así  de  presente  como  para  entonces,  tener  derogadas 
todas  las  escepciones  en  contrario. 

ART.  VI. 

El  Rey  Católico  dará  à  la  Serenísima  Infanta  D.  Ma- 
riana Victoria  á  su  llegada  á  Espana,  para  sus  anillos  y  joyas, 
el  valor  de  ochenta  mil  Pesos;  los  cuales  la  pertenecerán 
sin  dificultad  despues  de  celebrado  el  matrimonio,  de  la 
misma  suerte  que  todas  las  joyas  que  trajóre  consigo,  y 
serán  propias  suyas  y  de  sus  herederos  y  sucesores,  y  de 
aquellos  que  tuvieren  su  derccho. 

ART.  VII. 

El  Rey  Católico  consignará  y  constituirá  á  la  Serení- 
sima Infanta  D.  Mariana  Victoria,  por  razon  de  viuve- 
dad  para  el  caso  de  verificarse,  veinte  mil  Escudos  de  Oro 
dei  Sol,  que  serán  situados  sobre  rentas  y  tierras,  cuyos  pro- 
ductos  anuáles  lleguen  á  la  espresada  suma:  en  la  inteli- 
gência de  que  no  pagando  la  Corona  por  si  misma  dicha 
cantidad  de  veinte  mil  Escudos,  la  percibirá  Ia  Serenísima 
Infanta  por  sus  manos  y  por  su  autoridad,  y  la  de  sus  Co- 
misarios  y  Oficialcs,  de  las  rentas  y  tierras  asignadas.  Y  en 
Ias  dichas  tierras  proveerá  las  justicias,  y  la  pertenecerá  Ia 
provision  de  los  Ofícios,  como  es  costumbre;  entendióndose 
que  los  dichos  Ofícios  no  podrán  ser  dados  sino  á  Espaiio- 
les  de  nacimiento;  como  tampoco  Ia  administracion  y  ar- 
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1785  das  ditas  terras,  conforme  o  costume  de  Hespanha.  E  a  Se- 
iJ-*^  renissima  Infanta  entrará  a  possuir  a  expressada  assignação 
logo  que  tiverem  logar  as  arrhas,  para  gosar  d'ella  toda  a 
sua  vida,  seja  que  fique  em  Hespanha,  ou  que  se  retire  a 
outra  parte.  Porém,  se  em  logar  do  referido  a  Serenissima 
Infanta  estimar  por  melhor  um  augmento  de  dote  conforme 
o  costume  de  Hespanha,  El-Rei  Catholico  lhe  dará  a  somma 
de  cento  sessenta  seis  mil  seiscentos  e  sessenta  seis  Escu- 
dos de  oiro  de  Sol  e  dois  terços  de  outro,  que  faz  a  ter- 
ceira parte  do  dito  dote;  e  este  augmento,  no  caso  de  dis- 
solução do  matrimonio,  e  que  a  Serenissima  Infanta  sobre- 
viva ao  Serenissimo  Infante,  entrará  no  logar  de  herança 
para  Sua  Alteza  e  para  quem  d'ella  tenha  causa,  da  qual 
poderá  dispor  entre  vivos  e  por  ultima  vontade.  E  quando 
o  matrimonio  se  tenha  eífectuado,  se  fará  á  Serenissima  In- 
fanta assignação  da  dita  somma  para  gosa-la,  se  succeder 
o  caso  do  augmento  do  dote,  em  a  forma  que  lhe  serão  as- 
signados  o  capital  e  a  renda  do  mesmo  dote. 

ART.  VIII. 

El-Rei  Catholico  dará  e  assignará  á  Serenissima  Infanta 
Dona  Marianna  Victoria  para  as  despezas  da  sua  Camará 
e  para  manter  seu  Estado  e  Casa  uma  somma  conveniente 
como  convém  a  mulher  de  tão  Alto  Principe  e  filha  de  tão 
Grandes  Reis,  assignando-lh'a  na  forma  e  maneira  que  se 
costuma  fazer  em  Hespanha  para  similhantes  sustentações 
e  despezas. 

ART.  IX. 

A  Rainha  Fidelíssima  fará  conduzir  no  tempo  que  se 
ajustar,  á  sua  custa  e  despeza,  a  Serenissima  Infanta  Dona 
Marianna  Victoria  sua  filha  á  fronteira  e  raia  de  Hespa- 
nha, com  a  dignidade  e  cortejo  que  requer  uma  tão  Alta 
Princeza ;  e  será  recebida  da  mesma  forma  da  parte  de  El- 
^  Rei  Catholico,  e  tratada  c  servida  com  toda  a  magnificên- 
cia que  lhe  convém. 

ART.  X. 

No  caso  que  se  dissolva  o  matrimonio  entre  o  Serenis- 
simo Infante  Dom  Gabriel  e  a  Serenissima  Infanta  Dona 
Marianna  Victoria,  e  que  ella  sobreviva  ao  Serenissimo  In- 
fante, n'este  caso  será  livre  á  dita  Sereníssima  Infanta  ou 
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rendamiento  de  dichas  tierras,  conforme  (i  la  costumbre  de  1785 
Espana.  Y  Ia  Serenísima  Infanta  entrará  â  poseer  la  espre-  '^J5'" 
sada  asignacion  luego  que  tubieren  lugar  las  arras,  para 
gozar  de  ella  toda  su  vida,  sea  que  se  quede  en  Espana  ó 
se  retire  à  otra  parte.  Pêro  si  en  lugar  de  lo  referido  la  Se- 
renísima Infanta  quisiere  mas  bien  un  aumento  de  dote, 
segun  la  costumbre  de  Espana,  el  Rey  Católico  la  dará  la 
suma  de  ciento  sesenta  y  seis  mil  seiscientos  y  sesenta  y 
seis  Escudos  de  oro  dei  Sol  y  dos  tercios  de  otro,  que  son 
la  tercera  parte  de  dicho  dote;  y  este  aumento,  en  caso  de 
disolucion  dei  matrimonio,  y  que  la  Serenísima  Infanta  so- 
breviva ai  Serenísimo  Infante,  hará  veces  de  herencia  para 
Su  Alteza  y  para  quien  de  ella  tenga  causa,  de  la  cual  po- 
drá  disponer  entre  vivos  y  por  última  voluntad.  Y  cuando 
el  matrimonio  se  haya  efectuado,  se  hará  á  la  Serenísima 
Infanta  asignacion  de  dicha  suma,  para  gozaria,  si  sucediere 
el  caso  de  aumento  de  dote,  en  la  forma  que  la  serán  asi- 
gnados  el  capital  y  la  renta  dei  mismo  dote. 

ART.  VIU. 

El  Rey  Católico  dará  y  asignará  á  la  Serenísima  In- 
fanta D.  Mariana  Victoria  para  el  gasto  de  su  Câmara  y 
para  mantener  su  Estado  y  Casa  una  suma  conveniente, 
cual  pertenece  á  mujer  de  tan  Alto  Príncipe,  y  á  hija  de 
tan  Grandes  Reyes,  asignàndola  en  la  forma  y  manera  que 
se  acostumbra  hacer  en  Espafia  para  semejantes  manuten- 
ciones  y  gastos. 

ART.  IX. 

La  Reina  Fidelísima  hará  conducir,  en  el  tiempo  que 
se  conviniere,  á  su  costa  y  gasto,  á  la  Serenísima  Infan- 
ta D.  Mariana  Victoria  su  hija  á  la  frontera  y  raya  de  Es- 
pafla,  con  el  cortejo  y  dignidad  que  corresponde  á  tan  Alta 
Princesa ;  y  será  recibida  de  la  misma  forma  por  parte  dei 
Rey  Católico,  y  tratada  y  servida  con  toda  la  magnificên- 
cia que  la  conviene. 

ART.  X. 

En  caso  que  se  disuclva  el  matrimonio  dei  Serenísimo 
Infante  D.  Gabriel  y  la  Serenísima  Infanta  D.  Mariana 
Victoria,  y  que  esta  sobreviva  ai  Serenísimo  Infante,  será 
libre  á  la  dicha  Serenísima  Infanta  quedar  en  EspaDa  en 


388  REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  I. 

I78f>  ficar  em  Ilespanha  no  logar  que  quizer,  ou  voltar  a  Por- 
^'if*'  tugal,  ou  para  qualquer  outro  logar  conveniente,  ainda  que 
seja  fora  dos  Reinos  de  Hespanha,  todas  e  quantas  vezes 
bem  lhe  parecer,  com  todos  os  seus  bens,  dote,  arrhas,  jóias, 
vestidos  e  baixella  de  prata,  e  quaesquer  outros  moveis, 
com  os  seus  Officiaes  e  Criados  de  sua  Casa,  sem  que  por 
qualquer  rasào  ou  condição  que  for,  ninguém  lhe  possa  pôr 
algum  impedimento,  nem  embaraçar  a  sua  partida  directa 
ou  indirectamente,  nem  impedir  o  uso  ou  recuperação  dos 
seus  mencionados  bens,  dote,  arrhas,  jóias,  baixella  e  vesti- 
dos, nem  tão  pouco  das  assignações  que  lhe  tivessem  feito 
ou  devido  fazer;  e  para  este  efTeito  dará  El-Rei  Catholico 
l\  Rainha  Fidelíssima  para  a  mencionada  Serenissima  In- 
fanta Dona  Marianna  Victoria  sua  filha,  aquellas  cartas 
de  segurança  que  forem  necessárias,  assignadas  de  sua  pró- 
pria mão  e  selladas  com  o  seu  sello;  e  desde  agora  para 
então  o  segura  e  promette  por  si  e  pelos  Reis  seus  succes- 
sores,  em  fé  e  palavra  Real. 

ART.   XI. 

O  presente  Tratado  matrimonial  será  ratificado  solem- 
nemente  pela  Rainha  Fidelissima  e  El-Rei  Catholico,  e  as 
ratificações  em  boa  e  devida  forma  se  trocarão  dentro  de 
vinte  dias,  ou  antes  se  for  possivel. 

Em  fé  do  que,  nós  outros  os  infraescriptos  Ministro  e 
Secretario  de  Estado,  e  Embaixador  Extraordinário,  firmá- 
mos de  nossa  mão,  e  em  seu  nome,  e  cm  virtude  de  nos- 
sos plenos-poderes  o  presente  Tratado  matrimonial,  e  lhe 
havemos  feito  pôr  os  sêllos  de  nossas  Armas,  em  Lisboa, 
a  11  de  Março  de  1785. 

Ayres  de  Sá  e  Mello.  El  Conde  de  Fernan  Nnílez. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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el  lugar  que  quisiere,  ó  volver  á  Portugal,  ó  à  cualquier  178S 
otro  paraje  conveniente,  aunque  sea  fuera  de  los  Reynos  de  ^'jj-" 
Espana,  todas  y  cuantas  veces  bien  le  pareciere,  con  todos 
sus  bienes,  dotes,  arras,  joyas,  vajilla,  vestidos  y  cualesquier 
otros  muebles,  con  sus  Oficiales  y  Criados  de  su  Casa,  sin 
que  por  cualquiera  razon  ó  consideracion  que  sea  se  la 
pueda  poner  impedimento  ni  embarazo  alguno  á  su  partida 
directa  ó  indirectamente;  ni  impediria  el  uso  ó  rccupera- 
cion  de  sus  referidos  bienes,  dote,  arras,  joyas,  vajilla  y 
vestidos,  ni  de  las  asignasiones  que  se  la  hubiesen  hecho 
ó  debido  hacer;  y  para  este  efecto  dará  el  Rey  Católico  á 
la  Reina  Fidelísima  para  la  espresada  Serenísima  Infanta 
B.  Mariana  Victoria  su  hija,  aquellas  cartas  y  segurida- 
des  que  fueren  neccsarias,  firmadas  de  su  propia  mano,  y 
selladas  con  su  sello;  y  desde  ahora  para  entonces  lo  pro- 
mete y  asegura  por  si  y  por  los  Reyes  sus  sucesores  con 
fó  y  palabra  Real. 

ART.  XI. 

El  presente  Tratado  matrimonial  será  ratificado  solem- 
nemente  por  el  Rey  Católico  y  la  Reina  Fidelísima,  y  las 
ratificaciones  en  buena  y  debida  forma  se  cambiarán  den- 
tro de  veinte  dias,  ó  antes  si  pudiere  ser. 

En  fó  de  lo  cual,  nosotros  los  infrascritos  Embajador 
Estraordinario,  y  Ministro  y  Secretario  de  Estado,  firmamos 
de  nuestra  mano  en  su  nombre,  y  en  virtud  de  nuestros  ple- 
nos poderes,  el  presente  Tratado  matrimonial,  y  hemos  he- 
cho poner  en  (^\  los  sellos  de  nueslras  Armas,  en  Lisboa  á 
11  de  Marzo  de  1785. 

El  Conde  de  Fernan  Nufiez.  Ayres  de  Sá  e  Mello. 

(L.  S.)  (L.  S.) 


ESCRIPTUUA  E  CONTRATO  MATRIMONIAL  1)0  PRÍNCIPE  O  SE- 
NHOR D.  JOÀO  COM  A  INFANTA  DE  IlESPANIIA  A  SENHORA 
DONA  CARLOTA  JOAQUINA,  ASSIGNADO  EM  MADRID  A  27  DE 
MARCO  DE   1785. 


(OO  OBIGINAL  QUE   SG  GUARDA  NO  ARCniVO  DÀ  SECRETARIA   DE  ESTADO  DOS  ^EG0CtOS 
ESTRAMGEinOS.) 


I7g8  JLn  el  nombrc  de  la  Santísima  Trinidad,  Padre,  Ilijo  y 

Março  Espírilo  Santo,  três  Personas  y  un  solo  Dios;  á  su  honor  y 
gloria,  y  ai  bien  de  estos  Reynos.  Sea  notório  á  todos  los 
que  la  presente  Escritura  y  Contrato  matrimonial  vieren, 
como  hoy  dia  veinte  y  siete  de  Marzo  dei  ano  dei  Naci- 
miento  de  Nuestro  Senor  Jesu  Christo  de  mil  setecientos 
ochenta  y  cinco,  ante  mi  D.  Josepli  de  Galvez,  Caballero 
Gran  Cruz  de  la  distinguida  Órden  de  Carlos  III,  dei  Con- 
sejo  de  Estado  de  Su  Majestad,  Gobernador  dei  Supremo 
Consejo  de  las  índias.  Secretario  de  Estado  y  dei  Despacho 
de  ellas  y  Notário  de  estos  Reynos,  él  muy  alto,  muy  ex- 
celente y  muy  poderoso  Príncipe  y  Rey  nuestro  Seíior  Don 
Carlos  III  por  la  gracia  de  Dios  Rey  de  Castilla,  de  Leon, 
de  Aragon,  de  las  Dos  Sicilias,  de  Jerusalén,  de  Navarra, 
de  Granada,  de  Toledo,  de  Valência,  de  Galicia,  de  Mal- 
lorca,  de  Sevilla,  de  Cerdena,  de  Córdoba,  de  Córcega,  de 
Murcia,  de  Jáen,  de  los  Algarbes,  de  Algeciras,  de  Gibral- 
tar, de  las  Islãs  de  Canária,  de  las  índias  Orientales  y  Oc- 
cidentales,  Islãs  y  Tierrafirme  dei  mar  Oceano,  Archiduque 
de  Áustria,  Duque  de  Borgona,  de  Brabante  y  de  Milán; 
Conde  de  Abspurg,  de  Flandes,  dei  Tírol  y  de  Barcelona, 
Senor  de  Vizcaya  y  de  Molina,  &c.,  los  muy  altos  y  muy 
excelentes  y  muy  poderosos  Príncipes  de  Espana,  D.  Carlos 
y  D.  Maria  Luisa  nuestros  Senores,  la  muy  alta  y  muy  po- 
derosa Serenisima  Infanta  D.  Carlota  Joachina  hija  de  di- 
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chos  Serenísimos  Príncipes,  nieta  de  Su  Majestad,  los  Se-  1785 
renísimos  Infantes  D.  Gabriel,  D.  António  y  D.  Maria  Jo-  ^f'^ 
sepha  hijos  dei  Rey  nucstro  Sefior,  y  D.  Luis  António  Jayme 
Hermano  de  Su  Majestad  de  la  una  parte;  y  de  la  otra  el 
Sefior  D.  Enrique  de  Menezes  Marquês  de  Lourizal,  dei 
Consejo  de  la  muy  alta,  muy  excelente  y  muy  poderosa 
Princesa  D.  Maria  Reina  Fidelísima  de  Portugal,  su  Em- 
Lajador  Estraordinario  y  Plenipotenciário,  autorizado  con 
su  pleno  poder,  y  el  dei  muy  alto  y  muy  poderoso  Serení- 
simo  Infante  D.  Juan  su  hijo,  bajo  la  autoridad  de  diclia 
Fidelísima  Reina  su  madre,  y  dei  muy  alto,  muy  excelente 
y  muy  poderoso  Príncipe  D.  Pedro  Rey  Fidelísimo  su  pa- 
dre, los  cuales  poderes  han  de  quedar  en  mis  manos,  y 
cuyas  copias  se  insertarán  ai  fm  de  esta  Escritura:  hallán- 
dose  presentes  los  Sefiorcs  Duque  de  Medinaceli,  Caballero 
de  la  insigne  Orden  dei  Toison  de  Oro,  Gran  Cruz  de  la 
de  Carlos  III,  Mayordomo  mayor  de  Su  Majestad;  Marquês 
de  Valdecarzana,  Gran  Cruz  dç  la  Orden  de  Carlos  III,  Su- 
miller  de  Corps  de  Su  Majestad;  Marquês  de  Villena,  Ca- 
ballero dei  Toison,  Gran  Cruz  de  Carlos  III,  Caballerizo 
mayor  de  Su  Majestad;  Marquês  de  Montealegre,  Caballero  . 
dei  Toison,  Gran  Cruz  de  Carlos  III,  Mayordomo  mayor 
dei  Príncipe  nuestro  Sefior;  Duque  de  Uceda,  Caballero  de 
las  mismas  Ordenes,  Sumiller  de  Corps  de  Su  Alteza;  Mar- 
quês de  Astorga,  Gran  Cruz  de  Carlos  III,  Caballerizo  mayor 
de  Su  Alteza;  Conde  de  Atares,  Gran  Cruz  de  la  raisraa 
Orden,  Mayordomo  mayor  de  la  Princesa  nucslra  Senora; 
Marquês  de  Ariza,  Caballero  dei  Toison,  Gran  Cruz  de 
Carlos  III,  Caballerizo  mayor  de  Su  Alteza;  D.  Manuel  Pa- 
checo, Gran  Cruz  de  Carlos  III,  Capitan  de  la  Corapafiia 
Espafiola  de  Reales  Guardiãs  de  Corps;  Duque  dei  Arco, 
Gran  Cruz  de  Carlos  III,  Monlero  mayor  dei  Rey;  Conde 
dei  Montijo,  Capitan  de  la  Real  Compafiia  de  Alabarderos; 
Arzobispo  de  Toledo  Primado  de  Ias  Espanas,  Canciller 
mayor  de  Castilla,  Gran  Cruz  de  Carlos  III;  el  Patriarca 
de  las  índias,  Pro-Capellan  mayor  dei  Rey,  Gran  Cancil- 
ler de  la  Orden  de  Carlos  III;  el  Arzobispo  de  Thebas,  Con- 
fesor  dei  Rey;  Marquês  de  San  Vicente,  Mayordomo  mayor 
dei  Serenísimo  Infante  D.  Gabriel;  Duque  de  Almodovar, 
Gran  Cruz  de  Carlos  III^  dei  Consejo  de  Estado,  Mayor- 
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1785  domo  mayor  destinado  para  la  Sercnísima  Infanta  D.  Ma- 
^j5'**  riana  Victoria;  Príncipe  deMasserano,  Capitan  de  la  Com- 
pania  Flamenca  de  llcalcs  Guardiãs  de  Corps;  Príncipe  de 
la  Riccia,  Caballero  dei  Toison  y  San  Genaro,  Capitan  de 
la  Compaflia  Italiana  de  Rcalcs  Guardiãs  de  Corps;  Du- 
que de  Osúna,  Caballero  dei  Toison,  Gran  Cruz  de  Car- 
los III,  Coronel  de  Roales  Guardiãs  Espafiolas  de  Infan- 
tería;  Conde  de  Floridablanca,  Gran  Cruz  de  Carlos  III, 
'  Conscjero  de  Estado,  primer  Secretario  de  Estado  y  dei 
Despacho;  Baylio  D.  António  Valdês  y  Bozán,  Conscjero 
Honorário  de  Estado,  Secretario  de  Estado  y  dei  Despacho 
de  Marina;  D.  Pedro  de  Lerena,  Conscjero  de  Estado  Ho- 
norário, Secretario  de  Estado  y  dei  Despacho  de  Hacienda; 
Conde  de  Campománes,  Caballero  Pensionado  de  Carlos  III, 
Decano  Gobernador  interino  dei  Consejo;  el  Obispo  de 
Jáen,  Inquisidor  general;  Duque  de  Castropinano,  Cabal- 
lero de  la  Orden  de  San  Genaro,  Gcntilhombrc  de  Câmara 
dei  Rey;  Marquês  de  Santa  Cruz,  Caballero  dei  Toison  y 
de  Santiago;  Duque  de  Ilijar,  Caballero  dei  Toison,  Gran 
Cruz  de  Carlos  III;  Duque  de  Albuquerque,  Gran  Cruz  de 
Carlos  III;  Marquês  de  Cogolludo,  Gran  Cruz  de  Carlos  III; 
Marquês  de  Velamazan,  Gran  Cruz  de  Carlos  III;  Príncipe 
de  Monforte,  Caballero  de  San  Genaro;  Marquês  de  Villa- 
darias,  Gran  Cruz  de  Carlos  III;  Duque  de  Frias,  Gran 
Cruz  de  Carlos  III;  Marquês  de  Pefiafiel,  Duque  de  Gra- 
nada de  Ega,  Conde  de  Mora,  Conde  de  Cerbellon,  Cabal- 
lero de  la  Orden  de  Alcântara,  Conde  de  Santa  Eufemia  y 
Marquês  de  Jamaica,  todos  Gcntileshombres  de  Câmara  dei 
Rey;  Duque  dei  Parque,  Gobernador  dei  cuarto  dei  Sere- 
nísimo  Infante  D.  António;  y  Duque  de  Crillon  y  Mahon, 
Gran  Cruz  de  Carlos  III,  Capitan  general  de  los  Realcs 
Ejercitos;  estipulando  el  Rey  por  si  y  por  dichos  Screnísi- 
mos  Príncipes  é  Infantes,  y  con  especialidad  por  la  muy 
alta  y  muy  poderosa  Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joa- 
china;  y  el  citado  Senor  Marquês  de  Lourizal  por  la  Ma- 
jcstad  de  la  Reina  Fidelísima  y  por  el  muy  alto  y  muy 
poderoso  Serenísimo  Infante  D.  juan,  y  en  su  nombre, 
han  dicho  y  declarado:  Que  deseosos  de  que  para  mayor 
servicio  de  Dios,  exaltacion  de  nuestra  santa  Fê  Católica  y 
bien  de  la  Cristiandad,  se  estreche  y  aumente  con  nuevos 
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y  mas  fiiertes  vínculos  el  parentesco  que  felizmente  hay  en-  i785 
tre  las  dos  Famílias  Reales,  y  que  permanezcan  y  se  afir-  ^^J 
men  entre  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  y  sus  su- 
cesores  la  amistad,  amor  y  buena  correspondência  que  tanto 
importa  á  sus  monarquias,  súbditos  y  vasallos,  lian  creído 
que  nada  podría  contribuir  mas  eficaz  y  seguramente  á  lo- 
grar (an  importantes  y  saludables  fines  como  el  unir  en 
matrimonio  á  la  referida  muy  alta  y  muy  poderosa  Serení- 
sima  Infanta  D.  Carlota  Joachina  con  el  espresado  muy 
alto  y  muy  poderoso  Serenísimo  Infante  D.  Juan:  y  para 
que  tenga  efecto,  la  Majestad  Católica  dei  Rey  nuestro  Se- 
nor  por  si  y  por  los  referidos  Serenisimos  Principes  é  In- 
fantes, y  senaladamente  por  la  Serenísima  Infanta  D.  Car- 
lota Joachina,  y  cl  citado  Senor  Embajador  Estraordinario 
y  Plenipotenciário  Marquês  de  Lourizal,  en  nombre  de  la 
Majestad  de  la  Reina  Fidelísima  y  dei  Serenísimo  Infante 
D.  Juan,  han  tratado  y  acordado  los  Artículos  siguientes: 

ART.  I. 

Se  ha  ajustado  y  convenido  que  con  la  gracia  y  bendi- 
cion  de  Dios,  y  precediendo  dispensa  de  nuestro  muy  Santo 
Padre  el  Papa  dei  parentesco  de  consanguinidad  y  afinidad 
que  pueda  intervenir,  entre  los  dos  muy  altos  y  muy  pode- 
rosos Príncipes  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan  y  la  Sere- 
nísima Infanta  D.  Carlota  Joachina,  como  tambien  de  la 
edad  de  dicha  Serenísima  Infanta  en  lo  que  fuere  necesario, 
se  celebrarán  sus  desposorios  y  matrimonio  por  palabras 
de  presente,  segun  la  forma  prescripta  por  los  Sagrados 
Cânones  y  Constituciones  de  Ia  Iglesia  Católica  Apostólica 
Romana;  para  cuya  celebracion  acordarán  y  fijarán  Sus 
Majestades  Católica  y  Fidelísima  el  tiempo  que  tengan  por 
conveniente,  y  se  harán  los  esponsales  de  futuro  matrimo- 
nio en  la  Córle  de  Su  Majestad  Católica;  para  lo  cual  se 
darán  los  poderes  y  autoridad  necesarios,  asi  por  el  Sere- 
nísimo Infante  D.  Juan,  como  por  los  Reyes  Fidelísimos 
sus  padres,  ai  Embajador,  Ministro  ó  persona  que  fuere 
mas  de  su  agrado. 

ART.   II. 

Considerando  la  Reina  Fidelísima  que  los  Serenisimos 
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1783  Esposos  debeii  mantener  decorosamente  la  dignidad  de  su 
gj-"  alto  nacimiento,  y  dejar  disposicion  para  que  hagan  lo 
mismo  sus  hijos  y  legítimos  descendientes,  ofrece  que  el 
Sercnísimo  Infante  D.  Juan  llevará  á  este  matrimonio  las 
crecidas  rentas  que  le  correspondeu  por  razon  dei  Infan- 
tado, y  por  via  de  Mayorazgo,  con  todos  sus  derechos, 
preeminências  y  regalias. 

ART.  III. 

El  Rey  Católico  promete  y  se  obliga  á  dar  y  dará  á  la 
Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joachina  su  nieta  en  dote, 
y  á  favor  dei  matrimonio  con  el  Serenísimo  Infante  D. 
Juan,  y  pagará  á  la  Reina  Fidelísiraa,  y  ai  Serenísimo 
Infante,  ó  á  quicn  tubiere  sus  poderes  y  comision,  la  suma 
de  quinientos  mil  Escudos  de  Oro  dei  Sol,  ó  su  justo  va- 
lor, en  la  ciudad  de  Lisboa,  entregándola  ai  tiempo  de  efe- 
ctuarse  el  matrimonio. 

ART.  IV. 

La  Reina  Fidelísima  y  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan 
se  obligan  á  asegurar  y  asegurarán  el  dicho  dote  de  la 
Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joachina  en  buenas  rentas 
y  asignaciones  seguras  á  satisfacion  dei  Rey  Católico,  ó  de 
Ias  personas  que  para  este  efecto  nombráre  ai  tiempo  dei 
pagamento,  y  remitirá  luego  ai  Rey  Católico  los  documen- 
tos de  dicha  asignacion.  Y  en  caso  de  disolverse  el  matri- 
monio, y  que  por  derecho  tenga  lugar  la  rcstitucion  dei 
dote,  será  este  restituído  á  la  Serenísima  Infanta,  ó  á  sus 
herederos  y  sucesores;  á  quienes  se  satisfarán  los  réditos 
de  dichos  quinientos  mil  Escudos  de  Oro  dei  Sol  á  razon 
de  cinco  por  ciento,  desde  el  dia  de  la  disolucion  hasta  el 
de  la  efectiva  restitucion. 

ART.  V. 

Mediante  el  pagamento  efectivo  de  dicho  dote,  que  hará 
el  Rey  Católico  en  el  término  y  tiempo  que  va  espresado, 
se  dará  por  satisfecha  la  Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joa- 
china, para  no  alegar  otro  algun  derecho,  ni  intentar  al- 
guna  accion  ó  pretension  solicitando  que  la  pertenecen,  ó 
pueden  pertenecer  otros  bienes,  derechos  ó  acciones,  por 
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causa  de  herencias,  ó  mayores  sucesiones  dei  Rey  Cato-  1785 
lico  su  abuelo,  ó  de  los  Serenísimos  Príncipe  y  Princesa  *'|1J«" 
de  Astúrias  sus  padres,  ni  de  otra  cualquiera  manera,  y 
por  cualquiera  causa  ó  título  que  sea  ó  fuere,  sabido  ó  ig- 
norado: entendiéndose  que  de  cualquiera  calidad  y  condi- 
cion  que  fueren  las  cosas  arriba  dichas,  debe  quedar  es- 
cluida  de  ellas;  y  la  Serenísima  Infanta,  antes  deefectuarse 
su  desposorio  por  palavras  de  presente,  hará  renuncia  en 
buena  y  debida  forma,  y  con  todas  las  seguridades,  solem- 
nidades  y  formas  que  fueren  necesarias  para  el  debido  efe- 
cto:  la  cual  renuncia  confirmará  y  ratificará  luego  despues 
que  se  haya  celebrado  el  matrimonio:  cjecutándo  lo  mismo 
el  Serenísimo  Infante  D.  Juan,  que  ya  entonces  será  su 
esposo,  con  las  mismas  formas  y  solemnidades  que  la  Se- 
renísima Infanta  hubiere  usado  en  la  sobredicha  primera 
renuncia,  y  adernas  con  las  cláusufcis  que  sejuzgaren  con- 
venientes y  necesarias.  Y  el  Serenísimo  Infante  D.  Juan 
y  la  Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joachina  quedan  y 
quedarán,  así  de  presente  como  para  entonces,  obligados 
ai  efecto  y  cumplimiento  de  dicha  renuncia  y  ratificacion 
de  ella,  por  virtud  y  en  conformidad  de  los  presentes  Ar- 
tículos; debiendo  ser  la  citada  renuncia  y  sus  ratificaciones 
habidas  y  juzgadas,  así  ai  presente  como  en  lo  futuro,  por 
bien  bechas  y  verdaderamente  pasadas  y  otorgadas.  Y  las 
referidas  renuncias  se  harán  en  la  forma  mas  autentica  y 
eficaz  que  pudiere  ser,  para  que  sean  buenas  y  válidas, 
juntamente  con  todas  las  cláusulas  derogatorias  de  cual- 
quiera ley,  jurisdicion,  derecbos,  constituciones  y  costum- 
bres  á  esto  contrarias,  ó  que  impidan  ó  puedan  impedir 
en  todo  ó  en  parte  dichas  renuncias  y  ratificaciones.  Y 
para  efecto  y  validacion  de  lo  que  arriba  queda  cspresado, 
Sus  Majestades  el  Rey  Católico  y  la  Reina  Fidelísiraa  de- 
rogarán  y  derogan  desde  ahora,  siii  reserva  alguna,  y  en- 
tienden  y  entenderán,  así  de  presente  como  para  entonces, 
tener  derogadas  todas  las  escepciones  en  contrario. 


ART.  VI. 

La  Reina  Fidelísima  dará  á  la  Serenísima  Infanta  D. 
Carlota  Joachina  á  su  Uegada  á  Portugal,  para  sus  anillos 
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1785       y  joyas,  el  valor  de  ochenta  mil  Pesos;  los  ciiales  la  pcr- 
27*"       tenccerán  sin  dificultad  despues  de  celebrado  el  matrimo- 
nio, de  la  misma  suerte  que  todas  las  joyas  que  lleváre 
consigo,  y  serán  propias  suyas  y  de  sus  herederos  y  succ- 
sores,  y  de  aquellos  que  tubieren  su  derecho. 


ART.   VII. 

La  Reina  Fidelísima  consignará  y  constituirá  á  la  Se- 
renísima  Infanta  D.  Carlota  Joachina,  por  razon  de  viu- 
vedad  para  el  caso  de  verificarse,  veintc  mil  Escudos  de 
Oro  dei  Sol,  que  serán  situados  sobre  rentas  y  tierras  cuyos 
productos  anuales  lleguen  á  la  espresada  suma:  en  la  inte- 
ligência de  que  no  pagando  la  Corona  por  si  misma  dicha 
cantidad  de  veinte  mil  Escudos,  la  percibirá  la  Serenísima 
Infanta  por  sus  manos  y  por  su  autoridad,  y  la  de  sus  Co- 
misarios  y  Oficiales,  de  las  rentas  y  tierras  asignadas.  Y 
en  las  dichas  tierras  proveerá  las  Justicias,  y  la  perteneccrá 
ia  provision  Ze  los  Ofícios,  como  es  costumbre;  entendién- 
dose  que  los  dichos  Ofícios  no  podrán  ser  dados  sino  á  Por- 
tugueses de  nacimiento,  como  tampoco  la  administracion 
y  arrendamiento  de  dichas  tierras,  conforme  á  la  costum- 
bre de  Portugal.  Y  la  Serenísima  Infanta  entrará  á  poseer 
la  espresada  asignacion  luego  que  tubieren  lugar  las  arras, 
para  gozar  de  ella  toda  su  vida,  sea  que  se  quede  en  Por- 
tugal, ó  se  retire  á  otra  parte.  Pêro  si  en  lugar  de  lo  re- 
ferido la  Serenísima  Infanta  quisiere  mas  bien  un  aumento 
de  dote,  segun  la  costumbre  de  Espana,  la  Reina  Fidelí- 
sima la  dará  la  suma  de  ciento  sesenta  y  seis  mil  seiscien- 
tos  y  sesenta  y  seis  Escudos  de  Oro  dei  Sol  y  dos  tercios 
de  otro,  que  son  la  tercera  parte  de  dicho  dote :  y  este  au- 
mento, en  caso  de  disolucion  dei  matrimonio,  y  que  la  Se- 
renísima Infanta  sobreviva  ai  Serenísimo  Infante,  hará  veces 
de  herencia  para  Su  Alteza  y  para  quien  de  ella  tenga  causa ; 
de  la  cual  podra  disponer  entre  vivos,  y  por  última  volun- 
tad.  Y  cuando  el  matrimonio  se  haya  efectuado,  se  hará 
á  la  Serenísima  Infanta  asignacion  de  dicha  suma  para  go- 
zaria si  sucediere  el  caso  de  aumento  de  dote,  en  la  forma 
que  la  serán  asignados  el  capital  y  la  renta  dei   mismo 
dote. 
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ART.  VIII.  1785 

La  Reina  Fidelísima  dará  y  asignará  á  la  Sereuísima  *'|!^-** 
Infanta  D.  Carlota  Joachina  para  cl  gasto  de  su  Câmara, 
y  para  mantener  su  Estado  y  Casa,  una  suma  conveniente, 
cual  pertencce  á  mujer  de  tan  alto  Príncipe,  y  nicta  de 
tan  gran  Rey,  é  hija  de  los  Serenísimos  Príncipes  de  As- 
túrias, asignándola  cn  la  forma  y  manera  que  se  acostum- 
bra  hacer  en  Portugal  para  semejantes  manutenciones  y 
gastos. 


ART.  IX. 

El  Rey  Católico  liará  conducir  en  el  tiempo  que  se 
conviniere,  ú  su  costa  y  gasto,  á  la  Serenísima  Infanta  D. 
Carlota  Joachina  á  la  frontcra  y  raya  de  "Portugal,  con  el 
cortejo  y  dignidad  que  corresponde  á  tan  alta  Princesa';  y 
seríi  recibida  de  la  misma  forma  por  parte  de  la' Reina 
Fidelísima,  y  tratada  y  servida  con  toda  la  magnificência 
que  la  conviene. 

ART.  X. 

En  caso  que  se  disuelva  el  matrimonio  dei  Serenísirao 
Infante  D.  Juan  y  la  Serenísima  Infanta  D.  Carlota  Joa- 
china, y  que  esta  sobreviva  ai  Serenísimo  Infante,  será  libre 
A  la  dicha  Serenísima  Infanta  quedar  en  Portugal  en  cl 
lugar  que  quisiere,  ó  volver  à  Espafía,  ó  á  cualquier  otro 
paraje  conveniente,  aunque  sea  fucra  de  los  Reynos  de 
Portugal,  todas  y  cuantas  veces  bien  le  pareciere,  con  todos 
sus  bienes,  dote,  arras,  joyas,  vajilla,  vestidos  y  cualesquier 
otros  muebles,  con  sus  Oficiales  y  Criados  de  su  Casa,  sin 
que  por  cualquiera  razon  ó  consideracion  que  sea,  se  la 
pueda  poner  impedimiento  ni  embarazo  alguno  á  sua  par- 
tida, directa  ó  indirectamente;  ni  impediria  el  uso  ó  rccu- 
peracion  de  sus  referidos  bienes,  dote,  arras,  joyas,  vajilla 
y  vestidos,  ni  de  las  asignacioncs  que  se  la  hubieren  hecho 
ó  debido  haccr;  y  para  este  efecto  dará  la  Reina  Fidelísima 
ai  Rey  Católico,  para  la  sobredicha  Serenísima  Infanta  1). 
Carlota  Joachina  su  nieta,  aquellas  cartas  y  seguridades 
que  fueren  necesarias,  firmadas  de  su  propia  mano,  y  sel- 
Indas  con  su  sello :  y  desde  ahora  para  enlonces  lo  promete 
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1785       y  asegura  por  si  y  por  los  Revés  sus  sucesores  con  fé  y 
^Jf       palabra  Real. 

Y  Su  Magestad  Católica  se  ha  obligado  y  obliga  á  ha- 
cer  registrar  el  presente  Contrato,  sin  reserva  ni  limitacion 
alguna,  en  su  Consejo  de  Estado,  y  en  las  demas  partes 
que  sea  costumbre;  y  el  dicho  Sefior  Embajador  Marquês 
de  Lourizal  ha  prometido  y  promete  igualmente  en  nombre 
de  la  Majestad  de  la  Reina  Fidelísima  y  dei  muy  alto  y 
muy  poderoso  Serenísimo  Infante  D.  Juan  que  Su  Majes- 
tad y  Alteza  aprobarán  y  ratificarán  Artículo  por  Artículo 
el  presente  Contrato,  y  darán  sus  Letras  de  ratificacion  es- 
pedidas  en  buena  y  debida  forma  dentro  de  veinte  dias  con- 
tados desde  el  presente,  para  que  se  cambien  en  la  manera 
acostumbrada ;  con  promesa  de  hacerle  registrar  en  el  Con- 
sejo de  Estado  de  Su  Majestad  Fidelísima,  y  en  las  demas 
partes  donde  sea  costumbre,  sin  restriccion  ni  modificacion 
,  alguna:  prometiendo  respectivamente  Sus  Majestades  Ca- 
tólica y  Fidelísima  por  si,  y  por  la  Serenísima  Infanta  D. 
Carlota  Joachina  y  cl  Serenísimo  Infante  D.  Juan,  y  por 
sus  herederos  y  sucesores,  guardar,  cumplir  y  observar  in- 
violavelmente  los  sobredichos  Artículos  y  Convenciones,  sin 
contravenir  jamás  á  ellos,  ni  permitir  se  contravenga  dire- 
cta ó  indirectamente;  porque  así  Su  Majestad  Católica  y 
los  Serenísimos  Príncipes  é  Infantes,  y  el  Sefior  Embajador 
Marquês  de  Lourizal  en  nombre  de  la  Majestad  de  la  Reina 
Fidelísima,  y  dei  Serenísimo  Infante  D.  Juan,  Io  han  esti- 
pulado, prometido  y  otorgado,  y  lo  han  firmado  de  sus 
propias  manos :  hallándose  presentes  por  testigos  los  Seiío- 
res  Duque  de  Medinaceli,  Marquês  de  Valdecarzana,  Mar- 
quês de  Villena,  Marquês  de  Montealegre,  Duque  de  Uceda, 
Marquês  de  Astorga,  Conde  de  Atares,  Marquês  de  Ariza, 
D.  Manuel  Pacheco,  y  Duque  dei  Arco.  De  cuyo  referido 
Tratado  y  Contrato  yo  el  dicho  Secretario  de  Estado  D.  Jo- 
seph  de  Galvez,  Notário  de  los  Reynos,  he  hecho  dos  ori- 
ginales  de  un  mismo  tenor,  êl  uno  para  poner  em  manos 
de  dicho  Sefior  Embajador  Marquês  de  Lourizal,  y  êl  otro 
para  quedar  isn  las  mias,  y  sacar  de  êl  y  entregar  los  ins- 
trumentos y  traslados  autorizados  que  fueren  necesarios, 
y  se  me  pidieren. 
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Fecho  fué  Io  sobredicho  en  la  villa  de  Madrid,  Corte  de  178S 
Su  Majestad  Católica,  y  en  su  Real  Palácio,  en  los  referidos  ^^^-^ 
dia,  mes  y  afio  ai  principio  de  esta  Escritura  mencionados. 


Yo  el  Rey. 
Yo  el  Príncipe. 
Yo  la  Princesa. 
Carlota. 
Gabriel. 
António. 
Maria  Josefa. 
Luís. 


Marquez  do  Louriçal. 


Pasó  ante  mi  el  Secretario  de  Estado,  Escribano  y  N 
tario  publico  sobredicho. 

D.  Joseph  de  Galvez. 


o- 


ESCRIPTURA  E  CONTRATO  MATRIMONIAL  DA  INFANTA  A  SE- 
NHORA D.  MARIANNA  VICTOUIA  COM  O  SEMIOR  D.  GABRIEL 
INFANTE  DE  HESPANIIA,  ASSIGNADA  E3I  LISBOA  A  12  DE 
ABRIL  DE  1785. 


(do  OníQIKAL  QUE  SE  GUARDA  NO  ABCniVO  DA  SECUETARIA  DE  KSTADO 
DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS.) 

1785  Jljm  Nome  da  Santíssima  Trindade,  Padre,  Filho  e  Es- 

12  pirite  Santo,  Três  Pessoas  distinctas  e  ura  só  Deus  Ver- 
dadeiro, para  sua  honra,  gloria  e  bem  d'estes  Reinos.  Seja 
.notório  a  todos  os  que  as  presentes  virem  e  este  Accordo 
de  Casamento,  que  hoje  Terça  feira  doze  de  Abril  do  Anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  se- 
tecentos oitenta  e  cinco,  perante  mim  D.  Thomás  de  Lima 
Vasconcellos  Nogueira  Telles  da  Silva,  Visconde  de  Villa- 
Nova  da  Cerveira,  Gentil-Homem  da  Camará  de  Sua  Ma- 
gestade,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Reino,  e  Notário  d'estes  Reinos  e  de  todos  os  seus  Do- 
mínios, a  Muito  Alta,  Muito  Excellcnte  e  Muito  Poderosa 
Princeza  D.  Maria  Primeira,  pela  Graça  de  Deus,  Rainha 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em 
Africa  Senhora  de  Guiné,  e  da  Conquista,  Navegação  e 
Commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  etc;  o 
Muito  Alto,  Muito  Excellente  e  Muito  Poderoso  Príncipe 
D.  Pedro  Terceiro,  pela  Graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem  mar,  em  Africa  Senhor  de 
Guiné,  e  da  Conquista,  Navegpçao  e  Commercio  da  Ethio- 
pia, Arábia,  Pérsia  e  da  índia  etc;  a  Muito  Alta  e  Muito 
Poderosa  Sereníssima  Infanta  D.  Marianna  Víctoría;o 
Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  Príncipe  de  Portugal  D. 
.losé,  Filhos  de  Suas  Magestades;  a  Muito  Alta  e  Muito 
Poderosa  Princeza  de  Portugal  D.  Maria  Francisca  Bene- 
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dieta,  irmà  e  nora  da  Rainha  Fidelissima;  o  Sereníssimo  1785 
Infante  D.  João,  filho  de  suas  ditas  Magestades,  e  a  Sere-  ^^^^^ 
nissima  Infanta  D.  Maria  Anua,  irmã  da  mesma  Rainha  Fi- 
delissima de  uma  parte;  e  da  outra  o  Senhor  D.  Carlos 
Josó  Gutierres  de  los  Rios  Fernandes  de  Córdova,  Conde 
de  Fernan  Nunez,  Grande  de  Hespanha  de  primeira  classe, 
Cavalleiro  da  Insigne  Ordem  do  Tozão  de  Oiro,  Gram-Cruz 
da  Real  e  distincta  de  Carlos  Terceiro,  Commendador  dos 
Dizimos  do  Scpteno  na  de  Alcântara,  Senhor  das  Villas  e 
Castello  de  Ahencales  e  da  Morena  etc.  Marechal  de  Campo 
dos  Reaes  Exércitos,  Gentil-IIomem  da  Camará  com  exer- 
cício e  Embaixador  Extraordinário  e  Plenipotenciário  do 
Muito  Alto,  Muito  Exccllente  e  Muito  Poderoso  Príncipe 
D.  Carlos  Terceiro,  Rei  Catholico  de  Hespanha,  auctori- 
sado  com  seu  pleno  poder,  e  com  o  do  Muito  Alto  e  Muito 
Poderoso  Príncipe  o  Sereníssimo  Infante  D.  Gabriel,  filho 
de  El-Rei  Catholico,  obrando  debaixo  da  auctorídade  do 
dito  Senhor  Rei  seu  pae;  os  quaes  plenos  poderes  hào  de 
ficar  em  minhas  màos,  e  as  suas  copias  se  insertarào  no 
fim  d'esta  Escríptura:  achando-se  presentes  o  Senhor  D. 
António,  o  Senhor  D.  José,  o  Cardeal  Patriarcha,  o  Duque 
de  Lafões,  General  junto  á  Real  Pessoa  de  Sua  Magestade 
e  Governador  das  Armas  da  Côrle  e  Província  da  Extre- 
madura,  o  Duque  de  Cadaval,  o  Marquez  de  Marialva,  Es-  , 
tribeiro  Mor,  o  Marquez  das  Minas,  o  Marquez  de  Pe- 
nalva, o  Conde  Copeiro  Mór,  o  Conde  de  São  Payo,  o  Conde 
de  Villa  Verde,  o  Conde  de  Cantanhede,  o  Monteiro  Mór, 
D.  José  de  Lancaslre,  e  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes 
Breyner,  todos  Gentis-Homens  da  Camará  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima,  D.  Pedro  da  Camará,  Estribeiro  Mór  do 
Senhor  Rei  D.  Pedro,  o  Conde  de  Atalaya,  o  Conde  de  S. 
Lourenço,  o  Conde  de  Vallc  de  Reis,  Nuno  José  Fulgencío 
de  Mendonça  e  Moura,  o  Conde  de  Povolíde,  o  Conde  de 
Valladares,  e  o  Conde  de  Aveiras  Nuno  da  Silva  Tello, 
lodos  Geiítis-IIomens  da  sua  Camará;  o  Conde  de  Valle  de 
Reis,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  c  Presidente  do  Con- 
selho da  Fazenda,  o  Marquez  de  Lavradio,  Veador  da  Se- 
reníssima Priíiceza  de  Portugal,  o  Conde  de  Redondo, 
Veador  da  Casa  Real,  o  Conde  de  Vimieiro,  o  Marquez  de 
Castello  Melhor,  o  Marquez  de  Valença,  o  Marquez  de 

TOM.  III.  26 
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1785  Alorna,  o  Conde  de  Aveiras,  o  Conde  de  S.  Vicente,  Mar- 
^jj'^  tinho  de  Mello  e  Castro,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Dominios  Ultramarinos,  Ayres 
de  Sá  e  Mello,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  e  da  Guerra,  o  Reverendo  Arcebispo  de 
Thessalonica,  o  Reverendo  Arcebispo  de  Lacedemonia,  o 
Reverendo  Bispo  de  Coimbra,  Conde  de  Arganil,  o  Prin- 
cipal Decano  D.  Thomás  de  Almeida;  os  Principaes  D. 
José  Joaquim  de  Vasconcellos,  António  Xavier  de  Miranda, 
D.  Luiz  de  Noronha,  Agostinho  Armando  de  Vasconcellos 
Rohan  e  D.  Francisco  Xavier  de  Castro,  o  Conde  de  Re- 
zende e  D.  João  José  Lourenço  de  Mello,  ambos  Capitães 
da  Guarda  Real:  estipulando  as  referidas  Magestades  a 
Rainha  e  El-Rei,  assim  por  si,  como  pelos  sobreditos  Se- 
renissimos  Principe  e  Infante  seus  filhos,  e  com  especia- 
lidade pela  Muito  Alta  e  Muito  Poderosa  Serenissima  In- 
fanta D.  Marianna  Victoria,  e  o  dito  Senhor  Conde  de 
Fernan  Nunez  pela  Magestade  de  El-Rei  Catholico,  e  pelo 
Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  Infante  D.  Gabriel,  e  em  seu 
nome  disseram  e  declararam,  que  havendo  considerado  as- 
sim as  referidas  Magestades  da  Rainha  e  El-Rei  de  Portu- 
gal, como  Sua  Magestade  Catholica,  que  a  união  e  amizade 
que  entre  elles  subsiste  é  o  mais  solido  apoio  da  sua  gran- 
•  deza  e  soberania,  e  o  mais  seguro  fundamento  da  felici- 
dade dos  seus  vQSsallos,  e  querendo  estreitar  mais  os  vin- 
cules de  sangue  e  parentesco,  se  entendeu  que  nada  pôde 
contribuir  mais  a  confirmar  e  augmentar  de  uma  maneira 
ainda  mais  perfeita  (se  é  possivel)  a  estreita  correspondên- 
cia e  harmonia  que  deve  sempre  subsistir  entre  as  suas  Ca- 
sas, do  que  assignar  desde  agora  o  casamento  do  Serenis- 
simo  Infante  D.  Gabriel  com  a  Serenissima  Infanta  D.  Ma- 
rianna Victoria ;  e  para  este  eíFeito  assim  as  Magestades  da 
Rainha  e  Rei  de  Portugal  por  si,  e  pelos  Serenissimos 
Principe  e  Infante  seus  filhos,  e  cora  especialidade  pela 
Serenissima  Infanta  D.  Marianna  Victoria,  como  o  referido 
Senhor  Embaixador  Extraordinário  Conde  Fernan  Nunez, 
em  nome  da  Magestade  de  El-Rei  Catholico  e  do  Serenis- 
simo  Infante  D.  Gabriel,  trataram  e  accordaram  os  Artigos 
na  conformidade  dos  que  já  se  haviam  ajustado  no  Tratado 
Matrimonial  celebrado  em  Lisboa  entre  Ayres  de  Sá  e 
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Mello,  Ministro  c  Secretario  cFEstado  dos  Negócios  Es-       1785 
trangciros  e  da  Guerra,  e  o  mesmo  Senhor  Conde  de  Fer-       ^!j'^'' 
nan  Nunez,  munidos  com  os  seus  plenos  poderes  para  o 
dito  eíFeito,  sendo  os  referidos  Artigos  os  seguintes. 

ART.  I. 

Tem-se  ajustado  e  convindo  que  com  a  Graça  e  Benção 
de  Deus,  e  em  virtude  da  dispensa  que  o  nosso  muito  Santo 
Padre  Pio  Sexto  tem  concedido  do  parentesco  de  consan- 
guinidade e  affinidade  que  possa  haver  entre  os  ditos  Muito 
Altos  e  Muito  Poderosos  Principes,  o  Serenissimo  Infante 
D.  Gabriel  e  a  Serenissima  Infanta  D.  Marianna  Victoria, 
se  celebrarão  seus  despozorios  e  matrimonio  por  palavras 
de  presente,  segundo  a  forma  prescripta  pelos  Sagrados  Câ- 
nones e  Constituições  da  Igreja  Catholica  Apostólica  Ro- 
mana, para  cuja  celebração  accordarào  e  fixarão  Suas  Ma- 
gestades  Fidelíssima  e  Catholica  o  tempo  que  julgarem  con- 
veniente, postoque  ambos  os  Sereníssimos  Senhores  Con- 
Irahentes  teem  a  idade  que  se  requer:  e  se  farào  os  Espon- 
saes  de  futuro  matrimonio  na  Corto  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima,  para  o  qual  se  darão  os  poderes  e  auctoridade 
necessários,  assim  pelo  Sereníssimo  Infante  D.  Gabriel  como 
por  El-Rci  Catholico  seu  pae  ao  Embaixador,  Ministro  ou 
pessoa  que  for  mais  do  seu  Real  Agrado. 

ART.  II. 

Considerando  a  Magestade  de  El-Rei  Catholico  que  os 
Sereníssimos  esposos  devem  conservar  decorosamente  a 
dignidade  do  seu  alto  nascimento,  e  deixar  disposto  para 
que  façam  o  mesmo  seus  filhos  e  legítimos  descendentes, 
oíTerece  estabelecer  com  rendas  proporcionadas  a  estes  ne- 
cessários e  importantes  fins,  fundando  separadamente  em 
cabeça  do  Sereníssimo  Infante  D.  Gabriel  um  Morgado  per- 
petuo e  irrevogável,  debaixo  das  regras  e  círcumstancías 
que  correspondam  a  estes  objectos,  obrigando  a  Coroa  á 
satisfação  e  paga  das  referidas  rendas  por  mezadas  ou  quar- 
téis, em  quanto  não  se  assignam  e  julguem  bens  eíFectivos 
que  as  produzam. 

ART.  III. 

A  Magestade  da  Rainha  Fidelíssima  promette  e  se  obriga 
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1785  a  dar  e  dará  á  Sereníssima  Infanta  D.  Marianna  Victo- 
^Jj'  ria  sua  filha  em  dote  e  a  favor  do  matrimonio  com  o  Se- 
renissimo  Infante  D.  Gabriel,  e  pagará  á  Magestade  de 
E!-Rei  Catholico  e  ao  Serenissimo  Infante  D.  Gabriel,  ou 
a  quem  seus  poderes  tiver  e  commissão,  a  somma  de  qui- 
nhentos mil  Escudos  de  oiro  do  Sol,  ou  seu  justo  valor  na 
Villa  de  Madrid,  entregando-a  ao  tempo  de  effectuar-se  o 
matrimonio. 

ART.  IV. 

A  Magestade  do  El-Rei  Catholico  e  o  Serenissimo  In- 
fante D.  Gabriel  se  obrigam  a  segurar  e  segurarão  o  dito 
dote  da  Serenissima  Infanta  D.  Marianna  Vicloria  em  boas 
rendas  e  assignaçôes  seguras  l\  satisfação  da  Magestade 
da  Rainha  Fidelissima  ou  das  pessoas  que  para  este  ef- 
feito  nomear  ao  tempo  do  pagamento,  e  remetterá  logo  k 
Rainha  Fidelissima  os  documentos  da  dita  assignação.  E  no 
caso  de  dissolver-se  o  matrimonio,  e  que  por  direito  tenha 
logar  a  restituição  do  Dote,  será  este  restiluido  á  Serenis- 
sima Infanta  ou  a  seus  herdeiros  e  successores;  aos  quaes 
se  satisfarão  os  rendimentos  dos  ditos  quinhentos  mil  Es- 
cudos de  oiro  do  Sol,  a  rasão  de  cinco  por  cento,  desde  o 
dia  da  dissolução  até  ao  da  eíTectiva  restituição. 

ART.  V. 

Por  meio  do  pagamento  eíFectivo  do  dito  dote,  que  a 
Magestade  da  Rainha  Fidelissima  fará  nos  termos  e  tempo 
que  fica  dito,  se  dará  por  satisfeita  a  Serenissima  Infanta 
D,  Marianna  Victoria,  para  não  allegar  outro  algum  di- 
reito, nem  intentar  outra  alguma  acção  ou  pretenção,  so- 
licitando que  lhe  pertencem  ou  possam  pertencer  ou- 
tros bens,  direitos  ou  acções  por  causa  de  heranças  ou 
maiores  successôes  da  Rainha  e  Rei  Fidelissimos  seus  pães, 
nem  de  qualquer  outra  maneira,  e  por  qualquer  causa  ou 
titulo  que  for  ou  seja,  que  o  saiba  ou  que  o  ignore:  bem 
entendido  que  de  qualquer  qualidade  e  condição  que  forem 
as  causas  acima  ditas,  deve  ficar  excluida  d'ellas.  E  a  Sere- 
nissima Infanta,  antes  de  eíFeituar  o  seu  desposorio  por  pa- 
lavras de  presente,  fará  renuncia  em  boa  e  devida  forma,  e 
com  todas  as  seguranças,  formas  e  solemnidades  que  forem 
requeridas  para  o  devido  eíFeito;  cuja  renuncia  confirmará 
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e  ratificará  logo  depois  de  se  celebrar  o  matrimonio,  ob-  nss 
servando  o  mesmo  o  Sereníssimo  Infante  D.  Gabriel,  que  ^j^j;*^ 
já  então  será  seu  esposo,  com  as  mesmas  formas  e  solem- 
nidades  que  a  Sereníssima  Infanta  tiver  feito  á  sobredita 
primeira  renuncia,  e  ainda  com  as  clausulas  que  se  julga- 
rem mais  convenientes  e  necessárias.  E  o  Sereníssimo  In- 
fante Dom  Gabriel  c  a  Sereníssima  Infanta  D.  Marianna 
Vicloria  ficam  e  ficarão  assim  de  presente  como  para  então 
obrigados  ao  cumprimento  da  referida  renuncia  e  ratifica- 
ção d'ella,  em  virtude  e  conformidade  dos  presentes  Arti- 
gos; devendo  ser  a  referida  renuncia  e  suas  ratificações  ha- 
vidas e  julgadas  assim  presentemente,  como  para  o  futuro 
por  bem  feitas  e  verdadeiramente  passadas  e  outorgadas. 
E  as  ditas  renuncias  se  farão  na  forma  a  mais  authentica 
e  efficaz  que  poder  ser,  para  que  sejam  boas  e  validas,  jun- 
tamente com  todas  as  clausulas  derogatorias  de  qualquer 
lei,  jurisdicção,  costume,  direitos  c  constituições  a  isto  con- 
trarias, ou  que  impedissem  ou  possam  impedir  em  tudo  ou 
em  parte  as  ditas  renuncias  e  ratificações.  E  para  eíFeito  e  va- 
lidade do  que  acima  fica  expressado,  Suas  Magestades  a 
Rainha  Fidelíssima  e  El-Rei  Catholíco  derogarão  e  dero- 
gam  desde  o  presente,  sem  reserva  alguma,  e  entendem  e 
entenderão  assim  de  presente  como  para  então  terem  de- 
rogadas  todas  as  excepções  em  contrario. 

ART.  VI. 

A  Magestade  de  El-Rei  Catholíco  dará  á  Sereníssima 
Infanta  D.  Marianna  Victoria  á  sua  chegada  a  Hespanha 
para  os  seus  anneis  e  jóias  o  valor  de  oitenta  mil  pesos, 
os  quaes  lhe  pertencerão  sem  dífficuldade  depois  de  cele- 
brado o  matrimonio,  da  mesma  forma  que  todas  as  jóias 
que  levará  comsigo,  as  quaes  serão  suas  próprias  e  de 
seus  herdeiros  c  successores,  ou  d'aquelles  que  tiverem  seu 
direito. 

ART.  VII. 

A  Magestade  de  El-Rei  Catholíco  assígnará  e  consti- 
tuirá á  Sereníssima  Infanta  D.  Marianna  Vicloria  em  oc- 
casíão  de  viuvez  no  caso  de  verificar-se  vinte  mil  Escu- 
dos de  oiro  do  Sol,  que  serão  situados  sobre  rendas  e  ter- 
ias, cujos  productos  annuaes  cheguem  á  referida  somma; 
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1788  na  inlelligencia  de  que  não  pagando  a  Coroa  por  si  mesma 
"^jg"'  a  dita  importância  de  vinte  mil  Escudos,  a  receberá  a  Se- 
renissima  Infanta  por  suas  mãos  e  pela  sua  auctoridade  e 
a  dos  seus  Commissarios  e  Officiaes,  das  rendas  e  terras 
assignadas.  Nas  ditas  terras  proverá  as  justiças  e  lhe  per- 
tencerá o  provimento  dos  oíficios  como  é  costume;  se  en- 
tende porém  que  os  ditos  officios  não  poderão  ser  dados  se- 
não a  Ilespanhoes  de  nascimento,  como  também  a  admi- 
nistração e  arrendamento  das  ditas  terras,  conforme  o  cos- 
tume de  Hespanha.  E  a  Serenissima  Infanta  entrará  a  pos- 
suir a  expressada  assignação  logo  que  tiverem  logar  as 
arrhas,  para  gosar  d'ella  toda  a  sua  vida,  seja  que  fique  em 
Hespanha  ou  que  se  retire  a  outra  parte.  Porém,  se  em  logar 
do  referido  a  Seienissima  Infanta  estimar  por  melhor  um 
augmento  de  dote  conforme  o  costume  de  Hespanha,  a  3Ia- 
gcstadc  de  El-Rei  Catholico  lhe  dará  a  somma  de  cento 
sessenta  c  seis  mil  seiscentos  sessenta  e  seis  Escudos  de  oiro 
do  Sol  e  dois  terços  de  outro,  que  faz  a  terceira  parle  do 
dito  dote.  E  este  augmento,  no  caso  de  dissolução  do  ma- 
trimonio e  que  a  Serenissima  Infanta  sobreviva  ao  Serenis- 
simo  Infante,  entrará  no  logar  de  herança  para  Sua  Alteza 
e  para  quem  d'ella  tenha  causa,  da  qual  poderá  dispor  en- 
tre vivos  e  por  ultima  vontade.  E  quando  o  matrimonio  se 
tenha  eíTeituado,  se  fará  á  Serenissima  Infanta  assignação  da 
dita  somma  para  gosa-la,  se  succcder  o  caso  do  augmento  do 
dote,  na  forma  que  lhe  serão  assignados  o  capital  e  a  renda  do 
mesmo  dote. 

ART.  VIII. 

A  Magestade  de  El-Rei  Catholico  dará  e  assignará  á 
Serenissima  Infanta  D.  Marianna  Victoria  para  as  despezas 
da  sua  Camará,  e  para  manter  seu  Estado  e  Casa  uma 
somma  conveniente,  como  convém  a  mulher  de  tão  Alto 
Principe  e  filha  de  tão  Grandes  Reis;  assignando-lh'a  na 
forma  e  maneira  que  se  costuma  fazer  em  Hespanha  para 
similhantes  sustentações  e  despezas. 

ART.  IX. 

A  Magestade  da  Rainha  Fidelíssima  fará  conduzir  no 
tempo  que  se  ajustar,  á  sua  custa  e  despeza,  a  Serenis- 
sima Infanta  D.  Marianna  Victoria  sua  filha  á  fronteira  e 
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raia  de  Ilespanha,  com  a  dignidade  c  cortejo  que  requer       178S 
uma  tão  Alta  Princeza,  e  será  recebida  da  mesma  forma  da       ^^^^^ 
parte  da  Magestade  de  El-Rei  Catholico,  e  tratada  e  ser- 
vida com  toda  a  magnificência  que  lhe  convém. 

ART.  X. 

No  caso  que  se  dissolva  o  matrimonio  entre  o  Sere- 
nissimo  Infante  D.  Gabriel  e  a  Serenissima  Infanta  D.  Ma- 
rianna  Victoria  e  que  cila  sobreviva  ao  Serenissimo  In- 
fante, n'este  caso  será  livre  á  dita  Serenissima  Infanta,  ou 
a  ficar  em  Hespanha  no  logar  que  quizer,  ou  voltar  a  Por- 
tugal ou  para  qualquer  outro  logar  conveniente,  ainda  que 
seja  fora  dos  Reinos  de  Hespanha,  todas  e  quantas  vezes 
bem  lhe  parecer,  com  todos  os  seus  bens,  dote,  arrhas, 
jóias,  vestidos,  baixella  de  prata  e  quaesquer  outros  mo- 
veis, com  os  seus  Officiaes  e  Criados  da  sua  Casa,  sem  que 
por  qualquer  rasão  ou  condição  que  for,  ninguém  lhe  possa 
pôr  algum  impedimento,  nem  embaraçar  a  sua  partida  di- 
recta ou  indirectamente,  nem  impedir  o  uso  ou  recupera- 
ção dos  seus  mencionados  bens,  dote,  arrhas,  jóias,  bai- 
xella e  vestidos,  nem  tão  pouco  das  assignações  que  lhe 
tivessem  feito  ou  devido  fazer.  E  para  este  effeito  dará  a 
Magestade  de  El-llei  Catholico  e  a  Magestade  da  Rainha 
Fidelissima  para  a  mencionada  Serenissima  Infanta  D.  Ma- 
rianna  Victoria  sua  filha  aquellas  Cartas  de  segurança  que 
forem  necessárias,  assignadas  da  sua  própria  mão  e  sel- 
ladas  com  o  seu  sêllo.  E  desde  agora  para  então  o  segura, 
e  promette  por  si  e  pelos  Reis  seus  successores  em  fé  e 
palavra  Real. 

ART.  XI. 

A  Magestade  da  Rainha  de  Portugal  se  obriga  a  fazer 
registar  o  presente  Contrato  sem  nenhuma  reserva,  nem 
limitação  na  Secretaria  de  Estado  c  nos  outros  Tribunaes 
costumados;  e  o  dito  Senhor  Conde  de  Fernan  Nunez  pro- 
mette igualmente  em  nome  da  Magestade  de  El-Rei  Catho- 
lico e  do  Muito  Alto  e  Muito  Poderoso  Infante  de  Hespa- 
nha D.  Gabriel,  em  virtude  dos  sobreditos  Poderes,  que 
approvará  e  ratificará  ponto  por  ponto  o  presente  Contrato, 
e  que  dará  suas  letras  de  ratificação  em  boa  e  devida  forma 
era  seis  semanas  do  dia  e  data  das  presentes,  para  se  tro- 
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1785       car  na  forma  costumada,  com  promessa  de  fazer  registar 
"Yí''       o  dito  presente  Contrato   no  Conselho  d'Estado   de  Sua 
Magestade  Catholica  e  em  todas  as  partes  aonde  convier 
sem  restricçao  nem  modificação,  assim  como  se  tem  usado 
em  similhantes  casos;  promettendo  respectivamente  Suas 
Magestades  em  Fé  e  Palavra  Real  tanto  por  si  como  por 
seus  herdeiros  e  successores:  estipulando  a  Rainha  e  Rei 
de  Portugal  assim  por  si  como  pela  Serenissima  Senhora 
Infanta  D.  Marianna  Victoria  sua  filha,  guardar,  cumprir 
e  observar  inviolavelmente  os  sobreditos  Artigos  e  Con- 
venções, sem  jamais  contravir  a  elles,  nem  permittir  se 
contravenha  directa  ou  indirectamente,  porque  assim  as  di- 
tas Magestades  da  Rainha  e  Rei  de  Portugal,  e  o  dito  Se- 
nhor Conde  de  Fcrnan  Nufiez  em  nome  da  Magestade  de 
El-Rei  Catholico  e  do  Muito  Alto.e  Muito  Poderoso  Infante 
Dom  Gabriel  o  prometteu,  estipulou,  outorgou  e  o  firmou 
de  suas  próprias  mãos:  achando-se  presentes  por  testemu- 
nhas, o  Duque  de  Lafões,  General  junto  á  Real  Pessoa  de 
Sua  Magestade  e  Governador  das  Armas  da  Corte  e  Pro- 
vincia  da  Extremadura,  o  Duque  de  Cadaval,  o  Conde  de 
Valle  de  Reis,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  e  Presi- 
dente do  Conselho  da  Fazenda,  o  Marquez  de  Penalva,  do 
Conselho  de  Sua  Magestade  e  Gentil-Homem  da  sua  Ca- 
mará, D.  Pedro  da  Camará,  Estribeiro  Mór  do  Senhor 
Rei  D.  Pedro,  e  Marquez  das  Minas,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  e  Gentil-Homem  da  sua  Camará,  o  Marquez  de 
Marialva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  e  do  de  Guerra, 
e  seu  Estribeiro  Mór,  o  Conde  de  Villa  Verde,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  c  Gentil-Homem  da  sua  Camará,  o 
Conde  de  Sao  Payo,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  e  Gen- 
til-Homem da  sua  Camará;  o  Marquez  do  Lavradio,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  e  do  de  Guerra  e  Veador  da  Sere- 
nissima Princeza  de  Portugal,  Martinho  de  Mello  e  Castro, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Domínios  Ultramarinos,  e  o  Conde  de  Povolide,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  e  Gentil-Homem  da  sua  Camará. 
De  cujo  Tratado  eu  o  infra  escripto  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Reino,  Gentil-Homem  da 
Camará  de  Sua  Magestade  e  Publico  Notário  d'estes  Rei- 
nos e  de  todos  os  seus  Dominios,  D.  Thomás  de  Lima 
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Vosconrellos  Noj^ucira  Telles  da  Silva,  Visconde  de  Villa  1785 
Nova  da  Cerveira,  fiz  dois  originaes,  um  para  pôr  nas  ^f^* 
m3os  do  Senhor  Conde  de  Fernan  Nuíiez,  e  outro  para 
ficar  nas  minhas  mãos,  e  tirar  d'elles  e  entregar  os  Instru- 
mentos c  Traslados  authenticos  e  auctorisados  que  forem 
necessários  e  me  forem  pedidos.  Foi  feito  o  sobredito  no 
Real  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  nos  referidos  dia, 
mez  c  anno  no  principio  d'esta  Escriptura  declarados. 


A  Rainha,  (i)  l^^j 

Infanta  D.  Marianna  Victoria. 

O  Principe. 

A  Princeza. 

Infante  D.  João. 

Infanta  D.  Maria  Anna. 

El  Conde  de  Fernan  Nunez. 


Passou  diante  de  mim  Ministro  e  Secretario  de  Estado, 
Notário  Publico  sobredito 

Visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira. 


(1)  É  de  nolar  n'esfa  Escriptura  que,  sem  duvida  por  equivoco,  se 
acham  as  assignaturas  depois  da  copia  do  pleno  poder  de  Sua  Magestade 
Çatholica,  e  não  no  seu  logar  corapclente. 


CONVENÇÃO  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  I  E 
REI  DE  IIESPANHA,  ACERCA  DA  DEMOLIÇÃO  DO  FORTE  DE 
COMMERCIO  DOS  FRANCEZES  NA  COSTA  OCCIDENTAL  DE 
RATIFICADA    POR  PARTE    DE    PORTUGAL    EM    20    DE   FEVE 


(OO  ORIGINAL  QUE  SE  GDABDA  NO  ARCniVO  I)A  SECRETARIA  d'eSTADO 
POS  NEGÓCIOS  ESTRA^UEIROS.) 


Em  Nome  da  Santíssima  Trindade. 


1786  -  JJesejosas  as  Cortes  de  Portugal  e  de  França  que  as 
Janeiro  diíferenças  occorridas  entre  os  seus  respectivos  súbditos  na 
Costa  de  Cabinda,  parte  das  de  Africa,  sobre  o  trafico  e 
commercio  livre  que  ali  se  pratica  por  uns  e  outros,  não 
passem  a  perturbar  a  harmonia  que  felizmente  subsiste  en- 
tre os  dois  Soberanos;  depois  de  se  terem  dado  ambos  as 
demonstrações  mais  positivas  e  claras  de  amizade  recipro- 
ca, e  de  que  as  suas  intenções  em  a  construcçao  e  demo- 
lição de  um  Forte  feito  n'aquella  Costa  por  ordem  da  Corte 
de  Lisboa,  não  foi  dirigido  a  prejudicar  os  seus  respectivos 
direitos,  convieram,  pela  mediação  de  El-Rei  Catholico,  era 
formar  para  elle  o  presente  Acto  de  convenção  e  declara- 
ção; para  cujo  fim  a  Rainha  Fidelissima  nomeou  Seu  Mi- 
nistro Plenipotenciário  ao  Excellentissimo  Senhor  Marquez 
do  Louriçal,  Cavalleiro  da  Insigne  Ordem  do  Tozão  de  Oiro, 
Commendador  da  de  Christo,  Gentil-Homem  da  sua  Cama- 
rá, e  Seu  Embaixador  Extraordinário  junto  a  Sua  Mages- 
tade  Catholica:  e  El-Rei  Christianissirao  ao  Excellentissimo 
Senhor  Duque  de  la  Vauguyon,  Par  de  França,  Brigadeiro 
dos  seus  Exércitos,  Commendador  das  suas  Ordens,  e  Seu 
Embaixador  Extraordinário  e  Plenipotenciário  junto  do  mes- 
mo Rei  Catholico. 


LUIZ  XVI  REI  DE  FRANÇA,  COM  MEDIAÇÃO  DE  CARLOS  III 
CABINDA,  E  DECLARAÇÃO  SOBRE  OS  LIMITES  QUE  DEVE  TER  O 
AFRICA,  ASSIGNADA  NO  PARDO,  A  30  DE  JANEIRO  DE  1786,  15 
REIRO,  E  PELA  DE  FRANÇA  EM  5  DE  MARÇO  DO  DITO  ANNO. 


(OO  ORIGINAL  QUE  SE  GUARDA  NO  BEAL  ARCfllVO  DA  TORRE  DO  TOMBO.) 


Au  Nom  de  la  Très-Sainle  IHnité. 


^es  Cours  de  France  et  de  Portugal  désirant  que  les       nsG 


diíférends  survenus  entre  leurs  sujeis  rcspectifs  sur  Ia  cote 
de  Cabinde,  qui  fait  partie  de  cellc  d'Afriquc,  concernant 
le  traíic  et  le  commerce  libre  qui  s'y  pratique  par  les  uns 
et  les  autres,  ne  puissent  troubler  rharmonie  qui  subsiste 
heureusement  cnlre  les  deux  Souverains,  après  s'etre  mu- 
tuellement  donnó  les  marques  les  plus  positives  et  les  moins 
equivoques  d'une  amitié  reciproque,  et  les  assurances  les 
plus  fortes  que  leur  intention  dans  la  construction,  ainsi 
que  dans  la  démolition  d'un  Fort  élevé  sur  cette  cote  par 
ordre  de  la  Cour  de  Lisbonne,  n'avait  nuUement  été  de  pré- 
judicier  à  leurs  droits  rcspectifs,  sont  convenues,  sous  la 
médiation  du  Roi  Gatholique,  de  former  à  cc  sujet  le  pré- 
sent  Acte  de  convention  et  dóclaration;  à  TcíFet  de  quoi  le 
Roi  Très-Chrótien  a  nommó  pour  son  Ministre  Plénipoten- 
tiaire  Son  Excellence  M.''  le  Duc  de  la  Vauguyon,  Cheva- 
lier  de  ses  Ordres  et  son  i\"ibassadeur  Extraordinaire  et 
Plénipotentiaire  aupròs  de  Sa  Majesté  Gatholique,  et  la  Reine 
Très-Fidèlc  Son  Excellence  M/  le  Marquis  de  Louriçal,  Che- 
valier  de  TOrdre  de  la  Toison  d'Or,  Membre  de  son  Con- 
seil,  Genlilhomme  de  sa  Ghambre,  et  son  Ambassadeur  au- 
pròs du  Roi  Gatholique. 


Janeiro 
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178G  Em  virtude  pois  dos  plenos  poderes  com  que  se  acham 

os  ditos  Senhores  declara  o  infrascripto,  Embaixador  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelissimá,  que 
a  conslrucção  do  Forte  não  foi  com  intenção  de  estorvar, 
debilitar  ou  diminuir  o  direito  que  pretende  ter  El-Rei 
Christinnissimo  ao  livro  trafico  dos  seus  vassallos  n'aquolla 
Costa,  segundo  o  tivessem  praticado,  c  que  em  consequên- 
cia tem  dado,  como  antes  oíFereceu  Sua  Magestade  Fidelis- 
simá, as  ordens  mais  estreitas,  e  as  repetirá  para  que  os  seus 
Governadores  de  terra,  Officiaes  de  mar  ou  outros  súbdi- 
tos não  ponham  directa  ou  indirectamente  o  menor  estor- 
vo, impedimento  ou  difficuldade  ao  mesmo  trafico;  asse- 
gurando que  se  resarcirão  quaesquer  prejuízos  causados  e 
que  se  cauzcm  em  quaesquer  actos  contrários,  logo  que  se 
tiverem  justificado  e  liquidado. 


E  o  infrascrito  Embaixador  Ministro  Plenipotenciário 
de  Sua  Magestade  Christianissima  aceita  a  declaração  an- 
tecedente, e  declara  em  nome  de  El-Rei  Seu  Amo,  que  a 
expedição  encarregada  a  Monsieur  de  Marigny  não  foi  com 
intenção  de  estorvar,  debilitar  ou  diminuir  os  direitos  que" 
a  Rainha  Fidelissimá  pretende  ter  á  Soberania  da  Costa  de 
Cabinda  como  parte  do  Reino  de  Angola;  e  que  em  con- 
sequência dará  as  ordens  mais  estreitas  para  que  os  seus 
Governadores  das  Ilhas,  Officiaes  de  mar  ou  outros  súb- 
ditos não  ponham  directa  ou  indirectamente  o  menor  es- 
torvo, impedimento  ou  difficuldade  com  os  naturaes  do 
Paiz,  ou  de  outra  maneira,  á  mesma  Soberania  ou  ao  seu 
exercício ;  assegurando  que  se  resarcirão  os  damnos  que  se 
causarem  em  qualquer  acto  contrario,  e  os  causados  em  a 
demolição  do  Forte,  recompensando-se  o  seu  valor  até  donde 
alcançar  com  os  que  devia  satisfazer  a  Corte  de  Lisboa,  e 
pagando-se  o  que  faltar  pela  Corte  que  ficar  devedora. 


Aceitando  como  eífectivamente  aceita  o  infrascrito.  Em- 
baixador e  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
a  precedente  declaração  do  Plenipotenciário  de  Sua  Magesr 
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Conséquemment,  en  vertu  des  pleins  pouvoirs  dont  se  i786 
Irouvent  munis  les  susdits  Ambassadeurs,  le  soussigné  Am-  ^'^^q"^** 
bassadeur  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Três-  . 
Fidèle  declare  que  la  construction  du  Fort  élevé  sur  la  cote 
de  Cabinde  n'a  point  été  faite  avec  intention  de  troubler, 
affaiblir  ou  diminuer  le  droit  que  prétend  avoir  le  Roi  Très- 
Chrétien  au  commerce  libre  de  ses  sujets  sur  cette  cote,  ainsi 
qu'ils  étaient  accoutumés  de  le  faire,  et  qu'en  consóquen- 
ce  Sa  Majesté  Très-Fidèle  a  donnó,  coriformément  à  ToíFre 
qu'Elle  en  avait  faite,  des  ordres  précis,  et  qu'Elle  renouvel- 
lera  encore  pour  que  ses  Gouverneurs  de  lerre,  Officiers  de 
mer  et  autres  ses  sujets,  ne  mettent  directement  ni  indire- 
ctemetit  le  moindre  obstacle,  empôchement  ou  difficultó  au 
dit  commerce:  assurant  que  les  préjudices  quelconques  qui 
ont  été  causes  ou  qui  le  seraient  par  quelques  actes  con- 
traires  que  ce  puisse  être,  seront  repares  aussitôt  qu'ils  au- 
ront  été  justifiés  ou  determines. 

Le  soussigné  Ambassadeur  et  Ministre  Plénipotentiaire 
de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  accepte  la  Déclaration  ci- 
dessus  exprimée,  et  declare  au  nom  du  Roi  son  Maltre  que 
Texpédition  dont  a  été  chargé  MJ  de  Marigny  n'a  point 
été  íaite  avec  intention  de  troubler,  aíFaiblir,  ni  diminuer 
les  droits  que  la  Reine  Très-Fidèle  prétend  avoir  à  la  Sou- 
verainclé  de  la  cote  de  Cabinde,  comme  faisant  partie  du 
Royaume  d'Angola,  et  qu'en  conséquence  Sa  Majesté  Très- 
Chrétienne  donnera  les  ordres  les  plus  précis  pour  que  ses 
Gouverneurs  dans  les  lies,  ses  Officiers  de  mer  ou  autres 
ses  sujets  ne  mettent  directement  ni  indirectement  le  moin- 
dre obstacle,  empêchement  ou  difficulté,  soit  avec  les  natu- 
rels  du  pays,  soit  d'une  autre  manière  à  la  dite  Souverai- 
neté  et  à  son  cxercice,  assurant  que  les  dommages  qui  se- 
raient causes  par  quelques  actes  contraires  que  ce  soit,  se- 
ront repares,  ainsi  que  ceux  occasionnés  par  la  démolition 
du  Fort,  desquels  le  montant  será  compense  avec  les  dédom- 
magements  que  devra  Ia  Cour  de  Lisbonne;  de  sorte  que 
la  diíférence  se  trouvera  payée  par  celle  des  deux  Cours  qui 
se  trouvera  débitrice  envers  Tautre. 

Le  soussigné  Ambassadeur  et  Plénipotentiaire  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle  acceptant,  comme  il  accepte  effective- 
ment,  la  déclaration  ci-dessus  exprimée  du  Plénipotentiaire 
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1786  tade  Christianissima,  se  convieram  ambos,  em  virtude  dos 
3q""°  seus  plenos  poderes,  e  das  ordens  especificas  das  suas  Cor- 
tes, em  que  do  passado  se  doem  por  compensados  recipro- 
camente os  damnos  e  prejuizos,  que  se  deviam  satisfazer, 
conforme  se  expressou  nas  duas  declarações,  ficando  de  uma 
vez  Analisado  este  assumpto,  para  que  não  haja  de  uma  parte 
ou  outra  repetição  alguma,  ainda  que  se  pretenda  ser  mais 
ou  menos  o  valor  ou  importe  dos  ditos  damnos,  nem  pos- 
sam tão  pouco  pedi-los  com  motivo  algum  os  súbditos  de 
qualquer  das  duas  Potencias;  ficando  na  sua  força  e  vigor 
o  convindo  e  declarado  para  os  damnos  e  contravenções  que 
se  podórem  seguir  para  o  futuro. 

Em  fó  do  que,  e  para  que  tenha  cumprido  eíTeito  e 
perpetua  observância  esta  Convenção,  a  firmaram  os  dois  Se- 
nhores Plenipotenciários  e  sellaram  com  os  sellos  das  suas 
armas,  cm  o  Pardo  a  30  de  Janeiro  <le  1786. 


Marquez  do  Louriçal.        Le  Duc  de  la  Vauguyon. 

.    (L.  S.)  (L.  S.) 


Depois  de  ajustada  e  substancialmente  concluida  esta 
Convenção  mostrou  o  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade 
Fidelissima,  que  a  intenção  e  desejo  da  mesma  Senhora  era 
de  declarar  a  extensão  e  os  limites  que  deveria  ter  o  com- 
mercio  francez  nas  Costas  de  Angola,  para  evitar  novas 
disputas  com  este  motivo,  propondo  que  nunca  deveria  es- 
tender-se  ao  Sul  mais  adiante  do  Rio  Zaire  e  Cabo  Padrão. 
E  havendo  respondido  o  Plenipotenciário  de  Sua  Mages- 
tade Christianissima,  em  virtude  dos  poderes  da  sua  Corte, 
que  o  trafico  dos  sub(^'tos  francezes  em  aquellas  paragens 
não  devia  ser  mais  iin''+^do  que  o  dos  inglezes  e  hollande- 


Après  que  la  Convention  ci-dcssus  a  6t6  drcssée  et 
formellcment  conclue,  le  Plénipotcntiaiie  de  Sa  Majestó 
Très-Fidèle  a  témoigné  que  rintenlion  et  le  dósir  de  cette 
Souveraine  ctait  de  déterminer  Textension  et  les  limites 
que  devait  avoir  le  commerce  français  sur  les  cotes  d'An- 
gola  afin  d'6vilcr  de  nouvelles  contestations  à  ce  sujet  en 
proposant  qu'il  ne  píit  jamais  s'étendre  vers  le  Sud  au-delà 
du  fleuve  Zayre  et  du  Cap  Padron,  et  le  Plónipotentiaire 
de  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  ayant  répondu,  en  vertu 
des  pouvoirs  de  sa  Cour,  que  le  commerce  des  français 
dans  ces  parages  ue  devait  pas  Ctrc  plus  limito  que  celui 
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de  Sa  Majcstó  Très-Chrétienne,  il  a  été  convenu  entre  eux,  1786 
en  vertu  de  leurs  pleins  pouvoirs  et  des  ordres  spécifiques  de 
Icurs  Cours,  que  pour  le  passo  les  dommages  etpréjudices 
qui  doivent  ôtre  bonifiés  de  part  et  d'autre,  conformément 
à  ce  qui  est  énoncé  dans  les  deux  déclarations,  seront  tenus 
réciproquement  pour  compenses,  cet  objct  demeurant  ter- 
mine de  manière  qu'il  nc  puissc  etre  fait  de  part  ni  d'autre 
aucune  rópétition,  sous  pretexte  que  le  montant  des  dits 
dommages  serait  plus  on  moins  considérablc,  et  que  les  su- 
jets  de  Tune  ou  de  Tautre  des  deux  Puissanccs  ne  puissent 
non  plus  faire,  par  quelque  motif  que  ce  soit,  aucune  ré- 
clamation  à  cet  égard,  ce  qui  est  convenu  et  declare  relati- 
vement  aux  dommages  et  contraventions  qui  pourraient 
avoir  lieu  à  Tavenir  demeurant  dans  sa  force  et  vigueur. 

En  foi  de  quoi,  et  pour  que  la  presente  Convention  ait 
son  plein  et  entier  eíFet  et  soit  perpétuellement  observée, 
les  dits  Plénipotcntiaircs  Tont  signée  et  scellée  du  cachet 
de  leurs  armes.  Au  Pardo  le  trentc  Janvier  mil  sept-cent 
quatre-vingt  six. 


Le  Duc  de  la  Vauguyon.       Marquez  do  Louriç-al. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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178G  zes,  os  quaes  estendiam  o  seu  ale  o  Rio  de  Ambriz  c  a 
^30"^"  Mossulla;  declarou  e  declara  o  Plenipotenciário  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima  que  a  Mesma  Senhora  possue  ao  Sul  do 
Rio  Zaire,  não  somente  em  a  Costa  de  Angola,  como  tam- 
bém em  o  interior  do  Paiz  desde  Congo  a  Este-Nordeste,  e 
estendendo-se  para  a  parte  de  Leste  até  Cassange,  e  para 
a  parte  do  Sul  até  á  extremidade  de  Benguella  muitos  dis- 
trictos  e  capitanias  regidas  por  Governadores  dependentes 
do  Governador  General  de  Angola,  muitas  parochias,  pre- 
sidios  militares  com  guarnição  de  tropas,  e  muitas  povoa- 
ções e  aldeias  habitadas  de  brancos,  mestiços  e  negros,  que 
fazem  o  seu  commercio  habitual  com  as  nações  barbaras, 
cuja  soberania  e  propriedade  pertence  exclusivamente  á 
Coroa  de  Portugal,  pelo  que  a  Rainha  Fidelissima  não  en- 
tende, nem  pôde  permittir,  nem  reconhecerá  direito  algum 
de  outras  nações  para  o  trafico  e  commercio  na  dita  Costa 
de  Angola,  senão  da  parte  do  Norte  do  referido  Rio  Zaire; 
.porém  não  d'este  nem  do  Cabo  chamado  Padrão  para  o  Sul 
aonde  não  devem  concorrer  outros  que  os  súbditos  portu- 
guezes;  sendo  furtivo,  clandestino  e  prohibido  qualquer 
outro  commercio  ou  navegação  que  tenham  intentado  fazer 
ou  façam  outras  quaesquer  nações,  ás  quaes  nunca  aucto- 
risou  ou  consentiu  tal  commercio,  nem  auctorisará  ou  con- 
sentirá Sua  Magestade  Fidelissima,  antes  sim  o  repugnará 
e  estorvará:  o  que  declara  o  infrascripto  Plenipotenciário 
para  que  com  o  motivo  d'esta  Convenção  não  se  causem 
disputas  e  contestações  sobre  os  districtos  que  comprehende 
este  commercio,  e  que  se  entenda  unido  até  Cabo  Padrão. 


Em  vista  d'esta  declaração  o  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  Christianissima  está  auctorisado  para  declarar 
e  effectivamente  declara  que  El-Rei  Seu  Amo,  cujo  sys- 
tema  politico  está  fundado  sobre  os  principios  mais  invio- 
láveis de  justiça  e  de  moderação,  não  se  arroga  o  direito 
de  disputar  nem  reconhecer  os  titules  para  a  pretenção, 
domínio  e  commercio  exclusivo  das  outras  nações,  que  pro- 
põe a  Corte  de  Portugal  sobre  a  Costa  de  Angola  desde 
Cabo  Padrão  para  o  Sul,  e  consente  que  o  trafico  dos  vas- 
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(Jes  anglais  et  des  hollandais  qui  étendaient  le  leurjusqu'à  1786 
la  rivière  d'Ambris  et  à  Mossula,  le  Plénipotentiaire  de  Sa  ^*3o  "^'^ 
Majesté  Jrès-Fidèle  a  declare  et  declare  que  cette  Souve- 
raine  possède  au  Sud  du  fleuve  Zayre,  non  seulement  sur  la 
cote  d'Angola  mais  encore  dans  Tintérieur  du  pays  à  TEst- 
Nord-Est  de  Congo,  et  en  s'étendant  vers  TEst  jusqu'à  Ca- 
sange,  et  vers  le  Sud  jusqu'à  Textrêmité  de  Benguela,  plu- 
sieurs  districts  et  Capitaineries  régis  par  des  Gouverneurs 
dépendants  du  Gouverneur  General  d'Angola,  plusieurs 
paroisses  et  presides  militaires  avec  garnison  de  troupes, 
et  plusieurs  villages  et  Aldées  par  des  blancs,  métis  et  noirs 
qui  font  un  commerce  habituei  avec  les  nations  barbares  et 
dont  la  souveraineté  et  propriété  appartiennent  exclusive- 
ment  à  la  Couronne  de  Portugal.  A  raison  de  quoi  la  Reine 
Très-Fidèle  n'entend  ni  ne  peut  permettre  ni  reconnaltre 
aucun  droit  des  autres  nations  au  trafic  et  commerce  sur 
la  dite  Cote  d'Angola,  si  ce  n'est  dans  la  partie  située  au 
Nord  du  dite  fleuve  Zayre,  mais  non  depuis  ce  fleuve  et  le 
Cap  appelé  Padron  vers  le  Sud,  oíi  ne  doivent  concourir 
que  les  sujets  portugais,  tenant  pour  furtif,  clandestin  et 
illicite  tout  aulre  commerce  ou  navigation  quelconque  que 
aient  essayé  d'y  faire,  ou  que  y  fassent  quelques  nations 
(jue  ce  puisse  ôtre,  Sa  Majesté  Très-Fidèle  n'ayant  jamais 
autorisó  et  n'ayant  jamais  consenti  à  un  tel  commerce, 
qu'elle  n'autorisera  et  auquel  elle  ne  consentira  jamais, 
mais  qu'elle  troublera  au  contraire  et  auquel  elle  s'oppo- 
sera,  ce  que  declare  le  soussigné  Plénipotentiaire  dans  la 
vue  de  prevenir  toutes  les  contestations  qui  à  raison  de 
cette  Convention  pourraient  s'élever  sur  les  districts  qu'em- 
brasse  ce  commerce  qui  doit  être  regardé  comme  borne  au 
Cap  Padron. 

A  Ia  vue  de  cette  déclaration  le  Plénipotentiaire  de  Sa 
Majesté  Très-Chrétienne  est  autorisé  à  déclarer,  et  declare 
eflectivement,  que  le  Roi  son  maltre,  dont  le  système  est 
fondé  sur  les  principes  les  plus  inviolables  de  justice  et  de 
moílération,  ne  s'arroge  pas  le  droit  de  contester  ni  de  re- 
connaltre les  titres  qu'expose  la  Cour  de  Portugal  à  la  pro- 
priété, souveraineté  et  commerce  de  la  Cote  d' Angola  de- 
puis de  Cap  Padron  vers  le  Sud  exclusivement  aux  autres 
nations;  mais  que  Sa  Majesté  Très-Chrétienne  consent  que 

TOM.  III.  -  i7 
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1786  sallos  de  Sua  Magestade  Cbristianissiiha  sobre  a  dita  Costa 
^^m^^^  nSo  se  estenda  ao  Sul  do  Rio  Zaire  mais  para  lá  do  Cabo 
Padrão;  Cortitanto  que  as  outras  nações  ilSo  eistendarti  o 
seu  mais  para  lá  do  dito  Cabo:  de  maneira  qué  os  súbdi- 
tos francezes  sejam  tratados  em  tudo  sobre  estes  pontos 
conio  os  das  ditas  Nações,  e  gosem  dos  direitos  que  outras 
gosarem,  ou  se  lhes  permittirem  por  Sua  Magestade  Fide- 
lissima. 

E  havendo  aceitado  o  Plenipotenciário  de  Sua  Mages- 
tade Fidelissima  esta  declaração,  a  firmaram  ambos  no  dia, 
mez  e  anno  referidos:  como  também  o  Excellentissimo  Se- 
nhor Conde  de  Floridablanca,  Cavalleiro  Gram-Cruz  da 
Ordem  de  Carlos  Terceiro,  seu  Conselheiro  de  Estado,  e 
Primeiro  Secretario  de  Estado  e  do  Despacho,  Plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  Catholica,  nomeado  para  intervir 
a  estes  actos  e  auctorisa-los  em  Seu  Real  nome  como  Me- 
diador. 


Marquez  do  Loúriçal.  Le  Duc  de  la  Vauguyon. 

(L.S.)        .  (L.  S.) 


Como  Mediador 
El  Conde  de  Floridablanca. 

(L.  S.) 
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le  commerce  de  ses  siijets  siir  la  dite  Cote  iie  s'étende  pas  178G 
au  Sud  du  fleuve  Zayre  au-delà  du  dit  Cap  Padron,  à  con-  ^^go"" 
dition  que  les  autres  nations  n'étendront  point  le  leur  au- 
delà  du  dit  Cap ;  de  manière  que  les  sujeis  français  soient 
traités  en  tout  sur  ces  points  comme  ceux  des  dites  nations, 
et  y  jouissent  des  mômes  droits  et  avantages  dont  d'autres 
y  jouiraient,  o  u  dont  Sa  Majesté  Très-Fidèle  les  laisserait 
jouir. 

Et  le  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  ayant 
accepté  cette  déclaration,  les  dits  deux  Ambassadeurs  et 
Plénipotenliaires  Tont  signée  le  mème  jour,  móis  et  an 
que  dessus:  comme  Ta  signée  aussi  Son  Excellence  M.  le 
Comte  de  Floriblanca  nommé  Plénipotentiaire  de  Sa  Ma- 
jesté Catholique  pour  intervenir  en  ces  actes,  et  autorisé 
en  sott  nom  comme  Mc'di^teur. 


Le  Duo  de  la  Vauguyon.  Marquez  do  Louriçal. 

•       (L.  S.)  (L.  S.) 

Como  Mediador 
El  €onde  de  Floridablanca. 

(L.  S.) 


CONVENÇÃO  ENTRE  A  RAINHA  A  SENHORA  DONA  MARIA  I,  E 
LECE  UMA  RECIPROCA  IGUALDADE  A  RESPEITO  DE  SUCCES 
BOA  A  11  DE  SETEMBRO  DE  1787,  E  RATIFICADA  POR  PARTE 
EM  10  DE  OUTUBRO  DO  DITO  ANNO. 


(do  original   QCK   SB  GUARDA    NO  ARCHIVO   DA  SECRETAntA    d'esTADO   DOS   NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS.) 


Convention  pour  établir  une  parfaite  réciprocité  en  fait 
de  successions,  entre  les  sujets  de  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle  la  Reine  de  Portugal  et  ceux  de  Sa  Majesté  le  Rot 
de  Sardaigne,  dans  leurs  dominations  respectives. 


1787  Oa  Majesté  Très-Fidèle  la  Reine  de  Portugal  et  Sa 

Setembro  jyjajegté  le  Roi  de  Sardaigne,  également  disposées  à  raíFer- 
mir  de  plus  en  plus  la  bonne  harmónio  et  amitié,  qui  sub- 
sistent  heureusement  entre  Elles,  et  d'en  faire  ressentir  les 
/  eíFets  favorables  à  leurs  sujets  respectifs,  en  leur  facilita nt 
les  moyens  de  multiplier  entre  eux  les  liaisons  d'amitié,  de 
parente,  de  commerce  et  de  correspondance  mutuelle,  qui 
existent  déja  entre  eux,  ont  determine  d'établir  entre  les 
sujets  une  réciprocité  entière  en  fait  de  successions. 

A  cet  eífet  les  Plénipotentiaires  soussignés,  savoir:  de 
la  part  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  le  trés-Illustre  et  très- 
Excellent  Seigneur  Martinho  de  Mello  e  Castro,  de  Son  Con- 
seil.  Ministre  et  Secrétaire  d'Etat  pour  les  AíFaires  de  Ma- 
rine et  d'Outremer,  et  actuellement  aussi  chargé  des  Affai- 
res  Etrangères ;  et  de  la  part  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sar- 
daigne, Mr.  le  Comte  Philippe  S.'  Martin,  Gentilhomme 
de  la  Chambre  de  Sa  Majesté  et  Son  Ministre  Plénipoten- 
tiaire  auprès  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  après  avoir  échangé 


VICTOR  AMADEO,  REI  DE  SARDENHA,  PELA  QUAL  SE  ESTABE- 
SÒES  ENTRE  SEUS  RESPECTIVOS  SÚBDITOS,  aSSlGNADA  EM  LIS- 
DE   PORTUGAL   EM  10   DE  NOVEMBRO,  E  PELA    DE   SARDENHA 


(TBADUCCAO  OFFICIAL. 


Convenção  pela  qual  se  estabelece  uma  reciproca  igualdade 
a  respeito  de  successôes  entre  os  vassallos  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelissima  a  Rainha  de  Portugal  e  os  de  Sua  Ma- 
gestade  El- Rei  da  Sardenha,  nos  seus  dominios  respe- 
ctivos. 


Oua  Magestade  Fidelissima  a  Rainha  de  Portugal  e  1787 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha,  igualmente  dispostos  Setembro 
para  consolidar  cada  vez  mais  a  boa  harmonia  e  amizade, 
que  felizmente  subsistem  entre  Suas  Magestades,  e  para  la- 
zer os  seus  respectivos  vassallos  participantes  dos  favoráveis 
effeitos  da  mesma  boa  harmonia,  facilitando-lhes  os  meios 
de  multiplicarem  entre  si  os  vincules  de  amisade,  paren- 
tesco, commercio  e  mutua  correspondência,  que  já  existem 
entre  os  mesmos,  determinaram  estabelecer  entre  os  seus 
vassallos  uma  inteira  reciprocidade  a  respeito  das  successôes. 

A  este  eíTeito  os  Plenipotenciários  abaixo  assignados; 
a  saber:  da  parte  de  Sua  Magestade  Fidelissima,  o  Illustris- 
simo  e  Excellentissimo  Senhor  Martinho  de  Mello  e  Cas- 
tro, do  Seu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Dominios  Ultramarinos,  e  também 
actualmentejfencarregado  dos  Negócios  Estrangeiros;  e  da 
parte  de  Sua  Magestade  EI-Kei  de  Sardenha,  o  Senhor  Conde 
Filippe  de  S.  Martinho  de  Front,  Major  de  Cavallaria,  Gen- 
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1787       leurs  Pleinpouvoirs  respectlfs,  dont  les  copies  seronl  traiis- 

Seierabro     grites  à  la  fin  de  la  presente  Convention,  sonl  convenus 

pour  et  au  nom  de  leurs  Souverains  des  Articles  suivants. 


AUT.  I. 

Les  sujcts  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  la  Reine  de  Por- 
tugal et  ceux  de  Sa  Majestó  le  Roi  de  Sardaigiie  auront  la 
libre  faculte  de  disposer  de  leurs  biens  quelconques  par  tes- 
tament,  par  donation  ou  par  tout  autre  acte  reconnu  vala- 
ble  et  legitime,  en  faveur  de  qui  bon  leur  semblera  des 
sujets  de  Tune  ou  Tautre  domination,  et  les  héritiers  su- 
jets  de  Tune  ou  Tautre  des  deux  líautes  Parties  Contra- 
ctantes,  et  tous  ceux  ayant  titre  valable  pour  exercer  leurs 
droits,  leurs  procureurs,  mandataires,  tuteurs  ou  curateurs, 
pourront  recueiliir  les  successions  ouvertes  en  leur  faveur 
dans  les  Etats  respectifs  tant  de  terre  ferme  qu'autre,  soit 
ah  intestat,  soit  en  vertu  de  testament  ou  autres  disposi- 
tions  legitimes,  et  posséder  les  biens  soit  meubles  et  im- 
meubles  quelconques  sans  aucune  exception,  les  droits, 
noms,  raisons  et  actions,  et  en  jouir  sans  avoir  besoin  d'au- 
tres  leltres  de  naturalité  ou  autre  concession  spéciale,  tran- 
sporter  les  biens  et  effets  mobiliers  oíi  ils  jugeront  à  pro- 
pôs, régir  et  faire  valoir  les  immeubles,  ou  en  disposer  par 
vente  ou  autrement,  sans  aucune  diííiculté  ni  empêchement, 
en  donnant  toutes  décharges  valables,  et  en  justifiant  seu- 
lement  de  leurs  titres  et  qualités;  et  seront  les  dits  héri- 
tiers traités  à  cet  égard  dans  celui  des  deux  Etats  oíi  les 
successions  leur  seront  échues  aussi  favorablement  que  les 
propres  et  naturels  sujets  du  pays;  bien  entendu  qu'ils  se- 
ront tenus  aux  mêmes  loix,  formalités  et  droits  auxquels 
seront  soumis  ceux-ci. 


ART.  II. 

Et  afin  de  toujours  mieux  établir  cette  parfaite  réci- 
procité  entre  les  sujets  respectifs  que  les  Hautes  Parties 
Contractantes  ont  en  vue,  il  a  été  arrêté  et  convenu,  que 
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til-hamem  da  Camará  de  Sua  Magestade  e  Seu  MÍHÍstro        1787 
Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade  Fidelíssima,  depois     Seimbro 
^e  haverem  trocado  os  seus  Plenos-poderes  respectivos, 
cujas  copias  serão  transcriptas  no  fim  da  presente  Conven- 
ção, concordaram  em  nome  dos  seus  Soberanos  nos  Arti- 
gos seguintes. 

ART.   I. 

Os  vassallos  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha 
de  Portugal  e  os  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha 
terão  inteira  liberdade  de  dispor  dos  seus  bens,  quaesquer 
que  elles  sejam,  por  testamento,  doação  ou  outro  qualquer 
acto  reconhecido  valido  e  legitimo,  a  favor  dos  vassallos  de 
um  e  outro  dominio,  como  bem  lhes  parecer;  e  os  seus 
herdeiros  vassallos  de  uma  ou  de  outra  das  duas  Altas  Par- 
tes Contractantes,  e  todos  aquelles  que  tiverem  titulos  le- 
gitimes para  exercer  os  seus  direitos,  seus  procuradores, 
mandatários,  tutores 'ou  curadores  poderão  recolher  as  suc- 
cessòes  abertas  a  seu  favor  nos  Estados  respectivos  tanto 
de  terra  firme,  como  outros  quaesquer,  ou  seja  ab  intes- 
tato  ou  emTÍrtude  de  testamento  ou  outras  disposições 
legitimas,  e  possuir  os  bens  moveis  ou  immoveis,  quaes- 
quer que  elles  forem,  sem  excepção  alguma,  os  direitos, 
titulos,  nomes  e  acções,  e  gosar  d'elles,  sem  necessitarem 
de  outras  cartas  de  naturalidade  ou  outra  concessão  espe- 
cial; transportar  os  bens  e  eíFeitos  moveis  aonde  julgarem 
conveniente;  reger  e  fazer  valer  os  immoveis,  ou  dispor 
d'elles  por  venda  ou  por  qualquer  outro  modo  que  seja, 
sem  difficuldade  ou  impedimento  algum;  dando  todas  as 
quitações  validas,  e  justificando  somente  os  seus  titulos  e 
qualidades;  e  serão  os  ditos  herdeiros  tratados  n'este  par- 
ticular n'aquelle  dos  dois  Estados,  onde  as  successões  refe- 
ridas se  acharem,  tão  favoravelmente  como  os  próprios  e 
naturaes  vassallos  d'elle;  bem  entendido,  que  serão  obri- 
gados ás  mesmas  leis,  formalidades  e  direitos  a  que  estes 
últimos  estão  sujeitos. 

ARI.   II. 

ti  u  fim  de  melhor  estabelecer  esta  perfeita  reciproci- 
dade entre  os  vassallos  respectivos,  como  desejam  as  Altas 
Partes  Contratantes,  tem  sido  estipulado  e  concordado,  que 
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1787       ni  les  sujets  de  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  daiis  les 
Setembro     g^^^g  ^jg  gg  Majestó  Très-Fidèle  la  Reine  de  Portugal,  ni 

ceux  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  dans  les  dominations  de  Safll 
Majesté  Sarde  seront  tenus  à  aucuns  droits  sous  le titre  deDe'-™' 
traction,  ni  autre  quelconque,  de  quelque  nom  qu'il  piiisse 
être  pour  raison  des  biens,  qui  leur  parviendront  par  legs, 
donation,  successions  lestamentaires  ou  ab  intestat,  ni  pour 
Texportation  des  meubles  ou  prix  d'iceux,  ou  des  immeubles 
qui  lui  seront  ainsi  échus  ou  acquis:  et  qu'au  cas  que  les  dits 
héritiers,  légataires  ou  donataires,  après  s'être  mis  eu  pos- 
session  des  successions,  ou  choses  leguées  ou  données,  pré- 
fèrent  de  continuer  h  les  posséder  et  d'en  jouir,  il  ne  será 
'*'  exige  d'eux  d'autres  droits  que  ceux  auxquels  sont  assu- 

jeltis  les  sujeis  propres  et  naturels  du  pays  oíi  les  dites  suc- 
cessions se  trouvent. 


ART.  III. 

-  Pour  cet  effet  Sa  Majesté  Très-Fidèle  la  Reine  de  Por- 
tugal et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaigne  dérogent  expres- 
sément  par  la  presente  Convention  à  toutes  loix,  ordonnan- 
ces,  statuts,  arrôts,  coutumes  et  privilèges  qui  pourraient 
y  être  contraires,  lesquels  seront  censés  non  avenus,  et  non 
émanés  vis-à-vis  des  sujets  respectifs  pour  les  cas  exprimes 
dans  les  deux  Articles  précédents. 


ART.    IV. 

Lorsqu'il  s'élèvera  quelques  conlestations  sur  la  vali- 
dité  d'un  testament  ou  d'une  autre  disposition,  elles  seront 
décidées  par  les  Juges  compétents,  conformément  aux  loix, 
statuts  et  usages  reçus  et  autorisés  dans  le  lieu  oíi  les  dites 
dispositions  auront  été  faites,  en  sorte  que  si  les  dits  actes 
se  trouvent  revêtus  des  formalités  ou  des  conditions  requi- 
ses  pour  la  validité  dans  le  lieu  de  leur  confection,  ils  au- 
ront également  leur  plein  eíFet  dans  les  Etats  de  Tautre 
Partie  Contractante,  quand  même  dans  ceux-ci  ces  actes 
seraient  assujettis  à  des  formalités  plus  grandes,  et  à  des 
régies  diíFérentes  qu'ils  ne  le  sont  dans  le  pays  ou  ils  ont 
été  rediges. 
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nem  os  vassallos  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha  nos  1787 
Estados  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portu-  Relembro 
gal,  nem  os  de  Sua  Magestade  Fidehssima  nos  Domínios 
de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha  serào  obrigados  a 
direitos  alguns  debaixo  do  titulo  de  Detracção,  ou  outro 
de  qualquer  nome  que  possa  ser,  em  rasão  dos  bens  que 
lhe  provierem  por  legado,  doação,  successòes  testamentá- 
rias, ou  ab  intestalo,  nem  pela  exportação  dos  moveis  ou 
preço  d'elles,  ou  dos  immoveís,  que  por  similhante  modo 
lhes  forem  pertencentes  ou  tiverem  adquirido:  e  que  no 
caso  que  os  ditos  herdeiros,  legatários  ou  donatários,  de- 
pois de  estarem  de  posse  das  successòes  ou  cousas  legadas 
ou  dadas,  prefiram  continuar  a  possui-las  e  a  gosa-las,  não 
se  poderão  exigir  d'elles  outros  direitos  mais  que  aquelles 
a  que  são  sujeitos  os  vassallos  próprios  e  naturaes  do  Es- 
tado, onde  se  acharem  as  referidas  successòes. 

ART.   III. 

A  este  fim  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Por- 
tugal e  Sua  Magestade  El-Rei  de  Sardenha  pela  presente 
Convenção  derogam  expressamente  todas  as  leis,  ordena- 
ções, estatutos,  decretos,  costumes  e  privilégios  que  pos- 
sam haver  em  contrario,  os  quaes  serão  considerados  como 
se  nunca  tivessem  existido,  ou  se  houvessem  expedido  a 
respeito  dos  vassallos  respectivos,  para  os  casos  expressados 
nos  dois  Artigos  precedentes. 

ART.  IV. 

Se  se  excitarem  algumas  contestações  sobre  a  validade 
de  um  testamento  ou  de  outra  disposição,  serão  decididas 
pelos  Juízes  competentes,  na  conformidade  das  leis,  estatu- 
tos e  costumes  recebidos  e  auclorisados  no  logar,  onde  as 
ditas  disposições  tÍAcrcm  sido  feitas;  de  sorte  que  so  os  ditos 
actos  se  acharem  revestidos  das  formalidades  ou  das  con- 
dições  necessárias  para  a  validade  no  sitio,  oncje  tiverem 
succedido,  terão  igualmente  o  seu  pleno  efíxiito  nos  Estados 
da  outra  Parte  Contratante,  ainda  que  n'estcs  similhantes 
actos  fossem  sujeitos  a  maiores  formalidades,  e  a  umas  re- 
gras diversas  das  que  são  praticadas  no  paiz,  onde  foram 
ordenadas. 
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1787  ART.  V. 

Setembro  ^^  presente  Convention  sortira  son  plein  et  entier  eífet 

dès  le  jour  de  la  signature,  et  ser?i  ratifiée  par  les  Souvc- 
rains  respectifs;  les  ratifications  seront  échangées  daiis  Tes- 
pacc  de  deux  móis,  ou  plutôt  si  faire  se  peut;  et  deux  móis 
après  cet  échange,  cette  mêrae  Convention  será  inlérinée  et 
enregistrée  dans  les  tribunaux  des  deux  Etats,  et  puhliée 
partout  oii  besoin  será  dans  la  forme  la  plus  solennelle 
usitée  en  pareil  cas,  pour  etre  exécutée  selon  sa  forme  et 
teneur. 

En  foi  de  quoi,  Nous  Ministres  Plénipotentiaires  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  et  Sa  Majesté  le  Roi  de  Sardaignc, 
autorisés  par  nos  Pleinpouvoirs,  avons  signé  deux  originaux 
de  cette  Convention,  et  leur  avons  apposé  le  sceau  de  nos 
Armes,  et  chacune  des  Parties  a  gardé  le  sien. 

Fait  à  Lisbonne,  ce  onze  du  móis  de  Septemhre  mil 
sept-cent  quatre-vingt  sept. 


De  Mello  e  Castro. 

(L.  S.) 
Philippe  S.  Martin  de  Fronl. 

(L.S.) 
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ART.  V.  1787 

A  presente  Convenção  terá  o  seu  pleno  e  devido  eíFeito  Setembro 
desde  o  dia  da  sua  assignatura,  e  será  ratificada  pelos  Sobe- 
ranos respectivos;  as  ratificações  serão  trocadas  no  espaço  de 
dois  mezes,  ou  anles  se  for  possivel;  e  dois  mezes  depois 
de  trocadas,  esta  mesma  Convenção  será  registada  nos  tri- 
bunacs  de  um  e  outro  Estado,  e  publicada  aonde  for  ne- 
cessário com  a  solcmnidade  costumada  em  casos  similhan- 
tes,  a  fim  de  que  se  observe  segundo  a  sua  forma  e  teor. 

Em  fé  do  que,  Nós  os  Ministros  Plenipotenciários  de 
Sua  Magestade  Fidelissima  e  de  Sua  Magcstade  El-Rei  de 
Sardenha,  auctorisados-  dos  nossos  Plenos-poderes,  assigná- 
mos  dois  originaes  d'esta  Convenção,  e  os  scllámos  com  o 
sôllo  das  nossas  Armas,  guardando  cada  um  de  Nós  o  seu. 

Feita  em  Lisboa,  a  onze  do  mez  de  Setembro  de  mil 
setecentos  oitenta  e  sete. 


De  Mello  e  Castro. 

(L.  S.)  _ 
Philippe  S.  Martin  de  Fronl. 
(L.  S.) 


TKATADO  DE  AMlSAblí,    NAVEGAÇÃO  E  COMMERCIO   EiNTRE   A 

TRIZ   DA   RÚSSIA,  ASSIGNADO   EM    S.  PETERSBURGO   A    - 

24  16 

TUGAL  EM   y-  DE  MARÇO   E   PELA  DA   RÚSSIA   EM    >     I>E 


(do  OlilOINAL  QUE  SE  GUARDA  iNO  AUCIIIVO  OA  SECRETAlilA  DE  ESTADO 
DOS  »EGOCiOS  ESTRANGEIROS.} 


Au  nom  de  la  Très-Sainie  cl  Jndivisible  Trinilé. 


^1787  Oa  Majeslé  Très-Fidèlc  la  Keine  de  Portugal  et  Sa 

Dezembro  ]\ij,jest,^  rimpératrice  de  toiítes  les  Kussies,  égalemeut  aiii- 
mées  dii  désir  d'encourager  la  navigation,  le  commercc  et 
l'industrie  de  Leurs  sujets,  ont  résolu  de  conclure  entre 
Elies,  Leurs  sujets,  Etats  et  domaines  respectifs,  un  Traité 
-  d'amilié,  de  navigation  et  de  commerce,  et  c'est  dans 
cette  vue  qu'Elles  ont  choisi  et  nommé  pour  Leurs  Plé- 
nipotentiaircs;  savoir:  Sa  Majestó  Très-Fidèle  Ia  Reine 
de  Portugal,  Ic  Sieur  François  Joscph  d'Horta  I^Iachado, 
de  Son  Conseil,  Son  Ministre  Plénipotentiaire  auprès  de  Sa 
Majestó  rimpératrice  de  toutes  les  Russies,  et  Chevalier  de 
rOrdre  de  Christ;  et  Sa  Majestó  rimpératrice  de  toutes  les 
Russies,  le  Sieur  Jean  Conite  d'Ostcrmann,  Son  Vice-Clian- 
celier,  Conseiiler  prive  actuei,  Sónateur,  et  Chevalier  dos 
Ordres  de  S.'  André,  de  S.'  Alexandre  Newsky,  Grand- 
Croix.  de  celui  de  S/  Wladimir  de  la  première  classe  et  de 
S.'*'  Anne;  le  Sieur  Alexandre  Comtc  de  Woronzow,  Con- 
seiiler prive  actuei,  Sónateur,  Prósident  du  Collòge  de  Com- 
merce, Chambellan  actuei  et  Chevalier  de  TOrdre  de  S.' 
Alexandre  Newsky,  et  Grand-Croix  de  celui  de  S.'  Wladi- 


s: 


(I)  Renovada  pelo  Tratado  de  -j.  de  Dezembro  d)  J798. 


KAINHA  A  SENHORA  P.  MAIUA   I,  E  CATHARINA   IT,  IMPERA- 
DE  ])EZEMBRO  DE   1787,   E  RATIFICADO  POH   PARTE  DE  POR- 

JITNHO  DE  1788.  (1) 


(TRADIICCAO   OFFICIM. 


Em  nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 


I^ua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  de  Portugal  eSua  1787 
Magestade  a  Imperatriz  do  todas  as  Russias,  igualmente  ^^'^^q  '™ 
animadas  do  desejo  de  promover  a  navegação,  o  commer- 
eio  e  a  industria  nos  Seus  Estados,  resolveram  de  concluir 
entre  Si,  os  Seus  vassallos  e  domínios  respectivos,  um  Tra- 
tado de  amizade,  de  navegação  e  de  commercio,  e  n'csta 
consideração,  nomearam  para  Seus  Plenipotenciários;  a  sa- 
ber: Sua  Magestade  Fidelissima  a  Rainha  de  Portugal,  ao 
Senhor  Francisco  José  de  Horta  Machado,  do  Seu  Conse- 
lho, Seu  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade 
a  Imperatriz  de  todas  as  Russias,  o  Cavalleiro  da  Ordem  de 
Christo;  e  Sua  Magestade  a  Imperatriz  de  todas  as  Russias, 
ao  Senhor  João  Conde  de  Ostermann,  Seu  Vice-Chanceller, 
Conselheiro  privado  actual,  Senador,  e  Cavalleiro  das  Or- 
dens de  Santo  Andró,  de  Santo  Alexandre  Newsky,  Gram- 
Cruz  da  de  S.  Wladimir  da  primeira  classe  e  de  Santa 
Anna;  ao  Senhor  Alexandre  Conde  de  Woronzow,  Con- 
selheiro privado  actual.  Senador,  Presidente  do  Collegio  do 
Commercio,  Camarista  actual  e  Cavalleiro  da  Ordem  de 
Santo  Alexandre  Newsky,  e  Gram-Cruz  da  de  S.  Wladimir 
da  primeira  classe;  ao  Senhor  Alexandre  Conde  de  Bezho- 
rodko,  Primeiro  Mordomo  da  Sua  Corte,  Conselheiro  pri- 
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1787  mir  de  la  première  classe;  le  Sieur  Alexandre  Comle  de 
Dezcm  ro  gg^borodko,  Premier  Maltre  de  Sa  Cour,  Coiiseillcr  prive, 
Directeur  General  des  Postes  et  Chcvalier  de  TOrdre  de 
S.'  Alexandre  Newsky,  et  Grand-Croix  de  celui  de  S.* 
Wladimir  de  la  première  classe;  et  le  Sieur  Arcadi  de 
MorcoíF,  Conseiller  d'Etat  actuei,  Menibre  du  Collôge  des 
Affairés  Etrangères,  et  Grand-Crolx  de  TOrdre  de  S/  Wla- 
dimir de  la  seconde  classe;  lesquels  Plénipotcntiaires,  après 
s'êtrerespectivement  communiqué  leurs  pleinpouvoirs,  sont 
entres  en  conférence,  et  ayant  múrement  discute  la  ma- 
tière,  ont  conclu  et  arrêté  íes  Articles  suivants, 

ART.   I. 

II  subsistera  entre  Leurs  Majestés  la  Reine  de  Portu- 
gal et  rimpératrice  de  toutes  les  Russies,  Leurs  Héritiers 
et  Successeurs  de  part  et  d'autre,  ainsi  qu'entre  Leurs  su- 
jets,  une  paix  perpétuelle,  bonne  intelligence  et  parfaite 
,amitié:  a  quel  eíFet  les  deux  Puissances  Contractantes  s'en- 
gagent  tant  pour  Elles,  que  pour  tous  Leurs  sujets  sans 
exception,  de  se  traiter  réciproquement  en  bons  amis  dans 
toutes  les  occasions,  tant  par  mer  que  par  terre  et  sur  les 
eaux  douces,  et  d'éviter  non  seulement  tout  ce  qui  pour- 
rait  tourner  au  prójudice  les  uns  des  autrcs,  mais  de  s'en- 
tr'aider  mutuellement  par  toutes  sortes  de  bons  oíBces, 
surtout  en  ce  qui  concerne  la  navigation  et  le  commerce. 

ART.  II. 

Les  sujets  Portugais  jouiront  en  Russie  d'une  parfaite 
liberte  de  conscience  conformément  aux  príncipes  d*une 
entière  tolérance,  qu'on  y  accorde  à  toutes  les  Religions; 
ils  pourront  librement  s'acquittcr  des  devoirs  et  vaqucr  au 
culte  de  leur  Religion,  tant  dans  leurs  propres  maisons, 
que  dans  les  églises  publiques,  qui  y  sont  établies,  sans 
éprouver  jamais  la  moindre  difficulté  à  cet  égard. 

Les  sujets  Russes  ne  seroní  de  même  jamais  troublés 
ni  inquietes  en  Portugal  par  rapport  à  leur  Religion,  et  Ton 
observera  envcrs  eux  à  cet  ógard  ce  qui  se  pratique  avec 
les  sujets  des  autres  nations  d'une  communion  différente, 
particulièrement  avec  ceux  de  la  Grande-Bretagne. 
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vado,  Director  Geral  das  Postas  e  Cavalleiro  da  Ordem  de  17187 
Santo  Alexandre  Newsky,  e  Gram-Cruz  da  de  S.  Wladimir  Dezembro 
da  primeira  classe;  e  ao  Senhor  Arcadi  de  Morcoff,  Con- 
selheiro de  Estado  actual,  Membro  do  Collegio  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  e  Gram-Cruz  da  Ordem  de  S.  Wladimir 
da  segunda  classe;  os  quaes,  depois  de  se  haverem  respe- 
ctivamente communicado  os  seus  plenos-poderes,  e  confe- 
rido maduramente  sobre  a  matéria,  concluiram  e  convie- 
ram  nos  Artigos  seguintes. 


ART.    I. 

Haverá  entre  Suas  Magestades  a  Rainha  de  Portugal  e 
a  Imperatriz  de  todas  as  Russias,  Seus  Herdeiros  e  Succes- 
sores,  de  uma  e  de  outra  parte,  e  assim  entre  os  Seus  res- 
pectivos vassallos,  uma  paz  perpetua,  boa  intelligencia  e 
perfeita  amizade:  e  a  este  fim  as  duas  Potencias  Contra- 
tantes se  obrigam,  tanto  por  Si,  como  por  todos  os  Seus 
vassallos  sem  excepção,  a  tratar-se  reciprocamente  como 
bons  amigos  em  todas  as  occasiòes,  assim  por  mar  como 
por  terra  e  aguas  doces,  e  não  somente  a  evitar  quanto 
possa  prejudicar  a  uns  e  outros,  mas  a  se  ajudarem  mu- 
tuamente com  todos  os  auxilios  possiveis,  e  sobretudo  no 
que  pertencer  á  navegação  e  ao  commercio. 

ART.  II. 

Os  vassallos  Portuguezes  gosarão  na  Rússia  de  uma 
perfeita  liberdade  de  consciência  segundo  os  principies  da 
inteira  tolerância,  que  ali  se  concede  a  todas  as  Religiões; 
podendo  livremente  cumprir  com  as  suas  obrigações  e  as- 
sistir ao  culto  da  sua  Religião,  tanto  em  suas  próprias  ca- 
sas, como  nas  igrejas  publicas  que  se  acham  estabelecidas 
na  Rússia,  sem  jamais  encontrarem  a  menor  diííiculdade  a 
este  respeito. 

Igualmente  os  vassallos  Russianos  nunca  serão  pertur- 
bados nem  molestados  em  Portugal  relativamente  ã  sua  Re- 
ligião, e  se  observará  para  com  elles  a  este  respeito  o  que  se 
pratica  com  os  vassallos  das  outras  nações  de  uma  diílerente 
communhão,  particularmente  com  os  da  Gram-Rrctanha. 
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1787  ART.  Hl. 

Dezembro  Lgyj.g  ^j^^g  Majestés  S'engagent  mutuellement  de  pro- 

curer  aux  sujets  respectifs  Tune  de  l'autre  toutes  les  faci- 
lites, assistances  et  protection  nécessaires  aux  progrès  de 
leur  commcrce  reciproque  et  surtout  de  la  navigation  di- 
recte  entre  les  deux  Etats  dans  tous  Ics  lieux  de  Leur  do- 
mination,  ou  la  navigation  et  le  commerce  sont  actuelle- 
ment  ou  seront  à  Tavenir  permis  à  d'autres  nations  euro- 
péennes.  Mais  dans  tous  les  cas,  ou  le  présent  Traité  n'aura 
pas  stipulé  quelque  exemption  ou  prérogative  en  faveur  des 
sujets  respectifs,  ils  devront  se  soumeltre  pour  leur  com- 
merce, tant  par  mer  que  par  terre  et  sur  les  eaux  douces, 
aux  tarifs  des  douanes,  ainsi  qu'aux  loix,  coutumes  et  ré- 
glemens  de  Tendroit  oíi  ils  se  trouveront. 

ART.  IV. 

Dans  tous  les  ports  des  Etats  respectifs,  donl  Tentrée 
et  le  commerce  sont  ouverts  aux  nations  européennes,  les 
Hautes  Parties  Contractantes  auront  réciproquement  le 
droit  d'établir  des  Gonsuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Gon- 
suls  pour  Tavantagc  de  Lcurs  sujets  commerçans;  les  dits 
Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Gonsuls  y  jouiront  de 
toute  la  protection  des  loix;  et  quoiqu'ils  n'y  pourront 
exercer  aucune  sorte  de  juridiction,  ils  pourront  néan- 
moins  étrc  choisis  du  gré  des  parties  pour  arbitres  de  leurs 
diíFérends;  mais  il  será  toujours  libre  aux  mêmes  parties 
de  s'adresser  par  préférence  nu  tribunal  destine  pour  le 
commerce  ou  à  d'autres  tribunaux,  auxqueis  los  memes 
Consuls  Généraux,  Consuls  et  Vice-Gonsuls  en  tout  ce  qui 
concerne  leurs  propres  aíFaires  seront  également  subordon- 
nés;  et  ils  ne  pourront  jamais  étre  choisis  parmi  les  sujeis 
nés  de  la  Puissance  chez  laquelle  ils  doivent  residir,  à 
moins  qu'ils  n'aient  obtenu  une  permission  expresse  de  la 
dite  Puissance  de  pouvoir  ôtre  accrédités  auprès  d'Elle  en 
cette  qualité. 


ART.   V. 

Les  sujets  des  deux  Puissances  Contractantes  pourront 
dans  les  Etats  respectifs  s'assembler  avec  leur  Cônsul  en 
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ART.  III.  1787 

Suas  ditas  Magestades  se  obrigam  mutuamente  a  fazer  ^''^^^^•"^ 
gosar  os  respectivos  vassallos  de  uma  e  da  outra  de  todas 
as  facilidades,  assistências  e  protecção  necessárias  aos  pro- 
gressos do  seu  commercio  reciproco  e  sobretudo  da  nave- 
gação directa  entre  os  dois  Estados  em  todos  os  logares  dos 
seus  dorainios,  aonde  a  navegação  e  o  commercio  são  ac- 
tualmente ou  serão  para  o  futuro  permittidos  a  outras  na- 
ções europeas.  Mas  em  todos  os  casos  em  que  no  presente 
Tratado  se  não  houver  estipulado  alguma  isenção  ou  pre- 
rogativa  em  favor  dos  vassallos  respectivos,  elies  se  deverão 
sujeitar  quanto  ao  seu  commercio,  assim  por  mar  como  por 
terra  e  aguas  doces,  ás  pautas  das  alfandegas,  e  ás  leis,  cos- 
tumes e  regulamentos  do  logar  era  que  se  acharem. 

ART.  IV. 

Em  todos  os  portos  dos  Estados  respectivos,  aonde  a 
entrada  e  o  commercio  são  livres  ás  nações  europeas,  as 
Altas  Potencias  Contratantes  terão  reciprocamente  o  direito 
de  estabelecer  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules 
para  vantagem  dos  seus  vassallos  commerciantes;  os  ditos 
Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  gosarão  de  toda 
a  protecção  das  leis;  e  ainda  que  elles  não  poderão  exerci- 
tar qualidade  alguma  de  jurisdicção,  poderão  comtudo  ser 
escolhidos  a  contentamento  das  partes  para  árbitros  das  suas 
differenças;  mas  será  sempre  livre  a  estas  mesmas  partes 
dirigirem-se  por  preferencia  ao  tribunal  destinado  para  o 
commercio  ou  a  outros  tribunaes,  aos  quaes  os  mesmos 
Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules,  em  tudo  o  que 
pertence  aos  seus  próprios  negócios,  serão  igualmente  su- 
bordinados; e  nunca  poderão  ser  escolhidos  entre  pessoas 
que  nascessem  vassallos  da  Potencia,  em  cujos  Estados  hou- 
verem de  residir,  só  se  tiverem  alcançado  uma  expressa  li- 
cença da  mesma  Potencia  para  poderem  ser  acreditados 
como  taes  nos  seus  dominios. 


ART.  V. 

Os  vassallos  das  duas  Potencias  Contratantes  poderão 
nos  Estados  respectivos  ajuntar-se  com  o  seu  Cônsul  em 

TOM.  III.  28 
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1787       corps  de  Factorie  et  faire  entre  eux  pour  Tintérêt  commun 

Dezembro    ^g  jg  Pactorie  les  arrangemens  qui  leur  conviendront,  en 

tant  qu'ils  n'auront  rien   de  contraire  aux  loix,  statuts 

et  réglemens  du  pays  ou  de  Tendroit  ou  ils  seront  établis. 

ART.  VI. 

Les  sujets  commerçans  des  deux  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  payeront  pour  leurs  marchandises  dans  les  États 
respectifs  les  douanes  et  autres  droits  fixes  par  les  tarifs 
actuelleraent  en  force,  ou  qui  existeront  à  Tavenir.  Mais 
afin  que  leur  commerce  soit  de  plus  en  plus  encouragé,  on 
est  convenu  de  part  et  d'autre  de  leur  accorder  les  avan- 
tages  suivans: 

1."  De  la  part  de  la  Russie;  que  les  sujets  Portugais 
pourront  acquitter  les  droits  de  douane  dans  toute  Téten- 
due  de  TEmpire  Russe  en  monnaie  courante  de  Russie,  en 
évaluant  le  Rixdaler  à  125  Copecks,  sans  être  assujettis  à 
les  payer  comme  ci-devant  en  Rixdalers  eíFectifs;  en  ex- 
^  ceptant  seulement  la  ville  et  le  port  de  Riga,  ou  selon  la 
teneur  des  ordonnances  actuelleraent  en  force  les  sujets 
Russes  eux-mêmes  doivent  payer  les  droits  de  douane  pour 
toute  espèce  de  marchandise  en  Rixdalers  eíFectifs. 

2.°  Tous  les  vins  du  cru  du  Portugal,  des  lies  de  Ma- 
dère  et  des  Açores  importes  en  Russie  sur  des  bâtimens  Por- 
tugais ou  Russes  et  pour  compte  de  sujets  Portugais  ou 
Russes  ne  payeront  de  droits  d'entrée  que  quatre  Roubles 
et  cinquante  Copecks  par  barrique  de  six  ancres;  mais  les 
uns  et  les  autres  ne  pourront  jouir  de  cet  avantage  qu'en 
produisant  des  certificats  du  Cônsul  de  Russie  et  à  son  dé- 
faut  de  la  douane  ou  du  Magistrat  de  Tendroit,  d'oú  les 
dits  vins  auront  été  expédiés,  qui  constateront  qu'ils  sont 
véritablement  du  cru  des  endroits  susmentionnés  et  pour 
compte  de  sujets  Portugais  ou  Russes. 

Quant  aux  vins  susmentionnés  qui  seront  importes  en 
Russie  sur  d'autres  navires  étrangers,  on  s'en  tiendra  à  ce 
que  le  tarif  general  prescrit  à  ce  sujet. 

3.°  Sa  Majesté  Tlmpératrice  de  toutes  leS  Russies  con- 
sent  que  les  navires  Portugais  puissent  importer  chaque 
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corpo  de  Feitoria,  e  fazer  entre  si  a  bem  do  interesse  com-       1787 
mum  da  mesma  Feitoria  as  disposições  que  lhes  convierem,     dezembro 
comtanto  que  n'ellas  não  haja  cousa  alguma  contraria  ás 
leis,  estatutos  e  regulamentos  do  paiz  ou  logar  onde  se 
acharem  estabelecidos. 

ART.  VI. 

Os  vassallos  commerciantes  das  duas  Altas  Potencias 
Contratantes  pagarão  pelas  suas  mercadorias  nos  Estados 
respectivos  os  direitos  das  alfandegas  e  os  mais  determi- 
nados nas  pautas  actualmente  em  vigor,  ou  que  existirem 
no  futuro.  Mas  a  fim  de  animar  cada  vez  mais  o  seu  com- 
mercio,  se  conveiu  de  uma  e  outra  parte  em  lhes  conceder 
as  vantagens  seguintes: 

1."  Da  parte  da  Rússia:  que  os  vassallos  Portuguezes 
possam  pagar  os  direitos  da  alfandega  em  toda  a  extensão 
do  Império  Russiano  em  moeda  corrente  da  Rússia,  ava- 
liando o  Rixdaler  em  125  Copecks,  sem  serem  obrigados 
a  paga-los  como  antecedentemente  em  Rixdalers  eífectivos; 
exceptuando  somente  a  cidade  e  porto  de  Riga,  aonde  con- 
forme o  disposto  nos  regulamentos  actualmente  em  vigor, 
os  mesmos  vassallos  russos  devem  pagar  os  direitos  da  al- 
fandega por  toda  a  qualidade  de  mercadorias  em  Rixdalers 
eífectivos. 

2."  Todos  os  vinhos  da  producção  de  Portugal,  das  Ilhas 
da  Madeira  e  dos  Açores  transportados  para  a  Rússia  era 
navios  Portuguezes  ou  Russianos  e  por  conta  de  vassallos 
Portuguezes  ou  Russos,  não  pagarão  de  direitos  de  entrada 
mais  que  quatro  Rublos  e  cincoenta  Copecks  por  cada  bar- 
rica de  seis  ancoras;  mas  uns  e  outros  não  poderão  comtudo 
gosar  d'esta  vantagem  sem  apresentar  certidões  do  Cônsul 
da  Rússia,  e  na  sua  falta  da  alfandega  ou  do  Magistrado 
da  terra,  aonde  os  ditos  vinhos  houverem  sido  despachados, 
que  attestem  em  como  são  verdadeiramente  da  producção 
das  terras  acima  mencionadas  e  por  conta  de  vassallos  Por- 
tuguezes ou  Russos. 

Quanto  aos  sobreditos  vinhos  que  forem  transportados 
para  a  Rússia  em  navios  de  outras  nações,  se  observará  o 
que  a  pauta  geral  determina  a  este  respeito. 

3.°  Sua  Magestade  a  Imperatriz  de  todas  as  Russias 
consente  que  os  navios  Portuguezes  possam  transportar  em 
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1787  année  à  Riga  et  à  Revel  pendant  la  durée  du  présent  Traité 
Dezeff^bro  ^j^  j^jjjg  lag^gg  ^q  ^q\  (jy  Portugal,  en  ne  payant  pour  cette 
denrée  que  la  moitié  des  droits  de  douane  fixes  par  les  ta- 
rifs  qui  existent  ou  qui  existeront  à  Tavenir  dans  les  dits 
ports;  mais  s'ils  en  importent  une  plus  grande  quantité, 
ils  payeront  pour  le  surplus  les  droits  de  douane  en  entier 
sans  aucune  diminution.  Au  reste  les  navires  Portugais  ne 
jouiront  de  cet  avantage  qu'à  condition  de  produire  des  cer- 
tificats  en  due  forme,  qui  prouvent  que  le  dit  sei  est  véri- 
tablement  du  cru  du  Portugal;  qu'il  en  a  été  exporte  di- 
rcctement  sur  des  navires  Portugais  et  pour  le  compte  de 
sujets  Portugais  ou  Russes.  Mais  si  par  les  releves  des  doua- 
nes  il  était  prouve  que  la  quantité  privilégiée  de  sei  impor- 
tée  dans  les  deux  ports  de  Riga  et  de  Revel  ensemble,  eút 
excede,  dans  le  courant  de  la  meme  année,  les  six  mille  las- 
tes  convenus  (ce  qui  serait  contre  Tesprit  du  Traité)  les  deux 
Cours  prendront  entre  elles  des  arrangemens,  afin  qu'un  pa- 
reil  abus  n'ait  pas  lieu  par  la  suite. 

•  ART.  VII. 

En  réciprocité  des  susdites  concessiona,  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  accorde  aux  sujets  de  la  Russie  les  avantages  suivans: 

1."  Les  négocians  Russes  établis  ou  qui  s'établiront  à 
Tavenir  en  Portugal  auront  la  prérogative  d'avoir  des  Tu- 
ges Conservateurs  sur  le  môme  pied  que  cela  est  accordó 
et  se  pratique  pour  la  nation  Anglaise;  mas  si  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  jugeait  à  propôs  de  faire  un  nouveau  régle- 
ment  sur  ce  sujet  pour  tous  les  commerçans  étrangers  éta- 
blis dans  Ses  États  sans  aucune  exception,  les  sujets  Rus- 
ses devront  aussi  s'y  soumettre. 

2.°  Ils  auront  aussi  le  droit  de  s*adresser  à  la  Junta 
du  commerce  pour  leurs  aífaires  mercantiles,  oú  il  leur  será 
rendu  une  prorapte  et  exacte  justice  après  la  vérification 
des  faits,  sans  les  autres  formalités  de  la  procédure  ordi- 
naire,  conformément  aux  loix  et  usages  qui  se  pratiquent 
parmi  les  négocians;  à  quel  eíFet  Sa  Majesté  Très-Fidèle 
accordera,  lorsque  les  cas  s'en  présenteront,  la  juridiction 
nécessaire  à  la  susdite  Junta  du  commerce. 
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cada  um  anuo  para  Riga  e  para  Revel,  em  quanto  durar  o  1787 
presente  Tratado,  seis  mil  lastes  de  sal  de  Portugal,  pa-  ^^'■^^^^ 
gando  somente  por  este  género  ametade  dos  direitos  da  al- 
fandega, determinados  pelas  pautas  que  existem  ou  existi- 
rem para  o  futuro  nos  ditos  portos;  mas  se  transportarem 
maior  quantidade,  pagarão  pelo  excedente  os  direitos  da  al- 
fandega por  inteiro  sem  diminuição  alguma.  Comtudo  po- 
rém os  navios  Portuguezes  não  gosarão  d'esta  vantagem  sem 
apresentar  certidões  em  devida  forma,  que  provem  que  o 
dito  sal  é  verdadeiramente  da  producção  de  Portugal,  e  que 
foi  exportado  em  direitura  do  mesmo  Reino  a  bordo  de 
navios  Portuguezes  e  por  conta  de  vassallos  Portuguezes  ou 
Russos.  Mas  se  pelos  cálculos  das  alfandegas  se  provasse  que 
a  quantidade  privilegiada  de  sal,  importada  juntamente  nos 
dois  portos  de  Riga  e  de  Revel,  excedôra  dentro  do  mesmo 
anno  a  dos  seis  mil  lastes  aqui  estipulada,  (o  que  seria  con- 
tra o  espirito  do  Tratado)  as  duas  Cortes  entre  si  tomarão 
expedientes,  para  que  um  similhante  abuso  jamais  torne  a 
acontecer, 

ART.  \1I. 

Em  reciprocidade  das  sobreditas  concessões,  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima  concede  aos  vassallos  da  Rússia  as  van- 
tagens seguintes: 

1."  Os  negociantes  Russos  estabelecidos  ou  que  se  es- 
tabelecerem para  o  futuro  em  Portugal,  gosarão  da  prero- 
gativa  de  terem  Juizes  Conservadores  sobre  o  mesmo  p6  que 
se  concedem  e  se  pratica  com  a  nação  Ingleza ;  mas  se  Sua 
Magestade  Fidelissima  julgar  a  propósito  fazer  um  novo  re- 
gulamento sobre  esta  matéria  para  todos  os  commercianles 
estrangeiros  estabelecidos  em  seus  Estados  sem  excepção 
alguma,  os  vassallos  Russianos  deverão  igualmente  sujeitar- 
se  a  elle. 

2."  Os  mesmos  vassallos  Russianos  terão  igualmente  a 
faculdade  de  recorrer  á  Junta  do  Commercio  para  os  seus 
negócios  mercantis,  e  ali  se  lhes  farã  uma  prompta  e  exacta 
justiça  pela  verificação  dos  factos,  sem  as  outras  formalida- 
des de  procedimentos  ordinários,  segundo  as  leis  e  usos  que 
se.  praticam  entre  os  negociantes,  a  cujo  fim  Sua  Magestade 
Fidelissima  dará,  na  occorrencia  de  casos  similhantes,  a  ju- 
risdicção  necessária  á  sobredita  Junta  do  Commercio. 
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1787  3.°  Les  négocians  Portugais  ou  Russes  ne  payeront  que 

Dezembro  j^  moitié  des  (Iroits  d'entr6e  (sous  quelque  dénomination 
qu'ils  puissent  étre)  tels  qu'ils  sont  fixes  par  les  tarifs  et 
ordonnances  qui  existent  actuellement  ou  qui  existeront  à 
Tavenir  en  Portugal  sur  les  productions  de  la  Russie  ci- 
après  spécifiées,  lorsqu'elles  seront  importées  sur  des  navi- 
res  Portugais  ou  Russes  et  pour  compte  de  sujets  Portu- 
gais ou  Russes,  savoir:  Toutes  sortes  de  planches  et  de  bois 
destines  à  la  construction  des  vaisseaux,  les  mâts  y  com- 
pris,  le  chanvre,  la  graine  et  Thuile  de  chanvre  et  de  lin, 
les  barres  de  fer  de  toutes  sortes  de  dimensions,  les  cer- 
cles  de  fer  y  compris  aussi,  les  ancres,  les  canons,  les  bou- 
lets  et  les  bombes;  mais  les  sujets  respectifs  nejouirontde 
cette  diminution  qu'en  prouvant  par  des  certificats  en  due  for- 
me du  Cônsul  Portugais,  etàson  défaut  de  la  douane  ou  du 
Magistrat  de  Tendroit  d'oíi  les  susdites  marchandises  au- 
ront  été  expédiées,  qu'elles  sont  véritablement  du  produit 
ou  des  manufactures  de  la  Russie,  et  qu'elles  sont  expor- 
tées  pour  compte  de  sujets  Portugais  ou  Russes.  Ces  avan- 
tages  ne  seront  point  accordés'à  d'autres  navires  étrangers 
qui  importeront  en  Portugal  les  susdites  marchandises  de 
la  Russie,  mais  Ton  s'en  tiendra  à  ce  que  les  tarifs  géné^ 
raux  prescrivent  à  cet  égard. 

4-.**  Si  pendant  la  durée  de  ce  Traité  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  accorde  aux  vaisseaux  d' une  autre  nation  une  dimi- 
nution des  droits  de  sortie  sur  les  vins,  les  vaisseaux  Russes 
jouiront  aussi  de  cet  avantage  sur  les  vins  qu'ils  exporte- 
ront  pour  les  ports  de  Russie. 

ART.  VIII. 

Outre  les  avantages  reciproques  sti pules  par  les  Articles 
précédens,  les  Hautes  Parties  Contractantes  ont  encore  jugé 
à  propôs,  afin  d'encourager  d'autant  mieux  la  navigatiou 
directa  et  le  commerce  entre  les  nations  Portugaise  et  Rus- 
se,  d'accorder  aux  sujets  respectifs  les  prérogatives  suivan- 
tes:  Sa  Majesté  Très-Fidèle  accorde  la  diminution  de  la 
moitié  des  droits  de  douane  fixes  par  les  tarifs  qui  existent 
ou  qui  existeront  à  Tavenir  dans  ses  Etats  sur  les  mar- 
chandises de  Russie  ci-après  spécifiées,  lorsqu'elles  seront 
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3."  Os  negociantes  Portusuezes  ou  Russianos  não  pa-       1787 


garão  mais  que  ametade  dos  direitos  de  entrada,  (debaixo 
de  qualquer  denominação  que  possam  ter)  na  forma  que  se 
acham  estabelecidos  nas  pautas  e  regulamentos  que  actual- 
mente existem  ou  no  futuro  existirem  em  Portugal  sobre 
as  producçôes  da  Rússia  abaixo  especificadas,  quando  fo- 
rem transportadas  em  navios  Portuguezes  ou  Russianos  e 
por  conta  de  vassallos  Portuguezes  ou  Russos;  a  saber: 
Toda  a  sorte  de  taboado  e  de  madeiras  destinadas  á  con- 
strucção  de  navios,  coraprehendidos  os  mastros,  o  cânhamo, 
a  linhaça  e  o  óleo  de  cânhamo  e  de  linho,  as  barras  de  ferro 
de  todas  as  dimensões,  comprehendidos  também  os  arcos 
de  ferro,  as  ancoras,  as  peças  de  artilheria,  as  balas  e  as 
bombas;  mas  os  vassallos  respectivos  não  gosarão  d'esta  di- 
minuição sem  mostrar  por  certidões  passadas  em  devida 
forma  pela  Cônsul  Portuguez,  e  na  sua  falta  pela  alfandega 
ou  Magistrado  da  terra  d'onde  as  sobreditas  mercadorias 
forem  despachadas,  que  ellas  são  verdadeiramente  da  pro- 
ducção  ou  manufacturas  da  Rússia,  e  que  foram  exportadas 
por  conta  de  vassallos  Portuguezes  ou  Russos.  Estas  vanta- 
gens não  serão  concedidas  a  outros  navios  estrangeiros,  que 
introduzirem  em  Portugal  as  sobreditas  mercadorias  da  Rús- 
sia, mas  se  observará  o  que  determinam  as  pautas  geraes  a 
este  respeito. 

4.°  Se  dentro  do  tempo  da  duração  d'este  Tratado  Sua 
Magestade  Fidelissima  vier  a  conceder  aos  navios  de  qual- 
'quer  outra  nação  algum  abatimento  nos  direitos  da  saída 
dos  vinhos,  os  vassallos  Russianos  gosarão  também  d'esta 
vantagem  nos  vinhos  que  exportarem  para  os  portos  da 
Rússia. 

ART.  VIII. 

Além  das  vantagens  reciprocas  estipuladas  pelos  Artigos 
precedentes,  as  Altas  Partes  Contratantes  tiveram  ainda  por 
conveniente,  a  fim  de  animar  mais  e  mais  a  navegação  di- 
recta e  o  commercio  entre  as  nações  Portugueza  e  Russia- 
na,  conceder  aos  seus  respectivos  vassallos  as  prerogativas 
seguintes:  Sua  Magestade  Fidelissima  concede  a  diminui- 
ção de  ametade  dos  direitos  da  alfandega,  estabelecidos  pe- 
las pautas  actuaes  ou  pelas  que  existirem  para  o  futuro  nos 
seus  Estados,  sobre  as  fazendas  da  Rússia  abaixo  especifi- 
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1787  importóes  directement  de  Russie  en  Portugal,  savoir:  Ics 
Dezembro  iq\\q^  ^  voile,  cellcs  nommócs  Vlaams  ou  Flaemisch,  Raven- 
doucs  et  Calamandres  de  lin,  à  condition  de  prouver,  par  des 
certificats  en  due  forme,  que  les  susdites  marchandises  sont 
•  véritablement  des  produits  de  la  Russie,  qu'elles  cn  ont 
été  exportées  directement  sur  des  navires  Portugais  ou  Rus- 
ses  et  pour  le  compte  de  sujets  Portugais  ou  Russes. 

En  réciprocité  de  ces  avantages  Sa  Majesté  Tlmpéra- 
trice  de  toutes  les  Russies  accorde  la  diminution  de  la  moi- 
tié  des  droits  qui  existcnt  ou  qui  existeront  à  Tavenir  dans 
ses  Etats  sur  les  marchandises  de  Portugal  ci-après  spéci- 
fiées,  lorsqu'elles  seront  importées  directement  de  Portu- 
gal en  Russie,  savoir:  Tliuile  d'olive,  Tindigo  du  Brésil  et 
le  tabac  du  Brésil  en  poudre,  rouleaux  ou  feuilles,  à  con- 
dition de  prouver  pareillement,  par  des  certificats  en  due 
forme,  que  les  susdites  marchandises  sont  véritablement  des 
produits  de  Portugal,  qu'elles  en  ont  été  exportées  directe- 
ment sur  des  navires  Portugais  ou  Russes  et  pour  le  compte 
de  sujets  Portugais  ou  Russes. 


ART.  IX. 

Comme  il  y  a  d'autres  eíFets  et  marchandises  aussl  bien 
de  la  production  et  des  manufactures  de  Portugal  et  de  ses 
Colonies,  comme  de  la  production  et  des  manufactures  de  la 
Russie  et  de  ses  diíférens  domaines  et  conquêtes,  lesquels 
pourront  augmenter  la  navigation  et  le  commerce  des  deux 
nations  et  contribuer  à  leur  avantage  reciproque,  Sa  Ma- 
jesté Très-Fidèle  et  Sa  Majesté  Impériale,  prenant  cet  ob- 
jet  dans  Leur  haute  considération,  ont  ordonné  à  Leurs  Mi- 
nistres respectifs  d'examiner  et  conférer  sur  tous  et  cha- 
cun  des  susdits  eíFets  et  marchandises;  et  de  lout  ce  qui 
será  ajuste  et  convenu  de  part  et  d'autre  à  cet  égard,  Ton 
fera  de  nouveaux  Articles,  lesquels,  étant  approuvés  et  ra- 
lifiés  par  les  deux  Puissances  Contractantes,  feront  partic 
de  ce  Traité,  comme  s'ils  v  étaient  inclus  et  transcrits  mot 
pour  mot. 

ART.  X. 

Le  but  des  deux  HautesParties  Contractantes  en  accor-; 
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cadas,  saíiulo  ellas  directamente  da  Rússia  para  Portugal;  _*'^'', 
a  saber:  Os  brins,  lonas  e  outras  fazendas  de  linho  próprias  ^0 
para  os  velames  dos  navios,  conhecidas  debaixo  das  deno- 
minações de  Vlaams  ou  Flaemisch,  Ravendoiics  e  Calaman- 
dres  de  linho,  com  a  condição  de  provar  por  certidões  au- 
thenticas,  que  as  sobreditas  fazendas  s3o  verdadeiramente 
da  producção  da  Rússia,  que  foram  exportadas  directamente 
em  navios  Portuguezes  ou  Russianos  e  por  conta  de  vas- 
sallos  Portuguezes  ou  Russos. 

Em  reciprocidade  d'estas  vantagens  Sua  Magestade  a 
Imperatriz  de  todas  as  Russias  concede  a  diminuição  de 
ametade  dos  direitos  que  existem  ou  existirem  para  o  fu- 
turo nos  seus  Estados  sobre  as  fazendas  de  Portugal  abaixo 
declaradas,  saindo  ellas  directamente  de  Portugal  para  a 
Rússia;  a  saber:  O  azeite  de  oliveira,  o  anil  do  Rrazil  e 
o  tabaco  do  Brazil  em  pó,  rolo  ou  folhas,  com  a  condição 
de  provar  igualmente  por  certidões  passadas  na  devida  for- 
ma, que  as  sobreditas  fazendas  são  verdadeiramente  da  pro- 
ducção de  Portugal,  que  foram  exportadas  directamente 
em  navios  Portuguezes  ou  Russianos  e  por  conta  de  vas- 
sallos  Portuguezes  ou  Russianos. 

ART.  IX. 

Havendo  outros  differentes  géneros  e  effeitos,  assim  da 
producção  c  manufacturas  de  Portugal  e  suas  Colónias, 
como  da  producção  e  manufacturas  da  Rússia  e  dos  seus 
differentes  dominios  e  conquistas,  os  quaes  podem  augmen- 
tar  a  navegação  e  o  commercio  das  duas  nações  e  contri- 
buir para  a  sua  vantagem  reciproca.  Sua  Magestade  Fide- 
lissima  e  Sua  Magestade  Imperial,  tomando  esta  matéria  na 
Sua  alta  consideração,  têem  ordenado  aos  Seus  respectivos 
Ministros  de  examinar  e  conferir  sobre  todos  e  cada  um 
dos  referidos  géneros  e  effeitos;  e  do  que  a  este  respeito 
se  ajustar  e  convier  de  uma  e  outra  parte,  se  farão  novos 
Artigos,  os  quaes,  sendo  approvados  e  ratificados  pelas  duas 
Potencias  Contratantes,  ficarão  fazendo  parte  d'este  Trata- 
do, como  se  fossem  incluidos  e  transcriptos  n'cll€  palavra 
por  palavra. 

AUT.  X. 

Como  o  fim  das  duas  Altas  Potencias  Contratantes  era 
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1787  dant  les  avantages  stipulés  dans  les  Articles  vi,  vii  et  viii, 
Dezembro  ^jajj^  uniquenient  de  faciliter  le  commerce  et  la  navigation 
directe  des  sujets  Portugais  en  Russie  et  des  siijets  Russes 
en  Portugal,  EUes  défendent  réciproquement  à  Leurs  sujets 
d'abuser  de  ces  avantages,  en  se  donnant  pour  propriótai- 
res  des  navires  ou  des  marchandises  qui  he  leur  appartien- 
dront  pas,  sous  peine  à  celui  ou  ceux  qui  auraient  ainsi 
fraude  les  droits,  en  prétant  leur  nom  à  quelqu'autre  né- 
gociant  étranger,  d'être  traités  selon  la  teneur  des  loix  et 
réglemens  émanés  à  cet  égard,  savoir:  que  tout  ce  qui  será 
prouve  être  ainsi  faussement  declare  en  Portugal  sous  un 
nom  emprunté  Portugais  ou  Russe  será  confisque  et  vendu 
au  piofit  de  la  maison  des  enfans  trouvés.  Pareilleraent  en 
Russie  tout  ce  qui  será  prouve  étre  ainsi  faussement  de- 
clare sous  un  nom  emprunté  Portugais  ou  Russe  será  con- 
fisque au  profit  des  établissemens  publics  en  faveur  des 
pauvres. 

Mais  au  cas  qu'il  y  ait  un  dénonciateur  de  la  dite  frau- 
de, on  déduira  en  sa  faveur  la  moitié  de  la  vente  des  ob- 
jets  confisques,  ce  qu'il  recevra  pour  sa  recompense  soit  en 
Portugal  soit  en  Russie. 


ART.  XI. 

'  On  ne  reconnaltra  pour  navires  Portugais  ou  Russes 
que  ceux  qui  seront  exactement  dans  le  cas  des  ordonnan- 
ces  et  réglemens  actuellement  en  force  dans  leurs  pays  res- 
pectifs;  savoir:  Pour  les  navires  Portugais,  ils  devront  être 
munis  du  nombre  de  sujets  Portugais,  fixe  par  les  régle- 
mens de  Sa  Majesté  Très-Fidèle;  savoir:  que  le  maitre, 
contre-maitre  et  les  deux  tiers  de  Téquipage  devront  être 
Portugais. 

La  propriété  Portugaise  d'un  tel  navire  et  de  sa  car- 
gaison  devra  aussi  être  attestée  de  la  même  manière  ci-des- 
sus  exprimée,  et  le  navire  devra  être  muni  d'un  passeport 
expédié  par  la  Secrétairerie  d'Etat  du  Département  de  la 
Marine. 

Pour  les  navires  Russes,  ils  se  conformeront  à  TArticle 
XVI  de  TEdit  de  Sa  Majesté  Impériale  du  27  Septerabre 
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conceder  as  vantagens  estipuladas  nos  Artigos  vi,  vii  e  viii  1787 
é  unicamente  de  facilitar  o  commercio  e  a  navegação  dire-  ^^'^|™^'"'> 
cta  dos  vassallos  Portuguezes  na  Rússia,  e  dos  vassallos 
Russianos  em  Portugal,  prohibem  aos  seus  respectivos  vas- 
sallos de  abusar  d'estas  vantagens,  dando-se  por  proprietá- 
rios de  navios  ou  fazendas  que  lhes  não  pertençam,  debaixo 
da  pena  de  que  aquelle  ou  aquelles  que  fraudarem  assim 
os  devidos  direitos,  dando  ou  emprestando  o  seu  nome  a 
qualquer  outro  negociante  estrangeiro,  serão  tratados  con- 
forme a  disposição  das  leis  e  regulamentos  estabelecidos  a 
este  respeito;  a  saber:  que  tudo  quanto  se  provar  haver 
sido  assim  falsamente  declarado  em  Portugal  debaixo  do 
nome  supposto  de  um  Portuguez  ou  Russo,  será  confiscado 
e  vendido  a  beneficio  da  Casa  dos  Engeitados.  Da  mesma 
sorte  na  Rússia  tudo  o  que  se  provar  haver  sido  assim  fal- 
samente declarado  debaixo  do  nome  fingido  de  um  Portu- 
guez ou  Russo,  será  confiscado  a  beneficio  dos  estabeleci- 
mentos públicos  em  favor  dos  pobres. 

Mas  no  caso  de  haver  denunciante  da  dita  fraude,  se 
deduzirá  a  favor  d'elle  ametade  da  importância  da  venda 
dos  géneros  confiscados,  que  o  dito  denunciante  receberá 
em  remuneração  da  sua  denuncia,  o  que  se  praticará  tanto 
era  Portugal  como  na  Rússia. 

ART.  XI. 

Não  serão  reconhecidos  por  navios  Portuguezes  ou  Rus- 
sianos senão  os  que  estiverem  exactamente  no  caso  das  or- 
denações e  regulamentos  actualmente  em  vigor  nos  seus 
respectivos  paizes;  a  saber:  Os  navios  Portuguezes  deverão 
conter  o  numero  de  vassallos  da  mesma  nação  determinado 
pelos  regulamentos  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  isto  é: 
que  o  mestre,  contra-mestre  e  duas  terças  da  tripulação 
sejam  Portuguezes. 

A  propriedade  Portugueza  de  um  tal  navio  e  da  sua 
carga  deverá  também  ser  authenticada  do  modo  acima  de- 
clarado, e  o  navio  será  munido  de  um  passaporte  expe- 
dido pela  Secretaria  de  Estado  da  Marinha. 

Os  navios  Russianos  se  conformarão  ao  Artigo  xvi  do 
Edicto  de  Sua  Magestade  Imperial  de  27  de  Setembro  de 
1782,  que  serve  de  introducção  á  tarifa  geral,  na  forma 
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1787  1782,  servant  d'introduction  au  tarif  general,  de  la  teneiir 
^^20*  ^'^  suivante:  «Cettediminution  des  droits  de  douane  n'estaccor- 
«dée  qu'à  ceux  de  Nos  sujets  qui  importeront  ou  expor- 
«teront  des  marchandises  pour  leur  propre  compte  sur  des 
«vaisseaux  Russes,  sur  Icsquels  il  y  aura  au  moins  la  moi- 
(Ctié  des  matelots  sujets  de  notre  Empire.» 

De  plus  la  propriété  Russe  d'un  tel  navire  et  de  sa  car- 
gaison  doit  ôtre  attestée  par  des  documens  en  due  forme, 
et  si  le  navire  a  fait  voile  de  S.'  Petersbourg,  il  devra  être 
muni  d'un  passeport  de  TAmirauté;  mais  s'il  est  parti  d'un 
autre  port  de  Russie,  oíi  il  n'y  ait  pas  d'Amirauté,  le  pas- 
seport, soit  de  la  douane  de  cet  endroit,  soit  du  Magistral 
ou  de  tel  autre  préposé  à  cet  eíFet,  será  valable. 

Les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  se  feront  par- 
venir  réciproquement  quelques  exemplaires  authentiques  de 
la  forme  des  dits  documens  et  passeports,  afin  qu'ils  soient 
gardés,  dans  les  diíFérens  ports  des  Etats  respectifs,  pour 
les  comparer  à  ceux  dont  les  navires  seront  munis,  et  s'aS'« 
surer  ainsi  de  leur  validité. 


ART.  XII. 

Pour  constater  la  propriété  Portugaise  ou  Russe  des  mar- 
chandises exportées  de  Portugal  en  Russie,  on  devra  pro- 
duire  des  certificais  des  Consuls  Généraux,  Consuls  ou  Vi-' 
ce-Consuls  de  Russie  résidans  en  Portugal,  ou  si  le  navire 
a  fait  voile  d'un  port  oíi  il  n'y  ait  pas  de  Cônsul  General, 
Cônsul  ou  Vice-Consul  de  Russie,  on  se  contentora  des  cer- 
tificais en  due  forme  du  Magistral  du  lieu  ou  de  lelle  au- 
tre personne  préposée  à  cet  eíFet,  et  les  dits  Consuls  Géné- 
raux, Consuls  ou  Vice-Consuls  de  Russie  en  Portugal  ne 
pourront  rien  exiger  au-delà  d'un  cruzado  el  demi  pour 
Texpédition  d'un  tel  certificai,  sous  quelque  pretexte  que 
ce  soit. 

De  même  pour  constater  la  propriété  Portugaise  ou 
Russe  des  marchandises  exportées  de  la  Russie  en  Portu- 
gal, on  devra  produire  des  certificais  des  Consuls  Généraux, 
Consuls  ou  Vice-Consuls  de  Portugal  résidans  en  Russie, 
ou  si  le  navire  a  fait  voile  d'un  port  oíi  il  n'y  ait  pas  de 
Consuls  Généraux,  Consuls  ou  Vice-Consuls  Porlugais,  on 
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seguinte:  «Esta  diminuição  dos  direitos  da  alfandega  não       1787 
«é  concedida  senão  áquelles  dos  Nossos  vassallos,  que  in-    Dezembro 
«troduzirem  ou  exportarem  fazendas  por  sua  própria  conta 
«em  navios  Russianos,  a  bordo  dos  quaes  haverá  ao  menos 
«ametade  dos  marinheiros  que  sejam  vassallos  do  Nosso  Im- 
pério.» 

Alem  d'isto  a  propriedade  Russiana  de  um  tal  navio  e 
da  sua  carga  deve  ser  authenticada  por  documentos  passa- 
dos em  devida  fórraa:  se  o  navio  sair  de  S.  Petersburgo,  ^ 
deve  ir  munido  de  um  passaporte  do  Almirantado;  mas  se 
sair  de  outro  porto  da  Rússia  aonde  não  haja  Almirantado, 
o  passaporte,  ou  seja  expedido  pela  alfandega  ou  pelo  ma- 
gistrado do  logar  ou  por  quem  fizer  as  suas  vezes,  será 
valido. 

As  duas  Altas  Potencias  Contratantes  farão  remetter 
reciprocamente  alguns  exemplares  authenticos  da  formali- 
dade dos  ditos  documentos  e  passaportes,  para  se  guarda- 
rem nos  diversos  portos  dos  Estados  respectivos,  a  fim  de 
se  cotejarem  com  os  que  trouxerem  os  navios,  c  de  se  ve- 
rificar assim  a  sua  legitimidade. 

ART.  XII. 

Para  authenticar  a  propriedade  Portugueza  ou  Russiana 
das  mercadorias  exportadas  de  Portugal  para  a  Rússia,  de- 
verão apresentar-se  certidões  dos  Cônsules  Geraes,  Cônsu- 
les ou  Vice-Consules  da  Rússia  que  residem  em  Portugal; 
ou  se  o  navio  sair  de  um  porto  aonde  não  haja  Cônsul  Ge- 
ral, Cônsul  ou  Vice-Consul  bastarão  certidões  passadas  em 
devida  forma  pelo  Magistrado  do  logar  ou  por  outra  qual- 
quer pessoa  para  este  fim  auctorisada;  e  os  ditos  Cônsules 
Geraes,  Cônsules  ou  Vice-Consules  da  Rússia  em  Portugal 
não  poderão  pretender  ou  exigir  mais  de  seiscentos  réis  por 
passar  a  dita  certidão,  debaixo  de  qualquer  pretexto  que 
seja. 

Da  mesma  sorte  para  authenticar  a  propriedade  Portu- 
gueza ou  Russiana  das  fazendas  exportadas  da  Rússia  para 
Portugal,  se  deverão  apresentar  certidões  dos  Cônsules  Ge- 
raes, Cônsules  ou  Vice-Consules  de  Portugal  residentes  na 
Rússia;  ou  se  o  navicf  sair  de  algum  porto  aonde  não  haja 
Cônsules  Geraes,  Cônsules  ou  Vice-Consules  de  Portugal, 
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1787       se  contentera  des  certificats  de  la  douane  ou  du  Magistrat 
Dezembro    ^^  jigy  ^'q^  \ç.  jj^  navire  aura  íait  voile,  ou  de  telle  autre 

zO 

personne  préposée  à  cet  effet;  et  les  dits  Consuls  Généraux, 
Consuls  ou  Vice-Consuls  Portugais  ne  pourront  de  même 
rien  exiger  au-delà  d'un  Rouble  pour  l'expédition  des  dits 
certificats,  sous  quelque  pretexte  que  ce  soit. 

ART.    XIII. 

Pour  prevenir  les  fraudes  des  droits  de  douane  dans 
les  États  respectifs,  soit  par  la  contrebande  ou  de  quelqu'au- 
tre  manière,  les  deux  Hautes  Parties  Contracta ntes  convien- 
nent  également,  que  pour  tout  ce  qui  regarde  la  visite  des 
navires  marchands,  les  déclarations  des  marchandise^,  le 
temps  de  les  présenter,  la  manière  de  les  vérifier,  et  en  ge- 
neral pour  tout  ce  qui  concerne  les  précautions  à  prendre 
contre  la  contrebande,  et  les  peines  à  iníliger  aux  contre- 
bandiers,  Ton  observera  dans  chaque  pays  les  loix,  régle- 
mens  et  coutumes,  qui  y  sont  établies  ou  qu'on  y  établira 
à  Tavenir. 

Dans  tous  les  cas  susmentionnés  les  deux  Puissances 
Contractantes  S'engagent  réciproquement  de  ne  pas  traiter 
les  sujets  respectifs  avec  plus  de  rigueur,  que  ne  le  sont 
Leurs  propres  sujets,  lorsqu'ils  tombent  dans  les  mêmes 
contraventions. 

ART.  XIV. 

Toutes  les  fois  que  les  navires  Portugais  ou  Busses  se- 
ront  obligés,  soit  par  des  tempêtes,  soit  pour  se  soustraire 
à  la  poursuite  de  quelque  pirate,  ou  pour  quelque  autre  ac- 
cident,  de  se  réfugier  dans  les  ports  des  États  respectifs, 
ils  pourront  s'y  radouber,  se  pourvoir  de  toutes  les  choses 
qui  leur  seront  nécessaires  et  se  remettre  en  mer  librement 
sans  payer  aucun  droit  de  douane,  ni  aucune  autre,  à  Tex- 
ception  seulement  des  droits  de  fanaux  et  de  ports,  moyen- 
nant  que  pendant  leur  séjour  dans  les  dits  ports,  on  ne  tire 
aucune  marchandise  des  susdits  navires,  encore  moins  qu'on 
n'expose  quoi  que  ce  soit  en  vente;  mais  si  le  chef  de  quel- 
qu'un  des  mêmes  navires  jugeait  à  propôs  de  mettre  quel- 
que marchandise  en  vente,  il  será  tenu  à  se  conformer  aux 
loix,  ordonnances  et  tarifs  de  Tendroit  ou  il  se  trouvera. 
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bastarão  certidões  da  alfandega  ou  do  Ministro  do  logar  1787 
d'onde  o  navio  se  tiver  feito  á  vela  ou  da  pessoa  para  este 
fim  auctorisada;  e  os  ditos  Cônsules  Geraes,  Cônsules  ou 
Vice-Consules  Portuguezes  também  não  poderão  pretender 
mais  de  um  Rublo  pela  expedição  das  ditas  certidões,  de- 
baixo de  qualquer  pretexto  que  seja. 

ART.  XIII. 

Para  prevenir  as  fraudes  dos  direitos  da  alfandega  nos 
Estados  respectivos,  ou  seja  por  contrabando  ou  por  qual- 
quer outro  modo,  as  duas  Altas  Potencias  Contratantes  igual- 
mente convieram  que  em  tudo  o  que  toca  á  visita  dos  na- 
vios mercantes,  ás  declarações  das  fazendas,  ao  tempo  de 
as  apresentar,  ao  modo  de  as  verificar  e  em  geral  a  tudo  o 
que  diz  respeito  ás  cautelas  que  se  devem  tomar  para  evi- 
tar os  ditos  contrabandos,  e  ás  penas  que  se  devem  impor 
aos  contrabandistas,  se  observarão  em  cada  paiz  as  leis,  re- 
gulamentos e  costumes  n'elles  estabelecidos  ou  que  se  esta- 
belecerem no  futuro. 

Em  todos  os  casos  acima  referidos  as  duas  Potencias 
Contratantes  se  obrigam  reciprocamente  de  não  tratar  os 
vassallos  da  outra  com  mais  rigor  que  os  Seus  próprios  vas- 
sallos,  quando  commettem  similhantes  contravenções. 


ART.  XIV. 

Todas  as  vezes  que  os  navios  Portuguezes  ou  Russianos 
forem  obrigados,  ou  seja  por  tempestade,  ou  perseguidos 
de  algum  pirata,  ou  em  fim  por  qualquer  outro  incidente 
a  refugiar-se  nos  portos  dos  Estados  respectivos,  n'elles  po- 
derão fazer  os  concertos  de  que  precisarem,  prover-se  de 
tudo  o  que  lhes  for  necessário  e  tornar  a  sair  livremente, 
sem  pagar  direito  algum  da  alfandega  nem  qualquer  outro, 
exceptuando  somente  os  direitos  dos  pharoes  e  dos  portos, 
comtanto  que  durante  a  sua  demora  nos  ditos  portos  se 
não  tire  fazenda  alguma  dos  referidos  navios,  e  ainda  me- 
nos que  nada  se  ponha  em  venda;  mus  se  o  Commandante 
de  algum  d'elles  julgar  conveniente  pôr  em  venda  qualquer 
fazenda,  será  obrigado  a  conformar-se  ás  leis,  ordenações 
e  pautas  da  terra  em  que  se  achar. 
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1787  ART.  XV. 

Dezembro  ^gg  vaisseaux  de  guerre  des  deux  Puissances  AUiées 

trouveront  également  dans  les  États  respectifs,  les  radcs, 
rivières,  ports  et  havres  libres  et  ouverts  pour  entrar  ou 
sortir,  et  demeurer  à  Tancre  tant  qu'il  leur  será  nécessai- 
re,  sans  subir  aucune  visite,  en  se  conformant  de  même 
aux  loix  générales  de  police,  et  à  celles  des  bureaux  de 
santé  établies  dans  les  Etats  respectifs. 

Dans  les  grands  ports  il  ne  pourra  pas  entrer  plus  de 
six  vaisseaux  de  guerre  à  la  fois,  et  dans  les  petits  trois,  à 
moins  qu'on  n'ait  demande  et  obtenu  la  permission  pour 
un  plus  grand  nombre.  Et  pour  tout  ce  qui  regarde  le  ra- 
vitaillement,  redoubement,  vivres  et  rafraichissemens  on 
pourra  lés  acheter  aux  prix  courans,  sans  aucun  embarras 
ni  empêchement  quelconque,  et  on  pratiquera  avec  les  dits 
vaisseaux  de  guerre  ce  qui  se  pratique  avec  ceux  de  toutes 
les  autres  nations. 

ART.  XVI. 

Quant  au  cérémonial  du  salut  des  navires,  les  deux  Hau- 
tes  Parties  Contractantes  sont  convenues  de  le  régler  selon 
les  principes  d'une  parfaite  égalité  entre  les  deux  Couron- 
nes.  Lors  donc  que  les  vaisseaux  des  deux  Puissances  Con- 
tractantes se  rencontreront  en  mer,  ils  se  régleront  de  part 
et  d'autre  pour  le  salut  d'après  le  grade  des  officiers  comman- 
dant  ces  vaisseaux,  de  manière  que  ceux  d'un  rang  égal  ne 
seront  pas  obligés  de  se  saluer,  tandis  que  les  vaisseaux 
commandés  par  des  officiers  d'un  rang  supérieur  recevront 
à  chaque  fois  le  salut  des  inférieurs,  en  le  reudant  coup 
pour  coup. 

A  Tentrée  d'un  port,  oíi  il  y  aura  garnison,  les  vais- 
seaux des  Hautes  Parties  Contractantes  seront  également 
tenus  au  salut  d'usage,  et  il  y  será  répondu  de  méme  coup 
pour  coup. 

ART.  XVII. 

Les  vaisseaux  de  guerre  d'une  des  Puissances  Contra- 
ctantes dans  les  ports  de  Tautre,  et  les  personnes  de  leurs 
équipages  ne  pourront  pas  être  détenus  ni  empêchés  de  sor- 
tir des  dits  ports,  lorsque  les  Coramandans  de  tels  vaisseaux 
voudront  mettre  à  la  voile.  Les  memes  Coramandans  doivent 
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ART.  XV.  1787 

As  naus  de  guerra  das  duas  Potencias  alliadas  acharão  ^^'^^jj'^'"® 
igualmente  nos  Estados  respectivos  as  enseadas,  rios,  por- 
tos e  barras  livres  e  abertas  para  entrar  ou  sair,  e  dcmo- 
rar-se  ancoradas  por  todo  o  tempo  que  lhes  for  necessário, 
sem  sujeição  a  visita  alguma,  conformando-sc  igualmente 
ás  leis  geracs  da  policia  e  do  tribunal  da  saúde  estabeleci- 
das nos  Estados  respectivos. 

Nos  portos  grandes  nao  poderão  entrar  por  cada  vez 
mais  de  seis  navios  de  guerra,  e  nos  pequenos  mais  de  três, 
sem  que  se  haja  pedido  e  alcançado  licença  para  maior  nu- 
mero. E  pelo  que  diz  respeito  á  provisão  de  mantimentos, 
calafetes  e  concertos  de  navios,  viveres  e  refrescos,  estes  se 
poderão  comprar  aos  preços  correntes  sem  algum  embaraço 
ou  impedimento,  qualquer  que  elle  seja,  e  se  praticará  com 
as  ditas  naus  de  guerra  o  mesmo  que  se  pratica  com  as  das 
mais  nações. 

ART.  XVI. 

Quanto  ao  ceremonial  das  salvas  dos  navios,  as  duas 
Altas  Potencias  Contratantes  convieram  em  o  regular  se- 
gundo os  princípios  de  uma  perfeita  igualdade  entre  as  duas 
Coroas.  E  assim  quando  as  naus  das  duas  Potencias  Con- 
tratantes se  encontrarem  no  mar,  se  regularão  de  uma  e 
outra  parte,  a  respeito  das  salvas,  pelas  patentes  dos  Offi- 
ciaes  commandantes;  de  maneira,  que  os  da  mesma  gradua- 
ção ou  de  igual  patente  não  serão  obrigados  a  salvar-se  uns 
a  outros;  mas  os  navios  commandados  por  Officiaes  de  uma 
patente  superior  receberão  a  salva  dos  inferiores,  e  corres- 
ponderão peça  por  peça. 

Na  barra  ou  na  entrada  de  qualquer  porto,  cm  que  hou- 
ver guarnição,  os  navios  das  Altas  Potencias  Contratantes 
serão  igualmente  obrigados  a  dar  a  salva  do  costume,  e  se 
lhes  responderá  da  mesma  sorte  peça  por  peça. 

ART.  XVII. 

Os  navios  de  guerra  de  uma  das  Potencias  Contratan- 
tes nos  portos  da  outra,  e  as  pessoas  pertencentes  ás  suaã 
tripulações,  não  poderão  ser  detidas  ou  embaraçadas  para 
saírem  dos  ditos  portos,  quando  os  Commandantes  dos  taes 
navios  quizerem  dar  á  v61a.  Os  mesmos  Commandantes  de- 
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1787  cependant  s'abstenir  scrupuleusement  de  donner  asyle  sur 
Dezembro  |g^,j.  jj^j-^j  ^  ^jgg  déserteurs  ou  d'autres  fugitifs  tels  qu'ils 
soient,  contrebandiers  ou  malfaiteurs,  moins  encore  tolérer 
qu'on  y  reçoive  des  eíFets  ou  marchandises,  qui  puissent 
leur  appartenir,  ou  qu'ils  auraient  enlevées,  ni  celles  décla- 
rées  de  contrebande.  Et  iie  devront  pas  faire  aucune  diffi- 
culté  de  livrer  au  Gouvernement  aussi  bien  les  dits  crimi- 
neis que  les  biens  ci-dessus  marquês,  lorsqu'ils  les  trouve- 
ront  à  leur  bord. 

Et  pour  ce  qui  regarde  les  dettes,  et  les  délits  person- 
nels  de  ceux  qui  appartiendront  aux  équipages  des  dits  vais- 
seaux,  chacun  será  assujetti  aux  peines  établies  par  les  loix 
du  pays  ou  il  se  trouvera. 


ART.  XVIII. 

Les  vaisseaux  marchands  appartenans  aux  sujets  d'une 
des  Puissances  Conlractantes,  ni  personne  de  leurs  équipa- 
ges ne  pourront  pas  non  plus  être  arrêtées,  ni  leurs  mar- 
chandises saisies  dans  les  ports  de  Tautre,  excepté  dans  le 
cas  d'arrêt  ou  de  saisie  de  justice,  soit  pour  dettes  person- 
nelles  contractées  dans  le  pays  même  par  les  propriétaires 
du  navire  ou  de  la  cargaison,  soit  pour  avoir  reçu  à  bord 
des  marchandises  déclarées  de  contrebande  par  les  tarifs 
des  douanes,  soit  pour  y  avoir  recélé  des  eífets  qui  y  au- 
raient été  caches  par  des  banqueroutiers  ou  autres  débi- 
teurs  au  préjudice  de  leurs  créanciers  legitimes;  soit  pour 
avoir  voulu  favoriser  la  fuite  ou  Tévasion  de  quelque  dé- 
serteur  des  troupes  de  terre  ou  de  mer,  de  contrebandiers, 
ou  de  quelqu'  autre  individu  que  ce  soit,  qui  ne  seraitpas 
muni  d'un  passeport  legal:  de  tels  fugitifs  devront  être  re- 
mis au  Gouvernement,  aussi  bien  que  les  crimineis  qui  au- 
raient pu  se  réfugier  sur  un  tel  navire.  Bien  entendu  que 
le  Gouvernement  veillera  soigneusement  dans  les  Etats  res- 
pectifs  à  ce  que  les  dits  navires  ne  soient  pas  relenus  plus 
long-temps  qu'il  ne  será  absolument  néccssaire. 

Dans  tous  les  cas  susmentionnés,  ainsi  qu  à  Tégard  des 
délits  personnels,  on  observera  ce  qui  a  été  stipulé  dans 
TArticle  précédent. 
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vem  comtudo  abster-se  escrupulosamente  de  dar  asylo  ai-  1787 
gum  a  seu  bordo  a  desertores  e  outros  fugitivos,  quaesquer  l^"|™'"'o 
que  elles  sejam,  contrabandistas  ou  malfeitores;  e  menos 
ainda  tolerar  que  nos  ditos  navios  se  recebam  eíFeitos  ou 
fazendas,  que  lhes  possam  pertencer,  ou  que  houverem  rou- 
bado, nem  as  declaradas  de  contrabando.  E  não  deverão 
ter  difficuldade  alguma  em  entregar  ao  Governo  assim  os 
referidos  criminosos,  como  os  eíFeitos  acima  mencionados, 
quando  se  acharem  a  seu  bordo. 

Pelo  que  pertence  ás  dividas  e  aos  delictos  pessoaes  dos 
individuos,  de  que  se  compozerem  as  tripulações  dos  sobre- 
ditos navios,  será  cada  um  sujeito  ás  pena»  estabelecidas 
pelas  leis  do  paiz  em  que  se  achar. 


ART.  XVIII. 

Os  navios  mercantes  pertencentes  a  vassallos  de  uma 
das  Potencias  Contratantes,  e  as  pessoas  das  suas  tripulações 
não  poderão  igualmente  ser  presas,  nem  tomadas  as  suas 
fazendas  nos  portos  da  outra,  excepto  no  caso  de  embargo 
ou  tomadia  por  justiça,  ou  seja  por  dividas  pessoaes  con- 
trahidas  no  mesmo  paiz  pelos  donos  dos  navios  ou  da  carre- 
gação, ou  por  haverem  recebido  a  bordo  fazendas  declara- 
das de  contrabando  pelos  regulamentos  das  alfandegas,  ou 
seja  por  se  haverem  occullado  nos  ditos  navios  effeitos  de 
fallidos  ou  de  outros  devedores,  em  prejuizo  de  seus  legi- 
limos  credores,  ou  por  quererem  favorecer  a  fuga  e  evasão 
de  algum  desertor  das  tropas  de  terra  ou  de  mar,  ou  de 
contrabandistas  ou  de  outro  individuo,  qualquer  que  elle 
seja,  não  estando  munido  de  um  passaporte  legal;  porque 
estes  fugitivos  deverão  ser  entregues  ao  Governo,  da  mesma 
sorte  que  os  criminosos  que  se  tiverem  refugiado  nos  taes 
nav;ios.  IJem  entendido  que  o  Governo  procurará  cuidado- 
samente nos  respectivos  Estados  que  os  navios  não  sejam 
detidos  por  mais  tempo  do  que  o  indispensavelmerite  neces- 
sário. 

Em  todos  os  casos  acima  mencionados,  assim  como  a 
respeito  dos  delictos  pessoaes,  se  observará  o  que  se  acha 
estipulado  no  Artigo  precedente. 
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1"87  ART.  XIX. 

Deze^mbio  gj  y,^  matclot  déserte  de  son  vaisseau,  il  será  livre  à 

la  réquisilion  du  chef  de  Téquipage  auquel  il  appartiendra, 
et  en  cas  de  rébellion,  le  propriétaire  du  navire  ou  le  chef 
de  Téquipage  pourra  requérir  main  forte  pour  ranger  les 
revoltes  à  leur  devoir,  ce  que  le  Gouvernement  dans  les 
Etats  respectifs  devra  s'empresser  de  lui  accorder,  ainsi  que 
tous  les  secours  dont  il  pourra  avoir  besoin  pour  continuer 
son  voyage  sans  risque  et  sans  retard. 

ART.  XX. 

Les  navires  Portugais  ou  Russes  ne  seront  jamais  for- 
ces de  servir  en  guerre  dans  les  États  respectifs,  ni  à  au- 
cun  transport  contre  leur  gré. 

ART.  XXI. 

^  Les  vaisseaux  Portugais  ou  Russes,  ainsi  que  leur  équi- 
page,  tant  matelots  que  passagers,  soit  nationaux,  soit  méme 
sujets  d'une  Puissance  étrangère,  recevront  dans  les  États 
respectifs  toute  Tassistance  et  protection  qu'on  doit  attendre 
d'une  Puissance  amie  et  alliée,  et  aucun  individu,  apparte- 
nant  à  Téquipage  des  dits  navires,  non  plus  que  les  passa- 
gers, ne  pourra  être  force  d'entrer  malgré  lui  au  service  de 
lautre  Puissance,  excepto  seulement  ses  propres  sujets  qu' 
Elle  será  en  droit  de  réclamer. 

ART.  XXII. 

Lorsqu'une  des  deux  Hautes  Parties  Contractantes  será 
en  guerre  contre  d'autres  États,  les  sujets  de  son  alliée  n'en 
continueront  pas  moins  librement  leur  navigation  et  leur 
commerce  avec  ces  mêmes  États;  et  pour  démontrer  d'au- 
tant  mieux  aux  sujets  commerçans  respectifs  Timportance 
qu'Elles  attachent  également  aux  principes  et  régies  stipu- 
lées  pour  la  sáreté  et  Tavantage  du  commerce  en  general 
dans  la  Convention  maritime,  concluo  entre  Elles  à  S.*  Pe- 

tersbourg  le  ^-^  Juillet  1782,  Elles  la  confirment  par  le 

présent  Traité  et  la  ratifient  dans  tout  son  contenu,  comme 
si  elle  était  ici  inscrite  mot  à  mot. 
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AllT.  XIX.  1787 

Se  um  marinheiro  desertar  do  seu  navio,  será  entregue  l^^^^jj'"'® 
ao  chefe  da  tripulação  a  que  pertencer,  logo  que  o  requei- 
ra; e  em  caso  de  rcbelliào,  o  dono  do  navio  ou  o  chefe  da 
tripulação  poderá  requerer  auxilio  para  submetter  os  le- 
vantados :  o  que  o  Governo  nos  Estados  respectivos  deverá 
promptamente  conceder-lhe,  e  assim  também  todos  os  soc- 
corros  de  que  poderá  necessitar  para  proseguir  a  sua  viU" 
gem  sem  risco  e  sem  demora. 

ART.  XX. 

Os  navios  Portuguezes  ou  Russianos  nao  poderão  de 
modo  algum  ser  obrigados  a  servir  na  guerra  nos  respecti- 
vos Estados,  nem  ainda  de  transportes,  contra  sua  vontade, 

ART.  XXI. 

Os  navios  Portuguezes  ou  Russianos  e  as  suas  tripula- 
ções, tanto  marinheiros  como  passageiros,  ou  sejam  nacio- 
naes  ou  ainda  vassallos  de  uma  Potencia  estrangeira,  rece- 
berão nos  Estados  respectivos  toda  a  assistência  e  protec- 
ção que  se  deve  esperar  de  uma  Potencia  amiga  e  alliada; 
c  nenhum  individuo  pertencente  ás  tripulações  dos  ditos 
navios,  nem  ainda  dos  passageiros,  poderá  ser  obrigado  a 
entrar  contra  sua  vontade  no  serviço  da  outra  Potencia, 
exceptuados  somente  os  seus  próprios  vassallos  que  terá  di- 
reito de  reclamar. 

ART.  XXII. 

Quando  uma  das  duas  Altas  Potencias  Contratantes  ti- 
ver guerra  com  outros  Estados,  nem  por  isso  os  vassallos 
da  Potencia  alliada  deixarão  de  continuar  livremente  a  sua 
navegação  e  o  seu  commercio  com  esses  mesmos  Estados; 
e  para  melhor  demonstrar  aos  vassallos  commerciantes  res- 
pectivos a  importância  que  Elias  dão  igualmente  aos  prin- 
cipies e  regras  estipuladas  para  a  segurança  e  vantagem  do 
commercio  em  geral  na  Convenção  maritima  concluida  en- 
tre Elias  em  S.  Pelersburgo  em  -^  deJulho  de  1782,  a  con- 
firmam pelo  presente  Tratado  e  a  ratificam  em  todo  o  seu 
conteúdo,  como  se  fosse  aqui  transcripta  palavra  por  pa- 
lavra. ,      . 
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1787  ART.  XXIII. 

Dezembro  Quoique  par  les  Articles  i  et  iii  de  la  dite  Convention 

maritime  la  coiitrebande  de  giierre  soit  clairement  spéci- 
fiée,  de  raanière  que  tout  ce  qui  u'y  est  pas  nommément 
exprime  doit  etre  entièrement  libre  et  à  Tabri  de  toule 
saisie;  cependant  comme  il  s'est  élevé  quelques  difficultés 
pendant  la  dernière  guerre  maritime,  touchant  la  liberte 
dont  les  nations  neutres  doivent  jouir,  d'acheter  des  vais- 
seaux  apparteiians  aux  Puissances  belligérantes,  ou  à  leurs 
sujets,  les  Hautes  Parties  Contractaiílcs  voulant  ne  laisser 
aucun  doute  sur  cette  matière,  trouvent  convenable  de  sti- 
puler,  qu'en  cas  de  guerre  de  Tune  d'entre  Elles  contre 
quelqu'autre  Etat  que  ce  soit,  les  sujets  de  Tautre  Puis- 
sance  Contractaute,  qui  será  restée  neutre  dans  cette  guerre, 
pourrout  librement  acheter,  ou  faire  construire  pour  leur 
propre  compte  et  en  quelque  temps  que  ce  soit,  autant  de 
navires  qu'ils  voudront  cliez  la  Puissance  en  guerre  contre 
rautre  Partie  Contractaute,  sans  être  assujettis  à  aucune 
diííiculté  de  la  part  de  celle-ci,  à  condition  que  les  dits  iia- 
vires  marchands  soient  munis  de  tous  les  documens  néces- 
saires,  pour  conslater  la  propriété  et  racquisition  légale 
des  sujets  de  la  Puissance  neutre. 

ART.  XXIV. 

Conformément  aux  mémes  principes,  les  deux  Hautes 
Parties  Contractantes  s'engagent  réciproquement,  au  cas 
que  Tune  d'entre  Elles  fút  en  guerre  contre  quelque  Puis- 
sance que  ce  soit,  de  n'attaquer  jamais  les  vaisseaux  de 
ses  ennemis  que  hors  de  la  portée  du  cânon  des  cotes  de 
son  alliée. 

Elles  s'obligent  de  meme  d'observer  la  plus  parfaile 
neutralité  dans  tous  les  ports,  bavrcs,  golphes  et  autres 
eaux  comprises  sous  la  dénomination  d'eaux  closes,  qui 
Leur  appartiennent  respectiveraent. 

ART.  XXV. 

Lorsqu'une  des  deux  Puissances  Contractantes  será  en- 
gagée  dans  une  guerre  contre  quelqu'autre  État,  ses  vais- 
seaux de  guerre  ou  armateurs  particuliers  auront  le  droit 
de  faire  |a  visite  des  navires  marchands  appartenans  aux 
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ART.  XXIII.  1787 

Ainda  que  pelos  Artigos  i  e  iii  da  dita  Convenção  ma-  Dezembro 
ritiraa  o  contrabando  de  guerra  seja  claramente  especifi- 
cado, de  maneira  que  tudo  que  n'ella  se  não  achar  expres- 
samente nomeado,  deva  ser  inteiramente  livre  e  isento 
de  qualquer  apprehensão;  coratudo  como  se  moveram  al- 
gumas diíBculdades  na  ultima  guerra  maritima  a  respeito 
da  liberdade  de  que  devem  gosar  as  nações  neutraes,  de 
comprarem  navios  pertencentes  ás  Potencias  belligerantes 
ou  aos  seus  vassallos;  e  querendo  as  Altas  Potencias  Con- 
tratantes não  deixar  duvida  alguma  sobre  esta  matéria, 
têem  por  conveniente  estipular,  que  em  caso  de  guerra  que 
uma  (l'ellas  tenha  com  qualquer  outro  Estado,  os  vassallos 
da  outra  Potencia  Contratante,  que  ficar  neutral  na  dita 
guerra,  poderão  livremente  comprar  ou  mandar  construir 
por  sua  conta,  e  em  qualquer  tempo  que  seja,  quantos  na- 
vios quizerem  nos  dominios  da  Potencia  que  tiver  guerra 
com  a  outra  Potencia  Contratante,  sem  experimentarem  a 
menor  dilliculdade  da  parte  d'esta,  comtanto  que  os  ditos 
navios  mercantes  sejam  munidos  de  todos  os  documentos 
necessários  para  authenticar  a  propriedade  e  a  compra  legal 
feita  pelos  vassallos  da  Potencia  neutral. 

ART.  XXIV. 

Na  conformidade  dos  mesmos  principios  as  duas  Al- 
tas Potencias  Contratantes  se  obrigam  reciprocamente,  no 
caso  que  uma  d'ellas  venha  a  ter  guerra  com  qualquer  ou- 
tra Potencia,  de  não  atacar  jamais  os  navios  do  seu  ini- 
migo senão  fora  do  alcance  da  artilharia  das  costas  mari- 
timas  da  sua  alhada. 

Da  mesma  sorte  se  obrigam  a  observar  a  mais  exacta 
neutralidade  em  todos  os  portos,  bahias,  golfos  e  outras 
aguas  comprehendidas  debaixo  da  denominação  de  aguas 
fechadas,  que  lhes  pertencem  respectivamente. 

ART.  XXV. 

Quando  uma  das  duas  Potencias  Contratantes  se  achar 
em  guerra  com  outro  qualquer  Estado,  os  seus  navios  de 
guerra  ou  armadores  particulares  terão  direito  de  visitar 
os  navios  mercantes  pertencentes  aos  vagsallos  da  outra  Po- 
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1787  sujets  de  Tautre  Puissance  Contractante,  qu'ils  rencontre- 
ezcmbro  j.qj^j.  jjayjgans  saiis  escorte  sur  les  cotes  ou  en  pleine  mer. 
Mais  en  môme  temps  qu'il  est  expressément  défendu  à  ces 
derniers  de  jeter  aucun  papier  à  la  mer  dans  un  tel  cas, 
il  n'est  pas  moins  strictement  ordonné  aux  dits  vaisseaux  de 
guerre  ou  armateurs  de  ne  jamais  s'approcher  des  dits  na- 
vires  marchands  à  la  portée  du  cânon.  Et  afin  de  prevenir 
tout  désordre  et  violence,  les  Hautes  Parties  Contractantes 
conviennent  que  les  premiers  ne  pourront  jamais  envoyer 
,  au-de  là  de  deux  ou  trois  hommes  dans  leurs  chaloupes  à 
bord  des  derniers,  pour  faire  examiner  les  passeports  et 
leltres  de  mer,  qui  constateront  la  propriété  et  les  char- 
gemens  des  dits  navires  marchands. 

Mais  en  cas  que  ces  navires  marchands  fussent  escor- 
ies par  un  ou  par  plusieurs  vaisseaux  de  guerre,  la  simple 
déclaration  de  rOÍTicier  commandant  rescorle,  que  les  dits 
navires  n'ont  à  bord  aucune  contrabando  de  guerre,  devra 
suffire  pour  qu'aucune  visite  n'ait  lieu. 

ART.  XXVI. 

Dès  qu'il  aura  apparu  par  Tinspection  des  documens 
des  navires  marchands  rencontrés  en  mer,  ou  par  Tassu- 
rance  verbale  de  TOfficier  commandant  leur  escorte,  qu'ils 
ne  sont  point  chargés  de  contrebande  de  guerre,  ils  pour- 
ront aussitôt  continuer  librement  leur  route. 

Mais  si  malgré  cela  les  dits  navires  marchands  étaient 
molestes  ou  endommagés  de  quelque  manière  que  ce  soit 
par  les  vaisseaux  de  guerre  ou  armateurs  de  la  Puissance 
belligérante,  les  Commandans  de  ces  derniers  répondront 
en  leurs  personncs  et  leurs  biens  de  toutes  les  pertes  et  dom- 
mages  qu'ils  auront  occasionnés,  et  il  será  de  plus  accordé 
une  réparation  satisfaisante  pour  Tinsultc  faite  au  pavillon. 

ART.  XXVII. 

En  cas  qu'un  tel  navire  marchand  ainsi  visito  en  mer 
eut  à  bord  de  la  contrebande  de  guerre,  il  ne  será  point 
permis  de  briser  les  écoutilles,  ni  d'ouvrir  aucune  caisse, 
coffre,  malle,  ballots  ou  tonneaux,  ni  de  déranger  ou  enle- 
ver  quoi  que  ce  soit  du  dit  navire.  Le  patron  du  dit  bàti- 
mcnt  pourra  même,  s'il  le  juge  à  propôs,  livrcr  sur-le- 
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tencia  Contratante,  que  encontrarem  navecrando  sem  comboi       1787 


ou  nas  costas  ou  cm  alto  mar.  Mas  ao  mesmo  tempo  que 
é  expressamente  prohibido  a  estes  últimos  de  lançar  papel 
algum  ao  mar  em  similhante  caso,  não  é  menos  estreita- 
mente defendido  aos  ditos  navios  de  guerra  ou  armadores 
de  nunca  se  chegarem  a  tiro  de  peça  dos  ditos  navios  mer- 
cantes. E  a  fim  de  prevenir  toda  a  desordem  e  violência, 
as  Altas  Potencias  Contratantes  convém  em  que  os  primei- 
ros nunca  poderão  mandar  mais  de  dois  ou  três  homens 
nas  suas  lanchas  a  bordo  dos  últimos,  para  examinar  os 
passaportes  e  cartas  de  mar,  que  devem  authenticar  a  pro- 
priedade e  a  carga  dos  ditos  navios  mercantes. 

No  caso  poróm  de  que  estes  navios  mercantes  sejam 
comboiados  por  um  ou  mais  navios  de  guerra,  a  simples 
declaração  do  Official  que  commandar  o  comboi,  de  que  os 
ditos  navios  não  lêem  a  bordo  algum  contrabando  de  guer- 
ra, deverá  ser  bastante  para  que  nenhuma  visita  possa  ler 
Ipgar. 

ART.  XXVI. 

Logo  que  constar  pela  inspecção  dos  documentos  dos 
navios  mercantes  encontrados  no  mar,  ou  pela  declaração 
verbal  do  Official  commandantc  do  seu  comboi,  que  não  são 
carregados  de  contrabando  de  guerra,  poderão  seguir  im- 
mediata  e  livremente  a  sua  derrota. 

Mas  se  apesar  de  tudo  os  ditos  navios  mercantes  forem 
vexados  ou  damnificados,  de  qualquer  modo  que  seja,  pelos 
navios  de  guerra  ou  armadores  da  Potencia  belligerante, 
os  Commandantes  d'estcs  últimos  ficarão  responsáveis  em 
suas  pessoas  e  bens,  de  todas  as  perdas  e  damnos  que  hou- 
verem causado;  e  se  fará  alem  d'isso  uma  reparação  pro- 
porcionada pelo  insulto  feito  á  bandeira. 

ART.   XXVII. 

No  caso  porém  de  que  algum  navio  mercante  assim  vi- 
sitado no  mar  tenha  a  bordo  contrabando  de  guerra,  não 
será  licito  arrombar-lhe  as  escotilhas,  nem  abrir  caixa  al- 
guma, bahú,  malla,  fardos  ou  toneis,  nem  desarrumar  ou 
tirar  cousa  alguma  do  dito  navio.  E  o  mestre  d'elle  poderá, 
se  lhe  parecer  conveniente,  entregar  logo  o  contrabando  de 
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Í787  champ  Ia  contrebande  de  guerre  à  son  capteur,  lequel  devra 
Dezmbio  g^  coiitenter  de  cet  abandon  volontaire,  sans  retenir,  mo- 
lester  ni  inquiéter  en  aucune  manière  le  navire  ni  l'équi- 
page,  qui  pourra  dès  ce  moment  même  poursuivre  sa  route 
en  toute  liberte.  Mais  s'il  refuse  de  livrer  la  contrebande 
de  guerre  dont  il  serait  chargée,  le  capteur  aura  seulement 
Ic  droit  de  Tamener  dans  un  port,  oii  Ton  instruirá  son 
procès  dcvant  les  juges  de  TAmirauté  selon  les  loix  et  for- 
mes judiciaires  de  cet  endroit,  et  après  qu'il  aura  été  rendii 
à  cet  égard  une  sentence  définitive,  les  seules  marchandi-l 
ses  reconnues  pour  contrebande  de  guerre  seront  confis-: 
quées  et  tous  les  autres  effets  non  designes  dans  les  Arti-?,^ 
cies  I  et  III  de  la  Convention  maritime,  seront  fidèlement 
rendus;  et  il  ne  será  pas  permis  d*en  retenir  quoi  que  ce* 
soit  sous  pretexte  de  frais  ou  d'amende.  ^ 

Le  patron  d'un  tel  navire  ou  son  représentant  ne  será 
point  obligé  d'attendre  la  fin  de  Ia  procédure,  mais  il  pourra 
se  remettre  en  mer  librement  avec  son  vaisseau,  tout  soi).| 
éqliipage  et  le  reste  de  sa  cargaison,  aussitôt  qu'il  aura 
livre  volontairement  la  contrebande  de  guerre  qu'il  avait 
à  bord. 

ART.  XXVIII. 

En  cas  que  Tune  des  deux  Hautes  Parties  Contractan- 
tes  fíit  en  guerre  avec  quelqu'autre  État,  les  sujets  de  ses. 
ennemis  qui  seront  au  service  de  Ia  Puissance  Contractante, 
qui  será  restée  neutre  dans  cettc  guerre,  ou  ceux  d'entre' 
eux  qui  seront  naturalisés  ou  auront  acquis  le  droit  de 
bourgeoisie  dans  ses  Etats,  même  pendant  la  guerre,  seront 
envisagés  par  Téiutre  partie  belligérante  et  traités  sur  le^j 
même  pied  que  les  sujets  nés  de  son  alliée,  sans  la  moindre 
diíFérence  entre  les  uns  et  les  autres. 

ART.  XXIX. 

Si  les  navires  des  sujets  des  deux  Hautes  Parties  Con- 
tractantes  échouaient  ou  faisaient  naufrago  sur  les  cotes 
des  États  respectifs,  on  s'empressera  de  leur  donner  tous 
les  secours  et  assistance  possible,  tant  à  Tégard  des  navi- 
res et  eíFets,  qu'envers  les  personnes  qui  en  composent 
Téquipage,  et  Ton  y  procedera  en  tous  points  de  la  même 
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guerra  ao  seu  apresador,  e  este  deverá  çontentar-se  d'a-  1787 
quella  voluntária  entrega,  sem  deter,  molestar,  nem  inquie-  ^^^^"^^ 
tar  de  modo  algum  o  tal  navio  ou  a  sua  tripulação,  o  qual 
d'esse  mesmo  instante  poderá  seguir  com  toda  a  liberdade 
a  sua  derrota.  Mas  recusando  entregar  o  contrabando  de 
guerra,  que  trouxer  a  seu  bordo,  o  apresador  terá  só  ái- 
reito  de  o  conduzir  a  algum  porto,  onde  se  instruirá  o  seu 
processo  perante  o  juiz  do  Almirantado,  segundo  as  leis  e 
formalidades  judiciaes  praticadas  no  dito  logar;  e  depois 
de  pronunciada  uma  sentença  definitiva  sobre  a  causa,  se- 
rão confiscados  unicamente  os  eíFeitos  reconhecidos  por 
contrabando  de  guerra:  e  todos  os  mais  que  se  nào  achem 
especificados  nos  Artigos  i  e  iii  da  Convenção  maritima, 
serão  restituidos  fielmente;  e  nào  será  permittido  de  reter 
cousa  alguma  d'ellcs,  debaixo  do  pretexto  de  gastos  ou  de 
condemnaçào. 

O  mestre  de  similhante  navio  ou  aquelle  que  o  repre- 
sente não  será  obrigado  a  esperar  a  decisão  da  causa,  mas 
poderá  fazer-se  á  vela,  e  sair  livremente  com  o  seu  navio  e 
toda  a  sua  tripulação  e  o  resto  da  carga  d'elle,  logo  que 
voluntariamente  tiver  entregado  o  contrabando  de  guerra 
que  trazia  a  bordo. 

ART.  XXVIII. 

No  caso  de  que  uma  das  duas  Altas  Potencias  Contra- 
tantes tenha  guerra  com  qualquer  outro  Estado,  os  vassal- 
los  do  seu  inimigo  que  estiverem  no  serviço  da  Potencia 
Contratante,  que  houver  ficado  neutral  na  dita  guerra,  ou 
os  que  se  acharem  naturalisados,  ou  emfim  os  que  tive- 
rem adquirido  direito  de  cidadãos  nos  seus  Estados,  ainda 
no  tempo  da  mesma  guerra,  serão  reconhecidos  e  tratados 
pela  outra  parte  belligerante  como  próprios  vassallos  da  sua 
alliada,  sem  a  menor  diíTerença  entre  uns  o  outros. 

ART.  XXIX. 

Se  os  navios  dos  vassallos  das  duas  Altas  Potencias  Con- 
tratantes encalharem  ou  naufragarem  nas  costas  dos  Es- 
tados respectivos,  se  lhes  prestarão  immediatamente  todos 
os  soccorros  e  assistências  que  forem  possiveis,  assim  a  res- 
peito dos  navios  e  fazendas,  como  das  pessoas  das  suas  tri- 
pulações; e  se  procederá  em  tudo  o  mais  do  mesmo  modo 
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1787  manière  usitée  à  Tégard  des  sujets  mêmes  du  pays,  en  n'exi- 
^^Sí  ^^  geant  rien  au-delà  des  mêmes  frais  et  droits,  auxquels  ceux- 
ci  son  assujettis  en  pareil  cas  sur  leurs  propres  cotes;  et  on 
prendra  de  part  et  d'autre  le  plus  grand  soin  pour  que 
chaque  eíTet  sauvé  d'un  tel  navire  naufrago  ou  échoué  soit 
fidôlement  rendu  au  legitime  propriétaire. 

ART.  XXX. 

Tous  les  procès  et  autres  affaircs  civiles  concernant  leS; 
négocians  Portugais  établis  en  Russie,  et  les  négocians^ 
Russes  établis  en  Portugal  seront  jugés  par  les  tribunaux^ 
du  pays,  desquels  les  aíFaires  de  commerce  ressortissent;; 
et  ií  será  rendu  de  part  et  d'autre  la  plus  prompte  et  exacte^ 
justice  aux  sujets  respectifs,  conformément  aux  loix  et  for-j 
mes  judiciaires  établies  dans  chaque  pays. 

Les  sujets  respectifs  pourront  conficr  le  soin  de  leurS' 
causes,  ou  les  faire  plaider  par  tels  Avocats,  Procureurs  ou 
Notaires  que  bon  leur  semblera,  pourvú  qu'ils  soient  avoués' 
par  le  Gouvernement, 


ART.  XXXI. 

Lorsque  les  marchands  Portugais  ou  Russes  feront  en- 
regislrer  aux  douanes  leurs  contrats  ou  marches  par  leurs  1 
commis,  expéditeurs  ou  autres  gens  employés  par  eux  pour  | 
vente  ou  achat  de  marchandises,  les  douanes  de  Russie,  oíi  J 
ces  contrats  s'enregistreront,  devront  soigneusement  exa- 
miner,  si  ceux  qui  contractent  pour  le  compte  de  leurs  com-  1 
mettans  sont  munis  par  ceux-ci  d'ordres  ou  pleinpouvoirs 
en  bonne  et  due  forme,  auquel  cas  les  dits  commettans  se- 
ront responsables,  comme  s'ils  avaient  contracto  eux-mêmes 
en  pcrsonne.  Mais  si  les  dits  commis,  expéditeurs  ou  autres 
gens  employés  par  les  susdits  marchands  ne  sont  pas  mu-.l 
nis  d'ordres  ou  pleinpouvoirs  sufíisans,  ils  ne  devront  pas 
en  être  crus  sur  leur  parole;  et  quoique  les  douanes  doi- 
vent  veiller  à  cela,  les  contractants  n'en  seront  pas  moins 
tenus  de  prendre  garde  eux-mémes,  que  Ics  accords  ou  con- 
trats qu'ils  feront  ensemble  n'outrepasscnt  pas  les  termes 
des  procurations  ou  pleinpouvoirs  confies  par  les  proprié- 
taires  des  marchandises;  ces  derniers  n'étant  tenus  à  répon- 
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que  se  costuma  praticar  com  os  nacionaes,  iiào  exigindo       1787 


cousa  alguma  alem  dos  gastos  e  direitos  que  estes  sào  obri- 
gados a  pagar  em  similhantes  casos  nas  suas  próprias  cos- 
tas; e  de  uma  e  outra  parte  se  tomará  o  maior  cuidado, 
para  que  cada  um  dos  eíFeitos  que  se  salvar  do  navio  enca- 
lhado ou  naufragado,  seja  fielmente  entregue  ao  seu  legi- 
timo dono. 

ART.  XXX. 

Todas  as  demandas  e  outras  dependências  eiveis,  que 
digam  respeito  a  negociantes  Portuguezes  estabelecidos  na 
Rússia,  ou  a  negociantes  Russos  estabelecidos  em  Portu- 
gal, serão  julgados  pelos  tribunaes  incumbidos  em  cada 
paiz  do  conhecimento  dos  negócios  do  commercio;  e  de 
uma  e  outra  parte  se  administrará  a  mais  prompta  e  exacta 
justiça  aos  vassallos  respectivos,  na  conformidade  das  leis 
e  praticas  judiciaes  estabelecidas  em  cada  paiz. 

Os  mesmos  vassallos  respectivos  poderão  entregar  o  cui- 
dado e  defcza  das  suas  causas  a  quaesquer  advogados,  pro- 
radores  ou  tabelliães  que  bem  lhes  parecer,  comtanto  quê 
sejam  approvados  pelo  Governo. 

ART.  XXXI. 

Quando  os  commerciantes  Portuguezes  ou  Russianos 
mandarem  registar  nas  alfandegas  os  seus  contratos  ou  ajus- 
tes pelos  seus  caixeiros,  despachantes  ou  outras  pessoas  por 
elles  empregadas  para  a  compra  ou  venda  das  fazendas,  as 
alfandegas  da  Rússia,  onde  estes  contratos  se  registarem, 
deverão  cuidadosamente  examinar  se  os  que  contratam  por 
conta  dos  seus  constituintes  se  acham  por  elles  auctorisa- 
dos  com  ordens  ou  procurações  bastantes  passadas  em  boa 
e  devida  forma;  e  n'este  caso  os  ditos  constituintes  ficarão 
responsáveis,  como  se  elles  mesmos  em  pessoa  tivessem  con- 
tratado. Mas  se  os  ditos  caixeiros,  despachantes  ou  outras 
pessoas  empregadas  pelos  referidos  commerciantes  não  es- 
tiverem munidos  de  ordens  ou  procurações  sufficientes,  não 
se  dará  credito  nem  fé  ás  suas  palavras;  e  ainda  que  as  al- 
fandegas o  devam  averiguar,  não  serão  os  contratantes  me- 
nos obrigados  a  cuidar  por  si  mesmos  em  que  os  ajustes 
ou  contratos  que  fizerem  entre  si  não  excedam  os  termos 
das  procurações  ou  ordens  dadas  pelos  donos  das  fazendas, 
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1787       dre  que  de  1'obiet  et  de  la  valeur  énoncés  dans  leurs  plein- 
^^^If-"*^    pouvoirs. 

Mais  comme  en  Portugal  il  n'est  pas  d'usage  de  faire 
enregistrer  aux  douanes  les  contrats  ou  marches  que  les 
commerçans  font  entre  eux,  il  será  néanmoins  libre  aux 
marchands  Russes  de  s'adresser  à  rAdministrateur  Gene- 
ral des  douanes,  ou  à  la  Junta  du  commcrce,  Icsquels  se- 
ront  tenus  de  faire  le  dit  enrcgistrement  aux  mêmes  con- 
ditions  exprimées  ci-dessus  dans  le  présent  Article  pour  les 
douanes  de  Russie.  Et  ils  pourront  s'adressor  également 
au  môme  Administrateur  General  des  douanes  ou  à  la  Junta 
du  commerce  pour  se  procurer  Tentière  exécution  des  con- 
trats quelconques,  qu'ils  auront  faits  pour  achat  ou  pour 
vente:  ceei  s'entendant  toujours  sur  le  pied  de  réciprocité 
et  d'égalité  parfaite  entre  les  deux  Nations,  qui  est  la  base 
du  présent  Traití''. 

ART.  XXXII. 

'■  Les  deux  Hautes  Parties  Contractantes  s'engagent  ré- 
ciproquement  d'accorder  toute  Tassistance  possible  aux  su- 
jeis respectifs  contre  ceux  d'entre  eux-mêmes,  qui  n'au- 
ront  pas  rempli  les  engagemens  d'un  contrat  fait  et  enre- 
gistré  selon  les  loix  et  formes  prescrites.  Et  le  Gouverne- 
ment  de  part  et  d'autre  employera  en  cas  de  besoin  Tau- 
toritó  nécessaire  pour  obliger  les  parties  à  comparaitre  en 
justice  dans  les  endroits,  oíi  les  dits  contrats  auront  été 
conclus  et  enrégistrés,  et  pour  procurer  Texacte  et  entière 
exécution  de  tout  ce  qu'on  y  aura  stipulé. 

ART.   XXXIII. 

On  prendra  réciproquement  toutes  les  précautions  né- 
cessaires  pour  que  le  brac  soit  confie  à  des  gens  connus  par 
leur  intelligence  et  probité,  afin  de  mettre  les  sujets  res- 
pectifs à  Tabri  du  mauvais  choix  des  marchandises  et  des 
embaliages  frauduleux.  Et  chaque  fois  qu'il  y  aura  des  preu- 
ves  suífisantes  de  mauvaise  foi,  contravention  ou  négiigence 
de  la  part  des  bracqueurs  ou  gens  préposés  à  cet  eíFet,  ils 
en  répondront  en  leurs  personnes  et  leurs  biens,  et  seront 
obligés  de  bonifier  les  pertes  qu'ils  auront  causées. 
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OS  quaes  imo  serão  responsáveis  mais  que  do  objecto  e  va-       1787 
lor  declarados  nas  suas  procurações.  Dezembro 

Porém  como  em  Portugal  não  é  costume  fazer  registar 
nas  alfandegas  os  contratos  ou  ajustes  que  os  commercian- 
tes  fazem  entre  si,  poderão  os  negociantes  Russianos  re- 
correr ao  Administrador  Geral  das  alfandegas  ou  á  Junta 
do  Commercio,  que  deverão  fazer  o  dito  registo,  debaixo 
das  mesmas  condições  acima  expressadas  no  presente  Ar- 
tigo, pelo  que  toca  ás  alfandegas  da  Rússia.  E  poderão 
igualmente  recorrer  ao  mesmo  Administrador  Geral  das 
alfandegas  ou  á  Junta  do  Commercio  para  obterem  a  plena 
e  inteira  execução  de  quaesquer  contratos,  que  tiverem  ce- 
lebrado de  compra  ou  venda;  isto  entendendo-se  sempre 
debaixo  da  reciprocidade  e  perfeita  igualdade  entre  as  duas 
Nações,  que  é  a  base  do  presente  Tratado. 


ART.  XXXII. 

As  duas  Altas  Potencias  Contratantes  se  obrigam  reci- 
procamente a  dar  todo  o  possível  auxilio  aos  vassallos  res- 
pectivos contra  aquelles  dos  mesmos  vassallos  que  não  hou- 
verem cumprido  com  as  obrigações  de  um  contrato  feito, 
e  registado  segundo  as  leis  e  formas  prescriptas.  E  o  Gover- 
no de  uma  e  de  outra  parle  empregará  em  caso  de  neces- 
sidade a  auctoridade  precisa  para  obrigar  as  partes  a  com- 
parecer em  juizo,  nos  togares  em  que  os  ditos  contratos  fo- 
rem celebrados  e  registados,  e  para  promover  a  exacta  e 
inteira  execução  de  tudo  quanto  n'elles  for  estipulado. 

ART.  XXXIII. 

Tomar-se-hão  reciprocamente  todas  as  cautelas  neces- 
sárias para  que  o  officio  de  corretor  de  fazenda  (chamado 
Brac)  seja  incumbido  a  pessoas  conhecidas  pela  sua  intel- 
ligencia  e  probidade,  a  fim  que  os  vassallos  respectivos  não 
sejam  expostos  á  má  escolha  das  fazendas  e  aos  enfarda- 
mentos  cavilosos.  E  sempre  que  houver  provas  suRicientes 
de  má  fé,  contravenção  ou  negligencia  da  |)arte  dos  corre- 
tores (chamados  Bracqueurs),  ou  dos  que  suas  vezes  fize- 
rem, serão  responsáveis  em  suas  pessoas  e  bens,  e  obriga- 
dos a  pagar  as  perdas  que  tiverem  causado. 
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1787  ART.  XXXIV. 

Dezembro  j^^g  marchands  Portugais  établis  en  Russie  peuvent  ac- 

quitter  les  marcliandises  qu'ils  y  achetent  en  la  meme  mon- 
naie  courante  de  Russie,  qu'ils  reçoivent  pour  leurs  mar- 
cliandises vendues,  à  moins  que  dans  les  contraís  ou  ac- 
cords  faits  entre  le  vendeur  et  Tachcteur  il  n'ait  éiò  sti- 
pulé  le  contraire.  Ceei  doit  s'entendre  réciproquement  de 
même  pour  les  marchands  Russes  établis  en  Portugal. 

ART.  XXXV. 

Les  sujets  respectifs  auront  pleine  liberte  de  tenir,  dans 
les  endroits  ou  ils  seront  établis,  leurs  livres  de  commerce 
en  telle  langue  qu'ils  voudront,  sans  que  Ton  puisse  rien 
leur  prescrire  à  cet  égard;  et  Ton  ne  pourra  jamais  exiger 
d'eux  de  produire  leurs  livres  de  compte  ou  de  commerce, 
excepté  pour  leur  justification  en  cas  de  banqueroute  ou  de 
procès.  Mais  dans  ce  dernier  cas  ils  ne  seront  obligés  de 
présenter  que  les  articles  nécessaires  à  réclaircissement  de 
Vaffaire  dont  il  será  question:  et  pour  ce  qui  regarde  les 
banqueroutes,  on  observera  de  part  et  d'autre  les  loix  et 
réglements  qui  se  trouvent  établis  ou  qui  s'établiront  à  Ta- 
venir  dans  chaque  pays  à  ce  sujet. 

ART.  XXXVI. 

II  sera  permis  aux  marchands  Portugais  établis  en  Rus- 
sie de  bâtir,  acheter,  vendre  et  louer  des  maisons  dans  tou- 
tes  les  villes  de  cet  Empire,  qui  n'ont  pas  des  privilèges 
municipaux  ou  droits  de  bourgeoisie  conlraires  à  ces  acqui- 
sitions.  Toutes  les  maisons  qui  seront  possédées  et  habitées 
par  les  marchands  Portugais  à  S.'  Pétersbourg,  Moscou  et 
Archangel  seront  exemptes  de  tout  logement  aussi  long- 
temps  qu'elles  leur  appartiendront  et  qu'ils  y  logeront  eux- 
mêmes.  Mais  quant  à  celles  qu'ils  donneront  ou  prendront 
à  louage,  elles  seront  assujetties  aux  charges  et  logemens 
prescrits  pour  cet  endroit-là.  Les  marchands  Portugais 
pourront  aussi  s'établir  dans  les  autres  villes  de  TEmpire 
de  Russie;  mais  les  maisons  qu'ils  y  bâtiront  ou  achéte- 
ront  ne  jouiront  pas  des  exemptions  accordées  seulement 
dans  les  trois  villes  ci-dessus  spécifiées.  Cependant  si  Ton 
jugeait  à  propôs  par  la  suite  de  faire  une  ordonnance  gé- 
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ART.  XXXIV.  1787 

Os  commerciantes  Porluguezes  estabelecidos  na  Rússia  ^^^^J^'"'' 
poderão  pagar  as  fazendas  que  comprarem  na  mesma  moeda 
corrente  da  Rússia,  que  receberem  pelas  fazendas  que  ali 
venderem,  á  excepção  de  ter  o  vendedor  e  o  comprador 
estipulado  o  contrario  nos  seus  contratos  e  ajustes.  O  mesmo 
se  deverá  entender  reciprocamente  a  respeito  dos  commer- 
ciantes Russianos  estabelecidos  era  Portugal. 

ART.  XXXV. 

Os  vassallos  respectivos  terão  plena  liberdade  de  escre- 
ver os  seus  livros  de  commercio,  em  toda  e  qualquer  parte 
que  se  acharem  estabelecidos,  n'aquelle  idioma  que  lhes  pa- 
recer, sem  que  a  este  respeito  se  lhes  possa  prescrever  cousa 
alguma,  nem  jamais  exigir  d'elles  que  apresentem  os  seus 
livros  de  contas  ou  de  commercio,  excepto  para  sua  pró- 
pria justificação  em  caso  de  quebra  ou  de  demandas.  Mas 
no  ultimo  caso  não  serão  obrigados  a  apresentar  mais  que 
os  artigos  necessários,  para  intelligencia  do  negocio  de  que 
se  tratar.  E  pelo  que  diz  respeito  ás  quebras,  se  observarão 
de  uma  e  outra  parte  as  leis  e  regulamentos  que  se  acha- 
rem estabelecidos  ou  que  se  estabelecerem  para  o  futuro 
cm  cada  paiz  a  este  fim. 

ART.    XXXVI. 

Será  permittido  aos  negociantes  Porluguezes  estabele- 
cidos na  Rússia  edificar,  comprar,  vender  e  alugar  casas 
em  todas  as  cidades  d'este  Império,  que  não  tiverem  pri- 
vilégios municipaes  ou  direitos  de  cidadãos  contrários  a  es- 
tas acquisiçòes.  Todas  as  casas  que  os  negociantes  Portu- 
guezes  possuirem  e  habitarem  em  S.  Petersburgo,  Moscou 
e  Archangel  serão  isentas  de  toda  a  sorte  de  quartéis  em 
quanto  lhes  pertencerem,  e  clles  mesmos  as  habitarem.  Mas 
aquellas  que  elles  derem  ou  tomarem  de  aluguel  ficarão 
sujeitas  aos  encargos  e  alojamentos  prescriptos  áquelle  si- 
tio. Os  negociantes  Portuguezes  poderão  estabclecer-se  igual- 
mente nas  mais  cidades  do  Império  Russiano;  mas  as  ca- 
sas que  n'ellas  edificarem  ou  comprarem  não  gosarão  da» 
isenções  concedidas  somente  nas  três  cidades  acima  espe- 
cificadas. Comtudo  se  pelo  tempo  adiante  se  julgar  que  con- 
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1787       nérale  pour  acquitter  en  argent  la  fourniture  des  quartiers, 
^'''"20  '^    les  raarchands  Portugais  y  seroiit  assujettis  comme  les  au- 
Ires. 

Sa  3Iajesté  Très-Fidèle  s'engage  réciproquement  d'ac- 
corder  aux  marchands  Russes  établis  ou  qui  s'établiront 
en  Portugal  les  mêmes  exemptions  et  privilèges,  qui  sont 
stipulés  par  le  présent  Article  en  faveur  des  marchands 
Portugais  en  Russie,  et  aux  mômes  conditions  exprimées 
ci-dessus,  en  désignant  les  villes  de  Lisbonne,  Porto  et  Se- 
tuval  pour  y  faire  jouir  les  marchands  Russes  des  mêmes 
prérogatives  accordées  aux  Portugais  dans  celles  de  S/  Pe- 
tersbourg,  Moscou  et  Archangel. 

ART.  XXXVII. 

Les  sujeis  de  Tune  et  de  Tautre  Pulssance  Contractante 
pourront  librement  se  retirer  quand  bon  leur  semblera  des 
États  respectifs,  sans  éprouver  le  moindre  obstacle  de  la 
part  du  Gouvernement,  qui  leur  accordera  avec  les  précau- 
tions  prescrites  dans  chaque  endroit  les  passeports  en  usa- 
ge,  pour  pouvoir  quitter  le  pays,  et  emporter  librement  les 
bicns  qu'i]s  y  auront  apportés  ou  acquis,  après  s'ôtre  as- 
suré  qu'ils  ont  satisfait  à  toutes  leurs  dettes,  ainsi  qu'aux 
droits  fixes  par  les  loix,  statuts  et  ordonnances  du  pays 
qu'ils  voudront  quitter. 

ART.   XXXVIII. 

Quoique  le  droit  d'Aubaine  n'existe  pas  dans  les  États 
des  deux  Hautes  Parties  Contractantes,  cependant  Leurs 
Majestés,  voulant  prevenir  toutdoutequelconque  à  cet  égard, 
conviennent  réciproquement  entre  Elies,  que  les  biens,  meu- 
bles  et  immeubles  délaissés  par  la  mort  d'un  des  sujets  res- 
pectifs dans  les  États  de  Tautre  Puissance  Contractante  se- 
ront  librement  dévolus  sans  le  moindre  obstacle  à  ses  hé- 
ritiers  legitimes  par  testament  ou  ab-intestat,  qui  après  avoir 
légalement  satisfait  aux  formalités  prescrites  dans  le  pays, 
pourront  se  mettre  tout  de  suite  en  possession  de  Thérita- 
ge,  soit  par  eux-mêmes,  soit  par  procuration,  ainsi  que  les 
exécuteurs  testamenlaires,  si  le  défunt  en  avait  nommé;  et 
les  dits  héritiers  disposeront  selon  leur  bon  plaisir  et  con- 
venance  de  Théritage  qui  leur  será  échu,  après  avoir  ao- 
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vem  estabelecer  por  uma  ordem  geral,  que  se  pague  a  di-       1787 
nheiro  a  obrigação  de  dar  quartéis,  os  negociantes  Portu-      ^^^'j'^'"'» 
guezes  serão  obrigados  a  cila  como  todos  os  mais. 

Sua  Magestade  Fidelissima  se  obriga  reciprocamente 
a  conceder  aos  negociantes  Russianos  estabelecidos  ou  que 
se  estabelecerem  em  Portugal,  as  mesmas  isenções  e  privi- 
légios que  se  acbam  estipulados  pelo  presente  Artigo  a  fa- 
vor dos  negociantes  Portuguezes  na  Rússia,  e  com  as  mes- 
mas condições  acima  expressadas,  designando  as  cidades  de 
Lisboa  e  Porto  e  a  villa  de  Setúbal  para  n'ellas  gosarem 
os  negociantes  Russianos  dos  mesmos  privilégios  concedi- 
dos aos  Portuguezes  nas  de  S.  Petersburgo,  Moscou  e  Ar- 
changel. 

ART.  XXXVII. 

Os  vassallos  das  duas  Potencias  Contratantes  poderão 
livremente  retirar-se  dos  Estados  respectivos  quando  bem 
lhes  parecer,  sem  que  se  lhes  ponha  o  minimo  obstáculo  da 
parle  do  Governo,  que  lhes  concederá,  com  as  cautelas  pres- 
criptas  em  cada  terra,  os  passaportes  do  costume,  para  po- 
derem sair  do  paiz  e  transportar  livremente  os  bens  que 
houverem  trazido  ou  adquirido  n'elle,  depois  de  constar 
que  satisfizeram  todas  as  suas  dividas  e  os  direitos  estabe- 
lecidos pelas  leis,  estatutos  e  ordenações  do  paiz  que  qui- 
zerem  deixar. 

ART.  XXXVIII. 

Ainda  que  o  direito  d'Aubaine  se  não  ache  estabelecido 
nos  Estados  das  duas  Altas  Potencias  Contratantes,  com- 
ludo  Suas  Magestades,  querendo  prevenir  toda  e  qualquer 
duvida  a  este  respeito,  convieram  entre  ambas  reciproca- 
mente, que  os  bens  moveis  e  immoveis,  que  pola  morte  de 
algum  dos  seus  vassallos  respectivos  ficarem  nos  Estados  da 
outra  Potencia  Contratante,  pertencerão  sem  o  menor  obs- 
táculo aos  seus  legitimos  herdeiros,  ou  por  testamento  ou 
ab  inleslato;  os  quacs,  depois  de  haverem  satisfeito  legal- 
mente ás  formalidades  prescriplas  no  paiz,  poderão  logo  to- 
mar posse  da  herança  ou  por  si  mesmos  ou  por  procura- 
ção, como  também  pelos  executores  testamentários,  se  o 
fallccido  os  tiver  nomeado;  e  os  ditos  herdeiros  disporão, 
como  melhor  lhes  parecer  e  convier,  da  herança  que  lhes 
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1787  quitté  les  droits  établis  par  les  loix  dii  pays,  ou  la  dite  suc- 
^"'aS'""*'    cession  aura  été  délaissée. 

Mais  si  les  héritiers  étaient  absens  ou  mineurs  et  qu' 
ils  n'eussent  pas  pourvu  à  faire  valoir  leurs  droits,  dans  ce 
cas  Tinventaire  de  toute  la  succcssion  devra  êtrc  fait  par  un 
Notaire  public  en  présence  des  juges  ou  tribunaux  du  lieu, 
compétens  pour  cela,  en  conformilé  des  loix  et  usages  du 
pays  et  en  présence  du  Cônsul  de  la  nation  du  décédi»,  s'il 
y  en  a  un  dans  le  môme  endroit,  et  de  deux  autres  per- 
sonnes  dignes  de  foi. 

Après  quoi  la  dite  succession  será  déposée  dans  quel- 
que  établissement  public,  ou  entre  les  mains  de  deux  ou 
trois  marchands,  qui  seront  nommés  à  cet  effet  par  le  dit 
Cônsul,  ou  à  son  défaut  entre  les  mains  de  personnes  choi- 
sies  pour  cela  par  Tautorité  publique,  afin  que  les  dits  biens 
soient  gardés  et  conserves  par  eux  pour  les  legitimes  héri- 
tiers et  véritables  propriétaires. 

Mais  s'il  s'élevait  des  contestations  sur  un  tcl  héritage 
entre  plusieurs  prétendans,  les  tribunaux  du  lieu  oíi  les 
biens  du  défunt  se  trouveront,  devront  jugcr  et  décider  le 
procôs  selon  les  loix  du  pays. 


ART.  XXXIX. 

Si  la  paix  était  rompue  entre  les  deux  Hautes  Parties 
Contractantes,  (ce  qu'  à  Dieu  ne  plaise)  on  ne  confisquera 
point  les  navires  et  les  biens  des  sujets  commerçans  respc- 
ctifs,  ni  on  n'arrêtera  leurs  personnes,  mais  on  leur  accor- 
dera  au  moins  Tespace  d' une  année  pour  vendre,  débiter 
ou  transporter  leurs  eííets,  e*l  pour  se  rcndre  dans  cette  vue 
partout  oíi  ils  jugeront  à  propôs,  après  avoir  cependant  ac- 
quitté  leurs  dettes.  Ceei  s'entendra  pareillement  de  ceux 
(les  sujets  respectifs,  qui  seront  au  service  de  Tune  ou  de 
Tautre  des  Puissances  ennemies;  il  será  permis  aux  uns  et 
aux  autres  avant  leur  départ  de  disposer  selon  leur  bon  plai- 
sir  et  convenance  de  ceux  de  leurs  eíFets,  dont  ils  n'auront 
pu  se  défaire,  ainsi  que  des  dettes  qu'ils  auront  à  préten- 
dre,  et  leurs  débiteurs  seront  obligés  de  s'acquitter  envers 
eux,  comme  s'il  n'y  avait  pas  eu  de  rupture. 
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ficar  devoluta,  depois  de  pagos  os  direitos  estabelecidos  pe-       i787 
las  leis  do  paiz,  em  que  existir  a  dita  herança.  Dezembro 

Mas  se  os  herdeiros  estiverem  ausentes  ou  forem  me- 
nores, c  nào  cuidarem  em  mostrar  o  seu  direito,  n'este  caso 
o  inventario  de  toda  a  successão  deverá  fazer-se  por  um  ta- 
bellião  puMico  perante  os  juizes  ou  tribunacs  competentes 
da  terra,  na  conformidade  das  leis  e  costumes  do  paiz,  e 
na  presença  do  cônsul  da  Nação  do  fallecido,  se  o  houver 
no  mesmo  logar,  e  mais  duas  pessoas  fidedignas. 

Concluido  o  inventario,  se  depositará  a  dita  herança  em 
algum  deposito  publico,  ou  ficarão  depositários  d'ella  dois 
ou  três  negociantes,  nomeados  para  esse  eíFeito  pelo  dito 
Cônsul;  ou  na  falta  d'ellc,  entre  as  mãos  de  pessoas  esco- 
lhidas por  auctoridade  publica,  a  fim  de  que  os  referidos 
bens  sejam  guardados  e  por  ellas  conservados,  para  serem 
entregues  aos  legitimos  herdeiros  e  seus  próprios  donos. 

Movendo-se  porém  contestações  entre  muitos  preten- 
dentes á  sobredita  herança,  os  tribunacs  do  logar,  em  que 
se  acharem  os  bens  do  fallecido,  sentencearao  e  decidirão  a 
causa  segundo  as  leis  do  paiz. 


ART.  XXXIX. 

No  caso  que  a  paz  venha  a  romper-sc  entre  as  duas  Al- 
tas Potencias  Contratantes,  (o  que  Deus  não  permitta)  nem 
os  navios  nem  os  bens  dos  vassallos  commerciantes  respe- 
ctivos serão  confiscados,  ucm  se  fará  apprehensão  nas  suas 
pessoas,  mas  antes  se  lhes  concederá  ao  menos  o  tempo  de 
um  anno  para  vender  ou  transportar  os  seus  effeitos,  e  se 
retirarem  para  qualquer  parte  que  lhes  parecer  convenien- 
te, depois  de  haverem  pago  as  suas  dividas.  O  que  se  en- 
tenderá igualmente  dos  vassallos  respectivos,  que  estiverem 
ao  serviço  de  qualquer  das  duas  Potencias  inimigas;  sendo 
permittido  a  uns  e  a  outros,  antes  de  se  retirar,  de  dispor, 
segundo  lhes  parecer  e  convier,  dos  eíTeitos  que  não  pode- 
rem vender,  como  lambem  das  dividas  que  tiverem  para 
pretender;  e  os  seus  devedores  serão  obrigados  a  lhes  pa- 
gar, como  se  tal  rompimento  não  liouvesse. 
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1787  ART.  XL. 

Dezeinbro  Quoíque  les  deux  Hautes  Parties  Conlraclantes  aieut 

réciproquement  à  coeur  (l'établir  à  perpétuité  les  liaisons 
d'amitió  et  de  commerce  qu'Elles  vienncnt  de  contracter 
tant  entre  Elles  qu'entre  Leurs  sujeis  respectifs,  cependant 
comme  il  est  d'usage  de  limiter  de  tels  engagemens,  Elles 
convienueut  entre  Elles,  que  le  présent  Trai  té  de  commerce 
durera  Tespace  de  douze  années,  et  toutes  les  stipulations 
en  seront  religieusemeut  observées  de  part  et  d'aulre  durant 
cet  espace  de  temps. 

Mais  les  deux  Hautes  Parties  Coutractautes  se  réservent 
de  convenir  entre  Elles  de  sa  prolongation,  ou  de  contra- 
cter un  nouveau  Trailé,  avant  Texpiration  de  ce  terme. 

ART.  XLI. 

Sa  Majesté  la  Reine  de  Portugal  et  Sa  Majesté  Tlmpé- 
ratrice  de  toutes  les  Russies  s'engagent  à  ratiíier  le  préseut 
Traité  d'amitié  et  de  commerce,  et  les  ratifications  en  bonne 
vi  due  forme  en  seront  écha?igées  dans  Tespace  de  cinq 
móis  à  compter  du  jour  de  la  date  de  sa  signature,  ou  plu- 
tôt  si  faire  se  peut. 

En  foi  de  quoi  Nous  soussignés,  en  vertu  de  Nos  plein- 
pouvóirs,  avons  signé  le  dit  Traité  et  y  avons  apposé  le  ca- 
chei de  Nos  armes.  Fait  à  S.^  Pétersbourg  le  ^J]  Décembre 
1787. 


François  Joseph  C.'®  Jean  d'Ostermann. 

d'Horta  Machado  (L.  S.) 

(L.  S.)  C.'®  Alexandre  Woronzow. 

(L.  S.) 

Alexandre  C.'^  de  Rezborodko. 

(L.  S.) 

Arcadi  de  Morcoff. 

(L.  S.) 


p 
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ART.  XL.  1787 

Ainda  que  as  duas  Altas  Potencias  Contratantes  dese-  J^czeml^ro 
jcm  estabelecer  para  sempre  os  vincules  reciprocos  de  ami- 
zade e  de  commercio,  que  acabam  de  contratar  entre  Si  e 
entre  os  Seus  respectivos  vassallos;  comtudo  sendo  costume 
limitar  similhantes  Convenções,  as  mesmas  Altas  Potencias 
mutuamente  convieram  em  que  o  presente  Tratado  de  com- 
mercio haja  de  durar  por  espaço  de  doze  annos,  e  que  to- 
das as  suas  estipulações  sejam  religiosamente  observadas 
de  uma  e  outra  parte  durante  o  referido  tempo. 

Mas  as  duas  Altas  Potencias  Contratantes  se  reservam 
de  convir  entre  Si  na  prorogaçào  do  mesmo  Tratado,  ou  de 
ajustar  outro  de  novo  antes  do  termo  d'este. 

ART.  XLI. 

Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  Sua  Magestade 
a  Imperatriz  de  todas  as  Russias  se  obrigara  a  ratificar  o 
presente  Tratado  de  amizade  e  de  commercio;  e  as  ratifi- 
cações d'elle  em  boa  e  devida  forma  se  trocarão  no  espaço 
de  cinco  mezes,  contados  da  data  da  sua  assignatura,  ou 
antes  se  for  possível. 

Em  fé  do  que  Nós  abaixo  assignados,  em  virtude  dos 
Nossos  plenos-poderes,  assignámos  o  presente  Tratado  e  o 
sellámos  com  o  sêllo  das  Nossas  armas.  Feito  em  S.  Peters- 

burgo,  a  ^^de  Dezembro  de  1787. 


Francisco  José  de  JoSo  Conde  de  Ostermann. 

Horta  Machado.  (L.  S.) 

(L.  S.)  Conde  Alexandre  de  Woronzow. 

(L.  S.) 
Alexandre  Conde  de  Bezborodko. 
(L.  S.) 
Arcadi  de  MorcoíF. 
(L.  S.) 


RATIFICAÇÃO  DE  ALIAZID,  I3IPERAD0R  DE  3IARR0C0S,  DO  TRA- 
TADO DE  PAZ  COM  PORTUGAL,  DE  11  DE  JANEIRO  DE  7741; 
DATADA  NO  PRINCIPIO  DO  MEZ  JU3IADI  TANI  DO  ANNO 
DE    1205  DA  HÉGIRA   (PRINCIPIO   DO    MEZ   DE   FEVEREIRO 

DE  1790.) 


(arCUIVO  I)A  secretaria  BE  ESTAPO  DOS  ^EGOCIOS  KSTRAKGKIR03.) 

Traducção.  (i ) 

O  louvor  seja  dado  só  a  Deus. 

(Séllo  Imperial.) 

1790  Assignou  Abdallah  Mohammad  Aliazid  Almadi,  Alhas- 

principio  de  saiii,  a  quem  Deus  seja  propicio.  Amen. 

Os  Artigos  acima  escriptos  á  direita  e  em  quatro  folhas, 
os  approvâmos  todos  e  continuaremos  a  pratica  de  Nosso 
Senhor  e  Pae,  de  quem  Deus  tenha  misericórdia,  que  os 
aceitou,  ratificou  e  cumpriu.  Nós  também  e  como  Elle 
os  cumpriremos  com  o  auxilio  de  Deus  Excelso,  e  sua  vir- 
tude. Havemos  ajustado  com  a  Rainha  Soberana  de  Por- 
tugal de  nos  emprestar  cincoenta  mil  Ducados  (Pesos  Du- 
ros) de  que  precisámos  para  certos  fins,  e  verificados  estes, 
lhe  restituiremos  essa  quantia  por  inteiro.  E  paz.  No  prin- 
cipio do  mez  Jumadi  Tani  do  anno  de  mil  duzentos  e  cin- 
co. Maulei  Abdel-malek  Bin  Adris,  a  quem  Deus  seja  pro- 
picio. Amen.  (Era  primeiro  Ministro.) 


[l)  NHo  nos  foi  possível  encontrar  o  lexlo  árabe  (]'este  inslrumculo. 
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En  el  nombre  de  la  Sanlisima  Trinidad, 


Q 


ueriendo  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  dar       i'í>i 


Outubro 


•  cumplimiento  á  los  Artículos  iii,  iv  y  v  de  los  solemnes  20 
Tratados  que  precedieron  á  los  desposorios  recíprocos  de 
los  Serenísimos  Infantes  de  Espafía  y  Portugal,  el  Serení- 
simo  Don  Gabriel  con  la  Serenísima  Dofía  Mariana  Victo- 
ria,  y  la  Serenísima  Dofla  Carlota  Joaquina  con  el  Sere- 
nísimo  Don  Juan,  actuales  Príncipes  dei  Brasil,  en  cuyos 
Artículos  se  trato  de  la  asignacion  de  la  dote  de  quinien- 
tos  mil  Escudos  de  oro  dei  Sol  á  cada  una  de  las  dos  Se- 
renísimas  Infantas;  y  teniendo  Sus  Majestades  presente  que 
para  efectuarse  la  entrega  de  estas  dotes  se  halló  la  diíi- 
cultad  de  conducir  su  importe  en  moneda  efectiva,  y  se 
penso  que  para  evitar  aquel  cmbarazo  se  podria  compen- 
sar una  dote  con  otra,  dando  Su  Majestad  Católica  en  Es- 
pafia  á  la  Serenísima  Infanta  Dofta  Mariana  Victoria  ó  á  su 
Serenísimo  esposo  la  que  le  correspondia,  y  ejecutándose  lo 

(1)  Esta  Convenção  foi  feita  nas  duns  linguas  porlugiieza  e  hespanho- 
la;  e  tendo-se  lavrado  os  instrumentos  das  ratificações  nos  próprios  Tra- 
tados orÍRÍnaes,  seg«c-se  qiic  o  ori^rinal  portuguez  foi  remettido  para  Ma- 
drid, e  S(>  nos  ficou  o  original  hcspanhol  com  a  ratificação  de  Sua  Mages- 
tade  Catholica,  de  que  copiámos  o  presente  documento. 

Ignorámos  a  data  da  ratificação  por  parte  de  Portugal;  a  de  Sua  Ma- 
geslade  Catbolica  é  do  1.°  de  Novembro  de  1791. 


^ 
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1791  mísrao  por  parle  de  Su  Majestad  Fidelísima  en  Portugal 
Outubro  çQjj  la  respectiva  á  la  Serenísima  Infanta  Dona  Carlota  Joa- 
quina ;  lo  cual  no  tubo  efecto  entonces  por  haberse  Dios 
servido  de  Uevarse  para  si  á  los  Serenísimos  Infantes  Don 
Gabriel  j  Dona  Mariana  Victoria,  dejando  por  uníco  hijo 
ai  Serenísimo  Infante  Don  Pedro.  Para  formalizar  ahora  y 
verificar  aquella  compensacion  recíproca  de  dotes  segun  las 
actuales  circunstancias,  se  han  servido  Sus  Majestades  Ca- 
tólica y  Fidelísima  de  conferir  sus  plenos  poderes,  á  saber: 
el  Rey  Católico  ai  infrascrito  Don  Joseph  Mofiino,  Conde 
de  Floridablanca,  Caballero  de  la  insigne  Órden  dei  Toi- 
son  y  Gran-Cruz  de  la  Real  Órden  Espanola  de  Carlos 
Tercero,  Consejero  de  Estado  de  Su  Majestad,  Su  Primer 
Secretario  de  Estado  y  dei  Despacho,  Superintendente  Ge- 
neral de  Correos  terrestres  y  maritimos,  de  las  Postas  y 
Renta  de  Estafetas  en  Espana  y  las  índias,  de  Carainos, 
de  los  Positos,  de  los  Bienes  vacantes  y  de  las  Temporali- 
dades ocupadas  á  los  estrailados  de  estos  Reynos;  y  la  Reina 
Fidelísima  ai  infrascrito  Don  Diego  de  Noronha,  Gran- 
Cruz  de  la  Órden  de  Santiago,  Caballero  de  la  insigne  Ór- 
den dei  Toison,  de  Su  Consejo  y  Su  Embajador  cerca  de 
Su  Majestad  Católica,  á  fin  de  que  estipulen  y  otorguenla 
Convencion  que  ambos  tengan  por  mas  oportuna.  Y  ha- 
biéndose  comunicado  debidamente  sus  plenos  poderes  y 
conferenciado  sobre  la  matéria,  han  convenido  en  los  Ar- 
tículos siguientes: 

ART.  I. 

El  Rey  Católico,  por  si  y  como  tutor  dei  Serenísimo 
Infante  Don  Pedro  su  sobrino,  dá  por  recibida  la  dote  de 
la  Serenísima  Infanta  Dona  Mariana  Victoria  su  madre:  y 
la  Reina  Fidelísima  y  el  Serenísimo  Infante  Don  Juan, 
ahora  Príncipe  dei  Brasil,  dan  asimismo  por  recibida  la 
dote  de  la  Serenísima  Infanta  Dona  Carlota  Joaquina,  ahora 
Princesa  dei  Brasil,  como  si  efectivamente  se  hubiesen  en- 
tregado de  unas  partes  á  otras  en  monedas  corrientes  de 
oro  ó  plata,  por  compensarse  con  este  acto  recíproco  Ias  dos 
respectivas  obligaciones. 

ART.   II. 

Dando  el  Rey  Católico  por  recibida  la  dote  de  Ia  Se- 
renísima Infanta  Dona  Mariana  Victoria,  y  la  Reina  Fide-^ 


m 
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lísima  por  recibida  la  dote  de  la  Serenísima  Infanta  Prin-  jm 
cesa  Dona  Carlota  Joaquina,  declaran  Sus  Majestades  que 
se  obligan  á  que  desde  el  dia  de  la  fecha  de  la  ratificacion 
de  la  presente  Convencion  en  adelante,  por  todo  el  tiempo 
que  dejaren  de  entregarse  efectivamente  diclias  dotes,  se 
darán  y  satisfarão  á  diclia  Serenísima  Infanta  Princesa 
Dona  Carlota  Joaquina  y  su  Serenísimo  esposo  en  su  nom- 
bre,  y  ai  Serenísimo  Infante  Don  Pedro  como  heredero  de 
su  Serenísima  Madre,  ó  á  las  personas  que  tubieren  título 
ó  causa  de  Sus  Altezas  ó  sucedieren  en  sus  derechos,  los 
réditos  ó  intereses  á  ra/on  de  cinco  por  ciento  de  las  ex- 
presadas  dotes,  cuyos  capitales  reducidos  á  moneda  cor- 
riente  de  Espana  ascienden  á  diez  y  ocho  millones  sete- 
cientos  y  cincuenta  mil  reales  de  vellon,  y  á  un  millon 
ochocientos  setenta  y  cinco  mil  cruzados  reducidos  à  mo- 
neda portuguesa. 

ART.  III. 

Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  obligan  á  la  se- 
guridad  de  dicho  capital  y  á  la  satisfaccion  de  los  referidos 
réditos  ó  intereses  todas  las  rentas  de  sus  Coronas,  y  seíia- 
lan  su  pago  en  sus  respectivas  Tesorerias  mayores  ó  genc- 
rales  de  ellas,  en  las  cuales  podrán  exigir  la  cobranza  in- 
distintamente los  dichos  Serenísimos  Príncipes  dei  Brasil  é 
Infante  Don  Pedro,  ó  los  que  de  Sus  Altezas  tubieren  tí- 
tulo ó  causa. 

ART.  IV. 

En  cualquier  tiempo  que  cualquiera  de  las  dos  Coro- 
nas de  Espana  y  Portugal  tengan  por  conveniente  redimir 
la  carga  de  dichas  dotes  y  el  pago  de  sus  intereses,  lo  po- 
drá  ejccutar  la  una  aunque  no  lo  ejecute  la  otra,  citando 
á  los  dichos  Serenísimos  Príncipes  dei  Brasil  é  Infante  Don 
Pedro,  ó  á  quien  tenga  su  título,  voz  ó  causa,  para  que  por 
su  parte  se  acuda  á  percibir  dichos  capitales;  y  desde  el 
dia  de  Ia  citacion  cesará  el  pago  de  los  referidos  intereses. 

ART.  V. 

La  presente  Convencion  será  ratificada  por  cl  Rey  Ca- 
tóUco  y  la  Reina  Fidelísima,  y  las  ratiíicaciones  en  buena 
y  debida  forma  se  cambiarão  dentro  de  treinta  dias,  ó  an- 
tes si  pudiere  ser. 
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1791  Eu  fé  de  Io  cual,  los  infrascritos  Plenipotenciários  de 

^"gQ^"*®  Sus  Majestades  Católica  y  Fidelísima  firmamos  de  nuestra 
mano,  en  su  nombre,  y  en  virtud  de  nuestros  plenos  po- 
deres, la  presente  Convencion,  y  hemos  hecho  poner  en 
ella  los  sellos  de  nuestras  armas.  En  San  Lorenzo  el  Real, 
á  20  de  Octubre  de  1791. 


El  Conde  de  Floridablanca.  D.  Diogo  de  Noronha. 

(L.  S.)  (L.  S.) 
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